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Ata da 20ª Sessão Não Deliberativa 
em 27 de março de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência do Sr. Nabor Júnior . 
(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

o SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O SR. PRESIDENTE, (Nabor Júnior) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Resolução nº 26, de 1998, que au­
toriza o Estado do Rio Grande do Sul a elevar tem­
porariamente os seus limites de endividamento para 
contratar e prestar contragarantia à operação de cré­
dito externo, com o aval da União; junto ao Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de setenta milhões de dólares norte­
americanos, equivalentes a setenta e cinco milhões, 
e oitocentos e dez mil reais, a preços de 31 de julho 
de 1997, cujos recursos serão destinados à imple­
mentação do Programa de Restauração e Manuten­
ção das Rodovias Estaduais no Rio Grande do Sul -
PNMRE. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. (Pausa,) . 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marluce 
Pinto. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leomar 
Quintanilha. (Pausa.) 

Faculto a palavra a quem dela queira fazer uso. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -

Sr. Presidente, estou inscrito para falar, na forma do 
art. 17,§ 1º, do Regimento Interno, porque os inscri­
tos não se apresentaram. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce- . 
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr-'s. e Srs. Senadores, estou ins­
crito. Vou falar na forma do disposto no art. 17, § ,1º; 
do Regimento Interno. Os outros inscritos não 'se. 
apresentaram. 

Apenas quero fazer um melancólico registro. 
Há tempos, os jornais se ocupam da falência do sis-

tema de saúde pública no Brasil. Nos últimos meses, 
aumentaram enormemente os casos de malária na 
Amazônia, especialmente no meu Estado, o Amazo­
nas. A epidemia de dengue se alastra pelo País, 
principalmente no Estado do Rio de Janeiro. En­
quanto isso, o jornal Folha de S. Paulo de hoje in­
forma: • José Serra assume órgão loteado pela base 
aliada". 

Segundo o noticiário do jomal, que "dá nome 
aos bois" - vou omiti-los, Sr. Presidente -, a Funda­
ção Nacional de Saúde dos Estados foi loteada .entre 
políticos, entre Parlar,T,lentares, daba&e .doGovemo. 
Um deles indicou o sobrinho para ocupar o cargo no 
seu Estado; outro teria indicado o irmão; outros indi­
caram não parentes, mas, certamente, correligioná­
rios, cabos eleitorais. E alguns ainda se gabam dis­
so! Um deles, perguntado pelo jomal se havia indica­
do o Coordenador da FNS em seu Estado, disse que 
sim. Respondeu: ·0 que fiz? Fiz 36 postos em Muni­
cípios que votaram em mim! É assim que vou conse­
guindo os meus votinhos". 

O Senador José Serra vai assumir o Ministério 
da Saúde com o meu aplauso, porque o julgo um ho­
mem competente, capaz de resolver os problemas 
.da saúde pública brasileira. Mas se S. Ex!' não tiver 
poder, força, coragem e disposição para fazer uma 
limpeza e entregar a Fundação Nacional de Saúde e 
todos os órgãos do Ministério da Saúde a pessoas 
competentes, livres de injunções políticas, é melhor 
que não aceite a sua indicação. No seu lugar, eu 
nem assumiria o Ministério, principalmente num ano' 
eleitoral. . 

Infelizmente, isso faz parte dos nossos degra­
dados costumes políticos, da nossa cultura política. 
Infelizmente, 90% dos políticos julgam.que isso é na~ 
tural, que os cargos devem ser preenchidos por indi­
caçõespolíticas. Para eles, isso é norm~l, inclusive. , 
num setor como o da saúde, podendo este ser. utiliza-
do com fins eleitoreiros, quando não para algo pior. ..' ,~ 

Neste instante, há uma disputa partidária e',.ln-' 
dividual: por cargos no ministério. Alguns PoI(ticos, " 
são indicados para dois ou'três Ministérios diferentés' " .' 
- alguns para áreas inteiratnente'diferehtês.:"';; mas'" , 
ninguém' tem planos para nada. Querem 'porque '.- " 
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querem! É um jogo de vaidade! Na-biografia de cadà Sr. Presidente, senti necessidade de fazer este 
um, ser Ministro é importante, porque dá poder e registro, porque ainda não perdi a minha capacidade 
possibilita ajudar correligionários em seu Estado. de indignação! Se eu morrer com cem anos, ainda 

Num país como a Inglaterra, os Partidos de assim, "nunca '. deixarei de me' indignar com aquilo 
Oposição contam com um shadow cabinet e com- que r~almente me causa nojo e ver!jonha! 
põem seus gabinetes. Os políticos' previamente de- _ Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
signados para um determinado ministério, durante Muito ob-igado .. 
quatro anos - no caso da Inglaterra, são cinco anos, O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Sena-
a não ser que o gabinete seja dissolvido antes -, es- dora Benedita da 'Silva enviou discurso à Mesa para 
tudam os problemas do ministério que será assumi- ser publicado na forma do disposto no art. 203 do 
do se o partido vencer as eleições. Quando um parti- Regimento Interno. 
do ganha as eleições, já se sabe previamente quem S. EXª será atendida. 
serão os ministros e os indicados estão pre~arados . ,A SRA. BENEDITA DA SILVA (Blocó/PT - RJ) 
para exercer o cargo. _ Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, de vez em 

No Brasil, isso não ocorre. Aqui, o cidadão ,quando; o Brasil se envergonha dele mesmo. Nesta 
quer assumir o cargo no ministério, tenha ou não semana, nossas mazelas foram denunciadas por 
competência para exercê-lo. Os partidos indicam à duas instituições internacionais: a ONU e o Banco 
base de divisões regionais ou do peso de cada um Interamericano de Desenvolvimento, o BID. A Co-
dentro do partido, num espetáculo triste que apenas missão dos Direitos Humanos da ONU afirma, em 
desgasta e afasta cada vez mais o povo brasileiro da seu relatório, que o Brasil tem um dos piores siste-
classe política! -. mas carcerários do mundo! E enquanto os gover-

A cada dia que passa, desiludo-me da vida pú- nantes deste país tentam apagar qualquer resquício 
blical Não sei se, ao término do meu mandato, can- do episódioCarandirú, os membros desta Comissão 
didatar-me-ei à reeleição. Não concordo com isso e da 9NU continuam a tomar ciência dos horrores que 
não posso aceitar essa situação! Nunca precisei dis- continuam ocorrendo no sistema penal brasileiro. 
so para me reeleger! Fui Vereador em Manaus em Em seu relatório, citam dois exemplos recentes de 
dois mandatos, um na Situação e outro na Oposição, suposta execução de 'presos em nosso país: a inva-
e nunca indiquei ninguém para cargo algüm! Sou são da Polícia Militar à Penitenciária do Róger, na 
Senador do PSDB, Partido do Presidente da Repú- -Paraíba, em julho de 1997, operação que teve um 
blica, Partido que apóia o Govemo, e nunca indiquei saldo de 8 mortos, e ação semelhante, em dezem-

, ninguém para cargo algum, porque sou contra isso! bro último, no Ceará, ocasionando a morte de 7 pre-
: Posso ser o único político no Brasil.contrário a isso, 50S. Em seu relatório, a Comissão de Direitos Huma-

mas o sou, porque isso não está certo! É po'r. isso nos da ONU -ressalta as evidências de que houve 
que seJores como o da saúde estão sucateados! É execução. O relatório da ONU não entra nesses de-
por isso que este País chegou a essa triste situação! talhes, mas nós, brasileiros, sabemos que a popula-

- Posso ficar isolado dentro da classe política, ção carcerária em nosso país é formada majoritaria-
dentro do Senado e do meu Partido! Não estou em mente por negros, pobres e marginalizados. 

-busca de cargo! Não vim para a política por esse rnoti- O documento da Comissão de Direitos Huma-
vo! Acredite quem quiser! Vim Para a política para nos da ONU nos coloca ao lado de países classifica~ 
cumprir uma missão, para servir ao interesse público! dos como de "Terceiro Mundo· como o Azerbaijão, 
Isso é ~ma tragédia para este País, Sr. Presidente! . mas também ao lado de países considerados potên~ 

Se eu não conseguir apoio no meu -Partido, no cias, como os Estados Unidos. Então, fica claro que, 
Senado, terminarei o meú mandato ,e voltarei para a independente de rico ou pobre, o respeito aos Direi-
minha casaó para' a' universidade, para exercer o tos Humanos está, na verdade, ligado à concePÇão 
meu cargo de professor, que e'o que sou e sempre de poder, à forma como uma nação deve ser dirigi-
fui! Cheguei a esté Senado ,sem usar cargos, sem dai a como os govemantes devem tratar seu povo. 
usar a máquina administrativa, sem usar dinheiro de Continuamos a lutar por uma sociedade mais 
empresário! Quem tem cOmpetência e prestígio junto justa, onde a distribuição de renda seja menos-desi-
à sociedade consegue chegar aos mais altos postos! ,,' gual. ,E, com certeza, não é à-toa. Também, nesta 
Quem usa a máqUina, quem usa,o.Governo,;,quem semana, o Banco Interamericano de Desenvolvimen-
usa os cargos públicos para galgar postos não é u~ to, o BID, divulgou estudo no qual associa, direta~ 
político, m!is sim um politiqueiro, um aproveitador!,._ • mente, a estagnação da economia da América Lati-
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na aos altos índices de violência. Mais: o BID des- ATA DA 181! SESSÃO DELIBERATIVA 
·taca o fato de que a América Latina tem a maior ORDINÁRIA, REALIZADA 
taxa de violência do mundo ao mesmo tempo em EM 25 DE MARÇO DE 1998 
que detém também o maior índice de desigualda- (Publicada no DSF, de 26 de março de 1998) 
de social. E o estudo do BID traz cifras que tanto in-

,teressam aos nossos governantes. Entre outras 
coisas, informa que, so'mente no Brasil, a violência 
consome 84 bilhões de reais pór ano, o equivalen­
te a 10,5% de nosso Produto Interno Bruto, o fa­
'moso PIB brasileiro!!! É um verdadeiro escândalo 
nacional que vem à tona sob a forma de denúncia 
feita pelo BID! A pesquisa do Banco Interamerica­
no de Desenvolvimento atesta ainda que a cres­
cente onda de violência na América Latina está li­
gada ao deficiente sistema educacional dessa par­
te do mundo. 

Outra triste constatação desse estudo do BID é 
que famílias latino-americanas gastam, numa escala 
proporcional, mais com segurança do que seus go­
vernantes. E outra lamentável conclusão é que nós, 
mulheres, continuamos sendo as maiores vítimas da 
violência doméstica. Depois de tudo isso, mais uma 
prova de que o Governo Federal tem deixado mes­
mo muito a desejar na área social: o que o Brasil 
perde com a violência em um ano - 84 bilhões de 
reais - serviria para pagar os investimentos do Go­
verno Federal por dez anos!!! Ora, fica claro que, se 
não forem implementadas mudanças urgentes em 
nosso país, dentro em pouco, não poderemos mais 
ser chamados de Nação. Mas, acreditamos poder 
reverter todo esse processo. Temos lutado por isso. 
~ÔS$O trabalho, aqui no Congresso,. é um exemplo 
de que é possível fazer difereritê e'melhor ... Aposta­
mos na mudança estrutural de nossa sociedade, na 
distribuição justa das riquezas que temos e produzi­
mos. Esse pode ser um bom começo para que, 
num futuro próximo, sejamos citad9s por organis­
mos internacionais como os primeiros da lista nes­
se relatório, só que no topo e com os melhores ín­
dices de: Saúde, Educação e respeito aos Direitos 
Humanos ... 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 9 Horas e 20 minutos.) 

(O.S. NII11863198) 

No sumário da Ata, à página n2 05073, no Item 
2.3.4, 

Onde se lê: 
2.3.4 - Discursos do Expediente (continuação) 

Leia-se: 
2.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia (conti­

nuação) 

COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

31! Reunião Ordinária, da 61! Sessão legisla­
tiva Extraordinária, da 5()1! Legislatura, realizada 
em 4 de fevereiro de 1998. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia 
quatro de fevereiro do ano de mil novecentos'e no­
venta e oito, na sala de reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senhor Senador Romeu Tuma, reú­
ne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Presentes no recinto da reunião os Senho­
res Senadores Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, 
José Agripino, Bernardo Cabral, Leonel Paiva, Hum­
berto Lucena, Pedro Simon, Casildo Maldaner, Artur 
da Távola, Carlos Wilson, Lúdio Coelho, Benedita da 
Silva, Abdias Nascimento, Emília Fernandes, Regina 
Assumpção, Bello Parga, Marluce Pinto e Levy Dias. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente 
declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura i 

da ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. Sua Excelência, depois de breves esclarecimen­
tos, comunica que a presente reunião destina-se a 
apreciação dos itens constantes da pauta e, ainda, ai 
ouvir as exposições que farão os Senhores Mário 
Augusto Santos, Ministro de Primeira Classe da car-/ 
reira de Diplomata, designado para exercer o cargo] 
de Embaixador do Brasil junto à República da Ucrâ 
nia, cujo Relator é o Senhor Senador José Agripino) 
e Synesio Sampaio Goes Filho, Ministro de Primeiral 
Classe, da Carreira de Diplomata, designado para 
,exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à ReJ

J pública Portuguesa, cujo Relator é O Senhor sena

j dQr Hugo Napoleão. Encerrada a primeira exposi 
ção, o Senhor Presidente passa a palavra ao senh0

1 Senador Artur da Távola, relator do Projeto de De 
creto Legislativo n2 4, de 1998, que "Aprova os tex, 
tos da Declaração Constitutiva e dos Estatutos d~ 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, asi 
sinados em Lisboa, em 17 de julho de 1996". Após 
Relato Oml do senhor ",Iator, o parecer é colocl!d

1 
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em discussão. Fazem uso da palavra para discutir O SR. PRES!OENTE (Romeu Tuma) - ... pri-
os Senhores Senadores Pedro Simon e Bernardo meiro item, uma inversão de pauta solicitada. 
Cabral. Não havendo mais quem queira discutir, o Conforme requerimento, do Senador Hugo Na-
parecer é colocado em votação, sendo aprovadopo( poleão; inverto a pauta e solicito que S. Ex! teia o re-
unanimidade. Na~seqüência faz uso da palavra o Se- latório referente à indicação do Sr. Synesio Sampaio 
nhor Senador Casildo Maldaner, relator do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 59, de 1997, que "Aprova o Goes Filho, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
texto do Acordo por Troca de Notas relativo ao in- Permanente da Carreira de Diplomata, para exercer 
gresso do Brasil, na qualidade de membro Pleno. no o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Comitê do Aço da Organização para Cooperação e Portuguesa. 
o Desenvolvimento Econômico - OCDE, celebrado O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
entre.o Govemo da República Federativa do Brasil e srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, agradeço 
aquela organização, em Paris, em 17 de junho de a V. Ex! a gentileza de ter deferido meu requerimen-
1996". Não havendo quem queira discutir é aprova- to em função de um compromisso com a Bancada 
do o parecer. No prosseguimento o Senhor Presi- do meu Estado ao qual procurarei estar presente, 
dente da Comissão solicita a presença do segundo voltando em seguida ... (inaudível). 
expositor. Feita' a exposição o Senhor Presidente 
passa a palavra ao Senhor Senador Pedro Simon, Sr. Presidente, quero dizer inicialmente que ... 
relator do item 4 da pauta: Projeto de Decreto Legis- (inaudível) ... ao Congresso Nacional, atualmente em 
lativo nº 144, de 1997, que "Aprova o texto do Acor- exame na Comissão de Relações Exteriores e Defe-
do de Cooperação Cultural entre o Governo da Re- sa Nacional, Mensagem indicando o Embaixador Sy-

,,' pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli- nesio Sampaio Goes, Filho, Ministro de Primeira 
ca Oriental do Uruguai, em Rivera, em 16 de.outubro Classe do Quadro Pérmanente da Carreira de'Diplo-
de 1996". Não havendo quem queira discutir é o mata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
mesmo submetido à votação, sendo aprovado por junto à República Portuguesa. 
unanimidade. Na seqüência, faz uso da palavra a O Embaixadór Synesio. já é Embaixador, do 
Senhora Senadora Benedita da Silva, que faz a leitu-
ra do parecer favorável ao item 5 da pauta: Projeto Brasil na Colômbia, em Bogotá, onde vem' ~e de-
de Decreto legislativo nº 74, de 1997, que 8Aprova o sempenhando de maneira exemplar, como diploma-
texto da Convenção Relativa à Proteção das Crian- ta ativo, inteiramente discreto, uma vez que, como é 
ças e à Cooperação em matéria de Adoção Interna- sabido, nós, políticos, podemos viver as mesmas (?), 
cional, concluída em Haia, em 29 de maio de 1993". e dela necessitamos, mas um diplomata (inaudíveQ da 
Colocado em votação, é aprovado o pareeer. Oan- discrição em suas ações. Esse é o perfil que traço com . , 
do continuidade, o Senhor Presidente da Comis- relação ao Embaixador Synesio, homem de raras habi-
são, Senador Romeu Tuma, concede a palavra à Iidades diplomáticas e de uma discrição a toda prová. 
Senhora Senadora Regina Assumpção, relatora do Ele nasceu em Itu, São Paulo, é Bacharel em 
item 6 da pauta: Que "Aprova o texto do Acordo- Ciências Jurídicas e Sociais pela Faculdade de Di-
Quadro de Cooperação Econômica, Industrial e para ' 
o Desenvolvimento, celebrado entre o Governo da reito da Universidade de São Paulo (USP) e p~s-gra-
República Federativa do Brasil e o Governo da Re- duado em Comércio Internacional pelO Ministério da 
pública Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de Economia da França. Ao concluir o Curso de Prepa-
1997". Não havendo quem queira discutir, é apro- ração à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Bran-
vado o parecer. Fica adiada a discussão do Proje- co, foi nomeado Terceiro Secretário e seguiu toda a 
to de lei da Câmara nº 47, de 1996, que altera a ' carreira com promoções por merecimento. Já foi In-

," 

lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1996, para in- tradutor Diplomático, Chefe de Cerimonial, Chefe de 
cluir hipótese de destruição de aeronave, cujo re- Gabinete de Ministro de Estado e Chefe do Cerimo-
Idtor é o Senhor Senador José Agripino. Nada nial da Presidência da República. 
mais havendo a tratar, a Presidência declara encer- '. " Em representações diplomáticas do Brasil no 
rada a presente reunião e, para constar, eu, Mar- . exterior, foi Encarregado de Negócios em' Lima, 
cos Santos Parente Filho, Secretário da Comissão, Peru; Ministro Conselheiro em Londres; e Émbaixa-
lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será as-
sinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação dor em Bogotá, como tive oportunidade de dizer. 
juntamente com o apanhamento taquigráfico, parte Desempenhou relevantes participações I em 
integrante da mesma. - Senador: Romeu .luma, grandes conclaves internacionais, como a Reunião 
Presidente, 1 • •• 0' •. ·1 : • , Làiino-Americana sobre Cooperação Técnica entre 

Países em Desenvolvimento, em Lima; Reunião Re-
.' '. (Início da 'reunião sem registro de áudio.) . '. ~ional Preparatória para a América latina e o Caribe 
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da Conferência da ONU sobre a Água, em Lima; e O SR. HUGO NAPOLEÃO - Desejo dizer a 
participou da Comitiva Brasileira ao Encontro dos V. Ex!! que o Embaixador Alberto da Costa e Silva 
Presidentes do Brasil e do Peru, em Tabatinga, as- fez o trânsito em sentido inverso ao que o Embaixa-
sim como esteve com o Presidente da República na dor Synesio vai fazer, S. Ex" saiu de Lisboa para Bo-
qualidade de Chefe do Cerimonial da Presidência gotá, porque é filho do poeta maior do Piauí, o poeta 
em diversas missões. _ da Costa.e Silva. 

Eu bem sei, Sr. Presidente - eu que sou filho O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O Em-
de uma pessoa que foi Chefe de Cerimonial da Pre- baixador Synésio já assume as qualidades de mem-
sidência da República, na qualidade de Diplomata -, brQ ~_m_ ~ã()_de sua relatoria. 
da importantíssima e delicadíssima função que é ser Com a palavra o Embaixador. 
Chefe de Cerimonial, porque há um envolvimento O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO _ 

." 

em situações sensíveis, delicadas, a serem resolvi- Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinto-me muito hon-
das, desde pequenas questões internas da Presi- rado de estar aqui me apresentando perante esta 
dência até questões ostensivas. Comissão que reúne expoentes da vida pública na-

Quero acrescentar que ele tem uma verdadeira cional para cumprir a norma constitucional que esta-
plêiade de condecorações brasileiras das três Armas belece que os representantes do Presidente da Re-
Militares, claro que da sua Casa, a Ordem do Rio pública no exterior devem ser aprovados pelos ,elei-
Branco, o grau de Grã-Gruz, e condecorações do tos pelo povo brasileiro, especificamente pelo Sena-
Peru, do México, do Japão, da Nigéria, do Marrocos, do Federal. Este rito democrático valoriza a função 
da Alemanha e da Repúbiica Francesa. do embaixador. Sinto-me honrado também, depois 

Creio que ele tem demonstrado zelo e afinco de mais ou menos 30 anos de carreira diplomática, 
nas missões que lhe têm sido atribuídas, razão por por ter sido indicado para representar o arasil ~m 
'que são essas as consideração que devemos fazer um posto de importância e do prestígio de Portugal. 
no âmbito desse relator. Grandes nomes de nossa carreira já estiverem em 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Portugal, bem como personalidades de relevo da 
O SR. PRESIDENTE ( Romeu Tuma) - Muito vida nacional. Espero estar à altura dos embaixado-

obrigado, Sr. Senador. res recordados pelo seu excelente trabalho (laqueie 
Eu gostaria de informar aos Srs. Senadores país. 

que na pasta sobre a mesa há informações sobre os É desnecessário dizer - todos conhec, tão 
dois países que serão sabatinados nesta reunião. bem Portugal - que é um posto' muito especial para 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, o Em- brasileiros. ·É um posto único·, disse há pouco o 
bafxador Jorge Bornhausen está saindo de Portugal? nosso chanceler numa conferência no Gabinete Real 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Já é de leitura. Só com Portugal temos esses vínculos 
uma indicação do Presidente o Embaixador Synesio de sangue e de língua. Como disse um poeta brasi-
Sampaio Goes Filho. O Embaixador Bornhausen já leiro, exatamente da Costa e Silva: ·um brasileiro em 
comunicou que retoma ao Brasil para reassumir sua Portugal pisa o solo da sua História". 
missão de Presidente do PFl e coordenar a partici- Em relações tão íntimas quanto as que temos 
pação do Partido nas próximas eleições. com Portugal, é claro que sempre existe algum pon-

Solicito que seja conduzido a esta sala o Em- to de atrito. Somos da família luso-brasileira e no 
baixado r Synesio. momento o tema problemático da nossa relação é o 

Fique à vontade, Ex", <:aso precise, retirar-se. episódio dos dentistas e, de um modo geral, a ques-
Sabemos da importância de suà'audiência. tão da igualdade de direitos à imigração de brasilei-

Embaixador Synesio, o Senador Hugo Napo- ros a Portugal e de portugueses ao Brasil. 
leão acabou de expor, em seu relatório" sua indica- Mas nossas relações são hoje tão boas que o 
ção. V. Ex" poderá expor seu relatório à COmissão fi- Embaixador em exercício, o ex-Senador Jorge Bor-
cando preservada, se assim o desejar, alguma co- nhausen, espera que, ao sair de lá, se o problema 
municação de caráter reservado. Se for oportuno,~'--~ não estiver resolvido, estará muito bem encaminha-
criaremos as condições que V. Ex" achar. necessá- do. -Espero que o Sen~~or tenha razão. 
rias a aspectos reservados durante seu depoimento. As relações sempre lOlam--f1uito profundas, 
V;.Ex" solicitará e nós procuraremos retirar as pes- mas nunca foram tão densas quanto agora; A cada 
soas que não fazem parte do corpo de Senadores. ano reúnem-se os Presidentes: há missões parIa-

Esteja à vontade. mentares muito freqüentes; os Ministros reúnem-se 
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muito. Sempre as relações foram muito de coração, Durante o século XIX, o nosso Império também 
de língua; e hoje também são de meios financeiros. foi muito próximo de Portugal pelas relações de fa-
No ano passado Portugal investiu no Brasil US$1 bi- mília. Sabemos que o D. Pedro I, como.D. Pedro IV, 
Ihão, sobretudo na compra de bancos. É uma coisa é o grande herói do liberalismo português, e D. Pe-
nova no nosso relacionamento. dro 11 era irmão da Rainha de Portugal, Dª Maria 11. 

O momento é muito propício para Portugal O Império português acabou um pouco como a Re-
também. Este ano eles estão inaugurando a Exposi- pública Portuguesa de Salazar, acabou um pouco li-
ção Universal de Lisboa, a última do século, em 22 gado à colônia. 
de maio. Estão sendo preparados vários eventos re- No final do século, houve um ultimato inglês, 
lativos ao quinto centenário do descobrimento do com o qual a Coroa portuguesa concordou. Portugal 
Brasil. Em outubro, haverá a Cúpula Ibero-America- pretendia ligar Angola a Moçambique, pela Zâmbia. 
na' no Porto, com os países da América do Sul e Isso desmoralizou muito a monarquia, causando 
Portugal e Espanha. Haverá também uma reunião uma série de revoltas que culminaram com'o assas-
presidencial em julho. E Portugal, que era há alguns sinato do rei em 1908. O período monárquico termi-
anos - e o Senador Lucena se lembra muito bem - nou em 1910, enquanto no Brasil acabara cerca de 
um membro quase que odiado das Nações Unidas vinte anos antes. 
pela sua política colonialista, hoje já foi eleito e é O período de 1910 a 1926 - a Primeira Repú-
membro eminente do Conselho de Segurança, junta- blica - foi muito agitado em Portugal. ,Durante esses 
mente com o Brasil. No ano passado, em 1997, o dezesseis anos houve exatamente cinqüenta Gover-
Nobel da Paz foi dividido não por dois portugueses, nos e oito"Presidentes da República. Em 1926, hou-
mas por dois membros da língua e da cultura portu- ve o golpe militar. Em 1928, o Presidente Carmo na 
guesa: um bispo e um político de Timor Leste. chamou um professor da Universidade de Coimbra, 

Preparei, como era minha obrigação, um traba- de origem campesina e católico-trasmontana, para 
lho escrito sobre Portugal que está à disposição dos ser Ministro das Finanças. Era Antônio de Oliveira 
Srs. Senadores. Salazar, que assumiu o cargo em 1928 e só saiu, 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O tra- por motivo de doença, em 1968, morrendo dois anos 
balho encontra-se nas pastas, Sr. Ministro. depois. Como ficou semilúcido, seus colaboradores 

O, SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - não quiseram dizer a ele que já não era mais primei-
Gostaria de usar estes próximos dez minutos - pare- ro-ministro, tendo assumido o cargo Marcelo Caeta-
ce-me um tempo razoável, mas o Sr. Presidente me no. Salazar faleceu sem saber disso. 
interromperá no momento que considerar oportuno .,. Ele é uma personalidade obviamente contro-

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V. Sª vertida da história portuguesa, como talvez o seja o 
terá todo o tempo necessário para a sua exposição. Marquês de Pombal, do séc. XVIII. Era um tipo ca-

O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - racterístico e interessante para estudos de sociolo-
Muito obrigado, Sr. Presidente. Gostaria de fazer al- gia do ditador austero. Quase sempre viveu só, mo-
gumas considerações sobre temas abordados ou rando com a empregada e pagando sempre a luz e 
não nesse papel. água que consumia na parte familiar do castelo em 

Portugal é uma peq~ena geografia e uma gran- que vivia. 
de História. Um autor inglês dissé que, se fosse pos- Hoje, há livros a favor e contra Salazar, mas 
srvel fazer uma I'lr-~:; ... e da história universal em não creio que a opinião dominante seja, por exemplo, 
muitas páginas, poucos países estariam nela repre- como a do ex-Presidente Mário Soares, que infeliz-

',/ sentados. Portugal seria um desses países, sobretu- mente o considera como um homem que sobreviveu 
do pelo momento épico da sua História no século mais do que deveria. Se Salazar tivesse saído do 
XVI. Começou um pouco antes com as navegações poder entre 1945 e 1950, quem sabe passaria como 
africanas, mas o império oriental de Portugal foi mui- um homem eminente da história de Portugal; mas 
to importante para o mundo. Isso não somos só nós prolongou-se no poder sobretudo pela guerra nas 
do Ocidente que reconhecemos. Historiados india- colônias. 
nos chamam de época européia' da História do A permanência de Salazar deveu-se primeira-
Oriente o período que vai de 1498, chegada de Vas- mente pelo anticomunismo, pois, sendo anticomunis-
co da Gama a (ndia, Calicute, até a independência ta, os americanos e a política de defesa da Europa 
da (ndia em 1947. Então, três quintos da nossa His- contra o comunismo fizeram com que um ditador 
tória estão ligados a Portugal quando fomos colônia. com simpatia pelo fascismo ficasse mais tempo. De-

\ \ 
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pois, com o início da Guerra Colonial em 1961, Sala- Depois de um momento caótico, Portugal che-
zar, que tinha uma grande autoconfiança, acreditava gou a um prumo no centro·esquerda. Mário Soares é 
que, se. saísse, ninguém continuaria a guerra, por o grande nome desse prumo português. Depois de 
ele considerada imprescindível. quatro vezes Primeiro-Ministro, ele foi, por dois man-

Os Chefes de Estado algumas vezes são bas- datos, Presidente. Nesses dois mandatos, o Primei-
tante persistentes, como Churchill, que durante a ro-Ministro' era Cavaco e Silva, no centro-direita. 
Segunda Guerra Mundial lutou sozinho contra o Conseguiram institucionalizar' perfeitamente Portu-
mundo alemão. Às vezes isso é ruim. Observadores . gal,que perdeu, pela terceira vez, seu império. Por-
portugueses, por 'exemplo, avaliam hoje que, se ti- tugal . tinha perdido, por volta de1630, o império 
vesse havido um Governo mais flexível, não teria oriental; em 1822, o Brasil, que lhe dava sustenta-
ocorrido a tragédia da descolonização de Angola e ção; depois, na Revolução de 74, a África. De repen-
Moçambique. Em Angola morreram milhões de an- te, Portugal, um país que sempre teve essa dimen-
goianos, além de terem voltado para Portugal mais são atlântico-oriental no império, começou a ficar so-
de um milhão de portugueses. A guerra civil em An- zinho. Era óbvio que a solução européia se impunha. 
gola só agora está terminada, e a de Moçambique Portugal começou, logo depois -: com.MárioSoares;-e· 
durou muitos anos. Isso também-derrubou. ô regime Cavaco e Silva -, a negociar sua entrada na Europa. 
do sucessor de Salazar, Marcelo Caetano, que ten- Essa entrada na Europa fez com que alguns 
tou ser menos persistente, mas não conseguiu. . críticos e pensadores no . Brasil achassem que Portu-

Em 1974, a Revolução dos Cravos foi de cará- gal já não tinha os laços de amizade, fraternidade, 
ter militar. Isso é curioso, porque eram os militares de povo, de sangue e de língua que sempre teve· 
que davam o maior apoio a Salazar e à sua política com o Brasil. 
colonialista. Como muitas outras revoluções, essa foi Mário Soares era considerado por alguns um 
feita por jovens militares. Praticamente não havia ge- amigo, mais do que um homem. Era um humanista, 
nerais. Apenas um general voltou depois da revolu. um intelectual. Cavaco e Silva, um engenheiro de 
ção: o General Antônio de Spínola, que escreveu um formação mais tecnocrata, seria o menos simpático 
livro famoso intitulado Portugal e o Futuro. Quem aó Brasil. Essa é urna visão precipitada, mas, obvia-
controlava a revolução eram os majores. À época, mente, a priorid?de portuguesa - mais ainda do que 
era muito famoso o Major Otelo de Carvalho, que a nossa é o Mercosul -. é a Europa. Para um país 
permaneceu major, mas assumiu o cargo de Chefe pequeno como. Portugal, a Europa é seu meio de 
do Estado Maior das Forças Armadas. vida. De forma nenhuma isso impede que Portugal 

. li um livro recente, em francês, sobre grandes tenha uma política atlântica e que sejam também 
disbutsos aa história. Um dos discursos que lá exis- prioridade da política portuguesa o Brasil e as anti-
tem é de ateIo de Carvalho, pela curiosidade. Ele gas colônias, sobretudo Angola e Moçambique. É 
chamou alguns generais da reserva e, enquanto ma- isso que nos está ligando a essa Comunidade de 
jor, deu-lhes ordens. Disse-lhes que estavam ali por Língua Portuguesa - um acordo que será relatado 
força do poder revolucionário e que precisavam de hoje - que foi criada no Governo Fernando Henrique 
obedecê-lo. O autor do livro comenta que fora a pri- Cardoso e que institucionaliza os vínculos entre o 
meira vez que um major liderava, com tanta força, . Brasil e as antigas colônias portuguesas da África: 
tantos,generais. A curiosidade desse livro está num hoje os países independentes Angola e Moçambi-
discurso do ex-Presidente da República Jânio Qua- que; e os arquipélagos de Cabo Verde, São Tomé e 
dros em apoio. à candidatura do Juarez Távora, Prlncipe.· 
quando era Governador de São Paulo e deixou de É óbvio que a língua e a cultura brasileira são o. 
ser candidato. Neste livro, comenta-se que Jâriio vínculo da Comunidade. Mas ela também tem outras 
Quadros levou quase três minutos para falar três ve- vertentes, como a concertação política, por exemplo. 
zes a palavra ·São Paulo" e que a multidão - calcü- O Brasil é' um possível candidato ao Conselho de 
lada em 800 mil pessoas numa praça de São Paulo Segurí;lnça, com o apóio da Comunidade. Se hou-
_ ficou calada. Então, como outra curiosidade deste ver, como já há de Portugal, será um ato importante. 
livro, destaca-se o fato de que, em três minutos, só Nossas universidades, com .cooperação técni-
foram ouvidas três palavras de Jânio Quadros. Isso ca, científica,. e,studa~til, têm muito o que oferecer a 
demonstra. também o poder sobre as multidões que, .' estudantes de Angola e de Moçambique. 
em certo momento de sua vida, teve o ex-Presidente Depois .de 25 anos de guerra, afinal, Angola 
Jânio Quadros. ; '" parece estar chegando a. um momento de paz. Já 
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houve outras decepções. Mas, agora, todos os ob- Outro ponto, que obviamente interessa a todo 
servadores acham que a paz é uma realidade, entre Embaixador designado para aquele país, é a ques-
outras razões, porque a Unita praticamente acabou, tão de Igualdades e Direitos. Pela nossa Constitui-
pois não tem mais apoio americano, nem poio da ção concedemos muito mais direitos aos portugue-
África do Sul, da Zâmbia, do Zaire. Portanto, o parti- ses do que os portugueses conferem aos brasileiros 
do governamental deve impor a sua dominação de- que, lá. estão. Na Assembléia Nacional Portuguesa 
mocrática no país. existem Grupos de Amizades. Há a Deputada Ma-

Não se deve esperar muito da Comunidade. noela de Aguiar e o Deputado Manoel Alegre,muito 
Ela será semelhante ao Commonwealth dos ingleses prestigiado em Portugal lideram o Grupo de Amizade . 
ou a Communauté dos franceses. A Comunidade que une mais da metade da Assembléia Nacional 
tem importância para nós. O Mercosul é nossa priori- com o Brasil. Esse grupo é um dos propugnadores 
dade, mas a Comunidade é um instrumento interes- dessa lei que daria a igualdade de direitos entre bra~ 
sante de cooperação. Não é um fato antigo. O curio- sileiros e portugueses. O receio dos portugueses é 
so é que a idéia é antiga, mas estudiosos da globali- que eles são dez milhões e somos cento e sessenta .. 
zação, hoje, falam muito dessa clivagem cultural. Dizem eles:

G 

Trinta mil portugueses no Brasil não é. 
Isto é, os países tendem a se unir culturalmente. E nada. Trinta mil brasileiros em Portugal é muito." 
todos procedemos de países de origem africana e Mas, claro que se pode contar uma das prioridades 
brasileira cuja matriz é a língua portuguesa. É algo da agenda diplomática brasileira, que é a de defen-
moderno essa idéia de comunidade dentro da globa- der a odontologia nacional e a igualdade de direitos 
lização provocada pela informática e pelos meios fi- dos brasileiros em Portugal e dos portugueses no 
nanceiros. Brasil. . 

Na década de 80, pela primeira vez na história 
do Brasil, houve uma imigração de brasileiros para 
Portugal. Foram poucos; porém, bem qualificados. 
Constituía-se mais de profissionais: engenheiros, 
médicos, e, sobretudo, dentistas. Os dentistas têm 
sido um problema porque é o ponto mais delicado 
das nossas relações por inúmeras razões. Funda­
mentalmente, há um certo corporativismo dos médi­
cos e dentistas ingleses porque em Portugal não 
existe a profissão de cirurgião-dentista. Os profissio­
nais são médicos especializados em dentistas e, 
pelo menos, possuem 5.200 horas de escolaridade. 
Nossos dentistas, raras vezes, passam de 3.600 ho­
ras e há faculdades que têm 1.900 horas, o que cau­
sa um certo problema. Parece que as relações tão 
boas que, agora, existem a n(vel de Presidente e de 
Primeiro-Ministro estão permitindo que os observa­
dores, sobretudo, o nosso Embaixador Jorge Bor­
nhausen, acredita que, antes de deixar a Embaixa­
da, possa resolver este problema ou, pelo menos, o 
deixará praticamente solucionado. 

Na semana passada, o Presidente do Conse­
lho Nacional de Odontologia o dentista Jacques Ou 
Valle (ele tem o nome francês), lá, esteve por uma 
semana em contatos constantes com o Presidente 
da Comissão de· Saúde da Assembléia Nacional. 
Criou-se um mecanismo, que seria considerar como 
horas curriculares o tempo de prática dos dentistas. 
Isto deve permitir que a grande maioria dos dentistas 
brasileiros, em Portugal, tenham o exercício da sua 
profissão garantido pelas leis portuguesas. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores não 
quero alongar muito a minha exposição a fim de dar 
a oportunidade a V. ExDs para tecerem comentários 
ou fazer as perguntas pertinentes. Quero esclarecer 
que as relações Brasil-Portugal estão em patamar 
muito elevado. O Presidente Jorge Sampaio, o Pri­
meiro-Ministro Antonio Guterrez (?) e o Chanceler 
Jaime Gama são amigos e admiradores do Brasil. 
Todos tiveram uma experiência brasileira. Aqui, esti­
veram antes de serem políticos e, também, como 
políticos e sentem que não há em Portugal nenhum 
sentimento anti-brasileiro. Claro, como não há rio· 
Brasil nenhum sentimento anti-português. Esses vín­
culos únicos que temos com Portugal da língua e da 
cultura devem ser preservados e, agora, com nova 
dimensão financeira e dimensão cultural. 

Precisamos sempre lembrar que Portugal dá 
uma projeção européia ao Brasil com a nossa entra­
da na Comunidade por meio de Portugal. AsSim· 
como damos uma dimensão latino-americana e 
atlântica a Portugal. Manter as relações nesse nível 
elevado e, se possível, procurar melhorá-Ias é o que 
a razão e o coração indicam ao Embaixador do Bra­
sil em Portugal. Muito obrigado, Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Peço 
permissão para registrar a presença do Deputado Fe~ . 
deral Flávio Bierrembach, que teve, durante o perío­
do difícil da História do Brasil, uma participação polí­
tica muito ativa e de colaboração para que os proble­
mas surgidos pudessem ser resolvidos sem nenhum 
tipo de violência. Agradeço a presença de.S. ExD. 

".' ~ 
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Estando ausente o Sr. Relator, passo a palavra 
aos Srs. Senadores. 

Consulto os Srs. Senadores se consideram 
conveniente que a presente reunião seja secreta 
para alguma pergunta mais objetiva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, S~s e Srs. Senadores, Sr. Ministro, algumas 
questões já foram respondidas durante a exposição. 
Preocupamo-nos com a necessidade de aproxima­
ção com a comunidade de língua portuguesa e es­
peramos que o Brasil possa 'realmente contar com o 
apoio dessa. comunidade. Contudo, creio que esse 
apoio não se faz necessário somente através de 
Portugal. 

Constatamos agora que, até mesmo por essa 
nossa pretensão no Conselho de Segurança, se ti­
véssemos trabalhado' um pouco mais os países afri­
canos, teríamos neles o respaldo necessário para o 
nosso pleito. Por isso sempre enfatizo a necessida­
de de estreitarmos nossas relações. 

Recebemos aqui uma delegação angolana. A 
Ministra da Cultura de Angola, na ocasião, pediu o 
apoio do Brasil para resgatar o acervo que está em 
Portugal, mas que se relaciona à colonização e, prin­
cipalmente, ao Brasil e Angola. Essa solicitação foi 
feita, de forma que eles possam ter um registro his­
tórico, mas se trata de acervo fechado. Nós, brasilei­
ros, estamos pleiteando e também encontramos 
essa dificuldade. 

A pergunta é em relação a essa cultura já exis­
tente e à necessidade de fortalecer esse pleito e 
essa abertura para o conhecimento. Não há revan­
chismo, mas é preciso que' essa realidade seja trata­
da hoje com naturalidade e não negue fatos aconte­
cidos, que contribuem para que não se repita tal si­
tuação. Não vemos por que esconder um acervo tão 
rico como o existente em Portugal. 

Portanto, gostaria de saber da vontade de aju­
dar não só no que diz respeito a Angola, mas tam­
bém ao Brasil. 

Outra questão é em relação ao Timor Leste. 
Tem havido grande manifestações no Congresso 
Nacional, mas ainda não conseguimos que o Brasil 
interviesse de forma a que essa situação se alteras­
se, que pudesse ser realmente um agente influencia­
dor, realmente. Vejo que, no trabalho apresentado, 
há muitas possibilidades, algumas já iniciadas por 
Bornhausen, mas, agora, com essa mudança, deve­
se dar continuidade a esse processo. Estamos 
aguardando resposta para vários requerimentos pas­
sados ao Itamaraty e não temos ainda um retomo 
palpável de como agir a fim de contribuir para que 

essa situação do Timor Leste se torne diferente da 
atual. 

Com relação à última pergunta, sabemos que 
há mais de um milhão e meio de brasileiros fora do 
País em situação irregular, e já foi mencionada a dos 
dentistas em Portugal. Isso realmente nos preocupa. 

Pergunto que orientação será dada, porque 
existem outras implicações, não apenas as relacio­
nadas aos dentistas. Há uma situação irregular nes­
se processo imigratório com relação a Portugal. 
Como foi afirmado com muita pertinência, dá-se mui­
to mais respaldo aos portugueses no Brasil, do que 
aos brasileiros em Portugal. Essa orientação deverá 
levar muitos brasileiros que estão em Portugal a 
continuarem na clandestinidade, se não houver uma 
política mais efetiva, clara, contundente, no sentido 
de fazermos um debate mais aprofundado. 

Pergunto, então, se não poderia ser criado, por 
exemplo, um conselt.lo de cidadãos. Seriam essas 
minhas ponderações. . 

. O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - . 
Senadora Benedita~da Silva, muito obrigado por suas 
perguntas e observações, todas· muito pertinentes. 

Sobre Angola, faço minhas as suas palavras. 
Às vezes, a diplomacia discreta não sai muito nos 
jornais. Algumas pessoas, no Brasil, tinham certo 
medo: será que o fato de o Brasil ter apoiado Portu­
gal e entrado, com ele, em Angola indicaria resquí­
cios de colonialismo? 

Com a divulgação de documentos do Itamaraty 
e a publicação das memórias dos Ministros Gibson 
Barbosa, Vasco Leitão da Cunha, Pio Correa, San 
Thiago Dantas, sempre se viu que, mesmo nos mo­
mentos em que havia simpatia por Salazar - o que 
ocorreu, um pouco, rio Governo Castello Branco, 
época em que o Secretário-Geral do Itamaraty era 
Pio Correa, um Embaixador de forte personalidade 
que tinha certa simpatia pelo que ele chamava a cul­
tura ocidental cristã portuguesa e que escreveu um 
livro recentemente -, a diplomacia brasileira, secre­
tamente, sempre procurou convencer Portugal da 
necessidade de tentar uma descolonização racional 
e de evitar o que aconteceu. . 

Há· documentos portugueses que reconhecem 
perfeitamente isso e que aemonstram arrependimen­
to da oportunidade perdida. Quer dizer, mesmo em 
momentos em que parecia que apoiávamos o' coío­
nialismo português; os nossos Ministros faziam pres­
são junto ao Governo; consideravam irreversível a 
descolonização já a partir"de 1955 é julgavam que, 
para o bem de Portugal, das antigas colônias, do 
Brasil, enfim, de todos, a única safdâ eréicontroíar 
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esse tipo de descolonização, algo que infelizmente 
não aconteceu. Os -portugueses foram muito rígidos; 
o momento explodiu e foi mal para todas as partes. 

Hoje, não sou um especialista em África, mas 
s2i que Angola tem relações muito boas com Portu­
gal, já que há uma imigração para este país. Enfim, 
parece que as feridas do colonialismo estão em pro­
cesso de cicatrização. 

Angola é uma parte da História do Brasil. Um 
dos meus antecessores em Portugal é um grande 
especialista em África: o Embaixador Alberto da 
Costa e Silva. Ele vai muito a Angola e é um dos 
muitos; no Brasil, que se interessam em salvar o pa­
trimônio histórico, o que está no sangue da nossa 
população. No entanto, há mais coisas que foram 
perdidas, e nós, agora, por meio da comunidade, -
acreditamos que será uma boa oportunidade de coo­
peração, não entre uma metrópole e uma colônia, 
mas entre iguais. Como o Brasil já possui setores 
desenvolvidos sobre estudos africanos na Bahia-e 
no Rio de Janeiro e muitas outras regiões brasilei­
ras, temos contribuições a dar aos angolanos, aos 
moçambicanos, aos cabo-verdianos, que têm muita 
simpatia pelo Brasil. O Instituto Internacional de Lín­
gua Portuguesa é um instrumento útil para esse tipo 
de estudo. 

o O TimorLeste preocupa imensamente Portugal 
e Brasil. Uma das ilhas da Indonésia foi de cultura 
portuguesa e foi invadida pelos indonésios. As Na­
ções Unidas não reconhecem essa invasão. Ape­
nas a Austrália lhes confere esse reconhecimento. O 
Brasil sempre apoiou a autonomia de Timor Leste. 

A senhora, que tão proximamente acompanha 
as atividades da ONU - sei que já foi observadora 
por mais de uma vez - sabe que, em 1997, foi cria­
da, com grande dificuldade, uma comissão tripartite 
- Portugal, Indonésia e Secretário-Geral da ONU. 
Suas reuniões, se não secretas, são confidenciais. O 
Brasil tem dado seu apoio, como membro informal 
dessa Comissão, para que o problema seja solucio­
nado. 

Na Comunidade dos países de língua portu­
guesa, Timor Leste já é um observador convidado. 
Pelas informações que tenho, há esperanças de 

_ algo positivo para a sua autonomia e independência. 
Para nós, seria mais uma unidade. Perdemos, de 
éerta fonna, Goa e outras regiões do oriente. Seria 
um fortalecimento da língua e cultura portuguesas se 
Timor Leste a~quirisse independência. 

Sobre imigrantes, a senhora tem toda a razão. 
_ " Na década de 80, o Brasil, pela primeira vez na his­
.\:t~ria (~empre um País de imigração), passou a ser 

de emigração. Não se sabe exatamente o número, 
mas fala-se que há entre 1 milhão e meio a 2 milhõ­
es de brasileiros no exterior: cerca de 800 -mil para 
os Estados Unidos; 300 mil para o Japão; 400 mil 
para a Europa. Para Portugal, não foram muitos, 
mas deu-se uma imigração muito qualificada, de pro­
fissionais, que foram para lá exercer a sua profissão. 

Diferente dós que foram para o Japão. Para lá, 
sobretudo, foram os descendentes de japoneses, 
gente formada. O engenheiro que chega lá vai para 
a limpeza das ruas e os trabalhos mais subalternos. 
Não interessa que -os brasileiros tenham PhD , pois 
os trabalhos a eles destinados são os mais humil­
des. Mesmo assim, eles ganham bem. Há alguns 
anos, a média salarial dos brasileiros estava acima 
de 3.500 dólares, e boa parte desse dinheiro. vinha 
para o Brasil. 

Em Portugal, obviamente pelas facilidades de 
língua e de cultura, foram profissionais que começa­
ram a trabalhar como engenheiros e médicos. Em 
um certo momento, havia 900 dentistas entre o Porto 
e Lisboa. Hoje, há muito menos, pois calcula-se que 
não haja 400 profissionais. O problema diminuiu por 
si mesmo, já que desse número de trabalhadores -
cerca de 300 - já trabalham como dentistas reco­
nhecidos pelas leis daquele país. Alguns voltaram 
para o Brasil no começo da década de 80, era um 
momento de certa dificuldade . Portugal legalizou 
muitos imigrantes, cerca de 40 mil. Desse número, 
apenas 6% eram brasileiros. 

Como vários deles são ilegais, os consulados 
não têm o seu número exato, o que traz dificuldades 
para a sua proteção. Já existe um Conselho de Ci­
dadãos em Portugal. No Itamarati, nesses últimos 
anos, o setor que mais se desenvolve é o consular. 
Com meus trinta e poucos anos de carreira diplomá­
tica, não se ouvia falar em imigrantes brasileiros. É 
uma coisa nova e o Itamarati começou a se apare­
lhar para atendê-los. Na zona de Boston, existem 
200 mil brasileiros que substituíram os portugueses 
de lá. Começaram novos problemas. 

O Itamarati tem se esforçado bastante, mas 
sempre são insuficientes os meios de que dispomos. 
Contudo, a parte que mais se desenvolveu no Itama­
raty nos últimos seis anos foi exatamente o Departa­
mento Consular de Imigração, para atender esses 
nossos irmãos que estão fora do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Embaixador, 
em primeiro lugar, quero cumprimentá-lo pela expo­
sição feita, que revela algo que, a meu juízo, é fun-
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damentàl' num diplomata: um pensamento ao mes­
mo tempo eclético e generoso. Embora, possivel­
mente, nem sempre, em algumas passagens de sua 
fala, eu possa concordar com o ecletismo, sei, nada 
obstante, que cabe ao Embaixador essa mesma po­

'sição. 

. Tenho impressão de que V. ExII foi excessiva­
mente generoso com Sal azar. Embora trate dos dois 
lados da questão, foi, pelo menos, generoso quando 
colocou, em seu trabalho, em epígrafe, uma frase 
que bem definia Salazar no seu lado lamentável: • A 
minha vida' acaba em mim, não continua em nin­
guém, não tenho descendentes, quase nem famnia, 
e nem amigos·. Essa frase, realmente, não faz a gló­
ria póstuma de nenhum dirigente. 

Por outro lado, V. ExB coloca com muita clare-
,za o caráter de desatualização, na década de 50, do 
Governo Salazar. Ao mesmo tempo, de um modo 
muito hábil, como cabe a um diplomata, como cabe 
aos políticos - ambos existem pàrá':impedir asguer­
ras, os conflitos, por isso a habilidade faz parte da 
sua condição básica -, não mostra, mas induz à 

, idéia; acentuada pela Senadora Benedita, a meu juí­
zo, com muita clareza, de que; fosse outra a política 
a esse tempo, seria outra a situação nas colônias e 
não teria havido as guerras que V. ExB mesmo la­

, mentou"chamando-as de terríveis, se não me enga-
no, 'dilaceradoras. Foi justamente o enrijecimento 
dessa política, recalcitrante, atrasada, que gerou 
tudo isso. 

. Portanto, quero dizer, ainda quando discordo, o 
quaMo ápreciei a fala de V. ExB exatamente pelo 

, ,~Ietismo e por esse caráter que a diplomacia pos­
sui, nem sempre compreendido. de, mais do que im­
por idéias, propor idéias. V. ExB propõe reflexões-li 
o trabalho - a respeito das contradições que cercam 
o País - como o Brasil terá outras e todas as nações 
as têm -, a mostrar como este posto em Portugal, 
que, nOmialmente, é um posto político - ele é um 
posto difícil do ponto de vista diplomático, ao mesmo 
,tempo difícil por todas as facilidades que o cercam, 
de idioma, de afinidades, de uma ligação profunda 
na cultura, na religião -, e, por outro lado, difícil exa­
tamente por esSa paternidade de Portugal em rela­
ção ao Brasil. 

Esse, aliás; foi outro ponto de que, brevemen­
te, discordei: V. ExB disse que Portugal dá uma di- ' 

, mensão européia ~o Brasil. Não creio que isso acon­
,teça, embora gostasse que acontecesse. Portugal 
está envolto em seus problemas há muito tempo 
para qUe possa dar uma dimensão européia aoBra­
sil.Penso, inclusive, que cabe ao Brasil dar-se a di-

mensão européia, mundial e também 'africa!la. Mas, o 

ao mesmo tempo, há de se compreendera que V.~" : 
disse, ou seja, o Brasiiprecisahoje de urrla àbé'rtura, .' , 
na Europa, e Portugal, 'aindâ que s6 recenteménte',:, 
tenha conseguido sua inserção nessa Comunidade ':' 
Européia, pode signiificar uma ajuda. " . 

, .... ~ ... ". t .. "'"'" .. , •.• 

Quero cumprimentá-lo" repito, ainda que dis-' 
corde de uma ou outra pasSagem; talvez até pOr, 
uma interpretação restritiva de minhaparte;'como ' 
V. ExB abriu um panorama amplo relativo à tàréfade 
um Embaixador num país que tem tantas 'Iigaçõe~ ,'v 

com o Brasil e, por isso mesmo, toma~sémt.iito'mais, 
difícil do que fácil, até porque quando os países tra~ , " 
tam de seus interesses puramente comerciais e ,ma< " 
teriais, , muitas vezes entram em chOque Com afini­
dades de natUreza espiritual,eom afinidades de ná-:: : ' 
tu reza lingüística, por tudo isso. '" ' 

Então, quero cumprimentar V. exê pela' exPOsi-~ : 
ção, pelo cuidado que 't~ve' com ela:' e até,pelatran: ' 
queza das ponderações~,"em sempre presentes nas ,,' 
exposições aqui. Em geral, os embaixadores que ' 
passam pela sabatina do Senado têm certo cuidado 
político, porque sabem que a Casa é plural e, témvá-" 
rias representações potrticas. V. EXª feriu muito, berrt', 
o assunto político, e eu o cumprimento, porqu~ el)sa ". 
é uma realidade da vida que não pode ser eScamàtea-, ' 
da numa relação entre o Senado e um embaixador., 

Gostaria, portanto, de cumprimentá-lo e, agora, 
dar a minha sugestão, em fonna de consulta ou de': 
pergunta, não sei bem. '., ' 

.. • O curioso, Embaixador, é que per maiores que:. , 
sejam as ligações de Brasil com Portugal, o nosso', ' 
relacionamento cultural concreto é muito fraco. Nós," 
temos as afinidades do idioma, temos muita coisa ,: . 
em comum, porque a presença de Portugal é muito 
forte em nossa fonnação, e, ao mesmo tempo, .do, 
ponto de vista objetivo e concreto, a nossa trOca cul- ' 
tural com Portugal é muito fraca. Elà até vem muito 
mais, hoje em dia, por meios de mercado -comO, 
por exemplo, as editoras ou' a televisão - do que " 
propriamente pelos meios ao alcance dos Estados, ' 
seja porque a diplomacia brasileira, nessa grande' 
crise do Estado brasileiro, perdeu a posSibilidade de, ' 
contar com os adidos culturais e a expansão do se'"", 
tor cultural, pelas dificuldades de orçamento e tudo o 
mais, seja pelo fato de que a força merCadológi~ " 
das editoras, das emissoras de televiSão, de rádio, etc.;' ' 
colocam por si mesmas as leis nessa inter-relação.' ,.' '. ,:' 

Mas o verdadeiro fomento de uma relaÇão em'.''' , 
países de afinidade 'tão grande é muito raro. Por . 
exemplo, eu lhe dou um instrumento sirripies, tãoi'~ 
fora de moda, embora tão poderoso: o rádio. A inter':,' , 

., 
., .. 
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relação de emissoras portuguesas com o Brasil e E'nriano Saraiva dá três razões. Uma delas seria a 
brasileiros é quase nenhuma hoje em dia e já foi personalidade forte de Salazar. Mesmo opositores 
muito grande; já houve muitos programas brasHeiros tradicionais, como Mário Soares, que desde a juven-
nas emissoras portuguesas e muitos programas por- tude uniVe'rsitária foi um opositor de Salazar - o pai 
tugueses nas emissoras brasileiras. de Márió Soares também foi um opositor de Salazar 

Cito'o rádio porque o rádio tem um grande po- -, reconhecem não as virtudes políticas, mas a per-
der de capilarização da cultura, e muitas vezes é por sonaJidade forte. 
meio do elemento cultural que uma série de dificul- Procurei ser equilibrado - quem sabe não te-
dades de natureza política acaba se dissipandol Por- . nha sídotão feliz -, mas pensei que destacava a opi-
tanto, nesse sentido, a cultura é um instrumento polf- niãQ exatamente de Mário. Soares sobre Salazar, 
tico de alto valor. que cito em meu trabalho. Mário Soares, entre as 

Por essa razão, ao mesmo tempo em que o muitas passagens em que cita Salazar, diz: -Salazar 
cumprimento pela qualidade de sua fala, pelo cuida- era um homem que não conhecia as colônias, ilão 
do, pela minúcia do depoimento em prazó tão breve, • conhecia o mundo. Era um provinciano enterrado em 
porque não é fácil sintetizar, c()mo V. ExD o fez, e são Bento, dogmático, sem curiosidade pelo novo, 
muito bem, em prazo tão breve questões tão com- . indiferente à evolução dos tempos, hostil ao progres-
plexas ~ questões de polarização, de relações de 50 e às idéias mais arejadas-. Penso que nessas pa-
colônias, questão de relações intemacionais do pon- lavras simples está um pouco a linha primordial do 
to de vista da política global do mundo, questões ,Ii- pensamento português com relação a Salazar, que 
gadas ao comércto entre os dois países, questões li- reconhece uma. forte personalidade, mas lamenta 
gadas à cultura, à política, etc. -, eu lhe deixo essa • que ele não tenha saído muito antes do que saiu. 
sugestão: a de que possa ser um elemento a mais Sobre as relações cultu"rais, Senador, é' perfeito 
com que não apenas n6s brasileiros e os portugue- o .que V. ExD disse. Também reconheço que existe 
ses possamos contar para o fortalecimento de nos- muito menos do que deveria haver. Nós, nos países 
sas relações culturais, mas também - como V. ExD.africanos, estamos reequipando nossos centros cul-. 
citou de passagem - os países da comunidade de turais. Contudo, ocorrem os problemas mencionados 
Irngua portuguesa, que constituem uma novidade no por V. ExD, como os relativos a verbas. Quanto à te-
mundo, sendo que ali existem, para enriquecer o pa- levisão - V. ~sabe melhor do que eLi, pois há mui-
norama, os países da África - alguns dos mesmos to não vou a Portugal, País que se constituiu em 
países colonizados. Isso, à meu juízo, tem um porvir uma boa surpresa na minha vida diplomática -, ela 
formidável do ponto de vista da criação de uma co- tem muita penetração. Uma característica dos últi-
munidade realmente interessante, rica, cheia de tro- mos anos é a influência cultural brasileira em Portu-
cas, o que s6 vai nos beneficiar, em parte porque so- gal, que tem gerado uma certa reação. Os portugue-
mos filhos de Portugal e filhos da África, razão pela • ses entendem estar havendo uma modificação no 
qual essa inserção será cada vez mais rica e mais sotaque. . 
poderosa. . O SR. HllGO NAPOLEÃO - Seria o imperialis· 

Agradeço a sua atenção. mo brasileiro. 
Era o que tinha a dizer. O SR. SYNESIO SAMPAIO GOE$ FILHO -
O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO ~ Exato. Agradeço muito as observações de V. ExD, 

Quero s6 comentar que o Senador Artur da Távola que falou da qualidade do.meu trabalho, bem como 
deu uma lição que apreciei muito sobre a visão das as da Senadora Benedita da Silva, que deram nível. 
relações do Brasil com Portugal. Sobrá Salazar - à minha exposição. Quero agradecer Pelos comentá-
concordo com.tudo o que V.ExD disse -, em Portu- rios pertinentes que V. E.xA acaba de fazer. . 
gal autores de oposição a ele, como o historiador O SR. PRESIDENTE (Romeu Tu ma) - Conee:- . 
José Hermano Saraiva, têm se interessado por Sala- do a palavra ao Senador Abdias Nascimento .. 
zar. Na biografia que o Presidente Mário Soares O SR. AB'DIAS NASCIMENTO - Sr. Embaixa-
concedeu àquela grande jomalista portuguesa, Ma- dor, talvez eu vá, como se diz. n~ gíria, chover no 
ria João Áviles, Salazar ficou sendo um tema dele. molhado, pois quero referendar as palavras da Se-
Tenho a impressão de que a oposição portuguesa nadora Benedita da Silva e as do Senador Artur da 
começa a per)sàrpor que purou tanto Salazar; por Távola, r'Il$ também gostaria de fazer uma reflexão .. 
que.um homem que assumiu o poder em 1928 per- V. ExD falou muito a respeito do olhar de Portugal~. 
maneceu até 1968? O que teria acontecido? E José voltado para a Europa, e que oBrasil poderiaencon-. 
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trar nesse fato um caminho. Tenho certas reservas e sido tratada, sobretudo no que diz respeito à domi-
temor, No passado há' vários exemplos históricos nação espiritual, intelectual- ou o nome que tenha -
desse ~ngajamento do Brasil a Portugal. Vimos, por que Portugal adota no tratamento com o Brasil e 
exemplo, que a própria escravatura, que nós, os fun- com a África. Até hoje o Brasil não fez o seu mea 
dadores deste País, os africanos escravizados, so- culpa. 
freram exatamente com esse posicionamento adota- Acabei de participar como observador do Se-
do por Portugal, cujo povo foi o primeiro' a pisar no nado nas Nações Unidas e tive a oportunidade de' 
ccomtinente africano como colonizador. ouvir o discurso do Brasil sobre a questão do racis-

Visitei vários países da África, onde morei mui~ mo na sessão do Conselho Social e Econômico. O 
to temp<>o Fiquei realmente chOcado corri o Forte de Brasil se posiciona da mesma forma não realista, 
AI Mill~, ~m Gana, onde um colosso de pedra foi eri- mascarada e hipócrita do que, por exemplo, os Esta-
gido em 1482. Observando aquele monumento, po- dos Unidos. Ele fala muito das coisas... Não tem 
demos perceber como Portugal já tratava os africa- nada a ver com a pessoa dos nossos diplomatas, 
nos desde aquela época. até porque o Embaixador Celso Amorim, que está lá, 

Notamos - e V. Ex" disse - que às vezes o é competente, inteligente e um ser humano extraor-
Brasil, mesmo' condenando essa Conduta, tinha um dinário. Entretanto, o discurso oficial do Brasil é 
certo tipo de solidariedade com Portugal, mas não sempre o de escamotear as verdades em desfavor 
eraÍJma solidariedade inconseqüente. Tenho levan- do Governo que está aí. Afinal de contas, o discurso 
tamentos em meus livros, documentados com núme- do Presidente Fernando Henrique é no sentido de 
ros, sobre as discussões, os' projetos 'e a transcrição haver uma ação governamental para extirpar essa 
literal 'doS documentos das Nações Unidas, onde herança, sobretudo de Portugal - que é muito mais 
percebemos essa maneira inominável de o Brasil se- geral do que de Portugal-, essa fdrma.de tratamen-
guir la [política de Portugal, mesmo nas questões hu- to desprezível que as classes dominantes do Brasil 
matlitãrias. Ou o Brasil votava com Portilgal ou se têm para com o continente africano. 
abstinha, I() que significava o mesmo que"votar ·com Assim, se o Brasil quer realmente se renovar 
portugat em todos os sentidos, tem que fazer o mea culpa, 

IA IfiI'ôSsa política seguia <> tratado de consulta e como' fez até o Presidente Clinton há pouco tempo, 
amizade (com Portugal. Era a mesma coisa que um quando pediu perdão por tudo o que tem feito contra 
elefante :ser dominado por uma formiga. A formiga, a população africana, enumerando, num discurso fa-
representada por Portugal, arrastava o Brasil para moso, tintim por tintim. 
coiSãs (ternveis.E o Brasil, na 'palavra de um dos Aqui, por exemplo, estamos lutando há muito 
nos'SdS Ministros do Exterior, tratava a nossa política tempo para que se aprovem projetos que ajudem a 
con'llPortugal comO sendo uma questão de família e população de origem africana a sair desse atoleiro 
não 'de IEstado. Não havia implicações polítiCas e so- em que a jogaram as classes dominantes deste 
ciaiS, muito menos a aplicação de leis tnternaciônais. País, mas tais projetos nem são analisados nas Co-

Tenho um avô português, mas, como disse a missões; ficam adormecidos. Isso não é feito por 
Senadora Benedita da Silva,' os' fatos históricos têm uma personalidade em particular, mas é uma tradi-
de ser 'tratado;!; publicamente. E um pecado mortal ção herdada de Portugal. Nesses assuntos não s~ 
cometido ipela política do Portugal socialista é não toca nem se fala. Quem aborda o tema está criando 
ter ábel'to(completamente os seus arquivos secretos. caso ou é um ressentido que quer uma vingança, 
Mas, senão há essa chancela de "secreto· nos ar- uma revanche. 
quivos, ipe'lo menos não estão abertos ao público. Não se trata disso; queremos é que haja, real-

Po'l'tugal ainda tem uma carta na manga. Não mente, um nível de entendimento e de compreensão 
sabemos ~exa:tamente qual é a política portuguesa, para que as injustiças sejam sanadas, e possamos 
nem se I'é'realmente a que todos apláudimosapós a olhar nossos irmãOS de qualquer raça com sincerida-
Revolu:ç'ão'dos Cravos. de, e não como faz sobretudo o nosso Ministério do 

'Penso que o Brasil não pode contÍ/;uar com Exterior. Sim, porque a tradição do Itamaraty é essa. 
esse 'ônus sobre as costas, porque nós ~ digo nós Em questões raciais, há uma obra que cito muito nos 
porque iSOU um representante da comunidade de ori- meus livros, que diz que "a população do Brasil é 
gem -áfricana no Brasil - não temos voz na política toda branca; há uma diminuta população misturada". 
intemaéional; mas o povo sabe disso e tem ressenti- Ora bolás! Aqui, a população de descendência afri-
mentosem relação à maneira como a África tem cana é maioria! É que as nossas estatísticas são to-'" '. 

,~\ 
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tal mente distorcidas. E isso é dito não por mim, mas ber tratar desses assuntos delicados e importantes. 
pelos próprios técnicos em estatística demográfica. Tem V. Ex" muito mais experiência neles do que eu, 
O Brasil precisa acabar com isso, e o Ministério do mas tenho muito afinidade com tudo que V. Ex!! dis-
Exterior, sobretudo, precisa abrir o jogo, falar com se. Concordo intimamente com tudo. 
franqueza, para que possamos superar isso. É' para Só como comentário de pé de página, quando 
isso que trabalhamos. falo de menção européia, falo que Portugal e até Es-

Eu, a Senadora Benedita da Silva e outros que, panha, quando estão na Presidência européia, são 
apesar de não serem negros, também estamos en- sempre simpáticos ao Mercosul. O que consegui-
gajados nessa luta, em todos os níveis da nossa mos, o acordo que existe entre Mercosul e União 

,vida, estamos tentando exatamente esse diálogo Européia foi um esforço de Portugal e da Espanha. 
para superar esse problema, não mentindo ou falsifi- Então, eles, pelas suas histórias, são simpáticos às 
cando os dad!ls da realidade, mas falando com fran- teses da América Latina. 
queza o que há de injusto e de desfavorável, elo- Quanto ao que V. Ex" disse sobre a posição 
giando, apoiando e marchando juntos nos pontos brasileira, agora é que estão vindo a público vários 
positivos em prol do nosso País e do nosso povo. depoimentos, como os do Senador Affonso Arinos, 

Concluindo, o que queria dizer é que estou fa- do Deputado Santiago Dantas e do ex-Ministro Gib-
lando com essa franqueza como nunca o fiz, porque son Barbosa. Então, o que se verificou - eu apenas 
estou vendo que V. Ex" é uma pessoa esclarecida, comento e V. Ex" já sabe - é que, mesmo em mo-
não vai levar isso nunca como uma agressão. Não mentos, por exemplo, .no Governo Médici, quando o 
se trata disso. Estou vendo que V. Ex" é capaz de, Ministro era Gibson, entendia-se que éramos total-
realmente, desenvolver uma política em que tente- mente favoráveis e parecia a alguns a política colo-
mos esse acerto de coisas, para que não fiquemos nialista portuguesa., Nas memórias de Gibson, ele 
simplesmente num "blablablá" diplomático. Vamos disse que não falava" muito, mas o que ele procurava 
agir efetivamente nesse assunto. era convencer. Ele fez uma viagem à África e Alber-

Também fui observador do Senado nessa últi- to da Costa e Silva - que, seguramente, V. Ex" co-
ma reunião do Conselho de Ministros dos Países de nhece - foi assessor dele. Parece que, mesmo em 
Língua Portuguesa, realizada na Bahia, e tive opor- momentos em que parecia que Brasil estava muito li-
tunidade de conversar francamente com muitos Mi- gado a Portugal, o núcleo da nossa diplomacia~ as 
nistros.Realmente, eles têm até receio de falar nes- simpatias estavam com as colônias africanas e o es-
ses assuntos com as nossas autoridades, porque a forço nosso ... 
tradição, no Brasil, é de não se falar nisso. Assim, (Intervenção fora do microfone.) 
fica-se como em um jogo muito bonito, mas é um ne- O ,SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO _ 
gócio mais de sans souci que coisa brasileira, afri- Aí, é verdade. Por exemplo, o Presidente Jânio Qua-
cana e portuguesa. dros decidiu, pela primeira vez, votar contra Portu-

Espero, e estou aqui à sua disposição, para gal. O Chanceler era Affonso Arinos. Então se to-
vermos se vamos acionar uma política de aproxima- mou essa decisão. O Embaixador português -
ção por meio de Portugal, porque, assim como Por- está nos livros - veio a Brasília e aqui fez uma en-
tugal fez tudo isso, também tem de ajudar a desfa- trevista dramática com o Presidente Jânio Qua-
zero Isso tem de passar por lá. dros. E o Presidente Jânio Quadros diz a Affonso 

Convido V. Ex" para começarmos um trabalho Arinos, no livro do Affonso Arinos, que os dois chora-
nesta linha. E este instrumento que já está institucio- ramo Então, mudou o voto. Realmente, se ocorreu 
nalizado é excelente para isso. Basta não ficar sim- isso, foi algo errado, porque a emoção vale, mas a 
plesmente nos aspectos subjetivos, idealistas e en- política tem de ser feita com a razão, e não com 
trar no prático, numa ação concreta nesse sentido. essa familiaridade que V. Ex!! chamou brasileira e 

Agradeço a V. Ex" e ao Presidente pela pa- portuguesa. 
ciência de me ouvir. Agradeço muito os comentários de V. Ex". Se-

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Se V. Ex" guramente, se V. Ex"s me aprovarem, se me indica- .' 
tiver algum ... _ rem favoravelmente, na minha atuação em Portugal, 

O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - terei em mente as observações muito pertinentes fei-
Só acho que é bom eu ir para Portugal, depois des- tas por V. Ex". 
sas considerações que o Senador Abdias Nascimen- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena-
to acaba de fazer. Penso que me enriquece para sa- dor Pedro Simon. 

. . 
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O SR. PEDRO SIMON - Sinceramente, vejo Disse V. Exª, na sua exposição, com muita feli-
com muita alegria esta reunião, em primeiro lugar, pela cidade até para nós, que é importante ter alguém 
exposição competente e a análise feita por V. EXª. que fale a língua portuguesa lá no outro lado e que 

Em segundo lugar, na exposição feita pelo Se- seja um país que tenha independência nesse senti-
nador Artur da Távola, penso que S. EXª foi injusto do. Penso que, nessa questão, é importante a pre-
com V. Ex", que fez a exposição de uma maneira sença e a ação do Brasil. Por o~tro lado, vejo que o 
concreta. V. EXª salientou, na figura de Salazar, que relacionamento Brasil-Portugal hoje está ficando ma-
ele era tido como honesto, uma pessoa decente.' duro, está indo para uma· questão mais racional., O 
Mas daí a dar a entender que V. EXª demonstrou que vejo d~ ruiry1 nessas questões, é o exagero das 

. uma certa simpatia pelo Salazar, penso que foi exa- novelas da Globo em Portugal, porque,.se de um 
gero do meu querido amigo, Senador Artur da Távo- lado isso faz com que os artistas brasileiros sejam 
la. Eu não vi assim. Eu vi que V. E*ª quis destacar conhecidos, depois de certo tempo, V. Ex! terminou 
u~a qualidade que, aliás, é reconhecida. Estive várias de dizer: assim como no Brasil hoje não se ouve 
vezes em Portugal; todos chamavam a atenção para a mais nenhum chiado do baiano nem do nordestino 
figura do Salazar, para a austeridade em que vivia, porque todos falam a linguagem das novelas da Glo-
quase como um monge; ele e a pessoa'que ninguém bo, lá em Portugal, de certa forma, estão se abrasi-' 
sabia o que era dele. E os dois viviam ali, praticamente leirando na maneira' de falar. '/' " 
retirados. Todavia, que ele foi um mal para Portugal, O Senador Artur da Távola tem toda razão 
disso não tenho dúvida nenhuma; que ele foi uma des- quando diz que deveria haver um movimento cultural 
graça para Portugal, também não tenho dúv,(ja. maior de aproximação, que temos não sÓ condiçõ~s 

A exposição feita pelo nosso querido Senador como obrigação de fazer isso; não me parece que 
do Rio de Janeiro, que é uma figura mística, por haja dúvida nenhuma ne~e sentido.' ., 
quem temos tanto carinho e respeito, de certa forma, V. Ex! vai para lá em um momento importante. 
atingiu todos nós, e atingiu bem. Não há dúvida ne- Lembro-me que, no regime militar, entre os diversos 
nhuma de que há no Brasil e em Portugal várias postos que os generais ganhavam estava a Embai-
questões a serem tratadas com relação à figura do xada em Portugal. Nunca esqueço quando oPresi-
negro em nossa Pátria. O Senador aqui está a nos .ciente Tancredo Neves, eleito, esteve em Portugal, e 
cobrar permanentemente as tremendas injustiças o Presidente Mário Soa~es perguntou a ele quem se-
que há no Brasil. Por herança de Portugal? É prová- ria o embaixador do, Brasil em Portugal. A.o ouvir o 
vel que sim, mas, na verdade, o Brasil, hoje, como nome de um general, o Presidente português ques-
tão bem diz o Senador Artur da Távola, tem tantas tionou, então, se tínhamos raiva do ,Brasil porque 
independências culturais com relação ao mundo que mandávamos apenas generais para aquele país. De-
não há de se dizer que o que temos de racismo no pois disso, foram embaixad,>res dois políticos, um 
Brasil é o que veio de Portugal; é o que está sendo ex-Presidente e um ilustre Senador da República, o 
conservado aqui no Brasil. seu antecessor, por quem tenho o maior carinho e 

Agora, eu gostaria de saber com relação ao Ti- apreço, um homem da maior competênciá e capaci-
mor Leste, a que V. EXª referiu. Nesse caso, ao 10!1- dade. . 
go do tempo, houve um silêncio injusto do Brasil. O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - O 
Pela primeira vez, o Itamar Franco, quando Embai- Deputado José Aparecido. 
xador, tocou no assunto. Parece que no Itamaraty O SR. PEDRO SIMON - E o José Aparecido 
não teriam gostado, porque teria cometido a impru- foi realmente quem iniciou essa integração da língua 
dência de tocar nessa matéria, que atingia os inte- portuguesa, praticamente uma paixão sua. 
resse do Brasil com relação ao adversário no Orien- Mas V. EXª volta para Portugal como, um Em-
. te. Mas na verdade o Brasil não sabia, a rigor, o que baixado r de carreira. E, passados os militares, o ex-
era essa questão do limor Leste. Tanto a imprensa Presidente, o Senador e o José Aparecido, V.' Ex!! 
brasileira quanto nós mesmos do Parlamento não' voltará a dar um ritmo de normalidade entre as .Em-
sabíamos. Não me lembro de ter havido discussão baixadas do Brasil e de Portugal. Penso que V. Ex! 
aqui nesse sentido. A primeira vez foi quando o Em- tem todas as condições de dar esse rumo novo ao 
baixado r falou lá. A segunda vez foi quando, de re- relacionamento BrasillPortugal. V. Ex' chama ainda 
pente, deu-se o Prêmio Nobel, e, a partir daí, pas- a atenção' para essa grande exposição que, haverá 
sou-se a debater e discutir, e ficamos sabendo do em Lisboa - a última do século -e que vai fazer da-
que se tratava. quela cidade' praticamente a capital da Europ~. ,e . 
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u-tna' das capitais do mundo. Esse evento dará ao Política faz-se com. pragmatismo. A soluç~o da 
'.. .~ràsil uma. oportunidade de mostrar sua presença. questão dos dentistas pas~ou m~uito por umâ relação 
. ." Ouvi com carinho o seu discurso e vi o debate trava- político-parlamentar entre brasileiros. O partido que 
. '.do. ~m muita' profundidade, e desejo felicitações mais se posicionava contra os dentistas brasileiros 

· profundas a,v. Ex!'. em Portugal era o PSD, hoje dirigido pelo professor 
..•.. OS.R. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - Marcelo, meu amigo pessoal. O meu Partido tem 

Agradeço ao Senador Pedro Simon. Há alguns uma ligação muito íntima com '0 PSD, relação que 
··ano.s.quan~o era assessor parlamentar do Itamara- levou o partido português a rever sua posição e a 

ty, pudeapreeiar muitas vezes o Senador Pedro Si- pronunciar um discurso no parlamento português 
.mon, ao microfone do Senado, o que, para mim, era contra as restrições antes impostas àqueles profis-

; um praZer e u'm aprendiz~do. Vejo que isso continua sionais. 
· .. ·e que ,V. Ex!' tratá as· pessoas freqüentemente com Com essas considerações, deixo uma suges-
'. . .generósidáde, assim como me tratou aqui. Fico mui- tão para, evidentemente, somar-se à realidade políti-

. 'to agradecido com as suas observações a meu res- ca sua conhecida: robusteça a relação parlamentar 
peito. Muito obrigado, Senador. Brasil-Portugal, porque s6 temos a ganhar com vín-

.. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce- culos maduros com um Portugal modemo inserido 
doa palavrá ao Senador José Agripino. na Comunidade EconÔmica Européia. 

· .. ·:0 SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Sr"s A relação parlamentar' deve ser exercitada 
:, . ,9 Srs:. Senadores, meu caro Embaixador Synesio, como forma de esclarecer equívocos, uma vez que 
. ··cumprimento-o'pela substância da sua exposição e os investimentos do Brasil em Portugal, na·.·maioria 

· "··p~lá·.habiíidade nas respostas às perguntas e às pro- das vezes, são bons e realizados por pessoas sé-
vocações educadas, sadias, positivas do meu em i- rias. Às vezes, não. Há exceções, e os. esclareci-
nente colega .Senador Artur -da Távola, que é um mentos precisam ser feitos de govemo a govemo, 
craque. ~ muito importante que um homem com a de embaixador a embaixador. Mas, à medida em 
experiência política' de V. Ex!' vá substituir o Embai- que se estabeleça intimidade entre parlamentares 
· xador Jorge Bornhausen, que, na minha opinião, fez brasileiros e portugueses, tudo fica muito mais fácil, 

o '. urn . belo trabalho,. por ser um político. Por essa ver- assim como fácil foi resolver a questão dos dentistas 
~~nte Pólítica, construiU coisas positivas nas relações brasileiros em Portugal. 

. . do Brasil com Portugal. Com o depoimento que presto, com as home-
, . Conheço Portugal há bastante tempo. Na pri- nagens que lhe rendo pelo seu talento e pela nossa 
meira vez em que fui àquele país, ainda o governava amizade, peço-lhe que prossiga no trabalho iniciado 
o' ~residente Antonio Salazar. Naquela época, já por Jorge Bornhausen de fortalecer ainda mais as 
percebia claramente que o povo português gostava relações parlamentares entre Brasil e Portugal. 
muito do povo brasileiro. Na relação institucional, ha- O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO -
via um misto de emoção e paternalismo. Fui a Portu- Muito obrigado, Senador José Agripino, meu amigo 
gal, nos últimos dois anos, umas três ou quatro ve- de velha data . 

.' zesepude constatar que o povo português continua O SR. JOSÉ AGRIPINO - Creio que feri as 
a gostar muito do povo brasileiro. Mas as relações susceptibilidades do meu colega Pedro Simon. Es-

o institucionais,exigem muito cuidado, porque Portugal tendo ao meu estimadíssimo amigo Itamar Franco 
hoje é um país diferente, e as relações têm de ser as mesmas homenagens. 
pragmáticas. Portugal, depois que entrou para o O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Ao 
Mercado Comum Europeu, para a Comunidade Eco- José Aparecido também. 
nômica Européia, foi objeto de investimentos pesa- O SR. JOSÉ AGRIPINO - A esse e a tantos 
dos, vultosos., Há grandes interesses, inclusive de outros. Mas o gol está sendo feito ao tempo de Jor-

.- brasileiros, que constr6em, que implantam investi- ge Bomhausen . 
. mentos. Há até pouco tempo, o Grupo Pão de Açu- O SR. PEDRO SIMON - Detentor de uma efi-

• o car estava lá; Empresas construtoras brasileiras ciência fantástica - diga-se de passagem. 
construíram urna grande quantidade de hotéis, pré- O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO - O 

.,', dios e estradas em Portugal. As relações, portanto, Sr. Senador tem toda a razão. É indispensável acen-
têm de ser pragmáticas. . o. tuar a relação parlamentar. O Presidente do Senado 

Quero fazer uma observação e dar uma su- visitará Portugal em março a convite do Presidente 
gestão. da Assembléia Nacional Portuguesa. A missão par-
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lamentar chefiada pelo Deputado Adylson Motta - O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO -
salvo engano, um cirurgião-dentista - destravou -o Quero dar uma palavra de agradecimento" profundo 
problema e deu essa moldura jurídica e que parece a todos os Srs. Senadores. Muito obrigado. 
estar encaminhada. O SJ:I. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sana-' 

Não cabe a mim julgar o Embaixador Jorge dor José Agripino, peço a V. EJc!! que aguarde um 
Bornhausen, mas o Presidente e o Ministro das Re- pouco somente para se relatar a decisão. 
lações Exteriores consideram áureo o período da- Srs. Senadores, tendo em vista que há mais 
quele representante diplomático à frente da Embai- um nome de Embaixador a ser apreciado, peço éiue 
xada no que diz respeito às nossas relações com permaneçam no plenário para que posSamos'· ter 
Portugal. quorum na votação. . 

Quanto a investimentos, V. EXª dos que brasi­
leiros fizeram em Portugal. Devemos falar, também, 
dos investimentos portugueses no Brasil. No ano 
passado, essa cifra atingiu US$1 milhão, o que é ex­
cepcional. Então, estamos dando uma dimensão 
econômica a uma relação de sangue e de cultura. 

Muito obrigado, Senador e querido amigo José 
Agripino. 

O SR. PRESIDE~TE (Romeu Tuma) - Não ha­
vendo mais nenhum Senador inscrito, agradeço-lhe 
a oportunidade. Somo-me a todos os pronunciamen­
tos. de elogio à sua atividade como embaixador e 
dou meu testemunho de que V. Sª desenvolveu mui­
to bem as relações políticas. Tenho certeza de que, 
se profícua está sendo a gestão do Senador Bor­
nhausen, a do senhor não ficará atrás. 

Constatamos, pelo seu currículo, pela sua vida 
que o senhor colocou a função pública como priori­
dade. Por isso, estou certo de que seu nome será 
aprovado por unanimidade. Que Deus o acompanhe 
nessa missão! 

O SR. SYNESIO SAMPAIO GOES FILHO -
Muito obrigado, Sr. Presidente, por sua gentileza e 
generosidade, meu também velho amigo Senador 
Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Solicito 
à Senadora Regina Assumpção que faça o escrutí­
nio da votação porque ainda não se votou. Vamos 
fazê-lo agora. 

Pediria que os Srs. Senadores que se mante­
nham na sala, para não tirarmos esse ar de espiri­
tualidade luso-africana que se encontra na sala. 

Peço ao Senador Artur da Távola que relate 
oralmente o texto da Declaração Constitutiva e o Es­
tatuto das Comunidades dos Países de Ungua Por­
tuguesa, assinado em Lisboa. (Pausa.) 

Houve dezesseis votos a favor, zero contra. 
Nãàhouve abstenção: 

Isso confirma o meu prognóstico de votação 
t por unanimidade. (Pausa.) 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
antes de relatar, gostaria de levantar uma questão 
~~~. -

Não seria mais oportuno, mais deferente,' 'dei­
xarmos o próximo Embaixador a ser sabatinado para' 
outro dia, tendo em vista o compromisso que alguns 
dos Senadores têm em outras Comissões? Eu mes­
mo tenho um problema em relação à votação, ama­
nhã, da Lei Pelé. 

O SR~ ,PRESIDENTE (Romeu Tuma) - V.ExA 
poderia fazer um resumo. ' . 

O SR. ARTUR DA TAVOLA - Do relatório, 
sim, mas tenho a impressão de que, com relação ao 
Embaixador, seguinte teremos poucos Senadores 
no PI~nário. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Se V. ExA 
concordar, poderíamos ser breves, uma vez q'Je o 
futuro Sr. Embaixador já compareceu uma vez e foi 
adiada a votação. , 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Digo isso para 
que S. EXª não fale para uma platéia reduzida, tendo 
em vista os compromissos em outras Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Acredi­
to que não haverá problema. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
foi-me entregue, para relato verbal, projeto -que sub­
mete à consideração do Congresso Nacional os tex­
tos da DeClaração Constitutiva e dos Estatutos da 
Comunidade dos Países de Ungua Portuguesa, as~ 
sinados em Lisboa em 17 de julho de 1996. A tnaté~ 
ria foi -votada na Câmara dos Deputados e vem com 
o voto favorável dos Srs. 'Deputados, aprovando os 
textos da Declaração Constitutiva e encaminhando' 
ao Senado Federal. . 

Louvo a V. EXª pelo senso de oportunidade de 
haver, colocado essa matéria para ser relatada ime­
diatamente após a fala do Sr. Synesio Sampaio 
'Goes Filho, indicado para o cargo de Embaixador Qe 
Portugal. S. EXª abordou um tenia extremamente re-
lacionado ao que foi dito aqui. '. , 

Particularmente, estou, grato por fazer este re­
latório, embora precário - porque praticamente de 

, .. t· . 
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improviso e verbal -, pois, quando Deputado, fui Re- essa entidade tem a presença como que honorária 
lato r, na Comissão de Relações Exteriores, do tão do Timor Leste. Esse Acordo não prevê nada nesse 
discutido Acordo Ortográfico entre os países de lín- sentido? ' 
gua portuguesa, aprovado a partir de uma série de O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Nãq'. Este Acor-' 
discussões, sobretudo entre lingüistas. do foi desenvolvido com muita dificuldade, porque 

Aquele documento internacional coaduna-se envolve movimentações que levam anos para se tor-
perfeitamente com este, que aprova os textos de narem acordos e entendimentos; mas, sem dúvida, 
unia declaração constitutiva dos estatutos da comu- acredito que o Timor Leste, tendo em vista o avanço 
nidade dos países de língua portuguesa. Portanto, da luta pelo reconhecimento de seus direitos, hoje 
concretamente, aprovada a matéria no Senado, o mesmo tão bem ressaltado por V. Ex!', pela Senado-
Parlamento brasileiro estará ratificando o que os ra Benedita da Silva e pelo Senàdor Abdias Nasci-
Parlamentos dos outros sete países já fizeram, e es- mento, efetivamente adiante incluirá. Porém, não 
tará objetivamente criada essa comunidade. creio que devêssemos, com algumà emenda ou com 

O projeto trata de pontos importantíssimos nos alguma sugestão fazer uma ... 
seus princípios: a consolidação da realidade cultural O SR. PEDRO SIMON - Mas V. Ex!' poderia, 
nacional e plurinacional, que confere identidade pró- em seu parecer, fazer um acréscimo. Aprovamos, mas 
pria aos países de língua portuguesa; a progressiva com um acréscimo fazendo um apelo a fim de que .. : 
afirmação internacional do conjunto dos· países de O SR. HUGO NAPOLEÃO - Estou plenamen-
língua portuguesa, que constitui um espaço geografi- te de acordo. A sugestão de V. Ex!' é extremamente 
camente;;<fescontínuo, mas identificado pelo idioma Oportuna. Fica então, no relatório, a sugestão da co-
comum; e o alto significado para o futuro coletivo municação aos demais países. Ao ratificar a Decla-
desses países, através dos laços de solidariedade e ração Constitutiva dos Estatutos da Comunidade 
de cooperação que os unem, conjugando iniciativas dos Países de Língua Portuguesa, assinada em Lis-
para promoÇão do desenvolvimento econômico-so- boa em 17 de julho de 1996, o Senado brasileiro su-
cial dos seus povos. Em seguida, há uma reafirma- gere o incremento das negociações para o Timor 
ção sobre a língua portuguesa como fator unificador Leste, que compõe também essa comunidade. 
desse trabalho e uma série de disposições relativas Não havendo por parte da Comissão - acredito 
ao funcionamento dessa entidade internacional. que não haverá - nenhuma objeção, acolho a su-

A matéria, portanto, juntará na comunidade as gestão da emenda verbal de absoluta pertinência do 
Repúblicas de Angola, de Cabo Verde, de Moçambi- Senador Pedro Simon. Dou parecer favorável, com a 
que, do Brasil, de Guiné-Bissau, a Portuguesa e até vontade interna, que felizmente está sopitada pela 
a pequenina e honrada República Democrática de certeza de que nosso tempo é bastante limitado, de 
São Tomé e Príncipe, duas ilhas que também têm o dizer tanta coisa a respeito do que une esses povos, 
idioma português como seu idioma oficial. da importância profunda da relação que vai desde o 

Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, estou sentido pragmático, muito bem defendido aqui pelo 
convencido de que não pensalTlo~; somos pensados Senador José Agripino Maia, como toda a outra ver-
pelo nosso idioma, até porque não podemos pensar tente de natureza espiritual que, a meu juízo, de 
fora dele. Não há outra forma de exprimir pensamen- modo crescente, daqui para a frente, no mundo, fará 
tos senão· por palavras. Há formas de exprimir lógi- parte das atividades políticas, pois envolve questões 
cas matemáticas, mas o pensamento, só com pala- de comportamento, questões de liberdade de crença 
vras; De maneira que o idioma aprisiona - ao mes- e uma série de avanços que o mundo está tendo 
mo tempo em que liberta - o pensamento. O fato de exatamente a partir da montagem de uma linha 
termos um idioma comum não é mera coincidência pragmática que permita melhores entendimentos, 
ou mero fator aglutinador desses países; é um fator mais progresso e mais avanços. 
fundamental, porque as afinidades vêm através das O parecer, portanto, é favorável, Sr. Presidente. 
idéias, que· se processam através dos idiomas. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Gosta-

o SR. PEDRO SIMON - V. Ex!' concede-me ria de agradecer a V. Exª ter aceitado relatar, de 
um aparte? improviso, um improviso que nos encanta, e inclu-

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Com muito pra- sive a oportunidade do aparte do Senador Pedro Si-
zer, Senador Pedro Simon. mon, que nos trouxe a espiritualidad~ que tomou 

. O SR. PEDRO SIMON - Senador Artur da Tá- conta da sala. Portugal e a África são componentes 
vola, o Sr. Synesio Sampaio Goes Filho disse que da Convenção, creio que não erramos colocando 
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esse item logo após a aprovação do novo Embaixa- rio-Geral Adjunto para Assuntos Americanos, Assis-
dor português. tente do Subsecretário-Geral de Política Exterior e 

Não havendo quem queira discutir, passamos Chefe da Divisão de Cooperação Técnica. 
ávotação. (Pausa.) Em representações diplomáticas no Brasil e no 

Aprovado na Comissão de Relações Exteriqres. Exterior, ocupou os seguintes cargos: em Bonn, En-
Solicito ao Senador Casildo Maldaner, se pos- carregado de Negócios, de 1980 a 1984; em Haia, 

sfvel... Encarregado de Negócios em Missão Transitória, de 
O SR. CASILDO MALDANER - É bem rápido. 1989 a 1990; em Windhoek, capital da Namíbia, foi 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Trouxe Embaixador de 1990 a 1995; em Nairóbi, no Quênia, 

aqui uma série de documentos que precisam ser ra- também Embaixador, de 1995 a 1997. 
tificados, pois o Brasil vem sofrendo prejuízo no O indicado é portador de várias comendas, 
acordo do aço. como a Ordem do Rio Branco, Ordem do Mérito Na-

O SR. CASILDO MALDANER - Exato. vai e Ordem Nacional do Mérito Educativo, como 
Sr. Presidente, nobres colegas, é apenas uma Comendador. 

ratificação. O ltamaraty complementou nosso pare- Consta ainda do processado, além do curricu-
cer, pois respondeu o que indagávamos sobre o Pro- lum vitae que acabamos de resumir, documento de-
jeto de Decreto Legis.lativo n2 59, de 1997, que apro- nominado "Informação Geral sobre a Ucrânia", data-
va o texto do acordo por troca de notas, relativo ao do de .17 de dezembro de 1997, ~nexado pelo Minis-
ingresso do Brasil na qualidade de membro pleno do tério das Relações Exteriores, que faço anexar para 
Comitê do Aço da Organização'para Cooperação e o pleno conhecimentó dos Srs. Senadores. 
Desenvolvimento Econômico, celebrado entre o Go- Tendo em vista a natureza da matéria ora. 
vemo da República Federativa do Brasil e a Organi- apreciada, não cabe aduzir nenhuma outra conside-
zaçã<?, em Paris, em julho.de 1996. ração. 

--

Como havia algumas indagações e o Itamaraty Esse é o relatório, Sr. Presidente. 
as respondeu, esclarecendo nossas dúvidas, não há O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Solicito 
por que não culminar o parecer com o voto pela a presença do Senhor Embaixador. 
aprovação. 

É o parecer. Os dados sobre a Ucrânia encontram-se na 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) _ Pergun- pasta distribuída aos Srs. Senadores. 

to aos Srs. Senadores se concordam com a comple- V. EXª tem o tempo que achar conveniente 
mentação do relatório do Senador Casildo Maldaner. para a sua exposição. O relatório da sua designação 

. Em votação. (Pausa.) já foi lido pelo Senador Agripino. 
Aprovado. Pergunto a V. EXª se, na sua exposição, tem 
Senador José Agripino, pediria a V. EXª que algo que precise ser reservado, em reunião secreta, 

lesse, para apreciação, o relatório da designação do ou se pode continuar pública. (Pausa.) 
Embaixador Mário Augusto dos Santos, Ministro de Então, concedo a palavra a V. EXª. 
Primeira Classe, designado para a República da O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Sr. Pre-
Ucrânia. sidente, eu deveria vir ao Senado na semana passa-

o SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, srªs da; no entanto, recebi a convocação na sexta-feira 
e Srs.Senadores, como foi mencionado, o Sr. Mário para aqui comparecer na terça-feira. Não foi possr-
Augusto dos Santos foi indicado para exercer o car- vel. Por isso, agradeço-lhe por ter marcado a vinda a 
go de Embaixador do Brasil perante a República da esta Casa para a pauta desta semana a fim de que 
Ucrânia. Gostaria de informar aos Srs. Senadores eu pudesse fazer uma exposição sobre a Ucrânia. 
que o indicado é bacharel em Direito pela Universi- É com muita honra e muito prazer que, pela 
dade Federal do Rio de Janeiro; logo ao concluir o terceira vez, compareço perante esta Comissão. 
curso do ltamaraty foi nomeado Cônsul de Terceira Mesmo sendo a terceira vez - já posso me conside-
Classe, em janeiro de 1959; foi depois promovido a rar veterano -, venho com alguma trepidação por-
Segundo Secretário, em 1962. E, daí para a frente, a que, na maioria dos casos - e é certamente o meu 
12 Secretário, Conselheiro, Ministro de 2ª Classe, Mi- com relação à Ucrânia...:., o que aprendemos sobre o 
nistro de 1ª Classe, sempre por merecimento. país onde vamos representar o Brasil é pouco. Le-

No âmbito da Secretaria de Estado, no Itama- mos relatórios, livros, mas isso não traduz uma ex-
,raty, exerceu as funções de Assistente do Secretá- periência pessoal. 
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Lembro-me muito bem da vez anterior em que não gozava mais dessa segurança social, e issÇ> 
fui aqui argüido sobre o Quênia. A Senadora Benedi- trouxe uma miséria enorme à população. 
ta da Silva, logo no início, declarou que havia estado Hoje, existem crianças abandonadas, algo que 
lá. Fiquei muito inquieto e percebi ela sabia mais so- não havia antes; o alcoolismo e o crime estão em 
bre o Quênia do que eu. Não há nada que substitua ascensão e todas as outras desgraças sociais asso-
a experiência pessoal. ciacas a uma situação político~econômica que resul-

O SR. PEDRO SIMON:- Fique tranqüilo, por- tou dessa fase de transição. Áinda não há, pelo que 
que a Senadora Benedita não esteve <na Ucrânia. sei, perspectiva de reversão dessa tendência. 
(Risos.) , AléfTI disso, o país tem dois problemas especí-

O SR. MÁRIO AUGUStO SANTOS -- Espero ficos e interessantes. Vemos que, às vezes, a histó-
que ninguém tenha estado. (Risos) , ria parece ressurgir. É o caso dos tártaros, que fo-

Hoje, nobre Senadora, poSso ôOnversar com V.' Exª ram expulsos da Criméia por Stalin, em 1944, e que 
sobre o Quênia de igual para igual depois de ter per- hoje estão retornando. Duzentos e sessenta mil de-
manecidólá por três anos. _ , _ ,. __. _ . _ _. _ _ , J~~ já retornaram, e a perspectiva é a de que outros 

Preparei uma exposição sobre a Ucrânia e vou tantos retomarão em futuro breve. O país tem de rece- " 
tentar resumi-Ia. Impressionou-me muito a contradi~ ber e acomOdar essa gente novamente na Crirnéia: 
ção que o país vive neste momento. É um país O segundo' elemento social que gostaria de , 
100% alfabetizado, que está vivendo uma miséria mencionar aqui, específico da Ucrânia, é o desastre' 
crescente, uma' crise que se agrava ano a ano, por de Chémobyl que deslocou 150 mil pessoas mais ou 
causa da condição nova de seu país,' que resultou menos dentro do próprio país, contaminou uns 6 mi-
do esfacelamento da antiga União Soviética. Ihões de hectares de florestas e terras, e até hoje há 

É um pouco diferente a Ucrânia da Polônia e efeitos desse desastre. Sabe-se que os elementos 
da' Hungria, porque nunca foi país independente. A radioativos já entraram na cadeia alimentar de várias 
Polônia era um país independente, portanto tinha regiões e o índice de câncer' na tireóide aumentou na 
uma estrutura' governamental já desenvolvida. A população afetada 285vezes e ainda está subindo. 
transição ucraniana é tríplice no sentido de que é po- Passo agora para a política externa ucraniana'. 
lítica, é econômica e é social. É política, porque, de- Esta tem um princípio norteador neste momento" 
pois de 300 anos associados com a Rússia, a Ucrâ- que é a afirmação de sua independência face à 
nia não tinha estrutura de governo; havia o Partido União Soviética. E há pressões sobre essa inde-
Comunista, que dominava a administra9ão. Ela teve pendênCia de vários lados pela própria União Sovié- . 
de montar, em pouco tempo, uma estrutura governa- tica. Primeiro são aqueles 300 anos de vida em co- , 
mental e conseguiu, depois de seis anos de debate, mum, há uma população russa dentro da Ucrânia, 
uma Constituição democrática, que reconhece a se- em torno de,22%, essa população está muito ligada 
paração dos Poderes e tem a lei por base. O país é à Rússia, faz pressão e é utilizada pela Rússia como 
governado pela lei, pela Constituição, pelas Cortes e elemento de pressão dentro do país. O caso típico 
conseguiu essa estrutura mínima para ser inde- da Criméia, que é uma das poucos regiões da Ucrâ-
pendente. nia em que a população russa é majoritária, 65%, a 

Não teve a mesma sorte na área econômica, pressão foi tão grande que o Governo da Ucrânia 
nem na área social. A economia ucraniana; em seis teve que reconhecer a Criméia como república autô-
anos, foi reduzida à metade. Só no ano de 1994, o no ma e como primeiro passo de uma possível pas- " 
declínio econômico foi de 23% e continua caindo. sagem da Criméia para a Rússia, muito embora ~,i .. 
Era um dos países mais industrializados das 16 Re- Criméia pertença estruturalmente à Ucrânia. Enfim, 
públicas que constituíam a União Soviética; possui a Criméia hoje é um elemento que ameaça a' integ~i~; 
30% dos solos negros do mundo e era, no contexto dade territorial da Ucrânia. ," 
soviético, o segundo país mais desenvolvido econo- Ainda dentro do contexto das relações exter~. 
micamente, depois da própria Rússia. nas da Ucrânia, isso afeta o Brasil - por isso estou,. 

Evidentemente, a problemática econômica teve mencionando - uma das maneiras encontrada par~,', 
tremendas repercussões sociais. Era uma sociedade defender essa soberania recém-adquirida foi desen-
provida por um governo em todas as necessidades volver um relacionamento forte com ,uma .série, ,<;ia', 
sociais; de repente, essa proteção social ao cidadão países importantes do mundo, dentre os quais se in~ ;,; 
e o governo paternalista deixaram de existir. O cida- clui o Brasil. Primeiro pelo potencial, p~lo p~der, eco-
dão que tinha tudo garantido, do berço à cova, já nômico, pela posição internacional e ,pelo fato d~':,i 
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que no Brasil existem em tomo de 300 a 400 mil de- da indústria soviética espacial. estava na Ucr~nia, de 
scendentes de ucranianos, mormente concentrados modo que esse país herdou tudo; trata-sê; portanto., 
no Estado do Paraná. de um país líder na área espacial. Na área aeronáu-

O relacionamento· bilateral é novo, temos três tica o país também é líder porque as indústrias Anto-
anos de relações diplomáticas, diferentemente do nov estão lá instaladas. A, cooperação militar tam-
meu Colega, o Embaixador Synesio: Portugal é um bém é possível, levando-se em conta que 70% da in-
relacionamento secular, enquanto a Ucrânia é um dústria ucraniana era voltada'para a área militar. O 
relacionamento de três anos e meio. Começou em Presidente do BNDES já declarou que a, instituição 

.. 1995, quando nosso primeiro Embaixador, Asdrubal está disposta a fin~nciar em até 100% a exportação 
de Ulysseia, apresentou credenciais e serei o segun- de vários produtos brasileiros de que a Ucrânia ne-
do Embaixa:dor na Ucrânia com a esperança de po- cessita, assim como há propostas de joint ventures 
der desenvolver as bases que ele lançou e que são entre a Embraer e a Antonov e outras negociações 
bastante interessantes e importantes. Já tivemos em vista. ' 
nesses três anos uma série de visitas importantes de Vê-se por isso que há muito a se realizar. Es-
parte a parte, a começar, do lado ucraniano, simboli- pero poder ajudar na concretização das oportunida-
zando o interesse deles no Brasil e de seu próprio des que surgem, evidentemente" em função de um 
Presidente, que esteve no Paraná em outubro país que, como disse, é contraditório: 'por um lado, 
de1995. Durante essa visita foram assinados quatro tem um altíssimo nívet'educacional; por 'outro, en-
acordos bastante importantes que constituem o iní- contra-se numa fase econômica extremamente dra-
cio do arcabouço. jurídico do nosso relacionamento. mática.O .Brasil que está surgindo está aspirando 

Uma maneira de observar o potencial desse re- aos mesmos níveis tecnológicos e precisa da ajuda 
lacionamento é ver a agenda de' visitas recíprocas ucraniana nessas áreas que mencionei. 
em 1997 e em 1998. Em 1997, esteve na Ucrânia o Concluo neste momento para responder às 
Presidente do BNDES; tivemos a visita dos Gover- perguntas. Penso que, fazendo isso, estarei atenden-
nadores do Paraná e do Rio de Janeiro: o Govema- do melhor aos interesses e às curiosidades de V. ExI's. 

'- dor Marcelo Alencar esteve lá em outubro do ano O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce-
passado, além de uma delegação parlamentar brasi- do a palavra ao Relator, Senador Jo.sé Agripino. 
leira. Devo dizer que existe uma delegação parla- O SR. JOS~ AGRIPINO - Sr. Presidente, S~s 
mentar ucraniana criada para manter esse diálogo e Srs. Senadores, Sr. Ministro,confesso a V. Ex!' 
entre os Legislativos, chefiada por um homem extre- que, ao ouvir Q início de sua exposição, perguntei a 
mamente importante no governo atual: o Ministro da mim mesmo o que o Brasil esperava da embaixada 

. Economia, que fala português, é muito amigo do na Ucrânia. Da metade de sua exposição em diante, 
Brasil e dinamiza muito as relações bilaterais. percebi que a presença do Brasil é importantíssima. 

Em 1998, teremos em março, a convite nosso, É uma ótima oportunidade para um diplomata, para 
o Ministro da Política Industrial, que conversará es- um embaixador, ir para um país como a Ucrânia, 
pecialmente com o BNDES sobre financiamentos e sede da Antonov, sede de lançamento de foguetes, 
exportações. Em maio, possivelmente, teremos em de toda a era espacial da antiga União Soviética. A 
Brasflia a primeira reunião da comissão mista criada Ucrânia, que tem 30% das terras negras do mundo, 
pelo Acordo de Cooperação e Amizade, assinado deve ter grande vocação agrícola. Daí advém, segu-
durante a última visita do Presidente da Ucrânia, em ramente, a imigração de ucranianos para o Paraná 
1995. Temos, também, uma agenda sem data a em busca da terra roxa. A Ucrânia tem 100% de ai-
cumprir sobre a visita do nosso Presidente da Repú- fabetizados e, seguramente, deve ter hoje uma ren-
blica à Ucrânia, a convite do Presidente ucraniano, da per capita baixa. Sr. Ministro, qual a renda per ca-
bem como a visita do Ministro das Relações Exterio- pita desse país? 
res brasileiro ao país em questão. Até o momento o O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Em tor-
interesse ucraniano no Brasil tem sido maior que o no de mil e tantos dólares. E está diminuindo ... 
nosso, mas isso deve mudar e possivelmente tere- O SR. JOS~ AGRIPINO - Isso é incrfveL Ve-
mos uma relação equilibrada em pouco tempo, na jam a associação que faço: a Embraer hoje j2. briga 
medida em que outros temas em discussão se con- com o Canadá na disputa pela venda de aeronaves. 
cretizem. Embraer versus Bombardier. Se o Presid~nte do 

Falo de coisas bastante específicas e interes- BNDES vai à Ucrânia, organiza missões comerciais, 
'-.' santes, como a cooperação espacial. Grande parte e o Presidente da Ucrânia vem ao Brasil, vai ao Pa-
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raná, se há missões comerciais de parte a parte, ' A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
isso ocorre porque há claríssimos interesses e obje- te, srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar o 
tivos num futuro mensurável, curto. ilustre Embaixador Mário Augusto Santos. Concordo 

A presença do Brasil na Ucrânia pode trazer inteiramente ,com as palavras do Senador José Agri-
enormes perspectivas para ambos. São países que pino. Em determinado momento, poderei: por que 
têm dificuldades, sim - uns mais, outros menos -, uma pessoa, em tão curto tempo, vai passar por três 
mas têm como se ajudar e precisam se ajudar para embaixadas? Já é a terceira vez que V. Ex!! é sabati-
se soerguerem. nado. É um prêmio? É uma punição? Depois, pensei 

Estou seguro de que a parceria que se preten­
de estabelecer entre a Antonov e a Embraer será óti­
ma para ambas. Os ucranianos devem deter boa 
tecnologia e devem padecer do problema de terem 
vivido no passado da venda de produtos para um 
mercado fechado. Após se tomarem repúblicas inde­
pendentes, tiveram, e têm, de competir com Alema­
nha, Estados Unidos, Japão, e têm de buscar, de to­
das as formas, pela via da evolução tecnológica, o 
melhor padrão comercial, a melhor condição de 
competitividade. A parceria com um país como esse, 
na minha opinião, é interessante. A sua: missão é 
fascinante. Desse modo, desfiz toda a minha opinião 
anterior: V. Ex!! vai ocupar um cargo a que eu, se 
fosse diplomata, aspiraria. 

Não tenho nenhuma consideração a fazer. 
Cumprimento V. Ex! pela 'Sua exposição, que foi en­
riquecedora para esta Comissão e que, no meu en­
tendimento, justifica plenamente sua indicação para 
Embaixador da Ucrânia e que seguramente será ho­
mologada por esta Comissão. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Agrade­
ço as palavras do. Senador José Agripino. Fiquei 
muito lisonjeado pela sua opinião sobre a importân­
cia dessa missão. 

Quando o Ministro Lampréia me pediu que fos­
se para a Ucrânia, já tinha percebido que havia mui­
to o que fazer lá, que dependeria de mim, sobretudo, 
elevar o nível do nosso interesse por aquele país -
pelo menos, no mesmo nível do interesse deles por 
nós. O Brasil é um país complicado. Pensei que 
essa seria uma missão difícil e complicada. Porém, 
Senador José Agripino, com o interesse que está 
sendo despertado nesta Comissão, espero poder 
contar com. a ajuda do Congresso Nacional para le­
var isso adiante. Acredito que o Governo, no seu 
conjunto, tem de levar isso adiante, porque o Gover­
no, no' seu conjunto, é que tem de realizá-lo e não 
som~rtte um braço do Govem,o.. . .' 

, M~~o·obrigadó. ' 

, O SR. PRESIDENTE ( RomeuTuma) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva.' 

bem: é um desafio. 
Permita-me dizer-lhe que, na época em que S. 

Ex! estava sendo sabatinado para servir no Quênia, 
o fato de não conhecer esse país não o desmere­
ceu. V. Ex!! foi perfeitp como o foi agora em relaçã.o 
à Ucrânia~ Se não fosse a exigüidade do tempo, 
mesmo sob os protestos do Senador Pedro Simon, 
eu faria a V. Ex!! algu,mas perguntas relacionadas 
com a exposição que acaba de fazer, altamente es­
clarecedora e explicativa. 

Desejo-lhe êxito. V. Ex!! demonstra não apenas 
conhecimento formal, mas também dedicação. Se 
assim não fosse, não estaria indo para tão grande 
missão. Espero que depois de ter sido aqui sabatina­
do e aprovado, possamos visitá-lo na Ucrânia, já que 
não conheço esse país. 

O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Agrade­
ço suas palavras, nobre Senadora. Gostaria de con­
versar com V. Ex! sobre o Quênia. Por sinal, é um 
país interessantíssimo. 

Quando, pela primeira vez, fui sabatinado para 
minha missão em Windhoek, na Namíbia, foi muito 
interessante. Não me lembro qual Senador me per­
guntou se eu estava indo voluntariamente ou por 
castigo. Realmente, a Namíbia é um deserto que 
possui um milhão e meio de habitantes. O que um 
EmbaQcador do Brasil iria fazer na Namíbia?'Na épo­
cà;- resi:>Qndi que não estava sendo mandado por 
castigo, mas voluntariamente. Considerava muito 
prestigioso, para mim, ser o primeiro Embaixador, 

"-
num dos poucos países novos - naquela época não 
pensava em Ucrânia - que estavam surgindo no 
mundo. Não havia _mais lugar, não havia mais real 
atate para surgirem màis países. Realmente, foi um 
tremendo desafio extrair daquela terra seca o míni­
mo de relacionamento significativo pára o Brasil. Lá es­
tive, por quatro anos e meio, e consegui alguma coisa. 

Considero Ucrânia um desafio tão grande ou 
talvez maior do que a Namíbia. Se o potencial que 
existe, e que é real, não for reali~d6 a culpa será 
minha. Portanto, é uma responsabilidade maior. Na 
Namíbia, não havia esse potencial; foi criado. Na 
Ucrânia existe; é real. E - repito -, se não for reali­
zado, a culpa será minha. 
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'. 'O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) ..:. Conce- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce-
do a palavra ao nobre Senador Artur da Távola. do a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Embaixador, O .SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden-
S d J ' A .. M' . t te, serei breve. 

, ,o ena or ose grl~lno ala, u~a v~z maiS, oco~ Embaixador Mário Augusto.Santos, gostaria de 
, no· ponto central. A minha sensaçao f o,. um po~co di" fazer apenas um comentário, urna reflexão. Creio 
fe~ent~ da de S. Ex!!, mas na _mesma 'h~ha. Tive um que essa missão é um desafio. 

" primeiro momento de pena, nao por V. Ex!!. Quando Estive analisando a exposição e percebi que a 
V. ~x!! fez'a exposição, não sei se minha memória economia ucraniana chegou a decrescer 23% em 

. está falhando - creio que não -, revelou um conheci- um ano. A renda per capita é de mil e poucos dóla-
mento tão profundo da África que impressionou a res. A Presidência do BNDES foi até lá, e há interes-
Comissão. Vários Senadores inclusive manifestaram se do Brasil. Não será fácil essa missão. Se o poder 
isso em seguida. Naquela ocasiãô, V. Ex!! olhava a aquisitivo da Ucrânia caiu tanto, está muito aquém 
política do Brasil nos países africanos de um modo do que era, .com~ va.mos f~m~ntar o desenvolvimen-
progressista, moderno, avançado, justo do ponto de to. Vamos !I~anclar investimentos e vamos exportar 
vista social, e pensei comigo: ele, que vê a África par~ ~ Ucranl~, mas ~ ~ue vamos exp~rtar? O que a 
dessa forma a África q e t m um signific do tão UCifanla podena a~qUlnr? O que poderla~os colocar 

'. u. e a. .' . ... no mercado ucraniano se a sua economia está em 
, grande, em to~os os sentidos, para nós, vai Justa-, queda? Creio que será duro. Se V. Ex!! conseguir co-

mente agora - Já e~tava em seu segundo posto -, e locar nossos produtos naquele país, com uma eco-
'em prazo breve, deixá-Ia. V. Ex!! revelou um conhe- nomic\"em queda, eu diria que é um desafio de V. Ex!! 
cimento amplo da África no contexto ,mundial e no fazer com que possamos colocar nossos produtos 
próprio contexto africal19 J}a .exposição,-' quando foi na 'Ucrãnià~ nUrTla economia em queda; numa renda' 
sabatinado aqui' sobre a sua ida para o Quênia. Eu per capita de mil e poucos dólares. Eu diria que não 
tive pena do Brasil. Disse: vamos perder um diplo- é prêmio não. Dizia o Senador Agripino Maia que se 
mata importante na África. . fosse diplomata gostaria de ir para à Ucrânia, porque 

seria um prêmio. Senador Agripino Maia, creio que S. 
Ex!! não está sendo muito diplomata, porque é um de­
safio; sem dúvida alguma, ajudar a soerguer a econo­
mia ucraniana e ainda poder fazer com que possamos 
formar um intercâmbio e colocarmos produtos, inclusi­
ve, naquele País. Quero cumprimentá-lo, sem dúvida 
alguma, por esse grande desafio que vai enfrentar. 

De maneira que, felizmente, parece que não 
haverá nenhum traumatismo ucraniano na sua ida 
para a Ucrânia. Eu me congratulo com V. Ex!!'e com 
Os Srs. Senadores, em virtude dessa oportunidade e 

, desse sentido de desafio que V. Ex!! revela no seu 
, entretexto, ou seja, o quanto os desafios o estimu­
lam. Aliás, não há outra regra para a vida nem outra 
regra para quem faz o desempenho da vida pública 
da melhor forma. É uma atividade sem tréguas. É 
.uma atividade em que os desafios, uma vez supera­
dos, não nos dão o conforto de um descanso e sim a 

. convocaç?o para novos desafios. 

. Só lhe perguntaria se a Embaixada é a primei­
ra na Ucrânia ou se ela já está instalada. A Embaixa..: 
d.a não está sendo instalada agora? Ela já existe. 

". '. '. 'O SR. MARIO AUGUSTO SANTOS - Ela já 
'existe. El! sou o segundo Embaixador. Mencionei o 

:. Embaixador AsdrÍ:lbal, que foi o primeiro. 

O SR ARTUR ,DA TÁVOLA - Quer dizer que a 
')Erhbaixada' já está instalada, o trabalho pode se de­

senvolver. ' " 

, ~ " ;. O SR •. MÁ~IO AUGUSTO SANTOS - Ele já 
. lançou. as bases.do relacionamento, digamos assim. 
Eu, mais okmenos, tentei esboçar aqui, rapidamen­

~.'te;'essas ·b~ses' e sobre elas' pretendo trabalhar, 
•. 'alargar,do,.as, se possível. . 

',i':' 'O SR: ARTUR 'ÓA TÁVOLA ~'Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Respon­
dendo sua. pergunta, quanto ao que podemos eXpor­
tar, eu repetiria o que disse o próprio Presidente do 
BNDES; que existem boas possibilidades de expor­
tamos ônibus urbanos, interurbanos e produtos agro­
pecuários, porque a situação agrícola deles, apesar 
das terras negras, é caótica e estão importando mui­
tos alimentos, mais da Europa, porque não sabem 
de outras opções, e o alimento europeu é caro e os 
nossos são, comparativamente, mais baratos. Com 
isso, portanto, há uma oportunidade de ajudá-los e nos 
ajudar ao mesmo tempo, à base dos bons negócios. 

Quanto ao comércio bilateral, as cifras que te­
nho aqui são de déficit em 1995, mas nos anos se­
guintes, 1996 e 1997, são de superávit. Quer dizer, 
já estamos exportando 'mais do que importamos de­
les. Não esqueçamos que a Ucrânia é uma mina tec­
nológica que tem que ser explorada por nós. Já exis­
tem, inclusíve, vários professores universitários ucra­
nianos aqui no Brasil, que lá ganhavam US$1oo por 
mês e aqui US$1000, logo, eles vêm correndo . 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 



~-----------------------------------------------~ 

Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05333 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, 'constituídas em sua maior parte de lojas e pequenos 
além da Ucrânia, quais países da antiga União So- negócios. Eles, de fato, bloqueiam tudo. Trata-se de 
viética nos quais temos embaixada? um problema mais político do que estrutural. 

O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Além da Quanto ao Presidente, ele nada fez. Haverá 
Rússia, temos na Ucrânia. eleições legislativas este ano e presidenciais em 

O SR. PEDRO SIMON - Na Geórgia não temos? 1999. Em seu governo, ele consegl.liu muito pouco 
O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Não. até agora. 
O SR. PEDRO SIMON - Só ternos na Ucrânia? O SR. PEDRO SIMON - Ele tem minoria no 
O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS -:- Sim. Es- Congresso? 

távamos pensando na Armênia, em função de uma O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Ar está 
comunidade armênica que existe no Brasil, mas a si- a inexperiência com a vida democrática: não há par-
tuação da Armênia está tão caótica que ainda não tidos estruturados, não há uma maioria parlamentar. 
dá para abrir uma embaixada lá. As pessoas se movem entre grupos com grande fa-

O SR. PEDRO SIMON - Das antigas instalaçõ- cilidade, de acordo com os interesses locais de seus 
es nucleares que havia dentro da União Soviética e distritos. Mas a oposição ao progresso e à transfor-
que estavam na Ucrânia, a destruição e a devolução mação econômica é palpável e concreta,. Esse é o 
não tiveram nenhuma compensação por parte dos grande problema da Ucrânia. 
Estados Unidos ou da Rússia? O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 

O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - A Ucrâ- O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Como 
nia era a terceira potência nuclear do mundo e her- nenhum Sr. Senador deseja fazer uso da palavra, 
dou um arsenal atômico impressionante. Mas houve solicito ao Sr. Embaixador que aguarde, pois a vota-
um acordo recentemente em 1966, um acordo tripar- ção será secreta. 
tite entre a Ucrânia, os Estados Unidos e a Rússia, Faço um apelo. Neste momento, estão presen-
pelo qual a Ucrânia devolveu à Rússia para destrui- tes todos os Relatores dos outros três itens. Agrade-
ção as ogivas nucleares. Ganhou pouco por isso. ceria se os Relatores fizessem um resumo de seus 
Dos Estados Unidos, para compensação, uns pareceres para que pudéssemos concluir a pauta. 
US$380 milhões, por compensação. Mas com isso, . Concedo a palavra à Senadora Benedita da 
conseguiu da Rússia o reconhecimento da inde- Silva. 
pendência num acordo de amizade que foi assinado. A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
em 96, na mesma época, foi o preço do reconheci- te, srªs Senadores, diante da decisão do Itamaraty 
mento da independência pela Rússia de esclarecer o problema identificado na omissão do 

O SR. PEDRO SIMON - Pela devolução das inciso 11 do art. 21 11, na versão em apreço, concordo 
armas nucleares? com o texto da Convenção relativo à proteção das 

O SR. MÁRIO AUGUSTO SANTOS - Exata- crianças e à cooperação em matéria de adoção in-
mente. E 99% de pessoas alfabetizadas é um nível temacional. Meu voto é favorável. Esse é o relatório. 
de conhecimento altíssimo. Tudo leva a crer que a O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Por fa-
recuperação da Ucrânia é questão de tempo. Com vor, gostaria de saber o resultado da votação. 
terras, minérios e boa situação geográfica, esse país O SR. JOSÉ AGRIPINO - Foram 15 votos fa-
retomará um bom ritmo de crescimento. voráveis e nenhum contra. 

Pelo que tenho lido, Senador Pedro Simon, o O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Comu-
problema não é esse. A Ucrânia é rica em produtos nico ao Sr. Embaixador sua aprovação por unanimi-
agrícolas, em minérios e tem uma base industrial for- dade. 
midável e um capital humano impressionantemente Senador Pedro Simon, V. Exê poderia, se pos-
capaz. O problema daquele país é a Oposição - a sível resumidamente, fazer a leitura de seu relatório 
chamada Esquerda Conservadora, que não deixa sobre o acordo entre os Governos do Brasil e do Uru-
passar nada no Parlamento. Quanto às reformas ne- guai, assinado em Rivera, em 16 de outubro de 1996. 
cessárias para a transformação da economia, pou- O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, é 
quíssimo foi feito. Os burocratas antigos, os sovieti- pena que tenha de ser resumido. . 
zados, estão todos lá; no governo, no Parlamento e - O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Fique 
na sociedade. A própria população russa faz uma V. Exê à vontade e disponha do tempo que for ne-
oposição muito grande; não quer o crescimento da cesSário. 
Ucrânia. Um programa de privatização é essencial O SR. PEDRO SIMON - É çom muita emoção 
para a transformação de uma economia. Para se ter que relato isso, porque muda -muito esse relaciona-
uma idéia, a Polônia já tem quase 2 milhões de em- mento cultural entre o Brasil e o Uruguai. 
presas de todos os tamanhos privatizadas;. enquan- Realmente, o acordo firmado entre o Governo 
to a Ucrânia, que é uma economia maior do que a brasileiro e o Governo uruguaio, ali na dupla çidade 
Polônia, tem até agora apenas 160 mil empresas - de Rivera, do lado de lá, e Livramento, do lado d~ 
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cá, aprofunda âe uma maneira impressionante, emo- ' o Govemo da República Federativa do Brasil e o Go-
~ionan~e, o diálog'> cultural que vamos passar a ter vemo da República Italiana, em Roma, em 12 de fe-
entre o Brasil e o Uruguai. Deixa para trás todo e vereiro de 1997. 
qualquer ~utro tipo de acordo semelhante que nosso Quando da sua regular tramitação pela Câma-
País tem com qualquer outro do mundo. Se debate-
mos, analisamos, votamos o nome do Embaixador ra dos Deputados, a matéria obteve aprovação unâ-
do Brasil em Portugal, quando o nosso querido Se- nime das seguintes Comissões: Relações Exteriores 
nador Artur da Távola dizia que tinha muito a ser fei- e Defesa Nacional, de Economia, Indústria e Comér-
to no sentido do entrelaçamento cultural entre Brasil cio e, finalmente, da de Constituição e Justiça e de 
e Portugal, aqui ocorre exatamente o contrário. Redação, esta com parecer do Relator designado 

. O Presidente Fernando Henrique Cardoso e o pela Mesa, Deputado Nilson Gibson. 
ilustre e querido amigo Presidente do Uruguai fize- Entendemos que, em face do exame efetuado 
ra~ uma integração real e concreta. Principalmente no texto do presente Ato Internacional, nele vislum-
para nós, do Rio Grande do Sul, esse entrosamento bramos um esforço conjunto do Brasil e da Itália 
já é uma "realidade, porque temos uma fronteira de para trazer aos tempos de hoje nova formação de 
amor, de carinho, de afeto com o Uruguai. Para nós, engajamento dos referidos campos de atividade hu-
gaúchos, a cultura, a música, a poesia, a política mana. E o fazem, ambos, com saudável subordina-
uruguaia, tudo é permanente, constante. 

Vejo que, por meio desse Protocolo, desse ção aos princípios éticos, buscando "a compatibilida-
Convênio, desse novo relacionamento do Brasil com de entre o crescimento econômico eqüitativo e a pre-
o Uruguai, issovai ser nacionaL Vamos passar a ter servação do meio ambiente". 
uma' atuação, um debate permanentê;um conheci- Somos, portanto, pela, aprovação do texto do 
mento, um entrelaçamento cultural, de língua, de Acordo-Quadro de Cooperação Econômica Industrial 
raça, debatendo a história, a música dos dois países, e para (} Desenvolvimento, celebrado entre o Gover-
desenvolvimento nos mais variados sentidos culturais. no da República Federativa do Brasil e o Governo da 

Com muita alegria, felicito o Govemo brasileiro, República Italiana, em Roma, em 12 de fevereiro de 
o Governo uruguaio, porque não tenho nenhuma dú- 1997. 
vida de que este acordo que estamos firmando tem É o parecer. 
os aplausos e as bênçãos do povo brasileiro e do O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Muito 
povo uruguaio. obrigado, Senadora. , 

" O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Agradeço 
a V. EXª. Vejo que o relatório é consistente. V. EXª, Diante dos três relatórios apresentados, con-
como gaúcho,' morador dos pampas do Rio Grande sulto os Srs. Senadores se há alguém que queira fa-
do Sul, conhece bem a alma do Uruguai e tem todas zer uso da palavra. (Pausa.) 
as condições de pedir a aprovação deste acordo, e Não havendo quem queira fazer uso da pala-
acredito que os Srs. Senadores concordam por una- vra, coloco os relatórios em votação, em globo. 
nimidade. . Os Srs. Senadores que os aprovam queiram 

Muito obrigado, Senador. permanecer sentados. (Pausa.) 
Concedo a palavra ~ Senadora Regina As- Aprovados, por unanimidade. 

sumpção. Agradeço aos Srs. Senadores por terem me 
ajudado a concluir a pauta. 

Acordo-Quadro de Cooperação Econômico In- Dou por encerrada a presente reunião. 
dustrial' e para o Desenvolvimento, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da' República Italiana, assinado em Roma, em 
12 de fevereiro de 1997. 

. A SRA. REGINA ASSUMPÇÃO - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, consoante o disposto no art. 
49, inciso I, da Constituição Federal, o Senhor Presi­
dente da República submete à consideração dos 
Srs. Membros do Congresso Nacional, acompanha­
do da Exposição de Motivos nº 189, do Ministério 
das Relações Exteriores, de 19 de maio de 1997, do 
Sr. Ministro,' de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo-Quadro de Cooperação Econômico 
Industrial e para o Desenvolvimento, celebrado entre 

(Levanta-se a reunião ãs 20hOOmin.) 

ATAS DE COMISSÃO MIS-fA' . 

Ata circunstanciada da primeira reu­
nião conjunta das comissões mistas, 
destinadas a examinar e emitir pa...ceres 
sobre as Medidas Provisórias nta 1~59S-14, 
1.596-14, 1.597, 1.598-38, 1.599, 1.600, 
1.601 e 1.602, de 1997, realizada em 19 de 
novembro de 1997, às 10:00 horas, no 
plenário do Senado Federal. 

As 10 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. CONGRESSISTAS: , , 
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CONGRESSO NACIONAL 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO ,MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER 
SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° :1.595-14, ADOTADA EM 10 DE 
NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 11 DO MESMO MÊS,E ANO, 
QUE "ALTERA DIPOSITIVOS DAS LEIS N°s. 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO 
DE 1990, 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992, E 2.180, DE 05 DE 
FEVEREIRO DE 1954, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

LISTA DE PRESENÇA 
1- Reunião, realizada em 19/11/97, às 11:00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 
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Telefone: 3113502 •• 
.,. 
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05336 Sábado 28 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Março de 1998' .' 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER 
SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.595-14, ADOTADA EM 10 DE· 
NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 11 DO MESMO MÊS E ANO, 
QUE "ALTERA DIPOSITIVOS DAS LEIS N°s. 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO' 
DE 1990, 8.460, DE 17 DE SETEMBRO DE 1992, E 2.180, ÓE 05 DE 
FEVEREIRO DE 1954, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". - I' 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

LISTA DE PRESENÇA 
111 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, no Plenãrio do Senado . 

Federal. 

JOÃO MELLÃO NETO PFL 

SANDRO MABEL PMDB 

DARClslO PEr: ')NDI PMDB 

ADROALDO STRECK PSDB 

JOSÉ MACHADO PT 

VALDENOR GUEDES PPB" , 

ZILA BEZERRA _ PFL ' 

VALDOMIRO MEGER i 

PEDRO IRUJO 

JORGE WILSO'~i 

ARNON BEZERRA 

ALCIDES MODESTO 

ARIMAGALHÃES 

Secretário(a): SERGn DA FONSECA BRAGA 
Telefone: 3113502 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PS'oB 

PT 

PPB 

]?1!ltR'. 

, 
• 

. " 

. . . • •• ~ f ' ", ' l t : 

... .~ . 

, . 
~.. .' '~" 

" .. , I", . 

. . . . , .. -.'. 
, . ., ' , • ~ • ,. ' .. '! - • • "!' 1. ~, 

f" '." \ ;',:. ." ..... \ •• ' .... 
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Março de 1998 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05337 

. Co.MISSÃo. MISTA DESTINADA.A EXAMINAR E EMITIR PARECE'R So.BRE A 
'. MEDí'DA PROVISÓRIA nl 1.596-14~ adotada em 10 de novembro de 1997 e 
. publicada no 'dia 11 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos das 
leis nRs' 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, '9 dá outras 
proVidências". .' . 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
. 11 Reunião, realizada' em 19/11/97, às 11 :00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

HUGO. NAPo.LEÃo. 

ELelo. ÁLVARES 

JÁDER BARBALHo. . 

Jo.SÉFOGAÇA 

SÉRGlo.-MACHADo. 

Jo.SÉ EDUARDO. DUTRA 

ESPERIDIÃo. AMIN 

EDISo.N Lo.BÃo. 

.VILSo.N KLEINÜBING 

NEY 'SUASSUNA .-

FERNANDo.BEZZERRA 

Jo.SÉ ROBERTO ARRUDA 

SEBASTIÃO. Ro.CHA 

LEVY DIAS 

. ' .. 

PMDB 

PSDB 

BL(PTIPDT/PSB/PPS) 

PPB 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

. BL(PT/PDT/PSB/PPS) 

PPB 

Secretária:. ELlZABETH GIL BARBOSA VIANNA. 
Telefone: 3114792 
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05338 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

COMISSÃO MISTA 'DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE Á ' 
MEDIDA PROVISÓRIA n9 1.596-14, adotada em 10 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos das 
Leis n2s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991,··e dá outras 
providências" . 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
11 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11:00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

URSICINO QUEIROZ 

RONALDO PERIM 

TETÉ BEZZERRA 

SEBASTIÃO MADEIRA 

JOSÉ MACHADO 

ROBERTO JEFFERSON 

ADEMIR CUNHA 

CARLOS MAGNO 

ALCESTE ALMEIDA 

JOSÉ PRIANTI 

CECI CUNHA 

ALCIDES MODESTO 

PFL 

BL(PMDBlPSDIPSUPRONA) _____ ----' __ 

BL(PMDB/PSDIPSUPRONA) ., ~~'- . 

PSDB . 

8L(PTIPDTIPC do B) 

. , 

PFL 

PFL 

BL(PMDBIPSDIPSUP 

BL(PMDB/PSDIPSUPRONA) _______ _ 

PSDB 

BL(PT/PDTIPC do B) 

Secretária: ELlZABETH'GIL BAAB SA VIANNA 
Telefone: 311-4792 



.Março de"1998 . DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 28 05339 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n52 1.597, adotada em 10 de novembro de'1997 e publicada 
no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre recursos não 
reclamados correspondentes às contas de depósitos não 

. recadastrados, e dá outras providências". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

. USTA DE PRESENÇA 
11 Reunião,. realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

HUGO NAPOLEÃO 

ÉLCIO ÁLVARES 

JÁDER BARBALHO 

RENAN CAHEIROS 

SÉRGIO MACHADO 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

ODACIR SOARES 

EDISON LOBÃO 

VILSON KLEINÜBING 

NEY SUASSUNA 

FE~NANDO BEZERRA 

, ~OSÉ' ROBERTO ARRUDA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PFL 

PFL 

PMOB 

PMDB 

PSDB 

BL(PT/PDT/PSB/PPS) 

PTB 

PFL 

PFl 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

BL(PT/PDT/PSB/PPS) 

PTB 

Secretária: MARIA DE FÁTIMA MAIA DE OLIVEIRA 
Telefone: 311-4256 

, 
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05340 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

COMISSÃO' MISTA DESTINADA A E.XAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n9 1.597, adotada em 10 de novembro de 1997 e publicada 
no dia 11 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre recursos não 
reclamados correspondentes às contas d-a depósitos não 
recadastrados, e dá outras providências". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA' COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
11 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

BL(PMDB/PSDIPSUPRONA)-"--r-----:~~....:::;;..-~=___-

BL(PMDBIPSDIPSUPRONA) """--~-=-=--___ _ 
. ~ 

- QS()PSDB 

JOSÉ MACHADO BL(PT/PDT/PC do B) 

ALEXANDRE CAROOS6· 7PB 
,/\,' f l ~Clv /VI é V í? fIZ-

ROBERTO PESSOA .' PFl 

LAEL VARELLA ' . .'. PFL 

CARLOS MENDES 

CARLOS NELSON 

ANíBAL GOMES 

ALCIDES MODESTO 

BL(PMDBIP.SDIPSLlPRQNA) _----'_-\-~ ___ .' ,_. 

BqPMDB/PSDIPSUPRONA) __ ->---'----4 ___ ·....;..·1·_:· 

.' ~.: :. PSDB ' . 

BL(PT/POT/PC do B) 

PEDRO-VA~AHES __ C~""-~ ?PB 
'\ i,. I i (; 11.. f:. i2.. 1> C /1.: t U ( i I~ do: IL \ , 

I 

Secretária: MARIA DE FATIMA MAIA DE OLIVEIRA 
Telefone: 311-4256 . / 

• I . 
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MarçO de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 0534i' 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
. PROVISÓRIA n2 1.598, adotada em 11 de novembro de 1997 e publicada 
no dia 12 do mesmo mês e ano, 'que "Dispõe sobre exportação indireta 
e dá outras providências". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
11 ,Reunião, realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, 

Federal. 

SAULO QUEIROZ 

LuIs ROBERTO PONTE 

BARBOSA NETO 

ALBERTO GOLDMAN 

. JOSÉ MACHADO 

PEBRO.CANEgO 
"JUL\O 12.~C.K€It. 

LUIZ DlJAÃO 

MÁGNO BACELAR 

. WILSON CIGNACHI 

ANTONIO DO VALLE 

FIRMO DE CASTRO 

ÂLCIDES MODESTO 

MOISES lIPNIK_ 
. TUltt-- IJ D'IJ2. Yh\)(hO 

PFL 

PFL 

BL(PMDBIPSDIPSUPRONA) ...:::::::::::::::::l.......:t..~~~:.::::::::~ 

BL(PMDBIPSDIPSUPRONA) -----f-+--­
PSDB 

BL(PTIPDT/PC do B) 

pp(5 

PFL· .. .'· " 

PFL 

BL(PMDBlPSDIPSUPRONA) --f~~f::t='ffl~==:::'­

BL(PMDBlPSDIPSUPRONA) _":::::::::'~b::I..I4I-':::::=:=:"""";"" 

.. 'PSDB'" ,', 1 • 

BL(PTIPDTIPC do B) 

PP13 .' 

, " ~ 1 • 
~ ~ . ..... . 

. . Secretária:IVANILDE PEREIRA DIAS 

.' Telef()ne: 311-3503 .. 
• I 

r ~ ~.~. Jt. I'" • ~ "') 
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05342 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA n2 1.598, adotada em 11 de novembro de 1997 e publicada 
no dia 12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre exportação indireta 
e dá outras providências". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
11 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

HUGO NAPOLEÃO 

ÉLCIO ÁLVARES 

JÁDER BARBALHO 

FERNANDO BEZERRA 

srmi8 ~&~~O~ 
J~sI1ff~tl~~éJSDUTRA 
ESPERIDIÃO AMIN 

EDISON LOBÃO 

VILSON KLEINÜBING 

NEY SUASSUNA 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

BL(PTIPDTIPSBlPPS) 

,PPB 

PFL 

PFL 
- ,. 

PMDB 
, , 

RENAN CALHEIROS r'). , PMDB · ~~ ;r,=~' ~ ,t~1u, '-<. .•• jes~4)ãe~~ A . PSDB 
,'~1UN : <t e ~ ~\.(} ~ ~ b~~O~ rz.~ 
~AS'tIAO.RoCHA .. · : : BL(PTIPOT/PSB/PPS) 
........ ' I • ' , 

• I. • 

LEVY DJAS ' PPB r ~, . . t I ~ 

.~ -- .. 

DIAS 
TélêlfonA" 311 ~35(j3 .. 

~ (, t....... ~ . 
... , :, . .' J" , .. 

\. ... 11 •• J 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05343 

COMISSÃO MISTA DESTINADA Ar€XAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA N12 1.599-38, DE '1 DE NOVEMBRO DE 1.997, QUE 'MDÁ NOVA 
REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI N12 8.742, D~ DEZEMBRO DE 1.993, QUE DISPÕE 
SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA ASSIS~NCIA SOCIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS" • 

PAUTA: ,NSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

USTA DE PRESENÇA 

11 Reunião, realizada em 19/11/97 às 11:00 hs, no Plenário do Senado 
Federal. 

JÁDER BARBALHO 

NABOR JÚNIOR 

HUGO NAPOLEÃO 

ÉLCIO ÀLVARES 

SÉRGIO 'MACHADO . 
C" i IA. i 7/F". . /J .M'V 

."REGINA ASSUMPÇÃQ 

NEY SUASSUNA 

FERNANDO BEZERRA 

EDISON LOBÃO 

VILSON KLEINÜBING .,', 
l .... ".. ., ~,. _ ... ... . , 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
t- ;, 'v r i) ,;.~ > ...... . 

c:::dqACIR>SeARES.---.. 

,SEBASTIÃO ROCHA. ..... 

PMDB 

PMDB 

PFL 

PFL 

p:fB 

PT 

PMDB 

PMDB 

f!FL. 

PF~,' 

: ." . PSDB" .;, ". 

PiB" 

PT 

Secretário(a): IM BAlDOINO DE BARRPS NaO 
Telefone: 311 3504 

( 
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. 05344 Sábado 28· DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

COMISSÃO MISTÀ DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA 
PROVISÓRIA-, Na 1.599--38~ DE 11 DE NOVEMBRO DE 1.997, QUE MDÁ NOVA 
REDAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI-Na 8.742, DE DEZEMBRO. DE 1.993, QUE DISPÕE 
SOBRE A' -ORGANIZAÇÃO DA' ASSISTÊNCIA 'SOCIAL, E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

UST~ DE .PRESENÇA 

Federal .. 
11 Reunião, reali~da em 19/11/97 às 11:00 hs, no Plenário do Senado 

! 

'? ...clA1lIll'. SllslcVES 3' f ~ 

ARLINDO VARGAS 

SARAIVA FELIPE 

CONFÚCIO MOURA 

ROMMEL. FEIJÓ 

JOSÉ MACHADO 
5"J,."....., ~A-!.J4T 
%SéRSIO AROU CPC "" 

ALEXANDRE dRANTO 

ROGÉRIO SILVA 

NELSON HATER FILHO 

SILAS BRASILEIRO 

FÁTIMA PELAES 

ALCIDES MODESTO 
/vi ~ ,<'"N", ~ 11 i i"v'{! 

--AtIGfJS"F€} GI\RVA! MO 

PFL 

BUPMOBIPSO/PSL ' , 

BUPMOBIPSO/PSL 

PSDB 

PT 
t'f~ 

;:P'RS 

'PFL 

~-~ 

PFL 

BUPMDB/PSD/PSL 

BUPMDBIPSD/PSL 

PSDB 

BI. PT/PDT/PC DO B 
(fS 

=PPS-o 

Secretário(a): JOAQUIM BALDOINO DE BARROS NETO 
Telefone: 3113504 



Março de 1998 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Sábado 28 . 05345 

! ~' 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE 
A·MEDIDA.PROVISÓRIA N° 1.600, ADOTADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 
1997 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPÕE 
SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS DIVIDENDOS E DO SUPERÁVIT 
FINANCEIRO DE FUNDOS E· DE ENTIDADES' DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL INDIRETA,' E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

LISTA DE PRESENÇA 
18 Reunião, realizada em 19/11/97, às' 11:00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

HUGO NAPOLEÃO PFL 

ÉLCIO ÁLVARES PFL 

JÁDER BARBALHO PMDB 

CARLOS BEZERRA PMDB 

SÉRGIO MACHADO PSDB 

JOSÉ EDUARDO DUTRA PT 

ESPERIDIÃO AMIM PPB 

EDISON LOBÃO PFL 

VILSON KLEINUBING PFL 

NEY SUASSUNA PMDB 

FERNANDO BEZERRA PMDB p;: JOSÉ ROBERTO ARRUDA PSDB 

SEBASTIÃO ROCHA PT 

LEVY DIAS PPB 

Secretário(a): SERGIO DA FONSECA BRAGA . , 
Telefone: 3113502 
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05346 "Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

COMISSÃO MISTA DÊSTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE 
A MEDIDA PROVISÓRIA N° '1.600, ADOTADA EM 11 DE NOVEMBRO DE 
1997 E PUBLICADA NO DIA 12 DO MESMO MÊS E ANO, QUE "DISPOE 
SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS" DIVIDENDOS E DO SUPERÁVIT 
FINANCEIRO DE FUNDOS E" DE ENTIDADES "DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA FEDERAL INDIRETA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", " 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

LISTA DE PRESENÇA 
18 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11:00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

~~~0ot.~ 
JCS5L.GIJ~ 

m.aUINAN Ae 
ANA cn.~~~ --- j 
JOSÉ ANIBAL 

JOSÉ MACHADO 

<?­--CORAUCI SOBRINHO 

OSCAR ANDRADE 

SiLVIO PESSOA 

NEIF JABUR 

ANIVALDO VALE 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

PT 

~ 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

ALCIDES MODESTO "PT 

~ "(t,,J,,-

Secretário(a): SERGIO DA FONSECA BRAGA 
Telefone: 3113502 

/ 

- : ....... 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 2805341 

COMISSÃO· MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARI:CER SOBRE A 
MEDIDA. PROVISÓRIA n2 1.601, adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mês e ano, que "Cria o Fundo de Garantia 
para Promoção da Competitividade - FGPC, e dá outras providências". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
11 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

SARNEY FILHO 

AUGUSTO VIVEIROS 

ETEVALOA G. MENEZES 

MA~ROLOPES 
~ ~v la 'W,Q€E5 

MIe( q)SENNIARN 

JOSÉ MACHADO 

HilRN)t('~DO eABEIRA-

JOSÉ ROCHA 

SILVERNANI SANTOS 

JOÃO MAGAI i-1ÃES 

PINHEIRO LANDIM 

OCTÁVIO ELíSIO 

ALCIDES MODESTO 

PFL 

PFL 

BL(PMDBlPSDIPSUPRONA) 

BL{PMDBlPSDIPSUPRONA) 

PSDB 

BL·(PTIPDT/IPC do B) 

P'P8 
"netú· 

PFL 

PFL 

BL(PMDB/PSD/PSUPRONA) .....,::;;:.~:::;;.,.;-~=.;....----;~_ 

BL{PMDBIPSD/PSUPRONA) ~'1'-f~""""'-'7'--~­

PSOB 

BL(PTIPDTIPC do B) 

~. (} ofulC P't> PPIS 
~rUI: ~~IL ~ VIANNA ' 
Telefone:1.j11-4792 

. 

" . , . 



05348 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

-COMISSÃO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA nR -1.601, adotada em 11 de novembro -de 1991 e 
p'ublicada no dia 12 do mesmo mês e ano, que "Cria o .Fundo de Garantia 
para Promoção da Competitividade - FGPC, e dá outras providências". 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO. 

USTA DE PRESENÇA 
11 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11 :00 hs, no to#lAru:ann 

Federal. 

HUGO NAPOLEÃO 

ÉLCIO ÁLVARES 

JÁDER BARBALHO 

~U~NA J.. ~~cc 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

ODACIR SOARES 

EDISON LOBÃO 

VILSON KLEINÜBING 

FERNANDO BEZZERA 

SEBASTIÃO ROCHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

BL(PTIPDT/PSBlPPS) 

PTB 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB ~~f-\ . 

BL(PT/PDTIPSB/PPS) 

PTB 

-Secretária: ELlZABETH GIL BARBOSA VIANNA 
- Telefone: 311 4792 

-. 
'I' 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05349 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A· EXAMINAR" E EMITIR PARECER 
SOBRE A. MEDIDA PROVISÓRIA N°,' 1.602, ADOTADA EM 16 DE,' 
NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 17,00 MESMO MÊS E ANO, 
QUE "ALTERA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL E DÁ . OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". " r 

PAUTA: INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

LISTA DE PRESENÇA 
18 Reunião, realizada em 19/11/97, às 11:00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

. ~:: i:~: ;~:' :~:~ :.j.~,~' ·.~.l~ . ::~ ~:~ { :== j:: 

.:: .;. .:: :::: : ';:. :::. ;~~. ll' ;~~ 

HUGO NAPOLEÃO 

ÉLCIO ÁLVARES 

JÁDER BARBALHO 

FERNANDO .BEZERRA 

SÉRGIO MACHADO 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 

ESPERIDIÃO AMlfJ 

EDISON LOBÃO 

VILSON KLEINUBING 

NEY SUASSUNA 

RENAN CALHEIROS 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

SEBASTIÃO ROCHA 

LEVY DIAS 

, ' 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

PT 

PPB 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

PT 

PPB 

Secretário(a): Secretário(a): SERGIO DA FONSECA BRAGA 
Telefone: 3113502 

, . 
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05350 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

~. 

COMISSÃO MISTA DESTINADA A E:XAMINAR' 'I: EMITIR PARECER, 
'-SOBRE A MEDIDA PROVISORIA N° 1.602, ADOTADA EM 16 DE 
NOVEMBRO DE 1997 E PUBLICADA NO DIA 17 DO MESMO MÊS E ANO, 
QUE "ALTERA A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA FEDERAL E DÁ OUTRAS 
PROVID~NCIAS" . 

PAUTA: 'INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 

LISTA DE PRESENÇA 
18 R~união, realizada em 19/11/97, às 11:00 hs, no Plenário do Senado 

Federal. 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 

MUSSADEMES 

GONZAGA MOTA 

WAGNER ROSSI 

ROBERTO BRANT 

JOSÉ MACHADO 

~INBBE~ 

(? O~,i t --:.;. C..4 'VI ro5 

Secretário(a): SERGIO DA FONSECA BRAGA 
Telefone:,3113502 

PFL 

PFL 

PMDB 

PMDB 

PSDB 

PT 

:' I, 

" ;' r. . ~ . , 
,"\ 

\ 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENAOOFEDERAL Sábado ,28 ,'05351 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Há número legal, declaro aberta a reunião. - Srs. Parlamentares, estão indicados os Relatores 

Srs. Senadores e Srs. Deputados, o Presidente que vou enumerar para as ,medidasprovi$órias. A 
Michel Temer e eu estamos aqui, dada a importância seguir, os Relatores que se julgarem em condições 
dessa; reunião e das matérias que, em função da de dar parecer de admissibilidade poderão falar e 
reunião, tramitarão no Congresso Nacional. Tanto a aqueles que se julgarem sem condições ~arão em 
Câmara quanto o Senado tem dado demonstrações outra oportunidade na própria comissão e não nesta 
inequívocas do esforço, talvez jamais visto, do Le- comissão: . . 
gislativo de prestigiar a' Nação, sobretudo em horas MP nº.1.595-14 - Deputado Sandro Mabel; 
importantes como a que vivemos. Daí por que o Pre- MP nº 1.596-14 - Senador José Fogaça; 
sidente Michel Temer fez questão de vir até aqui e MP nº'1.597-Senador Elcio Alvares;, 
eu também, para discutirmos, votannos e, sobretu- MP nº 1.598-38 ...; Deputado Luís Roberto Ponte; 
do, instalannos as oito Comissões ~!Je vão discutir, MP nº 1.599- Deputado José Lourenço; 
relatar e votar as medidas provisórias adotadas pelo MP nº 1.600 - Senador Vilson Kleinübing; 
Govemo; que considera da maior importância para MP nº 1.601 - Senador José Roberto Arruda; 
os problemas econômicos do País a sua votação MP nº 1.602 - Deputado Roberto Brant. 
com a maior brevidade. Em relação à MP nº-1.595-14, gostaria de S8-
",'. Por 'tudo isso, devo louvar Ó espírito público e ber se o Deputado Sandro Mabelestá em condições 

cívico de todos os Senadores e Deputados, inde- de dar o parecer sobre admissibilidade. 
pendente de' partidos ou de siglas partidárias, pois O SR. SANDRO MABEL - Perfeitamente. 
têm colaborado nesses últimos dias para o êxito O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos MaQaJhães) 
desses'nossos trabalhos. Daí por que venho instalar _ Concedo a palavra a V. EXª para dar o seu parecer' 
estas Comissões, todas elas agora,' e fico feliz de sobre admissibilidade. 
ver o plenário com tantos representantes dessas O SR. SANDRO MABEL -Parecer da Comis-
mesmas Comissões, em uma demonstração de que são mista encarregada de apreciar a admissibilidade 
o Congresso, mais uma vez, não vai faltar ao' País. da medida provisória nº 1.595-14, de 10 de novem-

Vou, -por sugestão dos Líderes partidários aqui bro de 1997, que altera o dispositivo de lei nº 8.112, 
presentes, sugerir ao Plenário das diversas Comis- Qe 11 de dezembro de 1990, 8.460, de 17 de set~m-
sões alguns nomes para Presidente dessas Comis- bro de 1992, 2.180, de 5 de fevereiro de 1954 e dá 
sões, que serão submetidos a votos e, se todos con- outras prôvidências. 
cordarem, as Comissões já ficariam instaladas com O nosso relatório discorre em cima da edição 
os seus Presidentes, após o quê esses Presidentes, da medida provisória nº 1.527, onde ela suprime dis-
através das suas Lideranças, indicariam os relato- posições nonnativas relativas à direito de perceber 
res. 'Então, sugestão para o Plenário das diversas gratificações, substituição temporária de titulares por 
Comissões de Presidente da 1.595-14 Senador Edi- chefia de até 30 anos, transforma licença-prêmio por 
son Lobão, da 1596-14 o Deputado Luciano Pizzatto, ' assiduidade em licença de capacitação entre outros 
da 1.597 o Deputado Max Rosenmann, da 1.598 o dispositivos das citadas leis. ' . 
Senador Sérgio Machado, da 1.599-38 o Sena- Portanto, Sr. Presidente,. embora o mérito não 
dor Esperidião Amin, da 1.600 a Deputada Alcione esteja em discussão nessa etápa da apretiação da 
Athayde, da 1.601 o Deputado Samey Filho, da matéria, circunscrita à fonnaç,ão do juízo de admissi-
1.602 o Senador Femando Bezerra. bilidade, não podemos deixar, neste passo, de con-

Sendo assim, submeto às Comissões aqui reu- " signar nossa preocupação do fàto'do e'xéêutivo intro-
nidas esses nomes. Os que aprovam os nomes para ,-,d,uzir, a cada reedição de _fTI~dida p.rovis~ria, uma 
Presidéntes das Comissões citadas, Senadores e pauta nova, secada vez são mais profundas as alte-
Deputados, ,queiram conservar-se como se encon- rações na legislação concemente aos direitos e de-
tramo (Pausa.) veres dos servidores públicos civis. 

Ap'rovado. - Não obstante, não há como negar a relevância 
Então, todas elas já têm Presidentes. Apenas do conteúdo do ato nonnativo, já que a medida pro-

peço, por dois minutos, que esses Presidentes indi- visória em exame envolve matéria que inseri âmbito 
quem,-dentro dos critérios já estabelecidos, os relatores de.competência,de,iniciativa';p.,rivada ~oPresidente 
dessas medidas, para que eles já possam, aqui mes- da República. Niis1érmos db:~~'1;, '61, § ~~;'.inciso 11, 
mo, tratar da admissibilidade se for o caso. (Pausa.) letras a e c, da Constituição Federal. 
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Portanto, o voto do Relator, o nosso voto, em 
face do exposto, independentemente da apreciação 
do mérito em ocasião oportuna, é no sentido da ad­
missibilidade total da medida provisória nº 1.595-14, 
de 10 de dezembro de 1997. 

Este é o parecer Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação o parecer. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, Sr-'s e srºs Congressistas, gostaria de neste 
momento extemar a posição do Bloco de Oposição 
no Senado e na Câmara a respeito da votação da 
admissibilidade, não só desta medida provisória mas 
de todas e de todo o processo. 

Queremos dizer que a Oposição quer que o 
Congresso Nacional delibere sobre essas medidas 
provisórias, todas elas. Gostaríamos, inclusive, que 
a posição do' Congresso Nacional em relação a to­
das as medidas provisórias que chegam a esta Casa 
fosse a mesma que estamos tendo em relação a es­
sas oito. 

Portanto, queremos vQtar, vamos votar pela 
admissibilidade de todas, até porque entendemos 
que essa é uma discussão bizantina. Queremos en­
trar na discussão do mérito; queremos que o Con­
gresso voie; queremos que Deputados e Senadores 
se posicionem contrariamente ou favoravelmente ao 
aumento do imposto de renda; que se posicionem 
contrariamente ou a favoravelmente à demissão de 
33 mil servidores; que se posicionem contrariamente 
ou favoravelmente à redução de investimentos para 
o Norte e Nordeste; enfim, que se posicionem con­
trariamente ou favoravelmente às medidas do Go­
vemo. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, V. Ex" é teste­
munha de que, na reunião. de líderes do Senado, 
quando se foi discutir a pauta da convocação do sá­
bado e domingo para o Senado, dissemos que não 
víamos justificativa para convocar o Senado nos sá-, 
bados e domingos para discutir apenas matérias que 
estão em tramitação no Senado. Entendemos que 
nenhuma delas tem essa urgência, mas entendería­
mos perfeitamente justificável a convocação do Se­
nado se fosse para debatermos o pacote. V. Ex" 
concordou com esse encaminhamento e, inclusive 
nesse sentido, está convocada uma sessão do Se­
nado, com audiência pública, com os Ministros Antô­
nio Kandir e Pedro Malan para debater o Pacote. 

Por isso, ao reafirmar a nossa votação favorá­
vel à admissibilidade, queremos fazer uma proposta 

ao Presidente do Congresso Nàcional, inclusive 
aproveitando a presença aqui do Presidente da Câ- . 
mara: que essa sessão ~o sábado seja transfQrma­
da em audiência pública do Congresso NacionaL 

Queremos dizer que os parlamentares da Opo­
sição, particularmente aqueles que foram indiCados 
para compor as comissões especiais das medidas 
provisórias, estarão aqui para ouvir o Ministro, deba­
ter com S. ExI, caso essa convocação seja feita, Te­
nho certeza de que, pelo menos os membros' das 
comissões, pelo .menos os Deputados e Senadores 
que estão aqui presentes, não se furtarão a estar 
presentes também no sábado para debater com o. 
Ministro, porque esse é um momento privilegiado. Já 
que estas comissões vão analisar o mérito das medi­
das provisórias, o momento privilegiado para ouvir 
os Ministros a respeito delas seria já neste sábado. 
Então, quero propor, em nome do Bloco de Oposi-' 
ção, do Senado e da Câmara, que- essa audiência 
pública . de sábado, convocada inicialmente como 
sendo do Senado, seja transformada em convoca- . 
ção do Congresso Nacional. É lógico que não temos 
a ilusão de que vão estar presentes· todos os Depu- . 
tados e Senadores, mas temos certeza. de que, pelo . 
menos os Deputados e Senadores que fazem parte . 
das . comissões estarão aqui presentes. Que'remos 
dizer que os membros da Oposição com certeza es: 
tarão presentes, caso V. Ex" concorde Com essa' 
proposta. . 

Em relação ao voto, como já disse, vamos vo­
tar a favor da admissibilidade de todas as emendas ... 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Eu queria, de logo, dar um testemunho a respeito 
das verdades ditas pelo Senador José Eduardo Du­
tra, que correspondem realmente ao procedimento·· 
que S. Ex" vem tendo em relação às medidas eco­
nômicas. Mesmo que não concorde, S. ExI vê a ne- . 
cessidade e a urgência da votação e só tem criado' 
facilidades nesse sentido. Isso t~m de ser traduzido. . 

Faço seu o meu apelo, para que também parti~ 
cipem os representantes das comissões que pude­
rem participar dessa sessão de sábado. Essa é tam~ . 
bém a oportunidade, talvez única, de esclarecer to­
dos os pontos de vista das pessoas responsáveis 
pela edição da medida provisória do Govemo. Acho 
que é uma idéia excelente. . . 

Entendo também que, se os nobres repre~ 
sentantes dessas comissões pudessem trabalhar 
nesse fim-de-semana, em função das medidas provi­
sórias para as quais foram designados pelas lide­
ranças, teríamos um grande avanço para a votação. 
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Daí por que aceito totalmente a sugestão do aproveitar, Sr. Presidente - como fiz ontem em reu-
nobre Senador José Eduardo Dutra. nião que V. EXª teve com alguns líderes - a presen-

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Sr. Presi- ça do Presidente da Câmara dos Deputados e dos 
dente,... lideres dos diversos partidos com assento na Câma-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) ra. Estamos a apreciar essas medidas provisórias, 
- V. EXª falará, mas há uma preferência para os de- mas há úma infinidade de medidas provisórias que 
mais membros da Comissão. Logo que S. EXªS ter- continuam a ser reeditadas, e com uma dificuldade 
minarem de falar, V. EXª usará da palavra. imensa,por parte do Congresso para apreciação. E o 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - A respeito Presidente do Senado Federal reuniu, por diversas 
do posicionamento de V. EXª,porque propus que vezes, líderes dos partidos no Senado e na Câmara, 
houvesse uma convocação de sessão do Congresso. e nós do Senado aprovamos, em regime de urgên~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) cia, um novo disciplinamento para o processo de tra-
- Já está feita. Não posso convocar a sessão do mitação de medidas provisórias. 
Congresso nesse prazo, mas faço um apelo, como Não temos, Sr. Presidente, com todo respeito e 
V. EXª o.fez, aos membros da Comissão, para que apreço que temos pela Câmara dos Deputados, uma 
compareçam a esse debate, porque os Ministros já resposta daquela Casa. Dessas reuniões participa-
cQnfirmaram suas presenças, sábado, às dez horas. ram líderes de todos os partidos de sustentação da 

Agora, evidentemente, se o Presidente Mir,;hel base do governo e da oposição. Foi discutido um 
Temer assim desejar, eu convoco o Congresso Na- projeto que teria sido aprovado pelo Senado e envia-
cional, mas não posso fazer isso, sem a anuência do do à Câmara. 
Presidente da Câmara dos Deputados. Esta questão da medida provisória tem sido um 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, que- tema permanente no que diz respeito à competência 
ro reafirmar a proposta, Sr. Presidente, até por que, do Congresso Nacional. Quero aproveitar, Sr. Presi-
embora concordando com o apelo.. . ... 'dente, para fazer este registro, este apelo dirigido 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) aos' companheiros da Câmara dos Deputados. Não 
~ O Presidente Michel Temer disse que vai examinar é possível ao Congresso Nacional, nos prazos que 
com todo o interesse de aceitar a sua sugestão, mas fJÍ estão, dar uma resposta competente, com tempo 
não pode responder agora. adequado, às medidas provisórias. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Está certo. Eu não poderia, Sr. Presidente, no momento 
Muito obrigado. em que V. EXª reúne oito comissões em conjunto, 

O SR. INOC~NCIO OLIVEIRA - Pela ordem, num momento importante para o País, deixar de fa-
Sr. Presidente, como líder. zer este registro, este apelo, aos líderes e, particu-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) larmente ao Presidente Michel Temer. Essa questão, 
- Algum dos membros das Comissões deseja falar? todos os Presidentes, da Câmara e do Senado, nes-

O SR. JADER BARBALHO - Como líder, Sr. ta legislatura, ao tomarem posse, registraram, e que-
Presidente. ro fazer justiça ao Presidente do Senado, nesta 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) oportunidade, que tomou a iniciativa de reunir todos 
- O Líder do PMI3B, que é membro da Comissão, os líderes partidários, das duas Casas, nesse sentido. 
tem preferência, posteriormente farão uso da palavra É o apelo que gostaria de formular nesta opor-
o Deputado Inocêncio Oliveira e o Deputado Arnaldo tunidade, porque está em jogo,' e continua em jogo, 
Faria de Sá. no meu entendimento, o prestígio do Congresso Na-

.0 ,SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, cional em relação à apreciação de medidas provisó-
em primeiro lugar, desejo manifestar os meus cum- rias. Esse é um problema nosso, não é um problema 
primentos a V. EXª, extensivos ao Presidente da Câ- de nenhum outro Poder. A decisão é nossa, daí o 
mara dos' Deputados, pela iniciativa desta reunião meu apelo, perdoem-me os companheiros da Câma-
conj~nta'; que é uma demonstração do interesse do • ra . dos Deputados, pOrque aproveite esta· reunião 
Congresso Nacional, como bem ressaltou, há pouco, para fazer este apelo no sentido de que o tema seja 
em dar tratamento prioritário a esta questão prioritária considerado efetivamente como piioritário. 
paraó Páís; da.apreciaçãodas medidas provisórias. . São essas as considerações, Sr. Presidente, que 

Os' i'ntegrantes da Bancada do PMDB, no Se- me permiti fazer nesta oportunidade, com a manifesta-
nado, rilân'itestarão o Séu voto favorável à admissibi- ção de solidariedade da Bancada do PMDB às mani-
lidade de todas as medidas provisórias. Mas, quero festações sobre a admissibilidade dessas medidas. 

l~~."l\, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) Senador Antonio Carlos Magalhães, para englobar 
- O eminente Presidente Michel Temer tem esclare- várias medidas provisórias, dar-lhes o parecer de 
cimentos a fazer e tem toda a prioridade. admissibilidade e de mérito e, em seguida, apreciá-

O SR. MICHEL TEMER - Sr. Presidente do las em plenário. 
Congresso Nacional, Srs. Uderes, Srs. Senadores, Portanto, cumprimentando o Senador Jader 
Srs. Deputados, recebo, com extraordinário prazer Barbalho pela proposta, quero registrar que, em bre-
dvico, li proposta do eminente Uder Jader Barbalho. víssimo tempo, faremos a regulamentação na Câma-
Acredito que V. Ex. toca num dos pontos mais fun- ra dos Deputados. 

, ,damentais da atividade do Legislativo nestes últimos O SR. INOcêNCIO OLIVEIRA - Pela ordem, 
tempOs. É verdade, é certo, é certíssimo, tal como Sr. Presidente, como Uder. 
registrou o Presidente Antonio Carlos Magalhães, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
que esta Legislatura trabalhou enormemente, e tra- - V. ExB já pediu a palavra e a terá agora com muito 

" 

~ 

balhou na produção das emendas constitucionais, prazer. 
trabalhou na produção de projetos de lei convertidos O SR. INocêNCIO' OLIVEIRA - Sr. Presiden-
logo(j~pois em leis que foram do maior interesse do te do nosso Senado Federal e do Congresso Nacio-
País e da nação. Entretanto, não há dúvida de que a nal, ilustre Senador Antonio Carlos Magalhães, sau-
pedra de toque dessa atividade legislativa é exata- dando também o Presidente da Câmara dos Depu-
mente o problema das medidas provisórias. tados, Srs. Uderes, Srs. Senadores e Srs. Deputados, 

Qy~ro registrar, como Presidente da Câmara, o antes de tudo queria dizer que o Congresso Nacio-
meM @ntusiasmo por esta reunião'que reúne oito co- nal com esse gesto de hOje mostra que está à altura 
mi$$Qes ao mesmo tempo e dá a elas um critério de deste momento político que vivemos. Realmente não 
rapiçt~z que rigorosamente deveria ter sido utilizado poderíamos mais procrastinar o exame dessas ma-
ao longo do tempo. Penso que essa reunião, Sr. térias; dessasMPs que tratam sobre o pacote fiscal 
Presidénte do Senado Federal, Srs. Uderes, Srs. e vai fazer com que possamos ajustar as contas pú-
Senadores, Srs. Deputados, poderá ser um exemplo blicas e trazer ao País um equilíbrio para que o Bra-
para que a partir de agora as medidas provisór;ias sil possa, então, ter condições de enfrentar os desa-
ganhem o parecer da admissibilidade imediatamente fios que vêm pela frente. 
e a apreciação do mérito logo depois, para que, no Mas, Sr. Presidente, queria também tratar de 
prazo constitucional de 30 dias, as medidas provisórias dois assuntos que antes foram mencionados, um 
~m, em plenário, ser ou não convertidas em lei. , pelo ilustre Senador José Eduardo Dutra. Acredito 

N9 ,tocante à emenda constitucional que versa que a proposta deles, queria fazer um apelo ao Pre-
sol>!'Q a IP.rodução e a tramitação das medidas provi- sidente da Câmara Michel Temer para que aceitasse 
sMas, ,quero dizer ao Senador Jader Barbalho que a transformar a sessão do sábado em comissão geral 
CAmará ,envidará todos os esfor;ços, neste final de do Congresso Nacional. V. ExB é quem tem o poder 

'. sessão tegislativa, para que até o final dela já tenha- de fazê-lo, mas V. ExB por um gesto combina sem-
:~ mes aprovado esta emenda constitucional que tem pre com o Presidente da Câmara, e eu queria fazer 
>, todos os aspectos salutares regulamentadores do esse apelo ao Presidente da Câmara para que acei-

texto ,constitucional. Sabem os senhores e sabem tasse para que o Congresso Nacional pudesse, fun-
.' muitos ,que, ao longo do tempo, sempre ~ustentei a cionando como um todo, sobretudo os membros 

quaseirÍmossibilidade da reedição de medidas provi- dessas MPs, ter conhecimento de uma ampla dis-
sória~, mas o fato é ql!e juridicamente prosperou a cussão a respeito desse pacote fiscal. 
tese de 'lue as medidas provisórias podem ser reedi- Portanto os Srs. Deputados e os Srs. Senado-
tada~,j ,e ,çomo podem ser reeditadas isto acaba, res, incluídos nessas MPs, já teriam avançado bas-
como il~mbra o Uder Jader' Barbalho, por desmere- tante, por;que teriam de quem de direito, o que era 
cer" ,l';Isverdade, a atividade do Poder legislativo. sobretudo da área econômica, os esclarecimentos 
EntãQ ,quero ressaltar a importância, tal como fez o • necessários, o que demandaria um grande avanço, 
Senador Jader Barbalho, da apreciação desta emen- Sr. Presidente, na discussão e votação dessas ma-
daconl?titucional na Câmara dos Deputados. Creio térias. Penso que a proposta do ilustre Senador José 
qUe .Qs'~~. Uderes estarão de acordo com esta tese Eduardo Dutra é válida, é boa e se insere nesse 
e até iprQponho que, a partir de agora, façamos com contexto de votarmos as matérias Com conhecimen-
as .d~rT:!éiis medidas provisórias·'o que estamosfa- to de causa, mas, sobretudo, apressarmosra vota-
zenc:lo aqui, quem sabe fazemosessa.reunião, Sr. ção das mesmas. ;G~ 

'. . 
-....... 

" . - ~. 
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Em segurido -lugar, queria discutir '8 proposta O SR. AÉCIO NEVES - Uma questão de or-
do ilustre Senador Jader Barbalho. V. Ex'! tem sido dem, Sr. Presidente? 
pródigo, tem mostrado muito interesse na votação O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
dessa MP que trata da regulamentação e tramitação - Não posso evitar. V. Ex' estará com a palavra ime-
das MPs dessa emenda constitucional. Penso que o diatamente. 
Senador Jader Barbalho tem razão, não é possível o O SR. AÉCIO NEVES - É uma questão bas-
Congresso Nacional continuar convivendo cada vez tante objetiva, que busca harmonizar e dar agilidade 
mais com essas MPs, sempre crescentes. Sou tel:!- aos trabalhos deste plenário. Consulto a V. Ex'! e ob-
temunha, Sr. Presidente, que assim que V. Ex' as:' viamente a Assessoria da Mesa, se não seria possí-
sumiu a presidência do Senado patrocinou reuniões vel, dado que as manifestações que ouvimos aqui, 
dos Irderes da Câmara e do Senado. Depois de vá- inclusive dos líderes da oposição, são favoráveis à 
rias reuniões, chegamos ao entendimento amplo que admissibilidade das 8 medidas provisórias cujas co-
permitiu que existiam duas comissões, uma da Câ- missões ora estão sendo instaladas. Havendo tam-
mara e do Senado. O próprio Presidente Michel Te- bém a posição favorável de cada um dos relatores 
mer já tinha criado uma comissão também para tra- dessas medidas provisórias, consulto a V. Ex'! se 
tar dessa matéria, se fundiu os dois pareceres e, a com o objetivo que parece ser de todos,. ressalvados 
partir daí, se apressou a tramitação. Mas o Presiden- os méritos distintos de cada uma das matérias, se 
te Michel Temer fez aqui um compromisso, e quero não seria possível que votássemos em bloco, no fi-
referendar ooompromisso assumido por S. ExB. Ha- nal, a admissibilidade das 8 medldas, obviamente 
veremos, ainda este an(),; Sr. Presidente Michel Te- respeitando os pareceres de cada um dos relatores 
mer e ilustre Senador Àntônio Carlos Magalhães, já designados por V. Éx'!. Dessa forma, estaríamos 
Presidente do Senado e do Congresso Nacional, vencendo uma importante etapa e, aí sim, entraría-
SI'S. Senadores, Deputados, de votar essa matéria, mos nos fóruns adequados que seriam formados pe-
para que possamos, definitivamente, dar ao Con- los membros indicad'os pelos partidos em cada uma 
gresso Nacional o poder que lhe é fundamental, que das comissões ao debate efetivo do mérito das im-
é de legislar, que é o poder de fiscalizar os atos do portantes questões que serão discutidas nesta 
Executivo, mas, sobretudo, de legislar, fazendo boas Casa, Sr. Presidente. Era a questão de ordem. 
leis para o nosso País. Portanto, Sr. Presidente, ao O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
me congratular com esta sessão, o que demonstra _ Confesso que a questão de ordem de V. Ex'!· só 
que o Congresso Nacional está consciente das dificul- posso aceitar se tiver a concordância dos líderes da 
dades que vivemos, que o mundo atravessa, e que o oposição, fora daí, farei uma a uma, como é do 
País tem que ter instrumentos para se defender dessa meu dever, agora, se os líderes oposição admiti-
grave crise, é que apoiamos totalmente essa sessão e rem essa votação em globo eu faço. Então V. Exª 
aS decisões que estão sendo tomadas para agilizar a será atendido. 
votação deSsas matérias. Muito obrigado a V. ExB. Com a palavra o Deputado Amaldo Faria de Sá. 

O SR. - Sr. Presidente, peço a palavra pela O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ _ Sr. Presi-
ordem. .' 

dente, Senador Antonio Carlos Magalhães, eu queria 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Posso falar cumprimentar o Congresso Nacional e principalmen-

agora, Sr. Presidente? te V. Ex'!, como Presidente do Congresso, por ter 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) dado uma cerimônia às medidas provisórias. Só gos-

- V. Ex'! não está com a palavra para tratar da maté- taria que esse tratamento fosse dado a todas as me-
ria? Vou dar a palavra a V. Ex!! sem ser pela ordem. didas provisórias. E, respondendo, como parlamen7 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ - Não pedi a tar da Câmara, ao Senador Jader Barbalho, queria 
palavra pela ordem, V. EXª que disse que depois que fazer a mea-culpa, Senador, lamentavelmente, a 
o Líder Jader Barbalho e o Líder Inocêncio de Olivei- Câmara não tem dado a resposta que o Senado deu 
ra se manifestassem eu teria a oportunidade de ma- às medidas provisórias. E quero discordar do meu 
nifestar-me. Presidente Michel Temer e do Líder Inocêncio de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Oliveira, que não há a mínima possibilidade de, nes-
- . É evidente, porque já os membros da comissão te ano, ser aprovado isto na Câmara dos Deputados, 
não devem porque eu dei a oportunidade e ninguém porque nem a Comissão Especial foi instalada ainda. 
quis falar e V. Ex' que vai ter a palavra, mas não Então, é utopia dizer que essa regulamentação, na 
pela ordem, mas para tratar da matéria. Câmara, sairá este ano, ela não sairá. 

.. . . 



. . , 

05356' Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

Cumprimentando o Senador Antonio Carlos às exportações, um dos graves problemas no mo-
Magalhães, eu gostaria que todas as medidas provi-' mento em que está vivendo o nosso programa de 
sórias tivessem este tipo de tratamento, porque, em estabilização econômica. É uma Medida extrema-
muitas delas, nem se instala comissão, faz-se de mente singela, a urgência e relevância estão implici-
conta que discutiu alguma coisa e vai de afogadilho tamente reconhecidas pela unanimidade dos Srs. 
para votar no plenário na última hora. Eu queria que Parfamentares, na concordância implícita de votação 
este momento que o Senador Antonio Carfos Maga- em bloco. 
Ihães propicia às medidas provisórias pudesse ser De forma que, dado o julgámento que faço da 
alguma coisa permanente e que todas tivessem este sua urgência e relevância, voto pela suà admissibili-
tratamento. Obrigado ao Senador Antonio Carlos dade. 
Magalhães. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magathães) - O parecer do nobre Deputado Luís Roberto Ponte 
- Em votação. sobre a Medida Provisória n2 1.598 é pela admissibi-

Já há o parecer favorável à admissibilidade. lidade. . 
Tendo em vista a questão de orçjem, para a segun-' Medida Provisória n2 1.599-38, relator <> nobre 
da, cujO Relator é o Senador José Fogaça, que dará Deputado José Lourenço a quem concedo a palavra. 
o parecer, espero, em síntese, como já lhe é própria. O SR. JOSÉ LOURENÇO _ Sr. Presidente, a 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, esta Medida Provisória 1 ~599 está 'na sua 38!! reedição e 
Medida Provisória de n2 1.596-14, de 10 de novem- foi incluída, portanto, esta matéria que o Governo 
bro de 97, na verdade, é uma reedição da 1.523-13, considera de relevância e urgência e que está prote-
que, por sua vez, também é reedição de sucessivas gida pelo art. 62 da Constituição. Portanto, aceito a 
medidas provisórias. . . sua admissibilidade, ficando o mérito para ser discu-' 

O assunto tratado aqui é a Lei 8.212, que cria o tido na respect!va Comissão. 
sistema de seguridade social e seus planos de cus-
teio. Portanto, quanto ao juízo de relevância e urgên- ' Muito obrigado a V. Ex!!. 
cia, não há aqui nenhuma dúvida, a matéria é co- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
nhecida. As modificações que foram introduzidas - O nobre Deputado José Lourenço é pela admissi-
pelo Governo, em função das medidas econômicas bilidad~ da 1.599-38. 
de urgência, estas têm, realmente, toda urgência e Medida Provisória n2 1.600, relator o nobre Se-
toda relevância. - nado r Vilson Kleinübing. 

Por isso, o parecer é pela admissibilidade, Sr. O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Presidente. Srs .. Deputados e Senadores, a Medida Provisória 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 1.600 trata de destinar recursos à amortização da df-
- O parecer da 1.596-14, do eminente Senador José vida pública, que, por mera coincidência, o meu par-
Fogaça, é pela admissibilidade. tido me indicou como Relator. A urgência .está carac-

O parecer sobre a 1.597, Senador Eleio Alvares. terizada exatamente porque o Governo, nesse mo-
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, rela- mento, em função das medidas adotadas, pretende 

to a admissibilidade da Medida Provisória n2 1.597, diminuir os gastos com juros da dívida pública e a 
que dispõe sobre recursos não reClamados, corres- relevância também fica caracterizada, de forma que 
pondentes às contas de depósito não recadastrados o parecer é favorável à· admissibilidade da medida 
e dá outras providências. provisória. 

Não me envolvo no mérito, neste momento, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
apenas coloco-me no ponto favorável da admissibili- - O nobre Senador Vilson Kleinübing relata a Medi-
dade, razão pela qual meu parecer é no sentido de .da Provisória n2 1.600 pela admissibilidade. 
ser aprovada a admissibilidade. , Concedo a palavra ao nobre Senador José Ro-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) berto Arruda, Relator da Medida Provisória n2 1.601. 
- O parecer da 1.597 é pela admissibilidade,' relator O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi-
o nobre Senador Elcio Alvares. . dente, a Medida Provisória nº 1.601 cria o fundo de 

Medida Provisória n2 1.598, relator Deputado garantia para a "promoção de competitividade. É um 
Luís Roberto Ponte a quem concedo a palavra.. -fundo que arrecadará reéursos das constas bancá-

O SR. Lufs ROBERTO PONTE - Sr. Presi- rias desativadas e não reclamadas até uma determi-
dente, a Medida Provisória 1.598 trata de incentivos nada data e é um incentivo importante para micros, 

I 
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pequenas ,e médias empresas, principalmente às 
que se dedicam à exportação. 

. ,Somos favoráveis quanto à questão da admis­
sibilidade, porque a medida provisória atende aos 
pressupostos de urgência e relevância referidos no 
art. 62, da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O nobre Senador José Roberto Arruda é pela ad­
missibilidade da Medida Provisória nº 1601. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Brant, Relator da Medida Provisória nº 1.602. 

O SR. ROBERTO BRANT - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Parlamentares, a Medida Provisória nº 
1.602 altera a legislação tributária federal, especial­
mente nO tocante ao imposto de renda das pessoas 

, físicas e jurídicas, parte da legislação sobre imposto 
de produtos industrializados, dispositivos da legisla­
ção referente a impostos de importação, imposto so­
bre operação de crédito, câmbio e seguro, contribu~­
ção social sobre o lucro Irquido e trata também de 
medida de proteção ao crédito tributário. 

Sr. Presidente, a medida é relevante, dado os 
objetivos a que visa, e, ao mesmo tempo, é urgente, 

"porque foi tomada exatamente tendo em vista a 
emergência de uma grave crise internacional que 
,ameaça0 País, devido especiàlmente a extrema vul­
'nerabilidade fiscal que exibimos no momento. Tendo 
em vista, então, que a medida é relevante e urgente, 
o meu parecer é pela admissibilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
~ Os pareceres das Medidas Provisórias nºs 1.595-
14,1.596-14,1.597,1.598,1.599-38,1.600,1.601 e 
1.602 são pela admissibilidade. 

Em votação os pareceres. 
Os Srs. Parlamentares do Senado e da Câma­

raque os aprovam queiram pennanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Agradeço a presença e a cooperação de todos os 
Pariamentares de todos os Partidos. . 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h53min.) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nº 1.595-14, 
adotada em 10 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 11 do mesmo mês. e 
ano, que "Altera dispositivos das Leis 
n288.112, de 11 de dezembro de 1990, 
8.460, de 17 de setembro de 1992, e 
2.180, de 5 de fevereiro de 1954, e dá ou­
tras providências". 

2! Reunião, realizada em 25 de novembro de 
1997 

Às onze horas do dia vinte e cinco de novem­
bro de mil novecentos e noventa e sete, na Sala nº 4 
da Ala Senador Nilo Coelho, do Senado Federal, 
reúne-se a Comissão Mista acima especificada. Sob 
a Presidência do Senhor Senador Edison Lobão e 
com a presença dos Senhores Parlamentares: Elcio 
Alvares, Jader Barbalho, Ney Suassuna, Antonio 
Carlos Valadares, Regina Assumpção, Vilson Kleinü­
bing, Fernando Bezerra, José Roberto Arruda, Car­
los Melles, Sandro Mabel, Adroaldo Streck, Maria 
Laura, Zila Bezerra e Amon Bezerra. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Em se-o 
guida passa a palavra ao .. ~e.nhor Relat9r:-p~p.Utado 
Sandro Mabel, que apres'énta seu relatório, sendo 

,,'aparteado por vários parlamentares. Logo após, o 
Senhor Presidente encerra o período de discussão e 
passa à votação do relatório, sendo o mesmo apro­
vado, com votos contrários do Senhor Senador An­
tonio Carlos Valadares e da Senhora . Deputada Ma­
ria Laura. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Sérgio da Fonseca Braga, Se­
cretário da Comissão, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Declaro 
aberta a reunião da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória nº 1.595-14, 
adotada em 10 de novembro de 1997 e publicada no 
dia11 do mesmo mês e ano, que altera dispositivo 
das Lp.is nºs 8.112, e 11 de dezembro de 1990; 
8.460, de 17 de setembro 1992;e 2.180, de 5 de fe­
vereiro de 1954; e dá outras providências. 

Concedo a palavra ao eminente Relator, Depu­
tado Sandro Mabel, para emitir seI;' parecer. 

O SR. SANDRO MABEL - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, srªs e Srs. Deputados, vamos 
proferir nosso parecer ao Projeto de Conversão da 
Medida Provisória nº 1.595, de 10 de novembro de 
1997, enviada pelo Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, com base no art. 62 da Constituição 
Federal. 

Com esta Medida Provisória, foram introduzi­
das substanciáis alterações na legislação ordinária. 
Foram modificadas questões relativas a interinidade, 
prazo de posse, exercício, pagamento de adicionais, 
servidores em estágio probatório, transferências de 
quadro de pessoal diverso, remoções, reposições, 

.. 
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adicional de tempo de serviço, enfim, houve uma sé­
rie de modificações. Como o parecer, que é extenso, 
foi distribuído, evitaremos sua leitura. 

São' póntos importantes que mudam todo o Re­
gime Jurídico Único dos servidores, revogando uma 
série de artigos de diversas leis. É importante ressal­
tar que se busca, com isso, um Estado mais moder­
no, mais enxuto. 

Das 66 emendas apresentadas, houve o aco­
lhimento parcial das seguintes: 12, 17, 18, 19, 44 e 
45; as demais foram rejeitadas. 

Em conclusão, o nosso voto é no sentido de 
aprovar a conversão em lei da Medida Provisória 
nº 1.595 nos termos do substitutivo que submete­
mos à consideração dos Pares. 

Esse é o relatório. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Em dis­

cussão o relatório. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados e Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar a reunião. 
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Está 

encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 h26min.) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nº 1.596-14, 
de 10 de novembro de 1997 e publicada 
no dia 11 do mesmo mês e ano, que "alte­
ra dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, e dá ou­
tras providências". 

2! reunião, realizada em 26 de novembro de 
1997. 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e noventa e sete, às quatorze 
horas, na sala número sete, da Ala Senador Alexan­
dre Costa, Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a 
Cómissão Mista acima especificada, presentes os 
Senhores Senadores José Fogaça (Relator) e Sér­
gio Machado e os Senhores Deputados Luciano Piz­
zatto, Ronaldo Perim, Teté Bezerra, Sebastião Ma­

'déirà: ~air Meneguelli, Pedro Corrêa, Ademir Cunhá, 
Alceste Almeida e Ceci Cunha. Deixam de compare­
cer, por motivo justificado, os demais 'membros da 
Comissão. Havendo número regimental e em obé-

diência ao que preceitua o Regimento Comum, o Se­
nhor Presidente Deputado Luciano Pizzato declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Em se- . 
guida concede à palavra ao Excelentissimo Senhor 
Ministro de Estado da Previdência e Assistência So­
cial Reinh.old Stephanes, que presta vários esclareci­
mentos à respeito da finalidade da presente Medida 
Provisória. Após à exposição, o Senhor Ministro é 
questionado pelos Parlamentares presentes. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra 
os trabalhos da presente reunião, e, para constar, eu 
Elizabeth Gil Barbosa Vianna, Secretária da Comis­
são, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação 
juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzato) - Ha­
vendo número regimental declaro aberta areunião 1 ',," 

de audiência pública que objetiva instruir o exame da 
Medida Provisória nº 1596-14, de 10 de novembro 
de 1997, que altera dispositivo das Leis nºs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991 e dá outras 
providências. . .. _ ....... . 

A presente audiência pública destina-se a ouvir 
o Exmº Sr. Ministro de Estado da Previdência e As: 
sistência Social, Sr. Reinhold Stephanes, visando 
orientar esta Comissão, principalmente, o nosso Re­
lator da matéria Senador José Fogaça. 

Sem mais delongas, passo a palavra ao Sr. Mi­
nistro para a sua exposição inicial. Posteriormente, 
passaremos a palavra ao Sr. Relator e, por ordem 
de inscrição, aos Srs. Deputados que desejam ques­
tionar o Sr. Ministro. 

Sr. Ministro, tenha a bondade. 
O SR. MINISTRO RÉINftOLD STEPHANES -

Sr. Presidente, Sr. Relator, meus colegas Deputa­
dos, é um prazer estar aqui, nesta Casa, e é uma 
obrigação, evidentemente, prestar todos os esclare­
cimentos que me forem solicitados. 

As razões das alterações introduzidas, através 
desta Medida Provisória nº 1596, visam, em primeiro 
lugar, melhorar a legislação previdenciária. Entã~, 
muitas questões que foram colocadas, aqui, $ão 
apenas melhorias de redação, tomando-a mais cla­
ra, mais objetiva e menos sujeita a interpretações, di­
verSas alguns itens da nossa legislação. Em segu~­
do lugar, visavam corrigir alguns erros e vícios, ~s­
sim' considerados, pela boa técrlica, pela boa doutri­
na previdenciária. Então, vários itens nessa IinHá'':'' 

t. ~,(, 

depois vou citar alguns exemplos - foram corrigidos, 
: l' • !"i)' 

ou retirados, ou alterados, porque eram considera-o 
das questões que não· estavam de' acordo c&n··1 a: 
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boa técnica ou a boa doutrina. Em terceiro lugar, te- 'estava se construindo no País em benefício do tra-
mos alguns itens que, simplesmente, unificam a balhador. 
base de cálculo entre a Previdência Social, a base Então, temos, aqui, vários itens que tratam 
de lançamento das contribuições previdenciárias e o simplesmente da forma de atualização, agora, men-
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Nesse as- sal, a partir de julho do próximo ano, desse cadastro, 
pecto, inclusive, sobre esses itens, porque havia porque, a partir deste momento, já podemos come-
uma divergência entre a base de cálculo utilizada çar a conceder alguns tipos de benefícios ,já com 
pelo .Fundo e a Previdência Social, procuramos sa- base no cadastro sem necessidade de documenta-
ber as razões disso, e a única razão que descobri- ção, e, só trinta e seis meses depois, podemos con-
mos é que, possivelmente, na época, alguém elabo- ceder a aposentadoria, propriamente dita, que é o 
rou a legislação da Previdência, e alguém elaborou a período de informações que precisamos para o cál-
do FGTS, e os dois não conversaram entre si. Não culo dos últimos trinta e seis meses. Mas, por exem-
há nenhuma razão técnica para que haja uma diver- pio, acidente do trabalho, auxílio-doença, a partir 
gência, salvo a dificuldade para os empresários, ao daí, já pode ser concedido. Então, há uma série de 
terem que calcular as suas contribuições, que têm itens que tratam exatamente disto. Foi um trabalho 
que tomar alguns cuidados, por esta razão de deter- muito longo para se chegar a esses itens porque ele 
minadas divergências. Então, alguns itens, simples- sempre envolvia atender, simultaneamente, as ne-
mente, unificam, sem que isso tenha trazido nenhu- cessidades da Previdência Social, da Caixa Econô-
ma repercussão maior em relação à receita, aliás, mica e Ministério do Trabalho. 
em termos de receita, praticamente, ,nenhuma, ape- Vou voltar um pouco à segunda razão das alte-
nas facilita o trabalho. E a quarta razão das alterações rações constantes desta Medida· Provisória que são 
é a introdução de um mecanismo para atualização aquelas que chamo de correção de erros e vícios na 
mensal do cadastro nacional de informações sociais. nossa legislação. E vou exemplificar alguns itens de­

pois; evidentemente, podemos responder a qualquer 
O cadastro nacional de informações sociais item que nos for solicitado sobre isso. 

vem sendo construído há muitos anos e, hoje, já per- Por exemplo, no § 5º, do art. 12, era definir cla-
mite - aliás, ele foi construído com base nos dados ramente qual é a situação do dirigente sindical du-
do FGTS, do PISlPasep, da Rais e dos cadastros de rante o exercício do mandato eletivo, porque isso 
contribuintes individuais da própria Previdência So- não estava definido. E foi definido num acordo e 
cial, o Caged, enfim, todos os cadastros e informa- num entendimento. Só estou citando corno exemplos, 
ções que eram utilizados pela Caixa Econômica, al- porque, depois, responderei a qualquer pergunta. 
guns pela área da Fazenda, e pelo Ministério do Tra- O SR. (Não identificado) - Se pusésemos (?) 
balho. Esta base de dados que vem sendo construí- O SR. (Não identificado) - Não; aí tem uma có-
da, hoje, já detém 60 milhões de trabalhadores ca- pia da Medida. 

O SR. (Não identificado) - Qual é a página? 
dastradoscom 300 milhões de relações de emprego. O SR. (Não identificado) - Ah! É que já a tenho ... 
É possível, se levantássemos, aqui, neste plenário, O SR. RELATOR (José Fogaça) - Modificada 
não sei quantos jornalistas temos, ou outras pessoas pelo art. 1 º da Medida Provisória. 
que trabalham na iniciativa pri~ad~, o nome deles, O SR. (Não identificado) - O art. 12 da lei, com 
em poucos minutos, com certeza, com 99% de a redaÇão dada pelo art. 1º. 
chance de acerto, já os temos cadastrados, inclusi- O SR. RELATOR (José Fogaça) - Página 10. 
ve, com toda a vida laboral deles já nos cadastros da O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
P~vidência Social. É um cadastro - até me alongo Não sei qual é a página ... aí fica fácil verificar. 
um pouco, porque ainda é pouco conhecido - utiliza- Já encontraram? 

. d<{ até como instrumento auxiliar nas aposentado- Estou dando só alguns exemplos, depois, res-
riás, hoje, e no combate à fraude. Mas, dentro de ponderei a cada pergunta que me for destinada. Es-
êincO anos, no máximo, será utilizado como instru- tou destacando os artigos mais importantes. 
m~nto de concessão de todos os benefícios da Pre- Então, por exemplo, foi o § 5, do art. 12. De-

pois, o § 6º, do art. 22, logo em seguida, onde diz 
vidência Social sem necessidade de apresentação que a contribuição empresarial da associação des-
~~,~pcumentos. Inclusive, há pouco tempo, o Presi- portiva ... Quer dizer, passamos a considerar também 
d~nte da CUT, o Vicentinho, publicou até um artigo corno base de cálculo a renda de espetáculo e o uso 
q~~,ele chamou ·Um oásis de cidadania", foi quando de propaganda. Neste caso, havia duas razões: pri-
tomoti conhecimento prático desse cadastro, viu-o meiro, os clubes de futebol estavam contribuindo, 
}u.rk!OnandO e achou que era algo extraordinário que atuarialmente; com 22% do custo das. aposentado-
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rias futuras. Significa que a sociedade estava subsi- zer isso. Então, isso não compõe a base de cálculo, 
diando os clubes de futebol, e contribuía, basica- como, na prática, nunca compôs, era apenas contro-
mente, sobre a renda auferida nos Estados. Com os vérsias legais. De vez em quando, havia uma autua-
anos, a renda maior dos clubes passou a ser até ou- ção, ia para a justiça, levava anos em discussão, 
tras rendas: a de transmissão e a de uso de patroci- mas, embora nunca tenha sido, efetivamente, cobra-
nadores. Então, acabamos colocando isso, também, do, era bom dirimir essa dúvida, deixar isso mais cla-
na base de cálculo. E, mesmo assim, a conta ainda 
não fecha atuarialmente, continuam sendo subsidia- ro. O mesmo aconteceu com o valor de planos edu-
dos, mas era a única fórmula que tínhamos par-a, cacionais, quando também a empresa colocava à 
pelo menos, melhorarmos essa conta. No item I, do disposição de todos os seus trabalhadores. Essas 
art.' 25, houve uma unificação das alíquotas cobra- correções precisavam ser feitas, porque estavam 
das sobre a comercialização de produtos agrícolas, nos criando muitos problemas. 
unificamos tudo em 2,5%, porque havia várias alí- Logo a seguir, há uma nova tabela, que é a 
quotas diferenciadas, o que dava um trabalho muito chamada Escala de Salário Base. Anteriormente, eu 
grande no sentido de fiscalização em termos opera- já tinha feito um rápido comentário sobre as classes, 
cionais e até de confusão. Então, simplesmente, uni- o salário base e o interstício, ou seja, por quantos 
ficamos em 2,5%. meses o autônomo deveria contribuir. Mesmo nesse 

A seguir, no art. 28, § 32
, introduzimos como Ii- cálculo feito aqui, o qual já é uma correção substan-

mite mínimo de salário de contribuição o valor legal cial do anterior, ainda não se paga a conta do autô-
de teto de recebimento, de valor de recebimento nomo. 'Se ele atuarialmente contribuir durante 30 
para cada categoria que t9m profissão r~gulamenta- I . éd' d 'd 
da c, om valor determinado. Então, se, "p"ara determi- anos,' pe a sua expectativa m 'Ia e VI a, que nor-

malmente é superior a 20 anos, essa conta, de qual-
nada categoria, o salário mínimo da profissão é cin- quer forma, não fecha. A única maneira de se corri-
co salários, contribui sobre cinco, se é oito, contribui gir isso foi fazendo ,essa alteração. Isso foi alterado 
sobre ôito. Pareceu-nos também muito claro, muito nesse sentido. No art. 32, há uma série' de itens alte-
justo que isso fosse colocado dessa forma, porque, rados, que tratam exatamente da atualização do Ca-
se não, todos os profissionais queriam correr para dastro Nacional de Informações Sociais, de como o 
um salário mínimo, e era uma conta que também mesmo será feito. 
'1ão fechava, e vamos ver logo num outro exemplo 
na frente que o contribuinte individual, o profissional 
liberal contribuinte individual, tem também a sua 
conta, no final, subsidiada pela sociedade, pela fór­
mula de cálculo existente para ele, mesmo tendo 
sido alterado, conforme foi possível fazer por lei até 
aqui, ele ainda continua subsidiado, apenas melho-, 
rou um pouco ,também a sua conta. 

, No § 92, logo em seguida, quando diz "não in­
tegram salário de contribuição, para fins desta lei", 
procurou-se também deixar mais clara uma série de, 
situações que não estavam muito claras e que nos le­
vava muitas demandas judiéiáis e muitos problemas. '. 

, Então, foi f~ita toda:uma. depuração nisso e foi 
colocado, e algumas, até já ~ram praticadas por de~ 

,. , ( .' \ • ..,J 

ereto, mas havia dúvida em termos de amparo de lei.·, 
I;ntão, por exemplo, na letra q, lá embaixo, o valor 

" • )'. .", " ~ ..... - í ", ... 

, que"a~, "em.pre~as págav~m. em tel1T!9s 'de assisten-, 
cia méaica e bd.on~ológica:. t:tavia muit~, controvérsia' 
sobre" isso. Então, desde' que a empresa coloque à 
disposição ri ~erviço mé,d,icQ ',Odontol6gico a todos '9$ \ 
seus trabalhadores, indistintamente,' oU' _ seja, que' 
nao : rf~çi:l'dife-r~tlÇa "páíâ' rd'eterminadâ~~l~tegorias: . 

. 1 . or" .; . .,.~.' ~j j " r" I ',o" • !'~'t" • • . r ,': 

~\ara direção, mas para todo!) os trabàlhadores, in-" 

distintâmen(~:»p~~~ '(~~B~~;':~rrai~ pr~i~~~~,~ em Sã~ '; 
Paulo; era eVidente que nao podlamos Inibi-Ia de fa-

No art. 35, estabeleceu-se um novo sistema de 
multas. Isso é uma novidade. Consideramos esse 
sistema de multas mais inteligente, pois o mesmo é 
gradual. No sistema de multas atual, a multa é a 
mesma se a pessoa pagá-Ia 90 dias ou cinco anos 
depois de expirado o prazo do pagamento. Criamos 
uma escala, e hoje não se admite que a multa inicial 
seja de 20% ou 30%. A multa começa em 2% e vai 
crescendo dentro de uma escala inteligente. Houve 
uma unanimidade nesse sentido. 

O SR. (Não identificado) - A rru'Ia oomeça oom 4%. 
O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -

Exatamente. Corrigindo o que eu disse. a multa co­
meça com 4%. Houve uma unanimidade nesse sen­
tido. Inclusive. os Sindicatos e Associações de Fis­
cais concordaram que essa era a melhor forma de 
tratar essa questão. ' 

O". • 1. • 

... 'Vou saltar para o art. 69, onde há algumasJn~ 
traduções novas. O art. 69, ao mesmo tempo em 
que permite a revisão de pensões e, aposentadori,às 
por I~regula~dad~ ou fraude. estabel~ge o ritua"~~~~' 
que ISSO seja feito com defesa ampla. Nos a~lg<?~ 
seguintes. é estabelecido todo um ritual para que a 
pessoa tenha a defesa, não obstantê -h'aja um indício, 
de irregularidade. . . l ',-'t', 
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Isso se fez necessário para que isso ficasse 
estabelecido por lei e não houvesse contestações ju­
diciais constantes em relação a suspeições de bene­
fícios, já que os juízes podiam dar diversas'interpre­
tações ao conceito de ampla defesa. Sob esse as­
pecto, isso ficou claro e já está aceito e quase que 
consagrado. Penso que, há quase um ano, isso já 
está sendo colocado em prática. 

Parece-me que, no art~ 94,há o maior número 
de emendas. Esse artigo estabeleceu uma remune­
ração de 3,5% sobre o mo,:"tante que a Previdência 
arrecada para outras instituições. Como se chegou a 
esse percentual? Trata-se, efetivamente, do custo 
de arrecadação da Previdência Social, que envolve 
a remuneração bancária, por causa dos documen­
tos, todo o serviço de arrecadação e fiscalização e 
todas as demandas judiciais. Esse é o custo do sis­
tema de arrecadação e fiscalização, que está em to'r­
no de 3,3%. Utilizou-se esse parâmetro para estabe­
lecer o custo da arrecadação para entidades como o 
Sesi, o Senac, o Senai, etc. 

O art. 97 trata de um procedimento jáexisten­
te, -mas havia uma discussão no sentido de se o 
mesmo poderia ser feito ou não. Trata-~e da questão 
de a Previdência poder alienar ou' permutar bens 
desnecessários e não vinculados às suas atividades 
operacionais, como prédios, terrenos, enfim, bens 
que, por algUma razão, dúrante uma determinada 
época, foram adquiridos. 

O SR. (Não identificado) - O contribuinte em­
presa do INSS também contribui para o Sesc, o 
Sanai etc. E é a Previdência que faz essa arreca­
dação. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Há um outro item controvertido, que é o§ 2º do art. 
453 da CLT, que diz o seguinte: ·0 ato de conces­
são de aposentadoria a empregado que não tiver 
completado 35 anos de serviço .. .". Esse artigo trata 
de considerar extinto o vínculo empregatício para 
quem pede aposentadoria proporcional. Sei que 
essa questão exigirá um debate. Depois, poderemos 
falar sobre as razões desse item. . 

Penso que esses são os itens mais importan· 
tes, que trazem maiores alterações e que tratam de 
questões mais profundas. Fico à disposição de V. Ex's 
para re.sponder às indagações sobre qualquer item. 
Se eu tiver alguma dificuldade de respondê":los, con­
tarei com o apoio do Chefe de Assessoria, que é 
Consultor Jurídico, e com mais dois técnicos, que 
poderão me auxiliar. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Obri­
gàdo, Sr. Ministro. 

Inicialmente, esta Presidência passal-á a pala· 
vra ao Sr. Relator, Senador José Fogaça. . 
. ti SR. RELATOR (José Fogaça)'-,Obrigado, 
Sr. Presidente e Sr. Ministro .Reinhold Stephanes. 
Cumprimento os Colegas Deputados que compare-
cem a esta. reunião. , 

_... Senhoras e senho~s, a _ Medida Provisória _ nQ 

14 está na súa: 1311 reedição; Nesta 141 reedição, 
houve uma série de alterações. Foi feita a ,introdução 
de artigos e normas que não haviam sido conte~pla­
dos ~ rias medidas provisórias anteriores. Portanto, 
essa rriedid~ tem um caráter de vinculação à propos­
ta do Governo Federal, no sentido de ampliar, a arre­
cadação do setor público e ~e. reduzir gastos. Não 
tenho dúvida alguma de que essa medida provisória 
obedece a esse critério. Quase todos os mecanis~ . 
mos aq~1i introduzidos são cl~ramente utilizados para 
reduzir os custos da Previdência, racionalizar esses 
custos e ampliar, evidentemente, a sua arrecadação. 

Lamento que nós, no Congresso Nacional, tan· 
to os Senadores, quanto os Deputados, não tiv~­
mos, ao longo desses 14 meses, o registro de ne­
nhuma oportunidade em que pudéssemos ter debati· 
do -essa questão com mais afinco, com mais intensi­
dade, com mais profundidade. Como-foi lida a men­
sagem . dessa matéria recentemente e como foi de­
signadaa Comissão há menos de uma semana, é 

,lamentável-quero responsabilizar o Congresso Na­
cional e não somente o Govemo por isto '- que esse 
assunto, que passou ao largo das discussQes trava­
das no âmbito -do plenário e das Comissões, venha 
sendo tratado por nós corno algo de premência -a~ 
soluta, de necessidade urgente. Evidentemente, 
essa matéria 6 urgente, mas;' no meu modo de ver, 
como Relator, pensoqut)'fica'pendente umà percep­
ção mais clara, mais preeisâ da opinião dos Parla­
mentares. Não só isso: fico em'dfvida comigo mes­
mo ou com um possfvelrelatório que eu venha a fa­

-zer . quanto ao que se poderia entender corno uma 
negociação sadia para a obtenção de resultados mé­
dios que -pudessem atender às expectativas' do Go­
verno e, de certa forma, respeitar a vontade dos 
Congressistas. 

Tenho uma razoável experiência de' quase 20 
anos de vida parlamentar 'enãocorisigo trabalhar, a 
não ser no sentido dessa consideração. Cada emen­
da têm a sua razão de ser; temo seu objetivo e uma 
pequena nuançà onde se podem dividir ganhos e 
responsabilidades, vántagense· desvantagens,' e 
onde se podem repartir derÍ10Craticamente os inte­
resses em jogo. Lamento. que'o Congresso Nacional 
não tenha feito isso ao longo de 15 meses. _ . 

J' 
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Posso estar sendo repetitivo, mas eu gostaria 
de expressar isto com toda a clareza, porque me de­
diQuei, ao longo deste ano de 1997, a produzir uma 
emenda constitucional que alterasse isso, que fizes­
se. com. que, se 'tomasse indispensável a formação 
de uma Comissão 'Mista para.analisar cada medida 
provisória que surgisse no Congresso Nacional e 
com que 'a votaÇão das medidás provisórias se des~ ·'sé Obrigatoriamente 8rT{90 dias." " , 

r .'" ." ' t· . ~ ,,' .) . .. • " I' ~.' • 

.' 1 Como já aprovamos essa emenda oonstitucio-
'nal no 'Senado, estamos aguardando que a 'Comis-

, são de Constituição, Justiça e, de Redação avance 
nessa questão. 'Assim ,como estou enfrentando essa 
dificuldade, creio que o mesmo acontece com outros 
Relatores e com outras ,Comissões Mistas quando 
da anáiise de' outras medidas provisórias da mesma 
complexidade. 

, Do po~tõ de vista' dessa respOnsabilidade do 
Congresso . Nacional, não posso deixar de fazer esse 
registro,po,.que entendo que não se trata de conhe­

, cer ou não a mátéria. Todos os que aqui estão a co­
nhecem muito bem, 'até porque a acompanham des­
de a sua primeira edição. O que não houve foi o fó­
'ru~ do débate e da construção de consenso. 

," 'Esse' sistema ~e medidas provisórias, que hoje 
vigo~. no Congresso Nacional, provoca um' sentido 

;centrff~go do debate, ou seja" faZ c~m que a úniCa 
lei que sai diretamente dO.Congresso para o plenário , 
seja : aquela resultante. de' medida provi$ória. ,aual~ 
quer lêl, por mals'insignificante ou menos expressiva 
'que seja, deve passar pela apreciação das Comissõ­
es da Câmara dos, Deputados e do Senado Federal 
e do Plenáriô das duas Casas e, muitas vezes, deve 
'voltar à Casa anterior. Isso ocorre quando da apre-
• ciação de leis 'insignificantes,' de leis relativas a pe­
quenos e básicos intéresses. Mas leis de grande re­
percussão; como as resultantes de medida provisó­
ria - a meu ver, isto ocorre por culpa do Congresso 
,:"" entram pela porta desta Casa e, em seguida, são 
levadas ao plenário ou às gavetas para a sua per­
manente reedição. ' ' 
., Faço ,esse registro - perdoem-me o Sr. Minis'" 
tro e os colegas -, porque penso que essa é uma' 
responsabilidade da qual não posso fugir. Devo' 

'fazê-Ió'a cada momento em quê for incumbido de re-' 
, latar uma medida provisória. . 

·f • • 

',' j No caso dessa medida, pelo que a mesma sus-, 
citá socialmente -;- principalmente no que diz respeit6 
às mudlimças da L~i n2 8:213, a qúal não foi abOrda-", 
da det~lhadamente pelo Ministro -, parece-me. qu~, ' 
sem construção de consenso, é muito difrcil emitir' 
úm parecer que não. sejà um parecê; Solitário, mui-t _ ~. • .. 

tas vezes, por cau~ disso, também arbitrário e eu, 
tenho uma grande ojerjza, uma enorme aversão por 
pareceres e relatórios d~ssa {latureza, qúe não re­
sultem de uma sólida e democrática construção polr­
tica. 

Sr. Ministro, de fato se percebe o grande em­
penho do Ministério da, P~vidência, no sentido de 

. dar racionalidade ao sistema. PerCebe-se úm grande 
esforço ,no sentido de tomara máquina mais azeita-
da, mais operativa, mais eficiente. . 

Creio que esse é o grande mérito dessa medi­
da provisória. ela amplia as, bases dê arreCadação, 
através da correção 'de distorções,' de desvios, de 
práticas nem sempre regulares, e,' por outra parte, 
procura também; de alguma forma, repuzir os custos 
da Previdência, entre eles, por exemplo, esse custo 
que ela tem ao prestar serviço para o Sesc, Senai, 
Senac e' outras entidades congêneres; ela' presta 
esse serviço no sentido Cle 'oPerar a rriáqüiria"srreca­
dadora e distribuidora é tem, com isso, um ,; gasto 
maior do que aquele que recebe em troca por parte 
dessas mesmas entidades. 

Então, aí está uma prova desse empenho, des­
sa mobilização oudessé desejo do Ministério de me-
lhorar a sua arrecadação.' . 

Há uma norma que é exatamente a do art. 22 ' 
da Medida Provisória, que, ao modificar o art. 18 da 
Lei nll 8.213, então se os colegas quiserem acompa­
nhar verão isto na págin~ 2.1. Lá o § 22 do art. 13 diz 
o seguinte:' , '. ' 

O aposentado pelo regime geral de previdência 
soeial que, permanecer em atividade sujeita a esse 
regime ou a ele retomar não fará Jus à prestação al­
guma da Previdênci~ Social, em decorrência do 
exercfcio dessa atividade, exceto ao salário-famnia e 
à reabiiitação profissional quando empregado. 

Há uma série de emendas, Sr. Ministro, de vá­
rios DeputadOS, que argumentam o seguinte: 

O novo § 211 do art. 18 afasta o direito do apo­
sentado que volta ao trabalho ou permanece em ati­
vidade de perceber o auxmo-acidente,que tem natu­
reza indenizatória e não se, confunde ,com os demais 
benefícios previdenciários. 

Vedar a ,acumula~o desse beneffcio com a 
aposentadoria percebida em razão de relação de tra­
balho e contribuição pretéritá é crime contra o traba­
Ihador,. pois. gera apropriação indébita Pela Previdên­
cia, que se ~escaracteriza enquanto seguro sC'cial. 

Então, aqui as emendas tentam estabelecer 
uma diferença. O auxnio-acidente, que hoje é presta­
do ao bem~ficiário ilÍd~pendente~nte de qué 'este 
acidente tenha surgido nas suas relações trabalho, 

, } ." . . . / ,," 
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um acidente de qualquer natureza que gere seqüe- ceba a aposentadoria'por témpo de serviço por outro 
las ou lesões que venham a reduzir a sua capacida- regime previdenciário, penaliza o trabalhador' sem 
de de trabalho, este acidente propicia a concessão ,justificaÇão. "', ;,' ~ 
do auxOio-acidente pela Previdênéia. A aposentadoria por idade depende apenas do 

Pelo texto do art. 18, no seu § 211, segundo cumprimento dos requisitos de idade'(ttdecarência. 
opõem aqui as emendas; o lrabalhadoraposentado, Se o segurado cumprir esses requisitos a, Constitui-
ao receber a sua aposentadoria, deixa de receber' ção lhe assegura o direito aos dois beneffcios, pois 
concomitantemente a ela oauxOio-aéidente. contribuiu o suficiente para os dois..' . ,I' 

Há uma definição aqui que éde se avaliar e de , A medida provisória não pode prejudicar o di-
se analisar quanto à natureza dos dois pagamentos" reitoadquirido, por isso propomos a supresdó des-
um que seria uma indenização que não se confundi.;. sá modificação. " . . ,r 1 'a, '. 

ria com a aposentadoria e, portanto, estaria subordi- . Aquela modificação do_art. 48, .que ,exige a, 
nado ,aos limites de dez salários mínimos, d~ teto da contagem ta~bém do ten:'Po~e contribui~O: qUan-
aposentadoria, e riem estaria subordinado ,a urna do, na verdade, a contribuição da,aposentadoria,por 
coincidência com a recepção da aposentadoria, que, idade tem apenas um perfodo de. carênCia 'que, se''', 
as duas cOisas seriam perfeitamente compatfveis, não me engano, é de quinze ânos. ;,' ' .' .. ;:' ~~j " • ,', 

eSSe é o argumento apreSentado por urna emenda. . ' Essa é urna das questões nevrálgicas da medi-
Este é um ponto, Ministro, que me parece bas- da proViSÓria, ou seja, é !-Im d_os:pontos 'de maiõ~,in- , 

tante importante do ponto de vista das emendas, já cidência de emendas. " , ~"'.", .. t:, •. 
que, nos diversos, pontos da matéria, onde essa I ' Sr. Ministro, evidentemerite'o assunto aqui dis-
questão é abordada, porque há vários artigos que fe- cutido, ~á pouco, entreVo ~ eo Deputado'Jair Me:.p 
cham essa questão, um conjunto de emendas, pro- negue,II!, que faz referência ao art.,.45~ da CLT-:.isto .' 
postas por alguns Deputados, vieram a tentar suprj- está, no art. 311 da Med!da Provis6~a,; página, 25 -
mir esta vedação, ou seja; a vedação de receber o qu~ ess~ art. '~, ~ifi~\o a':l .. ~'~I!\CLT, pass~n;! , 
auxOio-acidente juntamente com a aposentadoria. do a ,vigorar com a segulnt~,~açao:. r r ... ,r· ... 1 .':;~;ú 

Um outro ponto, Ministro, que resSalto também , , ' " . " " " ', .. ' ,., . ,,_. l' 

é produtor de emendas e foi inclusive tratado em .. § 111 Na aposentadoria' espôntânea' de ' 
uma medida cautelar que foi impetrada junto ao Su- empregados das emp,esàspÚblicas"e soCié~ r. , 
premo, que se refere ao art. 48 da Lei nll 8.212, por- dades de economia mista é permitida a suá 
tanto af nós estamos já no art. 111 da Medida Provis~ readmissão, desde quê aiendidos"ós requisi~ 
ria quando ele modifica o art. 48 da Lei nIl 8.212. tos constantes do ,art. 137,:-inciso XVI, da 

O Ministro tem perfeita noção da localização Constituição, e condicionada à:prestação de 
das coisas, mas os Srs. Deputados não, ou melhor, concurso público. l 1.-1 n:,_ .:~ ., ' 

'-", 
~. . 

desculpe o erro de indicação. Na verdade, o art. 48.... . Érítio, 'no âmbito d;;~;~ ~mpres~~ '~st~t8is, na 
O SR. (Não identificado) - Página 21, certo? medida em que ofuncion'áriosé'apOsenta"porque é 

Página 22. espontAne~. propórcionalmente ou ' não'," ~qLiela da 
O SR. RELATOR (José Fogaça) - Um rnom~n- iniciativa do próprio aposentaêto::É 'permitida ~,'sua 

to, vamos lá. Página 20, está aqui o art. 211. 'readmissão. .', \ 'i ~. "f.~!, • ~, 

O SR. (Não identificado) - Exato. Qual o artigo, ' No infcioestá dito 'que, se ele' está sendo Jead-. .c 
Senador? . mitido, é porque o seu contrat9 de tra~alho, 'Sãgúndo ' 

Página 20; o art. é 11. Art. 211." 'a minha interpretação, se extinguiu; Niriguém' pode 
O SR. RELÁT~R (Joá~FogaÇà>: ~·.Dei~e-iné ~ ser readmitido se"nãofoi demitido.' Então;,aqúi a "ex-

confirmar no art. 1,9.. pressio -readmissão· irripíicitamente diz que o con~ 
.' Penso que 'é a: emenda queeomete'u"o erro, tratQ,de tf'8bãlho'aqui'se'extingue'e que a'sua' read~ 

más não é da' Lêi nll 8.212, 'é da'Lei nit '8.213, é a' mlSslo, a meu 'ver, àsta é'uina cón,?epÇãomu~ojús-. " 
emenda que está errada: um erro técnicO, mas não ta, 'está condicionada-à'prêstaÇão'de~concúrsà'publi~ 
há' problema. Trata-se, sim, do art. 211 da: página 20, .. co. Na medida'que ele extingue o Sàú c~ntràtó .. abre- .' 
e af"ficam restabelecidos, verTi uma Série de artigos se uma vaga nüiTlif área quê/é'de'àtividade pública, 
citâêJ6s, o art. 48 dá Lei ,n9 8.213. setor públiCô, 8, 'portanto,' está suoordínáda àquelá . 

"ldlAlegam os.autores 'da emenda que:' '. , . " exigência·'~nsÍituéional d~' que .'só tênhá~aéesso á 
. :."~A;proibiçãO· de 'que o segurado da Previdência, esse cargo, a:esSs'vag'a I àquele que 'prestar e fór' , 

. ~ssa'fazer jus à'áposentadoriaPoridàde,"casóre~ , qúàlificado e'ni'ooncuiso pUblicó.'·'-- ''', .. · ... 11· ,; I", '. 
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No §2!1, essa situação é estendida também aos 
trabalhadores do setor privado" das empresas priva­
das, quando·diz o seguinte: 

O ato de cóncessão de benefício de 
aposentadoria· a empregada que não tiver 
cómpletado' 35 anos de serviço, se homem, 
ou ao, se mulher, importa em extinção do 
vrnculo empregatício. 

Portanto, .aqui o pedido de' aposentadoria pro­
porcionai e a sua concessão, evidentemente, é que 
vão suscitar, produzir Como resultado jurídico a ex­
tinção do vfnculo empregatício. 

Obviamente - todas, as emendas fazem refe­
rência -, isso levaria os trabalhadores a urna perda 
da indenização de 40% que fazem pela rescisão do 
contrato de trabalho. . 

Então, essa é uma questão extremamente 
acentuáda, resSaltada por vários' parlamentares que, 
em tomo dessa questão, fizeram emendas. .' 

Apresento' essa questão ao Sr:"Ministro, para 
que S. Ex' possa nos explicar e dàr as razões do Mi­
nistério e do Govemo para essa tornada de posição. 

'Um outro ponto que me parece importante é 
aquele que se refere à questão das apósentadorias 
especiais. Também isso foi objeto de emendas e há, 
a meu ver, uma' certa razão, uma certa consistência 
nessas emendas., O art. 57 da Medimi Provisória, na 
página 22 ~ e V. ExOs 'poderão ter acesso a essa 
matéria - diz o seguinte: . '. ' 

- " ~~. ~. 1 

A aposentadoria especial será devida, 
uma vez cumprida' acarêneia exigida nesta 
lei, ao ségurado que tiver trabalhado sujeito 
a condições ~speciais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física'durante 15, 20 
ou 25 anos, oonfonne.dispuser o regulamento. 

Na minha interpretação;' eSta 'expressão ·con­
forme dispuser o regulamento· está se referindo às 
condiçõés especiais,que prejudiquem a saúde e a in-
tegridade frsieS. ' 

, No art. 202, li, da ConstituiÇão, está ·claramen­
te ,dito. ,que essas con~içõàs 'deverão ser. definidas 

.em lei - é o texto cabal d~ Constit!Jição. eonseqüen­
.tementEP, uma medida provisória que vai ser convert­
Ida em lei ~stá t~sferindo. dà lei Pará',u!" ato regu~ , 
lamentar do Pqder executiVo o poder de definir quais . 
doesSes condições' especiais.,,' . ' 
- ,. ~á'tart:l~m uma;sé~E! .~~ emendas que prà~ 

. em ~su,bstitui~~ da palavra ·regulamentº·pel~ pa­
,lavra ·Iei·! porentencter. que, de fato'laf, ,por mais 
que se' entenda que é diffcil aprovar, no Congresso 
Nacional, uma lei dessa' natureza ~ e ímagin.o que o. 

seja - a norma constitucional é clara e definitiva so­
bre isso, de que há uma exigência de uma lei, e não . 
de uma regulamentação. 

Não quero me estender mais, porque acho que 
também há muitos outros pontos detalhadamente 
importantes.- É claro que também quero dar oportuni­
dade aos Srs. Deputados para levantarem as suas 
questões e analisarem os seus pontos de vista, ten­
do, assim, mais tempo de ouvir o Sr. Ministro, que é 
a pessoa que mais tem que falar e que mais precisa 
ter espaço para expressar o seu pensamento. 

Agradecendo a atenção, são essas as questõ­
es, Sr. Ministro.' . 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Obri­
gado, Sr. Relator. 

Vamos passar a palavra ao Sr. Ministro para 
responder aos questionamentos iniciais. Depois, te­
mos inscritos os Deputados Jair Meneguelli e Ronal­
do Perim. 

Com a palavra, o Sr. Ministro Reinhold Stephanes. 
O SR. MINISTRO REINHOLD STePHANES -

Sr. Presidente, vou tentar explicar as razões que nos 
levaram a sugerir e colocar na medida provisória os 
itens que aqui foram assinalados pelo Sr. Relator. 

Há uma questão que já foi resolvida pelo Su­
premo, que já considerou inconstitucional, e, portan­
to, já consideramos esse artigo revogado, por in­
constitucional. Gostaria apenas de dar uma explica­
ção sobre isso. O argumento que se usou é o de 
que a alteração do art. 48 da Lei nll 8.213, que não 
permite o acúmulo de aposentadoria por quem já 
está aposentado por algum regime com aposentado­
ria por idade, prejudica o trabalhador. 

Eu poderia, com muita tranqüilidade, dizer aqui 
que o trabalhador brasileiro está prejudicado, sim, 
porque está pagando uma conta para a qual ele não 
é o·beneficiário. Porque.nenhum trabalhador da ini­
ciativa privada brasileira consegue alcànçar esse be~ 
nefício que agora foi restabelecido pela decisão do 
Supremo e que tem tantas emendas a favor do seu 
restabelecimento. Isto tem que ficar muito claro~,:' o 
operário brasileiro não tem acesso à faculdade de ,se 
aposentar dessa forma que aqui foi mencionada. 
Esse item tem sido utilizado de forma muito tranqüila 
por funcionários públicos que se aposentam e que, 
depois, contribuem pelo prazo de carência - que an­
tes era de 5 anos e agora é de 8 anos - e se apo­
sentam novamente por idade. Argumentam também, 
conforme o relator assinalou, que era injusto, pois 
contribuem o suficiente para as dua~ situações. 

Ora, qualquer um de nós pode fazer. um .sim­
pies exercício aritmétic<? para verificar que 5 anos - . 
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agora, 8-anos - de contribuição não pagam 2 anos Ihador - aí, sim, dentro da boa doutrina, da boa téc-, 
de aposentadoria se o trabalhador vier a se habilitar nica -, impõe uma multa ao empregador que'dispen-
a ela. Basta fazer esse simples cálculo aritmético. sa um trabalhador - 40%, o que é perfeitamente cor-
Portanto, as duas ponderações não são corretas. reto. .' 

Eu gostaria de dizer mais ainda: criou-se a Ao lado disso, temos a legislação previdenciá-
chamada aposentadoria por idade - isso consta(ios _ ria, que, sobre esse aspecto, estabelece conceitos e 
Anais do Congresso - para atender pessoas que' doutrinas diferentes, que, desde 1931, no Governo 
não haviam tido possibilidade de participar de um de Getúlio, sempre considerou que o ato de aposen-
sistema previdenciário e que, quase como em um tadoria rompe o vínculo empregatício; o que é natu-
programa assistencial, teriam direito a uma renda ral, porque a pessoa, por ter esse direito, pensa em 
mínima qua~do atingissem determinada idade. Foi parar de trabalhar, em se aposentar, embora a nos-
essa a razão. sa legislação permitisse o retomo, se depois assim o 

Inclusive, embora tenho que respeitá-lo, não quisesse o trabalhador. 
entendo como o Supremo - e acredito que muitos Em 1991, por uma razão lógica, propôs-se a al-
constitucionalistas e mesmo advogados não vão en- teração dessa regra apenas sob. o seguinte argu-
tender - interpretou isso de forma diversa. Porque a mento: o trabalhador muitas vezes pedia aposenta~ 
razão, o fundamento, a doutrina pela qual foi criado do ria, 'que levava muito tempo para a sua conces-
esse programa de aposentadoria por idade era exa- são; às vezes, até não a conseguia por falta de al-
tamente para contemplar pessoas que não 'estives- gum dOCumento e ficava um período sem receber 
sem amparadas. Todavia, de repente, passamos a nada. Então, não havia necessidade de ele comuni- . 
amparar pessoas que já estão, inclusive, aposentadas. car sua decisão e ~mper o vínculo empregatício na-

Digo que o prejudicado é o trabalhador, porque quele momento em que solicitasse a aposentadoria, 
quem está pagando a conta dessas aposentadorias o que me parecia, inclusive, ter uma certa lógica. 
é o trabalhador que contribuiu durante longos anos e Contudo, o erro estava em que isso deveria ter 
que muitas vezes não consegue uma boa aposenta- sido interpretado de forma diferente, ou seja, o vín-
doria, porque o caixa não dá resposta, já que aplica- culo empregatício deveria ser rompido no momento 
mos parte da sua contribuição para pessoas que não em que efetivamente se confirma a aposentadoria. 
contribuíram, para obter uma aposentadoria no nível Se, por alguma razão, ela fosse revogada, retomaria 
que vão obter. o vínculo. Nessa época, a aposentadoria envolvia 

De qualquer forma, esse é um assunto supera- um conceito mais amplo. 
do, porque o Supremo decidiu, e a decisão, eviden- Posteriormente, isso passou a ser utilizado 
temente, será cumprida sem nenhuma discussão. como uma forma de o trabalhador se manter no tra-

A questão da modificação do § 2º do art. 453 balho e ainda requerer, a indenização, que tinha ou-
da CLT parte de alguns pressupostos doutrinários, tras funções, totalmente diferentes. Para não ferir 
técnicos, e que se constituem também em elemen- ,ambos os princípios, hoje, melhor seria. o seguinte: 
tos básicos para o raciocínio em todos os sistemas se a pessoa for demitida, tem direito à indenização 
previdenciários existentes no mundo. de 40%. Se ela requerer a aposentadoria, que tenha 

Ora, a aposentadoria é dada, em uma concep- direito a um prêmio de 40% pelos anos que traba-
ção geral, à pessoa que perde condição parcial ou Ihou. Isso seria muito melhor e mais técnico, sob o 
total de trabalho ou por idade avançada, ou seja, ponto de vista previdenciário. 
pessoa que não deve mais trabalhar e que deve ter Por outro lado, na prática, em relação' àsapci-. 
o gozo do benefício, porque já trabalhou o tempo sentadorias proporcionais,-'surgiu o seguinte'cOmpor-
que tinha que inibalhar. "tàmento: todas as pessoas inteligentes que estavam 
;' No sistema previdenciário do Brasil, um dos empregadas, ao conquistáro direito à aposentadoria 
~~te países que não têm idade mínima para aposen- proporcional, requerem-na e continuam traõalhando. 
tadoria - e dentro desses não há nenhum país mais Então, institu,fmos na prática, no Bràsil, uma renda 
conhecido -, facultou-se a possibilidade de a pessoa de 70% para a pessoa ql,.le continuasse trabalhando. 
se aposentar e retornar ao trabalho, o que, inclusive, Se considerarmos isso como um direito - em-
na maioria das legislações do mundo, é proibido, até bora eu possá garantir'qúe, em nénhum ,- país do 
pôrque haveria que se abrir vaga para uma nova -mundo, existe uma prática' desse' tipo, nem ém he-
pessoa. Ao lado disso, temos a legislação trabalhista . nhum dos' nossos vizinhos' do Mercosúl :..; terêmos 
b~asileira, que,' para proteger corretamente o traba- que saber ~ê. essa conta fécha, "e, sé ela não fechar, 

, ",~í"~ ~l. • "'1,~':" : • '~,} . 
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quem é que a pagará. Há que ficar muito claro que Já uma categoria organizada, por eXémplo, ce-
todos os pagamentos são feitos com a contribuição letista de um banco estatal, é diferente de um banco 
do próprio trabalhador. Se alguém está recebendo privado. No banco privado, a rotatividade é extrema-
sem haver fechamento da conta, alguém está pagando mente grande; no banco estatal, entrou, completa fa-
além do que deveria pagar. Isso tem que ficar muitocilmente o tempo, conta tempos para trás. Quem 
claro. Os cálculos atuariais nos mostram que, nesse tem acesso à aposentadoria cedo, inclusive na pro-
caso, claramente essa conta não fecha, em razão do porcional, são normalmente categorias mais organi-
tempo médio que as pessoas ficam aposentadas. zadas, ou funcjonários de empresas estatais, ou aI-

A isso se somam situações também criadas gumas categorias privadas mais organizadas. Toda-
por razões diferentes, mas que ac~t;>aram sendo l!ti- via, quem paga a conta é o operário de baixa renda 
lizadas, com o tempo, de outra form'a. Vamos somar no País, que não tem isso. 
'a isso a possibilidade de o filho de um agricultor, de Tentou-se com isso apenas dizer o seguinte: 
um simples proprietário rural que não produzia ou de se você voluntariamente pedir a sua aposentadoria 
um simples dono de uma chácara de recreio, pela le- proporcional, o seu vínculo está rompido. No ~ntan-
gislação brasileira atual, a partir dos 14 anos, contar to, se quiser ser readmitido, tudo bem. Isso é uma 
tempo, sem ter contribuído. Conta tempo para se forma de desestimular a aposentadoria proporcional. 
aposentar no Senado com alto salário, conta tempo Como disse, todas as categorias organizadas estão 
para se aposentar na Caixa com alto salário, conta tendo hoje uma renda adicional a partir da proporcio-

,. tempo para se aposentar, eventualmente, em uma nal. Evidentemente, é um custo alto. Não há recurso 
atividade urbana, até com salários médios ou com para pagar tudo isso, se todos correrem para essa 
salários baixos. Ele conta esse tempo. situação. Segundo, é a pergunta que faço: se resol-

Essa lei foi feita para amparar o trabalhador ru- vermos manter, quem vai pagar esse preço? Neste 
ral, não foi feita para amparar todas as outras cate- caso, fica muito claro que as categorias menos favo-
gorias, não teve essa função. Mas são leis mal fei- recidas são as que estão pagando esse custo. ' 
tas, mal redigidas, que, depois, vêm como direito do Era essa apenas a explicação que eu gostaria 
trabalhador, cuja conta é paga exatamente pelo tra- de dar em relação a esse ponto. 
balhador que não consegue acesso a esses direitos. A primeira questão refere-se às pessoas que 
Isso tem que ficar muito claro. retomam ao trabalho e mantêm a sua aposentadoria 

Evidentemente, hoje, aposentar-se proporcio- integral, com alguns direitos, menos o direito a nova 
nalmente é fácil. Dentro do Serviço Público, é co- aposentadoria, ao pecúlio ou ao auxílio-acidente de 
mum aposentadorias com 37, 40, 42 ou até 45 anos trabalho. Partiu-se do princípio de que, quando ele 
de idade, e pessoas com expectativa de vida de 80 se aposenta, já está substituindo a sua renda máxi-
anos. A primeira vez que divulguei esse dado, fui cri- ma. Então, se ele ganhava dez salários, está substi-

, ticado, e pediram que eu mostrasse. No dia seguin- tuindo dez salários. Não há por que, se ele se aci-
te, publiquei uma relação de Porto Alegre, por coinci- denta depois, incorporar mais um adicional a esse 
dência, com nome, endereço, etc. É simples: a pes- valor, porque ele já estaria no teto, e a indenização 
soa começa a contar desde os 14 anos, depois con- parcial não existe mais. Quer dizer, hoje, é incorpo-
ta isso e mais aquilo, e se aposenta cedo. Isso influi, rado o vàlor na hora em que ele sé aposenta. Assim, 
evidentemente, na aposentadoria proporcional, prin- partiu-se desse princípio, que, sob o ponto de vista 
cipalmente nas categorias organizadas. técnico, é correto. Eventualmente, essa é uma ques-

" 

. Eu gostaria de faze~ uma observação muito tão que pode ser até discutida e analisada depois 
simples ,quanto às categorias organizadas. O traba- com o Sr. Relator, em separado, com todas as impli-
Ihádor operário brasileiro; '0 trabalhador de constru- cações que uma eventual alte'tação pode causar ou 
ção civil, o trabalhador rural, o trabalhador de baixa não. \ .. . .', , 
renda - se é que podemos classificá-los -, o traba- Tenho a impressão de que o número de pes-
Ihador que ganha até cinco salários mínimos, este soas afetadas por uma alteração s~rá muito peque-
dificilmente tem acesso a' situações especiais, por- no, mas, de qualquer forma, houve 4,m princípio ,bá-
que ele começa a ter umá carteira assinada aos vin- sico que foi seguido, dentro de todo o corpo da nos-
te anos, quando tem. Se éoritribuir 35 anos - porque sa legislação. \, < < 

normálmenteesse coritríbui -, ele vai aos 55; mas O SR. RELATOR (José Fogaça) - Eu 'faria 
como ele fica muitos períodos sem carteira, então, uma observação sobre' um único ponto, Sr: Ministro. 
noririàlmente, vai aos 60 anos. .. O que parece é que, hoje, a legislação concede o 

"----------------------
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benefício a quem quer que seja, tenha ou não sido 
em razão de acidente de trabalho. Portanto, a pes­
soa pode ter tido um acidente que não depende do 
trabalho qu~ ele executava; pode ser jogando bola, 
ou pode ser passeando, ou: eventualmente, no tra­
balho. Como a legislação não difere'ncia mais isso, 
cria-se,a dificuldade de estabelecer quando é algo 
que justifica, talvez, a superposição dos dois benefí­
cios ou quando não se justifica. No caso da audição, 
por exemplo; a lei faz justiça riO meu modo de enten­
der. A lei de que falo é a medida provisória. Ela diz 
que "perda de audição em razão do trabalho garante 
a esse trabalhador o recebimento do auxílio-acidente 
para o resto da vida." Por quê? Porque a perda de 
audição não só dificultará a sua capacidade produti­
'va, a sua capacidade laborativa como trabalhador, 
mas também vai suscitar despesas, dificuldades, 
perda do seu potencial como cidadão, riscos, custos 
médicos, aparelhos, que ele terá dali para o resto da 
vida. E isso em razão do trabalho, não em razão de 
uma doença congênita ou de um outro acidente de 
qualquer outra natureza. 

Neste caso, a lei, no § 4º do art 86, se não me 
engano, cuida de fazer essa diferença. Se é em ra­
zão do tr~balho, quem perde a audição tem que re­
ceber o auxílio-acidente para o resto da vida. Não 
sendo em razão do trabalho, na verdade, não tem 
poi' que a Previdência Social garantir dois benefícios 
à aposentadoria e mais o auxílio-acidente. Neste 
caso, houve justiça. E como nos demais casos, que 
poderiam ser elencados aqui, mas não tenho condi­
ção para isso, não houve essa diferenciação, talvez, 
isso tenha suscitado as emendas. Esse é o ponto. 

. Sr. Relator, de minha parte, considero-me sa­
tisfeito com as observações do Sr: Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Lucié!-no Pizzatto) - Sr. 
Ministro, gostaria de continuar com o esclarecimento 
ao Relator ou podemos passar a palavra para outros 
Deputados? ' < 

, O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Gostaria, apenas, de ponderar mais um item, sep 
Relator me permite, pois,S. EXªo,levantou, quanto 
às- chamadas aposentadorias especiais por condiçõ­
es que prejudicam a saúde e o trabalho. 

; ", Gostaria de móstrar a coerência e a seriedade 
coIT,I que as questões têm sido tratadas. Não obstan­
te,. :sabemos que ,cada medida atinge pessoas que 
se ,julgam" muitas vezes, no direito. Talvez até te­
'nham direitos em relação a determi9adas situações. 

"/>,,pqrJoutro iado, q~ero tentar mostrar um pouco como 
nãQ.construímqs,<~~alegisl~ç~Ç> correta ~o longo do 
tempo. No caso de, aposentadorias especiais, permi-

<I. • ••• 

tíamos que a pessoa se aposentasse de acordo com 
a atividade que ela exercia ou ae acordo com a pro­
fissão, muitas vezes. Quer dizer, o engenheiro de 
mina tem direito à aposentadoria especial com quin­
ze anos, mas isso não significa que ele trabalhe em 
mina; ele pode trabalhar em escritíorio. E a socieda­
de estava pagando essa conta. Isso está totalmente 
incorreto. Em termos de atividade: por exemplo, sou 
eletricitário, mas o fatl) de eu ser eletricitário não sig­
nifica que esteja exposto a condições inadequadas 
de trabalho. O que procuramos fazer? Aquilo que, 
também, novamente, é correto em qualquer legisla-, 
ção: a pessoa tem de estar efetivamente exposta 
para poder fazer jus ao tratamento especial. 

Essa questão, primeiro em termos legais, de­
pois em termos operacionais, ainda apresentava er­
ros mais graves. Se um· simples 1audo, assinado por 
um chefe de setor do pessoal, por um assistente do 
pessoal, por um funcionário de baixa hierarquia de 
uma empresa,dizia, em uma linha, que a pessoa ha­
via trabalhado 25 anos em condições inadequadas 
de trabalho, nós a aposentávamos. 

Agora, essa legislação passa a exigir que a 
pessoa tenha uma ficha, uma avaliação anual e um 
acompanhamento anual, e ainda coloca ao lado dis­
so uma outra questão: por que existe a condição ina­
dequada de trabalho? Porque, a rigor - e este é o 
pensamento universal correto - a condição inade­
quada de trabalho não deve existir. Por que a pes­
soa está ficando surda? Por que ela está tr~alhan­
do acima de 90 decibéis? A tecnologia já não admite 
que haja condições de evitar que a pessoa tenha le~ 
sões devido ao trabalho. É o caso da LER. Como é 
que podemos admitir, em uma sociedade conscien­
te, que a pessoa adquira a LER com vinte e poucos 
anos de idade? Significa que não tivemos capacida­
de de estabelecer condições de trabalho adequadas 
para essas pessoas': É isso que tem que ser feito e 
não se conceder a aposentadória por LER. Portanto, 
é essa a mudança de pensamento. 
. " É o caso do moto~ista '- uma questão mais 

êontrovertida, mais difíCil de resolver. Ele deve dirig'r, 
o tempo necessário desde qué ele mantenha a inte~, 
gralidade de süas condiçõe~ físicas ,e psicológicas: 
Algüns dizem ,que um motorista trabalha sob cons­
tante stre~s, -por isso precisa se aposentar antes. 
Isso é um erro. Ele não pode trabalhar sob condiçõeS 
de stress constante, até porque ele se toma perigoso. , . . ' ~,. . 

Esse conceito é o que se praticauniversalmen­
te como correto e é o quê está e'mbútldo "'essa: ,nu­
Ciãnça. Entreí~!'to, surge, .~obojo ~essas ',múdànçás, 
a medida provisória esta.~e,l~endo que, ,em regula:-

. . 
~ . 
.. 
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mento, seriam dados outros detalhes dessas condi­
ções, porque considerávamos dois problemas. Um 
deles efetivamente o Senador levantou: desde 1991, 
tramita, na Casa, um projeto para identificar, mas é 
muito difícil se conseguir a tramitação do projeto e 
se conseguir - até diria, com todo respeito, porque 
sou parlamentar e tenho essa liberdade - racionali­
dade nesse projeto, porque todos os meus colegas 
médicos acham que têm direito a uma condição es­
pecial, quando, novamente, nenhum país do mundo 
considera isso uma condição especial para se apo­
sentar, até porque eles têm condições de se cuidar e 
têm tecnologia, que evita que eles fiquem expostos a 
condições inadequadas. 

Tenho tido o cuidado de sempre consultar mui­
tos constitucionalistas ou pessoas entendidas em 
leis, além de nossos próprios procuradores e consul­
tores, em caso'" mais polêmicos. E, neste caso, a 
orientação que obtivemos é que haveria uma segu­
rança em relação a isso, porque, embora a Constitui­
ção diga que a lei iria estabelecer as condições es­
peciais, a lei n2 9.032, efetivamente, estabeleceu 
aquelas condições gerais sobre os agentes nocivos, 
químicos, físicos, biológicos ou associação de agen­
tes prejudiciais de saúde. O que está se fazendo em 
regulamento é apenas detalhar que agentes são. As­
sim consideramos isso, embora tenha de respeitar o 
pensamento do Re:!<'+or, pois é uma pessoa altamen­
te versada em Dkeito Constitucional e nesses as­
suntos. 

Gostaria apenas de expor o nosso pensamento 
em relação a isso. Depois, se o Relator permitir, po­
deríamos aprofundar o diálogo sobre essa questão 
por intermédio dos p~l'JCuradores e consultores. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESUlENTE (LUciano Pizzatto) - Com, 
a palavra o Deputado Meneguelli. . 

O SR. JAIR MENfEGUELLI - Sr. Ministro, não: 
sei nem por onde começar, tantos são os problemas. ' 

Em primeiro Il,qar" Ó senhor sabe perfeltamen-. 
te qual é a posição d~ mel~ Partido. Entendemos qüe 
há muitas coisas a sarer7l'teitas na reforma da Prevl-. 
dência. O primeiro artigo da nOSSFl, proposta era a 
uriiversalização~ Posso compreender que, no mo­
mento, ainda não é possível tê-Ia, mas tenho certé~~ . 
absoluta de que o Sr. Ministro co~oorda com essa 
tese. . . 

Voltemos ao caso :'t"C'torista, citado por V. EX'B.: 
É v~rdade. Eu também' llor taria que: não tivéssemos 
nénhum desses motivo:'·.- ra as aposentadorias es­
oeci:->iS. Um mine; ~'="~; - 'enta aos 15 anos de tra~ . 

~ : ': : mas' - pe~ " mente'· acho que ele aos :éincc;> . 
'_ • .' '. "" ~. I '" 

anos já está podre; mas, enquanto não resolvermos 
esse problema, ele terá de continuar se aposentan­
do aos quinze anos; enquanto não resolvermos ,o 
problema do trânsito, os motoristas vão continuar' 
tendo problemas. Qualquer motorista que não dirige 
profissionalmente, ou seja, um amador, a pessoa 
que pega o carro e vai passear, conhece bem o que 
é o trânsito: o motorista briga, tira a armai mata" faz 
mil Coisas. Imaginem a pessoa que trabalha odia in­
teiro no trânsito! 

Bem, essas coisas têm de ser acertadas com o 
tempo. Não dá para diminuir, sem resolver absoluta­
mente nada. No caso da mina, por exemplo, dizem: 
vocês têm de resolver o problema da minà. A partir 
de agora, os mineiros têm de trabalhar 30 anos, e 
que as minas resolvam seus problemas. Temos de ir 
dosando essa regulamentação. Esse é um fato que 
me preocupa. 

Queria entender um item aqui. Art. 12, § 52, 
que fala dos dirigentes sindicais qUEfiriantêm o exer­
cício do mandato eletivo no mesmo enquadramento 
do Regime Geral da Previdência. Fui dirigente sindi- ' 
cal durante 15 anos e mantive o mesmo regime. Es­
tou estranhando o texto desse artigo. Não sei que 
tipo de dirigente sindical que não mantém o mesmo 
Regime Geral da Previdência. Não sei. Desconheço. 
Pode ser que haja, mas eu desconheço. Eu pelo 
menos mantive o,vínculo. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Um momento, por favor, serei bem rápido. 

A lei nº 8.212 deu uma interpretação diversa 
da interpretação antiga. Ela passou a considerar que 
um dirigente sifldical seria considerado o dirigente 
de uma empresa qualquer. Esse foi o entendimento ' 
que se deu a partir da lei nº 8.212 para deixar claro 
que a regra correta, vigente, era a regra que existia 
anteriormente. ' 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Passei por isso e 
não tive nenhuma diferenciação. ' 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Mas havia multà diVeró~",cia. Iss~ foi para esclarecer 
umà situação cont,roV~rti~.a. ' '." ' 

O SR. JAIR MENEGUELLI - Sr. Ministrq, ,final­
mente vamos ao art. 453. Talvez pela sua complexi­
dade, confesso que, pode ser que eu não estar en­
tendendo absolutamente' nada. O trabalhador de '., 
uma empresa pública pode requerer a sua aposenta- .. 
doria proporcional ou integral e ter o .'direlto dá :yó!1ar .... 
a trabalhar, desde que ,preste concurso, público, o 

. . " -. - ~ I 4 < ~ ~ 

que signifiCa diz~r que, ~I.e, yai t~r. di,reito ~e ~~r . •. ", 
dois salá~os.. . ..••. ' . I . 

---------------------------------
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Isso não ocorrerá com o trabalhador do serviço aproveitandq para fazer algumas observações que 
privado. Já é uma diferença. Outra diferença: o tra- acho importantes - algumas como informação e ou-
balhador que se aposentar integralmente, ou seja, tras até para embasar um pouco nossas decisões 
com 35 anos, ao ser demitido - o fato de ele se apo- futuras em relação às questões previdenciárias. O 
sentar não significa dizer que, automaticamente, te- número de pessoas que começam a trabalhar, for-
hha que ser d~rnitido - tem a multa de 40%. Diferen- malmente, antes dos 18 anos é menor que 1 % - for-
tement~ para o que se aposentar proporcionalmente malmente. 
- aí há outra diferença - porque praticamente ele O SR. JAIR MENEGHELLI - No regime geral? 
não'vai ter escolha. O problema é que, na medida O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES-
em que a lei permite que a aposentadoria proporcio- Formalmente, que assinam carteira. Isso é estatísti-
nal evite para a empresa o pagamento de 40%, não ca do Ministério do Trabalho. Então, esse é um dado 
tenha dúvida de que essa opção será obrigatória. Aí interessante para refletirmos sobre este e vários as-
está uma vantagem para a empresa, que se alivia de pectos. -
40% de multa. De uma forma ou de outra, ela vai dar O SR. JAIR MENEGHELLI -' Ministro, possi-
um jeito de obrigar esse sujeito a se aposentar. Essa velmente porque aí haja falta de fiscalização, pois, a 
é outra complicação. partir dos 14 anos, os trabalhadores estão trabalhan-

Mesmo assim, ainda· não estou compreenden- do hiformalmente. 
do. Vamos imaginar que um trabalhador comece a. O SR. MINiSTRO REINHOLD STEPHANES -
trabalhar com 15 anos de idade, como é o normal Estou apresentando um dado de formalização para a 
para a classe trabalhadora. Se ele"trabalhar 30 anos nossa reflexão. Essa é a-primeira questão. Ou seja, 
e contribuir 30 anos, pode se aposentar aos 45 para efeito previdenciário, por enquanto elés não 

, anos. Imaginemos que ele recebia um salário médio, contam. Segundo, o tempo médio de uma pessoa 
que, por este cálculo da média dos 36 últimos me·, que chega aos 45 anos de idade - não estou falando 
ses, daria. uma aposentadoria, apenas por hipótese- de expectativa de vida ao nascer; estou falando em 
- de,R$1 ~OOO. Ao se aposentar com 30 anos, ele vai expectativa de vida aos 45 anos de idade - o tempo 
receberR$700. Vai ter dois salários: um da Previ·, médio de vida dessa pessoa é de mais 31 anos. 
dência e outro da. empresa. Do salário da empresa, O SR. (Não identificado) - ótimo para a !=Jrevi-
ele vai estar pagando de novo a Previdência. Essa dência. . 
média é meio duvidosa. Vamos imaginar, que ele O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
consiga viver até os 65 anos. Então, vai ficar 20 Então, veja as distorções que o Sistema Previden-
anos recebendo 70%. Suponhamos que a inflação ciário brasileiro gerou. Uma pessoa que contribui 
não se altere, que nada se altere, e em 20 anos vai com 30 - e quando digo 'rinta", porque, por exem-
receber R$700 por mês. sé ele trabalhasse mais 5 pio, se ela contar a parte rural, aí ela não contribui 
anos, depois receberia R$1.000 por mês. ' nem 30 anos. Então, a média é menos de 30, e fica-

Eu gostaria de 'ver esses cálculos, para ver rá 31 anos aposentada mais uma pensão, em média 
onde, a longo prazo, a Previdência· está perdendo. 8 anos para a frente. Ou seja"para uma contribuição 
Por essa lógica, não me parece que, a longo prazo,' de menos deI. 30 anos, sempre menos, a pessoa 
pode até ser, concordo, porque, se houver dez mil goza, praticam~nte, de 40 'anos de benefício. O tem-
trabalhadores em condições de requerer aposenta- po médio em QfJalquer regime universal, para que o 
dOria,proporcional, pode ser que, ne~ta conjuntura, sistema se supdrte, é de 17 anos na média. .. 
tenha ~um problema imediato'com a Previdência. Aí, , . Então, veja~ como ~:~~~so sistema está, erra-
concordo: Agora, a longo 'prazo, Mi'riistro,' não vejo' dó, em termos de 'futuro, a 'longo prazo. ' . 
como a Previdência levará prejúízo' diante da situa: ' ',: A nossa aposentadoÍiá.' 'proporci6nal é:ince'nti;" 
ção desse exemplo 'qúe citei: ."., ' vadora pelo valor. Porque o' V~.Ié>r correto para a pes-

o.' Eram as minhas dúvidas: ' . soa 'se aposentar, atuarialmente, cinco anps antes, 
O S'R. MINiSTRO ÀEI'NHOLD STEPHANES -' seria 62% e não 70%. Acho ~ue: quando se fez essa: 

O ~~l<;>cínio seguido pelo Deputado é correto. Se eu iegislação, alguém disse: "Não, 70%", mas não viu 
jogar à questão '1LÍ~. pr:azo d~ ~ 200ü 30 anos, ele 'é que os 70% é u~~ conta ~u.e."l0 feCha: " ,. . ," 
corretó: Agora, de imediato,' num c"urto 'prazo; nos' O SR. JAIR MENEGUElitl : .. .' 'Então; vamos 
próximos' 4, 5 anos, ele é um' problema de pressão corrigir isso. t '. ''\' •• , '.'.':' , ... ' I" , • 

de ~á'i~à éxtremainente gràndé na Previdência So·· . 'O SR. MI~I$TRO REI~HOlD STE~~~NFis:':" 
cia!. Mas eu gostaria de ir um pouco mais longe, • Estou expondo' algumas qyéstões q~e trazem gran-
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des problemas para a Previdência Social. Tem que 
ficar bem claro que a razão porque esse artigo en­
tr-ou ali era para desmotivar a aposentadoria propor-o 
cional, porque não vamos ter caixa a curto prazo" 
para ajustar o nosso sistema, se continuarmos na li­
nha em que estamos andando, em termos de au­
mento de aposentadorias proporcionais. A lógica no 
final é essa, porque pode até contrariar a sua lógica· 
de longo prazo. Concordo que contraria. . 

O SR. JA.IR MENEGHELLI- E o motorista, Mi­
nistro? A personalidade das pessoas. . 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Tem que fiéar clara a seguinte exposição. E.rn. ne­
nhum momento, imaginamos retirar o direito dos 15 
anos do mineiro. Agora, nós também ,entendemos 
que o mineiro tem uma sobrevida muito pequena 
após os 15 anos de trabalho. Isso, por um outro 
lado, significa que, legalmente, aceitamos o assassi­
nato de alguém - vamos exagerar um pouco -, por­
que sabemos qtl8,'" se ele trabalha 15 ános lá, vai 
sair praticamente sem condições de sobrevida. 

Logo, o correto de uma sociedade é.dizer: ou a 
mina tem condições para que essa pessoa tenha 
uma sobrevida razoável, ou fecha. Estou forçando 
um pouco, mas o exemplo da mina serve, porque 
existem alguns tipos de produtos que, efetivamente" 
levam a pessoa à sobrevida de dois ou três anos, e 
mesmo que sobreviva mais, será de forma doente. 
Temos que mudar o nosso pensamento em relação 
a isso, de acordo, exatamente, com o pensament<? 
universal. 

Em relação ao motorista, dei, como exemplo, 
um outro extremo. Para o motorista deve haver uma 
transição - concordo com a transição. Agora, o que 
não posso aceitar é que se dê o mesmo tratamento, 
a um motorista que trabalha em região urbana, por 
exemplo, no Rio, porque há diferença entre o que 
trabalha no Rio e o que trabalha numa cidade pe­
quena: O Sindicato e a sociedade não podem admitir 

\ . ,. 

que trabalhem,~ horas 'p,qr dia no Rio. NQo, no Rio 
ele sórpode trabalhar 4 ,horas. Essa é a indicação. 

.. univ~rsal correta. Até porque ele pode se tomar uma 
pessoa.nervosa, estressada e até provocar desastre 
'e criar problemas. É ruim' para a pessoa humal)a., 
Porque eu também tenho que pensar, tenho que 
chegar em casa, ficar tranqüilo; tenho filhos para 
educar e mulher para atender. 

Então, não devemos continuar aceitando este 
j~go: '~se o'prppri~tário pa$)~r uma pequena taxa adi~ 
cional..." ou "a sociedade está subsidiando" ou 
"aquele, proprietário está .. explorando, por 8 horas·. 
Não, isso está errado. Temos de ter regras mais cla-

ras, mais rígidas, para que. ele trabalhe dentro do 
tempo adequado. Assim como a pessoa que ti'aba­
lha com computador ou em outras'atividades repetiti­
vas que, com 20 e poucos anos de trabalho, está 
com problemas; Nós aceitamos isso pacificamente, . 
a empresa aceita também,e a sociedade vai pagar a 
aposentadoria ou a pensão a essa pessoa. 

Estou expondo a necessidade de mudarmos o 
enfoque de determinadas questões. Mas concordo 
também com a questão do motorista. 

. O SR. PRESID.ENTE(Luciano Pizzatto) - Con­
cedo a palavra ao Deputado Ronaldo Perim. 

O SR. RONALDO PERIM - Sr. Ministro, vou 
fazer um registro pessoal, com a compreensão de 
todos. 

Surpreendeu-me a forma categórica, revestida 
do brilhantismo pessoal de sempre, que lhe é perti­
nente~ do Relator, Senador José, Fogaça, a respeito 
do comportamento do Congresso com relação a sua 
convivência com medidas provisórias avassaladoras. 

Talvez por um vício pessoal meu, digamos, um 
cacoete de quem teve uma vida pública de muitos 
anos no Executivo:'ao contrário de S. ExII, como bri­
lhante legislador, entendo que, no mundo moderno 
como este em que estamos vivendo e convivendo, 
principalmente agora sentindo os efeitos primeiros e 
mais cruéis da globalização, quero crer que é abso­
lutamente impossível governar, administrar sem me­
canismos mais ágeis. 

Evidentemente, temos que estabelecer aqui no 
Congresso uma forma de, pelo menos - e concordo 
plenamente com o Senador -, priorizar aquelas me­
didas mais exuberantes do interesse nacional, para 
que elas possam realmente passar por uma aprecia­
ção, por uma avaliação exaustiva do Congresso Na­
cional. 

Apresento essas minhas primeiras ponderaçõ­
es, porque confesso que hoje tive um processo di­
gestivo um pouco penoso em decorrênCia dessa cor­
reria em que vivemos. O Sr. Ministro, como parla­
mentar, conhece bem'.essa realidade. Aqui, usando 

. aquele adágio popular, agora só está faltando asso­
. biarmos e chuparmos cana,ao mesmo.tempo. D. 

O SR. RELATOR.(José Fogaça) - Talvez 'até 
já o tenhamos feito . 

O SR. RONALDO PERIM - Usando aquela,ter­
minologia - já que o Ministro lhe socorreu aqui. e 
hoje procura atingir os clubes de futebol -, a· gente 
bate escanteio e cabeceia. 

Sr. Ministro, o quéme preocupa'em todaa".sua 
exposição é . que deduzi que estamos convivendo 
com um processo absolutamente viciado e queririte-
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gra essas medidas que o Governo adotou para en­
frentar essa crise que hoje atinge uma parte do pla­
neta a decisão de introduzir algumas pequenas mu­
danças nessa legislação previdenciária. 

Afinal de contas, saio desta reunião com pro­
fundas dúvidas sobre o que de prático vamos extrair 
de todas essas ações. Por exemplo - e agora me 
permito avançar mais em todos os procedimentos 
adotados até agora pelo Governo no sentido de 
combater essa situação aflitiva - será que realmente 
vai compensar, vai justificar o s~c;:rifício que, mais 
uma vez, vai ser imposto ao povo' brasileiro, princi­
palmente à camada da, sociedade mais sofrida? 
Será que é possível, por exemplo, continuarmos 
convivendo com manifestações, como a do Ministro, 
em que ficaram claros aqui os privilégios existentes, 
o pagamento da conta disso por parte dos mais ca­
rentes? 

Há poucos dias, enviei uma correspondência a 
V. ExB, que me foi passada por um cidadão comum 
do interior de Minas Gerais - eu sou Deputado por 
Minas Gerais, Ministro, particularmente das cidades 
mais internacionais do Brasil, que é Governador Va­
ladares. Ele me entregou uma reportagem - uma en­
trevista sua - em que o Ministro garantia o retomo 
das perdas dos aposentados em termos dos valores 
inicialmente acordados no momento de aposentado­
ria e o que efetivamente vem recebendo. 

Quando assisto a momentos como esses em 
que o nosso grande líder sindical Deputado Jair Me­
neguelli expõe aqui, com propriedade, suas preocu­
pações, em que se permitem essas diferenciações, 
a minha questão básica - e não vou entrar em deta­
lhes nem em pormenores - é a seguinte: quando, 
como e o que pensa o Governo, efetivamente, em 
fazer para que possamos sanar definitivamente ou 
pelo menos nos aproximar bastante - já que a per­
feição é um dom divino que não podemos nos permi­
tir - da justiça social, sobretudo de uma nitidez, de 
uma franqueza com a sociedade no trato da questão 
-previdenciária? 

V. ExB disse muito bem - quero parabenizá-lo 
pela sua conduta e serenidade, que já são do nosso 
conhecimento - que é muito fácil reivindicar direitos, 
fazer entendimentos, promover legislação, às vezes, 
de afogadilho, em que até a própria aritmética é vio­
lentada. Por exemplo, quando alguém diz que mate­
maticamente é 62,5%, argumentam: mas 62,5% é 
um número complicado para fazer conta, vamos arre­
doridar - geralmente para cima para benefICiar alguém. 

Fica aqui a minha dúvida, acompanhada sem­
pre de uma esperança - sou um otimista inveterado. 

Qua.ldo poderemos pensar realmente em fazer um 
processo sério, uma iniciativa definitiva de correção 
de rumos? 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Con­

cedo a palavra ao Sr. Ministro. 
O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -

Caro Deputado, inicialmente, gostaria de me solidari­
zar com lima -questão, como colega parlamentar. E 
tenho dito isso em todas as oportunidades em que 
isso me é perguntado. 

Acho que não vamos encontrar nenhum Con­
gresso, em nenhum lugar do mundo, que tenha pro­
duzido tanto trabalho, tanta legislação em tão curto 
espaço de tempo,' quanto o brasileiro. Se observa­
mos o número de, leis aprovadas e leis importantes, 
nos últimos anos neste país, e alterações, é algo ex­
traordinário. 

Aqui se convive, num determinado momento, 
com a discussão de quatro, cinco assuntos de alta 
complexidade como reforma previdenciária, ao mes­
mo tempo reforma administrativa e ao mesmo tempo 
um pacote fiscal de ajuste. Isso tudo no ,mesmo dia. 
Uma alteração num parlamento, como o Parlamento 
alemão, por exemplo, de um artigo da Constituição, 
leva de 5 a 6 anos. O assunto é analisado vagarosa­
mente, o entendimento vai amadurecendo, há dis­
cussões. Essa é a função do parlamento. 

Então, sob esse aspecto, concordo que o Con­
gresso tem realizado um trabalho inestimável. É 
pena que a sociedade brasileira não tenha \Jma 
compreensão maior disso. E a mídia; às vezes, criti­
ca o trabalho do Parlamento, aponta a ausência de 
parlamentares, mas, muitas vezes, o trabalho não se 
dá no plenário. Tenho dito isso em todas as pales­
tras e conferências onde sou perguntado sobre essa 
questão. 

Vamos à questão geral da necessidade de al­
terações da Previdência Social. Gostaria de dizer 
com muita tranqüilidade que tanto eu, quanto a equi­
pe que está no Ministério estamos trabalhando com 
muito empenho. Neste momento, estou com três 
funcionários de carreira me auxiliando, todos em alta 
posição no Ministério e todos com uma formação 
muito sólida e muito precisa em termos de Previdên­
cia Social. O Celesino é o mais conhecido do Con­
gresso; o Joceli, que está ao meu lado, e o Consul­
tor Jurídico, que está ao. telefone. Toda a equipe é 
altamente profissional e procura tratar a quec;tão pre­
videnciária com profission~lismo, dentro da boa dou­
trina, dentro da boa técnica. Há no Ministério um 
enorme conhecimento sobre os sistemas previden-

.' 
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ciários no mundo, sobre o sistema previdenciário Fomos nos afastando de uma série'de funda-
.brasileiro e o que é preciso fazer. mentos e, ao lado disso, fomos incorporando situa-

Temos a equação para todas as, questões que ções e privilégios. Sempre dentro dessa idéia de não 
hoje existem na Previdência Social. Todas. Cálculo perguntar quem p9.ga a conta. É natural, sou parla-
atuarial, fundamentação técnica e, se for preciso fa- mentar. Hoje fazer a correção disso é um processo 
zer revisão de qualquer item da nossa legislação, já difícil, porque mexe com conceitos e direitos adquiri-
temos o estudo do que precisa ser mudado. Ou, às dos, com direitos de Constituição. 
vezes, não é nem por questão financeiras, mas por Paralelamente a isso, a nossa incapacidade 
simples questão ética, de justiça social, de eqüidade em elaborar leis corretas gerou distorções fantásti-
contributiva, ou mesmo por ser um privilégio ou até caso No dia em que nós, Deputados, aprovamos a lei 
para dar uma correta interpretação doutrinária para o para os ex-pracinhas que lutaram na Itália ou que lá 
conjunto geral das quéstões. morreram 'e deixaram recursos 'para suas viúvas, 

A gente observa que, ao longo da construção não imaginamos que estávamos aposentando gente 
do sistema previdenciário brasileiro, ele foi se afas- que não esteve na Itália, que não perdeu nlnguém 
tando de muitas questões básicas e fundamentais. A na Itália, com R$30 mil por mês. ,Não acredito que 
primeira foi a falta de idade mínima, que é um princí- tenhamos feito isso de forma consciente, mas a prá-
pio básico fundamental, um fundàmento de qualquer tica nos levou a isso . .,!;nquanto as, viúvas, dos que 
previdência em qualquer lugar. A gente sempre cita morreram na Itália - vou pontuar só alguns exem-
muito o sistema previdenciário europeu ou o ameri- pios, pois fico um pouco empolgado - estão ganhan-
cano, mas vamos citar aqui 'o sistema argentino. Na do entre R$1.200,OO 'a R$2.000,00 por mês, pes-
Argentina há uma idade mínima de 58 anos para soas que não saíram do Brasil, que ficaram na Lei 
mulher e 63 para homem e já corn regra de transição da Praia,ou que estiveram em outras operações no 
subindo. O Chile tem 65 anos, o Uruguai tem 60, e mar que não as de guerra, recebem entre R$20 mil e 
assim por diante. Todos têm. R$30 mil reais. A Lei da Anistia"por--exemplo- não 

Nós tínhamos isso, tanto na criação, em 1923, vou citar nomes porque é antiético - permitiu a um 
50 anos;, em 1959, Governo Juscelino Kubitschek le- juiz decidir por uma aposentadoria de R$22 mil 
varitou para 55; depois, em 62, caiu esse limite para uma pessoa que não foi prejudicada pela revo-
como num passe de mágica. É uma dificuldade re- lução, que continuou trabalhando, sempre esteve em 
constituir esse limite, que é um fundamento bási- foco, sempre ganhou muito ,dinheiro. Essa lei, feita 
co; a sua ausência gera muitas distorções, e dis- para recompor situação de pessoas prejudicadas, 
torções seriíssimas. Uma das grandes distorções o que é justo, normal, não tinha essa intenção. Há 

,que gera a falta desse princípio é que, na pirâmide um outro exemplo recente, ainda em relação à 
social, vamos observar com muita clareza que, anistia, de uma decisão judicial sobre um valor de 
quanto mais baixo se está nela, menos ganha, R$38 mil. 
menor é a qualidade de vida, menor é a expectati- ,Todas essas questões foram criadas ou por 
va de vida e mais tarde se aposenta. Quanto mais sermos muito generosos ou até' por coisas mal redi-
alto, melhor. gidas, ou pela possibilidade de pulverização da le-

Então, invertemos essa questão. É aquilo que gislação, e, com isso, gerou-se um verdadeiro caos 
se diz: o pobre financia o rico. Por quê? Porque há previdenciário no Brasil se compararmos ao que é 
uma distorção básica, é a falta de um fundamento correto em países que têm uma previdência bem or-
previdenciário básico. A idéia de contribuição contri- ganizada. Mudar essa situação é diffcil,as resistên-
butiva foi de tal forma distorcida qu~ chegamos a cias são imensas, quaisquer que'sejam os'arguMen-
adotar, na legislação brasileira, a expressão ,"tempo tos que tenhamos. _,' . ( . ._ 
de serviço· e não Rtempo de contribuição·. Aí-passou Nós sabemos tudo o que é' preciso ser feitô. Sé 
a valer tudo: passou a valer desde a legislação de amanhã o Congresso sólicitasse a mim que lhe en-
um Estado que dá 15 anos de presente - como con- ,viasse uma lei complementar'com todas as correçõ~ 
tagem fictícia, lei que existia no Paraná - até todas~s necessárias à 'Previdência brasileira, em quinze 
as distorções. Isso porque o Brasil criou uma outraillias estaria no Congresso, corretamente elaborada 
questão errada. Qualquer município, qualquer Esta- do ponto de vista técnico. Politicamente, poderá não 
do pOde.legislar em'termos de critérios previdenciá- ser correta"nias técnicamenle 'ela () será, 'dentro dos 
rios. Imaginem as distorções. Nós acabamos eviden- princípios e conceitos·universais. A questão é como 
temente errando. fazer isso andar.' , . ' ' '.'" 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05373 

Temos várias medidas provisórias em anda­
mento e não apenas esta que estamos examinando, 
em relação a qual alteramos perto de 40 itens impor­
tantes nos últimos três anos. Foram extintas as apo­
sentadorias de juiz classista, de aeronautas, de joga­
dores profissionais de futebol, de jornalistas, mas 
tais alterações não constam aqui. Quer dizer, não 
aparecem aqui essas e uma séria de outras altera­
ções que estão em outras medidas provisórias. 

Estamos procurando caminhar dentro de uma 
doutrina, dentro de uma linha de coerência, adaptan­
do vagarosamente a legislação à situação atual. A 
grande mudança teria que ser feita, aprovada a 
Constituição, por lei complementar, atingindo União, 
Estados e Municípios. 

Isso dependeria - a meu ver - muito mais do 
Congresso do que do Poder Executivo. Tenho a 
compreensão clara de que é assunto difícil e com­
plexo, que não foi debatido no Brasil através dos 
anos. O debate inicfbu':se a alguns anos, num pro­
cesso tumultuado em que muitas matérias são si­
multaneamente discutidas. 

Não posso nem dizer: -Eu estou pronto, a cul­
pa é do Congresso. _. Não, jamais. Sei que é um as­
sunto complexo e difícil. Ele é maduro para mim e 
para minha equipe técnica, porque nós só fazemos 
isso, mas ele não será tão rapidamente maduro para 
o entendimento de toda a sociedade. 

Vamos ainda conviver com muita coisa errada 
talvez nos próximos três ou quatro anos. O mais im­
portante de tudo isso é que está havendo progresso, 
que estamos, pelo menos, começando a caminhar 
na direção correta. Isso já é um bom sinal. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Te­
rnos mais um Deputado inscrito. O Deputado Ronal­
do Perim está tranqüilo, porque, em sua cidade, a 
maioria das pessoas optou pelo regime previdenciá­
rio norte-americano. Então, S. ExfI pode nos dar um 
grande exemplo. 

O SR. RONALDO PERIM - Se isso serve de 
consolo, para retaliar a discriminação. que estou so­
frendo, dentro de mais 103 anos, vamos.ter um pre­
sidente chamado João Fitsgeraldo da Silva. (FUsos) 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Deputado, se V. Ext me permite, eu não dei uma 
resposta, que penso ser esclarecedora. ' 

No período de 1990 a 1994, devido ao alto ní­
vel,de inflação, as pessoas tinham a ilusão de que 
contribuíam sobre um determinado valor e, depois, 
quando se chegava ao momento do cálculo inicial da 
aposentadoria, o valor era bem menor - essa ques-

tão foi levantada em carta de um cidadão recebida 
porV. Ext. 

Fizemos uma análise desse período e chega­
mos a uma conclusão bem simples do que aconte­
ceu. Quando se recebia o aumento sàlarial, naquele 
mês, o poder aquisitivo era de 100%; no mês se­
guinte, com uma inflação de 30% a 40%, o poder 
aquisitivo 'caía para 70%, 50% ou 40%. Quando se 
recebia aumento, esse valor subia novamente. En­
tão, a média da sua contribuição era de 60%, mas 
havia a ilusão de que se estava contribuindo sobre 
100%, ou seja, sobre o máximo. 

Quando o indivíduo ia aposentar-se, fazia-se o 
cálculo, de acordo com a lei, nada fora da lei, e a 
pessoa imaginava estar aposentando-se com dez 
salários mínimos, mas, na verdade, ela recebia seis 
salários. Dependendo do mês em que se aposentas­
se, recebia menos ainda. 

Assim, temos dois milhões de indivíduos que, 
nesse período, 'foram prejudicadas por esse fenôme­
no, apesar de estarem dentro da lei. 

O SR. (Não identificado) - Pelo que pude en­
tender, Sr. Ministro, não é bem assim. As pessoas 
se queixam que, durante um período, recebiam, de 
aposentadoria, digamos, o equivalente a quatro salá­
rios mínimos. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANE$ -
Está bem. Já respondo à segunda pergunta. Então, 
a primeira questão é esta: há dois milhões de indiví­
duos reclamando que se aposentaram com um valor 
bem menor do que deveriam receber. Fenômeno , 
que, hoje"não ac~ntece mais, porque, praticamente, 
não há inflação. Por isso, o valor médio das aposen­
tadorias novas concebidas é 30% superior ao valor 
médio das antigas, em termos reais, o que é outro 
problema fantástico de caixa. 

O SR. (Não identificado) - Isso é uma defesa 
do Real. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Esse caso é fantástico. Agora, existe a segunda 
questão. Esta, algum dia, vamos ter que corrigir, até 
por questões éticas. Uma vez, afirmei isso publica­
mente. Esta outra questão não tem solução, pelo c:e~ 
guinte: após a Constituição de 1988,' em 1992/93, to­
das ~s. aposentadorias antigas foram recompostas 
no valor do salário mínimo da época, e, de lá 'para 
cá; não houve aumento concedido abaixo da infla­
ção. Entretanto, o salário,mínimo, em determinado 
momento, foi reajustado acima da inflação. Então, 
como não há vínculo entre o valor da aposentadoria 
e o salário mínimo - não·há vínculo, só para, o salá­
rio mínimo -, pode ter acontecido que a pessoa te-
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nha recebido, uma vez, o equivalente a três salários 
mínimos, porque era a recomposição feitél em 
1991/92. Hoje, isso pode estar em 2,7%, não menos 
do que isso. 

A pessoa pode achar que caiu o percentual, 
mas, nesse caso, está correto. Não há outra solução 
para ele. 

·0 SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Con­
c~do a palavra ao Deputado Pedro Corrêa. 

O SR. PEDRO CORRÊA - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores e Deputados, meu caro Ministro 
Reinhold Stephanes, serei breve, porque, inclusive, 
há a Ordem do Dia, e o Presidente Michel Temer pe-
diu que começássemos mais cedo. . 

Conheço o Ministro há vários anos. Fomos 
companheiros na antiga Comissão de Saúde e, de­
pois, na Comissão de Seguridade Social da Câmara. 
Tive oportl-midade de, durante esses anos todos, ad­
mirar, desde a época em que era Presidente do 
INPSe, depois, Ministro da Previdência Social várias' 
vezes; realmente, ouvi-lo seguidamente acerca dos 
problemas da Previdência Social. Ele fazia sempre 
as advertências, inclusive no período da Constituin­
te, quando fizemos a seguridade social e demos, por 
assim dizer, a Previdência Social a todas as pes­
soas, mesmo as que não tinham contribuído. 

Lembro-me de que ele fazia advertências de 
que teríamos problemas sérios e que estes pode­
riam agravar-se. Recordo-me, inclusive, no início do 
Governo Fernando Henrique, antes de o Presidente 
tomar posse, de que ele teve reuniões com os diver­
sos partidos que' fariam a sustentação do Governo 
do Presidente. Nesse período, tivemos oportunida­
de de ver, no início da Legislatura, todos esses pro­
blemas. 

É evidente que estamos . legislando. Trata-se 
de uma legislação muito complexa do ponto de vista 
polftico, porque mexe com todas os segmentos da 
sociedade brasileira. Tem sido sempre uma constan­
te receber um telefonema de um parente. Até a mi­
nha mãe já me telefonou, ela que é viúva e pensio­
nista, pergUntando se, porventura, poderão perder a 
pensão. Inclusive, o terrorismo que se criou em rela­
ção a essa reforma da Previdência no País tem sido 
diffcil, 'sobretudo para nós, Congressistas, que' não 
temos a experiência de uma equipe do Ministério da 
Previdência. 

, , 'Sei que· essas coisas são difíceis. Estamos le­
gislando para o futuro, para as próximas gerações, 
para os próximos 20, 30 anos. Temos a responsabili­
dade de, hoje, aprovar as leis que estarão, amanhã, 
respondendo pelos benefícios, pelas aposentado-

rias, das pessoas daqui a 20, 30 anos, o que, certa­
mente, ainda aumenta mais a responsabilidade so­
bre cada um de nós. 

Agora, quero ser justo em relação ao problema 
do juiz temporário, classista do trabalho ou da Justi­
ça Eleitoral. Extinguimos o IPC - inclusive, beneficio­
me disso porque tenho cinco mandatos - e mantive­
mos, até o dia 31 de janeiro de 1999, quando se en­
cerram os mandatos, a situação daqueles que já ti­
nham tempo necessário para requerer aposentado­
ria. Por exemplo, no meu caso, não tenho cinqüenta 
anos. Vou terminar o mandato e fazer 50 anos em 
janeiro de 1999, aí foi feita uma legislação especial 
para encerrar o IPC no dia 31 de janeiro de 1999. 

Então, há uma emenda da Senadora Emilia 
Fernandes, no sentido de proteger aqueles que têm 
o seu direito assegurado, porque existia uma regra 
de que o sujeito, para ,ser juiz temporário, classista, 
do Tribunal do Trabalho ou do Tribunal Eleitoral, 
para se aposentar, tinha que ter trinta ou triAta e cin­
co anos - não me recordo bem - e cinco anos inin­
terruptos na carreira como juiz temporário, ou juiz 
classista do Trabalho, ou juiz da Jus~iça Eleitoral. 

Gosto muito de ser justo em minhas posições. 
Legislamos no sentido de extinguir o IPC dessa ma­
neira. Essa emenda da Senadora Emflia Fernandes, 
promovendo essa posição para aqueles que tives­
sem o direito assegurado no dia 11 de outubro de 
1996, quando foi editada a medida provisória, certa­
mente, seria uma posição de justiça em relação ao 
País. 

Quanto ao restante, Ministro Reinhold Stepha­
nes, parabenizo V. Ex!! por seu trabalho e continuo 
sendo um admirador seu por todos esses anos de 
luta em favor da Previdência, embora ainda discorde 
em alguns pontos. Sou favorável à previdência priva­
da. O Brasil só terá uma poupança séria a partir do 
momento que tivermos uma previdência privada. 
Isso deu certo em todos países que agiram dessa 
forma. Certamente, o Brasil, que inicia seu proces­
so de globalização, num futuro mais próximo, ain~ 
da vai fazer essas mudanças. Espero.que, um diá,' 
não mais como Parlamentar, ver Q Brasil com uma 
previdência privada, que será a grarlde poupança nà; 
cional. , . ..' . 

• . 'I • .' 
O SR. PRESIDENTE (Lucianp Pizzatto) ;-: Mi7 

nistro Reinhold Stephanes, V.Ex!! !gostaria de fai~r. 
algum comentário? ~. " , . ",' 

. O SR. MINISTRO REINHO~ STEPHANES ,-,. 
Gostaria de agradecer. a, ge.ner<?sfd~de das' pal~vra~:: 
que atribuo mais ao nosso co~panheiris".'o. Ob~ig~:' 
do, Deputado Pedro Corrêa. ':;. .. . ., I t . .,.. I.. I ~ # • ...."J .. 

~r 

I 
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O SR. JAIR MENEGUELLI - Sr. Presidente, Comissão Especial. Se possível, a reunião aconte-
pela ordem. O único comentário, Sr. Ministro, é que cerá nesta mesma sala ou então aqui no Senado. 
o IPC não foi extinto coisíssima nenhuma. A regra foi Deputado Ronaldo Perim, V.EXª gostaria de fa-
um pouco mudada, mas, quando. o Parlamentar zer algum comentário? 

I 

completar 60 an~s, ele poderá requerer aposentado- O SR. RONALDO PERIM - Apenas gostaria 
ria especial. ' de sugerir que, em vez de 10h, marcássemos a reu-

O SR. SIMÃO SESSIM - Sr. Presidente, sem nião para as 9h30min, pois, assim, evitaríamos even-
querer atropelar nem ser indelicado, mas uma afir- tuais atrasos e começaríamos, efetivamente, às 10h. 
mação última do Ministro sensibilizou-me profunda- O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Sem 
mente, e é uma verdade absoluta. Trata-se da injus- dúvida. Estamos convocando, então, para amanhã, 
tiça piramidal, em que o mais sofrido viv.e menos, às 9h30min, a reunião para a votação do Relatório 
aposenta mais tarde e paga um custo mais elevado. do Senador José Fogaça. Concedo a palavra ao Se-

Então, eu me permitiria, numa proposta singe- nador José Fogaça, que gostaria fazer uso da palavra. 
la, de um leigo, sugerir que começássemos uma al- O SR. RELATOR (José Fogaça) - Presidente, 
teração, promovendo uma situação diferenciada gostaria de fazer uso da palavra apenas para confir-
para uma determinada classe de trabalhadores no mar que vamos apresentar um Relatório dentro de 
Brasil. Por que não adotarmos regras, por exemplo, uma perspectiva muito precária, q~e é a de não co-
mais flexíveis e, no caso, até mais humanas, para as nhecer, na amplitude, o pensamento de todos os 
pessoas que recebem um nível de salário pu têm Srs.· Deputados que fizeram emendas, sendo capa-
uma qualidade de vida bastante diferenciada de uns zes até de estabelecer uma. negociação em tomo 
tantos? Não seria o princípio não só da formulação delas: Assim, o Relatório, embora pronto, pretende 
de uma política mais justa, mas, sobretudo, o da ter um caráter abertp e não ser uma imposição aos 
sensibilização do Congresso Nacional para a neces- Srs. Deputados. 
sidade urgente de rever todo esse quadro. O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Mui-

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - Mui- to obrigado a todos. 
to bem. Concedo a palavra ao Ministro Reinhold Está encerrada a reunião, ficando a próxima 
Stephanes para as suas palavras fináis. . para amanhã, às 9h30min. 

O SR. MINISTRO REINHOLD STEPHANES -
Obrigado, Deputado Sessim, especialmente por não 
fazer pergunta. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzatto) - An­
tes de encerrarmos a sessão, gostaríamos de dizer 
que o prazo desta Comissão de' Medida Provisória 
está absolutamente esgotado; e as coisas, como foi 
dito pelo Sr. Relator, são um pouco atropeladas nes­
ta Casa. 

A medida provisória tem o seu prazo de vota­
ção, no plenário, previsto para a semana que vem. 
Para podermos manter a credibilidade da Comissão, 
principalmente o empenho dos Srs. Deputados e Se­
nadores, gostaria de propor um reunião amanhã, às 
1 Oh' dã manhã, pará votação do relatório. Este será 

. indicativo e \ irá' pemíitir, para qúem discordar dele, 
um 'trabalho político 'até a votação final "em plenário: ' 

Então seria uma vantagem imensa, um ato de 
boa vontade de todos nós, pri~cipalmente do Sr. Re­
lator, que passará a noite tryd>alhando em cima des­
se processo. Se todos cOl)cordarem, marcamos para 
amanhã, às 10h, a votação' do Relatório da Comis­
são. Logicamente, depois" iremos' 'ao .. plenário do 
Congresso para a disCussão. O local será comunica­
do a V. EXªs, porque depende da orgánização da 

(Levanta-se a reunião às 16h27min.) 

31! Reunião, Realizada em 27 de novembro 
de 1997. : 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e noventa e sete, às nove ho­
ras e trinta minutos, na sala número dois, da Ala Se­
nador Nilo Coelho, Anexo 11 do Senado Federal, reú­
ne-se a Comissão Mista acima especificada, presen­
tes os Senhores Senadores Élcio Álvares, José Fo­
gaça e Sérgio Machado e os Senhores Deputados 
Luciano Pizzato, Ursicino Queiroz, Ronaldo Perim, 
Sebastião Madeira, Jair Meneguelli, Pedro Corrêa, e 
Fetter Júnior. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Ha­
vendo número regimental e em obediência ao que 
preceitua o Regimento Comum, o Senhor Presidente 
Deputado Luciano Pizzato declara abertos os traba­
lhos, e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. Em seguida concede à 
palavra ao Senhor Relator, Senador José Fogaça, 
que emite Parecer quanto à Constitucionalidade e ao 
Mérito, favorável à Medida Provisória, acatando vá-' 
rias sugestões dos Parlamentares presentes' e ·in­
cluindo-as em seu Relatório. Encen:ada a fase de 

/ 
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discussão, passa-se à votação da matéria, que é 
aprovada. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerra os trabalhos da presente reu­
nião, e para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa Vian­
na, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente e irá à públicação juntamente com o apanha­
mento taquigráfico. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzato) - (Iní­
'cio da reunião sem gravação de áudio.) ... sem deba­
te. Como isso se tornou uma práti~B: renitente, che­
gamos ao fato de que essa medida 'provisória ficou 
13 meses sendo reeditada, praticamente não foi de­
batida, a não ser local e individualmente por alguns 
Par1amentares mais interessados, mas nunca em 
um foro adequado, comissão ou Plenário das Casas 
respectivas, de modo que, com a ausência do deba­
te, temos dificuldade de encontrar boas soluções, 
soluções abrangentes, dotadas de eqüidade, e ter­
minamos encontrando muito mais uma decisão ba­
seada, às vezes, em foro íntimo ou em conceitos 
pessoais. 

Quero registrar o quanto é difícil e complicado 
para todos nós membros desta Comissão aprovar­
mos um projeto dessa natureza. Mas trata-se de 
uma questão de grande importância econômica, im­
portância política para o atual Governo: faz parte de 
um pacote de redução de custos do Estado brasilei­
ro; é um sinal que o Governo brasileiro dá para seus 
investidores nacionais e para os investidores exter­
nos de que estamos organizando nosso sistema ad­
ministrativo nacional e que queremos ser e lutamos 
para ser um País sério. Creio ter sido nesse sentido 
que tanto o Presidente da Comissão como este Re­
lator se dispuseram a trabalhar em prazos tão exí­
guos. Reconheço que os membros da Comissão ti­
veram também, senão concordância política com a 
atitude e a disposição do Governo, pelo menos 'con­
cordância com a intensidade de trabalho exigida por 
todos nós. Portanto, faço esse registro das dificulda­
des em obter um senso comum. 

Quero chamar a atenção para as mudanças 
que fizemos na medida provisória, que já é de todos 
conhecida, uma vez que ela foi amplamente debati­
da e tratada na reunião que ontem realizamos com o 
Sr. Ministro. Há um resumo do parecer às emendas 
- creio que os Srs. Deputados já o tem em mãos -
com o qual podemos fazer uma análise mais deta­
lhada. Com o material das emendas em mãos, tal­
vez os Srs. Deputados poderão acompanhar com 
mais facilidade. A primeira mudança é quanto ao § 1 º 
do art. 35, que é modificado pelo art. 1 º da medida 

provisória. Ali se fixa uma hipótese de juros morató­
rios e de uma multa de 20% sobre parcelamento e 
reparcelamento do pagamento dos créditos inscritos 
na dívida ativa. Estamos propondo à Comissão que 
essa multa n,ão venha a incidir sobre o parcelamen­
to, que é a primeira atitude tantq, do devedor quanto 
do próprio credor - que é a Previdência - no sentido 
de reestudar uma forma nova de pagamento, tornar 
o pagamentp viável e acessível. no reparcelamento. 
O reparcelamento é que deve ser 'inibido, deve ser 
de certa forma obstruído, por meio de multa e de ou­
tras penalidades que a lei prevê. Então, no § 1 º do 
art. 35, na página 11, suprimimos a palavra ·parcela­
mento· e colocamos "na hipótese de reparcelamen­
to, incidirá o acréscimo de 20% sobre a multa de 
mora, a que se refere o caput e seus incisos". Acei­
tamos, portanto, uma emenda de autoria do Deputa­
do Eduardo Jorge e outra do Deputado Paes Lan­
dim. As Emendas 69 e 70 foram acatadas, aprova­
das parcialmente. 

V. EXªs têm em mãos três documentos, basica­
mente: o parecer e o voto, um quadro sinóptico das 
emendas e o projeto de conversão, já com o novo 
texto que estamos propondo. Se acompanharem pe­
las emendas, talvez possam encontrar mais facil-

, mente. ' 

Na página 6, no quadro sinóptico das emen­
das, a Emenda nº 2, do Deputado Luiz Gushiken, 
modifica o art. 97, criando o § 2º. Ele determina que 
o INSS prestará contas ao Conselho Nacional de 
Seguridade SOCial quanto aos imóveis que ele vier a 
vender ou alienar. Se ele vende um imóvel, ele já 
está obrigado a seguir a Lei da Licitação. Quanto ao 
leilão judicial, a medida provisória estabelece regras 
muito rigorosas. Portanto, já há na medida provisó­
ria, por parte do Governo, a iniciativa de tomar essa 
questão' mais transparente, mais acessível a um 
sentido de publicidade que deve ter a administração 
pública e cada vez mais passível ao controle demo­
crático da sociedade. Nesse sentido, penso que há 
um avanço já na medida provisória. Mas também en­
tendemos ser correta a proposta do Deputado Luiz 
Gu'shiken, no sentido de tomar obrigatório à Previ- ! 

dência, ao Instituto Nacional de Seguridade Social '­
onde está representada a sociedade - o fornecimen­
to, ao Conselho, de um relato de todos os imóveis 
que foram vendidos. Portanto, aprovamos a medida 
que introduz o seguinte § 2º, que está na página 14 
do projeto de conversão: 

"§ 2º - O INSS prestará contas ao 
Conselho Nacional de Seguridade Social, tri­
mestralmente, mediante relatório circunstan-
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ciado das alienações ou permutas de bens 
imóveis efetuadas com base no caput deste 
artigo." 

Creio que isso ajuda no que se refere à trans­
parência do setor público. É o art. 97 da Lei nº 8.212 
que é modificado pelo art. 1 º da medida provisória. 

A dificuldade que V. EXªs estão tendo para lo­
calizar os textos foi a mesma dificuldade, quase labi­
ríntica, que teve o Relator. Talvez localizar as remis­
sões legislativas tenha sido mais difícil do que pro­
priamente elaborar o parecer. . 

Duas emendas que também acatamos parcial­
mente são aquelas dos Deputados Eduardo Jorge e 
Paulo Paim, que se referem ao auxílio a acidente. 
Elas estão expressas nas mudanças que introduzi­
mos nessa matéria, referente ao art. 18, § 2º, do pro­
jet? de conversão - V. EXªs poderão localizar logo 
adiante. Estamos estabelecendo aí coisas, a meu 
ver, bastante simples e que não foram, digamos, fei­
tas em desacordo. O p'r6prio Ministro da Previdên­
cia, na exposição que fez aqui ontem, no momento 
em que indagamos a respeito, se . mostrou aberto e 
aceitou uma possível negociação em tomo disso, já 
que o auxílio acidente não representaria nada tão 
pesado ou tão grave de modo a não onerar tanto os 
cofres da 'previdência. 

. Aprovamos parcialmente as Emendas nºs 4 5 
e 6, que tratam da mesma questão. Também ap~o­
vamos as Emendas nºs 7, 8 e 9. Mas gostaria ape~ 
nas de explicar a questão do aüxílio acidente para 
que os Srs. Deputados tenham conhecimento. O au­
xílio acidente é hoje garantido pela Previdência ao 
trábalhador que sofra sequelas que reduzam sua ca­
pacidade de trabalho, tend% acidente qualquer na­
tureza e ocorrido em qualquer local ou situação. Ou 
seja, sendo acidente de trabalho ou não, o direito· ao 
auxílio acidente é reconhecido pela Previdência 
quando a capacidade laborativa,' a capacidade de 
trabalho, é reduzida. A medida provisória estabelecia 
e estabelece que esse auxílio acidente, obtido em 
função de qualquer acidente de qualquer natureza e 
que reduza a capacidade de trabalho, desaparece 

~\ no momento em que o trabalhador se aposenta. Não 

) 
é compatível com a aposentadoria. Entendemos que 
o auxílio acidente é compatível com· a aposentadoria 
quando dá cobertura para uma situação que tem 

.. con~inuidade, que tem permanência no tempo. Tam-
bém, e principalmente, quando a situação é gerada 
pela natureza do trabalho que exerceu, como por 
exemplo a perda de audição por trabalho em ativida­
de onde haja ruído superior àquele que seja suportá­
vel aos ouvidos humanos. O trabalhador, às vezes 

por incúria da própria empresa, que não cuida de dar 
a ele condições de prot~ção, pode vir a perder a au­
dição. Isso não apenas o incapé!.cita para exercer. ati­
vidades profissionais - em certa medida reduz a sua 
capacidade profissional - mas também causa se­
quelas que vão gerar gastos a vida toda: aparelhos 
de audição, dificuldades de relacionamento, necessi­
dade de assistência médica para a sua condição. E 
tais gastos não desaparecem com a aposentadoria. 
Assim estamos mantendo o auxílio acidente compa­
tível com a aposentadoria quando existem duas con­
dições: primeira, quando o acidente resulta do traba­
lho; segunda, quando, resultando do trabalho, gera 
sequelas que vão exigir despesas médicas e farma­
cêuticas, assistência de qualquer natureza, gastos 
com equipamentos ou acessórios que a condição 
inerente exige. Essas foram as mudanças que intro­
duzimos com as Emendas nºs 4 e 5, dos- Deputados 
Eduardo Jorge e Paulo ·Paim. A 'Emenda nº"6 tam­
bém é de autoriadq Deputado Eduardo Jorge. 

A seguir, temos as Emendas nºs 7, 8 e 9 que 
suprimem alteração no dispositivo que determina o 
cômputo do auxílio acidente no cálculo da renda 
mensal de qualquer aposentadoria. Para explicar o 
que fizemos: o trabalhador sofre o acidente, reduz 
sua capacidade de trabalho e possivelmente tem 
que ter um emprego onde ganhará menos. Então re­
cebe o auxílio acidente da Previdência, continua tra­
balhando e tem o.l:l~~.t~alário antes de se aposentar. 
Esseti'ábálhador, pela lei, tem que computar o auxí­
lio acidente no salário contribuição. Isso está na lei. 
Estamos dando a ele o direito de optar. Se optar por 
introduzir ou admitir o auxílio acidente em seu salá­
rio contribuição, terá direito a que o auxílio acidente 
seja compatível, no futuro, com sua aposentadoria. 
Se assim não desejar, evidentemente não terá asse­
gurado tal direito após a sua aposentadoria. Enten­
demos que é uma concepção justa e cabível de se 
acatar. São as Emendas nºs 6, 7, 8 e 9. 

Quanto ao art. 48, cuja supressão é solicitada 
nas Emenda nºs 10, 11, 12 e 26, acatamos tais 
emendas e entendemos que o art. 48 pode ser supri­
mido, uma vez que o Ministro da Previdência ontem 
admitiu a inconstitucionalidade do art. 48. Já houve 
deferimento de medida cautelar e uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal nesse sentido. Acatamos 
uma série de emendas relativas ao art. 55, § 22. V. Exªs 
poderão acompanhar melhor pela sinopse das 
emendas. 

É melhor não me reportar aos textos, porque a. 
localização fica muito complicada. De qualquer ma­
neira, explicarei a V. EXªs o que foi aprovado na 
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Emenda nº 13 da Senadora Emília Fernandes e dos 
Deputados Eduardo Jorge e Paulo Paim. Ela supri­
me a alteração no dispositivo que trata da contagem 
do tempo não-contributivo da atividade rural apenas 
para percepção de benefício de valor mínimo. À con­
tagem do tempo não-contributivo dos trabalhadores 
rurais, em que não se exige a contribuição - embora 
não. seja essa a minha opinião - estou dando pare­
cer favorável porque houve também o deferimento 
de medida cautelar no Supremo Tribunal Federal. 
Entendo que, nesse caso, é uma questão indiscutí­
vel; não tenho como não acatar essas emendas. 

As Emendas nºs 14 e ·15 tratam de matéria so­
bre a qual ontem fiz uma indagação ao Ministro 
quanto a ser fixada em lei e atribuída ao poder regu­
lamentar do Poder Executivo, ao poder de decretos 
que tem o Poder Executivo, ou a lei ordinária a com­
petência para fixar as condições em que se estabe­
lecem aposentadorias especiais. Essas condições 
têm que ser estabelecidas por via de lei e-não por 
via de regulamento ou decreto. São emendas que 
tenho que acatar, uma vez que essa é basicamente 
uma questão constitucional. Então acatamos as 
Emendas nºS 14 e 15, que alteram o art. 57, também 
dos Deputados Eduardo Jorge e Paulo Paim. 

Com isso, consideramos que está parcialmente 
acatada a Emenda nº 30, também do Deputado 
Eduardo Jorge, que atinge o art. 58 em seus §§ 1 º e 
2º. Ele determina que lei disporá sobre a . relação de 
atividades profissionais sob condições especiais, 
que prejudiquem a saúde e a integridade física, e a 
empresa fica obrigada a fomecer ao segurado infor­
mações sobre o tempo e as condições de exposição 
aos agentes nocivos. Entendemos que a fixação de 
quais são esses agentes nocivos pode vir por inter­
médio de um regulamento de decretos do Governo. 
Mas as condições nas quais se dão as atividades la­
borais, essas creio que devem ser exigidas e deter­
minadas por lei. 

As Emendas nºs 16, 17 e 18 são acatadas par­
cialmente, porque elas também mexem no art. 86, 
§§ 1º, 2º e 3º, que trata do chamado auxílio aciden­
te, cujo teor já expliquéi aos Srs. Parlamentares. 

As Emendas nºs 19 e 20, que suprimem altera­
ção no dispositivo que elimina a referência a tempo 
de serviço na contagem recíproca, também as aca­
tamos por uma razão, a meu ver, direta e simples: 
elas obedecem a questões de direito e constitucio­
nalidade. 

A Emendas nºS 31 e 32 têm a ver com a exclu­
são de tempo de serviço rural na contagem de tem­
po de serviço para fins de cálculo do valor de qual-

quer benefício. Também acatamos essa emendas, 
que se referem ao art. 107 e ao problema da chama­
da aposentadoria rural. 

O SR. PEDRO CQRRÊA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzato) - Con­
cedo a.palavra a V. Ex!!. 

O SR. PEDRO CORRÊA - Sr. Presidente, 
lembro que estamos tendo hoje a sessão plenária da 
Câmara e há alguns interesses dos Srs. Deputados 
que estão sendo discutidos. Quero louvar o trabalho 
do Senador Fogaça, que realmente não teve. tempo 
nenhum. Imagino o seu sofrimento para trazer esse 
trabalho, com tantas páginas, bem elaborado. Mas, 
como se trata de um homem inteligente, que conhe­
ce profundamente as leis deste País, S. Ex!! conse­
guiu fazer esse trabalho; talvez outro não teria con­
seguido, a tempo, fazer um relatório como esse que, 
certamente, engrandeceu esta Comissão. Se ama­
nhã, não tivéssemos um relatório pronto, ficaria real­
mente mal para nós do Congresso Nacional. Peço li­
cença para sair, mas antes, como membro da Co­
missão, parabenizo novamente o Senador Fogaça e 
deixo registrado que aprovo inteiramente o relatório 
de V. ExII. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzato) - V. Ex!! 
eventualmente está solicitando a dispensa da leitura 
do relatório? 

O SR. PEDRO CORRÊA - Solicito a dispensa 
da leitura do relatório para que possamos votá-lo. 
Depois, quem tiver alguma dúvida que procure o Se­
nador Fogaça para esclarecê-Ias, e o Relator pode­
ria ficar à disposição dos companheiros para isso. 
Essa é minha solicitação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzato) - Se o 
Senador e os demais membros da Comissão assim 
concordarem, como já houve uma discussão prévia 
e um entendimento sobre as emendas, coloco em 
votação a proposta de dispensa da continuidade de 
leitura. 

Os Srs. Parlamentares que concordarem quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
O SR. RELATOR (José Fogaça) - Sr. Presi­

de~te, apenas queria dizer alguma coisa a respeito 
disso. Há vários pontos aos quais este Relator deu 
um parecer sobre os quais nã.o colheu a opinião dós 
Srs. Deputados - é muito importante ressaltar isso:' 

A segunda questão é de que há muitas situa­
ções que têm uma solução diferente dàque .foi pro­
posta,' porque as emendas, em meu modo de ve~, 
careceram de imaginação, em muitos casos, já'qÍJe, 
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em vez de procurar-se uma solução adequada para 
situações distorcidas, tratou-se de mantê-Ias e supri­
mir a mudança, que considero, do ponto de vista 
congressional, parlamentar e legislativo, uma atitude 
extremamente nefasta, que é a de simplesmente se 
colocarem contra as medidas corretas e r:lecessárias 
medidas para corrigir as distorções da Previdência. 

~enso que, nesse caso, a culpa é, também, do 
Governo porque esperou 13 meses para, depois, no 
149 mês, em apenas 10 dias, querer que essa maté­
ria viesse a ser analisada pela Câmara, pelo Sena­
do, votada como medida provisória e transformada 
em lei. Se o Governo está perdendo aqui - e está, a 
culpa é dele próprio, que não tratou de aprovar essa 
matéria em outubro de 1996, fazendo com que as 
Comissões se reunissem para que a matéria fosse 
aprovada e transformada num projeto de conversão, 
porque, em 10 ou 12 meses de debates, teríamos 
soluções adequadíssimas, corretas e, a meu ver, 
equilibradas e justas, do ponto de_vista do interesse 
dos previdenciários, da Previdência, dos aposenta­
dos e dos segurados da Previdência. 

Penso, entretanto, que as soluções que estão 
aqui são pobres, porque, simplesmente, suprimir 
correções não é a melhor maneira de agir. Se essas 
correções estão sendo injustas, o Congresso deveria 
procurar outras mais adequadas. Dou um exemplo -
quero ter o direito de falar nisso, de modo que faço 
esse pedido aos Srs. Deputados. 

Entendo que a aposentadoria proporcional é 
um privilégio que só o Brasil dá aos segurados e aos 
contribuintes da Previdência. E ela faz com que es­
sas pessoas se aposentando mais cedo, onerem 
mais os cofres da Previdência. É uma distorção e, 
portanto, não é um direito que deveríamos estimular. 
Deveríamos inibir a prática e o uso da aposentadoria 
proporcional. 

No entanto, penso que utilizar-se do contrato 
privado de trabalho e da legislação trabalhista para 
corrigir uma distorção da Previdência não é a forma 
adequada de se ÍJ • ..A;eder. Quero corrigir essa distor­
ção, creio que isso deva ser feito, mas esse não é o 
meio. Há outros meios, mas não há tempo de, na5 
48 horas exigidas pelo Governo para aprovação, en­
contrarmos essa solução. 

Diante desse caso, opto pelo meu posiciona­
mento polftico, que é o de não lesar o direito dos tra­
balhadores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Luciano Pizzato) - Agra­

deço a contribuição do nobre Senador, registrando 
minha. satisfação e meu profundo orgulho de estar 

trabalhando com a Comissão que foi novamente 
constituída devido ao problema que o Brasil enfrenta 
na conjuntura internacional. 

Colocou-se a esta Comissão a necessidade, 
no mínimo política, de darmos umá resposta à socie­
dade, aprovando essa série de medidas provisórias. 
Por isso, o extremo es~orço da comissão, e em es­
pecial seu Relator, que - tenho certeza - deve ter 
uma pequena dose de frustração hoje de não poder 
fazer uma obra completa, como sempre fez no seu 
trabalho. Mas, compreendendo a necessidade políti­
ca do País, o fez da mesma forma, sem abdicar, 
contudo, de seu direito de colocar claramente essa 
posição crítica de que continuará lutando, como Se­
nador, com seus companheiros Deputados, para 
tentar encontrar uma solução definitiva para os pro­
blemas. 

Encerrada a discussão 
Em discussão o parecer do Relator. 
Os Srs. Deputados e Senadores que o aprova­

rem queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O parecer será encaminhado para o éongres­

so Nacional para votação em Plenário. 
Parabéns à Comissão. 
Declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 h 27min.) 

COMISSÃO MISTA 

Destõnada a Examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória n2 1.597, 
de 10 de novembro de 1997, que "dispõe 
sobre recursos não reclamados corres­
pondentes às contas de depósitos não 
recadastrados, e dá outras providências". 

2! Reunião, realizada em 20 de novembro de 
1997. 

Aos vinte dias do mês mês de novembro do 
ano de mil novecentos e noventa e sete, às dez ho­
ras, na sala número quatro da Ala Senador Nilo Coe­
lho, no Senado Federal, reúne-se a Comissão Mista 
acima espeCificada, sob a presidência do Deputado 
Max Rosenmann, presentes os Senhores Senadores 
Élcio Álvares, Renan Calheiros, Sérgio Machado, 
Edison Lobão, Vilson Kleinubing, Regina Assumpção 
e os Senhores Deputados Marcos Vlnícius de Cam­
pos, Duílio Pisaneschi, Wilson Cignachl, Max Rosen­
mann, Airton Dipp, Nelson Meurer e Lael Varella. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. Havendo número re­
gimental e em obediência ao que preceitua o Regi­
mento Comum do Congresso Nacional, Q Senhor 
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Presidente, Deputado Max Rosenmann, declara ca exerceu a compe~ência que lhe é atribuída pelos 
abertos os trabalhos, e comunica que, em virtude de arts. 61 e 62 da lei Maior. 
acordo de Lideranças, há a indicação do nome do Quanto às emendas apresentadas, passamos 
Senhor Senador Odacir Soares, para exercer a fun- a opinar sobre elas na forma a seguir exposta: 
ção de Vice-Presidente da Comissão. Sem restriçõ- As Emendas nºs 1 e 2, de autoria, respectiviF. 
es dos presentes sobre a indicação, foi eleito por mente, dos eminentes Deputados Waldomiro Fiora-
aclamação o Senhor Senador Odacir Soares para vante e Chico Vigilante, propõem diferente reparti-
Vice-Presidente. Em seguida, o Senhor·Presidente ção dos valores amealhados pelo Tesouro Nacional, 
passa a palavra ao Senhor Relator, Senador Élcio em razão da aplicação do disposto nesta Medida 

J\lVares;que-emite-P-arecer quanto à Constitucional i- Provisória. 
dade e ao Mérito, favorável à Medida Provisória. Optamos, entretanto, pelo texto original, por 
Posto em di~cussão, usa da palavra o Senhor Depu- entender que tanto o Programa Nacional de Reforma 
tado Airton Dipp que faz algumas considerações e Agrária quanto o Fundo de Garantia para Promoção 
apresente voto em separado. Encerrada a fase de da Competitividade são iniciativas governamentais 
discussão, passa-se à votação da matéria, que é de extraordinária dimensão social, seja como promo-
aprovada. Nada mais havendo a tratar, o Senhor tor da justiça social, seja como agente da criação de 
Presidente declara encerrada a reunião, e para novos postos de trabalho. 
constar,eu, Maria de Fátima Maia de Oliveira, Se- Votamos, pelas razões expostas, pela rejeição 
cretária da Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida das Emenc.las nºs 1 e.2. 
e aprovada, será assinada. pelo Senhor Presidente, Quanto à Emenda nº 3, de autoria do ilustre 
e irá a' publicação juntamente com o apanhamento Deputado Julio Redecker, reconhecemos que, tanto 
taquigráfico. - quanto as anterion~s, é uma proposição animada por 

O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Ha- elevados propósitoS. 
vendo número regimental, declaro aberta esta reu- Parece-nos, entretanto, que o texto da Medida 
nião, destinada a examinar a Medida Provisória nº Provisória nº 1.597 e demais exposições legais perti-
1.597 e sobre ela emitir parecer. Adotada em 10 de nentes à matéria, suficientes para possibilitar ao 
novembro de 1997 e publicada no dia 11 do mesmo Banco Central a adequada fiscalização da taxação 
mês e ano, esta Medida dispõe sobre recursos não das contas de depósito a que se refere, pelasinsti-
reclamados correspondentes a depósitos em contas tuições financeiras. 
não recadastrados e dá outras providências. Nosso voto, embora reconheçamos mérito na 

, Comunico, em Virtude de acordo das Lideran- proposição, é pela rejeição da Emenda nº 3. 
ças, ã indicação do nome do Senador Odacir Soares Ressalte-se das emendas o fato de não susci-
para Vice-Presidente desta Comissão. tarem dúvidas quanto ao mérito desta Medida Provi-

Os Srs. Parlamentares que estão de acordo sória, de resto, inquestionável, uma vez que possibi-
queiram permanecer sentados. (Pausa.) lita que sejam recolhidos do sistema financeiro sal-

Aprovada. dos de contas muitas vezes abandonadas e, não 
Está eleito, por aclamação, o Senador Odacir raro, pouco significativos para com eles constituir re-

Soares para Vice-Presidente desta Comissão. cursos que serão utilizados em programas socias re-
Passo a palavra ao Relator, Senador Elcio AI- levantes, quais sejam a reforma agrária e o apoio à 

vares, para apresentar o parecer. pequena empresa. 
O SR. RELATOR (E leio Alvares) - Parecer so- Ante o exposto, opinamos, quanto à constitu-

bre a constitucionalidade ou mérito da Medida Provi- cionalidade e ao mérito, pela aprovação da Medida 
só ria nº 1.597, de 10 de novembro de 1977, que dis- Provisória nº 1.597, de 10 de novembro de 1997, 
põe sobre recursos não reclamados corresponden- nos termos em que foi editada, rejeitando-se, em 
tes às contas não recadastradas e dá outras provi- conseqüências, as emendas a ela oferecidas. 
dências. O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) - Em 

O inteiro teor já é do conhecimento dos Srs. discussão. 
Deputados e Senadores. Passo a fazer apenas a lei- O SR. AIRTON DIPP - Sr. Presidente, eu gos-
tura final do voto. taria de usar da palavra para fazer algumas observa-

Parece não haver obstáculos que impeçam a Ii- çÕes sobre esta Medida Provisória: .' , 
vre tramitação da proposição em pauta, uma vez Em primeiro lugar, entendo tratar-se de uma 
que o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli- medida provisória que realmente atende aos interes-
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ses da própria Nação, já que destina recursos para- rior que é dada como aprovada. Em seguida, passa 
dos em contas correntes especialmente à reforma à eleição do Vice-Presidente da Comissão. Comuni-
agrária, a projetos na área social e também ao ca que houve a indicação do nome do Senhor Sena-
apoiamento das pequenas e microempresas. Mas eu dor Espiridião Amin que, sem restrições dos presen-
gostaria de fazer, verbalmente, um voto em separa- tes é eleito por aclamação e convidado para compor 
do em relação a esse parecer, transfonnando o art. 2º . a Mesa, juntamente com o Se,nhor Relator, Deputa-
no parágrafo único da seguinte maneira: do Luis Roberto Ponte. Com a palavra, o Senhor Re­

BDos valores a que se refere este arti­
go 40% serão destinados ao Programa Na­
cional de Reforma Agrária; 20% ao Progra­
ma de Crédito Educativo e 40% constituirão 
receita do Fundo de Garàntia por Promoção 
de Competitividade - FGPC." 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Max Rosenmann) -

Continua a matéria em discussão. (Pausa.) 
Como não há quem· queira fazer uso da pala­

vra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que estão de acordo com 

o relatório queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Com a manifestação do Deputado Aírton Dipp, 

que apresentou um voto em separado, a matéria 
está aprovada. 

Agradeço, portanto, a presença de todos e 
desta forma encaminharemos o parecer ora apre­
sentado e aprovado. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 10h31min.) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória nº 1598, de 
11 de novembro de 1997, que "dispõe so­
bre exportação indireta e dá outras provi­
dências". 

21 Reunião (discussão da matéria), realizada 
em 21 de novembro de 1997. 

Aos vinte e um dias do mês de novembro de 
mil novecentos e noventa e sete, às dez horas, na 
sala número dois, Ala Senador Nilo Coelho, Senado 
Federal, reúne-se a Comissão Mista acima especifi­
cada, presentes os Senhores Senadores Élcio Alva­
res, Jáder Barbalho, Espiridião Amin, Sérgio Macha­
do, Lauro Campos, Vilson Kleinubing e Levy Dias e 
Deputados Saulo Queiroz, Barbosa Neto e Luis Ro­
berto Ponte. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os demais membros da Comissão. Havendo 
número regimental, assume a Presidência o Senhor 
Senador Sérgio Machado, que declara aberta a reu­
nião, dispensando a leitura da ata da reunião ante-

lator, Deputado Luis Roberto Ponte, faz suas consi­
derações ~ sugere discutir a matéria deixando a vo­
tação para a ·próxima reunião, já com a apresenta­
ção do seu Relatório. Não havendo quem peça a pa­
lavra para debater a matéria e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente faz nova convocação 
para a próxima terça-feira, às dezesseis horas e trin­
ta minutos e encerra a reunião, e para constar eu, 
Cleudes Boaventura Farias Nery, Secretário da CO~ 
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publi­
cação, juntamente com o apanhamento taquigráfico. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - E~tá 
aberta a reunião. 

Trataremos da Medida Provisória nº 1.598/97. 
A primeira parte da reunião será destinada à 

eleição do Vice-Presidente desta Comissão. Pergun­
to se todos concordam com a indicação do nome do 
Senador Esperidião Amin para Vice-Presidente da 
Comissão. (Pausa.) 

Por aclamação, eleito para Vice-Presidente 
desta Comissão o Senador Esperidião Amin. Convi­
do S. EXª para compor a Mesa. 

Foi indicado Relator o Deputado Luís Roberto 
Ponte, a quem convido para também compor a 
Mesa. 

Passo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Luís 
Roberto Ponte, para fazer suas explanações. 

O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Sr. 
Presidente, Srs. Parlamentares, esta Medida Provi­
sória, como certamente é do conhecimento de V. Ex'Is, 
objetiva normatizar o que passou a ser denominado ex­
portação indireta, que significa nada mais nada me­
nos do que dar àquele que produz um bem que vai 
incorporar-se a outro bem que vai ser exportado al­
guns direitos ligados à exportação, que hoje são 
concedidos para a exportação direta. 

Todavia, o objetivo da Medida Provisória é con­
ceder direitos apenas no que conceme a créditos e 
não amplamente, como se poderia depreender do 
texto aqui transcrito. 

Em contatos com o Banco Central, levantamos 
essas dúvidas, e houve um consenso no sentido de 
que seria mais prudente tomar precauções, para que 
pudéssemos restringir, nesse momento, aqueles ob-
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jetivos buscados pelo Governo quando editou esta dida Provisória nº 1598/97. Passo a palavra ao Sr. 
medida provisória. Relator para que poss~ apre~entar o seu • Parecer .. 

Por esta razão, Sr. Presidente, sugeriria, se O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Sr. 
houver quorum, discutirmos a matéria, mas não Presidente, não sei se V. Ex!! prefere que eu leia o 
votá-Ia hoje, deixando para fazer isso em reunião relatório na sua inteireza ou dê uma explicação so-
posterior. Eu teria condição de trazer o relatório a bre ele. 
partir de terça-feira. É possível que tenhamos de O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Uma 
partir para um projeto de conversão. explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - AI- O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - A 
gum dos Srs. Parlamentares quer debater a maté- medida provisória do Governo objetiva criar uma 
ria? (Pausa.) nova modalidade de exportador da chamada expor-

Não havendo quem peça a palavra, por suges- tação indireta, definido no art. 1º, com muita singele-
tão do Relator, convocamos outra reunião para ter- za, no sentido de quem produz um bem que será 
ça-feira, 'às 16h30min, para que possamos então vendido para uma outra empresa que o incorporará, 
discutir a matéria. com vista à exportação, desde logo, é considerado 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Já com o relató- exportador para os efeitos de financiamento. " 
rio, Sr. Presidente? A medida provisória do Governo"; todavia, deu 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Já um texto que ensejavá'úiTl" contencioso júdicial por-
com o relatório. que ele não definiu para que efeitos era considerado 

Declaro encerrada a reunião. exportação indireta. Ele apenas definiu em seu art. 

(Levanta-se a reunião às 11h(J4min.) 

31! Reunião (apreciaÇão do parecer de méri­
to), realizada em 25 de novembro de 1997. 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro de 
mil. novecentos e noventa e sete, às dezesseis horas 
e trinta minutos, na sala número sete, Ala Senador 
Alexandre Costa, Senado Federal, reúne-se a Co­
missão Mista acima especificada, presentes os Se­
nhores Senadores Elcio Alvares, Espiridião amin, 
Sérgio Machado, Vilson Kleinubing e Ney Suassuna 

. e. Deputados Saulo Queiroz, Luis Roberto Ponte, Al­
berto Goldman, Dércio Knop, Júlio Redecker e Luiz 
durão. Deixam de comparecer por motivos justifica­
dos os demais membros da Comissão. Havendo nú­
mero regimental, assume a Presidência Senhor Se­
nador Sérgio Machado, que declara aberta a reu­
nião. Com a palavra, o Senhor Relator, Deputado 
Luis Roberto Ponte, passa a discutir a matéria qu~" 'I' 
após exaustivo debate, apresenta o seu Relatório, 
concluindo pela apresentação de Projeto de Lei de 
Conversão favorável à Medida Provisória que é 
aprovado por unanimidade. Nada mais havendo' a 
tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, e para 
constar eu, Cleudes Boaventura Farias Nery, Secre­
tário da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e 

. aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação, juntamente com o apanhamento' ta­

, ;quigr~fico. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Ma.chado) - De­
claro aberta esta reunião destinada a apreciar a Me-

1º:"Considera-seexportação indireta a venda pelo 
próprio fabricante de insumos que integrem o pro­
cesso produtivo, o de montagem e o de embalagem 
de mercadorias destinadas à exportação, desde que 
a exportadora final, adquirindo os referidos insumos, 
aceite o título representativo da venda e declare, no 
verso deste, juntamente com o fabricante, que os in­
sumos serão utilizados em quaisquer dos processos 
referidos nesse artigo.· 

Depois, há um parágrafo sobre o cuidado que 
se deve tomar na hipótese de haver fraude na indi­
cação. O art. 2º fala do caso de intervenção e liqui­
dação extrajudicial e, finalmente, diz que essa medi­
da provisória se aplica ao art. 2º do Decreto-Lei n2 857, 
e remete ao Conselho Monetário Nacional, no art. 42, a 
capacidade de baixar instruções necessárias à im­
plementação do disposto. 

Esse art. 4º tem uma propriedade: não é o 
Conselho Monetário que regulamenta a lei, quem re­
gulamenta é o Poder Executivo. E, ao não definir 
para que efeitos era considerado exportação, essa 
exportação indireta, ele dava indiretamente ... 

(intervenção fora do microfone) 
A oitava linha, V. Ex!! deseja ver? 
Diz assim, o Senador Esperidião Amin é um 

homem muito letrado, certamente irá apoiar a vota­
ção dessa medida provisória . 

(intervenção fora do microfone) 
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) :-, Va-

mos começar a discussão. , ' , 
. O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) "",:iÉSÓ 

a discussão, daqui a pouco chegaremos lá. ".1 
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Então, havia certamente um direito, se não se das respectivas importâncias." Essa hipótese não 
tomasse o cuidado de limitar esse efeito de o expor- estava prevista. 
tador indireto poder usufruir de todos os incentivos Finàlmente, o art. 3º, que se aplica à exporta-
fiscais, o que não é objetivo do Governo. Por isso se ção indireta, definindo esta lei; o art. "2º, que já exis-
tomou a precaução de modificar o art. 12, num proje- tia; o art. 42, ·0 Poder Executivo regulamentará o dis-
to de conversão que foi feito, dizendo o seguinte: posto nesta lei" - e não o Conselho Monetário. Na 
·Considera-se exportação indireta para fins de aces- verdade;não era nem regulamentação. O que a me-
so a linhas de crédito comercial externas ... •. O resto dida provisória dizia era que o Conselho Monetário 
permanece igual. De forma que, com isso e com a baixaria normas internas, o que não precisa constar 
modificação do art. 42, dizendo que quem vai regula- da lei, porque já é um poder dele. 
mentar é o Poder Executivo, por intermédio de de- O SR. (Não identificado) - A primeira mudança 
ereto, ficou sanada de algumas impropriedades, a no art. 1º. O risco que V. EXª imaginou é que esse 
medida provisória, de forma que foi feito um projeto fabricante de insumos que integra o processo produ-
de conversão, e coloco-me à disposição dos nobres tivo na montagem ou embalagem de mercadorias 
Pares desta Comissão para uma discussão mais que se destinam à exportação poderia eventualmen-
ampla. te beneficiar-se de isenções fiscais do tipo IPI, que 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. não se tem quando se exporta. 
Muito obrigado.. O SR. (Não identificado) - Todos os tipos. Por 
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Em exemplo, Cofins. Em toda exportação, credita-se em 

discussão. Cofins de 5,2%. Ficava muito difícil de se ter esse 
O SR. RELATOR (luís Roberto Ponte) - Esta- controle. Neste momento, o próprio Governo não 

mos apresentando um projeto de conversão. quer estender qualquer tipo de benefício fiscal a 
esse ~ipo de exportador. E, certamente, se não se 

O SR. (Não Identificado) - A mudança no pro- tomasse essa precaução, desde logo, mesmo que 
jeto de conversão é só essa que V. EXª citou. Ape- não houvesse uma regulamentação, eles teriam di-
nas para deixar claro .que o direito se extingue nos reito porque para todos os efeitos era considerado 
benefícios de natureza creditícia. 

como exportador. 
O SR. RELATOR (luís Roberto Ponte) - Esse O SR. (Não identificado) _ V. EXª concorda 

que eu disse para remeter ao Poder Executivo a re- que, de qualquer forma, teve de corrigir, mas indica 
gulamentação e não ao Conselho Monetário... que, de fato, mais do que nunca, tem de se cuidar 

O SR. (Não Identificado) - Se fosse matéria de de se promover uma reforma tributária, P?rql,l~,~\sob 
natureza financeira especificamente, na área coberta o ponto de vista de competição, é justo que não se 
pelo Conselho Monetário Nacional, não teria impro- cobre também IPI, Cofins sobre bens que se desti-
priedade alguma que a lei desse a ele o poder para nam à exportação. A embalagem, de qualquer for-
regulamentar. Nesse caso, realmente, não cabe. ma, está-se produzindo para exportar e representa 

O SR. RELATOR (luís Roberto Ponte) - Seria custo no custo final daquele produto que está sendo 
a questão fiscal. Foi introduzido, também, que eu exportado. Não se quis abrir brecha para se esten-
não tinha dito, um parágrafo prevendo carência ou der esse tipo de benefício, mas ele está indicando 
concordata do ~mitente do título, prevendo como que uma reforma tributária para poder fugir desse 
funciona a proteção. A instituição financeira que hou- tipo de controle seria mesmo muito oportuna . 

. ver concedido o crédito com lastro em tais títulos po- O SR. (Não identificado) - A indagação de V. Ex" 
derá pedir a restituição das respectivas importân- é muito pertinente. No exportador final, são ~ 
cias, que também não estavam no projeto primitivo. OS bens que ele c:orTl>IB nos impostos básicos, ICMS,' 
São somente essas as modificações. que n~o era até pouco tempo da parte de insumos 

(intervenção fora do microfone) básicos, com a lei Kandir, acabou sendo exonerado. 
O SR. (Não identificado) - No art. 12, a inser- ·0 IPI já era todo desonerado, ele se credita daquilo 

ção para fins de acesso a linhas de crédito comercial que foi creditado a montante. Apenas quanto ao Co-
externo, a inserção do parágrafo único ao art. 22, fins, para dar um exemplo, na exportação indireta, 
"que' diz o seguinte: "No caso de falência ou concor- foi feita uma conta que representaria, na cascata 
data do emitente do título de que trata o art. 12 , a que constitui o Cofins, da ordem de 5,2% dó preÇo . 

. r'instituição financeira que houver concedido crédito Então, todo exportador pode se creditar no IPI que 

. com lastro 'em tais títulos poderá pedir a restituição ele paga, na parcela que ele não exporta, de um va-

-------~--------~----------------------"-----'-------'-'-
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lor correspondente a 5,2% das suas exportações a 
título de ressarcimento. É uma espécie de reintegro, 
que os argentinos chamam para compensar o im­
posto em cascata do Cofins. O Cofins hoje está sen­
do desonerado das exportações por uma quantidade 
média de incidências em cascata que ele tem. Se se 
repete isso para o produtor do insumo com a mesma 
alíquota está-se aumentando essa isenção, certa­
mente.colocando uma isenção muito maior do que a 
própria incidência do Cofins. No produto final, já es­
tão consideradas as compras dos insumos que es­
tão sendo incorporados aos bens. Estou apenas 
dando um exemplo para ver como é preciso um cui­
dado. Não é nem que o Governo não pretenda, 
amanhã ou depois, em algumas das isenções que 
atualmente incidem na exportação direta, vir a con­
ceder na exportação indireta. Mas ele tem de fazer 
com mais cuidado e quando o desejar fazer deverá 
ser por lei específica, dizendo quais impostos a mais 
têm de ser desonerados, ,até que se faça a reforma 
tributária em que a desoneração é global e total sem 
precisar precaução da intermediação. 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Al­
guém mais deseja fazer uso da palavra para discu-
tir? (Pausa.) , 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 
quero cumprimentar, em primeiro lugar, esta Mesa 
pela pontualidade. Estou tão desacostumado com a 
pontualidade que marquei para chegar com 15 minu­
tos de atraso com a certeza de que ainda não tería­
mos iniciado. 

Gostaria de saber se o Sr. Relator procedeu à 
leitura do relatório. 

O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Não, 
Excelência. Dei alguns esclarecimentos, mas se V. Ex! 
assim o desejar posso ler. 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - Será que V. Ex! 
poderia ler, pelo menos alguns pontos" para que pu­
déssemos ter alguns minutos de tranqüilidade? 

O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Sim, 
Excelência. 

"Desde o início desta década assistimos a uma 
brutal... 

(procede-se à leitura do relatório) 
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Os 

Srs. Parlamentares querem discutir? 
O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, faço 

uma questão de ordem. 
O objetivo da reunião é discutirmos e votarmos 

hoje? , 
O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Ter­

minada a discussão, vota-se. 
Em discussão. (Pausa.) 

o SR. ALBERTO GOLDMAN - Sr. Presidente, 
faço apenas uma rápida observação que considero 
importante. 

Do ponto de vista político, o que temos visto na 
mídia é apenas uma crítica ao conjunto de medidas 
provisórias como se elas fossem no sentido de obter 
recursos, trazer recursos para o equilíbrio fiscal, 
para enfrentar a questão do aumento de juros que 
está ocorrendo e que o Govemo terá que cobrir em 
função do seu Orçamento. 

Essa medida diminui o peso de impostos sobre 
uma ampla gama e pressupõe-se que possa ser, 
bem maior no futuro, à medida em que incorpore no­
vas empresas a esse processo produtivo. Portanto, 
devemos constatar que as medidas do Govemo não 
vêm apenas no sentido de aumento de carga fiscal 
e, sim, no da ampliação do proCesso produtivo e do 
próprio emprego. Essa é uma crítica que se ouve 
muito e não há medida alguma que vise corrigir a 
questão do emprego em função das mudanças que 
estão sendo feitas. Essa, pelo menos, está nessa di­
reção. 

O SR. (Não identificado) - E muito, Deputado 
Alberto Goldman, porque ela objetiva dar competitivi­
dade aos fomecedores de insumos nacionais, que 
têm como fator maior de perda dela, em relação aos 
produtores externos, a questão dos juros. 

Sabemos, sobretudo, nessa fase da vida nacio­
nal, o referencial que isso representa. O produtor in­
terno de peças, de embalagens ou de qualquer insu­
mo, vai ter acesso a dinheiro, a recursos intemacio­
nais no mesmo nível em que os produtores extemos 
têm. Portanto, dentro da linha que V. Ex! está res­
saltando, de geração de empregos, uma vez que se 
deixa de importar insumos por uma perda de compe­
titividade intema. Além do mais, esses financiamentos 
extemos nos ~udam a trazer dólares para o Brasil. 

\ 

O SR. ALBERTO GOLDMAN - São dois veto­
res que estão na direção correta. Uma delas é a de 
trazer os recursos extemos de financiamento em 
cima de algo concreto, palpável, um produto que 
está sendo produzido e vendido, não sendo um di­
nheiro especulativo, simplesmente volátil; ele é em 
cima de uma produção que está sendo vendida e, ao 
mesmo tempo, tem o dom de diminuir o custo, o 
peso dos juros em cima das empresas, permitindo 
um aumento da competitividade e, como conseqüên­
cia de tudo isso, aumento dos níveis de emprego. 

Portanto, com relação a essa medida provisória, 
é muito importante ressaltar que é um dos elementos 
de equilíbrio do conjunto das outras que visam sim­
plesmente captar recursos para o equilíbrio fiscal. 
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O SR. SAULO QUEIROZ - Sr. Relator, de fato O SR. SAULO QUEIROZ - O valor que ele ob-
o objetivo é evidente. Ao mesmo tempo em que au- tém ,com esse financiamento é um valor real; ele 
menta a capilaridade e a busca de empréstimos ex- existe de fato. 
ternos - e precisamos de dólar como nunca -, de O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - As-
qUéllq~er forma supre-se um problema, e isso'ocorre sim como poderia pedir uma 63. Poderia financiar 
no instante em que os juros internos atingiram' pata- por uma 63, no tempo em que havia isso. E era um 
mares que, indiscutivelmente, inviabilizam a compe- financiamento duplo também. Ao passo que vem, or-
titividade com os similares produzidos no exterior em ganicamente; como uma exportação. 
alguns segmentos. O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) -Es-

Mas fiquei com uma dúvida de bancário: quan- tão todos esclarecidos? (Pausa.) 
do se faz o ACC de um produto acabado, natural- Vou pôr em votação. 
mente ele é feito pelo valor total do produto. Nesse O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Só 
caso, poderi~ haver financiamentos duplos, quer di~ para esclarecer: é muito válido esse tipo de financia-
zer, estaríamos financiando insumos e, ao mesmo mento. Recentemente, conversando com um expor-
tempo, o produto final seria financiado pelo valor in- tador, descobri que a dificuldade que eles têm é exa-
tegral. Esse financiamento só não ocorreria na hipó- tamente a de capitalizar o produto para ser expor-
tese de o financiamento do produto final ser descar- tado, ou seja, o prazo que leva para beneficiar e 
tado ou serem eliminados os financiamentos inter- exportar aquilo que você compra. Quer dizer, se 
mediários feitos na venda dos insumos ou na produ- aquelà fábrica tem condições de financiar a sua 
ção de outros bens destinados a esses produtos de mercadoria, automaticamente tem como repassar 
exportação, tipo embalagem. parà o exportador, que vai fazer o trabalho final, 

Não tenho nada contra financiamento duplo, um prazo maior para que ele possa pagar o produ-
pois vivemos um momento em que é preciso injetar to, ,isso é válido. #\Iém disso, haverá ,mais dólares 
recursos na economia, e essa é uma forma inteligen- no País. 
te de buscar créditos, principalmente em dólares. O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Os 
Mas cá entre nós, há financiamento duplo pelo meio Srs. Par1amentares que estão de acordo com o rela-
do caminho, não há? tório permaneçam sentados. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Com Aprovado. 
a palavra o Sr. Relator para esclarecer. Sr. Relator, V. Ex!! está de parabéns pelo tra-

O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Em Jalho e pela rapidez com que o executou. Penso 
todo o processo produtivo existe esse financiamento. que a Comissão deu uma grande contribuição neste 
Quando preciso de um insumo ou de uma peça que momento. 
vai ser incorporada por outra fábrica, preciso ter a O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - A 
minha fonte de financiamento para produzir a minha Comissão também está de parabéns, Sr. Presi-
peça. E aquela fá~rica que vende o produto também dente, porque essa é uma das medidas votadas 
terá um'financiamento sobre o valor total já indexa- antes de acabar o prazo da Comissão, o que é um 
do. O problema é que trazemos... milagre. 

O Sr. SAULO QUEIROZ - Mas no ACC - O SR. PRESIDENTE (Sérgio Machado) - Está 
Adiantamento de Contrato de Câmbio, não é bem encerrada a presente reunião. 
assim. 

O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - Entra 
duas vezes o valor da moeda no valor do bem que 
está sendo exportado. 

O SR. SAULO QUEIROZ - V. Ex!! pode natu­
ralmente ter um financiamento, porque todo bem é fi­
nanciado, mas ACC é uma operação de exportação. 
Forçou um pouco a barra ... 

O SR. RELATOR (Luís Roberto Ponte) - De­
putado Saulo, gostaria de ressaltar que esse é um 
mecanismo que, de forma muito inteligente, traz re­
cursos externos para financiar um produtor' interno 
que não está sendo exportado, no conceito clássico. 

(Levanta-se a reunião às 17h06min.) 

COMISSÃO MISTA 

Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória n2 1.600, 
adotada em 11 de novembro de 1997 e 
publicada no dia 12 do mesmo mês e 
ano, que "dispõe sobre a utilização dos 
dividendos e do superavit financeiro de 
fundos e de Entidades da administração 
pública federal indireta, e dá outras provi­
dências". 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

21\ Rêunlão, realizada em 25 de novembro de 
1991. 

Às qUatorze horas e trinta minutos do dia vinte 
e cinco de novembro de mil novecentos e noventa e 
sete, na Sala nl! 03 da Ala Senador Alexandre Costa, 

. -do-Se!lado Federal, reúne-se a Comissão Mista .aci­
ma espetificada.-So.Q a Presidência da Senhorá De- . 
putadã Alcione Athayde e com a presença dÓs Se­
nhores Pãrlamentares: Vilson Kleinubing, Elbio Alva­
res, OaflOS Bezerra, Sergio MachadoiÉsperidiãO 
Amin;Ney Suassuna, Maluly Netto, Cláudio Chaves, 
Udiô QUinan, Edinho Bez, Paulo Benlardo e os Se­
nhotési Eduardo Augusto Guimarães, Secretário do 
TesourO Nacional; Waldemar Giomi, Secretário do 
Orçamehto Federal e Israel Luiz Stal, Subsecretário 
de Planejamento e Orçamento do MEC. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. A· Senhora Presidenta declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da. Ata 
da Rêüitlãõ anterior que é dada como aprovada. Em 
segúida pãssa a palavra ao Senhor Relator, Senador 
Vilson Rieinubing que apresenta um relatório prelimi­
nar,sendo tlparteado por vários parlamentares e ou­
vindôtêffibêm os Técnicos presentes. Logo após a 
Senh6tâ 1J),residenta marca uma reunião para o dia 
26 d() eõlTênte às dez horas na Sala nl! 07. Nada 
mais hãvêntto a tratar, encerra-se a reunião, lavran­
do éU; sê'rgio da Fonseca Braga, Secretário da Co­
missãõ; fi presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinãt\tã f:jêlo Senhor Presidente e irá à publicação . 

A §ftA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Ha­
vendõ nufflê~o regimental, declaro aberta a reunião. 

Gófl-eêCJo a palavra ao Relator, Senador Vilson 
Kleinl1liing. 

G -SR. VILSON KLEINÜBING - Sr4! Presidente, 
Sr4!se ,Srs; Senadores, Sr4!s e Srs. Deputados, pre­
tendo; preliminarmente, fazer a apresentação das 
emef:t'tlas 'propostas e dos problemas que surgiram 
nesSãs Últimas 48 horas com essa Medida Provisória. 

lÃ IEmenda nl! 1, de autoria da Deputada Maria 
Laurá; propôe seja suprimido o inciso IV do art. 11! da 
Medida Pfôvisória em análise, alegando haver \lre­
juízo ,,,ãfã o pagamento do salário dos fiscais da Re­
ceita ,Fêáêi'ãi. 

IA IEmehda nl! 2, de autoria do Deputado Jofran 
Frejá'tõ p-rop'Oe seja suprimido o inciso IV do art. 11! da 
MedieJãlP·rovisória em análise, alegando que haverá 
reduÇão aâ capacidade operacional da organização 
da Reê'ãita Federal, impedindo-a de realizar o com­
bate etéÍívd à sonegação fiscal. 

ÍÂEffienda nº 3, de autoria da Deputada Maria 
Laurã; pt'ô'Pôe que, em vez de "destinados à amorti-

zação da dívida pública", os recursos elencados se­
jam destinados ao Fundo Nacional de Saúde, ale­
gando que o problema da saúde pública é mais gra­
ve que o do pagamento da dívida. 

A Em~nda nl! 4, de autoria da Deputada Maria 
.Laura, propõe não sejam atingidos pela Medida o 
Fundo Nacional de Saúde, o Fundo Partidário, o 
Fundo Nacional de Assistência Social e o Fundo Na-
cional de Df!senvolvimento da Educação. . 

Justifica asseverando que proteger os recursos 
da área social e dos partidos polrticos deveria ser 
prioridade do Governo Federal, prioridade superior à 
do pagamento da dívida. 

A Emenda nl! 5, de autoria da Deputada Maria 
Laura, propõe não sejam atingidos pela Medi~a Q 

Fundo Nacional de Saúde e o Fundo Partidário. 
Justifica asseverando que proteger os recursos 

da área da saúde e dos partidos políticos é funda­
mentai para a sociedade brasileira. 

. 'A Emenda nl! 6, de autoria da Deputada Maria 
Laura, propõe não sejam atingidos pela medida o 
Fundo Nacional de Saúde, O Fundo Nacional de De­
senvolvimento Científico e Tecnológico e Partidário. 

Justifica asseverando que proteger os recursos 
da área social, política e científica deveria ser priori­
dade do Governo Federal, superior à da amortização 

'da dívida. 
A Emenda nº 7, de autoria da Deputada Maria 

Laura, propõe não sejam atingidos pela medida o 
Fundo Nacional de Saúde, o Fundo Nacional de As­
sistência Social e o Fundo Partidário. 

Justifica, afirmando que proteger os recursos 
da área social e científica deveria ser prioridade do Go­
verno Federal, superior à do pagamento da dívida. 

Essas foram as propostas de emenda. 
Verifiquei na leitura da medida provisória e de 

algumas observações feitas, bem como nos conta- . 
tos que tive com a equipe do Governo e alguns De­
putados e Senadores que era perfeitamente possível 
melhorar a Medida Provisória. Vou mencionar os 
pontos em que podemos melhorá-Ia e depois tentar 
verificar se há possibilidade de consenso. 

Preciso do original da medida provisória para 
comparar. 

V. EXªs têm o original? 
A Secretaria tem cópias desse projeto de con-

versão? (Pausa.) . 
, Então, por favor, entrega uma para cada Depu­

tado e Senador. (Pausa.) 
No original, a Medida Provisória, art. 1º, diz o 

seguinte: 
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·Serão destinados à amortização da 
dívida pública federal" ... 

Fica mantido. 
O inciso I fica mantido exatamente como está 

na Medida Provisória: 

• A receita d~ Tesouro, decorrente do 
pagamento de participações e dividendos 
pelas entidades integrantes da Administra­
ção Pública Federal indireta, inclusive os re­
lativos a lucros acumulados de exercícios 
anteriores. • 

Vejam o seguinte, por que fica absolutamente 
igual? Porque o Poder Executivo hoje tem direito, 
nem precisa consultar o Congresso, para captar os 
dividendos onde ele é controlador e pode ou não tra­
zer os dividendos para o Tesouro. A única coisa que 
a Medida Provisória está assegurando é a seguinte: 
se trouxer para o Tesouro, o destino desse dinheiro 
será abater dívida. 

Por isso, o inciso I fica absolutamente igual. 
Não estamos dando nenhum poder adicional ~o Po­
der Executivo. 

O inciso" diz: 

"O . superávit financeiro dos Fundos, 
das autarquias e das fundações integrantes 
do Orçamento Fiscal e da seguridade social, 
apurado no balanço patrimonial do exercício 
de 1997, nos termos do art. 43, § 2º, da lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964.· 

Nesse inciso estou propondo uma vírgula de­
pqis de "17 de março de 1964", acrescentando o se­
guinte: . "ressalvados os recursos provenientes de 
contribuições diretas dos servidores públicos, com fi­
nalidade específica." 

Existem Fundos' na Câmara e no Senado que 
têm recursos que são descontados da folha de pa­
gamento do servidor. Portanto, esses recursos não 
são do Tesouro. Não têm nada a ver com o Tesouro. 

Então, estamos colocando no projeto de con­
versão, depois de ·17 de março de 1964," esse 
. acréscimo: ressalvados os recursos provenientes de 
contribuições diretas dos servidores públicos, com fi­
nalidade específica. 

, . Em 'qualquer Fundo que houver depósito de 
desconto de salário do servidor público, portanto, 
não é recurso do TesourQ, a Medida Provisória não 
dá ao Executivo esse poder de o recurso voltar ao 
Tesouro para abater dívida, porque não é dele; seria 
apropriação indébita. Por isso, foi feita essa proposta 
no processo de conversão. 

Inciso 111: 

/ 

• As disponibilidades financeiras desti­
nadas aos Fundos, às autarquias' e às fun· 
dações existentes no encerramento no exer­
cício de 1996 não-comprometidos com o 
resto a pagar." 

No projeto de conversão proponho: 

• As disponibilidàdes financeiras desti­
nadas aos Fundos, às autarquias e às fun­
dações, existentes no encerramento do 
exercíci<? de 1996, não-comprometidos com 
o resto a pagar, nem compromissadas com 
operações de financiamento, com contratos 
já assinados ou em fase de contratação, 
desde que protocolado na instituição antes 
de 31 de outubro de 1997". 

Aqui estou trabalh~.n~Q a favor, do ,F~l1do, isto 
é, se o Fundo já tem um compromisso contratado e 
que ainda não foi liberado o Tesouro não pode ir lá 
sacar, porque essEi'contrato vai ficar a descoberto. 
Desde que o contrato já esteja assinado em 31 de 
outubro de 1997. 

O SR. (Não identificado) - V. ExII me permite 
um pequeno aparte, pela oportunidade? 

O SR. VILSON KLEINOSING - Pois não. 
Jones, por favor, presta atenção, senta aqui. 
O SR. (Não identificado) - Suponhamos que, 

no caso do FNDE, o Município, de acordo com as 
instruções do Ministério, tenha dado entrada, nas 
del~gacias estaduais, nos seus pedidos e que seus 
pleitos tenham sido analisados e administrativamen­
te autorizados em grau inferior nas delegacias. A mi­
nha pergunta é: V. ExII entende isso como protocola­
do, uma vez que V. ExII põe "até 31 de outubro"? 

O SR. VILSON KLEINOSING - Protocolado ou 
assinado .até 31 de outubro. 

O SR. (Não identificado) - Ainda não foi assi­
nado o convênio, o contrato, mas deu entrada na 
instituição. 

O SR. VILSON KLEINOSING - Bom, vamos 
deixar essa dúvida para ser esclarecida depois. Che­
garam aqui o Diretor do Tesouro e '0 Diretor de Orça­
mento na Área de Planejamento. 

O SR:, (Não identificado) - Ontem foi publicado 
um decreto dispondo que aqueles contratos e convê­
nios cujos empenhos não tenham sido liquidados até( 
31 de dezembro de 1997 não podem ser objeto de 
"restos a pagar". É vedada a inscrição em "restos a ~_.~ 
pagar", o que concorda em parte com o que V. ExII 
está defendendo. Além da Medida Provisória, há o 
Decreto nº 2.401, publicado ontem, que inclusive pa~ 
rece o ·samba do crioulo doido" da Administração 
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Pública. Até agora não o entendi. Já fui até a Comis­
são de Orçamento, para pedir ao técnicos que o 
analisassem comigo. Até eles estão achando o de­
creto escalafobético, esquisitO. Está dentro do que 
V. ExA está dizendo , 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Vamos deixar 
registrado para que os técnicos do. ~ovemo n05 au­
xiliem depois. 

O SR. - Também está defendendo a educação 
nas suas bases, as escolas, tudo o que é plano de 
Governo. Vemos todo dia essa propaganda, segun­
do a qual o Governo quer ver a criança na escola. 
Se esse reéurso for cortado, ainda que com a ajuda 
do Município, não haverá recursos . para , que isso 
possa' ser bem feito, e esse Fundó foi criado para 
isso. . 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Todos lutare­
-mos pela educação, contudo também lutaremos 
para que o dinheiro não fique parado e,. de outro 
lado, a dívida fique gerando despesas. 

O SR. - é dinheiro desperdiçado, sem dúvida. 
O SR. VILSON KLEINÚBING - Então essa 

questão, Dr. Eduardo, na verdade, está colocada 
com "restos a pagar" "nem compromissados com 
operações de financiamento, com contratos assina­
dos ou em fase de contratação, desde que o proto­
colo da instituição antes de 31 outubro de 1997 .. " 

Esse era o desejo do Fundo Nacional da Mari­
nha Mercante. 

Depois o Dr. Eduardo explicará o inciso /li. 
O inciso IV não muda nada; fica absolutar.'lente 

igual está. 
Dizo§ 1": 

"§ 12 Para cumprimento do disposto 
neste artigo, os Fundos, as autarquias e as. 
fundações recolherão ao Tesouro Nacional 
os respectivos superávits tão: logo se encon­
trem disponíveis os recursos financeiros cor-
respondentes." -

No § 12 não se muda nada. 
Diz o parágrafo 22: 

"§ 22 Não se aplica o disposto nesse 
artigo aos Fundos constitucionais adminis­
trados por instituições financeiras de que tra­
ta'o art. 159, I, alínea c, da Constituição, os 
que interessam à defesa nacional, Fundo de 

-Amparo ao Trabalhador - FAT -, Fundo Na~ 
cional de Saúde." 

Fica absolutamente igual. 
Foi incluído um § 32, que diz: 

"§ 311 - As entidades referidas no inciso 
11 -desse artigo não poderão empenhar, em 
dezembro de 1997, recursos superiores à 
-média mensal verificada até 30 de novembro 
desse exercício." 

O que significa isso? Por que foi colocado 
isso? Vinha tendo um gasto normal, no entanto, por­
que há uma medida provisória no último mês, empe­
nhará o possível e o impossível? Está, então, limi­
tando à média mensal do ano verificada até 30 de 
novembro deste ano. 

O SR. (Não identificado) - Ainda assim V. ExA 
me permite solicitar um esclarecimento? . 

-. O SR. VILSON KLEINÚBING - Pois não. Esse 
é um parágrafo adicional ao projeto 'de conversão. 

. O SR. (Não identificado) - Sr. Relator, ainda 
assim, solicito mais um esclarecimento. Vou votar 
essas verbas para as entidades, para as escolas e 
para os Municípios. Garanto-lhe que até hoje ne." 

nhum centavo foi liberado, êiada a burocracia. Se V. ExA 
fizer o que está dito aqui, não haverá média alg~ma. 
Será média zero, portanto não pagará nin,guém. Soli­
cito que isso seja verificado e considerado, e está 
. aqui a assessoria do Ministério que pode me respon-
der 'claramente se alguma coisa foi paga ou não. 
Não houve, portanto, média. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Tentaremos, 
agora, sanar as dúvidas. Necessito que o Sr. Eduar-
do irá falar. ' _ 

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
Gostaria primeiro que os Deputados e Senadores 
que desejem-discutir o parecer se inscrevam. Passa­
rei, posteriormente, a,palavra aos técnicos. 

O SR. (Não identificado) - SrI' Presidente, pos­
so dar uma sugestão? 

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
Pois não. 

O SR. (Não identificado) - Até seguindo a linha 
adotada pelo Relator informalmente, tenho uma sé­
rie de dúvidas que gostaria de ver esclarecidas an­
tes de me manifestar sobre o parecer. Gostaria, en­
tão, de dirigir ao Relator algumas perguntas. Gosta­
ria que S. ExA respondesse e aí evidentemente su­
geriria que, se fosse possível, os técnicos do tesouro 
e do Planejamento respondessem. A minha intenção 
é vet as dúvidas da Comissão esclarecidas. Como o 
Deputado' Maluly Netto, eu també~ tenho várias in­
dag'ações a fazer, e elas podem ser respondidas 
pelo Relator ou pelos técnicos. . 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Na primeira 
reunião, por falta de quorum, não tivemos opo,rtuni­
dade de fazer um debate sobre a Medida Provisória. 
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Solicito, portanto, Srª Presidente, que tiremos as dú- dida provisória, ·rapa até o fundo do tacho·. Quero, 
vidas agora para, depois, eu proferir o parecer final então, entender melhor esse procedimento. 
para ser votado. Senador Vilson Kleinübing, são essas as mi-

O SR. (Não identificado) - Exatamente. nhas indagações iniciais. 
O SR. (Não identificado) - V. EXªs concordam? O SR. VILSON KLEINÜBING - Tentarei escla-
A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Sim. recer algumas questões. É muito difícil entender 
Concedo, então, a palavra ao Deputado Paulo essa Medida Provisória. Em alguns pontos ainda te-

Bernardo, que foi o primeiro a se manifestar. mos dúvidas e, de maneira geral, vamos buscar o 
O SR. (Não identificado) - Depois foi o Deputa- consenso. 

do Severiano Alves. Um artigo diz claramente o seguinte: 

O SR. (Não identificado) - Para isso, preciso "As disponibilidades desses Fundos de 
que os dois técnicos venham aqui. 1996 serão recolhidas ao Tesouro.· 

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - De­
pois do Deputado Paulo Bemardo, será a vez do De­
putado Severiano Alves. 

Os técnicos podem ocupar a mesa. 
O SR. PAULO BERNARDO - A minha primei­

ra pergunta, Sr. Relator, é a seguinte: os efeitos des­
sa Medida Provisória podem alcançar, ou vão alcan­
çar, por exemplo, os Fundos rotativos da Câmara e 
do Senado? Minha primeira' idéia era a de que não, 
porque são Fundos pertencentes a outro Poder, mas 
aqui não faz menção alguma, não há parágrafo al­
gum que os exclua. 

A maioria das instituições federais de ensino 
superior, as universidades federais, têm hospitais 
universitários que prestam serviço ao Sistema Unico 
de Saúde e são remunerados mensalmente. Estive 
hoje conversando com técnicos dessa área, e eles me 
informaram que, no dia 30 de dezembro, os hospitais 
universitários receberão do SUS, por serviços presta­
dos, um pagamento de R$40 ou R$50 milhões, valor 
que será rateado entre todas as universidades. No dia 
2 de janeiro, por não ter sido gasto, esse dinheiro será 
esterilizado, será tomado pelo Tesouro, ou seja, na 
prática, além de ser atingido o objetivo da Medida Pro­
visória, ainda há uma agravante que significará a não 
remuneração de um mês ou parte do mês pelos servi­
ços prestados pelos hospitais universitários. Gostaria, 
então, de ouvir também explicação sobre isso. 

V. EXª inclui no seu relatório a seguinte altera­
ção no inciso 111: "desde que protocolados ou assina­
dos nas instituições até 31 de outubro·. Também 
quero, assim como o Deputado Maluly Netto, enten-

. der o alcance disso, pois muitos convênios estão 
sendo examinados, avaliados. Normalmente, é justa­
mente no fim do ano que tais convênios são assina­
dos e, muitas vezes, são pagos no ano seguinte. 
Como será feito isso? Todo esse processo será 
abortado e esses convênios serão cancelados, joga-
dos fora? Quero entender isso. . 

O Governo ontem baixou o Decreto nº 2.401, 
cujo objetivo é claro: conter gastos que estão na do­
tação orçamentária e não são mais autorizados pelo 
Governo. O que, então, ocorrerá? O Governo força a 
existência de um superávit e, depois, com uma me-

Quer dizer que não serão nem recolhidos, pois 
a disponibilidade existe contabilmente. O Tesouro 
está cancelando a obrigação de mandar o dinheiro por 
conta do Orçamento de 1996. É isso, Dr. Eduardo? 

O SR. EDUARDO - Na verdade, o inciso 111 do 
art. 1 º trata-se de disponibilidades financeiras que 
estão hoje em dia na conta única do Tesouro Nacio­
nal. São recursos de exercícios passados, até o final 
de 1996, que nãO' foram demandados, Porque estão 
retidos na conta do Tesouro. A Medida Provisória 
permite a utilização desses recursos parados há al­
gum tempo, desde o início do ano. Estão contempla­
dos aqui apenas aqueles recursos que excederam 
os ·restos a pagar" comprometidos pelos gestores 
do Fundo. A Medida Provisória permite que esses 
recursos sejam utilizados na amortização de dívida. 

O SR. (Não identificado) - Sr. Secretário, descul­
pe-me, mas quero um esclarecimento um pouco maior. 

Primeiro, a Medida Provisória não diz que per­
mitirá. Na verdade, ela determina que serão destina­
dos. É uma medida impositiva. Segundo, em maio, 
os órgãos públicos enviam ao Tesouro eao Planeja­
mento a posição e o superávit. O Governo espera 
até outubro e envia para cá vários projetos, inclusive 
permitindo a utilização dos mesmos. Sou, inclusive, 
Relator de um projeto de lei que concede um crédito 
do FNDE justamente baseàdo no superávit. Esta­
mos discutindo na Comissão de Orçamento e, pelo 
que estou entendendo, votaremos esse crédito, mas 
isso não terá efeito prático algum. 

Quero, então, entender. Primeiro, parece-me 
que é uma medida impositiva. O Tesouro não permi­
tirá; na verdade, irá esterilizar esses recursos. Se­
gundo, por que o Governo espera até o final do ano? 
V. SI! está dizendo que só será utilizado agora e que 
ficou parado o ano inteiro, mas ficou parado o ano 
inteiro por ação da equipe econômica. Não foi por . 
outra razão. Os projetos autorizando os gastos s6 
agora foram enviados ao Legislativo, Sr. Relator. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Deputado, 
quero encerrar. 

Acho que haverá consenso no inciso 111. AAs 
disponibilidades financeiras destinadas aos Fundos, 
às autarquias e às fundações existentes no encerra-
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mento do exercício de 1996, não comprometidas 
com "restos apagar" . ."0 que é isso? O dinheiro não 
está no Fundo. Nesse item estamos falando do di­
nheiro que está no Tesouro. Estou falando de 1996, 
depois falarei de 1997. Os Fundos de 1996 já encer­
raram, já fizemos todos os movimentos que deve­
riam ser feito, etc., mas lá no Tesouro, sobre 1996, 
esse Fundo tem ainda um crédito, que não está'co­
locado em "restos a pagar", que não foi demandado 
até hoje. Estou falando de 1996 e não de 1997. Em 
1996, há um crédito contra o Tesouro que até hoje 
não foi demandado. Já estamos em ... 

O SR. - (Fora do microfone. Inaudível.) 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Não. Se esti­

vesse inscrito em ftrestos a pagar", mas não foi escri­
to nem em "restos a pagar" de 1996, porque os "res­
tos a pagar" de 1996 está ressalvado. 

O SR. (Não identificado) - É evidente que não 
quero estabelecer uma polêmica pessoal. Quero 
apenas buscar o esclarecimento. 

Veja bem, o Governo Federal, sistematicamen­
te, nos últirnos três anos, tem feito o seguinte: parte 
dos empenhos liquidados são inscritos em "restos a 
pagar", parte o Governo determina que sejam can­
celados e reempenhados em conta do orçamento 
seguinte, se houver possibilidade, se houver o mes­
mo tipo de dotação orçamentária. Na verdade, en­
tão, essa situação é fabricada pela equipe econômi­
ca. O Governo cancela parte dos empenhos - e isso 
posso demonstrar a V. EXª, pois temos todos os de­
cretos dos últimos anos -, permite que uma parte 
deles sejam inscritos em "restos a pagar" e outra 
parte gera esse superávit. V. EXª, então, na verdade, 
está sendo informado de uma forma distorcida, por­
que o Tesouro é que faz gerar esse superávit. O Te­
souro e a equipe econômica seguram esses recur­
sos e fabricam esse superávit. Os recursos estão 
esterilizados, e não há autorização da equipe econô­
mica para que seja enviado ao Congresso um pedi­
do de crédito, sem o qual não eles podem ser utiliza­
dos. O argumento que o Tesouro está usando é fala­
cioso, Senador. 

O SR. ...; Então, pedirei que o Dr. Eduardo dê 
essa explicação aqui. Estou entendendo essa ques­
tão de 1996. 

Preste a atenção. São dois dispositivos distin­
tos: o de 1996 fala em disponibilidades financeiras, e 
o de 1997, em superávit financeiro. Qual a diferença 
entre disponibilidade financeira e superávit? No caso 
da disponibilidade, o dinheiro está no Tesouro, e não 
no fundo; no caso do superávit, o dinheiro está no 
fundo, e não no Tesouro. 

Então, quanto a 1996, estou entendendo o se­
guinte: ao fundo que empenhou, que tem resto a pa­
gar e que ainda está com crédito basta demandar, 
que o Tesouro lhe passa o dinheiro parà a pagar a 
dívida. Aliás, todo mês ele' está pagando. Ao que 

não, foi empenhado, que não tem resto a pagar e 
que não foi demandado o Tesouro não mandou di­
nheiro nenhum. Não está no fundo; está no Tesouro. 

O que estão pedindo pela rnedida provisória? 
Que se cancele essa obrigação de passar para lá, 
até por que não tem crédito do lado de lá, e que 
esse dinheiro que não foi para lá em 1996 seja utili­
zado para pagar dívida. Isso, em relação a 1996. 

O SR. (Não identificado)- Em relação a 1997. 
O SR. (Não identificado) - Quanto a 1997 é di­

ferente; não se trata só de disponibilidade, mas tam­
bém de superávit. 

Então, queria que o Dr. Eduardo explicasse se 
está claro quanto a 1996. 

O SR. EDUARDO - Em 1997 ... 
O SR. (Não identificado) - Perdão, Relator. 

Ainda para meu entendimento: mesmo que seja na 
área social, como é o caso do FNDE? 

O SR. (Não identificado) - Primeiro, vamos 
tentar 'encerrar o inciso 111, que é um tema pOlêmico. 
Penso que dá para se chegar a um consenFt"I em re­
lação a ele. 

, O SR. (Não identificado) - Sr. Relator, penso 
que o Deputado Paulo tem inteira razão. Estamos 
raCiocinando em báses erradas, equivocadas. O Go­
verno, em função da crise, vem comprimindo gastos 
em' todas as áreas, inclusive em educação, gerando 
essa situação anômala existente. Quer dizer, o pro­
blema não está no fato de o Ministério da Educação 
ser incompetente ou de não haver demanda. A de­
manda existe, e o Ministro da Educação é o mais 
elogiado do Governo. A Primeira Dama diz até que 
S. EXª é o Ministro padrão deste atual Governo. 

Agqra, parece-me que se quer dar a conotação' 
de que o' Ministério da Educação está sendo incom-' 
petente por gastar recursos desses fundos. Em pri­
meiro lugar, não se trata disso. Penso que podería­
mos separar essa questão de 1996: se há exceden­
te que não foi gasto, não por culpa do Ministério, 
mas porque o Govemo comprimiu. Vamos discutir 
essa parte, mas não vamos garrotear o recurso de 
1997 para a educação. 

O SR. (Não identificado) - Já declaro até o 
meu voto. 

O SR. (Não identificado) - Gostaríamos 'de ob­
ter uma explicação mais aprofundada a respeito desse 
assunto e de colocar o raciocínio de modo' correto. ' 

O SR. (Não identificado) - Estou querendo fa­
zer uma seqüência, Deputado, que' é peifeitamente 
correta. Não posso raciocinar sobre educação 'e saú­
de; tenho de raciocinar sobre fundos. A lei é para to-

, dos. Nós faremos uma lei para todos;,depois:veremos 
',se precisamOS, o,:,n~o, ,!~er ex,ceçãopara a!gúhs. I 

O SR. (Não identificado) - Mas;, Relator, como 
'o Govemo, também estamos preocupados,sobretu­

. do com a área social; com as outras; nem tanto. 
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A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Se- projetos de recursos para reforma, construção e am-
nador, passarei a palavra ao Dr: Waldemar, que é pliação. Só agora, no segundo semestre, elas foram 
técnico do Ministério e pode acrescentar algo. Ele liberadas pelo MEC. 
tem algumas explicações a dar. Gostaria de chamar a atenção de V. EXª para o 

O SR. - Nós ainda precisamos resolver uma fato de que a Emenda Constitucional nº 14 gerou 
questão. uma expectativa muito grande de incentivo às matrí-

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde ) - cuias no ensino fundamentaJ.E a maioria dos Muni-
Em primeiro lugar, concedo a palavra ao Dr. Eduar- cípios do Nordeste brasileiro estão esperando esses 
do; em seguida, ao Dr. Waldernar. recursos p~ua ampliar, para reformar suas escolas e, 

O SR. EDUARDO - Talvez fosse interessante inclusive, para" receber a demanda de matrículas do 
esclarecermos essa questão da disponibilidade de ano que vem. , 
que estamos falando. Há u"1a série/de referências à Não temos nenhuma garantia de que esses 
educação, que, em absoluto, é afetada por esse dis- recursos serão destinados a esses projetos já pro-
positivo. Ele se refere a fundos que não foram trans- toco lados pelo MEC. Não se, dá essa garantia, 
feridos no passado, em relação aos quais o gestor quando V. Exª fala do protocolamento do projeto. 
não inscreveu restos a pagar. No § 3º, V. Ex!! diz que só 'estariam garantidos 

Realmente, é um recurso que está parado no aqueles que estivessem com os contratos assina-
Tesouro, em relação aos quais não houve nenhuma dos. Então, não existe garantia, porque o protocolo 
demanda até agora. Estamos falando de seis fun- não significa nenhuma reserva de dinheiro, já que 
dos: o Fundaf*, que é um fundo da Receita Federal; não houve assinatura do convênio. 
o Fundo de Marinha Mercante; o Fundo Nacional de Nossa preocupação é a de que a educação é 
Cultura; o Funpen*; o Fistel*, de telecomunicações; prioridade neste Governo. Fico muito à vontade, por· 
e o Funcab*, que é um fundo do Ministério da Justi- que não sou do partido de apoio ao Governo, embo-
ça para combate ao uso de drogas. ra apóie a educação e as ações do Ministro Paulo 

Na verdade, esta discussão e as referências à Renato, inclusive, em relação ao fundo. Penso que 
questão da educação não se aplicam exatamente a estamos aqui com um compromisso sério. Não vi 
esse caso. Esse inciso IIJ do art. 12 se refere a uma ninguém se manifestar, a não ser com a preocupa-
situação muito especrfica: saldos que se acumula- ção de preservar os recursos do FNDE. 
ram no passado e que estão ociosos no Tesouro. Faço um apelo a V. EXª, que já foi Governador 

Apenas o que se está propondo - o Deputado e entende muito bem o sacrifício dos Estados e Mu-
está mais determinando do que permitindo - é que nicípios com relação aos recursos para a educação. 
esses fundos sejam usados para abatimento da dívi- Se hoje priorizamos a educação nacional como uma 
da. Agora, está-se descontando dessa destinação bandeira do cidadão brasileiro, inclusive como res-
todos aqueles fundos que, no passado, foram inscri- gate da cidadania e da dívida social, faço um apelo a 
tos como restos a pagar, e não apenas aqueles que V. EXª para que sejam preservados os recursos do 
ficaram ociosos e ainda permanecem nessa situação FNDE, acrescendo-se o § 3º art. 1 º. 
neste momento. Trata-se do apelo de um cidadão, que é Presi-

Essa preocupação de estarmos afetando a dente de uma comissão e representante de 28 De-
educação com esse dispositivo não procede. putados, cujo fundamento deve ser levado' em consi-

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - O deração. 
Dr. Waldernar dispensa os esclarecimentos, já que o Era o que tinha a dizer, srª Presidente. , 
Dr. Eduardo já esclareceu. O SR. (Não identificado) - srª Presidente, farei 

Passo a palavra ao Deputado Severiano Alves. um pequeno resumo e abordarei esse ponto que o 
O SR. SEVERIANO ALVES - srª Presidente, Deputado apresentou agora. Em relação ao inciso 

Sr. Relator, não sou desta Comissão, mas sou o IV, existe consenso. Quanto ao inciso 111, ficou esc la-
Presidente da Comissão de Educação da Câmara recido: o FNDE não está incluído nele. 
dos Deputados. Vim aqui com a preocupação de to- O SR. (Não identificado) - Então, vamos espe-
dos que já se manifestaram. cificar, Relator. 

V. EXª tenta dizer-nos que a redação está clara O SR. (Não identificado) - Calma. Não; trata-
e que o FNDE estaria preservado. Ora, se estamos se do inciso 11. É genérico. 
em dúvida, se estamos questionando a clareza da O SR. (Não identificado) - Isso confronta com 
preservação dos recursos do FNDE, por que não o que técnico disse. 
acrescer o § 32, excluindo-se ou isentando-se o Fundo O SR. (Não identificado) - Deixe-me completar 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o FNDE? a minha observação, Senador. O inciso 11 é o proble-

"Por outro lado, Sr. Relator, houve um atraso ma. O inciso 111 é o de 1996, e o FNDE não está in-
nas instruções do FNDE para os Municípios brasilei- cluído nele. 
ros, ou seja, ficaram prejudicados cerca de 13 mil O SR. (Não identificado) - Exatamente. 
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O SR. (Não identificado) - O FNDE não está O SR. VALDEMAR - Talvez fosse iFltéressante 
no terceiro. 'esclarecer qual a razão:dessa medida proposta pelo 

Or. Eduardo, repita para mim quais são os fun- Govemo. Na realidade, há uma dinâmica na época de 
dos que estão no item 3º. elaboração do Orçamento que leva à tendência natural 

O SR. EDUARDO - o Fundaf*, o Fundo Nacio- 'dos órgãos setoriais de subestimarem as reCeitas pró-
nal de Cultura, o Funpen*; o Fistel* e o Funcab* prias e requererem do Tesouro recursos adicionais. 

O SR. (Não identificado) - O FNDE não está 'Evidentemente, esta subestinação' de receita 
no item 3º. só é apresentada novamente à Secretaria do Orça-

o SR. EDUARDO - Na verdade, ele fala dos mento Federal, para se fazer um crédito, no finàl do 
que estão nessa situação. Estou esclarecendo que es- ano, ou seja, durante todo o ano, esse recurso que 
ses não estão, inclusive, porque os recursos do FNOE, foi subestimado no processo de elaboração do Orça-
nos exercícios anteriores, sequer transitavam pelo Te- mento é retido. Quer dizer, utilizam-se mais recursos 
souro; iam direto para a conta do fundo. Portanto, era do Tesouro, e, ao final do ano, apresentá-se Um su-
impossível que eles ficassem disponíveis no Tesouro. perávt da arrecadação em relação ao que foi propos-

O SR. (Não identificado) - E neste ano de to na Proposta Orçamentária. Solicitam-se, então, 
1997, ele transitou? novos créditos. , 

O SR. (Não identificado) - Neste ano de 1997, O Deputado Paulo Bernardo diiia: por que .fa-
ele passou a transitar.zer crédito ao final do ano? Manda-se para oTesou-

O SR. (Não identificado) - Para ficar mais claro ro. Trata-se exatamente daquela sobra: de' recurSo 
(inaudível) de' disponibilidade existente no Tesouro que novamente é solicitada, ficando sempre como 
Nacional. uma reserva técnica do órgão. 'Fica essa reserva 

O SR. (Não identificado) - Esse é um acréscimo técnica, que abre, um espaço na programação para 
que esclareceria bastante. A redação ficaria melhor. que seja utilizada sempre no exercício seguinte. 

O SR. (Não identificado) -' Agora, vamos ao A, proposta, neste momento de crise, é a de 
ponto polêmico, que é o de'1997. Eu queria eliminar que esses recursos que estão ociosos nos fundos, 
o que não é polêmico. que recebem sempre esse tratamento e que levam 

O SR. (Não identificado) - Nós votamos de avante essa reserva técnica sejam utilizados para 
acordo. Agora, vamos para o item 2º. amortização da dívida. Por quê? O' Orçamento de 

O SR. (Não identificado) - Não são polêmicos 1998 está sendo analisado pelo Congresso e nele 
o 4º,o 3º e o 1º. O 2º é polêmico, e o 3º está resolvi- estão previstas receitas e despesas que levam o 
do. Passemos, agora, ao item 2º. equilíbrio a todas as dotações orçamentárias. Então, 

Trata-se, agora, do superávit financeiro dos parece-me lógico que esse recurso ocioso seja nes-
fundos, das autarquias e das fundações integrantes te ,momento utilizado. Se houver pressão adicional 
do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, apurado durante a execução, além daquilo que já está apre-
no balanço patrimonial do exercício de 1997, ressalva- ciado pelo Congresso, haverá, realmente, como 
dós os recursos provenientes das contribuições diretas equacionar durante a execução. ' 
dos servidores públicos, com finalidade específica, Também há outra observação de que o Tesoü-

O SR. (Não identificado) - E o FNOE. ro ou'a equipe econômica estão procurando segurar 
O SR~ (Não identificado) -' Agora, explique se o recursos, Gostaria de passar um dado: a média do 

FNOE está incluído e de que man~ira. empenhamento das dotações "Relação Recurso Ois-
O SR. EDUARDO - O FNOE não está excep- ponível" hoje - por disponível entendemos aquele 

cionalizado aqui. Na verdade, o que está sendo reti- recurso descontingenciado - é,de 80%, e esse rela-
rado de todos os fundos de uma maneira geral? O tório é de 17 de novembro. Quer dizer, há 80% em-
s~perávt financeiro" que é a diferença entre o ativo e penhados naquelas despesas de atividade, nos gas-
o passivo ~ vamos chamar assim -, incluindo-se a~ tos normais dos órgãos. 
despésas e aquilo que foi inscrito como restos a pagar. O FNOE está pior, 'porque está com um empe-

Então, em relação à preocupação levantada :.... nhameritó de apenas 59% e uma execução efetiva 
talvez o Or. João pudesse elaborar mais detalhe so- de somente 31% e ainda está solicitando crédito su-
bre isso -:-, a despesa que não tenha sido realizada, plementar de 138 milhões, exatamente com base no 
desde que tenha sido, inscrita como restos a pagar, superávit financeiro do ano passado. É bom que se 

, estaria li guarc:ta dessa.transferência. frise que o recurso do FNOE não sofre nenhum tipo, 
, ',Entã~, de.tuc!o '.~quiloque for gasto, desenbol-

sado ou inscrito como restos,a,p~gar será,subtraída de restrição por decreto de contingenciamento! 
a receita, p'ara se definir o superávit financeiro. ' , Basicamente,' pàra que se possa ter um pano-' 

~f(' 'SRA. 'PRESiDENTE; {Alcione Athayde) rama do que ocorre com o superávit financeiro, o' 
Com apala~ra' DI': Waldemar, para alguns esclareêi':- que se pretende, neste momento, é que essa reser-.' 
mentos ainda, a respeito do FNDE. ; , . " va técnica-seja utilizada para amortização da'dívida. ' 
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A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -' ~àfender esse ·quinhãozinh()~ qüe resta, buscando a 
Concedo a palavra ao Deputado Maluly Netto*, para manutenção do fundo. ' 
discutir. O Senador está inscrito e estou encami- OuçO a palavra .de um' e de outro é fico no 
nhando pela ordem. "meio, s.em-sabercom quem devo ficar. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Maluly 'À SRA. PRESIDENTE '(AI~i~ne Athayde)-, 
Netto. (Pausa.) Passo a palavra aó Dr. Valdemar(1), par~prestar os 

O SR. MALULY NETTO - Confesso que não esclarecimentos. Após; falará.o t~criico dó FNDE. 
me satisfez nenhum esclarecimento feito' até agora. o" SR. VALDEMAR.-,Óua~ ,questõesforam'le-
Não sei onde está a verdade de tudo isso, nem qual vant~das. A primeira é sobre o motivo pelo quai no 
éo esclarecimento correto. Aqui se fala nesse (?) do item 2 não estão preservados os "restos a, pagar". 
substitutivo de V. Ex!!, que é do exercício de 1996 e Isso acontece porque a própria definição de superá-' 
não de 1997, mas não se faz essa ressalva de "res- vit financeiro já preserva os "restos a pagar", ou 
tos a pagar". Portanto, o fato não se repetirá após 31 seja, ele é a diferença entre ativo financeiro e passi-
de dezembro, apurada a execução desse orçamento. vo financeiro. Neste último, estão inclusos os'"restos 

Em segundo lugar, já foi dito que não se aplica a pagar". Essa é a razão pela qual no item 2 não se 
o disposto no § 2º do art. 4º aos assuntos (inaudível) preservam os "restos apagar". Esse é o primeiro es-
ao Fundo de Amparo ao Trabalhador e ao Fundo clarecimento que faço. 
Nacional de Saúde. Por que esses dois estão excluí­
dos, e FNDE não? Penso que há uma discriminação 

, em relação à educação. Defendo que a saúde tam­
bém seja excluída. E ainda vou mais longe: quando 
aprovamos a Contribuição Provisória sobre Movi­
mentação Financeira - a famosa CPMF-, que deve­
ria ter ido para a saúde e não foi, não houve superá­
vit nem déficit, mas não se está pagando a ninguém. 
Os hospitais estão arrebentados, e ás Santas Casas 
(inaudível). Aqui nós criamos recursos que não vão 
para os fins destinados, e com o FNDE está aconte­
cendo o mesmo. 

V. srª ~ez a afirmação - gostaria que o técnico 
do FNDE falasse a respeito disso - ,de que houve 
uma determ'inada execução que não existe, porque 
a liberação! de recursos só foi feita recentemente; 
portanto, não puderam fazer a' execução. Quem de­
fende o municipalismo - é o meu caso específico -
não pode conformar-se, porque os Municípios que fi­
zeram um estudo e foram analisados pelas Delega­
cias do Ministério da Educação, estão esperando es­
ses recursos, ainda que tenham aplicado ou apli­
quem os 25% do seu orçamento, não virá nenhum 
recurso do FNDE para socorrer-lhes nas necessida­
des da educação. E, agora, Sr. Presidente, Srs. S,e­
nadores, há a obrigação da chamada municipaliza­
ção, que trará um ônus terríveis para o Município. 

Não sou professor, mas sou um homem do 
povo que vê as coisas. O Município que não fizer a 
municipalização não terá recursos do Ministério, do, 
Governo Federal ou Estadual. Todo o funcionalismo' 
que hoje cabe ao Estado ou à União, dentro de cinco 
ou seis anos, será passado para o Município, que, 
sem recursos e sem meios, não terá condições 'de 
sobreviver. Os Municípios estão falidos; precisamos 

Quanto à questão da execução orçamentária, 
volto a reafirmar que, - nos relatórios extraídos do 
SIAF* ,em 17 de novembro, constam estes dados: 
uma realização de 59% de empenhamento, não con­
siderando a liberação de crédito suplementar, que 
tem uma parte em andamento no Congresso e outra 
que foi feita por decreto, e 31% realizados. É só con­
ferirmos. 

. A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
Passo a palavra ao técnico do FNDE. Peço que diga 
o seu nome., 

O SR. ISRAEL - Meu nome é Israel. Sou Sub­
secretário de Planejamento e Orçamento do MEC. 

Quanto à questão da baixa execução que me 
caberia esclarecer, gostaria de dizer que, em relação 
ao FNDE especificamente, pode-se ver que ela é 
histórica. Realm.ente, 0- FNDE, pelas características 
da sua atuação, sempre tem uma execução muito 
mais alta para o segundo semestre, do que para o 
primeiro. Além disso, houve alguns complicadores 
no ano de 1997, como, por exemplo, a sua fusão 
com a FAE, que foi um processo que demandou 
muito tempo. Para se ter uma idéia, o inventário ter­
minoU em setembro, e uma série de fatores gerou 
atrasos. -

. " 

Seria importante incluir também outro fator: há 
uma frustração muito séria de receita, na aplicação 
do salário-educação. Na fonte nº 213(?),em relaçãO 
·ào orçamento existente, a arrecadação será ,muito, 
mais baixa, o que evidentemente reduz a possibilida-
de de execução do FNDE.· "" 

A SRA. PRESIDENTE(AlcioneÀthayde)", ~ , 
Passo a palavra ao nobre Deputádo LuizOurão*. 
(Pausa.) , , " " .. 

--



" 
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: " Concedo a 
Suassuna: ' 

palavra ao nobre Senador Ney parado, porque ele representa prejurzos. Se faze­

O SR. NEY SUASSUNA - srª Presidente, Sr. 
Relator, SI's. membros, autoridades convidadas, es­
tou muito intranqüilo em relação ao FNDE. Um dos 
serviçds que se prestà - e que normalmente ocorre 
no 'final do ano _! aos Municípios, nesta República, 
ainda é o do FNDE. Isso atingirá diretamente a edu­
cação·noséü'berço, ou seja, nas Prefeituras. É'esse 
dinheiro que permite reforma, recomposição e uma 
série 'de coisas': 

.~ Sei que 'as universidades também estão sendo 
atingidas;'mas para elas há outros meios. Como Se­
nador : múnicipalista, de maneira r:'Ienhuma tenho 
condição de votar contra o FNDE. Por isso, peço ao 
Relator'que, se possrvel, até deixe para votar ama­
nhã, depois 'que "ouvir o Ministro, que sei que está in­
tranqüilo, arrasado, estava na Espanha e está vol­
tando correndo, porque estão tirando todo o gás do 
Ministério dele e é melhor passar a chave na porte e 
não me sinto.tranqüilo em votar contra, m~smo sen­
do da base governista. Em todos os outros itens es­
tou-plenament~ de acordo, mas em reiação ao 
FNDE sei que atinge diretamente todas as prefeitu-
ras'9'não queria votar favoravelmente. ' 

O SR. MALULY NETTO - srª Presidenté,' peço 
a palavra pela ordem., - ' 

'A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Maluly Netto. 

." ~O SR. MALULY NETTO - Ainda estava com a 
palavra; .. t 

, . A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Eu 
gostaria de dizer ao Deputado Maluly Netto que du­
rantea explicação dos técnicos o' Deputado estava 
ao telefone. Vou passar a palavra ao Relator e volto 
aVó ExII. . , . 

.' O SR. VILSON KLEINÜBING - É absoiuta-
mente necessário que eu coloqUe uma posição 
como Relator. Sou absolutamente favorável que a 
educação não perca um centavo, com o também ne­
nhum outro fundo. Ele tem que ser bem gerido até o 
último dia de cada ano. Agora, também não posso 
me conformar com o cidadão brasileiro que tenna di­
nheiro parado em algum lugar e fique' o povo pagan~ 
do juros,sobre dívida do Tesouro. Todo o ,dinheiro é ' 
público ea missão,de administrá-lo é do Tesouro;. a 
missão de administrar educação é da educação; a 
missão de administrar o Exército é do Ministr0 do 
Exército; a missão de administrar o dinheiro público 
é do, Ministério da Fazenda e do Tesouro Nacional. 
Em ,quai4l!er lugar e em qualquer empresa, os se­
nhores administram da melhor maneira o dinheiro 

mos isso nas contas privadas, devemos, fazer tam­
bém isso com dinheiro público, sem que se perca a 
finalidade do orçamento das propostas que foram 
feitas para cada recurso. . 

Neste momento estou com a seguinte dúvida: 
O FNDE está com um bilhão e duzentos milhões de 
recursos em caixa e é exatamente o que o Imposto' 
de Renda vai tomar. Não estou dizendo para onde 
vai o dinheiro, mas sim que está disponível. Não sei 
se é do Estàdo, da União ou do Município e estamos 
votando uma medida polêmica do Imposto de Renda 
que dá um bilhão trezentos e setenta. 

Além disso, veja como está equivocado o pro­
cesso aqui. Ele não vai mexer nesse um bilhão, que 
ficará até o final do ano, o que é uma aberração da 
Medida Provisória. 

O SR. - Apenas para acrescentar um elemen­
to, é bom lembrar que grande parte desses recursos 
- não sei se um bilhão e o técnico do MEC está lem­
brando que uma parte disso é a cópia dos E~tados -
é vinculado constitucionalmente à educação. O que 
está acontecendo é que o Governo, com uma medi­
da provisória, está mudando a destinação constitu­
cional desse recurso, está desvinculando de um lu­
gar e' está vinculando a outro. 

. O SR. VILSON KLEINÜSING - Da maneira 
que se encontra na medida provisória, ele não vai 
mexer nesse dinheiro até o final do ano. 

O SR. (Não identificlldo) - Mas vai mexer de­
pois. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Deixe-me 
completar. Os senhores perderam a capacidade de 
ouvir? 

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde)­
Está garantida a palavra ao Relator. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O que estou 
dizendo é que teoricamente tem 1,2 bilhões lá e não 
interessa de onde veio' o dinheiro e, por outro lado, 
tem uma conta de ,1,2 bilhões que custa 20% ao 
mês de juros. ,Se isso está certo não sei o que esta­
mos fazendo aqui. 

."Agora, é preciso ,ver com o Ministro da Educa­
ção qual o critério que -ele quer para assegurar que 
ele terá liberdade para mexer nesse dinheiro até o fi­
nal. A medida provisória não toca no recurso agora. 
A ,medida provisória só' toca no recurso depois de 
completar o ano e inscrever em restos a pagar a di­
ferença entre o que ele não gastar até 31 de dezem­
bro ... Talvez éu tenha que combinar com o Ministro 
da Educação uma forma de deixar empenhar. Não 
posso ficar owindo isso. Por este motivo, quero sus-
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pender a reunião agora, porque o único problema não conseguem; são-30 milhões - dados do .MEÇ., 
que temos é com educa~o e não quero tirar um matriculados no ensino fundamental e' 2,75 r:nilhões 
centavo da educação. Quero conversar com o Minis- alunos nas ruas que o Ministro também qüer colocar 
tro da Educação sobre qual a segurança que ele nas escolas. Então, vamos excepcionalizar a Educa-
quer para não perder esse dinheiro da educação... ção, vamos acatar a polític~ dá Edu~ação, d~ Minis- ' 

O SR. (Não identificado) -, É exatamente o que tério. " - .• ,I ;;~: • ' 

queremos. , . 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Devolvo a pa-

lavra à Srª"Presidente. ' ".: 
A SRA. PRESIDENTE" (Alcione Athayde) -

Com a palavra o Deputado Maluly Neto'. 
O SR. MALULY NETO - srª Presidente, a~ora 

sinto-me totalmente esclarecido. O Relator declarou, 
ouvimos de S. Ex' aqui, neste instante, que não quer 
sacrificar um centavo sequer do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, que vai se entender 
com o Ministro, e saber quais as garantias que ele 
deseja para que isso aconteça. Em virtud,e disso, já 
quero declarar o meu voto aqui, srª Presid~nte, Sr. 
Relator: se for para ferir o Fundo Nacional de Desen­
volvimento da Educação e sacrif!carmos o sistema 
educacional deste País não terá o meu voto de for­
ma nenhuma. Não podemos sacrifi.car as verbas 
para a Educação. Aliás, diga-se de passagem, não 
só sou eu quem diz isso. Quando o Senhor Presi­
dente anunciou essas medidas, foi claro e disse que 
nem a saúde e nem a educação seriam sacrificadas. 
Ou ele disse uma verdade, e vamos cumprir esse 
desejo de Sua Excelência, ,ou disse uma verdade e 
os seus técnicos estão querendo outra. 

De modo que fico satisfeito,Srª Presidente, Sr. 
Relator, vou aguardar, mas que fique claro: não que­
remos, abosutamente, que o FNDE seja sacrificado. 

A SRA., PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
Com a palavra o Deputado Severiano A~ves. 

O SR. SEVERIANO ALVES - Sr. Senador-Re­
lator, quero parabeniz~r V. EXª , de,logo, em nome 
da Comissão de Educação, pela sua sensibilidade, 
porque, apesar de o Dr. Eduardo ter ditc)que a Edu­
cação não está excepcionalizadà nesta ~ida, V~ Ex' 
ouviu que seus pares a excepcionalizaram, e a sen­
sibilidade de V. Ex!! em ouvir o Ministro nos agrada. 
Se o Ministro realmente tem interesse em resolver o 
problema da Educação, vamos aguardar que V. ExB 
tenha um entendimento com o Ministro para preser-
var os recursos. / 

Com isso, Dr. Eduardo, não estou; fazendo ne­
nhuma ofensa, quero até parabenizá-I~' pelo trabalho 
que faz no Tesouro, mas quero diz~rquevamos ex­
cepcionalizar a Educação. Tivemos o privilégio de 
chegar, até aqui, mas há tantos ánalfabetos; são 30 
milhões, que estão querendo um lugarzinho ao sol e 

Obrigado~ 
A SRA.' PRESIDENTE (Alcione -Âthayde) -

'Com a palavra o Deputado Paul~ Bêrnar~o.' _ ~ ,.,~) 
• O SR. PAULO BERNARDO - Senador Vilson 

Kleinübing, em primeiro lu'gar, p~~-~o que \(E.X~ e·~tá 
agindo de forma prudente, o qu~ .conside[~ 10~Xáv~1 
e concordo com essa forma de procedimento;' ou 

• ", j -r-, J. • .'~.). 

seja, vamos ,ouvir o.,Ministro.' : - ,,-, ..I'... _ 
Quero lembrar que coloquei algumas questões 

que não foram respondidas, e desejo cobrar'i~so do 
nosso'Secretário. Acho até que não é necessário, se 
vamos suspender a reunião'que essas qu~stões ~e­
jam' respondidas imediatamente, mas, agu~!do a re_~­
posta. Por exemplo, os fU,ndos ~otativos d~ <?âmara 
e do Senado vão ser afetados ou não? Estapergun-
ta não foi respondida. ," . j" :. ',," • 

Segundo, a questão dos hospitais universitá­
rios; a remuneração dos hospitaisu~iversitários'pela 
prestação de serviços ao Sistema ,Unico de, Saúde. 
Se V. Ex' vai conversar com o Ministro, sugiro, que 
essa questão seja também levantada. Lembro ainda 
que me parece que o Governo está, desvinculando 
recursos que são vinculados const~tucionalmente, ou 
seja, está indo além do que pode serJeito via medi­
da provisória. Essa medida provisória pode ser con­
siderada inconstitucional sob esse; aspecto, já que 
o Governo está revogando,,0,,~rt . .:43, inciso Ihda 
Lei nl! 4.320 de 1964, uma lei;complementar,que o 

, governo pretende revogar esse artigo por.,meio ·de 
uma medid~ ,pro~isória. ~ntã:<tl e~go,st~~i~ ~q,~e esse 
aspecto também fosse -ve,~ifipa~9! ~I élg~ar~o'~I?e.~a­
dor, pois acho que"de~ois de. s/u.a~ tr~t~tl:,"a~ ~oCfena-
mos continuar esse debate. o:r - . ~:: " 

., A, SRA. 'PRESIDE~T~ '-(A1~ionê' ~thiy<!e) -
Coma palavra o relator., _,"'--.:, ," "" ,; '.' 

O SR. VILSON KLEIN.üBIN:G==:NãÕ]rãtar~1S!a 
questão relativa à educação, .\0 Deputado;,pode 
aguardar mais uns minutos que conversaremos com 
o Dr. Eduardo, pois ele está" tentando forl11á'r a ban­
cada do Tesouro Nacional, assim 'como ,tém, a 'ban­
cada da educação, a bancada da agric~J(ura .. _L'" h 

O SR; (Não identifiCadO)1 Seri/popularmente 
conhecida como a "bancada da"viúvà'''. ~' .. ' 't-~' 

A SRA~ rpRESIDENT~ {Alcione 'ÀthaYd~)!:.' IA 
~~ , >/ ... - ,,~.f._ ..... r"··}~4·. 

Presidência vai 'encerrar a pre~ente reunlao, convo-

.. 

,. 
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cando outra para amanhã, às 10 horas, na sala 7 da 
Ala Alexandre Costa. ' 

,Muito obrigada . 

, (Levanta-se a reunião às 16h51inin:) 

311 Reunião,. Realizada em 26 de novembro 
de 1997. 

Às dez horas do dia vinte e seis de novembro 
de mil novecentos e noventa e sete, na Sala nº 07 
·da Ala Senador Alexandre Costa, do Senado Fede­
ral, reúne-se a Comissão Mista acima espeCificada. 
Sob a Presidência da Senhorà Deputada Alcione At~ 
hayde e com a presença do.s Senhores Parlamenta­
res: Vilson' Kleinubing,' Carlos Bezerra, Sergio Ma­
chado, Esperidião Amin, Edison LobãO, Maluly Net­
to, Cláudio Chaves, UdiaQuinan,' Edinho' Bez, Paulo 
Bemardo, José" Anrbal, Neif Jabur e O Senhor Eduar­
do Augusto. Guimarães, Secretário do Tesoúro Na­
cional. Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os' demais membros da' Comissão. A Senhora 
Presidenta declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da Ata da Reunião anterior que" é dada 
como aprovada. Em seguida passa a palavra ao Se­
nhor. Relàtor,$enador VilsonKleinub'ng;.qüé apre­
senta seu relatório, sendo aparteado por vários par­
lamentares. Logo após a Senhora Presidenta encer­
raoperíodó de discussão e'passa à votação dorela­
tório, sendo o mesmo aprovado, com voto contrário 
de Senhor Deputado Paulo Bemardo, e sendo todos 
os destaques rejeitados .. Nada mais havendo a tra­
tar,encerra-sea reunião, lavrando eu, Sergio da 
Fonseca Braga, Secretário da Comissão,.a presente 
Ata que, lida e aproVada,. será assinada pelo'Senhor 
Presicjentee.irá à publicação juntamente com o apa-

, nhamelito taquigráfico' que faz' parte integrante da 
presente Atá:'" . 

A SRA. PRÉSIDENTE (Alcione Athayde) ~Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a reunião. 

Com a palavra o Sr. Relator. ." 
O SR. RELATOR (Vitson'Kleinübing)- srª Pre­

sidente, Srs. Congressistas, assumi o compromisso 
com a Comissão de tentar encontrar uma solução 
'que conciliasse a situação proposta ontem pelos De-

, putados e Senadores, com respeito ao Fundo Nado" 
nal' de D~senvolvimento da Educação. Duas ou três 
tentatiV~s se mostraram inviáveis do ponto· de vista 
jurídico e, inclusive, técnico; por iS$o, nem vou rela-
tá-Ias. . , ' 

. ., Acabei discutindo com as autoridades' do Go­
vemo a excepcionalidade proposta ontem pelos De­
putados e 'Senadores. O Gôverno aceitou,.essapro­
'posta'de excepcionalidade,' de tal sorte qúe 'o nosso 

. ~ ,1 . 

parecer, .quer dizer, o nosso substitutivo ficaria com 
essa excepcionalidade prevista no inciso 11. 

O .superávit, financeiro dos fundos das autar­
quias e das fundações, integrantes do orçamento fis­
cal e da seguridade social, apurado no balanço patri­
monial do exercício de 1997, nos termos do art. 43, 
§ 2º, da Lei nº 4.320, de 17 de rllarço de 1964, res­
salvados o FNDE e o FNC, e os recursos provenien­
tes de contribuições diretas 'dos servidores públicos 
com finalidade específica. 

Estou colocando <> FNC por minha conta. São 
três milhões e é, o Fundo Nacional de Cultura. Se va­
~os excepcionalizar a educação, vamos excepcio­
nalizar educação e cultura, 

O incJso li! fica como está, acrescido dos res­
tos a pagar. V~u ler.' 

111 - As :disponibilidades financeiras destinadas 
aos fun~os, às autarquias e às fundações, existen­
tes em poder do Tesouro Nacional-:- vejam, esse é 
em poder do Tesouro' Nacional -, no encerramento 
d<? exer~ício de 1996, não estão comprometidos com 
os restos a pagar, nem compromissado&com opera­
çÕes ,de financiamento com contratos assinados ou 
em fase de contrataçã9, desde que protocolados na 
instituição ántes de31 de outubro de 1997. 

Esses são aqueles fundos sobre os quais o se­
.cretário do Tesouro falou e 'mostrou para os senho­
res - especialmen~e o Fundo da Marinha Mercante. 
. O inciso IV fica como está, assim como o § 1 º, 

o § 2º e é acrescentado mais um parágrafo, o § 3º: 
As entidades referidas no inciso. liGasse artigo 

não. pederãe' empenhar, em dezembro. de 1997 re­
cursos supe'rieres à média mensal verificada até 30 de 
novembro. deste exercício.. 'Esta é uma precaução.. 

O SR. EDUARDO AUGUSTO - Não. entendi 
essa última alieração. Em qual incise? 

O SR. RELATOR (Vilsen Kleinübing) - Vejam, 
se estou celecando no. inciso. 11 desse artigo, esteu 
exatamente excepcionalizande e FNDE. Ele pede 
empenhar quanto. quiser em dezembro, perque ele 
está no inciso. 11. Está claro? 

As entidades referidas no. inciso. 11 deste artigo. 
não. pederãe empenhar em dezembro. de 1997 recur- I 
ses superieres à média mensal verificada até 30 de \ 
nevembre desse exercício.. 

Então., tedos es' eutres fundes, menes e FNDE 
e e FNC, não. pederãe empenhar mais do que a mé­
dia que tiveram ao. lenge de ano., perque e.FNDE e e 
FNC estão. excluídes no inciso. 11. 

Está claro. Deputade? 
O SR: ~DUARDO AUG,~STO - Parece que 

sirn. 
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O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Bem, 31'.de outubro de 1997 ... Aqui acrescentamos, a par- ,. 
está sendo datilografada a última versão, aliás, esta tir da expressão "restos' a pagar", o seguiote:' não 
é a primeira versão, efetivamente. , comprometidas com restos a pa~ar nem compramis- ." 

A única coisa que vamOS ter de mudar no pare- sadas com operações de financiamento com contra-
cer é a Emenda nº 4, da Deputada Maria 'Laura. tos já assinados ou em fase de contratação, desde 
Quando fal~ de fundo, a Emendá nº 4 propõe que que protocolados na instituição antes de, 31 de autu-
não sejam atingidos por medidas do Fundo Nacional bro. Isso é disponibilidade que, não está no fundo, 
de Saúde, o Partidário, Nacional etc. Parte dessa que está no Tesouro, mas ainda assegura aos fun-
emenda será aproveitada - que é a parte do FNDE dos desta época o que está em restos a pagar e o , 
-, e o restante fica absolutamente como está. que está em contratação. 

Então vámos à posição final. Vou fazer mais ' IV - O produto da arrecadação de que tratam 
uma revisão. os arts. 85, da Lei ... - Esse é dinheiro deles mes-

O Congresso Nacional decreta: mos, é o dinheiro das multas que iam para a fiscali-
Art. 1º, Serão destinadas à amortização da dí- zação da Fazenda e que vai ficar com eles. 

vida pública federal: § 1 º - Para o cumprimento do disposto nesse 
-I - A receita do Tesouro Nacional decorrente artigo, os fundos, as autarquias e as fundações reco-

do pagamento de participações e dividendos pelas Iher'ão ao Tesouro Nacional respectivos, superávits, 
entidades integrantes da administração pública fede- tão logo se encontrem dis.poníveis ,os r~cúrsos finan-
ral indireta, inclusive relativos a lucros acumulados ceiros correspondentes. ," . '. , .' , 
em exercícios anteriores. Evidentemente que não dos fundos que estão 

Isso aqui foi bem explicado ontem. Já são do excepcionalizados. 
Tesouro Nacional os dividendos, a única coisa que a Não se aplica0 disposto neste artigo aos fun-
medida está dizendo é que .foram acumulados em dos constitucionais administrados' pelas instituições 
exercícios anteriores: Isso foi bem explicado ontem. financeiras de que trata o art. 159, inciso I, alínea c 
Já são do Tesouro Nacional os dividendos, a única da Constituição, e aos que interessam à defesa na-
coisa que 1=l medida está dizendo é que, se absorvi- cional, ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
do ~~ Tesouro, esse dinheiro vai para pagamento da e ao Fundo Nacional de Saúde. 
dívida. § 3º - As entidades referidas no inciso 11 - são 

li.,. O superávit financeiro dos fundos, das au- todas menos o FNDE e o FNC - deste artigo não 
tarquias e das fundações integrantes do orçamento poderão empenhar, em dezembro de 1997, recursos 
fiscal e da seguridade social, apurado no balanço superiores à média mensal verificada até 30 de no-
patrimonial do exercício de 1997, nos termos do art. vembro deste exercício. 
43; § 2º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
ressalvados os fundos, FNDE e FNC, e os recursos cação. Revogam-se as disposições em contrário. 
provenientes de contribuições diretas dos servidores É o relatório. 
p9blicos, com finalidade específica.... A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -

Esse caso é para atender especialmente à se- Par~ discutir, tem a palavra o Deputado 'Paulo Ber-
gunda parte, ressalvados os recursos provenientes nardo. ' 
~e contribuições diretas dos servidores públicos. A O SR. PAULO BERNARDO - srª Presidente, 
Câmara e o Senado têm descontos dos funcionários quero fazer algumas indagações ao Sr. Relator. 
~.~s ,seus fundos e, se o Tesouro colocasse isso à Parece-me que houve um avanço depois da-
~uadisposição, seria apropriação indébita. quela discussão que fizemos ontem, sobre a edúca-

': 111 - As disponibilid'ades financeiras destinadas ção, mas tenho algumas dúvidas que go~taria de co-
aos fundos, às autarquias e às fundações existentes locar para V. Exª: Por que estamos fazendo urna 
em poder do Tesouro Nacional, no encerramento do ressalva diferente para os fundos de saúde" FAT, 
exercício de 1996... - essas, são disponibilidades para os fundos de desenvolvimento da educação e 
qúe não estão no caixa de nenhum fundo, são dispo- para o Fundo de Cultura? Quer dizer, que V. Exª me 
nibilidades que estão no caixa do Tesouro Nacion1=l1 explicasse à diferença técnica que há nessas ressal-
-, não comprometidas com restos a pagar, nem vaso Na verdade, são ressalvados um no inciso 11 e o 
compromissadas com oper,ações de financiamentos outro no § 2º. . -'. 
com contratos já assinados ou em fase de contrata- O SR. RELATOR (Vilson' Kíàinóbing) ':":No § 2º, 
ção, desde que protocolado na'instituição antes de superávits de balanços ~~t~ri~res dess~s funçJosse 

\ 
\ 
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incorporam nos balanços seguintes. no caso da saú- O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sim, 
de (3 do FAT, que têm essas questões, ficaram sepa- pode falar. 
rados porqqe esse dinheiro tem de continuar dispo- O SR. (Não Identificado) - (Intervenção fora do 
nível para eles; nos outros fundos, o superávit passa microfone.) 
para o ano seguinte e, aí, apura-se um novo superá- O SR. RELATOR (Vilson KleinObing) - Terfa-
vit no final do ano. A diferença entre uma posição e mos, então, de colocar aqui "em 1997 e exercfcios 
outra é exatamente essa. seguintes". 

O SR. PAULO BERNARDO - E quanto a essa O SR. (Não Identificado) - Intervenção fora do 
diferença que está sendo implementada nessa medi- microfone 
da provisória? A medida provisória estabelece essa O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - O Sr. 
diferença, e o relatório de V. EXª a mantém. Gostaria Deputado tem razão. O texto deve ficar da seguinte 
de entender isso. . forma: "Apurado no balanço patrimonial do exercfcio 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Na ver- de 1997 e nos seguintes ... 
dade, há três situações, começando do último pará- O SR. PAULO BERNARDO - Isso no inciso li? 
grafo para trás. O § 2º diz que o FAT, o Fundo Na- O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - No inci-
cional de Saúde e os fundos do art. 159 da Constitui- so 11. "Apurado no balanço patrimonial do exercfcio 
ção estão livres como estavam antes. Isso é o que de 1997 e nos seguintes, nos termos do art. 43 - af 
diz o § 2º. É uma excepcionalidade geral e irrestrita é de 1997 - e todos os próximos exercícios.· 
para esses fundos. Há mais alguma dúvida, nobre Deputado? 

O SR. PAULO BERNARDO - Não são alcan- O SR; PAULO BERNARDO - Volto à questão 
çados pelo efeito da medida provisória. das instituições federais de ensino superior. Colo-

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Não quei ontem essa indagação, contudo continuo com a 
são alcançados pelos efeitos da medida provisória. mesma dúvida,. Os recursos próprios arrecadados 
O FNDE e o FNC, que estamos colocando no art. 2º, pelas universidades federais serão esterilizados 
só não serão alcançados pela medida provisória a como efeito dessa medida. Citei, então, o exemplo 
partir de 1997, ou seja, daqui para frente. dos hospitais universitários. O hospital universitário 

O SR. PAULO BERNARDO - Está certo. Na receberá no dia 30 de dezembro o pagamento por 
realidade, V. EXª está me dizendo que os incisos 111 serviços prestados aoSUS e, no dia 2, esses recur-
e IV terão efeitos sobre o FNDE e Fundo Nacional sos serão compulsoriamente recolhidos ao Tesouro. 
de Cultura? Terão de ser devolvidos. 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sim. O O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - (Inter-
IV não, porque é um assunto específico; o 111 terá venção fora do microfone.) 
efeito sobre o FNDE e o Fundo Nacional de Cultura. O SR. PAULO BERNARDO - Claro, mas sl!-

O SR. PAULO BERN4RDO - Ou seja, não va- ponho que dificilmente os hospitais conseguirão, en-
mos ter problemas este anó, mas os teremos no ano tre o dia 30, normalmente à noite, e o dia primeiro, 
que vem. gastar os recursos. A Administração não funcionará 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Não. nesse período, a não ser que comece a fazer empe-
O SR. PAULO BERNARDO - Claro! nho com a data retroativa. 
O/SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Todos Isso gerará - e essa é uma informação dada 

teremos no ano que vem, porque a medida não le- . ontem pelo pessoal das universidades - um proble-
gisla para9~ e 99. ma da ordem de R$40 a 50 milhõe~;de serviços 

. O §R:'PAULO BERNARDO - Ela não fazres- prestados ao Sistema Único de Saúde, que simples-
triçãç(,.é::te data, diz simplesmente, no artigo 1º, que mente ficarão, na prática, sem remuneração porqlle 
"serão destinados à amortização da dívida pública o Tesouro recolherá os recursos no dia seguinte ao 
federal". O que quer dizer que estamos excepcionali- pÇlgamento. 
zandó 1997. Esse problema acontecerá, portanto, o Essa medida vem coroar uma prática adotada 
ano que vem. A medida não é específica de 1997. anualmente pelo Governo, que. contingencia os re-

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Apura- cursos, baixando os decretos limitando "restos a pa-
'dó no balanço particular do exercício de 1997. gar" e provocando um superávit:'" que será apropria-

, , . O SR. PAULO BERNARDO - Isso não é dito do por essa' medida - para pagamento de dfvida. 
em lugar àlgum. Onde 'fala isso, Secretário? Esta- Forçaremos uma situação que causará um prejufzo, . 
mos fazendo uma discussão informal aqui. causará, na verdade, um desfalque muito grande. 
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O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Muito insCritos em "restos a pagar", ou seja, esse resulta-
ber:n. Está entendido. Vou agora dar a minha versão do, o volume de recursos inscritos em "restos a pa-
e o Secretário dará a dele. ' gar" é artificializado. O Governo manipula esse nú-

Ora, há diversas maneiras de a universidade mero. Estamos brigando há três anos por isso. Já 
resolver esse problema: primeiro, não receber no dia entrei no Tribunal de Contas da União e proporei 
30 para receber no dia 2; segundo, pelo. que enten- uma ação no Supremo Tribunal Federal, porque, na 
do, a apuração de superávit é um balanço, não é verdade, o Governo burla o que manda a Lei nº 
pura e simplesmente a questão orçamentária. As re- 4.320. Esse negócio, então, não vale nada. Essa é a 
ceitas de despesas que farão parte do superávit. De discussão que temos a fazer. Então esse resultado 
qualquer forma, o Sr. Eduardo poderá dar uma expli- "restos a pagar", que o secretário argumenta, na ver-
cação. dade o próprio Governo, e normalmente é o secretá-

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - rio do Tesouro que assina, baixa um decreto limitan-
Com a palavra o Sr. Eduardo. do os "restos a pagar". Seremos, então, enganados 

O SR. EDUARDO AUGUSTO - A universida- aqui. Essa é a questão que coloco na forma de pon-
de, na verdade, antes do pagamento, teria que fazer deração. Estamos tentando esclarecer e devemos 
um empenho das despesas que tem que fazer face, continuar ouvindo a equipe econômica, não há restri-
o que quer dizer que o pagamento recebido cobriria ção alguma quanto a isso, mas não estou convenci-
despesas já compromissadas. Não é preciso esperar do, e nesse momento me dirijo ao Secretário, se 
o pagamento para ser feito o empenho. Empenhá- nesse ano já foi baixado ou será baixado um decreto 
los tornam-se "restos a pagar" em um período sub- limitando "restos a pagar". 
seqüente e, conseqüentemente, serão abatidos do A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Sr. 
superávit financeiro. Eduardo, para esclarecimento. 

O SR. (Não identificado) - Secretário, dentro O SR. EDUARDO AUGUSTO - Ano' passado 
do conceito, d~ indagação e da dúvida do Deputado realmente foi baixado um decreto limitando "restos a 
Paulo Bernardo, a minha pergunta é a seguinte. pagar", mas limitando "restos a pagar" do chamado 
Quando está inscrito que não compromete "restos a grupo A de fontes. Esses recursos são próprios, são 
pagar", ainda que tenha essa despesa, ela não per- recursos da fonte 250, e, em nenhum dos anos ante-
maneceria para efeito de balanço que falou o Sena- riores, e certamente no ano anterior não foi, e creio 
dor como "restos a pagar', podendo dessa forma ser que também nos dois anos anteriores não foram, 
utilizado? esse ano certamente, não mas nos anos anteriores 

O SR. (Não id~ntificado) - Exatamente. também não foram objeto de limitação, quer dizer, a 
O SR. (Não identificado) - Pode? limitação que está sendo feita são de recursos que 
O SR. (Não identificado) - Pode sim. transitam pelo Tesouro e não desses recursos pró-
O SR. (Não identificado) - Pode ... inclusive prios. No. caso da universidade, então, não existe o 

por isso. antecedente que o Deputado está mencionando. 
O SR. (N,ão. ~de.ntificado) - ... Ieva-se em consi- A SRA. PRESIDENTE (Aicione Athayde) -

deração... . Concedo a palavra ao nobre Deputado Maluly Netto 
O SR. (Não' identificado) - Mas essa situação ... O SR. MALULY NETTO - srª Presidente, Sr. 

posta pelo. Deputado Paulo Bernardo caracterizaria Relator, já avançamos bem. 
"restos a pagar"? O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Avan-
. o. SR. (Não, identifi~~doj- O, empenho teria çamos só um pouquinho. ,,' , 

. que te~ ~ido feito aQteriormente ao dia 31 de dezem- . O SR. MALULY'N~TTO ~ Acho .que avança-
b~o. ,Ert;' J~er~I,: o, ef'!1pe,n,hp ~, f~itório mor;nentó .da mos bem, porque na medida inicial não havia excep-
despes~., " ",'!,','" .' , .', ' " ciçmalização para o Fundo Nàcional ,de D~s~nvo,l'{i-

O S'R. (Não identificado) - Isso não resolve, mento da Educação, contudo, com o substitutivo,do 
porque o emp.enh,o, .I')os ú.ltimos três anos pelo me- nobre Relator, já chegam<?s ,a um res~ltado. Com re-
nos, nada vale. O empenho não é mantido. Aliás a lação a esse detalhe técnico citado pelo nobre Depu-
Lei nº 4.320 :detÊmnina que o que foi.em·penhado só . ta~o Paulo Bernardo, com o qual também concordo, 
pO,de s~r,ç~l'}c~l~çto_col1l. motiv.o~~~p~cificado,s na.', não tenho capa,cldade para dizer e ,definir aqui as 
lei. O Governo, no entanto,-através de decreto, man- : noções técnicas orçamentárias, e ach'o que nenhum 
dá 'can'ce·lâr. ê'mpElnhos" i~dus'ive '~mp~nhos liquida- de nó~ teriél, a ri~o ser, a equipe ~téénicá{\Seriâ impor-. 
dbs, e"Ii~ita p yplum~,d~ .e.mpenhos ,que podem ser: tante, aqui, de ,alguma forma, podermos evitar que;' 

• . ." . .., . . . • t, ~ . [, 
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essas coisas aconteçam, porque se trata, sem dúvi- O SR. MALULY. NETTO - Não fez, mas pode 
da alguma, de um fato importante: Estamos assistin- fazer? 
do' uma situação séria na saúde, em que hospitais O SR. EDUARDO AUGUSTO - Não foi inten-
nem universitários são, as santas casas, querendo ção no passado. 
entregar e denunciar os convênios por falta de paga- O SR. MALULY NETTO - Intenção é uma coi-
mento. Nós que já votamos a contribuição provisória sa. Quero saber se, legalmente, depois do que está 
para a saúde, já fizemos tudo isso, precisamos de- se legislando aqui, ainda assim pode o Executivo fa-
fender um mínimo de serviços que se prestam à zer esse tipo de impedimento. 
saúde, porque se houver essa brecha - e aí eu con- O SR. EDUARDO AUGUSTO - Creio que não 
cordo com o Deputado Paulo Bernardo - , se chegar há nenhum impedimento legal para isso, mas não é 
no dia 30 e não puder ser utilizado por serviços pres- intenção do Governo. 
tados, não significa que ainda vão prestar, mas de O Decreto nº 2.401, divulgado segunda-feira, 
coisas já realizadas, aí é uma burla, uma situação tem uma limitação em relação a "restos a pagar", 
que não podemos permitir; o Tesouro pode fazer, que não permite sejam inscritos em "restos a pagar" 
mas não com o nosso aval. empenhos que não tenham sido liquidados até 31 de 

Então, é necessário esse esclarecimento técni- dezembro de 1998. Não é. o caso que o Deputado 
co, perfeito. Não sei se cabe nesta medida o impedi- está mencionando; são despesas que terão sido reali-
mento de uma f'!ituação, como levanta o Deputado zadas até 31 de dezembro. Portanto, terão sido liqui-
Paulo Bernardo; mas, se couber, não há nenhum im- dadas, são passíveis -de extinção de "restos a pa-
pedimento de fazê.:lo. Esse esclarecimento técnico gar". 
precisa ficar bem definido, na minha opinião. O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Fui go-

O SR. PAULO BERNARDO - Na verdade, De- vernador e prefeito j3 posso dizer que a capacidade 
putado Maluly, a Lei 4.320 não permite que esse tipo das pessoas de invéntar coisa para gastar é muito 
de procedimento seja adotado. O que o Governo superior à que o Tesouro tem de controlar despesa. 
tem feito, nos últimos três anos, à revelia da lei, quer O SR. MALULY NETTO - É porque a lei de 
dizer, o Governo, com um decrete, passa por cima execução orçamentária obriga. 
de um dispositivo da lei 4.320, que é uma lei com- O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - lógico, 
plementar. Parece-l"""''3 inócuo colocarmos alguma a sua receita orçamentária está lá. Se ele tem a des-
coisa proibindo o Governo de fazer um decreto que pesa prevista no hospital, Deputado, ele faz o empe-
modifique essa lei. nho, não tem problema nenhum. 

O SR. MALULY NETTO - Nessa mesma linha, O SR. PAULO BERNARDO - Senador, isso é 
faço uma outra indagação ao Dr. Eduardo. o que a lei determina. Acontece que o Governo - o 

Houve um decreto agora, que, de alguma for- Secretário do Tesouro confirmando - altera isso por 
ma, está ,impedindctlJdo, a liberação ... Não li o de- meio de decreto, ou seja, uma despesa realizada é 
ereto. empenhada, o empenho é liquidado e chega no últi-

O SR. RELATOR (Vilson Kleinüblng) - Noven- mo dia do ano. Posso mostrar, se V. Ex!! me der 
ta por cento do que foi feito no mês anterior. quarenta minutos; eu trago três decretos dos últimos 

, O ·SR. MALULY NETTO - Eu queria saber o três anos do último dia do ano, em que o Governo 
que o decreto vai conflltar com isso que estamos fa· diz que fica limitado e manda cancelar os empenhos 
zendo aqui, o que ele vai impedir, que supremacia .liquldados. Então, o que estamos discutindo? 
ele tem sobre o que e~(amos definindo aqui? O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Real-

o O SR.< EDUARDO A"jGUSTO - São dois. P(;>n- mente continuo achando diffcil de encontrar; no Con-
·tos. Realmente, em anos anteriores, o Executivo gr~sso, a ,bancada do tesouro. A. ban~ada. do caixa 
-emitiu decretos limitando "restos a pagar", mas limi- não existe, a bancada da despesa é grande. -
tando ~'restos a pagar:" de grupos de fontes do Grupo A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
.A, num dos quais não se encontra a fonte 250. Quer Pela ordem de inscrição, com a palavra o·Senador 
dizer, nos anos anteriore::;, portanto, essa fonte não Carlos Bezerra. 
foi objeto de qualquer limi1:'tção. " . O SR:, RELATOR (Vilson Klelf1übing)' - Gastar 
~ ... Ó SR. MÀLUl Y N:= 1 TO - Mas pode fazê-,Io ·0 dinheiro dos outros é muito fácil. , ,. . 

,agor.a de outra fonte, da' ': ;m~ forl1')a? . O SR. ,CARLOS, BEZERRA...,. Eu. gostària. de 
_ ' .. t). SR~ EOUI "":lO'" .b' GUSTO- Não fizemos parabenizar o Relator pelo avanço dess~ questão. 

;ado. . .pelJ~Q·que aexclusãp do .F:NDEjá foi um avanço im-

'. 
li 



Março de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 28 05401 

portante e o Governo vai ter que entender isso. Nes­
te momento, não podemos abrir de nenhum recurso 
para a área social, muito menos para a educação, 
que na área social é a prioritária. Não chegaremos a 
lugar nenhum neste País a não ser através da edu­
cação. E há necessidade de investimentos grandes 
nessa área. ' 

Mas com relação às universidades, penso que 
temos que encontrar um rumo seguro para essa 
questão, porque o que Deputado estava afirmando 
agora há pouco é a realidade, já que o Governo alte­
ra as normas por decreto a' todo 'momento, como 
esse Decreto nº 2.401, de 21 de novembro. Esse de­
creto é sui generis. Deixei-o na Comissão de Orça­
mento pl:ua qüe fosse examinado com mais profun­
didade, pois praticamente proíbe restos a pagar .. No 
art. 3º diz: 

Art. 3º - É vedada a inscrição em restos.a pa­
gar de despesas cujo empenho não tenho sido liqüi­
dadas. 

Mesmo aquilo que está empenhado e que não 
foi liqüidado, quer dizer, terminado neste' ano, fica 
proibido. É um negócio inusitado. Acho. que dar ga­
rantiaM universidades e aos'hospitais universitários 
seria de suma importância, mas já estou satisfeito 
com o avanço que conseguimos aqui com a preser­
vação dos recursos do FNDE. Esse foi um avanço 
significativo. -

. O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Esta­
mos com um problema de entendimento. Ficou cla­
ro, Dr. Eduardo, a questão levantada pelos Deputa­
dos com relação aos hospitais universitários, ou 
seja, que a medida provisória que aqui está não pre­
judica a situação atual? Está claro isso? Quer dizer, 
ele pode pagar as suas despesas até o último dia 
com as suas receitas? 

O SR. EDUARDO AUGUSTO - Ele poderá pa­
gar todas as despesas que tiverem sido empenha­
das e, portanto, possam ser liqüidadas e pagas efeti­
vamente ou inscritas em restos a pagar. Esses re­
cursos estarão assegurados. 

O SR. (Não identificado) - Qual decreto? 
O ·SR. EDUARDO AUGUSTO - Essa é uma 

medida mais 'geral, mas isso vale inde­
pendentemente ... 

O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Mas o 
decreto não tem nada a ver com a medida provisó-

. ria. A medida provisória, neste momento, está blo­
queando, Estamos discutindo isso aqui. Se ele pode 

'bloquear por outros instrumentos, tudo bem, mas 
esta medida provisória não está bloqueando que os 
hospitais universitários coloquem em restos a pagar 

e paguem as suas contas até o último dia. A medida 
provisória' não bloqueia isso. 

O SR. (Não identificado) - Só para finalizar a 
minha burrice: o que vai prevalecer? A medida provi­

.' sória ou o de.creto? 

O SR. EDUARDO AUGUSTO ..,.. O que esta­
mos assumindo é que as despesas que foram reali­
zadas - esse foi o ponto levantado pelo Deputado 
Paulo Berna.rdo -, portanto empenhos liqüidados, 
que eventualmente não poderiam ser pagos porque 
a transferência do SUS é feita no último dia do ano, 
mesmo CQlTl· o decreto fica assegurado a inscrição 
delas em restos a pagar. 

O SR. (Não identificado) - Srs. Deputados e 
Senadores, Dr. Eduardo, o que estamos pedindo ... 

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Um 
minutinho. Depois de ouvir o Relator, vou cumprir a 
ordem de inscrição para continuar. a discussão a fim 
de que não haja esse clima que não favorece a nin­
guém. 

Com a palavra o Relat.or. Depois, pela ordem 
de inscrição, o Deputado José Anibal., 

O SR. RELATOR {Vilson Kleinübing) - Pres­
tem atenção. O que estamos discutindo, aqui, é se 
colocamos na medida provisória um artigo que diz o 
,seguinte: o Governo não poderá baixar decreto ... 
Não existe isso, O Governo não poderá baixar de­
creto que proíba os ,seus componentes do Governo 
de fazer despesa, porque a medida provisória não 
está proibindo isso que os senhores estão colocan­
do. E não podemos colocar na medida provisória 
que o Governo não poderá baixar um decreto para 
não fazer isso, não fazer aquilo, não fazer aquilo ou­
tro. Não estou entendendo onde os senhores que­
rem chegar. 

A SRA. 'fRESIDENT~ (Alcione Athayde) .... 
Concedo a palavra, pela ordeM de inscrição, ao De­
putado Jo~é Anibal. 

O SR. JOéÉ ANIBAL - Desejo apenas reafir­
mar o que foi dito pelo Relator. Acredito que houve 
certa dificuldade de compre~r\são pelo modo como o 
textp está elaborado. Mas agora; com esses .esclare­
cimentos, fica.claro que estãoexcepcionalizados 'o 
FNDE e o FNC, que são o motivo da· preocupação 
do Deputado Paulo Bernardo;êlaro daqui para frente 
e não para trás. . .',. '.' '-..~ . , 

Com relação àsoútras preocup~' parece­
me que foram sanadas. Tenho' ilÍteira' identidade 
com o que foi proposto é quero'·parát5ériizar·b"Relá­
tor pelo fato de ter acrescentado o FNC na: exéepcio­
nalização. 

. . -. 
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A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - O Deputado José.Anibal, permitam-roe· a brin-
CQm a palavra o Deputado Paulo Bernardo. cadeira, não me surpreende de foram alguma 'ao di-

O SR. PAULO BERNARDO - Sr. Relator, em zer que apóia totalmente a medida. Mas eu queria 
primeiro lugar, concordo plenamente com o fato de ponderar a V. EXª que estou argumentando ... 
que não podemos colocar um artigo, um dispositivo O SR. JOSÉ ANIBAL - É a natureza da pro-
ou uma medida provisória proibindo o Governo de posta, Deputado. O objetivo é o déficit público. Não 
fazer um decreto, qualquer que seja o seu teor. Mas é outra coisa. Isso está dentro de um conjunto de 
nós poderíamos, por exemplo, reeditar nE:jssa medi- medidas. 
da provisória o artigo da Lei nº 4.320 que proíbé . A O SR. PAULO BERNARDO _ Está certo, mas 
despeito de proibir, o Governo faz isso ,tOdos os eu quero discutir e vou reapresentar o argumento 
anos. Vou eliviar a V. Ex!!, Senador, cópia dos de- que apresentei quando V: Ex!! saiu momentanea-
cretos. Em 1995, foi o Decreto nº 1.358. Não me mente. Nós temos a informação de que os hospitais 
lembro do número de todos eles, mas todos os anos 
o Governo faz isso. Ao contrário do que disse 'aqui o universitários poderão ser tremendamente prejudica-
Secretário do Tesouro, o Governo baixa decretos dos por essa medida. Eles vão receber a receita por 

serviços prestados ao SUS no dia 30 de dezembro, 
mandando cancelar empenhos liquidados. Liquida- e rio dia 2 de janeiro o Tesouro recolherá esse di-
dos, mas não pagos. A parte financeira é que não foi nheiro. Ou seja, a contrapartida' pela, prestação de 
executada. O que faz o Governo? Manda cancelar o serviço não vai ser efetivamente paga. Isso vai dar 
empenho, limita os "restos a pagar" e 'diz para os ór- algo em torno de R$40 ouR$50 milhões na virada 
gãos públicos que devem reempenhar - porque a do ano. 
despesa não pode ser suprimida, o bem já foi recebi· 
do, o serviço já foi prestado -, e colocar no orçamen- \ Estou colocando essa situação até para que o 
to do ano seguinte. De 199.4 para 1995, de 1995 nosso Senador da Bancada' do Governo, da Banca-
para 1996 e de 1996 para 1997, o governo fez isso. da do Tesouro, pondere e vejas,e é possível abrir 
Nós temos relatos de órgãos públicos de todos os uma exceção para resolver esse caso. 
Ministérios, inclUsive dos Ministérios militares. A Ma- A srª Presidente colocou, e eu concordo, esta-
rinha; por exemplo, no ano passado; teve, por esse mos discutindo com tranqüilidade. Eu sou contra a 
procedimento, cancelados quase R$70 milhões de forma, a natureza, o conceito que está colocado nes-
despesas. Isso simplesmente some do balanço, De- sa medida provisória, mas estou tentando discutir, 
putado José Anibal. inclusive com os Deputados governistas, como é 

O SR. RELATOR (Vilson 'Kleinübing) - Ainda que podemos resolver alguns pontos que estão colo-
bem que o Governo faz isso.! cados aí. 

O SR. PAULO BERNARDO - Isso é ilegal, é O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Ontem 
um absurdo, Senador! V.Ex!! pode até conseguir a à tarde, fizemos uma reunião aqui, e a questão em 
minha adesão para a bancada do Tesouro, mas com pauta era o FNDE. O senhor colocou também a 
um argumento como esse não vai conseguir. Nós questão dos hospitais, e eu disse que ia fazer um 
não estamos aqui preconizando que é preciso gastar esforço para buscar o consenso e me comprometia 
o dinheiro que tem. Estou dizendo que esse tipo de resolver o problema do FNDE, que era o grande pro-
procedimento, essa medida provisória, estimula os' blema de todos. Está resolvido. 
gestores desses fundos a saírem correndo para gas- A questão dos hospitais universitários não é 
tar e empenhar antes do dia31. dos hospitais, mas de todos os fundos; no tinal do 
· ' ... Temos que trabalhar de outra'forma; o Gover- ano, se não fizerem a previsão adequada de "Restos 

, . 'no está vinculando receita ao pagamento de dívida. a pagar", todos terão problema. Se a fizerem ade-
· Por que essa medida provisória não diz simplesmen- quadamente, não terão problema,' segundo informa-
te que o dinheiro que houver de superávit, no final ções do Dr. Eduardo, Secretário Nacional do Tesou-
do ano, será devolvido para o Tesouro? Aí vamos ro, que aqui está. . 
ver onde é que ele tem que ser aplicado, se é para Não posso colocar na medida provisória um 
pagar dívidas ,ou se é na área social. O que está decreto proibindo o Governo... Não quero colocar 

· acontecendo é que essa. medida provisória· é uma ' mais uma vez no decreto que o Governo é obrigado 
. ,medida da e!?te.riliz~ção.de. recursos. Ela vai esterili- a cumprir a lei. Vou repetir: o Governo é obrigado a 

zar, recursos, destinando-os, compulsoriamente, ao cumprir a Lei 4.320. A lei está em vigor e é de outrá 
pagamento de dívidas. maneira que devemos cobrar isso. 
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Por isso eu queria pedir a nossa Presidente O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Não, 
que, acertadas as questões cruciais que tínhamos, vamós votar os destaques como eles estão. Eu fico 
votássemos logo o parecer. Está claro. Não vou dis- com o parecer da forma como foi votado. 
cutir a questão da concordância ou não da medida A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - Os 
provisória porque, infelizmente, prefiro que o Gover- que concordam que os destaques sejam votados em 
no não pague juros e, com o dinheiro que paga ju- bloco permaneçam sentados. (Pausa.) 
ros, dê à saúde e à educação. Os Srs. Parlamentares que aprovam os desta-

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) - ques permaneçam sentados. (Pausa.) 
Com a palavra o Deputado Maluly Netto. / Rejeitados. 

O SR. ·MALUL Y NETTO - srª Presidente, Sr. O relatório está aprovado. 
Relator, serei muito breve para chegar à conclusão a Está encerrada a reunião. 
que V. Ex@ chegou. Quero mais uma vez parabeni­
zá-lo, pois V. Ex!! assumiu esse compromisso em re­
lação ao FNDE e o fez, tendo acrescentado o FNC. 

Daqui para a frente, ·não podemos impedir que 
algo seja feito. Vamos lutar, até politicámente, para 
que isso não aconteça. Foi isso que pedi ao Dr. 
Eduardo que respondesse. Realmente ele pode, e 
vai fazer, e, se fizer, amanhã teremos o direito de re­
trucar, pedir, insistir, apelar, fazer tudo que for possí­
vel. O que não podemos fazer é inserir algo ilegal. 

Sugiro, então, que encerremos as discussões e 
passemos à votação, srª Presidente. 

"A SRA. PRESIDENTE (Alcione· Athayde) -
Está encerrado o período de discussão. 

Passamos à votação. Vamos votar o relatório, 
ressalvados os destaques. 

Os Srs. Parlamentares que aprovam o substitu­
tivo do Senador Vilson Kleinübing queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o relatório, com o voto contrário do 
Deputado Paulo Bernardo. 

O SR. PAULO BERNARDO - srª Presidente, 
peço verificação de votação. 

A SRA. PRESIDENTE (Alcione Athayde) -
Concedida a verificação. . 

(Procede-se à votação.) 

Aprovado o relatório. 
Em votação os destaques. 
Consulto o Plenário se podemos. votar os des~ 

taques em bloco. As Emendas,são as de nº 1, 3, 4, 
5,6e7. 

O SR. PAULO,BERNARDO ,- srª Presidente, 
já que V. Ex!! está consultando o Plenário, eu queria 
ponderar com o Senador o seguinte: eu retiraria os 
destaques na Comissão, se S. Ex!! concordasse em 
excluir o Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientí~ 
fico e Tecnológico e o Fundo Nacional de Assistên: 
cia Social, que também estão incluídos nos efeitos 
da; medida. 

(Levanta-se a reunião às 11 h11 min.) 

COMISSÃO MISTA 

. Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a Medida Provisória n2 1.601, 
de 11 de novembro de 1997 e publicada 
no dia 12 do mesmo mês e ano, que "cria 
o Fundo de Garantia para Promoção da 
Competitividae - FGPC, e dá outras pre­
vidências" • 

2! Reunião, realizada em 23 de novembro de 
1997 .. 

Aos vinte e três dias' do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e noventa e sete, às dez ho­
ras, na sala número dois, da Ala Senador Nilo Coe­
lho, Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comis­
são Mista acima especificada, presentes os Senho-
res Senadores, Elcio Alvares, Ney Suassuna, José 
Roberto Arruda, Eduardo Suplicy, Edison Lobão Vil­
son Kleinübing e Sérgio Machado e os Senhores De­
putados Sarney Filho, Mauro Lopes e Gilney Viana. 
Presentes, ainda, os Senhores Senadores Antônio 
Carlos' Magalhães, Presidente do Congresso Nacio­
nal; Esperidião Amim, Casildo Maldaner, Leonel Pai-
va e Levy Dias e o Senhor Deputado Albérico Filho. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
demais membros da Comissão. O Senhor Presiden-
te do Congresso Nacional, Senador Antônio Carlos 
Magalhães, toma assento à Mesa, saudando todos 
os presentes e louvando os membros da Comissão. 
Após.tecer vários comentários, saúda o Senhor Pre­
sidente do BNDES, Doutor Luiz Carlos Mendonçá de, ,. 
Barros, agradecendo sua presença,e passa a Presi­
dência dos trabalhos ao Senhor Deputado Sarney 

.. Filho; Presidente da Comissão. Havendo número re­
gime~tal e em obediência"ao que preceitua o Regi­
mento, Comum , o Senhor Présidente declara aber­
tos os-trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
nião,anterior, que é dada como aprovada. Em s~gui-

! 

.' 
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da, concede à palavra ao Senhor Presidente do O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Gostaria 
Banco Nacional do Desenvolvimento Social - de agradecer o Presidente do Congresso, Senador 
BNDES, Doutor Luiz Carlos Mendonça de Barros Antonio Carlos Magalhães, por sua presença na 
que presta vários esclarecimentos à respeito da fina- abertura dos trabalhos desta Comissão Mista. Con-
lidade da criação do Fundo, objeto da Medida Provi- cordamos inteiramente com S. Ex!! quando diz que é 
sória. Após a exposição, é questionado pelos Parla- dever do Congresso aprimorar as medidas oriundas do 
mentares presentes. Nada mais havendo a tratar, o Executivo, se necessário for este aprimoramento. 
Se.nhor Presidente encerra os trabalhos da presente Desta forma, também me associo às suas pa-
reunião, e, para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa lavras no sentido de agradecer a presençà do Dr. 
Vianna, Secretária da Comissão, lavrei a presente Luiz Carlos Mendonça de Barros, Presidente do' 
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor BNDES, que aqui está, como já foi ressaltado, num 
Presidente e irá à publicação juntamente com o apa- domingo, atendendo ao convite - porque não temos, . 
nhamento taquigráfico. regimentalmente, a função legal de convocar -, cien-

O SR.' PRESIDENTE DO CONGRESSO NA- te evidentemente da importância do momento em 
CIONAL (Antonio Carlos Magalhães) - Srs. Senado- que o País vive. E, assim, como o Congresso, os ho-
res e Srs. Deputados, em primeiro lugar, queria lou- mens de responsabilidade deste país devem todos 
var os membros desta Comissão que examina Medi- estar voltados para prestar os seus serviços para 
da Provisória nº 1.601, por estar aqui hoje, domingo, que o País realmente· possa superar este mompnto 
trabalhando todos eles, dando, assim, uma demons- de dificuldade. 
tração de como o Congresso está interessado em' Sendo, assim, e havendo número regimental, 
resolver os problemas do País. Não apenas o Exe- passo a palavra ao nosso convidado o Presidente do 
cutivo mas o Congresso tem também dado demons- BNDES, Dr.Luiz Carlos'Mendonça de Barros. 
trações inequívocas do seu civismo, do espírito pú- O SR. LUIZ CARLOS MENDONÇA DE BAR-
blico dos Srs. Senadores e dos Srs. Deputados. To- ROS _ Bom-dia. 
dos estamos empenhados em compreender e resol­
ver as dificuldades por que passa o Brasil, e o faze­
mos com independência, aprovando ou não, modifi­
cando ou não matérias que nos são enviadas. É as­
sim que se contribui mais para com o Executivo. 

O Deputado Sarney Filho deveria estar presi­
dindo esta reunião, mas cedeu-me gentilmente o seu 
lugar para que hoje pudesse receber um depoente 
ilustre; que, por sua competência, pelos seus méri­
tos, tem alto significado na vida pública do País, 
exercendo a Presidência do BNDES. . 

É extremamente importante a contribuição que 
S. Sª dará a esta Comissão, que conta com 14 . 
membros, todos presentes, a despeito de estarem 
plenário mais de 40 Senadores, participando de úma: 
sessão. Isso significa que as duas Casas legislativàS . 
e~tão realmente vivendo uma nova fase. . .. 

Felicito-os por estarem aqui presentes e, neste. 
mpr1)~l)tp,querp passar a Presidência ao Dep:Ut~dQ. 
Sarney. Filho, que tem se esmerado em todas as ati­
vidàdes que exerce; sobretudo na Presidência dá 'éó-~ 

-' . ~\'\ 

missão de Orçamento. Aproveito a oportunidade para . 
dizer ao Dr. Menef"onça dê Barros que fico muito feiiz 
com a contribuição S. Sª para com o nossos traba-. 
lhos agor~,e para dizer-lhe também que o Ccingres-.. 
so. f':Jacionfll n~.o tem outro propósito senão o de aju.­
dar o BNDES e o sistema econômico-financeiro. brasi- . 
leiro nessa fase tão díficli ~e·nossoPaís. (Palmas:) .. 

Sr. Deputado Sarney Filho; Senador José Ro- . 
berto Arruda;' meu amigo Senador Ney Suassuna; 
Srs. Senadores; Srs. Deputados; meus senhores, 
minhas senhoras, creio que seria melhor fazer, ini­
cialmente, uma pequena explanação das origens e 
dos objetivos da criação desse Fundo de Aval- que 
é o nome original e que, depois, ganhou um nome 
um pouco mais sofisticado, mas, no fundo, é isto que 
estamos tratando - que é uma idéia que o BNDES 
vem tratando faz algum tempo, principalmente a par­
tir do moment.o em ql,le o Bancq, ainda quando o Se­
nador José Serra era Ministro do Planejamento rece~ 
beu a missão de se estruturar. também como um 
Eximbank, isto é, como um voltado ao financiamento 
das exportações brasileiras. . 

Essa nova responsabilidade do BNDES surgiu. 
a partir de uma avaliação feita ao nível da equipe,. 
econômicado:Gove~nQ Federal ç1e que com a aber~. 
tura da economia,. com a.nossa inserção nesse pro': 
cesso ou nesse sistema deeconOl'Diá glop.aJ, á ques:. 
tão. do. financiamento.. das· exportações. de'(eria ter. 
uma'estrutura. diferente daquela,que vinha prevale- . 
cendo durante anos, anos e anos aqui no Br~sil. V. 
Ex!! sabem qúe. o financiamentp,~as ~xportações 
brasileiras ficou a cargo basicamente do Banco do 
B~asil e do sistema' bancárIo privado. 'Is~o foi estrUt~­
rado. no 'molTlento ~m. que a pa.uta d~~ ~xportaç~e~ 
brasileiras era basicamente formada de commodi-. . ". .. ,. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05405 

tles agrícolas, de commodities industriais, como o 
aço, onde a questão do financiamento é uma ques­
tão comercial de curto prazo, sem nenhuma sofisti-
cação. , 

Mas quando olhamos para a possibilidade de 
que o Brasil se transforme efetivamente num país in­
serido nesse fluxo de comércio internacional e com, 
uma pauta que tende a se sofisticar ao longo' do 
tempo, a questão do financiamento tem que ser tra­
tada de uma forma. Olhando 9 que acontece no 
mundo desenvolvido, é um bom referencial de traba­
lho, todo país desenvolvido, hoje, tem o seu Exim­
bank, isto é, um Banco público voltado ao financia­
mento das exportações. O BNDES vem trabalhando 
nisso há mais de ano. Já temos alguns sucessos 
que nos permitem entender que o caminho que vem 
sendo trilhado pelo Banco é um caminho correto. 

O maior sucesso ou o maior orgulho que o 
Banco tem hoje foi ter suportado a Embraer, que é 
uma empresa sofisticada de ponta, uma empresa 
que desenvolveu um produto que hoje é um sucesso 
comercial, que é um jato de 50 lugares. Quem viajar 
pela RioSul agora de Brasília para o Santos Dumont 
pode perceber o sucesso do avião. Mas, evidente­
mente, esse sucesso só foi possível a partir do ins-

'I 
I tante em que o BNDES suportou as exportações 
\ desse avião para o mercado internacional, principal­

mente, através de uma transação com a American 
Air Unes - uma das maiores empresas do mundo -, 
da ordem de 1 bilhão de dólares, e que a Embraer, 
ganhando essa encomenda, confirmou o seu produ­
to como sendo de primeira qualidade. 

A partir daí, a empresa desenvolveu suas ven­
das. Recentemente, estive nas instalações indus­
triais de São José dos Campos, e é extraordinário 
ver-se o dinamismo da empresa. Outros casos, ou­
tros exemplos de sucesso mostram a importância 
dessa tomada de decisão por parte do Governo. 

Na medida em que o BNDES se envolveu çom 
a' questão do financiamento do comércio exterior - o 
banco não tinha essa tradição ,- começamos a mer- ' 
gúlhar rio entendimento da dinâmica da' exportação' 
brasileira, a visitar ollltras economias, procurando en-' 
tender, principalmente nos casós dE! sucesso, quais' 
os.'mécanismos institucionais fundamentais que'per:.' 
mitlam o aproveitamento do dinamismo desse'mer-­
cado internacional pelo País. ,', 

\-.. E nos defrontamos, desde o cOni8Çq, 'COFT' a di­
ficuldade que um segmento' importànte das' nossá~ 
empresas, das nosSas indústrias têm para se agre-­
g'Êir' a esse' fluxo' de cóméréio exte:rior, Basicamente;' 
'estou falando das empresas de 'pequeno po'rta: das 

pequenas e médias empresas. vada setor tem um 
corte, mas, basicamente, estamos falando de um 
universo muito grande ,de empresas, pequenas e 
médias, que têm capacitação tecnológica e geren­
ciai, mas que têm uma enorme dificuldade de operar 
os mecanismos tradicionais de financiamento. 

O universo mais rico com que o banco se de­
frontou nessa questão foi o das empresas de calça­
dos. O Brasil tem hoje pelo menos 3 grandes pólos 
de empresas de calçados, e diria que 30% ou 40% 
dessas empresas podem ser caracterizadas como 
de pequeno e médio portes. 

Trabalhando com essas empresas num progra­
ma de recuperação pós-abertura, percebemos bem 
a dificuldade, o grande entrave para que essas em­
presas pudessem participar, inclusive dos recursos 
disponibilizados pelo BNDES. 

O BNDES é um banco de segunda linha, é um 
banco que não tem capilaridade: no Rio de Janeiro, 
encontra-se 95% do banco. Não temos condições, 
portanto, de atingir essa miríade de empresas pelo , 
Brasil afora. A tradição do banco é chegar a essas 
empresas via os élgentes financeiros, que são ban­
cos comerciais com uma capilaridade muito grande. 
O BNDES, então, repassa os recursos dos seus pro­
gramas - aqui estou falando dos programas de fi­
nanciamento e exportação -, e os bancos fazem a 
distribuição desses recursos, operando individual­
mente com cada empresa. 

Entretanto, essas empresas, por caracteriza­
rem um risco maior e por envolverem operações de 
menor porte, carregando, portanto, um c~sto admi­
nistrativo maior, principalmente no momento em que 
estamos vivendo felizmente um processo de evolu­
ção clara de reestruturação do nosso sistema finan­
céiro, em que o Banco Central impôs critérios muito 
rígid6~ ,e de capital de banco, e a crise hoje da Ásia, 
da Coréia, do Japão mostra quão correta foi essa 
decisão do Governo, quer dizer, criou uma dificiJlda-" 
de para que os nossos recursos chegassem,~ ~~~~$ : 
empresas. Então vínhamos discutido várias alternati-' 
vás, . tentamos uma experiência com o Sebrae; que 
também tinha um fundo de aval, a'coisá acabbiJ'rião' 
sedasenvolvendo a contentó 'e dentro'do bancdSui'- ' 
giu'essaidéia que é uma idéia baseadà :em fràéas: 
sos ~ sucessos do exterior que é a de haver, umfun~ , 
do que avalise parte das Operações' de crédito do 
sistema' bancário com recúrsos do banc<> para a pe~ 
quéna e média empresa: 'A' idéia é mUito Simples, na ' 
medid~ em que um bandi'repassé, digamos,: R$'10' 
mil 'para 'uma média, pequena ,empresa 'com recur-', 
sos 'do 'banco 'para financiâr 'a sua àtu'àçãd vbitaaà 
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para o comércio exterior, se ele tiver, por exemplo, cada R$100,OO que um fundo vai garantir R$20,OO o 
60% deste valor garantido por um órgão com credibi- cliente não vai pagar e, portanto, o fundo vai ser 
lidade evidentemente está correndo o risco de ape- chamado a honrar o seu aval. Esse número é um 
nas parte daquela operação, e com isso cria um in~ número muito elevado, nós acreditamos que o nú-
centivo para que o banco seja mais agressivo em re- mero real seja muito mais baixo do que isso, da or-
lação a essas empresas. Nós temos alguns exem- dem de 6%' a 7%, mas o que queremos é começar 
pios de tentativas semelhantes em outros países corretamente e vamos fazer isso começando com 
que nos levaram, então, nessa oportunidade em que este número potencial. Se isto é verdade, os trezen-
o Executivo traz ao Congresso uma série de medi- tos milhões do Fundo cobrem um bilhão e meio de 
das voltadas à situação emergencial que estamos operações,'isto é, ele é capaz de lastrear um bilhão 
passando por conta dessa crise internacional, o Go- e meio de operações. Como essas operações repre-
verno achou que era o mom~nto correto trazer esse sentam só 60% do total, porque os outros 40 serão 
instrumento, que já havia sido discutido há muito tem- de responsabilidade do banco, isto quer dizer o se-
po, para a Mesa, para a aprovação do Congresso. guinte: a oferta de crédito, associada a esse fundo 

Então basicamente o que estamos propondo inicial, seria da ordem de R$2,9 bilhões, o que é 
nessa medida provisória é que uma parte dos recur- muito dinheiro, considerando o corte que estamos ' 
sos que estão no Banco Central e através de uma dando na pequena e média empresa. 
outra medida provisória estão sendo transferidos Só para V. EXª ter uma idéia, o banco, em 
para o Tesouro de recursos dos antigos fundos ao 1997, emprestou R$1 bilhão e para o ano que vem a 
portador que não foram reclamados pelos detentores nossa meta é de R$2 bilhões. Então, proporcional-
desses .recursos, parte desses recursos constituem mente, é muito elevado. Agora, o que entendemos 
no Tesouro um fundo que vai garantir uma parcela que seja importanteé,que esta idéia, como é a pri-
das operações do BNDES nesse circuito de peque- meira vez que se opera no Brasil, seja feita de ma-
no e média empresa voltada para o comércio exte- neira hesitosa e, portanto, com alguma cautela. O 
rior. De que forma:? Suponhamos, de novo, uma que pretendemos fazer, por exemplo, é, depois de 6 
média empresa do setor de calçados do Vale dos Si- meses ou um ano, revisando a taxa de inadimplên-
nos do Rio Grande do Sul receba um empréstimo de cia, dizer que não é 20 e vamos abaixar para 10. 
R$10 mil para equipamentos, para capital de giro 'Essa experiência foi buscada nos bancos que ope-
nas suas atividades de comércio exterior. Esses re- ram com crédito direto ,~o consumidor, porque eles 
cursos serão repassados, através de um agente fi- têm um programa muito sofisticado que acompanha, 
nanceiro, por exemplo, o Banrisul lá no Rio Grande ao longo do tempo, qual' a taxa de inadimplência, por 
do Sul. Então o BNDES dá ao Banrisul esses R$10 faixa de renda, região geográfica, bairro. O que pre-
mil que repassa à empresa. Desses R$10 mil, a pro- tendemos faz~r é um pouco isso, vamos acompanhar 
posta é' que 60% do valor seja garantido por esse a taxa de inadimplência,!' pelo, tamanho da empresa, 
fundo ,de aval, e os outros 40% sejam de responsa- pelo tipo de industria, pelo tipo de empréstimo e peri-
bilidade do banco repassador. Isso é muito importàn~ odicamente estaremos revendo esses números. : 
te porqUe é 'fundamental que o banco repassador te- 'Cómo,a minhà:expectativa ~,que esses US$2',9 
nhEi responsabilidade em parte do crédito. ,Há uma bilnões, que: $eriá o primeiro universo a ser atingid9: 
experiência no México que foi um desastre porque'ó dêmorará àlgum tempo para se chegar, será suff~ 
fundo de 'aval garantia 100% da operação; então dente pará 'que tenhamos 'ma,is segurança e possa-
reál!T!~l"!te Jlum curto espaço de tempo ... A nossá mos rever os párâmetros. Então, a coisa é mUitQ 
idéia e' que com esse mec~lnismo, como' o 'bàriéo simples: esse dinheiro. fica no Tesóurà: à.'E~NDE~ ,é".ô 
tem uma ,responsabilidade: ,nós consigamo~'i~r'um ager)te~ repass~~Qr, ~',é$~e ,qi~h~i.r9 I')~ó :~ai do .1~~ 
sis~em~, Í'~qi<?~~1 na 10c~çãC? de crédito\ e, por: ôúirQ soiJ'ró, que 'ficarã'áplicado em títulos públiços. b .di~, 
I~~~, u.m ~ist~ma que seja mais favorável nqs 'i~t~h r)~eir<? ,q~e,c~ega ~. peg~é~~ ~,~~dl~ '~:~p.~esa e' o 
m,ediáriOs financeiros pará 'repassar esses recurs·ós. do orçamento do ano. , .... 
Entãó essa é basicamente a idéia, Como é qu'e ésta~ , .' Só 'que, 'ao se contratar' un"crédiio/supohh~:.' 
mos calculando o valor potencial desse fundo' de' mos nó exemplo da Empresa Vale do S.ino éom t ó 
àvéí1 Partindo do pressuposto que são R$300'milhõ- Ba,n:risul, esse çontrato' sérá' fe_it,q ~~ se,gui!:lt,e ~~rPí~:' 
és.'q'ue'vao :con'stih.iir o fündb', 'vamos' começando' de o BNDES s~ r~,s~o'!1s~b!Ii,z~: p~tá~~~, 9':~~~riS~IA?,f: 
unui 'rháneira' muitb cólí~érvadorar é6m' umalnãdiíTi-' 60% do crédito,' e 'o 'BNDES redesconta esse sêú 
plênélá 'desse 'fundo" d;i(órdem 'de' 20%, isto' é,", 'de- aval em cirTla'do lundo qu~esta';'o re~o~to:j, ' .• ~,'l 
"," .... \,',(1,1." "l .. \~' . (':11\ ,', ~,~~_.( .. I·':..:I .~"' .. *._ .. ~..... 1,,11. ,' •. , .#.~J' • ........ ::.~(.~' ,."r-I;( ... ~·~l 

\ 
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Então, ele é muito simples, não há burocracia 
nenhuma. Suponhamos que a empresa tivesse' difi­
culdade de liquidar um empréstimo. Evidentemente, 
há garantias reais do empréstimo da empresa, e o 
Banrisul realiza essas garantias. Dos R$10 mil so­
braram R$5mil, ou seja, os dez mil tiveram 50% de 
cobertura. Então, os 60% que o banco garantiu, que, 
no caso, são R$6mil, R$3mil recuperei via execução 
das garantias, e os R$3 mil que não recuperei devo 
ir ao fundo p~ua assim fazê-lo. 

Então, esse é um mecanismo mÍJito simples, 
quer dizer, não queremos introduzir nenhuma dife­
rença na nossa forma de operar com os agentes, 
mas, certamente, isso nos permitirá trazer para esse 
fluxo de crédito mais sofisticado toda essa gama de 
empresas, que são fundamentais para o processo 
de crescimento de exportação e que hoje ficam res­
tritos à dificuldade de operar com o sistema, 

Basicamente é isso. Se houver algum detalhe 
adicional poderei responder durante as perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) - Há 
uma lista de inscrição que consta 7, parlament~res. 
Antes, porém, de dar início à,lista, como é de praxe 
neste tipo de comissão, passo a palavra ao Relator 
da matéria. 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Sr. 
Presidente; srªs e Srs. Senadores e Deputados, em 
primeiro lugar, gostaria de agradecer aos membros 
da comissão por estarem aqui presentes e agrade­
cer ao Presidente do BNDES pela presença em um 
domingo, pela manhã. 

Sr. Presidente, a exposição foi muito clara. Há 
três' pontos que gostaria de levantar como consultas 
iniciais, que me parecem relevantes e essas consult­
as - é preciso deixar claro": hão nasceram da refle~ 
xão do Relator, mas de resultado'de cohvEmias que 
tiv~mos com membros da Com'issãq,' pàriamentares 
que, embora não estejam na: Comissao, são parla­
mentares ligados' ao movimento das 'pequenas e ri"li­
Úoempresas e também com algumas lideranças àm~ 
presariaisimportan~es do. ~~(s, :n:este, setor: 'como 
Undberg Assis 'Curi 'em Brasíliá; Dr: Afif' Domingos, 
.~~ • •• I t ; f ~ ~ \ I l (I' ~ ••• I, •• .• 

e~flm, pessoas que nos p~ocuraram fazendo algU: 
mas ponderações.' ..' , , ' . , , , .. - > " • ., 

,.: c I •• \, (f' -r", ~ •• - • • '. " ,.. .. , 

A primeira delas é a seguinte': 'Q Presidente do 
BNDES deixou claro que talvez a maio(prepcupa­
çao' surgida na Comissão seja que volume de recur­
sos que o ~l!ndo avali~aria ~m ,cada, f,inanéiamento. ci 
Presidente nos trouxe a tranqüilidade de que há' ó 
desejo de queestefundo.de aval résponda, gara'ntá 
po'r 60% ~e ~ada. ~ir:'anéiamér'!tp, ~ o~: óútros .400/; 
seja encargo do banco repassador. ' , . ' 

r , 

A primeira questão que se coloca é se esta re­
gra não deveria constar, expliçitamente da medida 
provisória. Haveria nisso algumas vantagens, sendo 
que a principal delas é que essa importante defini­
ção ficaria, desde logo, muito clara para todos os 
agentes financeiros. Essa é a primeira questão que 
se levanta. 

A segunda questão, meu caro Presidente,' está 
ligada ao art. 1º, inciso 11, que diz que o fundo de 
aval, além das pequenas e microempresas, estaria 
também disponív~1 para empresas de porte superior, 
que atendam aos limites e critérios de apuração de 
receita bruta anual fixadas em decreto. A preocupa­
ção dos Srs. membros é a seguinte: muito provavel­
mente, haveria uma tendência de os recursos serem 
aplicados prioritariamente nas grandes empresas, 
prejudicando o espírito da medida provisória, que é 
exatamente o atendimento da pequena e 'micro em­
presa. Mas ponderam alguns parlamentares que, se 
eventualmente discutirmos a permanência desse in­
ciso, se não devêssemos, desde logo, dizer qual é o 
limite e fazer constar na medida provisória a priorida­
de às pequenas e microempresas ou até umpercen­
tual mínimo de aplicação deste fundo em pequenas 
e microempresas. 

Esse é um questionamento que permeia toda a 
Comissão, e o senhor vai ouvir de praticamente to­
dos os membros da comissão e parece-me que esse 
ponto é ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) -
Pergunto ao nobre Relator se não deveríamos ouvir 
a palavra do Presidente ... 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Só 
irei levantar a última questão. A minha sugestão é de 
que; 'levantadas essas questões e ouvidas as pon­
d~rações, talvez pudéssemos deixar para responder 
no final, até para ganharmos tempo, porque teremos 
que 'voltar para o plenário do Senado.' . 

, .. \ ~ 

A terceira questão que levanto diz respei~q :ao 
~!1; .4º,'que diz que o Fundo proverá recu.r~os ,p.~~ 
gara'ntit o risco do financiamento, modernização. e 
reioqálização da produção déstinad~:à :exportàçaQ 
das empresas referidas no art. 1 º destà medida pró­
vis6ria', que está ligado exàtamente a 'empresas que 
faraó exportação. Todo este financiámÊmlo teJj1 u~à 
liniitaç~o, que é o universo de empresas que neces­
sariamente exportam. ' ," , 

. ; A questão levantaqa e' que merece 'unià' refle" 
x~O: é ,se não,deveríamos càloca.r:i~l?o 'de um~ outra, 
r..n,~n,ei~á, priorizando as, empresas ql!e ~~portam; 
mas não fechando a possibilldad,e de que esse, tipo 
de aval tambérTl seja utiliz'ado para fínánciamento de' 
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micro e pequenas empresas que ainda não expor- queno produtor não tenha acesso. Com certeza, a 
tam. Por quê? porque há um conjunto enorme de competitividade será muito melhor no Brasil quando 
micro e pequenas empresas brasileiras, que, embo-, também o pequeno tiver acesso aos recursos. 
ra estejam. produzindo unicamente para o mercado Essas são as colocações que eu faria: estudar 
interno, têm uma interface no sistema produtivo com a parceria com os bancos estaduais; buscar, ao má-
empresas exportadoras. Elas fazem parte de uma ximo que se possa, a capilaridade; fazer, não oficial-
cadeia exportadora e talvez sejam essas empresas mente, mas oficiosamente, o tabelamento - o oficial 
as que mais sofram com a falta de garantia. Devería- ser!a 'melhor -, de forma que os recursos fossem 
mos priorizar as que exportam, mas não excluir as destinados, prioritariamente, para as regiões mais 
que ainda não exportam. ' , pobres. 

Essas três questões, por relev~ntes, são as ,1': O SR. ~RESIDENTE (José Sarney Filho) -
que gostaria de levantar. Passemos,imediatamente, ao segundo inscrito da 

Se V. EXª permite, Sr. Presidente, como é uma lista, o Deputado Gilney Viana. 
Comissão de poucos. membros e as questões são O' SR. GILNEY VIANA - Sr. Presidente, Depu-
pontuais, a nossa sugestão é ouvirmos, na seqüên- tado Sarney Filho; Sr. Relator; Sr. Expositor, Presi-

; cia; todos os que se inscreveram e deixarmos o Pre- dente do BNDES: permitam-me fazer uma observa-
sidente para responder a todas as questões no final. ção geral, depois três sugestões. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) - A A primeira observação, de cunho geral; é de 
Presidência acolhe a sugestão de V. EXª e pede o que nós da Opo$ição, especialmente do Bloco/PT-
bom senso dos Srs. Parlamentares quanto à obser- PDT~PCdoB, nos sentimos muito à vontade de es-
vância do prazo regimental, que é de cinco minutos, tarmos trabalhando num domingo e sempre o faremos 
embora não pretenda ser tão rigorosa. . quando for de relevância e de interesse nacional. 

O primeiro inscrito é o Senador Ney Suassuna. Acredito que não cabe nenhum ônus à Oposi-
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente' des- ção se eventualmente o Congresso não atender seja 

ta Comissão, Deputado José Sarney Filho; Sr: Rela- o Executivo seja os interesses nacionais. 
tor, Senador José Roberto Arruda; meu caro amigo, 'A avalanche. de medidas provisórias consubs-
Luís Carlos Mendonça de Barros, Presidente do tancia um certo abuso; muitas das iniciativas, algu-
BNDES: creio que foi uma excelente idéia do Gover- mas até louváveis, como esta, poderiam ser encami-
no e de toda a equipe - e tenho certeza que capita- nhadas por meio de projetos de lei. 
neada por V. Sª. - a criação desse fundo. Estou um A única iniciativa do Governo, contida nesse 
pouco temeroso e pediria que se ponderasse quanto pacote, que talvez merecerá o apoio da Oposição, 
à capi:aridade do atendimento, porque quase sem- do Bloco/PT-PDT-PCdoB, diz respeito à Medida Pro-
pre esses fundos funcionam muito bem nas regiões visória n2 1.601 que estabelece o fundo de aval. 
Sul e Sudeste e quase nunca chégamcom eficiência Eu gostaria de fázer algumas considerações, 
às regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste. Por inicialmente sobre o fundo de aval. O BNDES já atua 
essa razão, eu pediria que se colocasse percentuais, na linha do Eximbank, como o senhor falou, e esse 
até porque a Constituição coloca parâmetros para di- fundo complementaria a demanda de um setor que 
minuir a distância da marcha da economia entre es- não tem sido objeto de uma atenção mais sustenta-
sas regiões. da, vamos assim dizer, por parte do Governo. O se-

Eu lembraria que talvez fosse importante o nhor particularizou muito o aspecto do aval às em'" 
BNDES estudar, para melhorar essa capilaridade, a presas que qestinamprodutos à exportação. Esta é 
possibilidade de os bancos estaduais serem tambéril a pnmeira questão, que foi abor:dada inclusive pelo 
órgãos repassadores, porque, no caso do Nordeste, Sr. Relator, Senador José Roberto Arruda: o aspecto 
quas'e sempre é o Banco 'do Nordeste, que não tem ':e'~~ritivo não, nos' pàrece' adequ?~o às pequenas. e 
grande capilaridade. Isso seria mlJito irriportánte médias empresas. O objeto da MP e dó fundo de' 
para todos nós, principalmente do Nordeste. No meu' avai, deverfa ser o universo das micro, pequenas 'a' 
Estado, a Paraíba, temos dificuldades de acesso' médias empresas, excluindo o inciso lido art. 12, 

aos recursos. Embora ,tenha sido criada uma supe- "que estende ,perigosamente o atendimento a empre-
rintendência' específica, com incentivo do Banco do sas de grande porte, o que pode constituir a nega-
Nordeste, a burócracià dificulta a vida daqueles que ção,do espírito da própria iniciativa governamental. 
precisam desses recursos. Quase sempre o objetivo Também questionamos se empresas ou iniciativas 
é o COn1rário, é colocar obstáculos 'para que o pe- agrícolas poderiam Sei objeto de atendimento pelo 
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, fundo de aval. Gostaria de exemplificar com um pro- Se isso for verdadeiro aquela preocupação de 
grama do Governo Federal, chamado Pronaf, de as-' V. ~Xª estaria contemplada, mas o Sr. Relator pode 
sistência à agricultura familiar e que não tem tido oferecer um substitutivo que evite que os pequenos 
grande sucesso. O senhor está contestando, eu gos- e microempresários estejam eventualmente alegres 
taria de ouvi-lo.' por uma medida que, na prática, vai se revelar frus-

O SR. LUIZ CARLOS MENDONÇA DE BARROS trante. 
- O.BNDES emprestou ao Pronaf, este ano, R$700 Muito obrigado, Sr. Presidente. 
,milhões para mais de 50 mil agricultores familiares. O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) _ 
Esse é o segundo maior motivo de orgulho que o Concedo a palavra ao Deputado Mauro Lopes. 
Banco tem hoje, pois o BNDES é conhecido como O SR. MAURO LOPES _ Sr. Presidente, Sar-
um Banco que só opera com os grandes. Esses ney Filho, Sr. Presidente do BNDES, Mendonça de 
agricultores foram atendidos sem fundo de aval, por- Barros, Senador José Roberto Arruda, Relator da 
que a relação com o agricultor é uma relação mais Medida Provisória, Senadores Ney Suassuna e Elcio 
fácil, mais direta do que com as empresas. Alvares, é com alegria que aqui estou. Sempre fico 

O SR. GILNEY VIANA - Sr. Presidente do durante a semana em Brasília e na sexta"'feira vou 
BNDES, considero que o Pronaf é 'uma boa iniciativa visitar a família. Nesta última sexta-feira, fui com o 
e merece o apoio da Oposição, nunca nos negamos Sr. Diretor-Geral do DNER inaugurar o serviço de 
a reconhecer isso. Mas o programa não funciona às restauração feito na BR-369, entre Oliveira e Campo 
mil maravilhas. Não funcionou no ano passado, e Belo, junto com o Deputado Eliseu Resende e outros 
acredito que a experiência do ano passado possibili- Deputados, e imediatamente retomei à Brasília; des-
tou que funcionasse melhor este ano. Mesmo assim, de ontem, sábado, estou aqui atendendo. à determi-
gostaria de levar ao seu conhecimento dois pontos. nação do Congresso Nacional, e o faço com prazer, 
Primeiro, o agente repassador maior, que é o Banco pois devemos fazer todo o possível para tirar o País 
do Brasil - se não estou equivocado, isso o senhor das dificuldades que está travessando. Uma boa ini-
poderia nos esclarecer, tem boa parte das operações, ciativa é a Medida Provisória 1.601, que vai benefi-
tem um limite de operações e tem cancelado contra- ciar o micro, o pequeno e o médio empresário. Ao 
tos do Pronaf, alegando que não tinha um fundo de mesmo tempo, preocupo-me com o inciso 11 do art. 
aval, alegando que esse pacote restringiria o crédito. 1º, pois, quandO se faz alguma coisa para ajudar o 

Nesse sentido, por que não incluir também o pequeno, o grande, como tem mais garantias reais a 
fundo de aval para aqueles empréstimos que não oferecer, acaba levando vantagem, ou seja, os re-
estão na faixa do aval cruzado, que estão naquela cursos. V. Sª disse que o BNDES não tem condição 
faixa de exigências de um outro imóvel que não de fazer diretamente o financiamento para o interes-
aquele da propriedade familiar? sado e o faz por meio de agentes financeiros. Acon-

Finalmente, devemos dizer que nós da Oposi- tece que o agente financeiro tem uma responsabili-
ção apresentamos emendas. Uma delas, que foi ci- dade de 40% e não quer correr risco nenhum. Posso 
tada pelo Relator e eu gostarta d~ enfatizar, diz res- citar aqui o financiamento para caminhões para em-
peito à exclusão do texto do inciso 11 do art. 1º. Essa presas de transporte - sou dessa área, inclusive fui 
emenda foi assinada pelo companheiro' Chico Vigi- presidente, no ano passado, da Comissão de Trans-· 
lante . Particularmente é a que considero a mais im- portes, e sei das dificuldades para se financiar um. 
portante, mas oútras emendas poderiam ser acata- caminhão. Além do financiado dar 30% de entrada, o 
das pelo Sr. Relator, dentro do espírito por S. EXª bem é alienado, tem que ter seguro total, com todas 
colocado; estendendo à agricultura o fundo de aval a as garantias, e o banco ainda dificulta o financia-
para atingir o Pronaf. mento. É muito difícil conseguir-se um financiamen-

A interpretaÇão que dou à redação, Senador to, apesar de todas as garantias. Daí o meu receio 
José Robérto Arruda, é que o art. 4º da Medida Pro- dos agentes financeiros. Agora, com essa facilidade 
visória não dá exclusividade às empresas que desti- do fundo de· garantia, as dificuldades diminuirão, 
riam produtos à exportação. A redação diz ó seguinte: mas, abrindo também para as grandes empresas,' o 
, O :FGPC, que é o fundo de garantia,·proverá pequeno ficará sem os benefícios. 
recursos para garantir os riscos de operações de fi- Sr. Presidente doBNDES, quando terão Jnício 
n'anciamentos para expansão, modernização, reloca- os financiamentos, qual será o mínimo e o máximo' 
ii~ação oU ( ... ). A expressão' "ou"indica que existe para essas pequenas e médias empresas e qual o 
alternativas e não exdusividade. juro e o prazo de amortização? 
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, Há um outro ponto: quando diz que é apenas mente abordar três temas para comentário do Presi-
para o comércio exterior. Todo produto industrializa- dente do BNDES. 
do destinado à exportação é isento de ICM. Se hou- Primeiro, como se pode identificar que haja um 
vesse financiamento para o comércio interno, nasci- potencial de exportação na pequena e média empre-
dades onde estivesse instalada uma empresa que sa brasileira? O Banco deve ter feito um diagnóstico 
fosse beneficiada com o financiamento, além dege- sobre isso e gostaria que o Presidente nos informas-

' . ração de emprego, haveria mais arrecadação de im- se se há uma avaliação desse potencial. 
postos pelas prefeituras, que estão em péssimas Segundo, trata-se de algo para comentar. O 
condições, em sérias dificuldades. Temos também Estado de Santa Catarina fez um cronograma que 
que incentivar as indústrias para o consumo interno, considero interessante pelo seguinte: os pequenos e 
porque isso beneficiaria as prefeituras. médios empresários, junto com sua associação, 

. ' 

-. 

Mui,to obrigado. eram financiados pelo Badesc, queé órgão repassa-
o SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Muito dor do BNDES, para participar de feiras importantes 

obrigado; Deputado Mauro Lopes. no mundo como um todo, e havia um financiamento -, 
A Presidência gostaria de ressaltar que a,lista do próprio Badescpara que fossem para lá, inclusive 

de presença está completa, todos os membros pre- com stands comuns, para expor seus produtos, mini-
sentes, o que é um fato louvável. No entanto, gosta- mizando custos e abrindo fronteiras e mercados. 
ria de consignar um fato lamentável, que é a ausên- ' Terceira questão: qual éa diferença entre o 
cia de dois outros debatedores, pois gostaríamos de KFW alemão eo seu pequeno banco, o banco da 
ouvir o maior número de pessoas possível, que são sua pequena empresa? Por que lá fizeram separa-

" o Presidente da Associação Comercial do Distrito do? Houve alguma vantagem? Todos sabemos que 
Federal, Dr. Lindberg Cury, e o representante do Se- o BNDES é ágil para médias e grandes empresas. 
brae. Inicialmente, foi confirmada a presença do rep- Sou contra a criaçã.o de novos órgãos, mas queria 
resentante e depois o próprio Presidente do Sebrae ouvir um comentário do Presidente, porque sei que 
disse que viria; infelizmente, nenhum dos dois com-' conhece o modelo da Alemanha, onde fizeram sepa-
pareceu até o presente momento. rado. Agora, farei mais duas perguntas: o que se exi-

O Congresso Nacional nunca se negou a cum- ge da empresa que vai receber o financiamento? 
prir com suas obrigações, e aqui está atendendo ao Qual a opinião do Presidente sobre as emendas do 
chamamento da Nação. Fica registrado que enquan- Deputado Chico Vigilante que aí estão apresentadas? 
to estão todos os Deputados e Senadores presen- Por último, darei uma contribuição. Como o se-

-, tes, .:tlguns dos palestrantes, que aqui deveriam es- nhor sabe, gosto muito de internet e de computador. 
, tar por um dever cívico, aqui não estão. É bom que se Busquei no computador um programa de pequena 

registre isso para que, da próxima vez, compareçam. empresa e acabei encontrando-o no Canadá. Trata-
o SR. RÉLATOR (José Roberto Arruda) - Sr. se de uma ,empresa de cinc,o milhões de financia-

Presidente, gostaria de informar ~ue o Dr. Lindberg Cury mento, empréstimo máximo de 150 mil. O índice de 
já está na Casa, mas não se di~giu para cá ainda. utilização do fundo de aval foi de 3% ao longo de 20 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) -- anos, quer dizer, sua perspectiva de 20. Vamos ver 
Muito bem. Então o Dr. Lindberg Cury já está na se os brasileiros podem chegar a esse índice de 3%. 
Casa, mas não, na reunião. De qualquer forma, fica Quero dar essa contribuição. Há inclusive um acom-
feito o registro anterior. panhamento completo de praticamente 20 anos, que 

Vamos dar continuidade à nossa lista, ouvindo vou dar como contribuição ao Presidente . . 
" agora o Senador Kleinübing. Eram essas as considerações que gostaria de 

" O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente; fazer. 
peço a palavra pela ordem. Apenas gostaria de dizer O SR. PRESIDENTE (José .Sarney Filho) ~ 
que não se trata de ele não poder ouvir o depoimen- Muito obrigadó, Senador. Concedo a palàvra ao ~e,-
to do Presidente Luiz Carlos Mendonça de Barros, nadorCasildo Maldaner. • • . ~ 

pois não é o caso de uma CPI, com depoimentos se- O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presiden; 
parados. te, nobres colegas, Presidente do BNDES; Luiz Car,~ 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney' Filho) - los Barros, os fatos apresentados, principalmenté, 
Bem, vamos ouvir o Senadór Vilson. pelo Senador José Roberto Arruda; eu os' endosso 

O SR. VIL.SON KLEINÜSING - Sr. Presidente, seni.dúvida alguma. Gostaria de frisar qúé"se dévé: 
Srs. Senadores e Srs. 'Deputados,' pretendo inicial- se for possível, estipular essa i>àrticularidãde de úM 

, t~ 
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percentual mfnimo para pequenas empresas. Por Saneamento básico, moradia e segurança, que tanto 
quê? Porque vamos supor o exemplo que o Presi- se batalha hoje no Brasil. 
dente deu do Banrisul podia valer para qualquer ou- Eram essas as considerações que tinha que 
tro banco que fosse repassado r no meu Estado - trazer para aproveitar o momento de hoje. 
Santa Catarina - ou qualquer outro. Se não precisar Muito obrigado. 
varejar muito para o banco, em função da própria O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) -
mão-de-obra, é melhor oferecer os recursos por ata- Muito obrigado Senador. 
cado. No atacado, os maiores teriam preferência. Passamos a palavra agora ao Deputado Albéri-
Talvez assim conseguiríamos atingir os objetivos, o co Filho, penúltimo inscrito nessa lista de Parlameh-
que seria fundamental. tares. 

Para consideração do Presidente do Banco. O SR. ALBÉRICO FILHO - Sr. Presidente, ca-
Não é um fato pontual nesse caso, mas é uma-pre- ros companheiros do Senadó e da Câmara Federal. 
gação que venho fazendo. Estamos dando hoje, mais uma vez, a demons-

Penso que seja fundamental a tese da inte- tração de que o Congresso Nacional jamais fa~ta ao 
riorização do desenvolvimento, não só no Brasil chamamento de o País quando dele precisa. 
como nos respectivos Estados do País. Se fizésse- As presenças e as explanações aqui feitas de~ 
mos isso nos respectivos Estados do País estaría- monstram que o Congresso Nacional sempre está 
mos contribuindo para a interiorização no Brasil preparado para dar as suas opiniões, através de 
como um todo. O BNDES é a grande alavanca para seus Parlamentares, de que, realmente, nada do 
a interiorização do desenvolvimento, no sentido de que venha ao Congresso Nacional é intocável. Aqui 
ajudar em três temas fundamentais. somos os verdadeiros representantes de nossa so-

As grandes metrópoles hoje estão sobrecarre- ciedade, apresentamos os pequenos, os médios e 
gadas por três temas fundamentais: saneamento bá- também os grandes e sempre que ouvimos qualquer 
sico, moradia e segurança. Sempre caracterizo isso. dos Parlamentares dar sua opinião sentimos que tra-
Se o nosso Banco de Desenvolvimento do Brasil rá, como vem trazendo durante sua história, grande 
fosse um instrumento para ajudar a interiorizar o de- contribuição ao aprimoramento das propostas vindas 
senvolvimento, estaríamos formando uma espécie ao nosso Congresso. 
de tiques no Brasil para evitarmos o acúmulo e a for- Acredito que seja uma demonstração clara de 
mação 'dessas grandes metrópoles com problemas que somos os verdadeiros representantes dos an-
fundamentais que estão aí no dia-a-dia a nos ator- seios populares. 
mentar.' Estaríamos ocupando também geografica- A criação desse fundo, na nossa opinião, vem 
mente o Brasil, nos seus referidos Estados, diria, atingir aquela parte da atividade econômica brasilei-
num equilíbrio. Para isso é preciso levar a educação, ra que atinge uma grande maioria da área ativa do 
a saúde, o desenvolvfmento, o emprego, ou seja, le- País. Logicamente que esse fundo tem como finali-
var aquilo que é fundamental às pequenas comuni- dade, atingir o maior número possível de pessoas a 
dades. serem beneficiadas. O BNDES, pela sua própria es-

Acho que o Banco de Desenvolvimento do Bra- trutura, terá de se prevalecer da rede bancária, que 
sil, quer dizer, o BNDES, no caso, é um grande ins- é, na ponta, o grande repassador da idéia e desses 
trumento. Quem sabe no caso interno, na criação recursos que irão logicamente propiciar a finalidade 
desse fundo, não veio como inserir - não vi a fórmu- de o programa. 
la ainda desse Illstrumento - para prioritariamente Aqui foi dito, pelo que entendi, que irá fazer 
áo invés de uma grande metrópole, ao recuar récur- parte dessa rede de agentes financeiros praticamen~ 
so ·x", o intérior. 'É preciso decidir entre uma grande te só a rede oficial, não, irá fazer parte a rede priva-
metrópole e o interior. Aquelas pequenas empresas da. Conseqüentemente, com isso, foi dado como pa-
do interior 'também exportam. râmetro de responsabilidades. E quero dizer que 

Eu daria preferência, Sr. Presidente, de sã terá que ser feito dessa maneira até para que, na 
consciência, às do interior, até para evi!armos o êxo- ponta, haja a co-responsabilidade dó agente repas-
doe ajudarmos a interiorizar. sador de 60% a 40% dà.,sua proporcionalidade. 
- Esse é o tema que tenho desde a minha cam- Mas a experiência nos leva a ver o que foi aqui 

panha, desde que fui Governador do meu Estado. É frisado por outros companheiros, de que, na ponta, o 
um projeto para o Brasil e a todos nós ajudarmos a grande problema é que esse agente repassador 
evitar esses três grandes problemas das metrópoles. sempre se retrai um pouco na hora de fazer com que 



'. 

05412 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

esse benefício çhegue àquele pequeno e médio em- também fazer uma análise desta iniciativa dentro do 
presário. Essa é a grande verdade. Esses exemplos contexto das ações' do Governo e do' 'p~óprio 
temos tido com muita freqüência lá fora, principal- BNDES. 
mente os bancos, que vão pôr em risco 40% disso Conforme salientou o Deputado Gilney Viana, 
que está sendo aplicado, irão procurar restringir den- nós, do Bloco da Oposição, vemos como algo positi-
tro da. sua visão de risco do próprio programa como vo que neste caso, dentre as cinqüenta e uma medi-
irá se defender para que seu prejuízo não chegue a das, houve pelo menos uma que se preocupasse 
níveis insuportáveis. Conseqüentemente, esse agen- com a pequena e a média empresa, que pudesse 
te financeiro irá ter, na nossa visão,. um risco que também se preocupar com a questão sobretudo das 
não vi até agora, e aqui falo pelo lado do agente fi- oportunidades de emprego, conscientes que somos 
nanceiro,qual é o tipo de retomo que terá a partir do que as pequenas, médias e microempresas consti-
momento que está como um agente meramente re- tuem um dos principais fatores de absorção de tra-
passador, ou seja, ele irá, com a sua estrutura, levar balhadores em nosso País. Como o conjunto das 
esse benefício na ponta, mas não sei os custos, difi- medidas tomadas nas últimas semanas - seja a ele~ 
cultando a operação até porque não terão nenhum vação das taxas de juros, o aumento de impostos, o 
tipo de retorno. Os bancos oficiais e os bancos de corte de gastos governamentais - são todas medi~ 
fomento, tudo bem, irão fazer isso até cóm certo tipo das que têm, conforme se pode observ~r da análise 
de tranqüilidade, mas a rede privada, penso, não econômica, um efeito q.e. diminuição da. atividade 
terá nenhum interesse em fazer isso até porque a fi~ econômica e, portanto, diminuição das oportunida~ 
nalidade deles é ter lucro. Se não há uma nenhuma des de emprego numa economia que já está com 
contrapartida, não irá ter nenhum interéssepara que capacidade ociosa e taxas de desemprego relativa~ 
a sua fin-alidade chegue na ponta. mente altas, o que observamos é que, das cinquenta 

Por outro lado, penso, se deixarmos bem claro e uma ou cinquenta e tantas medidas, esta pelo me-
que esses recursos irão não só para o pequeno pro- nos tem a preocupação em abrir mais oportunidade~ 
dutor, para o setor de exportação, mas a grande fi- de emprego. 
nalidade também, até pela própria característica dos Nesta medida está explicitado que as taxas de 
nossos pequenos produtores, terémos que levar es- juros serão fixadas por regulamentação. Eu que gos~ 
ses benefícios logicamente aos pequenos produto- taria de ouvir como é que fica a determinação geral 
res que trabalham para o mercado interno, porque do Governo em aumentar as taxas de juros e, ao 
não sei como esse pequeno, microprodutor irá con- mesmo tempo, criar um programa que, de alguma 
seguir colocar sua mercadoria para o mercado exter- forma, vá facilitar empréstimos. No balanço geral 
no. Ficariam essas nossas indagações a V. Sª.. parà essas empresas beneficiárias, como ficará a 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) -:- taxa dejuros no cont~xto macroeconômico de eleva-
Múito obrigado, Deputado Américo Filho. ção dessas taxas de juros? Essa é a primeiia ques-

Concederei a palavra ao Senador Suplicy e, tão que formulo. . ·1 . -_.) 
S Normalmente,os fundos, como aqueles que 0/ 

em seguida, ao enador Levy Dias. Depois, encerra~ BNDES e o FAT administram, são geridos, acompa-
remos á parte dos parlamentares e abriremos a pa-
lavra para questionamentos aos presentes, porque nhados, supervisionados por um conselho. Existe, 
esta é uma reunião de audiência pública. Evidente- por exemplo, o Conselho do Fundo de Garantia, 10 
mente iremos controlar o tempo, mas aqueles que Conselho do FAT, e assim por diante. Obviamente, 

;:~~e::~~~!:~:s~~~o:p~s ~~~v:~g~::r~~~~d:, p~~~ - ~:~:~ti~o~:~i~O~r!~~p:rg~~~~u~~~:~, d;e~;~~!~:arn~ 
dos parlamentares. caso do Fundo de Garantia de Promoção para Com­

petitividade, na medida em que não há um artigo 
O Senador Eduardo Suplicy, portanto, tem a que se' refira a isso exàtamente, como fica essa par-

palavra. - .-
te? Qual seria o conselho correspondente que irá 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, gerir isso? Será a própria direção do BNDES ou, de 
Deputado José Sarney Filho, Sr. Relator Senador alguma maneira, o Conselho do FAT tem um pouco 
José Roberto Arruda, Sr. Presidente do BNDES, a ver com isso, já que o BNDES tem como a sua 
Luiz Carlos Mendonça de Barros, gostaria de poder principal fonte 'de recursos o FAT? Todavia, aqui a 
aproveitar a oportunidade, ao examinar esta iniciati- fonte de recursos parece ser outra e não a do FAT. -
va do BNDES e do Poder Executivo de criar o Fundo O patrimônio inicial do FGPC será constituído me-
de Garantia de Promoção deCompetitividade, para 

./ 
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diante a transferência de 40%. A esse patrimônio ini- torna privado. Terá isso algum efeito sobre o grau de 
cial se incorporam outros. Portanto, o FAT e o seu concentração de renda e de riqueza no País? 
conselho teriam, de alguma maneira, participação Vou entregar ao Presidente do BNDES' uma 
nisso? proposta para estudar, porque ela não caberia como 

Há uma preocupação de natureza mais geral uma emenda aqui. Ela ainda se encontra em proces-
sobre o BNDES. Nós temos observado, nas últimas so de elaboração; estou estudando em que medida, 
décadas e mesmo nos últimos três anos, que grupos como parte do Legislativo, eu teria a possibilidade de 
econômicos de grande porte que têm conseguido apresentá-Ia como um projeto de lei. Mas, certamen-
obter recursos junto às instituições oficiais de crédito te, o Poder Executivo pode fazê-lo. 
-,e mesmo junto ao BNDES - com muito maior faci- Trata-se da proposição para a criação de um 
lidade. Sei que a Presidência do BNDES preocupa- Fundo Brasil de Cidadania, que visaria tomar muito 
se a respeito porque mencionou que o Pronaf agora mais democrática a gestão de um fundo que, real-
está atingindo 50 mil agricultores. Também já tive mente, nominal, teoricamente, deveria, na prática; 
oportunidade, quando em visita a V. Sª, -de dialogar pertencer ao conjunto dos 160 milhões de brasilei-
sobre o microcrédito ou o crédito popular. ros, como uma maneira de trazer um benefício, 'de 

Há alguns meses, o Presidente Luiz Carlos ex- fato, a todos, para que tenham o direito, sem exce-
plicou-me que havia o BNDES aberto algo como ção de qualquer pessoa no Brasil, a possibilidade de 
R$70 milhões de linha de crédito para experiências partilhar minimamente da riqueza da Nação. 
que estavam ocorrendo, como lá em Porto Alegre a Vou entregar a V. Sª para que o examine e 
Porto do Sol, aqui BNB Trabalho, no Ceará outra ex- para que bem aproveite o nosso domingo. ' 
periência e assim por diante. Acompanhei a Rocinha O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) - O 
que se chama Viva Rio. último parlamentar inscrito é o Senador Levy Dias, a 

Quero também registrar, conforme transmiti na quem passo a palavra. 
minha visita a V. Sª, que nós consideramos muito Senador, desculpe-me pela interrupção, mas 
positivas essas experiências e avaliamos que elas gostaria antes de registrar que se encontram aqui na 
devem ser expandidas, tornando-se programas em Comissão o Dr. Lindemberg Cury e o Dr. João Car-
larga escala. Portanto, são bem-vindas experiências los De Carli. Naquele momento em que fiz aquela 
como a da Rocinha e outras. Tem sido, inclusive, o alusão, segundo a assessoria informou-me, já esta-
eixo fundamental do programa do Partido dos Traba- vam presentes, mas não tinham entrado em contato 
Ihadores a defesa da expansão do crédito popular. conosco. Como nos programamos para essa reu-

Temos estudado as experiências como as do nião e inclusive dilatamos bastante o seu tempo de 
Banco do Vilarejo, Grameen Bank, em Bangladesh, duração, vamos convidá-los para, na próxima terça-
e outras. Achamos que, com respeito a isso, o Poder feira - há uma reunião de audiência pública marcada 
Executivo contar com o apoio do Bloco de Oposição na Ala Alexandre Costa, nesta mesma ala, só que 
e do PT. Por isso mesmo, o Deputado Gilney Viana ·do outro lado do corredor, na sala 3 - participar da 
mencionou que essa medida conta com o nosso res- continuidade dessas discussões. Fica, portanto, feito 
paldo. o registro que, embora, com algum atraso, estiveram 

Sr. Presidente, para concluir, gostaria de co- presentes aqui os outros dois conferencistas. Agra-
mentar notícias como: o BNDES e os fundos de deço a ambos pela presença. 
pensão tiveram que entrar com um peso muito A reunião será às 10 horas, na terça-feira. Será 
grande neste ou naquele leilão de privatização. a última audiência pública, quando, então, o Relator 
Não quero mencionar aqui' 'qualquer grupo especí- terá todos os elementos para o seu relatório, que, 
fico, vamos dizer que o BNDES ajudou os grupos acredito, será brilhante, pela inteligência e pela com-

o a, b e c a adquirirem aquela empresa de energia elé- petência do nosso ilustre Relator. 
trica, de siderúrgica, qualquer das empres'as que fo- Passo a palavra ao Senador Levy Dias. 
'ram privatizadas. O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, Sr. Rela-

Quero saber se foi feita alguma estimativa, al- tor,Dr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, em primei-
gum estudo por parte do BNDES sobre os efeitos ro lugar, quero cumprimentar o Govémo pela sua vi-

-:que poderão ter sobre a concentração de poder e de são. Há bastante tempo, aguardávamos uma ação 
riqueza neste País essas ações, à medida que tais nesse sentido. 
grupos obtém algum financiamento para adquirir um Eu não pertenço à Comissão, aliás, o meu par-
patrimônio que antes era público e que, agora, se tido não tem membro do Senado nesta Comis~ão, 
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mas fiz questão de estar presente, em razão da Henrique Cardoso. O potencial de fruticultura em 
magnitude do problema, que, penso, temos condiçõ-nosso País é muito elevado, em razão da luminosi-
es de resolver. dade,do forte calor. Mas, perdemos para o Chile 

O maior problema do País hoje é o desempre- nas exportações - sem nenhum demérito para o 
go. O que fazer um chefe de família que, de manhã Chile, mas em consideração à capacidade de produ-
cedo tem que dar o café da manhã, depois o almoço ção em nosso País. 
e o jantar para o seu filho e não tem como fazê-lo? Sr. Presidente, o problema maior hoje em rela-
Issp é sério demais, porque uma família desempre- ção às exportações, além do financiamento, é o des-
gada é uma família desesperada. conhecimento. Há necessidade de uma cartilha didá-

Penso que o nosso caminho é o da pequena tica, a ser distribuída aos pequenos produtores ex-
empresa, que é a maior geradora de emprego no portadores. Li, esta semana nos jornais, como todos 
País. nós aqui lemos, sobre o encontro do Rio de Janeiro. 

O Presidente Luiz Carlos Mendonça de Barros, De acordo com a reportagem, o número de exporta-
como produtor rural, possuidor que é de propriedade dores cabe dentro de um auditório, algo em tomo de 
no nosso Estado, é um homem sensível ao proble- 500 empresas. Nosso potencial pode ser multiplica-
ma do produtor rural. da em muitas. 

Penso que, talvez, a solução mais barata e Estou seguro de que V. Exê deu um novo Norte 
mais rápida seja aquela que dê a uma grande parce~ ao BNDES, uma nova filosofia. O BNDES, hoje, não 
la do povo brasileiro uma melhor qualidade de vida. é aquele de antes de V. SI! assumir. Estou dizendo 
A televisão mostrou, recentemente, a situação do isso por justiça. O BNDES hoje caminha a passos 
pessoal que depende do transporte ferroviário no largos para ser, sem sombra de dúvida, a maior ala-
Rio de Janeiro. Eles têm que levantar-se às 3 horas vanca do desenvolvimento do País. Portanto, acho 
da madrugada, irem para estação, correndo o risco que na área das exportações, uma cartilha de orien-
de assaltos e agressões. Fiquei, então, pensando na tação pode melhorar muito. 
qualidade de vida do homem do campo, que inde- , Acredito nesse projeto, Sr. Presidente, e acho 
pende de transporte ferroviário ou de qualquer outro que temos grandes condições de resolver grandes 
tipo de transporte para chegar ao seu trabalho, que problemas cóm pouco dinheiro. E temos concentra-
está permanentemente junto de família. do grande dinheiro em poucos problemas. 

Sr. Presidente, para melhorar a qualidade de 
vida do homem do campo era preciso resolver o pro­
blema da terra. Entretanto, hoje, esse problema não 
existe mais, Sr. Presidente. Continuamos falando em 
reforma agrária, mas terra hoje não vale mais nada, 
porque o preço de um hectare de terra atualmente é 
irrisório. 

Conversava, recentemente, com um rapaz que 
esteve por muito tempo em' um. acampamento de 
sem-terra; ele decidiu sair de lá e resolver a sua 
vida. Comprou sete mil metros quadrados de terra 
perto de Campo Grande, menos que um hectare. Ali 
montou um projetinho de produção de hortaliças -
esse projeto foi ,mostrado pela televisão em progra­
ma rural - e, com a ajuda de um filho menor, conse~~ 
guiu irrigar sua produção, multiplicando em muito a' 
sua capacidade produtiva. Esse homem tem hoje' 
uma. qualidade de vida excelente. ' 

Sugeri certa vez a V. SI! que levasse ao F>resi':; 
dente da República a idéia do lançamento de um i 
programa nacional de irrigação, especialmente nes­
sa' área. do pequeno produtor. Fiquei muito feliz t 

quando' vi' o lançamento, no Nordeste, do programà'l 
de,irrigação de fruticultura pelo Presidente Femarido 

Ontem, no debate no Senado, de que participa­
ram os Ministros Pedro Malan e Antônio Kandir, o 
Ministro Antônio Kandir disse que cada um bilhão in­
jetado na construção civil! gera 33 mil empregos di­
retos. 'Eu disse: Ministro Antônio Kandir, se pegásse­
mos os três bilhões que demos da Caixa Econômica 
Federal para salvar o Bane~, com o argumento de 
que tínhamos empregos a serem salvos, com três bi­
lhões geraríamos 99 mil empregos na área da cons-; 
trução civil. 

Acho que o sucesso do Governo está direta­
mente ligado na sua capacidade e na sua sensibili­
dade de dirigir o seu dinheiro para aqueles rumos' 
que atingem o maior ,número de brasileiro em menor 
tempo. 

. Muito obrigado, Sr., Presidente. ' ,,! 

'0 SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) ":1 
Muito obrigado. J :. .1::' 

Conforme tinha anunciado anteriormente, vã:_!. 
1 • ,(:"\ 

mos abrir 'a palavra aos presentes que tenham algu': .... . .... t 

ma questão a fazer a respeito da matéria específica. 
Se houver alguém, eu peço que procure' üfn dos mi­
crofones, identifique-se;'para efeito de gravação/é! 
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faça a pergunta. Nós daremos dois minutos para financiamento à Embraer na concorrência da venda 
cada um dos presentes. de 70 aviões para a American Airlines , uma das 

Como vejo que não há nenhuma questão a ser maiores companhias do mundo, no valor de um bi-
feita, passamos imediatamente a palavra ao Presi- Ihão de dólares, dinheiro em qualquer lugar do mun-
dente do BNDES, Dr. Luís Carlos Mendonça de Bar- do. O Banco realmente teve a percepção de que 
ros, para que ele possa responder e fazer as consi- essa concorrência é fundamental para a sobrevivên-
derações finais. cia de uma empresa de ponta tecnológica, que tem 

O' SR. Luís CARLOS MENDONÇA DE BARROS um quadro de técnicos e de engenheiros extraordi-
- Sr. Presidente, foi muito importante essa oportuni- nários e, de repente, tudo isso foi colocado em xe-
dade de debater a proposta de medida provisória que por uma questão financeira. 
com os Senhores. É evidente que o BNDES tem a Mas a vida é esta. Eu tive uma experiência in-
sua inserção na sociedade, a sua forma de enxergar teressante. Fui visitar a fábrica Antonoff, na Ucrânia, 
os problemas, e nós não temos de maneira nenhu- uma das empresas de maior capacitação tecnológi-
ma a audácia de nos considerarmos tecnocratas in- ca no segmento de aviões pesados. Realmente, foi 
falíveis. Talvez o que tenhamos de dif~rente com os triste ouvir o engenheiro dizer o seguinte: esse avião 
Senhores é o fato de o nosso foco de trabalho ser é uma pérola que nós desenvolvemos. Não vende-
muito mais reduzido do que o do Congresso. No fun- mos nenhum avião simplesmente porque não temos 
do passam por aqui todas as questões relativas da recursos para concorrer com outro, que teve um fi-
sociedade. O BNDES trata de uma/parcela muito pe- nanciamento. Então, esse é um lado da questão. ' 
quena, embora bastante comple~~ e muito estimu- Outro dia houve uma emoção muito grande no ' 
lante, para quem quer entender um pouco o que Banco, quando o "Bom Dia, Brasil", que é um pro-
acontece nesse nosso imenso País. Evidentemente, grama de elite, de ~ponta na televisão brasileira mos-
essa proposta, que se originou de uma percepção trou a experiência da Rocinha. Nós vimos uma se-
nossa do problema e de uma maneira própria nossa nhora de cor, felicíssima, porque tinha tomado R$ 
de procurarmos solucionar, precisa ser checada. 200,00 de empréstimo. Comprou uma máquina de 

Nas minhas observações finais, gostaria de as- costura e conseguiu pegar uma sobrinha que estava 
sinalar algo que nos parece fundamental do ponto quase na fronteira da marginalidade para trabalhar 
de vista da racionalidade e da eficiência econômica com ela. . 
do programa. Aquilo realmente alterado não nos pa- Esse banco cuida de um financiamento de um 
rece criar nenhum constrangimento para que isso bilhão de dólares e disso se orgulha e cuida de um 
aqui efetivamente seja uma ação eficiente. Fiquei financiamento de duzentos reais e se orgulha do 
muito tranquilo porque, além do conhecimento pes- mesmo jeito. IssO'teconheço em qualquer espaço 
soai, tem o aval do Deputado José Sarney Filho so- que vou, a qualidade dâ' burocracia do Banco, o que 
bre a qualidade do Relator. me deixou muito entusiasmado porque realmente há 

Eu gostaria, então, de fazer algumaobservaçõ- uma espaço efetivo para um banco público mesmo 
es. Tenho uma experiência muito limitada do ponto num País que hoje - e eu concordo totalmente - op-
de vista de homem público ou profissional voltado a tou pelo setor privado operando.' Essa percepção é 
trabalhar com essa questão tão complexa que é o in- que nos permite dizer, especificamente neste caso, o 
teresse público em cada ação especificamente do que nos parece ser fundamental preservar e alterar. 
BNDES. Tenho e posso dizer tranquilamente que al- Estamos pensando na empresa que fatura de 
gLima percepção, ao longo desses dois anos que es- 100 a 200 mil reais. Eu não vejo problema nenhum; 
tou no Banco, consegui desenvolver. ' em . que houvesse um limite superior para isso. O, 

Ao se trabalhar num banco como O' BNDES' é meu .pessoal inclusive tem material já feito, já temos 
que temos o choque do tamanho do nosso País, dó esse número na cabeça e nada me parece que' esse 
tamanho da nossa sociedade, do tamanho do nosso número tenha um certo limite - evidentemente,com: 
potencial e do tamanho dos nossos 'problemas. O a devida flexibilidade, para depois não termos, mais 
BNDES é um banco em que essa realidade choca o para frente, que alterar algo que Viii virar !ei, 9 obje-
dj~ inteiro .. Ali, somos obrigados a,trat~r de coisas tivo fi~al não é esse. ',i " 

n:\~~to p~q~~na~ e, ao, me~mo tempo, de coisas ~ui- Disponho de.material, que passarei posterior-
tO,;grandes .. , > ,. mente ao relator. Mesmo"em relação, às regiões, do.' 
::;" Eu ~!\~i, aqui ,ury1a oper,aç~o qu~,. me dá um País citadas aqui,,,a nossa idéia é de ,que esses 60% 

gçande orgulho de ter partic:ipado dela, qual seja, o de garantia s~ja um núme~o médio. Estou falaf'ldo de 



." 
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um número que viabilize o fundo. Mas certamente seus recursos. Então, aqueles R$3 bilhões que é a 
terá uma relação maior em regiões ... a própria previ- minha expectativa do tamanho do programa, acaba 
são no nosso trabalho, por exemplo, nas áreas in- se pulverizando por ene áreas da economia, sem 
centivadas, tipo Sudene e Sudam, essa garantia vá que consigamos ter o que seja o objetivo do progra-
até 70%, e nas áreas mais desenvolvidas, inclusive, ma, a ter um significado mínimo, em termos de di-
nas zonas metropolitanas, se for o caso, essa garan- mensão. 
tia vai a 50%. Mas acho importante que dado esse Isso é, digamos assim, uma das nossas dificul-
corte, existe uma certa flexibilidade para que o pro- dades. Toda idéia como essa, que tem a sua signifi-
grama possa ser operado de uma maneira positiva. cação, imeQiatamente há uma tendência que se es-

Um outro problema que foi levantado... . tenda isso para tudo. Como somos um País muito 
O SR. (Não identificado) - Permite um aparte? grande, o que vai acontecer? Não vamos ter um im-
O SR. (Não identificado)- Pois'não, Senador: pacto econômico em nenhuma das áreas que forem 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Não podiam cedidas. 

ser feitas taxas variáveis. Agora, a minha visão é que se isso funcionar 
O SR. (Não identificado) - Não. Tudo isso está direito, se ao longo dos próximos seis ou 12 meses 

feito. sentirmos, primeiro que há uma preocupação de 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Um pequeno como o agente financeiro vai reagir a isto. Já conver-

empréstimo, o fundo de ava·1 pode ir a 80%. samos com os agentes financeiros e a reação foi 
O SR. (Não identificado) - Estamos limitando muito boa. Porque a idéia é a seguinte: suponhamos 

em 70%. um empréstimo de 100, garantido com um fundo de 
O SR. VILSON KLEINÜBING _ Exatamente. aval de 60, o banco vai receber a comissão por 100, 

Para que o repassado r tenha o interesse de empres­
tar para o pequeno. 

O SR. (Não identificado) - Agora, acho que 
isso deva ficar a critério do Banco, para poder ter 
uma flexibilidade. Caso contrário, engessamos o 
programa. E só respondendo à pergunta do Senador 
Eduardo Suplicy, este fundo de aval é um fundo fis­
cal, portanto estará no orçamento do Governo e terá 
todas as fiscalizações necessárias, desde o Tribunal 
de Contas, até a aprovação das contas que tenho 
aqui. A medida provisória anterior pega esse dinhei­
ro que está no Banco Central, e coloca no Tesouro, 
e a partir daí, ele passa a ser um fundo fiscal, inclu­
sive, o pagamento do sinistro terá que aparecer de­
talhadamente na proposta orçamentária do governo. 
É esta a forma como vai acontecer. 

Em relação ao programa, V. Ex!! sabe que o 
BNDES hoje tem no Conselho de Administração. 
que é um órgão superior do banco, de seis mem­
bros, três são ligados ao FAT; o Gilmar, Luizinho e o 

I 

terceiro é Daniel, que é o Secretário-Geral do FAT. 
I 

Então, todos os programas do Banco são discutidos 
e apresentados a esse fórum. O que me tranqüiliza é 
que sempre haverá uma fiscalização que vem sendo 
exercida de uma forma absolut~mente correta. 

Acho que o outro ganho que o Banco teve, foi 
na reestruturação do seu conselho de administração. 
A maior' preocupação que tenho é exatamente esta: 
dada as demandas que temos em relação a pequ~­
na e média empresa, se não dermos um corte, tere­
mos um programa que vai pulverizar de tal ordem os 

mas ele só corre o risco de 40, e portanto ele só 
ocupa no seu balanço, dentro dos critérios do Banco 
Central, 40. Este é o estímulo que estamos dando à 
rede. Então, no fundo, isso corresponde a ... 

O SR. (Não identificado) - Isso responde a 
• preocupação do Deputado Albérico Filho. 

O SR. (Não identificado) - ... isso corresponde 
ao seguinte: a comissão que o banco repassado r vai . i 
receber por isso é muito maior do que recebe atual­
mente, e o impacto desse aumento de custo não cai 
no tomador. Aí não tem em vantagem nenhuma. Cai 
sobre onde? Sobre a redução da responsabilidade do 
banco, em termos de risco de crédtto e sob a sua exi­
gência de capital pelos termos do Acordo da Basiléia. 

Então, estamos muito confiantes - isso não foi 
uma coisa que apareceu agora, o banco vem traba­
lhando há anos, e a quatro mãos com setores. A pri­
meira preocupação disso foi uma visita que fiz à ci­
dade do Senador Vilson Kleinübing, Blumenau, onde 
pela primeira vez começamos a tomar conhecimento 
desse universo. Existe uma fábrica de cristais fan­
tástica, mas é pequena e arcaica, é do tempo de so­
prar o bico do cano. 

Então, a minha úniCa preocupação, e vou ser 
bastante enfático com relação ao Relator, que manti­
vesse o corte. E o corte que estamos propondo é 
bastante genérico. A questão da exportação, pode­
mos esclarecer isso, não é a ponta final do exporta­
dor. Dentre as medidas que foram tomadas, o ACC 
foi estendido hoje também à cadeia toda. A idéia 
aqui é que varra a cadeia toda. 
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Por exemplo, pega-se um sujeito que é produ- ção é exatamente para permitir que, por exemplo, 
tor de frango, que vende para um frigorífico que vai uma empresa saia do At;3CD e vá para uma ci~ade 
exportar. Está dentro da cadeia de produção. O que do interior com condições fTlais favoráveis. A produ-
nós queremos é que isto sirva como incentivo para ção é o capital de giro associado à exportação. Mas 
que pequenas e médias empresas se agreguem a tudo isso destinado à exportação das empresas. 
esse grande motor da economia brasileira que será O SR. (Não identificado) - Essa era a grande 
nos próximos anos, que é o problema da exporta- dúvida. É importante que seja redigido com bastante 
ção. clareza, porque no caso parece que se trata de uma 

Não tenho problema nenhum, porque interna- vírgula a menos ou uma a mais antes do ... 
mente temos esses números, podemos passar ao Portanto, é importante que o Relator tenha pre-
Relator; haver um corte superior no Inciso 11 do art 12• sente para deixar bem claro, uma redação mais fácil. 

O SR. (Não identificado) - Estabelecer um limi- O SR. (Não ,identificado) - Considero que da 
te, que seria no caso, no Inciso 11. discussão de hoje ficou um ponto realmente positivo, 

O SR. (Não identificado) - Não há problema o de que devemos estar falando na cadeia produtiva 
nenhum em mandarmos às Comissões do Senado e e não na ponta do exportador. , 
da Câmara com todos os detalhes, como esse pro- Então, uma empresa que produz e não expor-
grama vai funcionar. Esse programa terá um deta- ta, mas produz numa .cadeia que termina exportan-
Ihamento ao longo de normas e procedimentos. do, ela está' elegível para esse tipo de 'crédito. Já 

O SR. GILNEY VIANA - Sr;. Presidente, peço desde o começo, estabelece'r aquela mudança que o 
a palavra. Banco Central fez agora para o específico em que 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) - volta à cadeia. ' 
Com a palavra o Deputado Gilney Viana. . . O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, seria 

O SR. GILNEY VIANA - V. EXª está admitindo possível fazer uma erryenda nessa medida provisória 
flexibilizar o inciso 11 do art. 1'2. Não seria mais con- - se acatada pelo Poder Executivo, pois, aquele Po-
centâneo, o objetivo primário da MP, exposto por V. der, quando da sanção, poderá vetá~la -, para incen-
EXª, que excluíssemos? V. EXª entende muito mais tivar esse fundo de garantia, dar garantia e, também, 
do assuntO'. conceder empréstimo, inclusive, a pequenas empre-

O SR. (Não identificado) - O número que estou sas para consumo interno, para produzir para consu-
pensando é muito pequeno. Não está escrito em ne- mo interno, desse modo estaríamos interiorizando. 
nhum lugar o que é micro, pequena e média empresa. Como se vai exportar no interior? Chegar ao porto 

O SR. GILNEY VIANA - Não existe lei, mas de exportação? 
existe uma prática consuetudinária. O SR. (Não identificadb) - Ilustre Deputado, 

O SR. (Não identificado) - Esse programa não essa preocupação está presehte realmente nas nos-
é para atingir a grande empresa. Estabelece-se um sas questões. I 

tetó.O próprio Inciso podendo retirar o I e o 11 e Dentro do que o Presidente falou do banco, 
transformá-lo em um SÓ, dizendo que esse programa também querendo contribuir com o Relator, já que 
aplica-se a !,!mpresas cujo faturamento anual não su- isso será transformado em lei, o que, de certa forma, 
pere esse número. poderá amarr~r essa expansão, essa experiência, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) - De- pergunto ao Relator se não poderia facultar ao 
putado Gilney Viana, o nobre Relator nos levaria na BNDES e ao Finame, para que eles possam, a partir 
terça-feira, uma proposta da redação de um artigo, e de uma avaliação própria, ampliar esse leque? 
a Comissão discutiria essa nova redação. Acho que Isso seria uma medida que não proibiria, ao 
vai ao encontro das nossas preocupações. contrário, facultaria ao BNDES e ao Finame conti- '. 

O SR. (Não identificado) - Há uma pergunta nuar com esse programa, esse aval, importantíssimo. 
que não respondi, feita pelos Deputados Mauro Lo- É importante ressaltar: o Senador Suplicy tam-
pes, e A!bérico Filho e o Senador Eduardo Suplicy. bém estava a presente na Comissão de Orçamento 
Este fundo de aval vai-se aplicar às linhas tradicio- quando no exame da LDO incluímos alguns disposi-
nais do BNDES. Então, as linhas tradicionais do tivos que foram vetados. Uma das argumentações 
BNDES, por exemplo, com relação à exportação, é do'BNDES foi a de.que recursos existiam, só que os 
libor m~is,2 a 2,5%. MOde~nização é quando posso tomadores não se habilitavam para tal. 

. estar produzindo a mesma quantidade com custo Creio que esse fundo tem tudo para dar certo, 
mais baixo, de maneira mais eficiente. A relocaliza- mas não podemos engessá-lo desde já. Portanto, o 
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Relatof. inteligentemente, poderia desde já elaborar baseado naquilo que foi manifestação quase unâni-
uma reHáçâb de tal maneira que, a critério da própria me dos presentes. O Relator, que está presente, 
instituição financeira, quer dizer, do BNDES e do Fi-também já vai fazer isso. Perguntaria, por exemplo, 
name, ele pudesse ser ampliado para outros seg- se poderíamos acrescentar uma palavrinha só: ·0 
mentos de pequenas e médias empresas. fundo de garantia proverá de recursos para garantir 

O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, an- registro das operações de financiamento prioritaria-
tes da te§posta do Or. Luís Carlos, quero fazer uma mente". Quer dizer, uma palavrinha dessa já modifi-
colocaçãô muito importante para os presentes. caria, daria abertura possível para que a própria ins-

A. :fórma como estamos criando eSse fundo é tituição puaesse, dependendo de uma deliberação 
bem difétente do que fizemos no passado. V Ex!! sua, de uma avaliação, fazer essas modificações. 
participOu; :Oeputado Sarney Filho, quando, na Concedo a palavra ao Relator. 
Constltulhte de 1988, criamos os fundos constitucio- O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) 
nais: 'ó :FCO, no Centro-Oeste, o FNO, no Nordeste, Apenas quero dizer que a reunião foi extremamente 
que sêitwiabilizaram totalmente pelo custo do di- produtiva. O Relator nada mais é do que o intérprete 
nheiro. 'Esse dinheiro é muito mais sério do que o do pensamento da maioria da comissão, que sinaliza 
FAT porque ele é do Tesouro, é um dinheiro a custo claramente para a necessidade de alguns aperfei-
zero, um dinheiro que, constitucionalmente, ficou de" çoamentos. É nesse caminho que vou conduzir o 
finido que 'uma pequena parte da arrecadação fede- nosso relatório para terça-feira. 
ral iria ,para esses fundos. O SR. PRESIDENTE (José Sarney Filho) - ' 

IAresidlente Sarney, V. Ex!! sabe o que acontece Agradeço a presença de todos, em especial ao Or. 
hoje? No caso específico do Centro-Oeste, o Banco Luiz Carlos Mendonça de Barros, pela satisfação de 
do Brasil tem um estoque de dinheiro de mais de ter cumprido com o nosso dever, que é de justamen-
US$300milhões e ninguém tomâ. O pior de tudo, te aperfeiçoar as medidas do Governo. 
estamos ~rabalhando o ano todo em cima disso e Mui~o obrigado. 
não conseguimos evoluir. Há mais de US$300 milhõ- 'Está encerrada a presente reunião. 
es estocados no Banco do Brasil do Fundo Constitu­
cional do Centro-Oeste - creio que é a mesma coisa 
acontece com o Nordeste. Mas ninguém quer tomar; 
quem tomou quebrou; quem tomou não paga. E é di­
nheiro do Tesouro Federal, é dinheiro a custo zero. 
Portanto, iRresidente Sarney Filho e Dr. Luiz Carlos, 
da forma ,como estamos criando, debatendo esse 
assuM0,frrão vamos errar. 

'Ontem 'fiz este apelo ao Ministro Pedro Malan 
no plenã'fio ido Senadó: que o Governo, através da 
Secretatiaile Assuntos Regionais e o Banco do Bra­
sil, estlilde ~t!Jma forma. Não estamos criando o fundo 
para ffazer/caixa de ninguém; estamos criando o fun­
do para !beneficiar pessoas, beneficiar quem queira 
trabalhar, It>eneficiar a parte mais importante do povo 

, brasiléir6: (O povo que trabalha, que constrói, que 
gera emprego e que gera riquezas. 

'O !SR. ,(Não identificado) - Muito bem, Sena­
dor. Vamos '6ncerrar essa primeira parte. Pediria ao 
Presidjerite,do BNOES que, na próxima terça-feira, 
mandâsse !um representante seu para esta reunião. 
Sei que W/. rEx!! viria com o maior prazer, mas seria 
tambétil,ae',nossa parte abusar dessa boa vontade 
de V. E~!Se,o convidássemos novamente. Gostaría­
mos dle rum ~écnico aqui e, junto com esse técnico, 
uma J1)rqp0sta. Isto é que eu pediria a V. Ex!!: uma 
proposta((j'je uma redação ao inciso lIe ao art. 4°., 

(Levanta-se a reunião às 12h27min.) 

31! Reunião, realizada em 25 de novembro de 
1997. 

Aos vinte e cinco dias do mês de novembro do 
ano de mil novecentos e noventa e sete, às dez ho­
ras, na sala r'lúmero três, da Ala Senador Alexandre 
Costa, Anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Co­
missão Mista acima especificada, presentes os Se­
nhores Senadores Elcio Elvares, NeySuassuna, 
José Roberto Arruda, Eduardo Suplicy, Odacir Soa­
res, Vilson Kleinübing e Emília Fernandes e os Se- ' 
nhores Deputados Sarney Filho, Augusto Viveiros, 
Etevalda G. Menezes, Herculano Anguinetti, José 
Rocha, Pinheiro Landim, Octávio Elísio e Haroldo 
Lima. Deixam de comparecer, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Havendo número 
regimental e em obediência ao que preceitua o Regi­
mento Comum , o Senhor Presidente Deputado Sar­
ney FilhQ declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Em seguida comunica a presença dos,Se­
nhores Doutor Joseph Coury, Presidente do Sindica­
to da Micro e Pequena'lndústria - SIMPI; Doutor 
José Tarcísio da Silva, Presidente do Movimento Na­
cional da Micro e Pequena Empresa - MONAMPE; 
Doutor Lindberg Aziz Cury, Presidente da Associa-
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ção Comercial do Distrito Federal e o Doutor Pio prática, até porque temos pessoas aqui que podem 
Guerra, Presidente do SEBRAE,' além do Dr. Darlan dar uma contribuição importante a esse debate. E é 
Dória, Diretor-Executivo do BNDES. Após questão importante para a Comissão, na linha que o Presi-
de ordem,' levantada pelo Senhor Relator Senador dente Deputado José Samey Filho tem colocado, 
José Roberto Arruda, o Senhor Presidente concede buscar todas essas contribuições ... 
a palavra aos expositores , pela ordem enunciada ~ Estamos num dia particularmente difícil; nin-
acima, que prestam vários esclarecimentos sobre a guém aqui desconhece o agravamento, o recrudes-
Medida Provisória ora sob exame. Após à exposi- cimento da crise da economia internacional nessa 
ção, os mesmos são questionados pelos Parlamen- madrugada~ Hoje, portanto, é um dia com um cená-
tares presentes. Nada mais havendo a tratar, o Se- rio econômico diferente daquele que projetávamos 
nhor Presidente encerra os trabalhos da presente para essa semana. A situação, sem meias palavras, 
reunião, e,' para constar, eu, Elizabeth Gil Barbosa é extremamente complexa. Com isso, os trabalhos 
Vianna, Secretária da Comissão, lavrei a presente no Congresso Nacional também devem se desenvol-
Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor ver com uma dinãmica diferente daquela agendada. 
Presidente e irá à publicação juntamente com o apa- Daí por que, Sr. Presidente, vamos ter problemas 
nhamento taquigráfico. com a presença de Parlamentares. Há reuniões de 

; O SR. PRESIDENTE (Samey Filho) - Declaro emergência na Casa, em todos os cantos, por todas 
aberta a. reunião de Audiência Pública, que trata do as razões; temos reformas constitucionais sendo \'0-
exame' da Medida Provisória riº 1.601,' que cria o tadas amanhã. Por todas essas razões, eu sugeriria 
Fundo de Garantia para a Promoção de Competitivi- que cada um dos presentes, no menor prazo possr-
dade e da Outras Providências. vel - peço licença para sugerir dois, três minutos, de 

Tivemos uma exitosa reunião de Audiência 
Pública, no· domingo, onde· pudemos, . naquela 
oportunidade, ouvir a posição do BNDES, através 
do seu Presidente, e 'também tivemos a participa­
ção de mais de oito Senadores e seis Deputados 
Federais, no debate que se seguiu a essa .exposi­
ção. De lá, pudemos desde já concluir - e a impren­
sa divulgou amplamente -, primeiro, que a medida 
provisória vai ser aperfeiçoada; o Relator, inclusive, 
foi claro, quando disse à imprensa que iria aperfei­
çoá~la. 

Segundo, o Presidente do BNDES, órgão que 
foi mentor deSsa medida, da elaboração dessa medi­
da também se mostrou acessível para que se pu­
desse"fazer essa modificação, Dessa forma, vamos. 
dar continuidade ao trabalho'que foi iniciado naquela 
reunião de domingo. 

Já. estão presentes aqui o Presidente do SIM­
PE,'Dr. Joseph Coury; o Presidente da MONAMPE­
Moviinento Nacional da Micro e Pequena Empresa -

, Dr. José Tarcízio da Silva; e o Presidente da Asso­
. ciação Comercial do Distrito Federal, Dr. Lindberg de 

Aziz Cury; Dr. Darlon acaba de chegar aqui. 
O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para uma questão de or­
.dem .. 

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Concedo 
• ,a palavra ao nobre Relator, Senador José" Roberto 
"Arruda, pára uma'questão de ordem. 

-O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Sr. 
-.P.residente, eu" gostaria de levantar uma questão 

forma objetiva -, desse a sua sugestão ,para a medi­
da provisória, a fim de que pudéssemos incorporar 
essas contribuições no nosso relatório. E se o Sr. 
Presidente estiver de acordo, .nós as apresentare­
mos ainda hoje, 

O SR. PRESIDENTE (Samey Filho) - Perfeito! 
De ~inha parte, não vejo nenhuma dificuldade nisso, 
eu gostaria de dizer que estou de acordo com essa 
sugestão. No entanto, isso fica a título de sugestão 
aos expositores. Há pessoas, evidentemente, que se 
deslocaram de outros Estados, que devem ter discu­
tido com as suas associações de classe, com os in­
teressados e que certamente poderão e terão o di­
reito de, se assim o desejarem, passar desse limite 
de tempo. 

Objetivamente, as questões se dão em dois as­
pectos: primeiro - e isso quero deixar claro para os 
expositores também -, diz respeito ao inciso 11 da 
medida. Aquele que, de certa forma, deixou os Par: 
lamentares um pouco assustados, porque abre o le­
que de possibilidades para que empresas de grande 
porte também se beneficiem desse fundo. 

O Presidente do BNDES entendeu as preocu­
pações dos Parlamentares e achou que poderíamos, 
de alguma forma, amarrar, a fim de que não houves­
se essa preocupação. Creio que é um ponto - pare­
ce-me que o Relator já tem até uma sugestão a esse 
respeito . 

O outro aspecto é justamente ampliar o leque 
do benefício do Fundo de Aval, no sentido não ape­
nas das pequenas e microempresas voltadas à ex-
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portação, mas também a outras empresas. Isso tam- As linhas BNDES não têm apoio e não tem participa-
bém já ficou mais ou menos acertado. ção. A sugestão seria a sua inclusão e que o Sena-

A presença do Dr. parlon não será para expo- do e a Câmara pudessem normatizar. Claro que a 
sição. Ele virá para a eventualidade de tirar qualquer medida tem que ser abrangente, claro que tem que 
dúvida, manifestar-se com o posicionamento do ser genérica. Mas tem que garantir, primeiro, que os 
BNDES, que, no caso, seria o posicionamentc? oficial. recursos vão sair do papel e'chegar, ria prática, ao 

Dessa forma, a fim de que ,não percamos mais empresário - o que, com o micro e o pequeno, com 
tempo, passo imediatamente a palavra ao Presiden- todo o respeito, não acontece, quando se fala em 
te do Sindicato da Micro e Pequena Indústria, Dr. Jo- BNDES. E quando se fala em BNDES, temos 'assis-
seph Coury. V. Sª poderia usar da palavra aqui. tido pela imprensa ao discurso de que estão finan-

Infelizmente, não há espaço para todos os ex- ciando micro, pequena e média, mas, na prática, nos 
positores na mesa, mas se considerem presentes na últimos 12 meses, houve uma redução de 25% do 
direção dos trabalhos. valor emprestado ao setor industrial reduzido para a 

O SR. JOSEPH COURV - Bom-dia a todos! micro, pequena e média empresas. Então, gostaría­

Eu gostaria de agradecer ào Deputado Sarney 
Filho e ao ilustre Relator pelo convite. Vamos ser 
concisos. 

Temos algumas indagações profundas a res­
peito do projeto. Em primeiro lugar, eu gostaria de 
parabenizar e dizer que apoiamos a mec!ida em 
tese. Mas, de uma, forma pragmática, creio que fal­
tam muitas informações. Não existe a, definição do 
que é empresa de pequeno porte; não existe 'a defi­
nição de como vai funcionar, ou seja; quais as taxas 
que serão cobradas, quais as garantias que serão 
cobradas, como o custo reduzirá a taxa de juros na 
outra ponta em relação ao Fundo de Aval, etc. ' 

. A grande indagação é a seguinte: aqui se fala 
de um projeto; de uma medida provisória, do fundo 
de garantia para a promoção dacompetitividade. 
Isso abrange apenas exportação ou a condição 
competitiva para tomar as empresas competitivas e 
buscar a exportação? No nosso entendimento, deve­
se buscar também a abertura para que as empresas 
se tornem exportadoras. Um exemplo típico disso 
são os Estados Unidos, onde 53% dos produtos ma~ 
nufaturados exportados são fabricados por empre­
sas com até 19 trabalhadores. Se tomarmos os ou­
trospaíses do mundo, os 30 países emergentes, a 
média de exportação é de '14,5% no PIB contra 
6,5% do PIS brasileiro. O que significa que precisa­
mos de um esforço muito forte e muito decidido nes­
sa direção. 

mos que a medida viesse de forma concreta. 
Aproveitando os três minutos, eu gostaria de 

encerrar já apresentando as sugestões pragmáticas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Muito 

bem, muito obrigado. 
Peço a V. SI! que permaneça em plenário. 
Vamos ouvir os outros expositores e, a seguir, 

ouviremos a palavra do Relator. 
Ouviremos agora o Presidente do MONAMPE, 

Dr. José Tarcízio da Silva. 
O SR. JOSÉ TARCfzlO DA SILVA - Em pri­

, meiro lugar, quero agradecer ao Deputado Sarney 
Filho pelo convite que nos fez e desculpar-me por 
não ter podido comparecer no doming9. , , , 

Creio que a maioria ~os micro'~pequenos em­
presários em todo o Brasil tem uma capacidade de 
produção ociosa por dois motivos: primeiro, por falta 
de capital de giro e, segundo, por falta de uma ga­
rantia real. Ao chegar aos bancos, estes exigem tan­
to que, se tivessem aqueles bens exigidos; não pre­
cisariam recorrer a empréstimos. Eles se desfariam 
do bem e teriam os recursos necessários., 

Portanto, Sr. Presidente, Sr!ls e Srs. Senado­
res, nessa medida provisória, é ,necessário que haja 
esse redirecionamento para que contemple também 
os microempresários, principalmente os nordestinos. 

f Com todo respeito, creio que já ouvimos falar 
, muito do.Fundo de,Aval. Vimos que não funcionou 
pelo Brasil inteiro porque os órgãos de classe não 
estavam envolvidos, como não estão até, agora. 

Sabemos hoje que' temos uma informalidade 
muito grande e que essas 'empresas informais pode­
riam passar para a formalidade se tivessem condiçõ­
es; se tivessem também um fundo de garantia,'como 
está sendo proposta agora a sua,criação .. Com cer­
teza, passariam para a formalidade. E os que já 
existem na formalidade, agonizando, na iminência 
de falir, de fechar as suas portas, esses principal­
mente precisam que haja um redirecionamento no 
sistema de crédito, que se reduzam as garantias exi­
gidas e que contemplem também p~ra o capital de 

. ,. 

Uma, suge)stão pragmática seria a inclusão dos órgã~ 
os ~e rePresentação e órgãos de apoio, dentro das 
medidas, Péilra _um acompanhamento e soluções de 
proQlemas. Vejam, o Projeto. Proger, por exemplo, 
tem o .apóio de órgãos de clas;:;e pelo País inteiro. 
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giro. Portanto, nessa medida provisória, eu teria al­
gumas sugestões. 

Em relação às instituições financeiras, em seu 
art. 12, que fala no BNDES e pelas agências espe­
ciais de financiamento, Finame 

O SR. PRESIDENTE (Samey Filho) - Todos 
têm a cópia do texto? 

O SR. JOSÉTARCfzlO DA SILVA"- Que se 
incluíssem também bancos regionais, porque o 
BNDES tem a sua valia, . a sua linha de crédito -
constantemente sabemos pela mídia que ele está fi­
nanciando os micro e pequenos empresários. Na 
realidade, os micro e pequenos empresários não 
têm acesso direto ao BNDES. " 

Há alguns bancos regionais com prática em 
tratar diretamente com o microempresário, como o 
Banco do Nordeste, apesar das suas dificuldades, 
apesar de haver grandes exigências para que o mi­
croempresário, de uma maneira geral, não seja con­
templado com uma linha de crédito, mas que, pelo 
menos, já tenha uma vivência como tal. 

Quando do seu art. 12, § 12, que fala na micro­
empresa e empresas de pequeno porte, que seja 
também acrescentado: "as informais que se formali­

. zem", porque, com isso, Sr. Presidente: seriam reti-
radas milhares e milhares de microempresas e infor­
mais que atualmente existem por todo o Brasil. Além 
disso, fazer com que elas sejam competitivas para 
exportar, porque se a medida provisória ficar vincula­
da à pequena empresa e à empresa de pequeno 
porte para exportação, sem dúvida alguma, não vai 
atender realmente ao desejo do Governo de tornar 
as micro e pequenas empresas competitivas. 

Portanto, esse é o meu apelo: que se inclua 
um artigo dentro dessa medida provisória para facili­
tar também a criação do capital de giro. 

Conversamos muito sobre microempresa in­
dustrial, que vem sofrendo, que precisa, etc. E as 
comerciais, como ficam? Então, é necessário criar o 
capital de gi~ó para as empresas comerciais. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Muito 

obrigado, Dr. JoséTárcízio da Silva. 
, Passaremos a palavra o Presidente da Asso-

,ciação" Comercial do Distrito Federal, Dr. Lindberg 
Cury. 

O SR. LINDBERG CURY - Sr. Presidente da 
Comissão Mista, Deputado Sarney Filho, Relator Se­
'nador José Roberto Arruda, Srs. Deputados, Srs. 
$enadores e demais autoridades aqui presentes. 

SL Presidente, acompanhei atentamente, no 
domingo passado, o grande debate sobre essa pro-

posta, que cria o Fundo de Empréstimo a Pequenos 
e Médios Empresários. Vou simplesmente me limi­
tar, por uma questão de tempo, à influência dessa 
medida no quadro das micro e pequenas empresas. 

O primeiro exemplo que poderíamos dar seria 
o do "Japão. Esse país saiu das cinzas, na última 
guerra mundial, em 1945 - formado por mil ilhas, 
uma região onde 75% das áreas são inóspitas, do 

. tamanho da população do Brasil e com as dimensõ­
es do Estado, de São Paulo -, graças à programação 
e ao apoio cado à microempresa, no trabalho, no 
dia-a-dia, em casa, evitando deslocamento e com o 
processo de alimentação regional. A microempresa 
cresceu e transformou o Japão numa das grandes 
potências do mundo. Essa medida é da maior impor­
tância. 

Primeiramente, existem os recursos no banco, 
mas o pequeno empresário não oferece garantia 
para uma operação dessa natureza. O Fundo che­
gará no momento oportuno, para que possamos via­
bilizar uma das mais importantes operações que te­
mos no nosso País hoje, porque vai gerar novos em~ 
pregos e também transformar operários, comerciá­
rios em donos de pequenas empresas. Esse Fundo 
vai estabelecer o intercâmbio entre os bancos, que 
seriam acionados por um processo de garantia da 
dívida, e geraria esse emprego. 

A idéia primordial foi estabelecida em cima do 
campo da exportação. É importante que o Brasil hoje 
volte a atenção para a exportação, porque vivemos o 
período da globalização da nossa economia e fatos 
são correspondentes.· ". ! 

Hoje, o Relator Senador José Roberto Arruda 
dizia que a quebra de uma corretora no Japão traz 
reflexos na economia brasileira. Do mesmo jeito, a. 
globalização pode ser benéfica quando podemos ter 
meios de exportação. Sendo assim, está chegando 
num momento oportuno essa grande discussão que 
foi iniciada no domingo e que hoje está caminhando. 
Eu diria também que ela iria criar, dentro do merca-
do informal, novas empresas. . o 

Cito um exemplo de Brasflia. Em 1983, promo­
vemos um grande encontr~ de. todas as associações 
comerciais do Brasil, cerca df:l 1.600,. e outros seg-. 
mentos do setor produtivQ. Realizou-se no Congres­
so Nacional um grande debate, que culminou com a 
aprovação do Estatuto da Microempresa; O reflexo 
dessa aprovação foi de um significado da maior im­
portância. 

Observo que, naquela ocasião, preparamos e 
treinamos, dentro da própria associação comercial, 
com o apoio do Sebrae e dos bancos, que criaram o 

o' 

.' 



," 

05422 Sábado 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

pró-micro. Esse pró-micro tinha q,omo objetivo pri­
mordial oferecer taxas subsidiadas por um período 
de carência de seis meses. Essa operação atendeu 
a cerca de 30 mil comerciários - prestem bem aten­
ção - e prestadores de serviços, que se transforma­
ram em empresas de pequeno porte nas cidades sa­
télites, criando bares restaurantes, etc. No Brasil, fo­
ram registrados, nesse mesmo ano e no ano seguin­
te, a criação de cerca de mais de 500 mil empresas 
dentro dessa área. 

A nossa proposta, depois de termos ouvido 
essa exposição, também coincide com a do Presi-. 
dente da micro e pequena empresa das indústrias, 
Or. Joseph Coury, quando cita a importância da ex­
tensão não apenas para o setor de exportação, mas 
também para o setor interno do setor produtivo, por­
tanto, das pequenas com as médias e as pequenas 
empresas. 

Essa preocupação de evitar que empresas de 
grande porte possam ocupar esse espaço pela sua 
organização já está satisfeita, nesse capítulo que 
fala da limitação de valores. É uma das maneiras 
mais práticas de fazer com que o processo que cria 
esse Fundo,' atendendo essa Medida Provisória 
nº '1.601, tenha um alcance social dos maiores aten­
dendo principalmente esse universo das pequenas, 
micro e grandes empresas. . 

Vale a pena ressalvar também que essas em­
presas voltadas para a área de exportação poderão 
assegurar ao nosso País um processo de competiti­
vidade da maior importância; poderemos auxiliar, 
nesse momento em que o mundo dá uma nova gui­
nada, em que o mundo está criando mecanismos de 
exportação. É, sem dúvida alguma, eu diria, uma ex­
periência já vitoriosa, uma experiência que vai alcan­
çar um sucesso muito grande. 

Quero parabenizar esta Comissão pela cria­
ção, pelo desenvolvimento dessa Medida Provisória 
nº 1.60. Assim entendemos, pela experiência na prá­
tica, pela vivência que tivemos e sabemos do seu re­
flexo em todos os setores produtivos. 

Muito obrig~do. 
O SR. PRESIDENTE '(Sarney Filho) - Agrade-

ço as .palavras do Or. Lindberg Cury. ' 
. . 

, ' Vamos ouvir agora o último expositor desta,~!J~ 
diênci.a pública, o Presidente do SEBRAE, Or. ~io 
Guerra: .... . 

,O SR. PIO GUERRA - Exmº Sr. Deputado 
Sarney Filho, Presidente da ,Comissão; Exmº Sr. Sec 
nado r José Roberto. Arruda, Relatórid~ Medidá PrQ-. 
visória nº1.601; Srs: Parlamentares,' Srs. Presideri~ 
tes de entidades, srªs e Srs'., a primeira palavra é de 

~ ~'.' • í~ • , ,~~ .,' . 

agradecimento, pela oportunidade que o Presidente 
nos dá de estar aqui com os senhores e de dizer da 
consciência do Sebrae pela relevância desse assun­
to, especificamente por essa medida provisória., , 

O Sebrae completa, este aQo, 25 anos de exis­
tência e tem feito um esforço muito grande, tem 
construído uma cultura muito particular em trabalhar 
com a pequena empresa brasileira. Reúne na sua 
organização mais de 350 instituições, entre as priva­
das e as governamentais, que discutem permanen­
temente e articuladamente a ação com a pequena 
empresa. 

A questão do crédito na pequena empresa é 
sempre apontado pelos pequenos empresários que 
são consultados como a principal insegurança da 
pequena empresa brasileira. Está vinculada a um 
custo financeiro bastante elevado em nosso País, o 
que dificulta não somente a plena utilização desses 
recllrsos, mas também a viabilidade da utilização 
desses recursos. 

Na questão da medida provisória especifica­
mente, há um esforço caracterizado para se viabili­
zar ainda mais a possibilidade de a pequena empre­
sa utilizar recursos financeiros de instituições finan­
ceiras. 

Quando o pequeno empresário - isso já foi dito 
por todos que me antecederam - procura uma insti­
tuição financeira para buscar crédito, a sua primeira 
dificuldade é a disponibilidade de algo que garanta o 
seu financiamento. E o aporte do Fundo de Garantia 
que o Governo propõe, que a medida provisória traz 
no seu bojo é extremamente importante. 

" O Sebrae, há dois anos, iniciou uma experiên­
cia piloto em seis Estados brasileiros - hoje, já são 
20 Estados -, congregando 14 instituições financei­
ras que já realizaram 3.900 operações com o Fundo 
de Aval do próprio Sebrae, numa média de R$33 mil 
por cada operação. Esse sistema vem sendo apri­
morado. Inclusive, temos hoje um grupo de trabalho, 
dentro do Conselho Nacional, avaliando o aprimora. 
mento do nosso Fundo .de Aval, coordenado pelo 
Conselheiro Darlon D,ória, do BNDES .. Esse fundo 
tem-se mostrado um instrumento muito importante e, 

o • • ~', ". o" • • • I 

útil à pequena empresa brasileka .. Funcio,n~ melh9~ 
em determinad~ Instituição. f.inánc~ita e não .fIJncio[la, 
tão' bem em ,,~utrair:'stituição financeira, te:m mai~; 
agilidade em uma região, mer:t0s em ou,1ra, ma~1 
transformou-se, certamente, num instrumento extre-" 
mamenteválido.,. ,'., ",: '):i..,,~I! 

Quando há uma manifestação explícita da linha i 
d~ orientaç~<;> póHticá :,d~ . .G<?v~rf!q,. F,~der~i~,sobre ~i) 
questão das ,exportações. "". I, ~.: " 
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O Dr. Joseph Coury, quando fala sobre abran- estarhos criando é para dar ao agente financeiro 
gência, custos das operações, garantias e operacio- uma certeza de que está compartilhando o risco co-
nalidade. Diria a S. SI! que a idéia, o nosso entendi- nosco e não vai exigir do empresário garantias além 
mento a respeito da medida provisória é que ela do empreendimento. 
realmente seja abrangente. A idéia do Governo é de .. Feito isso, resolvemos todos os problemas de 
forma cuidadosa com relação ao fundo de micro e partilhar riscos. Queremos que esse fundo se trans-
pequena empresas para a competividade, que era forme em um fundo que tenha a geração própria de 
algo que todos os micro e pequeno empresários e receitas e se remunere . para que possamos criar, ao 
todos os bancos que compartilham conosco. Estou- invés de R$300 milhões que seriam alocados, de-
me referindo aos agentes financeiros do BNDES e pendendo da inadimplência, em um fundo rl)uito su-
queriam que ele compartilhasse risco com as opera- perior a esse valor e que possamos ter a estabilida-
ções porque o pequeno e médio empresários não ti- de desse fundo cobrando uma taxa flat dos micro e 
nham inserção no crédito. pequeno empresários. 

Parece-me que a intenção do Governo é fazer . Sr. Deputado José Sarney Filho e Senador 
algo abrangente no que diz respeito a essa fase ini- José Roberto Arruda, quando e se for tomada a de-
cial de empresas voltadas e que estejam na cadeia cisão no sentido de que se possa abranger as micro 
produtiva da exportação. Portanto, tenho a impres- e pequenas empresas nesse programa, tem-se que 
são que o Relator da medida, Senador José Roberto ter o cuidado de que a média empresa tem que real- '. 
Arruda, fará alguns comentários a respeito do seu . mente ser posta para que se possa diluir o custo do 
posicionamento e entendemos que mesmo que não flat. Vamos ter um custo para conceder o aval e terá 
seja tomada essa medida de início ela é realmente que ser dada realmente uma parcela do custo da 
cuidadosa para que tenhamos uma experiência, uma operação que o mutuário terá que pagar. A nossa 
demonstração e os ajustes necessários que forem idéia no BNDES é que essa parcela flat seja finan-
possíveis no decorrer do processo. ciada por ele. 

Concordo inteiramente que se pudermos ter Devemos fazer um cálculo atuarial para que se 
uma abrangência da medida com o ·foco voltado possa realmente ter com que índices de inadimplên-
para a exportação é algo que se faz necessário pe- cia vamos trabalhar e vamos fazer isso depois que 
las próprias andanças que o próprio BNDES teve aqui ficar colocado como é a abrangência do progra-
durante todo o seu período de existência trabalhan- ma. Vamos fazer um cálculo atuarial e em cima dele 
do com o setor de microempresa. cobrar uma comissão flat dos micro, pequeno e mé-

Com relação a custo digo que é algo com que dio empresários. Portanto, com relação a custos en" 
não queremos trabalhar com um procedimento dife- tendo serem os processados nos bancos. 
renciado daquele que hoje temos no BNDES. A mi- A idéia que possamos tomar de garantias é ·a 
cro e pequena empresa têm um custo de 1 % e têm de que sejam as do emp'reendimento e não as adi-
o dei credere dos nossos agentes financeiros que cionais doempreendime~to e para isso é que há o 
trabalham com um custo de remuneração por duas fundo para poder dar condição de que tome garan-
formas. O risco que corre e a operação da adminis- tias do financiamento, mas não além do empreendi-
tração da operação. Somos um banco único no Rio mento no investimento fixo. 
de Janeiro e não temos a capacidade que os agen- Com relação à operacionalidade não vamos 
tes financeiros têm para realmente entregar um pro- criar qualquer burocracia para operar o fundo que já 
duto em qualquer parte do Brasil. está automaticamente criado e não vamos criar fun-

. . 
A nossa rede de agentes financeiros com o do de aval. O BNDES trabalha atualmente na moda-

nosso programa,po,rtanto; atingiráJ75 mil pontos de lidade de agentes finance.iros e o que vamos fazer é 
~énda onde qu~~e 170 é:!.gerite~ < fitlanceiros serão emprestar R$100 e dizer ao agente que ele éres-
credenciados para trabalhar no. programa. Conti- ponsável tanto por cento da operação e que para o 
nuam os"custos financeiros do' BNDES e estamos resto é. mandatário. Portanto, na hora em que sair a 
trabalhando com a T JLP que hoje é de 9.4% mais medida provisória, o decreto, estaremos prontos 
1 % para a microempresa e 2% para a média. Esta- para operar sem nenhum problema de criação de 
mos falando de um custo de 12.5% ao ano e, evi- fundos. O banco será mandatário da operação e na 
dentemerité, qúe ,. todos os. senhores sabem que outra será o respónsável por elas. :- - . 
esse fundó de aval)não é'um subsídio, não é a fundo Respo~del)<:fo ao Dr. Coury falei da abrangên-
perdido. O fundo de garantià: de Lcompetividade que cia do programa, em custos, e em garantias toma-

" 
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das,que serão necessárias para se fazer face ao Ao que ,me parece, com todo o respeito, até 
: empreendimento. Portanto, não se trata de fundo queria saber o seu posicionamento; Dr. Darlon, que 
. perdido ou subsípio. Vai-se ,fazer o quê? Minimizar o nada mudou para fazer com que o sistema financei-

risco ,do agente financeiro e, por conseguinte, vai-se ro passe ,a ter interesse nessa operação, e a aprova 
'.lSolicitar do empresário menos garantias. Isto é óbvio disso é que nos últimos doze meses oBNDES em-
e está claro. prestou 25% a menos que nos últimos vinte e quatro 

, Com relação ao Dr. Coury, nas partes a que se meses para a micro, pequena e média empresas. O 
,r-eferiu, se houver alguma pergunta adicional poderá que é que há de novo nesse fundo de aval que vai 
~er feita, posteriormente. fazer com que o sistema financeiro que vai continuar 

Vou incluir agora os problemas abordados pelo absorVendo o risco passe a ter interesse. Se não 
Pr~sidente da Monamp que falou sobre o acesso houver algo dentro da lei que o incentive ou o obri-

,aos bancos regionais que lhe digo que são nossos 'gue a fazer o repasse ou haver uma punição tributá-
, agentes financeiros e que todos trabalharão conosco ria por não fazer o repasse, como era a antiga 388 e 
sem qualquer problema. As palavras do Dr. Pio a 695, linhas de créditos existentes, não queremos 
Guerra em relação a se inserir a micro e pequena subsídios, só queremos acesso a crédito. Isto, do jei-
empresas no programa é algo relevante que' deve to que está, não muda nada, com todo o respeito. 
ser visto pela Mesa. O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho)- Com a 

.. Quando ele fala que a média empresa exporta- palavra o Dr. Darlon. 
".dora, aquela que fatura R$700 mil não pode ser a O SR. DARLON DÓRIA - Há um equívoco, 
base de sustentação da exportação em nosso País, que está nas duas questões que o senhor falou. 

·entendo que temos que fazer crescê-Ia através da O primeiro é sobre o Acordo B,asiléia. O Sr. 
média empres~ incentivando que seja competitiva Coury definiu que o acordo Basiléia é aquilo que 

. para .. ,exportar. Esse é nosso papel e a agenda pró- compromete que, para cada um emprestado, o ban-

. a,ivéJ, do Governo, do programa e é isso que quere- co tem que aportar oito no patrimônio líquido. 
~os, fazer juntos. . O SR. JOSEPH COURV - Não, é que pode 

'. " O fato de p BNDES ter suas linhas de financia- emprestar oito vezes o patrimônio líquido. 
mentos,' empoçapas no agente financeiro, quando o O SR. DARLON DÓRIA - Faz-se uma ponde-
Dr .. Coury 'colocou que o BNDES não atua na ponta, ração' do ativo que compromete ao patrimônio líqui-
.,talvez estejamos com o instrumento necessário e do do banco. Isso é o Acordo Basiléia e todos os 
prático para que isso seja superado e, em isso ocor- bancos sabem. Só que, quando se empresta e o 
,rendo, vamos, trabalhar juntos, criar algo positivo e banco se torna mandatário de 60 ou 70% da opera-
c9Í"rigiraju~tes necessários para a implementação ção, não compromete o Acordo Basiléia . 

,.q~ pro,gr~mli·, . " Então, esta medida do Fundo vem, realmente, 
t'.".' .,Muito .o,brjgapq:, ,superar o Acordo Basiléia no que diz respeito ao 
':'::r,·~.O.'SI;I, ·P·RESIDENTE (Sarney Filho) - Vamps .comprometimento do ativo de ponderação das em-
, passar. à -lis,ta. 90S Parlamentares inscritos que são p'resas. Ele vai, simplesmente, afetar o Acordo Basi-
.. soment~ ç:1ois j ymas, antes, gostaria' de abrir para o léia naquilo que ele toma a risco; no que ele é man-
•. questiçnamentQ.do Dr. Darlon a palavra àqueles que datário, não entra comprometendo o Acordo Basi-
"já se pronunciaram antes., . . . ' , . ' :Iéia. 
'1:f?,!] .:.Conceqo.,a palavra ao, Dr. Joseph Coury. ',o" 
1\1:, "~I O.,SR.l'JOSEPH COURV - Or. Darlon, gostaria 
de parabenizá-lo, mas .,' me "parece' que ainda existe 

r'uma gralllde'lncógnita no Çlrise o senhor me'permite 
dizer. , .. " "r 

.~:l .!,:.I)~,·MéJ,i~tul'!l~,}(ez "estalJ;lo,~discutindo O pr,oblema 
"do, ,ac~s~q,~,:,çré.dito. ,o.;si,stema . financeiro .tem,um 
,.acordq:m!:lndial,,;,o,'d~ Basiléia, que faz com qu~ o 
.,:si~l~IJ!~Jinal'Jq~i~0:,p()~,sª, emprestar oito veze,s os~u 
ii.~,a,pital~sqqial~.':G.9m,~Pr.~.a,d·ge 2;5%"ql!e é a rET,mlJn~-
ração do sistema financeiro, o que temos na prática·,é 

.. '~." fé;i~§l::~qr,,:,;!Qt~r~~~;~, )~9 :}~,i~~ema,('fiQB:q~eiro em ser 
agente que é repassado r das verbas do BNDES. : 

Primeira pergunta, portanto, equívoco. 
Segunda"sobre a remuneração. Na remunera­

,ção, Sr. Cou,y, acontece, o seguinte: quan~o falo 2,5 
:ria j'eniUnera~o, ele vai ter 2,5 sobre 100. Só corre 
riscO'.sôb~e 40', porque 'esse 2,5 à ele vai a 5, 6, Dr. 

)j~ury - àúmenta. : .. ' _,' . ' , ' 

,', ',' . Ent~o,ern relação' aos dois pontos que o Sr. 
Coury fala qu~ são críticos, concordo inteiramente: 

',Basiléiae remuneração. Estão os dois sati~feito.s, :: 
~ .. ~' ,O SR. (Nãoidentifiçado) - q~nternpl~dos. :. 

'o SR. DARLON DÓRIA - Não, os dois estão 
sat!sfei,to~.,~. é e~~ta[D5:nte. e~te 0~éri,t9 do fundo 
,de avaL I' . "I, , • " , , • • " c 

~ • ' r .• , I \... •. ~, , 
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O 'SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - É impor- xas'etc, mesmo porque isso é fléidvel.Entretanto. 

tante esse esclarecimento porque, inclusive, isso já 'considero que seria muito importante sé o ilustre Re-
tinha sido falado, no domingo, pelo Presidente' dolafor pudesse exámina~ a possibilidade deSpertei-
BNDES. Mas é importante que isso fique claro. Foi çoaresta emenda coloêando 'nela' um conselho .de 
objeto de questão também no domingo. acompanhamento do' fundo de garantia. Penso ser 

Eu gostaria até de lembrar o Dr. Darlon que,' fundamental que procuremo~' garantir instituiç6es. 
neste ano, quando relatei a LDO do ano que vem; in- por exemplo, como o Sebrae, que já tem' u~ longa 
seri alguns artigos que foram vetados pelo Governo tradição de apoio à pequena ~'miCr08mP~esà, no 
- hoje, pensp que foram justamente vetados-o qu~ proce~so de acompanhamentQ '.é de.'avaliação do· 
exigiam percentuais de aplicações de financiarnel)to programa. , ., " ... 0": ':.". 

do BNDES em pequenas e médias empresas eiam~ ,Tive o privilégio de" como Ó,ret~r dó BDMG, 
bém nas Regiões Norte e Nordeste. Naquela época, participar da implantação do Pr.og~in$;;â:qu~ Jez.,re· 
uma das ,alegações foi justamente de que.osr~cur'" f~rência o Darlon,' e não tenho' duVida· de que ó 
sos existiam, s6 que as empresas não tinham condi~ BÓMG 'foi o agente mais efici~nte :nâ~adminiStração 
ções de se habilitar justamente por falta do aval. En- daquele programa. Mas o que.sempr,ê ,ficou claro 
tão, esses artigos foram vetados, mas, desdeáquelapara nós é que não' basta aboa-VóntadedoDr.Dar-
época, o Congresso brasileiro tem essa preocupa- lon, po,.que amaquiha ~ND~S,'é,àgeótes finaÍlCei-
ção e, certamente, depois dessas correções, no ario JÓS; éexti'emarilente.resistente.',em',.trâbalhar,'COma 
que vem, já po~eremos dispor na LDO de algum dis~ péquena e' microempresa.E:ó'a'gêntefina~eir:o tem 
positivo impositivodestanatureza.· : . ,', que' ter aclarezS: de que ,trabalhàr oom"s'Pequena e 

Vamos passar aos Parlamentares inscritos. microempresa não é a meSma :c:oisa' que 'trabalhar 
O primeiro que má sinalizou, pedindo a pala- comamédiaeagr$lrlde,émpr~Sa:~~",·~·:'.:·)':'·. >' 

vra, foi o Deputado Octávio Elisio. ' . . " Então, por causa dissÔ,Sr; 'PrésidetÍte; ,Sr. Re-
Concedo a palavra a V. Ex!'. lator" penso que seria à'xtreníamenteiimportante:que 
O SR. OCTÁVIO ELISIO - Sr. Presidente, Sr. pud~ssemos garantir,na mà~,id~:próvisória;que um 

Relator, srªs e Srs. Senadores e Deputados, caros conselho amplo pudessefázer:9'acOlli~r1ham8nto 
companheiros convidados, quéro, inicialmente,res~ d~ste' fundo, que é uma 'flovid~de;, ep~ura~$8, 
saltar que vejo, nesta medida provisória, uma das com esta avaliação sistemática: ',a ~úa' éfÉttivaad~ 
grandes e mais importantes medidas que o Governo tação,em todos os' pontos.er:n q'uê'lsSo"iOSSé neces-
Federal procurou estabelecer nesse pacote de ajus- sário.· ,.. ,>; .. i;"',' ". .' . 
te fiscal. Sinto-me profundamente honrado em parti- .. É' esta a sugestão' q~e:faÇo,.·. ~~>,'aCiffill ~ 
cipar desta Comissão. tudo, . quero dizer, com à m~lór cl~r8ia, que ~jo, 

Várias questões foram colocadas aqui e, den- nesta medida provisória,:urT1'~Otfgrãndes av~nçC)S 
tro da rapidez sugerida pelo Relator,eu gostaria que esse pacote apresenta;',rijo, flc8ndO aPttnas em 
apenas de ressaltar dois pontos. O primeiro deles ,é iermosderestrição, mas rnosfrar qúe'Q qu.e (, Clover-
que penso que estamos aqui decidindo sobre uma no Fernando Henrique está querendo é, . de. fato,.ga- . 
medida provisória de um fundo de aval; não estamos rantir instrumentos para ,que PoS8amOster. um .p..o:. 
com ela procurando regulamentar a gestão de .fun- cesso deequiUbrio e de estabilização fiSéai.que. seja 
dos de financiamentos para pequenas e, microem- o esforço amplo e solidário"nio apenas do Goveri1Ç), 
presas via BNDES e seus agentes. Aqui'estamos re~ mas de toda a sociedade~'A p~rtiélp8çãQ dap8que-
gulamentando apenas um fundo de aval.' na e microempresa, sem dúvidanerihuma, é 'um 

Penso que os diversos oradores que se mani- grande avanço nesse sentido.·' ". ',.. . 
festaram aqui, especialmente o Coury, manifestaram O SR. PRESIDENTE (Samey ,Filho) :':'. ~uito 
uma certa desconfiança de que esta possa ser mais bem. . ., . . 
uma das medidas apresentadas para pequenas e Vamos passar ~ palavrâ aoseQundo inscrito,' o 
microempresas e que não serão eficazes. Entendo Deputado Augusto Viveiros e, logo ap6s,àSenad~ 
que isso dependerá menos de nós e muito mais do ra Emília Fernandes. Então, ouviremos oREtlator e, 
esforço que a sociedade vai fazer a partir de uma se o Dr. Darlon tiver alguma obserVação ,a 'fazer nes-
decisão política de privilegiar a pequena e a micro'- tes questionamentos," a palavratarribéfil, lhe .será 
empresa. '. . ." . , concedida... ' ,>." J . ." ...• •. : . '. i . 

~ .. , 
Penso que não é possível coloc.armos nesta Concedo a palavra lio Deputado ~uP.t9 "íVei~ 

medida provisória coisas como custo do dinheiro; ta- ros. " . . .' ,.'. ,:./,.: I ' 

,1 
, .. , ;. ; 

.. 
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-; ,,-;O:SR. AUGUSTO VIVEIROS -Deputado Sar- Passamos agora à Senadora Emilia Fernan-
neYfFilho,tSenadoi' José ,Roberto Arruda, Relator, des. 
Srê,,: Senadora,'. Srs. Deputados, ouvi aqui algumas A SRA. EMrLlA FERNANDES - Sr. Presiden-
:coisas,:que!não estão batendo com a realidade do te, Sr. Relator, Srs. Parlamentares, ilustres convida-
'~ordeste? ouvi que alguns agentes financeiros não dos desta reunião, estamos analisando esta medida .' 

querem~receber recursos do BNDES. Então, vamos provisória que foi enviada ao Congresso Nacional 
'entregar1essés recursosdo BNDES ao BNB. O BNB pelo Governo; num pacote ao qual temos uma série 
;realmente-já tem'·parte desses recursos, por meio do de restrições, referentes a essas 51 medidas que o 
,FAT',.e,lá, no Rio Grande do Norte, aplica ao peque- Governo vai tomar diante das dificuldades em que 
no e microempresário. Vamos ampliar este volume se encontra o Brasil. 
ap. EtNB, ,em que< em boa hora, o Presidente Byron Particularmente, eu gostaria de dizer que esta 
Queiroz,criou a figura do agente de 'desenvolvimeri- é uma medida que me chamou atenção pelo seu as-
to. É-realmEmte.o instrumento coni que'se chega na pecto positivo. Inclusive, já na sexta-feira, no plená-
p~~lieQ~,e',!TliéroerTipresa, descobrindo a sua poten- rio do Senado, quando fazíamos uma avaliação so-
(9j~!idad~/, ~ ", ': ~ , .'. . bre o pacote, ressaltando nossas restrições em rela-
-.c::, .Segundo'i!tenho notado aqui que realmente há. ção.a algumas ",!edidasno que se refere à demissão 
um pensamento c:ontrário a essas empresas de poro, de funcionários, à restrição no Imposto de Renda, a 
,te:superior. P.enso que 'está certo; Se.deixarmos aqui cortes de incentivos à educação e à cultura, enfim, 
\a~empresa de~porte ;superior, os recursos vão, toqos chamávamos estâ medida como algo que apontava 
I para ela e vão deixar o pequeno e microempresário. para uma direção positiva, até porque não tínhamo~ 
lJi:é'·,JTerceiro,~há·quem diga que 400/0-é muito di- ainda um.maior conhecimento. Aqui, se busca, de 
nheiro. Penso que não; penso que é um dinheiro ra- certa forma, garantir, implementar ou valorizar o sufi-
zoável. Como éum fundo de competitividade, não se ciente e necessário para o desenvolvimento do País 
"ol~a:apen,a~ pára,.a,.exportação~ Ele tem de olhar que são as pequenas e médias empresas. 
~tam~él)l •. para.;o L,mercado interno. > E vou dar um. Tenho algumas questões - e peço desculpas 
exemplo: nOrRio Grande, do Norte, no Vale do Açu, porque não pude, chegar antecipadamente - que já 
e'xistempequenos. empresários agrícolas que' produ- • podem ter sido explicadas, mas, rapidamente, citarei 
'zem melão, mas eles não têm condição nenhuma de ,alguns pontos, sem me aprofundar, até porque, se já 
exportar melão;;eles não têm nem ,condição de ven~ foram explicados, tenho certeza de que o Sr. Relator 
der (, melão ao supermercado da capital; vendem vai nos esclarecer melhor. 

· . 
, . 
· . 
" --, -
· . 
" 

aqueles que são maiores. Tenho uma dúvida no que se refere ao seguin-
. \",._ :;".: ~~tão, "tel)l'os ·de olhar para ·esse lado. O te: pode-se criar esse ou qualquer tipo de fundo por 

. ~NDES: por .exemplo, por meio do BNB, financiape- medida provisória? Ou deveria ser por lei comple-
;que[los -empresários na Serra do Mel, na produção mentar? Essa é uma dúvidõ. que ainda persiste e al-
de ,castanha. :Mas eles não têm condições, evidente- gumas das nossas assessorias estão questionando. 
,mente"de disputar o mercado externo. - No que se 'refere a esta criação do fundo, faço 
~',:, ;Ent~~d~, e 't~nho ouvido alguns comentários, uma avaliação, mesmo ressaltando o aspecto positi-
principalmente(dos expositores" de que .essá fundo vo, de que ela não deixa de ser um segundo Pro,er. 
deveria'olhar.a competitividade também'do mercado Ela vem. para dar um respaldo ao sistema financeiro 
interno,exclusivamente para0 pequeno e microem- que vaioportunizarcrédito às pequenas e médias 
presárh',Vamos deixa'r a outra parte, que tem condi- empresas, mas vai ter uma garantia do Governo no 
ções de ir a banco para pagar taxas maiores e e~i~ que se refere aos repasses, aos créditos que vai ote-
,gê[!cias de. garan!ias., recer às empresas. Se isso é necessário, temos que 

Tenho certeza de que o Senador José Roberto considerar como importante. . 

.' 

~r~udéi, que é o .Relator e está sensível ,a este as- Há, duas questões que também nos preocu-, 
.~l!.ntq, vai aperfeiç9éir esta medida provisória, porque" pam: a possibilidade de se abrir para empresas 
.ª~~çe~sidªd~ existe.. .maiores - penso que temos de investir e centralizar 
• .':;n 1E, ;se, ninguém ·quer ser agente financeiro, por a idéia nas pequenas e médias, porque já há 11m re-, 
:favor" entreguem 'ao BNB que tenho certeza de que ele conhecimento das dificuldades do setor. Parece-me 
será o agente financeiro da pequena e ínicroempr~.:" que, quando o Governo envia este projeto,.é porque: 
.~.lV!vO;.SR.· PRESIDENTE . (Sarney Filho) - 'Muito ele reconheCe que todo '0 esforço,' tudo oqLie foi dito .. 
obrigado, Deputado Augusto Viveiros. até hoje em relação à pequena e média empresa, 
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realmente, muita coisa ou ficou no papel ou inviabili­
zou-se nas portas das instituições financeiras e ban­
cárias. Então, há um reconhecimento público de que 
o sistema está desassistido e de. que medida como 
essa, na minha avaliação, poderia e deveria.ter sido 
tomada com muito antecedência, para ser um dos 
pilares de sustentação do Plano Real. Infelizmente, 
não chegou e, felizmente, chega agora. Penso que 
temos de acelerar o processo. 

Não podemos deixar a possibilidade: ou se tra­
balha a pequena ~·média empresa ou se abre para 
as grandes. São dois programas distintos; que de­
vem existir no País. As grandes empresas são 'im~. 
portantes, mas este aqui se volta só para a pequena 
e média e realmente exclui a.possibilidade para as 
maiores. " 

E também o que foi colocado pelo Deputado: 
não podemos olhar só. a pequena e média empresa 
que poderá ou que já está numa cadeia de exporta~ 
ção. Temos de também estimular aquela que vai ser 
para o consumo interno, porque se ela crescer, ama­
nhã ou depois, ela poderá vir a se candidatar. e a 
concorrer para a exportação.' 

A minha dúvida também é no que se refere às 
comissões cobradas por conta da garantia do provi­
mento de seus recursos. Como serão essas comissõ­
es? Há também a questão dos juros: que taxas serão 
apresentadas? Estamos hoje com um patamar insus­
tentável para o País, para toda e qualquer empresa, 
em qualquer situação, mesmo para a pessoa física. 
Perguntamos quais seriam os critérios. Fica a cargo 
do Poder Executivo estabelecer o volume máximo 
das operações, os níveis das garantias, os níveis mí­
nimos de participação do BNDES, enfim, os percen­
tuais da comissão. Precisamos que isso" fique um 
pouco mais claro para que realmente' pos$amos . in­
vestir como algo importante, necessário e, acima de 
tudo, acessível, que chega à mão daquele ql:le quer 
gerar emprego, que quer auxiliar no desenvolvimento 
do País. São as nossas considerações, ressaltando a 
disposição de acompanhar favoravelmente a medida 
desde que tenhamos suficiente. esclarecim.ento~· 

Muito obrigada. . , 
O SR. PRESiDÉNTE (Sarn~y Filho).- Vamos 

ouvir o Dr. Darlon sobre o aspecto técnico, se S. Si 
tiver. algum' esclarecimento., Logo após vamos ouvir 
o Deputado Haroldo Lima. . . . 

O SR. DARLON DÓRIA - Senadora, no concer­
nente aos' aspectos positivos mencionados por V. ExI, 
gds-tarfam'os decoriJentar três questÕes: a primeiro é 
cO'rri relaçã(à abrangência. A grande empresa' tem, 
aéredito, seus mecanismos,-seus instrumentos;,real~ 

'2- .' \ ' • • ~. ~ i - ,. p 

mente não tem por que ter- acesso a esse ;furido' de 
cómpetitividade. Já está claro: a.abrangência é para: 
pequena e média empresa,rião há qualquer:problê:::; 
ma com a grande empresa. V. Exlse.refere aofató 
de .que esse fundo poderia se transformár. em; um 
Proer. A comissão que vamos cobrar do cliente;mu; 
fuário para que se minimizem as:garantias;oféreci::.' 
das aos bancos é exatamente uma prova'inequívoêa' 
de que desejamos tomá-lo um í fundo. rentável, . parai 
que ele possa se fortalecer ,e ·ser'rentáveh.durante! 
muitos anos. O fato de o fundo,ser constituído para' 
d~r garantia e súporte complementar.:às .operações 
de crédito não significa que vamosltepuma'doação 
desses créditos. Os índices )de' 'inadimplência) nó 
País .são altos. Temos que fazer, .. realmente,.um cál­
culo atuarial ,para ,ver exatámente: queCê ;a' éómissão 
flat que' vamos "'cobrar:.do mutúário. Nóssa: idéia. éã' 

, - . . • ~ ..- I'· ,"".I. ,,~. ~ ..... ",\ JI~~'" Jl.. .. , 

de que seja uma comissão. reaJrnente • reduzida .e, 
opêracionalmente,a idéia é finânciam;ds~à'.éõmlssão 
para o empresário. A com!s~ão 's.~·r~ .:ç~§~~~ ~~ .'~ .. m~ 
presário e incorporada" ao fundo. que • servirá ~para 

. .. ....... 'f, "" oV ... ~ 4 •• f..I t. "',. . 'õ .... '-' 
uma conta no BNI?E~ e,;s~r~'1~"'!~~~~~~~'c,~~J~ 
expectativa é manter o !~n9?;e~,ta.!>iliz~~0,pa.r~,qu~, 
nu~ca pereça 'e, contin~erJsen9,9 ~ur:n,!lJ,n9C?~,dE!Jà..v~~ 
p,ara a microe.a pequen!! ~~pre .... s~:~.~.~n~,~J~z~u~ 
própria gestão, tendo,em vista.,que,a cQmissãoJlat 
se irá', agregando ao; fun~o:.~ V~~~o~ ,~!§!~~~:€'J ~~ 
Deus quiser, com um País estável"reduzir,.os níveis, : - .. '. -~., .... " :.J-"".,.~I ~"'J"J ... , .... ~ .. .,.;·.i 

de inadimplência e tornar o, fundo, portanto, auto-
sustentável. Não haverá: 'de forma tã.lgGrríà/fuga de 
recursos: ~ . _:., V:" .. >,p, nf)f\JuG30 : ma;;: 

'. Com relação ao êusto eaôsjGroS',~~são:ó's~práti:' 
cados pelo BNDES: para'micrô"e''PêqUena''em'pre'sa' 
é a TJLP 'mais 1%;', ô"qíie resúltà' ÍÍ1ais'~õ'~~men'ôSl 
12,5%' no final. Terá"mos'que fazJlu'rW"éstüa~êJê éáJ~ 
.culoatuarial de toda éssa corriiS'sâo'1f1afpàrá'oiiser:: 
Var se' não' ultrápàssáh~mos~1 ôic/'dê lêüsto':' iirlâncéi rõ~ 
doàmpresárió'dürànte~todo'ofpêrrodb:tM~smõ-atcô:! 
missão flal vamôs:financiár: Estamõstenao""cuidaaO' 
pará reduzir ao máXimo os cuSiôs?Hojé}'ó' custo'prã~\ 
ticado é de 1%' para'a micrô'ã'a?peqü~ná'êmtiresâ 
mais' a TJLP; para 'à médiá:~'2,5% "rliáis TJLP; ôú' 

• -'"' . ....... '1, 'fi' -1-"'''' .... h.·,·L ..... ~~..,..., q:",:' ,.-~,,", .. 

seja: '15,14% ao an%que'conslderamos-atrátlvo 
pará o mutuário::' ," J~·..:;!m ,G;.:..;;' !,iw~b~rn J'~p. 

, . .:', • \~, '.;' '"... e' Im ,0\1\1>;\ ~b::llih!}h 
i ' .. c;> SR",P~E~IDE.~.TE.(~a.r!)~y-sill1,C?»)--: ,CC?% ~ 

palavra o Deputaqo Ha~<?lqo,~rT}aal ~ <'kf1~lJr;~ ,r~ 
O SR~'HAROLDOI!IMA ·.;.;.'Sf. Presidente,' S~S; 

e .Srs.Senadores, .Sr. ~ Relator,' Srs:;Députaâos;:Srs:'l 
cçmvidados, estal)1os discutindo ta'~ê:onstituiçãõ do 
fundQ. Como disse. há pouco,a Senadora:Emilia':Fe'r~, 
nandes, essa medida faz.parte;de um1pacote'j:mais1 

'..' ~ 1,- .. 

amplo sobre o.qual, inequivocamente;mo :que',~diz· 
" . 

'\ 
\ 
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'respeito a~si,';'~mô~::sé~~~ resSàlvas.A figor;so- , 'Gostaria de dizer também que me pareceu 
rnoSÇ()titi'á~S.;~~'.'~,r:tt;idô geral do pacote editãdo,nu~o' proveitosa a observação feita pelO Deputado 
pelO Govemo., A Sênador'a~Emilia Femandes referiu- Octávio Elisiosobre a possibilidade de constituir-se 
s8 á eSsâ:'questioainda,híi pouco: 'Contudo, no que uma espécie de conselho para acompanhamento e 
diz'resp8itô a ',mim~ :eu me' interessei em participar gerência do fundo, para' que se tenha condições, a 
desbl,'QoiruB;dO pOrju'lgar'que"a decisão que esta :partir daí,. de verificar se, na prática, a efetivação do 
'ComissãérdpOrvenlü'ra vehha'a,:tomàr relaciona-se 'a 'f~~do ',está sendo correspondente às expectativas 
intersSsesimp(irtantes' denos'so, País" ou seja:> à iniciais. 
quelt8ó dlfdinarl)ização das micro, peq'uerias e:mé~ '" Era só, Sr. Presidente. 
'dias enípre~s:braSileiras. NeSSe 'sentido, à 'vis~o ,,',' O SR. PRES,IDENTE (Sarney Filho) - Deputa-
ger8I:da'm~idâ.a'préser:ttada pelo Governo parec,e- do: Hâro'ldo Lima, nós abordamos essas questões 
.t1OS'correta:,' Porque visa justamente a dinamizafJum 'com"bastante ênfase no domingo. Hoje aqui também 
sétoÍ'·.fUndam,i'lt'al:pa~aa economia',para a criaçab se falou sobre isso. O Presidente doBNDES falou 
~~ ,e~pr.~~~se'panl' á produção brasileira. ,'~ 'em ,sua exposição e depois, 'questionado, concortlou 
,~; ,',' ,Inicialmente; gostaria de fazer algumas ponde- q\l~ realmente se deveria deixar bem clara,a ampli-
nlç6eS 'ao ~nósso Relator. O inciso 11 do art. 1 9 fala de tude do inciso, no que diz respeito a essa possibili-
instituiÇões" fir:ulnceirasrepassadoras destinadas a 'dade que V. ExAlevanta. Também no § 411 foi abor-
emPrasáS de portesupeoor que atendam aos limites e dadá essa. questão. A posição do Governo, neste 
critériOS de ~uraÇã9 da' receita bruta anual fixados em caso; é no sentido de não se ampliar muito o leque. 
decr8to. Aexpressâo 'ixados em decreto", 'em minha Citou-se aqui a experiência mexicana. Por sugestão 
opil,ião, é imprecisa; dependendo do decreto, a ex- minha, entendeu-se que não se poderia deixar restri-
pntSSio pelTniteabarcarem~se, por exemplo, a Voto- to às empresas de exportação. Em relação à isso, o 
rantlm eoaradescO: Po~ esse mecanismo, pode-Se Relator buscará uma redação e se pronunciará em 
questicm8r () ~ntido geral da medida, que é beneficiar seguida. 
as micro, pequenas e' rnéétias empresas. É preciso, Sr. Em vista das novas sugestões apresentadas 
Ràlator; deixar :bem especificado que as empresas a noje,éomoa do conselho, não poderemos deliberar, 
se beneficiarem são ás micro, pequenas'e médias, mas vamos marcar uma reunião de deliberação para 
inclusive'definindó os quantitativos se for'o caso;ámanhã, ,último prazo regimental, às 14h30 mino 

o • • • I', • 

, Sobre o art.4R" Sr.' Relator, estou de acordo ,Nossa assessoria comunicará, depois, a todos, o 10-
Çom o 'Deputado Augusto Viveiros, que se referiu há cal da reunião. ' 
pàuco' àprobJerriãtica de pequenas e médias empre- Passo a palavra ao ilustre Senador José Ro-
sas que vísamnão IÍPenásà exportação, mas tam- berto Arruda, Relator da matéria. 
bé""à produÇão interna.,Creio que essa é uma ava- O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Sr. 
ttaçã~impO~nte.:,Oart~ 111, de certa maneira, éc(m~ Presidente, em primeiro lugar, merece ser feita a 
tradit6riocomo àrt;'4R"oupOde levar a uma certain-consideràção de que a metodologia de trabalho des-
terpretaÇAocóntraditória. Não' necessariamente: é ta Comissão foi acertada. V. ExA foi muito feliz por 
cói'ltradit6rio"maSPooe' levar à contradição. O art. 42 marcar as audiências públicas no fim de semana. 
diz ,qúe ó' futld,Ô', de'stina7se 'às microempresas e em- Hoje, aqui, ouvimos depoimentos dos mais importan-
presas 'd8'peq4éÕ~ÚK)rt,e~'CreiOque o inciso:,1I deve tes, inclusive pelo telefone, o que mostra a modemi-
serrefórmulado;: porque'não fala em exportação. ó' dada desta Comissão. Todos os depoimentos estão 
árt; 4Rdil:~o. fundo,'próV!9r.á recursos para garantir o sendo devidamente conjS' erados.' i 

ri~dàS bperàÇÕés:dêdinanciamento,para expan- ' ':, Domingo, já tínha~ s avançado um r-ouco na 
'são,', modemizaçãb" ~reloCalização 'ou a produção linha de que a medida p visória tem dois objetivos. 
dé~ti~àd~)~ eXportâçã0tSe ,se conjuga o art. Ali com q prim:iro deles ~ facilit ~ a produção que visa à e~-' 
Qar't, fR",.pode-se. Cbtleluit qu~ o fundo visa a 'ajudar portaçao. É precIso con Iderar que o BNDS e a FI-' 
'as', pequen.as, é ~médiás empr~sa~' ,que produzem name, como agências de fomento, desejam criar 
Para export~çãô. J)everíàmos 'levar em~consideração 'condições favoráveis a0t,umento da competitividade 
O que o::DepütadQ, Aúgusto Niveiros ,cOlocou hápou, ,.da empresa brasileira no mercad.o internacional. 
'cO;:Creib,qúe'deve',ser uma coisa à outra;i1~ouma Esse parece-me ser o' rimeiro ,objetivo da medid,a 

, àÓiO',fur;i'do:deve"Sé, ~estinar a, promover, 'recursos, provisória; .o segundo o~jetivo, muito claro na medi-
~n.fic,iarmicro~,p8quenas ,e médias' empresas,in~ da provisória, é cumpÍ'ir o primeiro objetivo com ên-. 
clusive às,qu~ S8"destinamàexportação. ',', fase, na . micro, pequena e média empresa. Por quê? 

'} 

~.. .' 

" , \ .:".~ \ 

" , 
)~f .:. " t-' . 
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Porque a g'rande empresa exportadora tem condições toda a possibilidade de capital, obviamente, desprê-
de acesso a linhas de financiamento e, via de regra, zàndo-se, aí; as empresas menores, stamos atentos' 
garantias reais exigidas pelos agentes de financia- para todas essas observações. 
mento. Quero,. de público, agradecer a todos os' se~ 

As sugestões apresentadas no domingo e as nhores que vieram a esta audiência pública, porque, 
hoje trazidas, tanto pelas lideranças de segmentos com as experiências e as responsabilidades que 
organjzados da sociedade, como por parlamentares têm, com certeza, deram uma contribuição importan-
membros da Comissão, são relevantes. Eu havia te ao debate. 
preparado um relatório parcial, que, dependendo do Quero dizer também que assumo o compro-
andamento das sugestões, poderia até ser apresen- misso com o Presidente da Comissão de trazer ama-
tado. Mas, em função das sugestões, que, repito, nhã, às 14h30min, o relatório concl\Jído. Espero que 
são relevantes, sugeri ao Presidente da Comissão possamos ter - e aí a Secretaria da Comissão pode 
que marcasse a reunião final para votação das medi- ter um papel relevante -, realmente;' amanhã, às 
das. amanhã às 14h30min. Com isso sinalizo clara- 14h30min, a presença de todos os Parlamentares da 
mente aos Srs. Parlamentares que desejo trabalhar Comissão, para que possamos votar e dar alguns 
no sentido de incluir as sugestões aqui apresentadas exemplos importantes para o País. O·primeiro é 'que 
em meu relatório. Considero que esta medida provi- o Congresso Nacional está atento a sua responsabi-
sória pode ser aprimorada pelo Congresso Nacional, lidade de contribuir com o ajuste fiscal; em segundo 
tendo em vista os dois objetivos bem definidos que lugar, é que ele pode, por meio da discussão demo~ 
traz~ Dentro dessa linha, Sr. Presidente, não me pare- crática e aberta com toda a sociedade, fazer .. aprimo-
ce oportuno que eu, hoje, passa~se dessas conside- ramentos importantes a essas medidas, sem· que 
rações. \ \. isso signifique nenhum tipo de desaprovaçãO das me-, 

Eu queria fazer uma observação: esta medida didas. Ao contrário, queremos aprimorá-Ias e com isso' 
provisória não só é a mais simpática de todas as que contribuir com o ajuste fiscal que o País necessita. 
compõem o conjunto de medidas fiscais, como pode Sr. Presidente, os comentários espeCíficos so-
vir a ser até a mais importante no médio prazo. Ad- bre a medida provisória, eu os deixo para amanhã. 
mitindo que consigamos o aprimoramento da medida O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Conc~do 
provisória - das conversas que tive ontem no Minis- a palavra à Senadora Emília Fernandes. 
tério do Planejamento, no domingo com o Presidente A SRA. EMíliA FERNANDES _ Eu tenho uma 
do BNDES e hoje com o Dr. Darlon, da agência Fi-
name, considero viável o alcance do objetivo de pul­
verizar mais os recursos disponíveis na Finame en-

. tre micro, pequenas e médias empresas brasileiras, 
notadamente aquelas que ou exportam ou fazem par­
te de uma cadeia produtiva que, no final, gera expor" 
tação -, se conseguirmos isso, estaremos cumprin­
do alguns objetivos macroeconômicos' importantes. 
Primeiro, aumentando a competitividade de uma cer~ 
ta linha de produtos brasileiros no mercado interna­
cional. Em segundo lugar, estaremos fomentando 
positivamente empresas de porte menor e, portanto; 
aapilarizando a possibilidade de gerar empregos no 
Brasil. Neste momento difícil que a economia atra~ 
vessa, esse segundo objetivo étãoimportante'quan~ 
too primeiro. , 

". Quanto ao risco, bem levantado aqui pelos De­
putados Augusto Bezerra e Haroldo Lima e pela Se­
nadora Emilia Fernandes, e, de certa forma, também 
pelo Deputado Octávio Elisio, de ampliarmos demais 
ou de não deixarmos claro na medida provisória qual 
é·b limite dé empresas que queremos atendér, de as 
émpresas de porte m'aior acabarém por abocanhar 

dúvida, que talvez os palestrantes possam me esc lá­
recer: os R$300 milhões, em princípio, que seriam 
recolhidos para esse Fundo são de corltas' não :recâ;: 
dastradas. Sabemos que há muitas implicações; 
cóntas de lavagem de dinheiro. Eu pergunto senão 
se corre o risco de pegar dinheiro de alguém 'quê,! 
por falta de conhecimento, não se recadastrou;' ,., 

. , " 

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Senador 
José Roberto Arruda. ' . 

; -... ,~.: .,' ; .. ~. '" < tO:.} 

,o SR. RELATOR (José Roberto Arruqa) :~ 
Ess.a dúvida é relevante. Eu me preocupo com ii.SSO~ 
E(ltr~tanto, não faz parte desta medid'a P[<?ví~ória.~·!~, " 

, '. Nesta Medida Provisória, dispomos:apenas'da 
utilização dos recursos. Então, 'com'relação.<a;iesté!. 
preocupação, não caberia alteração: Nao\J~r'é!. medb· 
da provisória, sim, talvez com um prazo:mflior ou 
com uma divulgação maior disso. ' ....... ' ,i ',,',.:,",'. 

_ .. Eu até me preocupeL 'Será qu'e"eü'não tenho 
uma caderneta de poupànça~lá é' rião'mere6aaas-' 
trei?'Essa é uma preocupação'de,tó(jós'0s'>brásilei~ 
rôs. ·É' ·relevante; apenas o 'fórum -para 'um eventual 
aprimoramento'é'na Comissão'{ja'MP 1'597';;.".' ,~,": 



05430 Sábàdo 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

A SRA. EMrLlA FERNANDES - Eu tenho co- 411 Reunião, realizada em 26 de novembro de 
nhecimento, Senador. Mas, como? Estamos aqui 1997. 
criando esse Fundo, para onde irá o dinheiro das Aos vinte e seis dias do mês de novembro do 
contas não recadastradas; portanto, há uma vincula- ano de mil novecentos e noventa e sete, às quatorze 
ção direta. Embora seja outra a medida provisória horas e trinta minutos, na sala número quatro, da Ala 
que trata especificamente do assunto, peço ao Rela- Senador Nilo Coelho , Anexo 11 do Senado Federal, 
tor que atente para o problema. reúne-se a Comissão Mista acima especificada, pre-

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Isso é sentes os Senhores Senadores Élcio Álvares, José 
importante, Senadora. Eu gostaria de apresentar Roberto Arruda E Eduardo Suplicy e os Senhores 
um dado: esta medida provisória já foi apreciada Deputados Sarney Filho, Augusto Viveiros, Etevalda 
pela Comissão Mista. Muitas vezes, vota-se aço- G. Menezes, Sílvio Torres, Gilney Viana, Pinheiro 
dadamente, sem uma ampla discussão. Por isso Landim e Octávio Elísio . Deixam de comparecer, 
tive o cuidado, logo na primeira reunião, de fazer por motivo justificado, os demais membros da Co-
audiência pública e ouvir o maior número possível missão. Havendo número regimental e em obediên-
de pessoas, porque, por meio delas, aperfeiçoa- cia ao que preceitua, o Regimento Comum , o Se-
mos o processo. É lógico que a medida foi votada nhor Presidente Deputado Sarney Filho declara 
com uma rapidez muito grande, e se V. Ex!! ou abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
qualquer outro Parlamentar tiver essa preocupa- Reunião anterior,que é dada como aprovada. Em se-
ção, nossa única possibilidade será emendar no guida concede à palavra ao Senhor Relator, Sena-
Congresso. A Medida Provisória 1597 foi votada na dor José Roberto Arruda, que emite Parecer quanto 
Comissão Mista. Foi votada no dia seguinte, e o Pre- à Constitucionalidade e ao Mérito, favorável à Medi-
sidente da Comissão me avisou, muito alegre. Eu da Provisória, acatando várias sugestões dos Parla-
disse a S. Ex!! que não estava alegre por ter aconte- mentares presentes e incluindo-as em seu Relatório. 
cido isso, porque, se a medida foi votada em um dia, Encerrada a fase de discussão, passa-se à votação 
não foi devidamente estudada e debatida, como de- da matéria, que é aprovada. Nada mais havendo a 
veria ter sido. tratar, o Senhor Presidente encerra os trabalhos da 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden- presente reunião, e, para constar, eu, Elizabeth Gil 
te, quero cumprimentar a Comissão pela forma de- Barbosa Vianna, Secretária da Comissão, lavrei a 
mocrática como está sendo debatida esta medida presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada 
provisória. pelo Senhor Presidente e irá à publicação juntamen­

Tendo em vista a pressa, sem que se aprofun­
dasse a discussão, o Sr. Relator poderia estudar a 
possibilidade de, para resguardar direitos de pes­
soas que poderiam ser prejudicadas, colocar algum 
dispositivo nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Não ha­
vendo mais nenhum orador inscrito, eu gostaria de 
agradecer, mais uma vez, a presença do Presidente 
do SEBRAE, Dr. Pio Guerra; do Presidente do Sindi­
cato da Micro e Pequena Indústria, Dr. Joseph COl,h 
ry;. do Pre~idente do Movimento Nacional da Micro e 
Pequena Empresa, Dr. José Tarcísio da Silva; .do 
Presidente da Associação Comercial do DistF'ito 'Fe­
deral,,Dr. Lindberg Aziz Cury; e do Diretor-Exeçutiyq 
do BNDES, Dr: Darlon Dó~ia, Muito obrigado a todQS 
os presentes. 

Fica convocada p~ira amanhã" às 14h30min; 
nossa reunião para deliberação final. 

<" 'Está e'nce·rrada'iúeu'n'ião. ; 
. ., 

, " 
I ..... .1. 

, ~ ,r . . ; ~'I I "I $ 1 .. ~ "I, \ , 

:(~~,<a.nJf!:~~. ~ reqoião ,às 13hO~(1?iQ.) 

te com o apanhamento taquigráfico. 
O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Declaro 

aberta a presente reu!"lião da Comissão Mista do 
Congresso Nacional, encarregada de promover o 
parecer sobre a Medida' Provisórià n° 1.601 que cria 
o Fundo de Garantia' p~ra, a Promoção da Competiti-
vidade e dá outras providências. ' 

Passo a palavra ao ilustre Relator, reafirmandó 
que promovemos duas audiências pú~licas, uma no 
domingo e outra na terça-feira, penso que esgota; 
mos as possibilidades de debates: 'ouvindo todos os 
setores interessados. A audiên,c:i~ p'úblic~, de domin,~ 
go foi uma grata surprésa em qué inclusive abrimos ' 
par~:a partiéip~ç~o de t~dos os presentes. Na te'rçf 
f~~~ tarhbé~ pu~emos ouvir um !eque arrip'l~ de Op!~ \ 
moes, E hOJe regimentalmente vamos cumprir o riOs,; , 
so prazo votand1 a matéria. Portanto, penso que' 9 
Poder Legislativo exerceu, na sua plenitude, as suas 
prerro'g~tivas: Dessa foima, . estamos com a cons; 
Ciênci~ tranqüiía dÓ]d~V~~ cump~i~o~ ,~',',' ,t.'.: 

O SR. SrLVIO TORRES -Sr. Presidente, pela 

ordem. ':'"1) . .. .. , ;'. 
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O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Pois mentos, eventuais discordâncias pontualmente nes-
não. sas medidas. E ao fazer esses aprimoramentos, 

O SR. SílVIO TORRES - Sr. Presidente, que- dentro do diálogo e do entendimento que a vida de-
ria, no momento em que cumprimento V. Exil, o no- mocrática exige, obviamente contribuir com o País. 
bre Relator e os demais Parlamentares, justificar a Penso que esse é um ponto de partida que me pare-
minha ausência nas duas reuniões de audiência pú- ce que está havendo uma certa dúvida em relação a 
blica, eu que tinha feito muitos esforços junto a V. Exil, isso nos multiplicadores de opinião. Muitas vezes 
para que pudéssemos marcar e trazer as pessoas quando alguém no Congresso Nacional, com res-
que acabaram vindo aqui, mas tive um problema de ponsabilidade, sugere essa ou aquela alteração pas-
saúde muito sério, que não dava para contornar, sa-se imediatamente ao mercado um sinal que o 
mas tenho certeza que a nossa Bancada esteve ajuste fiscal não será feito. O que não é verdade. 
muito bem representada pelq nobre,Deputado Octá- Um segundo ponto que gostaria de frisar, Sr. 
vio Elisio. Presidente, é que penso que esta Comissão fez um 

Só lamentei porque como era também repre- trabalho importante. Tanto no domingo como na ter-
sentante da Frente Parlamentar de Apoio à Micro e ça-feira ouvimos os segmentos organizados impor-
Pequena Empresa nesta Comissão não poder parti- tantes tanto dos exportadores quanto dos micro e 
cipar, mas esperamos que os resultados sejam pequenos empresários e dos órgãos de fomento; 
aqueles aguardados por todos nós graças à sensibi- desde os Presidentes do BNDES, do Sebrae, das 
lidade do Relator; que certamente entende as dificul- associações comerciais, enfim, todos deram contri-
dades dos micro e pequenos empresários. E é a buições relevantes. Quero registrar também que tan-
grande oportunidade que temos, por intermédio des- to os Parlamentares ligados aos partidos do Gover~ 
sa medida provisória, de levar um pouco mais da no quanto aqueles ligados a partidos de Oposição 
nossa ajuda, da nossa contribuição a esse setor tão deram contribuições relevantes à discussão do pro-

. importante do País. cesso. 

Muito obrigado. Como Relator, procurei expressar o consenso, 
O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Fica aqui a idéia média da Comissão - penso que é este o 

o registro do ilustre Deputado Sílvio Torres. De qual- meu dever -, claro, obedecendo a orientação básica 
quer forma V. Exil pôde colaborar com a sugestão • da medida provisória. O que a medida provisória de-
dos nomes que aqui vieram conforme a primeira reu- seja? Fomentar as exportações brasileiras e que os 
nião na liderança. nossos produtos tenham uma maior competitividade 

Passo a palavra ao Relator, para que apresen- no mercado internacional; deseja também fazê-lo 
te'o seu relatório final. nos segmentos de micro, pequenas e médias em-

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Sr. presas, até porque, no caso das grandes empresas, 
Presidente, Deputados. e Senadores, queria fazer os instrumentos seriam outros. 
uma consideração i'nicial, de caráter político, que nie A medida provisória tem dois objetivos: fazer 
parece importante' pelo exempiO que, penso, esta um fundo de aval para que micro, pequenas e mé-
Comissão está dando. .' - dias ,empresas brasileiras possam melhorar a sua 
'.' Creio que é" absóliJtame'nte 'possívej'o Con- competitividade e, com isso, aumentar a sua capaci-
gresso NaCional: no exame de medidas 'ainda que dade' de exportação. Penso que são esses. os dois 
ernergenci,ais, comO,.é o c~~o, de medidas provisó- objetivos. 
rias, e numa situação étít,icá ~COri)9 ',viy~ ,~ ~P9noniià .., Tendo em vista o exposto, estamos sugerimos 
internacional, portanto o País 'p'reéisahdb' fazer' úrTi algumas modificações 'na medidáprovisória. Esta-
áJY~te fisC~I.' P!3: ~MÉlrg',ê'n'c,a,: ainda 'n'e'sses' éasbs' é mos :aceitando, em parte, uma daseméndas feitas 
~~solutarTiente. p~~s~v:el',~é;>: r~giM~··~~emoçrátlco'Q peIO'Bloco' de Oposiç'ão·eassinada pelo Deputado 
Congresso 'Nacional introduzir aprimoramentos ries- Chico Vigilante. Além dessa, estamos fazendo uma 
~~~, ~ed,{~~~'sé~: g~e,' j's59:~j'n'alize' á~ 'País~ ,o~· ~o outra emenda de Relator. Com isso, o que importa-
mercado u'm desa-co'rdo entre' medidas do Executivo vamos ,finalmente ao que importa - é que o art~ 10 da 
é,P?rigre~so 'Nacional. A'o cor1trár!~,'pa(épe~me'élatQ Medida Provisória ficaria;assim: fica criado 6;Fundo 
qúé a gránde maJorla 'dos parlamentáres brasileiros de Garantia para promoção .da,ç:<?r:np~titiv!qa~é de 
estão de acordo da' 'n'e'cessidade 'de se fazer um natureza contábil, vinculado ao Ministério do Ptane-
ãjuslefiscai:'O'qué:não'sigÍílflc"tl que ~ão possam in- jamento e Orçamento, gerido pelo ~NDES, com a fi-
troduzir sugestões, críticas construtivas, aprirnora- hàlidáde de prover"recursós'para garantir o risco das 
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operações de financiamentos, realizadas pelo produto exportável, que será pago em gás. Então, 
BNDES e pelo Finame, diretamente ou por intermé- também está abrangendo. ' 
dio de instituições financeiras repassadoras - até aí O restante da medida provisória está pratica-
tudo absolutamente igual ao art. 1 ~ da medida provi- mente igual, apenas o art. 4º desaparece porque já 
sória -, destinadas a: - aqui as nossas modificações está incluído no art. 1º. O art. 2º e o art. 3º, que é a 
- Item 1) microempresas e empresas de pequeno constituição do fundo, estão absolutamente iguais. O 
porte cuja receita operacional bruta anual não ultra- art. 4º dispõe: 
passe R$720 mil. 

Quem são essas micro e pequenas empresas? 
São exatamente aquelas definidas pela "Lei do Sim­
ples". 

O segundo grupo de empresas que estaria en­
tão abrangido por esse fundo de aval: as médias 
empresas, cuja receita operacional líquida anual não 
ultrapasse R$15 milhões/ano e que sejam exporta­
doras ou fabricantes de insumos que integrem o pro­
cesso produtivo ou de montagem, ou de embalagem 
de mercadorias destinadas à exportação. 

Explico. Estou dividindo as empresas em dois 
grupos: as micro e pequenas empresas de qualquer 
atividade, comercial ou industrial, exportem ou não. 
Todas as micro e pequenas empresas brasileiras, 
abrangidas pela "Lei do Simples·, estão tendo guarida 
nessa lei, corno desejavam os Srs. Par1amentarp.s do 
Bloco das micro e pequenas empresas, enfim. 

Segundo bloco: m~dias empresas. Porém, em 
relaÇão às médias empresas, só aquelas que efeti­
vamente ou exportam ou estão numa linha de expor­
tação. Portanto, no caso das médias empresas, res­
tringe-se a esse objeto. 

§ 10 
- O provimento de recursos de que trata o 

caput desse artigo será concedido a operações de fi-
nanciamento para o quê? É preciso definir: , 

Item 1) - aumentc.\ da competitividade por. melo 
da implantação, expansão, mc.\dernização ou re!oca­
lização; 

Item 2) - a produção destinada à exportação. .', 

Explico: qualquer empresa, qualquer micro ou 
pequena empresa brasileira ou qualquer média em· 
presa exportadora p ~de buscar dinheiro para: im­
plantação da própria indúst,'ja - ela não existe e que-' 
rem implantá-Ia -, para modernizá-Ia, paramÍJdá~la' 
de lugar, para modificar os processos, para 'fazer 
nova linha de montagem ou, inclusive, fazerfinancia~ 
mento da própria produção, do próprio produto a ser. 

o exportado ou das embala.gens, ou, enfim, do meio' 
de 'produção específico. 

,Cito, como' exemplJ, um caso espeCíficó -de· 
uma empresa que expo'-t'" í para á Bolívia, dentrq 
do ac.l)rdo de que' Q01íviF 'endérá gás para o'Bra-' 

,)recisa de (Iinha'e financiàmentopará'o' 

Art. 4º O BNDES, o Finame e as instituições fi­
nanceiras repassadoras deverão participar dos ris­
cos das operações. 

Parágrafo único. Será devido ao fundo comis­
são a ser cobrada pelo gestor - como já é. 

Art, 5º O Poder Executivo estabelecerá: ·0 vo­
lume máximo ( ... )" como era. Há, porém, um pará­
grafo único para atender à sugestão do Deputado 
Octávio Elisio, embora esteja atendendQ apenas em 
parte, porque, infelizmeQt,e. não poderemos, através 
desse instrumento legal, obrigar a criação do Conse­
lho - embora eu entenda que ele prestará relevante 
serviço. A criação do Conselho é uma ação exclusi­
va do Poder Executivo. 

Então, estou com a seguinte sarda, já negocia­
da com o Poder Executivo, que está de acordo com 
a idéia: o Poder Executivo poderá instituir Conselho 
consultivo, constituído por entidades representativas 
das empresas e dos órgãos responsáveis pela ges­
tão e operação do fundo, destinado ao acompanha­
mento e avaliação do desempenho. Aí incluem-se os 
órgãos representativos das micro e pequenas em­
presas e os órgãos representativos das empresas 
exportadoras. 

Há um detalhe interessante a ser explicado. 
Creio até que já vou responder a uma pergunta ante­
cipadamente: óndefui buscar esses limites? Porque 
uma das queixas dos membros' da Comissão era a 
de não deixar livres ·essés limites. Fomos buscá-los' 
na vida real; R$720 mil de faturamento anual é a Lei' 
do Simples e é o que define, rio- Brasil, micro e pé.! 
quena empresa. Portanto, sem questionamento. E, 
R$15 milhões fomos buscar em dois lugarés: primei-', 
ro, 'é o número que con'sta do ,Mercosul. O Mercosul' 
entende'que'média-empresa exportadora é a que'<à' 
fàtura R$15 milhões/ano. E fomos buscar'esse nú':, 
mero também na prática. As medias empresas brasi-' 
leiras' que realmente' exportam'éstãohoje na faixa' 
entre R$8 milhões e R$15 milhões de'fàturame'nt(Y 
anual. A partir daí já é grande empresa, que não pre-' 
cisa de fundo de aval. ' , . - . '., '" : 

Tenho a -impressão,' ~r.· Presidente, de que o 

dessâ, 'màneirà 'atendemós 'pràticamente' a 'todas"ás'· 
ponderações 'dos Srs: Parlamentáres' i'ntegrantes 'dá: ' 

, . 
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Comissão. Com este relatório, estamos dando uma Em segundo lugar, a definição conceitual e nu-
contribuição importante ao aprimoramento da medida. mérica de micro e pequena empresa adotada pelo 

Estou à disposição para eventuais questiona- Simples é razoável e aceitável. Tenho dúvidas quan-
mentos. to aos 15 milhões da média empresa. Não sei se es-

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Pergunto taria no limite ou numa faixa que atenderia priorita-
se a assessoria distribuiu cópia aos Srs. Deputados. riamente àquelas menores empresas. Na dúvida, pró 
(Pausa.) réu. De qualquer forma, isso facilita as empresas. 

Vamos, então, suspender a reunião por 10 mi- Finalmente, ao garantir que os dois tipos de fi-
nutos. (Pausa.) nanciamentosejam possibilitados, tanto aqueles 

para o mercado interno como para o mercado exter-
Vamos fazer o seguinte: concederei a palavra no, acho que o substitutivo do Senador José Rober" 

aos membros da Comissão que queiram fazer uso to Arruda resolveu o principal problema que tínha-
dela no sentido de pedir esclarecimentos ao Sr. Re- mos na redação original da medida provisória. 
lator. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Deputado Gilney Viana·. 

O SR~ GILNEY VIANA - Sr. Presidente, Sr. 
Relator, repito que esta talvez seja a única medida 
provisória que deve merecer o voto do Bloco de 
Oposição desse conjunto de medidas proposto pelo 
Governo Federal, muito conhecido como o "Pacote 
da 51", mas que não é uma "boa idéia"! 

Há uma demanda do movimento das micro, pe­
quenas e médias empresas para que haja um fundo 
de aval para facilitar as suas relações com os ban­
cos, com o mercado financeiro, particularmente com 
as entidades bancárias. 

Embora a massa de recursos não seja suficien­
te para atender toda a demanda - é bom que se 
diga - e tenha um direcionamento para as empresas 
que se dediquem à exportação, mesmo assim, me­
receria nosso apoio. Com o substitutivo oferecido 
pelo Senador José Roberto Arruda, acho que ela de-
verá ser aprovada. . 

Contudo eu gostaria de fazer a seguinte obser~ 
vação "para ver a dimensão do problema: particular­
mente quanto ao incentivo às exportaçõe~\ por j>$lrte 
das micro, pequenas e médias· empresas, n~o há. 
mais do que 4.000 empresas que exportarlJ num uni­
v~rso de milhões de empresas registradas" no Brasil. 
Não chegam .a 4.000. Dessas 3.800 .empresas, 600 
empresas dominam. 85% das exportações. Apenas 
1~% dasexportaçQes são' praticados por.' 3.000 a 
3;200 empresas. 'I~so mos~r~· ,que;, mesmo ,para 
aqu~lasque têm acesso ao mercado lexterno, existe 
um corte l1)uito grande, muito nítido e~trÉ as grandes 
empresas e as de porte médio. Provayel ~ente, entre 
as 3.200 empresas, há uma ínfima mine ria de micro 
e pequenas empresas. . I 

Isso mostra a justeza e a nec~ssi~ade de um 
fundo de aval que também alavanque a ~ exportaçõ­
es 'por parté de mic~o e peq~enas erT)prE sas. 

Nesses termos, a proposta do Deputado Octá-
vio. Elisio deveria ser mais taxativa na constituição 
do conselho. Ficou como uma deliberação, uma indi­
cação para o Executivo. Ainda assim, acho que foi 
meritório e, particularmente, nós do Bloco de Oposi­
ção - PT, PDT, PC do B - nos sentimos à vontade 
para aprovar essa medida, ainda que saibamos que 
este tipo de fundo de aval facilita muito a vida dos 
banqueiros. Como se diz, não se pode fazer mais 
nada neste País sem se passar pelas mãos dos 
banqueiros. 

P SR. PRESiDENTE (Sarney Filho) - Concedo 
a palavra ao Deputado Silvio Torres. 

O SR. SILVIO TORRES - Sr. Presidente, pri­
meiramente, cumprimento o Sr. Relator, nobre Sena­
dor José Roberto Arruda. Depois de ter analisado 
com mais calma e de te'r ouvido os representantes 
dos mais diversos setores que aqui estiveram nas 
audiências públicas, tenho a certeza de que S. Exª 
pode ter uma idéia bastante clara das reivindicações 
que a Frente Par1amentar teve oportunidade de fa­
zer-lhe, logo no dia seguinte à sua indicação. Vejo 
que fomos realmente bastante contemplados. ·Inicial­
mente, em nome da Frente, cumprimento o Senador 
José Roberto Arruda e ag~eço-Ihe o ~~u trabalho. 

Tenho algumas observàções de cunho formal. 
A primeira delas: nessa definição de pequena. e .mi-, 
croempresa, em termos de rec~ita operacio:l7lal, ape-.' 
nas para avaliar em conjunto com os demais Depü­
tadosRelator e Presidente; pergunto se seda.O. ideal 
deixar a fixação da quantia da receita, .,diante do fato 
"de que nós, da Frente Parlamentar, estamo~,. há al­
gum . tempo, tentando aumertar' os valoresdal::.ei. 
dos' Simples, para que ela.possa atingir um número 
maior ainda de empresas que nã~ foram.contempla­
das. Não seria melhor d~fiQirrnos, es~~ fec,:eitél vincu­
lada à Lei do Simples? Ou seja,· quançJ,o.f1. ~!3i ,d,q 
Simples fosse alterada, já'estaria autom~ti<?amente 
alterado esse prim~i~o item ,do "setor. ,~ . 

,~ '.__ __ ____ ~ ______ ~~ ____________________________________________________ ~ __ ~-~.~. J 
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Eu gostaria de dar essa sugestão e saber se é Então, creio que a medida é realmente saudá-
possível. vel. 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - De­
putado, o meu pensamento inicial era esse. No en­
tanto, esbarrei em duas questões:" a primeira é de 
caráter, legal. Na técnica legislativa, não é usual, 
"uma determinada lei, referir-se a parâmetros indica­
dos em outra, Ó que sé faz é repetir o mesmo parâ­
metro. 

A segunda razão é a seguinte: vamos imaginar 
que o Congresso vote uma lei modificando o artigo 
tal da lei tal. Nada impede que ele modifique o artigo 
tal da lei tal e o artigo tal da outra lei também. 

No entanto, não poderíamos colocar aqui um 
parâmetro diferente da Lei do Simples, o que geraria 
uma complicação que não desejamos. 

A idéia foi a seguinte: onde vou buscar parâ­
metro? Na Lei do Simples para micro e pequenas 
empresas e no acordo do Mercosul para empresas 
exportadoras. 

O SR. (Não identificado) - Perfeito, creio que o 
seu raciocínio foi correto. Eu acrescentaria mais:' a 
Lei do Simples' tem inúmeras vantagens, mas tam­
bém tem dificuldades 'muito grandes para diversas 
categorias que, pela Lei do Simples, são impedidas 
de fazer adesão ao simples. 

Então, entendo - não poderia ser de outro jei­
to, é o óbvio - que aqui não há nenhuma vedação, 
ou seja, toda as micro e pequenas empresas estão 
contempladas, sejam elas de categoria ... 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) -
Creio que essa é a grande modificação que estamos 
introduzindo na medida provisória. Antes, ela era 
destinada especificamente a quem estava em cadeia 
de exportação. Por que estamos admitindo abrir 
para as micro e pequenas empresas, inde­
pendentemente de exportarem ou não - e creio que 
estamos dando uma contribuição relevante? Por 
uma razão: porque não há empresa exportadora que 
seja micro oú pequena; qúando começa a exportar, 
cresce. 

Estamos pegando 4rpa medida provisória, des­
tinada apenas a fomentar a exportação, e estamos 
lhe dando umá segunda finalidade': fomentar a eco­
nomia intéma, onde ela tem maior capilaridade de 
geração de empregos, Com essa possibilidade :de 
crédito, estamos gerando um novo vetor de fomento 
econômico, para que algumas micro e pequenas 
empresas brasileiras possam, inclusive, melhorar 
suas instalações e passar a ser exportadoras, por­
que terão crédito para isso; e antes não tinham. 

o SR. (Não identificado) - Sem dúvida! Dentro 
da limitação, inclusive, de se trabalhar em cima de 
uma medida provisória, o alcance aca,bou sendo 
bastante razoável. Evidentemente, isso não, esgota 
nossas expectativas, as expectativas do setor de mi­
cro e pequena empresa, que pretende, inclusive, de­
limitar numa outra lei, numa outra iniciativa, amplian­
do o tipo de operação que possa ser contemplada 
por um fundo de aval mais especrfico. 

Outra questão que eu gostaria de levantar, no­
bre Relator, é sobre o Inciso 11 da mesma definição, 
que fala das médias empresas, cuja receita opera­
cional não ultrapasse os 15 milhões. Nesse ponto, 
reforço o argumento do nobre Deputado Gilney Via­
na* de que o parâmetro é o do Mercosul. Esse valor 
é o correto no momento, porque é o valor que está 
sendo discutido no âmbito do Mercosul. 

Nobre Senador, eu gostaria de fazer uma outra 
indagação: no Inciso 11, quando I se deftne as médias' 
empresas que sejam exportadoras ou fabrican~es de 
insumo que integrem o processo produtivo ou de 
montagem, ou de embalagem ~e r:nercadorias desti­
nadas à importação. 

Acredito que esse setor já esteja contemplado 
na extensão do ACC. E eu q~eria perguntar se o 
ACC já tem um fundo de aval próprio ou se o Gover-

I 

no já é o próprio avalista naq~ela antecipaçã~ de 
crédito a exportação. Nesse !Caso, l1ão precisaria 
onerar o nosso limite. 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) -
Não, são duas coisas diferentes. O universo de em­
presas que eventualmente, no caso do Item 11, pode­
~ão ser beneficiárias desse tipo de aval se confunde 
em parte com aquele outro universo. Mas há duas 
questões: primeiro .que a Ace é muito mais para 
grandes empresas e grandes volumes de exporta­
ção que para pequenas. 

O SR. (Não identificadoi- Não,' não existe limite. 
O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Não 

existe limite, mas quem 'vai a ACC tem aval, e, aqui, 
não. Aqui, pode-se ter o fundo de aval dando guari­
da ou a modernização da sua, empresa, ou produtos 
exportáveis. Essa é a difereriç~;: Çluem tem lá não 
vai correr aqui, não precisa. . 

O SR. (Não identificado) - V .. Exª está dizendo 
que esse limite, que seria destinado às micro e pe­
quenas empresas, mais a essas médias empresas, 
não seria onerado com a participação 'de empresas 
que já teriam acesso ao ACC."Não sei' se seria o 
caso de se definir um pouco rtlelnor' isso. Confesso 

: 
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que estou vendo o relatório agora e me 'surgiu essa 
dúvida. Eu gostaria de colocar essa questão em dis­
cussão na Comissão. ' 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Já 
houve esse debate com o Diretor do Finame e ficou 
bem claro que quem está lá não precisa entrar aqui. 
O cadastro dessas empresas é absolutamente co­
nhecido, e aquelas que têm garantia ... 

O SR~ (Não identificado) - Com uma das medi­
das provisórias, foi ampliado. Novas empresas que 
não podiam ter acesso ao ACC passarão a ter ago­
ra: São empresas fornecedoras de serviços, de pro­
dutos para empresas exportadoras. 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Va­
mos refletir' o seguinte: todas essas 'empresas têm 
cadastro e vida empresarial conhecidas, ,perfeito? 

O SR. (Não identificado) - Não necessaria­
mente. 

O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Ob­
rigatoriamente, sim; a exportadora tem. 
, o SR. (Não identificado) - Sim, mas as forne­

cedoras que agora passam a ser beneficiadas ... 
Ó SR. RELATOR (José Roberto Arru~a) - Mas 

ar é questão de saber quem tem condição de aval e 
quem não tem. Abrimos a medida provisória para 
uma outra finalidade, que é ajudar a micro e peque­
na empresa. Mas não podemos fugir da finalidade 
precrpua da medida provisória, que é incentivar a ex­
portação. Isso que é fundamental. Então, tudo o que 
puder ser feito para exportar ou para aquelas que 
produzem para exportação, ou aquelas que têm pro­
dutos secundário na linha de produção para exporta­
ção, como é o caso de embalagens, ferramentas ... 
enfim, não se pode tirar da possibilidade de, não ten­
do aval, usar o fundo de aval. 

O SR'. (Não identificado) - Não resta dúvida, 
mas ~u só queria esclarecer o seguinte: as empre­
sas 'que se utilizam do ACC já têm um fundo de aval 
próprio. Se têm, eu gostaria de saber se não seria -
apenas para resguardar essa minha dúvida, talvez 
algum Parlamentar possa me ajudar - o caso de di­
zer que essas' empresas 'que integram o processo 
produtivo teriam direito ao fundo de aval desde que 
nã'O,tivessem outrO benefício legal qualquer no mes-
11;10 sentido. Não sei se seria o caso, talvez pudésse­
moséstudar com melher atençãO'. 

" São as duas sugestões. NO' mais, quere reafir-
maros.meus cumprimentes a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Concedo' 
ap~lavra aO' DeputadO' OctáviO' Elísio. 

, OSR.,OCTÁVIO'EL[SIO - Sr. Presidente, Sr. 
Relator,.' srªs e, Srs. Deputades, quere também me 

asseciar ao que fei di.e peles Deputades que me 
antecederam e manifestar a minha satisfação por 
termes chegado, nesta Cemissão, dentro de um 
espíritO' absolutamente democrático e participativo, 
a um aperfeiçoamento da medida provisória, en­
viada a esta Casa, dentro dePacete Fiscal, pele 
Poder Executivo. 

Creio que e ponte realmente essenciais que fo­
ram aperfeiçeades pele Relater, Senader Jesé Ro­
bertO' Arruda, foram a caracterizaçãO' das micro e pe­
quenas empresas, à qual esse funde de aval pede 
atender, e não apenas em termes de expertaçãe, e 
a possibilidade de amp~ar a média empresa dentro 
de limite definidO' dentre da Medida Previsória, que 
fei uma preecupação surgida nes debates havidos 
aqui em audiência pública. 

Quere, também, agradecer aO' Relater pela 
sensibilidade que teve cem a propesta que apresen­
tamos aqui na discussãO' cem relação à censtituição 
de um censelhe consultivO' para acempanhamento e 
avaliaçãO' de Funde.de Garantia para melhoria da 
cempetitividade da pequena e microempresa. Esse 
censelhe, na minha opinião, é extremamente imper­
tante em duas vertentes. 

Em primeiro lugar, para que, de fato, através 
de acempanhamento de um funde, que é novo, ape­
sar de e Sebrae ter um fundo de aval, ele não tem 
as mesmas características desse funde, mas o fato 
de termes um conselho amplO', ende as entidades fi­
nanceiras e as entidades representativas de peque­
nas e micreempresas expertaderas participem e 
avaliem o desempenhe de funde e precurem, com 
issO', aperfeiçoá-lO'. Ache que issO' é abselutamente 
fundamental. A outra vertente impertante é exata­
mente a de fazer com que, a partir desse funde, te­
nhames uma opertunidade de permitir nãO' apenas a 
discussãO' de funde de aval em si, mas das institui­
ções financeiras de femento e e seu desempenho 
em relaçãO' à pequena e à micreempresa. 

O que ficeu muito clarO' aqui nO' debate é que a 
pequena e micreempresa têm, em geral, Uma ,des· 
cenfiança com relaçãO' a, ~~sas ações de Gov~rne . , , 
para financiamento, perq~~.é! cultu~a das 'nessas ins­
tituições de femento, principalmente ,e BNDES, sem-
pre fei uma cultura da ,graÍ1~e empresa e sempre 
teve uma grande dificuldade de er'1tender que finan­
ciar pequena e microempresa é muitO' diferente de fi-
nanciar a grande empresa. ,; , . 

Pertante, esse censelho. será, . certamente, um 
espaçO' pelítico importante' de . avaliaçãO' sistemática 
não apenas de funde, mas de tedes es canais' de . 
apoiO', de financiamentO' à 'pequena 'e à microempresà. 

· . · 
" ~. · ., 
, 
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Quero, portanto, me congratular com o Presi- todo respeito a V. EXª, creio que está faltando uma 
dente, pela condução dos trabalhos desta Comissão, melhoria na técnica redacional. São os quatro pon-
com grande esforço de participação e de democrati- tos principais. 
zação interna, e, especialmente, com o Relator, Se- O SR. (Não. identificado) - Perdoe-me, mas 
nador José Roberto Arruda, pela competência com não entendi! 
que conseguiu redigir um substitutivo absolutamente 
em sintonia com as reivindicações das entidades O SR. (Não identificado) - Se V. Ex!! fizer a lei-
aqui ouvidas e dos Parlamentares. tura direta, que é ó correto: 

Muito obrigado. "§ 1 º O provimento de recUrso de que' trata o 
O SR. PRESIDENTE (Sarney. Filho) _ Óbriga- caput deste artigo será concedido a operações de fi-

do, Deputado Octávio Elísio. ' nanciamento para a prC?dução". Permita-me: mas 
não é o correto, e sim "para o aumento' da produ-

Com a palavra o Deputado Augusto Viveiros. ' ção" , para alguma éoisa. O verbo é transitivo direto. 
O SR. AUGUSTO VIVEIROS - Sr. PresidÉmte, Não dá, acho que está faltàndo alguma coisa.', 

Sr. Relator, Senador José Roberto Arruda, tenho O S~. RELATOR (José Roberto A, rruda) -, 'Va-
três indagações. -mos tentar responder as perguntas. 

Primeiro, V. EXª colocou receita operacional 
bruta para microempresas. Receita operacional bru- Obviamente, em relação à primeira eu não sa-
ta é sinônimo de faturamento. Sessenta mil reais. Na bia a resposta, mas já recebi o apoio da assessoria 
média empresa, V. EXª colocou receita operacional e me lembrei da nossa discussão ontem. '. ' 
líquida. De líquida, retiro despesas administrativas, O que acontece é o seguinte: na redação ini-' 
despesas contábeis, despesas tributárias, etc. En- eial, estávamos tratando os dois como receita bruta. 
tão, estou beneficiando muito mais a média empre: Por que receita bruta? Porque é a Lei do Simples. 
sa, que vai para 30, 35 milhões, do que a microem- Nç> Inciso I, eu efetiva'Tlente não tenho como mudar, 
presa. É a minha primeira indagação. Por que am- porque não vou mudar o Simples. Então, látem que 
bas não são líquidas? Por que uma é bruta e outra é ser ~$720 mil - receita bruta. Então, é lógico que no 
líquida? Primeira indagação. Com isso, estou benefi- jnciso 11 eu tall1bém deveria usar "receita bruta,i. 
ciando muito mais a média, que vai para um fatura- Para usar receita bruta, o número mínimo, para que 
mento de 25, 30 milhões. realmente tenha ,volume de financiamento', éde 

Segunda indagação. Insisto na fixação na lei R$20 milhões. ' 
de real. Embora acredite que o Plano Real agüente Por que baixamos para 15 e colocamos r~ceit~ 
a WiR~ lá,da Ásia, que não nos transforme numa tu- líquida? Porque, nas operações de exportação, o 
berculose aqui, de qualquer jeito há uma inflação de usual entre os bancos de fomento, no Brasil e no 
5% ao ano. Então, cada ano, esses R$720 mil ou mundo - e isso eu aprendi ontem com os técnicos 
R$15 mil vão perdendo uma inflação de 5%, que, do BNDES -, é sempre o cálculo da receita líquida: 
princ:palmente para as micros, é muito ruim. Segun- Poderia ser, não haveria grande alteração, mas ape-
da indagação. nas para manter essa identidade, eu estaria, na ver-

.. Terceira. V. Ex!! colocou, no Inciso I do § 1º do dade, exigindo que 'os bancos de fomento fizessem 
art. 1º que, para a microempresa, só estamos bene- as suas conversões para seus contrátos de financia-
ficiando para implantação, modernização, expansão mentoquando é finanCiamento de' pro'dução; quando 
qu relocalização. Ou seja, capital fixo. A não ser que é financiamento d,e, investimento, não'. ' ' . 
~ol~qu,e dentro da implantação o capital fixo. Existe Então, preferi usar, 'no Item nº 1, os mesmos 
,a ,d.úvida. E ~ua;,do há dúvida, sempre se prejuéli~à critérios do Si~ples e, ,no Item nº:2,:os mesmos' éri-
,q PE3ql:l~no.' E bom explicitarmos. ' '. i' • térios do Mercosul. ÊrTl um" é para' Mender micro e 
, , ,', ,,~eg~'n~o:, .permitá~me V. ,EXª, mas cr~i~ qtie p~,qu~n~s empresas, QLiál~ a I~i~ M~ples. O que' é 

,está faltando pm~ palavrfi aqui, no Inciso li, Quando o, I,tem n~ 2J, E~PC?~ação,' Vamos entrà~ no que regu-
leio: § 1 º - "O provim~nto de recursos de que trata o lamerit~' e~p~rt~ç~~: ,,' " :, ' " : ,. , ; , , .':', :' 
caput deste artigo será concedido a operações de' fj- O SR. (Não identificado)' ":"ÉÍlt,ão,' vamos.ter 
11~I1c:iam.~nto para a produção, destinada à ,exporta- consciência de que estamos aj~q~~doempr~sas 
,ção", creio que ,es,tá f?!tando uma palavra éomo: té,c- com mais de 30 milhões de faturamentó. 
!1i~a çj~ ,reçj~ç?<?: Ou para,~ aumênto, ou pa~~ 9 c~pi- ,; O' SR.' 'R ÉÚ . .ATOR ; Ú9~é' R()b~rto Arr~da),-
t~! ,~e giro, está faltando ,alguma coisa. Não é para a Desculpe-me, Deputado, não quis :ser 'tão veemente 
produção. Não fihaocio, para a produção. Então, com quanto V. EXª, mas vou ser.' b' que 'êstamos fàzendo 

• , • Y • ~ ... '" • ~ ~. ~, 'li t .. 
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é pegar uma medida provisória que só atendia a O SR. OCTÁVIO ELJSIO - É importan~ expli-
elas, de acordo? citar aqui, senão vamos uSar o fundo de garantia, 

O SR. (Não identificado) - Estou de acordo. daqui a pouco, para financiar operações. 
O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Co- O SR. (Não identificado) - Claro. V. Exi tem 

, locando dessa maneira, V .. Exi me deixa numa situa- toda razão. Mas, Drª Cristina, Dr. Ademir, recebi 
.' ção complicada. Não é verdade! . Pegamos uma me- uma sugestão do BNDES, hoje, ainda melhor do que 
did.a que só 'atendia à exportação. E estou aceitando essa, mas na mesma linha. 
a emenda do Bloco de Oposição que dizia: "micro e Alguém tem aí aquele fax que chegou do 

, pequena empresa, praticamente nenhuma exporta"! BNDES? Porque eles corrigiram isso também e cor-
E quero que, independentemente do seu ramo de rijo uma falha aqui do meu relatório. 

l atividade, se é comércio, se é indústria, se é interno, O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
'se é externo, ela possa ter fundo de aval. E isso es- como estou inscrito para falar no Plenário, deixo o 
: tou fazendo. Estamos ampliando para isso. Essa é a meu voto favorável, tendo o Deputado Gilney Viana 
. realidade. já expressado a opinião do Bloco e do Partido dos 

Pergunta dois: inflação. V.' Exª tem toda a ra- Tra~alhadores. 
'.' zão. Estamos trabalhando numa economia estável, O SR. (Não identificado) - Deputado Octávio 

mas todos os parâmetros, tanto os colocados na Lei Elísio, V. Exi colocou paragarantiaó não é?· 
do Simples como os colocados nesta lei, eventual- O SR. OCTÁVIO ELrSIO - Sim. O que acho é 
mente terão que sofrer correção dentro' de algum o seguinte. O provimento de recursos de que trata o 
tempo, quando o processo de desvalorização da . caput desse ,artigo será concedido à garantia das 
'moeda exigir. Agora, não temos outro caminhp, e operações de financiamento. 
acho que faz parte 'de uma certa mudança cultural, O SR. (Não identificado) - O fundo é um fundo 
que temos que ter, de trabalhar com economia está- . de aval, não é um fundo de financiamento. 

, vel. Mas,obviamente, a indagação vale. O SR. OCTÁVIO ELrSIO - Sim. O fundo é um 
Sobre a terceira dúvida, graças a Deus, ela fundo de aval. O que entendo, quando leio, o § 1 º é 

não procede. E é importante V. Exi ter feito a per- que os recursos que constituem o caput do artigo se-
gunta para podermos responder. rão concedidos a operações de financiamento. 

Fiquei muito com medo que essa técnica reda- O SR. PRESIDENTE (Samey Filho) - Ilustre' 
cional desse essa dúvida. Vou esclarecer para ver Deputado, só um minuto. Acho essa discussão bas-
se precisa melhorar ou não. O art. 1 º tem o caput tante importante. Portanto, para não ferirmos o Regi-
que é igual, aí vem destinadas a: 1) microempresas; mento e para não perdermos a oportunidade de dis-
2) médias. cutir com q~, ~éçricos, suspendo a reunião. Vamos 

§ 1!! O provimento será concedido para opera- ouvir os técnicos e promover um debate mais amplo " 
ções de financiamento para item 1 e item 2. O item 1 durante 5 minutos. 
do § 1 º não está vinculado apenas ao item 1, micro- Então está suspensa a reunião. 
empresas; e o § 2º, exportação, não está vinculado (suspensão da reunião) 
apenas ao item 2 do art.1º. Os dois valem para os O SR R S 
dois. É difícil, entender? O. u seJ'a, qualquer microem- ' . P E IDENTE (Sarney Filho) - Vamos 

reabrir a reunião. 
presa pode pegar financiamento para investimento Concedo a palavra ao Relator da matéria. 
ou para exportação, e qualquer média empresa pode 'O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Dé-
pegar os dois. Está'clàro? ;'" 
, ',' OSR. OCTÁVIO ~l.íSIO,-CI.a.ro' . O,que o' 'art'.' 1ºPut~~0 Augusto Viveiros, a sua última observação me 

parece que melhora muito a técnica redacional. Aceito 
f~I~,é da ,criáção, de uni 'fundo :de. aval ou fundo de a sua observação e a incluo no meu 'relatório. Então fi-

, q~r~Í1tia. po'1al1t9. o ,§1 ~ 'deveríà ficar: "O' p'rovimen-caria: "concedido a operações de financiamento para ... 
. to de recursos ae'que trata o caput desse artigo será " Não, desculpe. Não dá por uma razão/Porque, 
cpncedido para a garantia dasopérações'énãb'pára no caso do item 2, há o caso de se financiar a produ-
Ó fihanciam~ntq das operações:" .' 'ção, independentemente de ela ter aumento. Exem-
. ":', '() SR.(f;Jão 'identifiCado)":' Estou 'de acordo.' plifico.' Uma empresa exporta determinado equipa- ' . 

. 0 SR. OCTÁVIO'EUSiO :..:' Porque esse' é 'um menté) industrial para a Bolívia. O Brasil vai receber 
'. ~~.~~~~é g~~a:ri.ii~',.u.~ fundOd~' áv~I~' :':.'. .. o prodiJto dessa exportação em gás;' no àno que 
',. " ',"0 SR. (Não 'Idéntificado)- Estouabsolutamen- vem, e você vai financiar'a 'p'rodução 'mesmo, inde-
',tedààcordo. ;;, ' ,.. pendentemente de ·ter tido implemento éom esse fi~ 

". 

" ., 
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nanciamento. Então, no caso de competitividade, O SR. GILNEY VIANA - Não capital de giro. 
quero aumento; no caso da produção, nem sempre. O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Não 

O SR. (Não identificado) - Acho que até fica capital de giro. 
mais amplo aí, Deputado, porque acho que um bom Segundo, ela pode financiar t~mbém produto 
avanço tido aqui é que, em geral, quando uma em- exportável, aí é capital de giro, mas aí é o item 2: 
presa pretende uma exportação, busca também fi- produção destinada à exportação. 
nanciamento para esse processo de exportação. O O SR. GILNEY VIANA - V. Ex!! não aceitou 
que esse item está abrindo aqui é a possibilidade de uma nova redação desse inciso li? 
que esse fundo de aval venha a garantir também O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) -
aquelas operações de financiamento de exportação, Qual? 
um financiamento de garantia semelhante ao ACC. O SR. GILNEY VIANA - "Para a produção". Fi-

O SR. PRESIDENTE (Samey Filho) - Muito cou direto assim ou V. Ex!! aceitou nova redação? 
bem. Deputado Gilney Viana. O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) -

O SR. GILNEY VIANA - Sr. Presidente, são Para a produção destinada à exportação. 
dúvidas que podem ser menores. O SR. GILNEY VIANA - Sim. Agora, uma últi-

O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho) - Só peço ma consideração, Sr. Presidente e Sr. Relator, que 
agora que comecemos a arrematar o processo de não estava no espírito da medida provisória e o 
votação. substitutivo também não tocou nesse assunto, mas 

O SR. GILNEY VIANA - Pois não. É o que diz é um clamor dos micro, pequenos e médios empre.., 
respeito ao antigo art. 4º, que o nobre Relator, Sena- sários. Assim como teve o Simples para simplificar 
dor Arruda, reescreveu no § 1º, art. 1º. A dúvida que sua relação com o Fisco, aqui não houve nenhuma 
tínhamos anteriormente era se os recursos serviriam medida que possibilitasse uma simplificação da sua 
para garàntir atividades produtivas não necessaria- relação com os órgãos que controlam a exportação. 
mente' imbricadas com a exportação. Ou seja, aqueles papéis, a burocracia e todas as exi-

Outra dúvida é se, ao usar o conceito de com- gências. Já que está autorizando o conselho, inclusi-
petitividade, se está no conteúdo dele a produtivida- ve o Executivo, a baixar normas que definam certos 
de, porque me parece um pouco diferente a coisa. incisos, não sei se seria conveniente autorizar uma 
Você pode ter competitividade só com taxas de ju- simplificação burocrática também do acesso. ' 
ros, com· facilidades burocráticas, coisas desse tipo. O SR. RELATOR (José Roberto Arruda) - Efe-
E produtividade diz respeito a você conseguir dimi- tivamente aí não houve tempo nem há condições de 
nuir custósno processo produtivo, etc. . fazer no curto prazo. Mas me coloco à sua disposi-

" 'êfsÃ:'RELATOR (José Roberto Arrl!da) - Está ção para, numa parceria, fazermos juntos um proje-
claro. Aí é especificamente competiti~idáde nos to, assinarmos juntos~.e tocar para a frente. 
meios d,e produção. Essa dúvida não existe. O SR. GILNEY VIANA - Muito, obrigado pelo 

O SR. GILNEY VIANA - Não, mas se é assim" seu gesto. 
ir,dui·a,produtividade. O SR. j)RESIDENTE (Sarney.Filho) - Não ha-
. -. , O .SR. RELATOR (José Roberto Arruda) -, ~or vendo mais orador inscrito e feita uma' modificação -

competitividade aqui só estamos financiando investi- colocar-se-ia "garantir" antes de "operações" no §.1º 
mentos na produção; entã9 a competitividade é ne- -, colocaremos em votação. 
cessa~amente nos meios de produção, não entra no, Pergunto à assessoria se, numa comissão mis-
sistema financeiro. ., '.', ,. ta como esta, votam a Câmara e·o Senado, ou vo-
: " - ~ o'SR.1GILNEY VIANA - Mas se isso é verda~' tam as duas, a sorna dos ,dois; Câmara e Senado? -

deiro,'aquE3la'dúvida anterior é sanada no que diz ,res-, ,,'/: "(PrbCede~se à votação.r', , ' ,', '/', 
peitQ ao fi~nciamento.datprodyção também. Há ga- l,'. f ,~ r. I ~ , ~ ,~~ • '// • ti' i 

rantia,. aval. para a produção, porque essa é a questão. , ' Bem" mais .uma vez .quero ressaltar o trabaJ~Q 
O, SR;. RELATOR (José Roberto Arruda)', _, f~itQ,por- e~taComissão E3 agrade,cer ~ ~ossaco~Tu:~e-

Exatamente.- Está resolvido isso. , " ,I, .",/ tente assessoria, ao nosso Relatar, ~Qs expositores 
e aos membros ,da Comissão~ qua,.de uma,torma 

. '" Em ',resumo. ,Unía.pequena e microempresa 
pode pegar: financiamento para qúalquer investimelh 
to.rjndepend~ntemente ·de ser exportadora, 'que.me~' 
Ihore à-suacompetitividade. Melhorar, competitivida~ 
dé,em sistema de'pr.odução significa produtividade; " 

bri,h,~n.te,.~j~dara/m .paÍ'à, .~~ecunipr,rS$emos, cçrn o 
nosso dever. - . • : i 

~. j I 

_ ,. Está encerrada, a presente reunião. ' I • 
I',"" . r ~.~. ,,', ' .... 1' '.'--' j ,.~,J,,~. ~ Oi 

(Levanta-s~ a reuniã~ ás 15h4?min.~.L' 
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COMISSÃO MISTA O SR. RELATOR (Roberto Brant) - Sr. Presi-

Destinada a examinar e emitir pare­
cer sobre a medida provisória nº.1602, de 
14 de novembro de 1997, que "altera a le­
gislação tributária federal e dá outras 
providências. 

211 Reunião, realizada em 25 de novembro de 
1997 .• 

, Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e cin­
co de novembro de mil novecentos e noventa e sete, 
na Sala nº 02 da Ala Nilo Coelho, do Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senador Fernando Bezerra 
e com a presença dos Senhores Parlamentares: ÉI­
cio Alvares, Hugo Napoleão, Jader Barbalho, Esperi­
dião Amin, Sérgio Machado, José Eduardo Dutra, 
Edison Lobão, Gerson Camata, José Roberto Arru­
da, Mussa Demes, José Carlos Aleluia, Roberto 
Brant, Arlindo Chináglia, Osório Adriano. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os demais mem­
bros da Comissão. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior que é dada como aprovada. Em 
seguida o Senhor Presidente comunica que por 
acordo de lideranças há a indicação do Senhor De­
putado José Carlos Aleluia para exercer o cargo de 
Vice-Presidente, sendo o mesmo eleito por aclama­
ção. Logo após o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Relator, Deputado Roberto Brant. 
Em seguida, inicia-se a discussão da matéria, e por 
unanimidade é aprovado o convite ao Secretário da 
Receita Federal, Dr. Everardo Maciel, para prestar 
depoimento no plenário da Comissão, dia 26 do cor­
rente, às 09:00 horas. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Sergio da Fonse­
ca Braga, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação juntamente com o apa­
nhamento taquigráfico que faz parte integrante da 
presente Ata. . 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Vou dar início- à, nossa segunda reunião da Comis" 
são Mista do C~ngresso ~ac::ion~I,que ;:lnalisa a Me­
dida Provisória nº 1.602. Por consenso de lideran­
ças:' submefo' ,à' apreciação' de V. Exªs. o nome do 
Deputado José' Cai10s Aleluia',para exercer o cargo 
dê Vice-Presidente desta Comissão. (Pausa) 

""Quero registrar que, por unanimidade, foi o 
eleito o nome 'do Deputado José' Càrlos Aleluia· do 
PFL. .' I 

Passo a '~alavra ao 'Relator;'Oepútado' 'Roberto 
Brant.' 

.~ 
'.' 

dente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, como é de 
conhecimento geral, recebemos 320 emendas à Me­
dida Provisória nº 1.602, uma demonstração inequí­
voca do desejo de participação do Congresso Nacio­
nal na construção final desta MP, que é o coração 
tributário do conjunto de medidas destinadas a pro­
mover o ajuste das contas públicas do País e, por 
conseqüência, o início do processo de diminuição do 
nosso déficit nas nossas contas externas, a fim de 
que o País possa fazer face à interrupção dos fluxos 
de financiamento internacional, que certamente 
ocorrerá como conseqüência da crise que se esboça 
nos mercados emergentes do sudeste da Ásia. 

As assessorias da Câmara e do Senado já es­
tão trabalhando sobre as emendas e eu poderia 
classificá-Ias em duas categorias. Existe uma primei­
ra categoria de emendas - em menor número - que 
diz respeito aos aspectos técnico-tributários que es­
tão embutidos na medida provisória. A medida provi­
sória contém 73 artigos, mas apenas meia dúzia de~ 
les diz respeito ao coração do ajuste tributário, ou 
seja, a introdução do adicional sobre o imposto de 
renda de pessoas físicas e a redução dos diversos 
incentivos regionais e setoriais que existem na eco­
nomia brasileira. Os demais tratam de medidas que 
a Receita Federal e o Governo vinham analisando e 
examinando há longo tempo e resolveram introduzir 
na medida provisória. Então, umas poucas emendas 
dizem respeito a esse conjunto de medidas, sobre 
as quais podemos, rapidamente, emitir um, parecer 
técnico, já 9~~, ~.I,c~,s não envolvem discussãó política 
de profundidade. 

No que diz respeito ao adicional do imposto de 
renda e aos cortes dos incentivos, fica claro que o 
exame é muito mais político do que técnico.' Aí, ne­
cessariamente, vamos ter de fazer uma ampla arti­
culação política. com todos os partidos e todos os 
grupos políticos representados no Congresso a fim 
de que possamos, de um lado, demonstrar à econo~ 
mia do País e do mundo que as instituições políticas' 
bràsileiras têm uma clara percepção do 'tamanho da 
profundidade da crise e são capazes'de ássumir sa: 
crifícios que forem indispensáveis para· que· o· País' 
possa enfrentar essa turbulência. E; de 'outra parte, 
o Congresso"como representante da sociedade, vai 
trazer também a sua colaboração, as suas alternati~ 
vas.rO'próprio Presidente da República seguidamen­
te' tem dito que o Governo não pode fechar os olhos 
a· alternativas que, tenham efeitos análogos do· ponto' 
de vista fiscal e do ponto de'vista macroeconômico: 
Então, esse é um esforço que vamos iniciar a:partir 
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de hoje, com todas as lideranças do Senado e da 
Câmara dos Deputados. 

Coloco com muita franqueza o seguinte: temos 
tempo físico 'para produzir o relatório nos tempos re" 
gimentais fixados por esta Comissão. Ou seja, esta 
Comissão encerra-se, necessariamente, na segun-

. da-feira que vem. A partir desse momento, o projeto 
é encaminhado automaticamente ao plenário. Não 
será culpa do Relator se o relatório não estiver con­
cluído a tempo de esta Comissão deliberar sobre 
ele, discuti-lo e votá-lo. Agora vai haver uma grande 
articulação política e por isso digo que estamos dian-

. te do tempo político. É um tempo cheio de incerte­
zas, principalmente porque a Câmara estará envolvi­
da hoje e amanhã, pelo menos, com a finalização da 

• votação da reforma administrativa. ' 
, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ',­

Havia pedido a palavra pela ordem o Senador Ger­
son Camata, a quem concedo a palavra. 

O SR. GERSON CAMATA - Obrigado, Sr. 
Presidente. 

Acho que o Relàtor tem plena convicção e está 
correto quando prega a rapidez com que temos de 
deliberar e mandar para o plenário esta matéria. Por 
quê? Segundo informações que estou recebendo do 
Porto de Vitória, esta medida está provocando a pa­
ralisação dos portos brasileiros. Os fiscais da Recei­
ta Federal têm dúvidas quanto ao procedimento que 
devem adotar após a emissão dessa medida provi­
sória. Com isso, eles não estão emitindo guias, não 
estão emitindo as LI, não estão emitindo nada, e por 
isso os portos brasileiros estão parando. Com rela­
ção a automóveis, por exemplo, o Brasil tem um 

· convênio com o Mercosul e depois dessa medida os 
· portos argentinos que mandam carros para cá estão 
,ficando paralisados - como as LI não são emitidas 
aqui, os navios ficam paralisados e os carros não 
podem ser embarcados lá. 

É preciso que decidamos logo para definir rapi­
damente o que vai acontecer, não podemos deixar 

· as pessoas em dúvida como está ocorrendo. Então, 
a rapidez dos nossos trabalhos é muito importante 
.paraqlJe as coisas comecem a acontecer, para que 
não se paralisem atividades importantes de importa­
ção e de exportação. 

Outro assunto para <> qual'eu gostaria de cha­
mar a atenção de todos diz respeito ao art. 31 da 
medida provisória, com relação ao qual apresenta-

. mos uma emenda - eu 'e os Senadores Elcio Alva­
res e José Ignácio Ferreira. Numa medida provisória 
destinada a aumentar a arrecadação da 'União, 'há 
um artigo que faz com que·ela diminua - o art. 31'. É 

inacreditável esse artigo 31, pois ele acaba com as 
trade company, passa o pagamento de IPI direto 
para as empresas montadoras. Ora, neste momento, 
o Governo Federal perde o CPMF, o PIS e <> CO­
FINS que. são impostos sociais que seriam pagos 
pelas trade nas operações que elas fazem com as 
empresas montadoras e vai receber um pouquinho a 
mais. de WI - imposto que é dividido com estados c 
municípios, ao passo que a CPMF, o PIS e o CO­
FINS vai todo para o Governo Federal. Uma medida 
provisória destinada a aumentar a arrecadação do 
Governo Federal traz um artigo que faz com ela seja 
diminuída. 

Acho que o enfoque central dessa nossa análi­
se é: o governo precisa, por meio dessa medida, 
conseguir uma economia da ordem de R$ 1 bilhão. 
Temos que encontrar um~ maneira de não mexer 
naquilo que é essencial, que o governo precisa arre­
cadar amais. Agora, a forma pela qual isso vai 
acontecer e quem tem que contribuir mais para isso, 
somos nós quem vamos decidir, ouvindo os vários 
s~tores, a sociedadS'.e o próprio, governo. Não pode­
.mos é deixar o governo na mão, nem o país na mão 
numa hora dessas. A nossa colaboração tem de ser 
pronta. Vemos que a coisa se agrava lá fora e por 
isso entendo que neste momento a União não tem 
oposição aqui, estamos todos do lado do Brasil, mas 
também ao lado dos brasileiros. Nesse sentido, en­
tendo que há uns que podem dar mais e outros que 
podem dar menos. Além disso, é preciso ver até 
onde o governo pode "secar" um pouquinho mais 
para evitar sacrifícios excessivos para a sociedade 
brasileira. 

O SR. ELCIO ALVARES - Permite V. EXª um 
aparte? 

O SR. GERSON CAMATA - Ouço com praz-er 
o Senador Elcio Alvares. . •. 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Gérson 
Camata, . o relator, Deputado Roberto -Brant, fez' um 
trabalho de pré-análise e chegou à conclusão quânto 
a dois pontos que são fulcrais para o debate político 
em torno dessa medida. V. EXª está trazendo à-éola­
ção - um debate' que é importante,. '.principalmente 
para nós do Espírito Santo''': e háde se.registrar,qCle 
os três 'senadores representantes 'daquele Estàdo 
estão comparecendo a esta primeira reunião .. ;')'~'.: 

Há, porém, um outro aspécto que eu "gostãria 
de relevar, indepéndentemente do que V. EXª~càlo­
cou- e muito bem - sobre o prejuízo que a União 
toma. Essa medidâ,'por meio do art~ 31, atinge fron­
talmente o Porto de Vitória:' O complex9 portúárh::> 'do 
Espírito Santo, através do levantamento que ternos, 
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"unidos que mais têm contribuído para o Tesouro 
Cia,União, mas -não temos a contrapartida. Agora 
mesmo, na parte orçamentária, respeitando a dispu­
taentre'o Estado de Pernambuco e Ceará sobre alo­
cações de recursos para os respectivos portos, o 
~ptritó Santo, que é um dos maiores contribuintes; 
passa de mais de R$1 bilhão, teve apenas R$5 mi­
Ihões,o que provocou de nossa parte uma reação 
muito grande. 

,Portanto, o que eu gostaria de colocar sobre 
eSse art. 31, independentem~nte dos comentários 
téCnicos de V. EXª, é o resultado danoso para o por­
~(rde.vitória, que vai ter diminuído o seu afluxo. Por­
tanto,Senador Gerson Camata, o Governo, que tem 
~9complexo portuário do Espírito Santo, um dos 
riláióres sustentáculos do Tesouro, tem que atentar 
para' esse ponto também. E aí gostaria de chamar 
~t~nção para o desvio da parte social do Orçamento 
p'~raaparte fiscal. 
;' 'Faço esse registro independentemente da mi­

'lha condição de Líder do Governo, mas como Sena­
dor,do" Espírito Santo, porque no momento em que 
assinamos essa emenda estávamos conscientes da 
condição do nosso Estado. 
• f. f" • 

',i ,'0' O SR.(Não Identificado) O Sr. Presidente, Sr. 
Rêlator, concluindo e agradecendo o aparte do Se­
nador' Elcio Alvares, penso que a nossa visão deve 
ser, em primeiro lugar, de rapidez: pois a informação 
que temos ... Por exemplo, as guias de extra quotas 
r;lão têm nada a ver com a medida provisória e não 
estão sendo emitidas. Com isso, o porto está parali­
sado. :As Us do Mercosul também não têm nada a 
yercom a medida e estão paralisadas porque a fis­
Calização está em dúvida, não está orientada ou tal­
vez tenha uma orientação para segurar o final de 
Inê~ em função da balança de pagamento. Às vezes 
é ,importado um automóvel com toca-fita e chega 
sem toca-fita, tendo que mudar a guia. Portanto, a 
nossa rapidez é muito importante para que o País 
comece a se mexer. 
',: .' O outro ponto importante é não faltarmos com 
o'Governo neste momento. No entanto, também não 
Podemos ficar contra os brasileiros. Assim, temos 
que encOntrar um meio termo, a fim de que o Gover­
no possa ,ter o que está tentando buscar e também 
possamos tirar de quem tem uma melhor contribui­
Çã~para dar. Temos que evitar artigos como o 31 
que, ao invés de aumentar, diminui a receita da 
Un-i~o. ' , 

: ,',Eu gostaria· de, cUrnpriment~r o Sr. Relator pela 
posição que coloca de. início,' qual seja, de ser rápido 
e,até,segunda:feira colocar isso em vot~ção no ple-

nário, pois o Brasil precisa e o momento internacio­
nal pede que demos essa demonstração de coesão 
com as medidas que o Governo brasileiro . está to­
mando. 

Muito obrigado. 
, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - An­

tesde passar a palavra, eu sugeriria um cronograma 
de trabalho ,à Comissão. Temos um prazo até se­
gunda-feira parà apresentação do parecer, aprecia­
ção e votação. Se isso não ocorrer dentro do prazo, 
o parecer será apresentado no plenário e a Comis­
são perderá todo o sentido da sua existência. 

Então; proponho ao nobre Relator, embora te­
nha colocado com clareza que não há dificuldadé de 
tempo físico, mas de uma discussão e uma negocia­
ção em tomo de alguns pontos polêmicos da medida 
provisória, que tenha um diálogo com os autores de 
emendas o mais rápido possível, para que pudésse­
mos fazer uma reunião na próxima quinta-feira, às 
17 horas. Nessa reunião, se houver condição de vo-' 
tação, votaríamos, caso contrário, marcaríamos uma 
próxima reunião para, no' máximo, segunda-feira, 
quando faríamos a votação. 

Concedo a palavra,' pela ordem de inscrição, 
ao Senador José Ignácio Ferreira. Em seguida ao Se~ 
nador Esperidião Amin e ao Deputado Mussa Demes. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presi­
dente, pretendo fazer uma indagação ao eminente 
Relator, que' na sua exposição fez um quadro de in­
tenções, ou seja, revelou como pretende;' conduzir 
seus trabalhos de relatoria. 

T emÇ>~ dois,!lrtjgos que, pela ótica dos três Se: 
nadores do Espírito Santo, são importantíssimos 
para o País e em especial para0 Espírito Santo, que, 
tem um complexo portuário muito importante, já que 
é o primeiro Estado do País em termos de exporta­
ção e o segundo em termos de importação. E é, sem 
dúvida alguma, um dos dois primeiros Estados do 
País em termos de receita para a União Federal em 
função das suas exportações. , 

, Sendo assim, gostaria de formular ao, Relator 
uma indagação acerca da consideração que pode 
fazer sobre esses dois pontos, já que a alínea c, 9ó 

.inciso I, do art. 73, da medida provisória, extingue as 
tradings, suprime uma disposição ... Ele r~voga a 
disposição que dispõe sobre as tradings. Quer dizer, 
esse artigo enseja indagações, tais como: por que 

, motivo suprimir as tradings? 
. Há; ainda, outra coisa: na exposição de moti­

vos, fala-se que viria acompanhado de uma. solução 
pa'ra esse prob,lema, mas, não. há' reférê'ndá 'a, is~o 

, no texto. . ',' ,,-_ 
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O que pretendo, portanto, é obter de V. Ex!! estar errado. Isso porém, não nos compadece com a 
uma informação sobre como vai tratar esses dois nossa posição como instituição, quando o Presiden-
pontos que são da maior importância. E pela sue, ex· te do Congresso promoveu a reunião conjunta da 
posição, pareceu-me que seriam colocados na vala Câmara e do Senado para fazer o exame de admis-
comum dos demais artigos. Assim, parece-me que sibilidade de todas as emendas do pacote. Demos 
esses dois pontos poderiam ter um enfoque espe- um sinal à Nação de que iríamos dar a essas medi-
cial: o art. 31 e o art. 73, I, "c". das provisórias um tratamento diferente daquele la-

O SR. RELATOR (Roberto Brant) - Senador, mentavelmente usual no Congresso. E aí não.!idian-
quando classifiquei em duas grandes categorias, na ta colocar a culpa no Executivo, pois a culpa é nossa. ' 
verdade não quis identificar por importância da ma- Temos nos omitido no geral das medidas provi-
téria. Apenas que essa é uma matéria extritamente sórias; nós, Congresso Nacional. Se queremos dar 
tributária, quer dizer, o regime jurídico ou () regime um sinal conseqüente de que agora vai ser diferente, 
tributário aplicável às três não é uma matéria que te- só há uma forma, qual seja, decretarmos que esta 
nha grande conteúdo político. No entanto, não quero Comissão, que trata da questão mais polêmica de 
antecipar a minha posição, mesmo porque no caso todo o conjunto, vai ter um comportamento diferente. 

·' específico desse artigo não entendi sequer o alcan- Par~ isso é fundamental que se estabeleça que o re~ 
ce fiscal dessa revogação. latório tem que ser apresentado antes. 

Na verdade, o art. 72 e o art. 73 listam uma sé- Se o relatório for apresentàdo segunda-feira, 
rie de revogações de dispositivos e estamos fazendo não vai ser votado ou vai sê-lo de maneira tumultua-
a análise de cada um em separado. De qualquer da. Então, indo ao encontro do que V .. EXê estabAle-
maneira, jamais vamos propor um relatório sem ou- ceu, que antecipou esse meu argumento, o, que 
vir os autores das emendas, no caso o Senador Es- mostra que não estou errado, haja vista que também 
peridião Amin, que tem uma, emenda pedindo 'para é a posição do Sr. Presidente, penso que o relatório 
revogar esse artigo, e o Senador José Ignácio Fer- deve ser apresentado o mais cedo,possível. É possí-
reira. vel, independente dos contatos que o Relator ,tenha 

No cl:lrso da semana, a partir de amanhã, va- com autores de emendas que afetem pontos nevrál-
mos conversar sobre isso. Mas de antemão digo que gicos ou independente de discussão com o Govemo, 
merece a mesma importância que as demais, que já que todos pensamos como o Senador Gerson Ca-
estão revestidas de uma conotação política. No en- mata, ou seja, que ninguém vai ficar contra o. Brasi!: 
tanto, vai ser muito mais penoso porque muitas ve- No entanto, dentre as formas de conseguir 
zes o elemento racional não estará em jogo. Já aqui esse esforço tributário, não existe um único cami-
não, pois vai haver uma discussão mais clara e mais nho. Se fosse possível fixar uma data - penso que 
racional. deveria ser quinta-feira, mas não às 17 horas - para 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - apresentação do relatório, aí, sim, marcando-se uma 
Com a palavra o Senador Esperidião Amin. reunião da Comissão sobre o relatório apresentado 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, para às 16 ou 17 horas, pois gostaria de lê-lo antes. 
apreciei as palavras do Relator e penso que, neste 'Esse seria, portanto, um cronograma sensato que 
momento, devemos resistir à tentação de debater iria ao encontro com o que o Senador Femando Be~ 
pontos que possam parecer importantes para A ou zerra defendeu e que considero fundamental e deci-
B. Eu próprio tenho emendas, mas não vou falar so- sivo, ou seja, que a Comissão ,decrete, pelo seucro-
bre nenhuma delas. Mas não quero censurar quem nograma, o seu desejo de ser útil e não de se revo-
fala, só penso que não adianta falar sobre o particu- gar por decurso de prazo. ,', • ~ 
lar, sobre questões por mais relevantes que sejam, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra)·-
se"\ fazer aquilo que S. Ex!!, muito sensatamente, Senador Esperidião Amin, eu gostarià' de ampliar 
procur~ equacionar: que é um cronograma. mais as ~sugestões que dei e que foram acatadas 

Vamos ser muito claros: ou decretamos que a por V. Ex!!. Consultei agora o Deputado Roberto 
Comissãb ,é útil ou decretamos que é inútil. Que ha- Brant, nobr~ Relator da Comissão, "no sentido"â~ 
verá foros\\~para debate, não tenho dúvida nenhuma que possamos convocar o Sr. Secretário da Recéi~ 
que haverá\ Posso até antecipar o que vai aconte- ta Federal, como forma de esclareéer pontos lOS 
cer: o Goverrto vai reeditar a medida provisória do mais polêmicos. . ,·I.'/./~\ 
consenso no fi~a] das contas e o Congresso Nacio- O SR. ESPERIDIÃO ÀÍIIIIN - ,E" ~ugir~ q'i.ié;<o 
nal y~i, aprová-Ia. M~s POSS? esta~ certo como posso Deputado M:Jssa Demes faça o cónvite em: ~~~~à 
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nome. ,Ele e o seu companheiro de Oposição, Sena­
dor, Elcio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Acho muito interessante a sugestão. Nesse caso, 
uma vez que haverá votação da reforma administra- ' 
tiva'na Câmara amanhã, poderíamos 'convocar uma 
reunião para amanhã, às 10 horas, neste mesmo 10-
cal, convocando o Sr. Secretário da Receita Federal. 
", ' Com a palavra o Deputado Arlindo Chinaglia. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - T e­
mas ~que fazer a convocação ao Sr. Secretário da 
Receita Federal, ver se esse horário é possível. Por 
mim, faríamos amanhã, pois como disse o Senador 
Esperidião Amin, se não tivermos agilidade, esta Co­
missão perde todo o ,sentido, ficando apenas um tra­
balho que o Sr. Relator levará para o plenário. 
'. 'O SR. ARLINDO CHINAGLlA - Sr. Presiden­
te, ~ntes dessa sua última proposição, a motivação 
da minha inscrição se dava exatamente para que 
além da velocidade, a Comissão buscasse priorizar 
também a qualidade, já "'Je essa medida provisória 
envolve, na sua essência, aumento de tributação, 
bem como redução dos chamados incentivos fiscais, 
óu seja, reduz a renúncia de receita. 

, ,'Antes' dessa crise brasileira que se articula 
'córri a crise .internacional, mas que não tem origem 
necessariamente na crise' internacional, havíamos 
aprovado na Comissão de Fiscalização Financeira e 
Controle a convocação do Ministro Pedro Malan, que 
acabou acontecendo na crista da crise, na forma de 
audiência pública. Mesmo tendo ficado sete horas, 
não foi possível discutir o que era o motivo da sua 
cQnvocação para aquela comissão, que era exata­
mente' relatar para o Congresso Nacional a política 
de renúncia fiscal brasileira. 

Antes desse pacote, estava prevista uma re­
núncia fiscal de R$1S bilhões e, para o próximo 
ano, estimava-se uma renúncia fiscal de R$17 bi­
lhões. Portanto, para que esta Comissão, bem 
como o Congressn "'!acional possam opinar de for­
ma consistente é fundamental que o Governo nos 
esclareça, por exemplo, através de documentos, 
uma série 'histórica de quatro a cinco anos - é fácil 
a obtenção desses d:idos para eles -, qual o resul­
tado'da sua· política fiscal até então vigente: gera­
ção 'de empregos, geração de desenvolvimento re­
gicmal,' aumento do PIB brasileiro, transferência de 
tecnologia. ~~não, uma das disputas que terá no 
Congresso, referente a essa medida provisória, 
se~á a redução de ,possibilidade de aplicação de 
parte c;1evida ao imposto de renda em áreas do Norte 
brasileiro. 

Quero propor, combinando com suá', proposta 
já aprovada, que o Secretário da Receita, ao compa­
recer ao Senado, traga documentos relatando o que 
resultou' até o momento dessa política de renúncia 
fiscal. Isso estabelecerá o paradigm~ para que cada 
partido, cada parlamentar possa se situar quanto a 
essas mudanças, particularmente no que diz respei­
to a incentivos fiscais. 

Peço a V. EXª que combinemos o horário, por­
que quarta-feira, às 10 horas, é o momento em que 
todas as comissões permanentes da Câmara se reú­
nem prioritariamente. Sendo presidente de uma co­
missão e membro desta, peço a V. EXª que, s~ pos­
sível, marque para às 13 horas ou 14 horas -' não 
sei como éo funcionamento do Senado ... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Ou 
entendemos que esta Comissão tem um tempo cur­
tíssimo para discutir, porque esgotada a data-limite, 
dia 1 º, a Comissão simplesmente se extingue e o 
Relator fará a discussão em plenário do seu parecer 
ou vamos sacrificar alguma coisa. Na quarta-feira, 
há votação da reforma administrativa na Câmara, 
portanto, na parte da tarde, será muito difícil contar­
mos com a presença dos Srs. Deputados. 

, O SR. ARLINDO CHINAGLIA - A Ordem do 
Dia inicia-se, normalmente, às 17 horas. Se pudés­
semos estabelecer às 13 horas, por exemplo. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Po­
demos antecipar para às 8 horas ou 9 horas. 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA - Às 8 horas se­
ria bom. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - En­
tão, está marcado para às 8 horas de quarta-feira, 
se todos estiverem de acordo. 

O SR. (Não Identificado) - Sr. Presidente, tra­
ta-se de um problema particular do Deputado Arlindo 
Chinaglia. É preciso saber se todo o Plenário está 
impedido de vir aqui às 10 horas. Não podemos atro­
pelar o cronograma por causa de problemas particu­
lares. 

O SR. (Não Identificado) - Acho que sim. Todo 
mundo participa ... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Gostaria de fazer uma consulta ao Plenário. Faría­
mos uma reunião na quárta-feira - não há dúvid'as 
quanto a isso - às 8 horas ou às 9 horas ou às 10 
horas. Não temos disponibilidade de outro horário, 
porque teremos uma votação muito importante na 
Câmara e reunião plenária do Senado. ' , 

O SR. ELCIO ALVARES - Às ~'horas. _, 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Fi­

caremos na média, marcada a reunião para às 9 ho" 
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ras de qú·arta-feira. Comunicar-me-ei com o Sr. Se- receio não deveria ser apenas em relação li essà 
cretário da Receita para que ele traga os quadros, medida, pode surgir em relação a todo o pacote. 
que estão disponíveis e revelarão uma injustiça gri- Nossos nossos tributaristas gostam muito dessas 
tante em relação à distribuição de incentivos. Dos' mudanças porque significam meio de vida, inclusive; 
R$17 bilhões da renúncia fiscal da União, 56% desti- discussões as mais esotéricas. ' ' '. 

" nam"se às regiões mais ricas do País; ao contrário O fato concreto é, que a Receita discutiu uma 
do que a maioria da sociedade brasileira pensa, o di- medida que não só resultará em ajuste fiscal, mas 
nheiro da"renúncia fiscal não vai para o Norte e para incidirá sobre algo fundamental - est~ País precisa 
o Nordeste. entender - que é o seu déficit na conta turismo; 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. Essa medida tem ainda como conseqüência uma'po~ 
O SR. ROBERTO FREIRE - Para completar V. litica de indução ao turismo interno, porque se desirj:' 

E)(-!, há uma diferença: para0 Norte e para o Nor- centiva o turismo consumista internacional de brasi1 
deste são renúncias fiscais destinadas a investimen'-. leiros e incentiva, por outro lado, o turismo'intemoi 
to, enquanto outras renúncias fiscais são para bene- gerador de renda e trabalho no País. , ',. , 
ficiar empresas e consumo. Há, na medida provisória, um capítulo de im~ 

Quero falar sobre dois assuntos. Primeiro, vivi posto sobre operações de crédito, que se preocupa 
uma experiência no Congresso, quando se discutia apenas com o IOF. Estou criando um imposto ,de 
emenda constitucional em comissão mista - ela sem- operação de crédito na utilização de cartão decrédi-
pre foi o fórum apropriado para negociação. Partici- to no exterior. E o fiz, dizendo qual o fato gerador, 
pei de algumas comissões mistas fundamentais, de ,quando ocorre, quem éo responsável pela arrecada-
superação de um regime ditatorial, nesta sala inclu- ção e qual a alíquota máxima. 
sive, como a Comissão de Anistia. Foi essa Comissão Estou apresentando uma emenda como esta 
Mista que elaborou um texto que avançou na proposta sem saber qual o impacto, até porque é indetermina~ 
original do Governo, embora não tivesse atingido do, pois será em função do desestímulo e haverá 
tudo que a Oposição, naquela época, desejava. uma diminuição do uso do cartão, mas, pOr outro 

Precisamos transformar esta Comissão num lado, ao invés de vir pela Receita, vem pela diminui· 
fórum como aquele. Naquela Comissão, tínhamos Çã9 do déficit na conta turismo. . 
mais tempo; esta tem premência de tempo, por isso Essa é uma medida: que pode ser adotada, 
não pode estar subordinada a comissõe~ permanen- mesmo que não se tenha compensação. . ' , , 
tes ou outras comissões qUé~ não tenham um prazo O SR. (Não identificado) - A iniciativa é exce· 
tão exíguo como estão Esta tem de ter prioridade total. lente, é uma preocupação, mas o que, ocorrerá? A 

Transformar em fórum significa o Relator apre- partir do momento em que o usuário pagar um Ônus 
sentar, mesmo que preliminarmente, o seu parecer, para usar·o cartão"ele irá ao mercado paralelocóm7 
para que, a partir daí, discutam-se questões políti- prar o dólar. Sobe o dólar e começa um pepinó pior. 
cas, como a redução dos incentivos, o imposto de Temos de evitar a ida ao. mercado paralelo parà 
renda da pessoa física e as discu~sõ~s técnicas. comprar dólar.' ..' ' . 

:. ""'i ' 

Daí, ser fundamental a presença do Secretário da O SR. ROBERTO FREIRE - Não souautorid~. 
Receita, inclusive para se discutir compensações. A de neste assunto, não tenho cartão de crédito inter· 
grande discussão será em termos de compensaçõ- nacional, não conheço bem e não sou consumista 
es, que alternativas podem ser apresentadas. Esta- de viagens internacionais, mas há propostas de mQ· 
mos discutindo um ajuste fiscal que tem determina- dificar o câmbio para o dólar turismo. Se este Góver-
das metas. Se somos contra um ajuste pontual, te- no está tendo a coragem de enfrentar redução de ihL 

mos de apresentar a alternativa que suprirá isso. centivos para o Nordeste - algo, do ponto de vista 
, . Nesse ponto, entro na minha segunda questão. econômico,' que pode ter reflexos negativos em ter-

Estou apresentando uma alternativa- não sei o que mos de futuro - para enfrentar uma crise conjuntural; 
poderá significar em termos de compensação - que pode ter a coragem também de taxar as viagensi'1:-
tem, um aspecto fundamental, inclusive em função ternacionais da forma que bem entender, inclusive 
da crise, que é ó problema do déficit público e do dé- criando o dólar turismo. Se ficarmos discutindo o qUE! 
fieit das nossas transações internacionais. . t~; pOderá haver de fraude 'nesse pacote, não 'ivamqs 

Há uma conta turismo que é um déficit perma- chegara lugar algum. Não é bem por aí. ' 11';':-

nente nas contas brasHeiras .. A Receita Federal dis- Gostaria que o Relator levasse, em consid~ta~ 
cutiu, mas há 'um receio de disputas judiciais. Esse ção uma proposta concreta de ajuste que correspon, 

, " 
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de a vários objetivos, não s6 do pacote, mas objeti- O Governo fez um corte e, tem-se de admitir, 
vos de política, até do ponto de vista da conta tu ris- um corte linear, que atingiu a todos, todas as renún-
mo brasileira, que é um déficit permanente. Seria ne- cias fiscais foram reduzidas em 50%. Conforme dis-
cessá rio discutir também o problema das passa- se o Deputado Arlindo Chinaglia, não temos conhe-
gens, por exemplo, como se compensar passagens cimento de nenhum estudo concreto sobre a renún-
internas bem mais baratas, o que não ocorre, infeliz- cia fiscal neste País, o que está resultando, do ponto 
mente, hoje. de vista econômico, de ganhos nos vários itens que 

O SR. ELelO ALVARES - Mais do que nunca, nos deveriam trazer vantagens. Estou propondo nas 
em virtude da intervenção de V. EXª, Senador Ro- disposições finais que, dentro do prazo de um ano, 
berto Freire, há necessidade da vinda do Secretário sejam reavaliados todos os benefícios fiscais, por re-
Everardo Maciel. É um assunto eminentemente téc- ceit~ e modalidade, não importa qual. Discutir, inclu-
nico, V. EXª disse muito bem. Qual é a conseqüên- sive, o vale-transporte ou o vale-educação que, além 
cia? Qual é o ganho? É uma alternativa também. da dedução, ainda dá incentivo. Não sei se o empre-

Não concordo como Senador da República e sariado do Sudeste deixará de conceder esse servi-
não como Lider, com a taxa de embarque. Fui Minis- ço em função das deduções apenas porque tem in-
tro da Indústria, Comércio e Turismo e sei o que isso centivos. Acredito que não vai se fechar nenhum 
representa internamente.Temos de trazer o turista restaurante. Ter-se-ia que analisar melhor qual o im-
estrangeiro e, no momento em que colocamos uma pacto dessa medida e isso significa um volume de 
restrição, e uma restrição bastante elevada, fora dos renúncia fiscal muito alto. Reavaliar todos esses be-
padrões internacionais, estamos atentando contra nefícios, com exceção, lamentavelmente, da zona 
uma fonte de receita que deve ser estimulada, princi- franca de Manaus, porque de acordo com as Dispo-
palmente no Nordeste. No Nordeste e em Santa Ca- sições Constitucionais Transitórias não se pode me-
tarina, pelo que o Senador Esperidião Amin estava xer ali, mas se pode mexer nos projetos, no discipli-
me falando, alguns vôos charters - e Santa Catarina namento, naquilo que significa novas concessões, 
é campeã em matéria de vôo charter - já foram can- definição de outros critérios. 
celados, em virtude dessa taxa de embarque, que Então, independente de poder revogar algu-
desequilibra. mas dessas renúncias fiscais, porque s6 teriam, 

É oportuna a intervenção de V. Ex!!. Amanhã, dentro de um ano de avaliação, continuidade aque-
quando o Secretário Everardo Maciel estiver aqui, les que fossem convalidados por lei, decreto ou por-
um dos pontos que abordaremos será essa alternati- taria específica o diploma jurídico que lhe deu vigên-
va, que é uma contribuição, e pode suavizar determi- cia, ressalvado o caso da Zona' Franca, que apenas 
nadas medidas que foram tomadas e que atingiram é mudança dos critérios de disciplinamento. ,'" 
Estados e regiões. Era uma outra proposta que tinha apresentado. 

O SR. ROBERTO FREIRE :.... Por último, sem Como não sou membro da Comissão, me detive em 
discutir a questão da redução dos benefícios, a cha- fala da minha emenda. Talvez seja esta a minha últi-
mada renúncia fiscal, em relação inclusive a nossa ma participação, porque não votarei, mas gostaria 
i=\egião - tenho uma posição de que há muito tem- que fosse discutida pelo Relator e pelo restante das 
pp já deveríamos ter discutido isso. Esse discurso comissões. 
regionalista sobre os incentivos fiscais não s6 não O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -Mui-
resolve mais e coloca-nos numa posição defensi- to obrigado, Senador Roberto Freire. 
v€l, como também não acredito que seja mais polí- Concedo a palavra ao Deputado Mussa De-
.tjça ,com um horizonte maior, do ponto de vista es- mes. 
~atégico. /Y.;" . , < O SR. MUSSA DEMES - Sr. Presidente, Sr. 
"l~\~ r O que\n~ose pode é reduzir ou extinguir sem Relator, o Jornal O Globo, em sua edição de ontem, 
discutir alternativa de um programa ou de um projeto publica entrevista do Secretário Everardo. Maciel. 
que/signifique redução das disparidades.e manuten- Nessa entrevista, sou alvo de grosseira e injusta 
çã()' .do desenvolvimento da região. Enquanto isso agressão por parte do Secretário, e o meu partido, 
nã:0vem-'.e-Jamentavelmente disc~t~-se há muitos em razão de haver, por intermédio de sua Executiva 
.qlllantos anos 10 repensar do 'desenvol~imento regio- Nacional, fechado questão em relação aos proble-
nal, o planejamento' regional. Neste País, planeja- mas de redução dos incentivos fiscais no Nordeste e 
Il)~mo é uma palavra que está caindo em desuso, na Amazônia e na elevação do imposto de renda 
~itrL~,importar:'t~ que voltasse. . . das pessoas físicas para este ano também. . 

\ 



05446 Sábado 28 mARIo DO SENADO FEDERAL Março de 1998 

Peço permissão ao Plenário para ler a manifes­
tação do Secretário a respeito desse assunto no Jor­
nal que me acabei de mencionar. Diz ele: ·Como al­
ternativa ao aumento do imposto de renda, o Sena­
dor - no caso, é o Senador Antonio Carlos Magalhã­
es - apóia a proposta do PFL de acabar com os ju­
ros remunerados para quem investe na própria em­
presa. De autoria do, Deputado Mussa Demes,' a 
~menda foi apresentada sábado para substituir a ar­
recadação de R$1 bilhão e 200 milhões que o Go­
vemo espera obter com o adioional de 10% sobre o 
imposto de renda da pessoa física. No entanto, o 
Secretário da Receita Federál, Everardo Maciel, con­
sidera a proposta atrasada e inócua, um serviço ao 
sistema financeiro. Everardo disse ontem que é la­
mentável propor a fim dos juros remunerados, dispo­
sitivo criado para evitar o endividamento das empre­
sas e defender o cartório dos incentivos fiscais. Essa 
proposta é coisa do passado; atrasadíssima. É la­
mentável que alguém venha propor a eliminação dos 
juros remunerados que é a modernidade para prote­
ger os incentivos ficais, que é o atraso dos atrasos. 
Incentivo fiscal é cartório que tem uma proximidade 
muito grande com a corrupção." 

A emenda que apresentei, Sr. Presidente, não 
tinha nem sequer obrigação de fazê-lo. Penso que 
nenhum de nós tem essa obrigação na medida em 
que à equipe econômica, quando preparou as medi­
das provisórias, não ouviu previamente o Congres­
so, não o procurou para isso, nem sequer os dois L'í­
deres do Governo nesta Casa foram consultados a 
respeito; 'Não obstante e com o propósito de colabo­
rar, preparei essa emenda como uma alternativa, já 

,que o meu partido pretendia, como pretende, não 
ver alcançados os incentivos fiscais,' não apenas os 
do Norte e Nordeste, mas também aqueles incenti­
vos menores dados hoje à cultura, à criança, ao ado­
lescente, ao Fundo de Amparo à Criança, em suma, 
todos esses incentivos menores que realmente rep­
resentam bastante para a população brasileira. 

, A emenda que apresentei visa, isso sim, corri­
gir uma (injustiça que cometemos aqui por proposta 
da própria Secretária da Receita Federal, em' 1995, 
ao votarmos, nesta Casa, projeto de lei de iniciativa 
. do 'Poder Executivo, que acabou por se transformar 
na Lei 9.249, que em seu art. 9° permitiu às empre­
sas que corrigissem o seu patrimônio líquido até o 
limite da TJLP,' creditando essa'correção aOSse'us 
sócios ou acionistas, mediante o pagamento deape­
nas 15% de'imposto ,de renda·:n'a.:fonte, podendo 

,descontar· o- valor' cessá correção -como despesa 
'operacional. ,I .' r ".', "';,")~ i:' ' r' - ,,-r 

Na minha visão - e os números não mentem -
abriu mão, naquela oportunidade, a Secretaria da 
Receita Federal da arrecadação do imposto de ren­
da dessas empresas, que seria da ordem de 33% -
o imposto de renda da pessoa jurídica é 25%, mais 
8% da contribuição sobre o lucro '- em troca de ape­
nas 15%. 

Não vejo, portanto, onde o sistema financeiro 
se beneficia disso, como informa o Secretário. Pelo 
contrário, ele se beneficia, como as demais e gran­
des empresas do País, do sistema que foi introduzi­
do em 95. Ele está pagando muito menos imposto 
de renda. O segmento financeiro, por paradoxal que 
pareça, é o mais beneficiado por essa mudança feita 
em 95, que espero possamos corrigir agora. 

Em vez de 8% de contribuição social sobre o 
lucro, o segmento financeiro paga 18%. Em vez de 
33%, teríamos 43% de imposto, que' são trocados 
por apenas 15%. Não vejo onde está a modem idade. 

Eu gostaria que o Secretário nos desse uma, 
explicação bem clara e por que S. Ex!! diz que esse 
dispositivo foi criado para evitar o endividamento da~ 
empresas. Só se for para tirar o dinheiro do imposto 
e entregar a essas empresas, para que elas não pre­
cisem fazer empréstimos nos bancos. Essa é a úni­
,ca explicaçãô que pode ser dada, porque não co­
nheço outra que seja possível. 

Quanto' ao problema dos incentivos - o PFL 
apresentou esta emenda também visando a isso -, 
os incentivos fiscais do Finor e do Finam, já na déca­
da de 70, começaram a ser reduzidos por meio da 
divisão que se fez desses incentivos, com a criação 
PIN/Proterra. Mais adiante, ainda naquela mesma 
década, atendendo a justas reivindicações de parla­
mentares do Espírito Santo, foram também reduzi­
dos esses incentivos para atender ao povo daquele 
grande Estado. 

, Mais recentemente, já na década de 80, prati­
cou-se a maior agressão a esses benefícios, com a 
proibição de as empresas que fazem declaração 
com base no lucro presumido poderem fazer opção 
por esses incentivos. Como todos nós sabemos, es­
sas empresas constituem a grande maioria dentre as 
que hoje fazem declaração de imposto de renda. So­
mente as empresas de maior porte, fazem declara­
ção com base no lucro real e, por isso mesmo,' só 
essas empresas podem faze'r a dedução para o Fi­
nam e para o Finor. '. '", 
'.. Em relação à'Amazônia, 'o casó'é mais grave, 
diferentemente do (que pensa e do quif afirmou 'aqui 
o nobre Senador Roberto Freire. Além dos enormes 
prejuízos que qualquer alteração em relação aos(jh-
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centivos pode vir a causar, em razão até mesmo do samente vedada na Constituição, só podendo, ser 
princípio da confiança de que esses incentivos se re- feita por lei del~gada ou po.r legi§lação comp1ernen-
vestem, qualquer mudança neles é inconstitucional; tar. Então, frise-se que no art: 31, §2º, há expressa 
qualquer alteração aos incentivos que já existiam em delegação parlamentar para mudança de alíquotas e 
1988, data da promulgação da Constituição, são in- de devedores de tributos. 
éonstituCionais sim. . O SR. MUSSA DEMES - Incorporo o aparte 

A respeito disso já se manifestou o Supremo do eminente Senador Gerson Camata ao meu pro-
Tribunal Federal- e digo isso nà emenda que apre- nunciamento, inclusive para alertar o Relator.para 
sentei - ao examinar a ADln de nº 130-0, que foi mais uma violação dos incentivos, que nos parece 
uma tentativa dos Estados de'reduzir os benefícios acontecer pelo que S. EXª acabou de demonstrar, 
do ICMS nas remessas para a Zona Franca. O SR. RONALDO CEZAR COELHO - Permi-

Assim se pronunciou o Supremo Tribunal Fe- te-me V. EXª um aparte? 
deral, na palavra do Relator desse processo, o emi- O SR. MUSSA DEMES - Concedo com muito 
nente Ministro Sepúlveda Pertence: prazer o aparte a V. Exª. 

De fato, constituída essencialmente a Zona . O SR. RONALDO CEZAR COELHO - Deputa-
Franca pelo conjunto de incentivos fiscais indutores do. Mussa Demes, V. Exª tem uma folha de serviços 
do desenvolvimento regional e mantida com esse prestados a este Congres~q, ao País, ao Poder Exe-
caráter pelo Ato das Disposições Constitucionais cutivo. Assim, em primeiro 'Iugar, quero má solidari-
Transitórias pelo prazo de vinte e cinco anos, admi- zar com V. Exª, especialmente na parte final de suas 
tir-se que preceitos infraconstitucionais reduzam ou palavras, onde diz que realmente não cabe a ne-
eliminem os favores fiscais existentes parece, à pri- nhum representante do Poder Executivo opinar criti-
meira vista, interpretação que esvazia de eficácia car ou, nem de longe ser grosseiro com as posições, 
real o preceito constitucional. as opiniões, as emendas, enfim, com as atividades 

Na mesma linha de raciocínio, também assim próprias ao livre exercício do nosso mandato. . 
se manifestou o Ministro Marco Aurélio. E, de onze Só queria remeter à cónsciência desta Comis-
Ministros do Supremo Tribunal Federal, na votação são, e especialmente à de V. EXª, que estamos nos 
dessa matéria que concedeu a medida cautelar, só referindo a uma entrevista publicada num jornal e 
um Ministro se manifestou contra a opinião do grupo. que teria sido objeto de uma declaração, na tarde de 

Não reconheço, Sr. Presidente, no Secretário sábado, aqui na reunião do Congresso Nacional. 
da Receita Federal, direito de se manifestar politica- Portl;lnto, faço-lhe um apelo no sentido de que re-
mente sobre a matéria. S. Sª- é um técnico e assim considere, porque o Dr. Evef~udo Maciel estará aqui 
dEwe se comportar; hão tem o direito de censurar amanhã, atendendo a convite desta Cômissãoj e 
comportamento de Parlamentar pelas manifestações certamente S. Sª poderá e~clarecer esse ponto. S. 

I 
que faz no livre exercício do seu mandato. Nós so- Sª talvez não tenha sido bem interpretado nas suas 
mos mandados para esta Casa para defender os in- palavras, porque jamais, a meu ver, teria intenção, 
teresses do País e daquelas regiões mais desfavore- conhecedor profundo que é do seu talento e da sua 
cidas, especialmente nós que nascemos e vivemos competência como homem público, de fazer as gros-
na região mais sofrida do País, em que, governo e serias que se lhe atribuem. S. Sª não faria isso. Por 
após governo, vê caírem na retórica as promessas outro lado, V. EXª, com toda razão, registra o seu 
de campanha feitas pelos governantes, quais sejam, protesto., 
a de fazerem do Nordeste e do Norte do Brasil uma Este, o sentido do meu aparte, ou seja, o de 
prioridade n~cional. que aguardemos a presença do Secretário amanhã, 
~, Fica aqui, acima de tudo, registrado o meu pro- a convite desta Comissão, às 9h, oportunidade em 
t~~to. , . . ','. que certamente vamos esclarecer esse ponto para 
','''' O SR. GERSON ,CAMATA - V. EXª me permite não levarmos tão longe o que está registrado ontem 
urT) aparte? .:', . , . . em um único jornal de circulação nacional: 
,'-~, O SR. MUSSA DEMES - Concedo o aparte ao O SR. -MUSSA- DEMES - Agradeço o aparte 
nobre Senador Gerson Camata. dO nobre Deputado Ronaldo César Coelho e lembro 
$-~\TL O SR. ,GERSON CAMATA - Já que V. Exª aqui que conheço Sr. Everardo Maciel há muitos 
. t9pa: no problema da constitucionalidade,' devosa- anos. Fui Secretário da Fazenda do Estado' do Cea-
·Ii~ntar que o art. 31, §2º, é também inconstitucional ráquando S. Sª. o era do Estado de Pernambuco. E 
P9(Que traz uma delegação tributária que é expres- se essas declarações que S. Sª fez e que, ,segun~o 
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V. EXª, acaba de informar, o foram no sábado, devo .área econômica de buscarem macrossoluções para 
dizer que S. SI! teve tempo suficiente, durante todo o o problema, todos os burocratas retiraram das,gave-

. dia de ontem, para negá-Ias, para me dar um telefo- tas idéias em gestação, algumas felizes e outras 
nema negando essas afirmações. Entretanto, não o profundamente infelizes, que acabam por compro-
fez, nobre companheiro RonaldC) César Coelho. E, meter a qualidade das medidas econômicas, não só . 
aofazer essas declarações, S. SI! não agrediu ape- em nível de sociedade brasileira, 'mas até da socie-
nas a mim, de forma inusitada, ao que me parece; S. dade internacional, porque imaginar-se que se vai 
SI! atinge, acima de tudo, a cúpula do meu partido, resolver determinados problemas fazendo cortes em 
que, como informei no início, por intermédio de sua direitos menores da sociedade brasileira e que não 
Executiva nacional, já se manifestara favoravelmen- ,têm peso nem significação na receita orçamentária, 
te às emendas para impedir os cortes nesses incen- parece-me um equívoco como imagem política. 
tivos. Não cabia a S. SI!, tenho certeza - e acho que V. EXª disse com propriedade: a maior parte 
todos aqui concordam comigo -, já que ele é um téc- dos incentivos fiscais ficam no Sul e no Sudeste. 
nico, e não um político, um Ministro de Estado, pro- São os números que registram isso. Nós, do 'Norte e 
nunciar-se da forma como fez, o que tomo como ver- do Nordeste, estamos fartos de pagar, na verdade, o 
dade, visto que S. SI! não negou realmente em ne- preço de uma imagem distorcida. Por outro lado, se 
nhum momento que tivesse dado essas declarações. fizermos um levantamento de quem é dono do in- • 

Todavia, eu me pronunciei aqui, Sr. Presidente, centivo fiscal no Norte, no Nordeste e na Zona Fran-
apenas como um registro, porque a resposta ao Sr. ca de Manaus, veremos que é o empresariado de 
Everardo Maciel, pelas agressões pessoais que re- São,Paulo. Empresários locais, na Amazônia, deten-
cebi, vou dar a S. SI! no Plenário na sessã~ de hoje. . tores de projeto da Sudam são poucos. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Todavia, Sr. Presidente, não entendo isso tec-
Muito obrigado. nicamente e muito menos politicamente, ou seja, em , 

Concedo a palavra ao Líder do PMDB, Se na- situação de gravidade fazer corte linear. É o mesmo 
dor Jader Barbalho. que o diretor de recursos humanos de uma empresa, 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, tendo em vista que esta precisa reduzir seu custo, 
inicialmente, desejo cumprimentar V. EXª e os com- reduzir linearmente, cortar salários, chegar a estabe-
panheiros da Comissão, particularmente o Relator, lecer a redução de 50% dos salários. Então, quem 
pela idéia de trazer à Comissão o Secretário da Re- ganha R$5.000,00 vai ter um corte de 50%, bem 
ceita Federal. Entendo que é fundamental, no pro- como quem ganha salário mínimo. Isso é um absur-

, cesso legislativo, o contraditório, que aliás é um pilar do tecnicamente, ou seja, que em situações desi~ 
da democracia. Entendo que, portanto, esse debate guais se dê corte linear. Nunca poderia imaginar que 
com o Secretário da Receita Federal será altamente se estabeleceria esse tipo de raciocínio, que não 
produtivo; produtivo para a Comissão, produtivo para tem sustentação técnica e muito menos sustentação 
o Executivo e produtivo para a opinião pública, que, política. 
mais uma vez, terá a oportunidade de conhecer as Então, as regiões mais pobres estão abrigadas 
razões ou não-razões do Executivo para a edição no Texto Constitucional, que é o dispositivo que es-
dessas medidas provisórias. tabelece a obrigatoriedade. Não somos nós da rep-

Quero, Sr. Presidente, emprestar, neste mo- resentação do Norte, do Nordeste e do Centro-Oes-
mento, a minha participação a esse debate, dirigido te que estamos, neste momento, pedindo; foram os 
de modo particular à meditação do Relator, Deputa- Constituintes de 1988, que, mais uma vez e de for-
do Roberto Brant. ma clara, estabeleceram a necessidade de políticas 

No que diz respeito a essa questão de incenti- de desenvolvimento regional. 
vos fiscais, não só em relação à Amazônia, ao Nor- . Agora, Sr. Presidente, como é que ficam, por 
deste, à Zona Franca, mas aos outros incentivos fis- exemplo, os projetos aprovados? Sabe o que vai 
cais, é profundamente lamentável verificarmos que acontecer se isso for materializado - e chamo a 
estamos aqui imaginando que vamos resolver um atenção do Sr. Relator -, Sr. Presidente? É que,~í 
problema de R$20 bilhões com tickets refeição, com sim os projetos entrarão' em processo de. falência,. e 

,~ vale transporte, eliminando incentivos à cultura no quem tiver dinheiro neste País, vai ficar com 'tu~o, 
País. por preço - permitam-me a expressão :- menor, g~e 

Tenho a impressão que, ao lado da intenção de banana. ,Parece que é uma coisaorquestrad~,no 
do Presidente da República e a dos Ministros da sentido de liquidar e, depois de liquidar com apo~s!-



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO'FEDERAL Sábado 28 05449 

bilidade de recursos para a continuidade desse pro- Isso é profundamente grave. Creio que esta 
jeto, que não terão a menor sustentação financeira seria a oportunidade de eliminarmos, agora, nessa 
daqui para frente, o que vai acontecer é que esses medida provisória, a possibilidade da intermediação 
projetos serão vendidos, amplia,ndo-se, então, a con- e de mantermos nas mãos do Poder Público a deci-
centração em relação à economia do Nordeste e da são da aplicação desse recurso. 
Amazônia. 'E quem é que vai comprar? Quem vai Sr. Presidente, seria muito bom que, amanhã, 
compr~r é o dono do incentivo. o Secretário da Receita Federal - e V.Exª poderia 

Quero ainda chamar a atenção do Relator para tomar as providências nesse sentido - nos informas-
um dado que me parece da maior importância e que se qual seria nossa contribuição a ,nível de imposto 
não vi nesse pacote:' todo mundo sabe que existe de renda. Ela é pequena, Sr. Presidente. E fico in-
corretagem' de incentivo fiscal. E sabem o porquê? conformado com o fato dê que poucos, apenas, na 
Porque a legislação permite; a legislação diz que um minha região, a Amazônia, tenham a isenção do in-
grupo econômico, detentor de incentivo fiscal poderá centivo fiscal. ' 
fazer aplicações no seu projeto ou em projetos de No meu entendimento, uma das boas políticas 
terceiros. 'Quando a lei estabelece isso, o que acon- - não sei se o Deputado Roberto Brant poderia apro-
tece? Quem é dono do tal incentivo fiscal vende-o - veitar - seria estabelecer a isenção para todos que 
dinheiro público estásendo vendidó - a 30%. Quem exerçam atividade econômica na região Amazônica 
quiser implantar um projeto na Amazônia, não tendo e até no Nordeste. Por que só meia dúzia, detento-
recursos próprios, vai ter de se dirigir a quem pode res da política de incentivo fiscal, têm isenção para 
vender incentivo fiscal, pagando 30%. Assim, o pro- seus projetos? E o pequeno, e o médio, enfim, aque-
jeto já nasce defasado. le que não está nesse sistema? 

E 'chamo a atenção do Relator, porque me pa- Seria bom que V. EXª, Sr. Presidente, solicitas-
rece que essa é a grande oportunidade para acabar- se ao Sr. Secretário que trouxesse os números para 
mos com isso neste momento de crise. Os recursos verificarmos o impacto na receita da União da tribu-
de incentivo fiscal deveriam'ser dirigidos única e ex- tação estabelecida nessas regiões mais pobres. 
clusivamente aos f~.mdos, sem a interveniência de Creio que, assim, haveria efetivamente um estímulo 
terceiros. Nesse caso, o Poder Público aplicará os a todos, sem burocracia, para que fosse possível 
re~ursos no projeto que entender conveniente. deslocar seus recursos realmente como investidores 

. O que sempre ocorreu foi a chantagem de se a fim de promover o desenvolvimento e gerar empre-
chegar à Amazônia e dizer: "Ou vocês aceitam meu 90 nessas regiões mais pobres do País. 
projeto, ou vou para a Sudene". Nesta, acontece o São considerações dessa natureza, Sr. Presi-
mesmo. Inclusive, em determinado momento, nós, dente, que me estimulam a, mais uma vez, parabeni-
na Amazônia, superamos os incentivos do Nordeste. zar V. EXª, o Relator e a Comissão pelo encontro 
Foi quando houve uma grita, porque, historicamente, de amanhã, para que possamos meditar juntos e, 
essa Região sempre teve maio( volume de incenti- quem sabe, acrescentar aquilo que não veio nesse 
vos. E o que os determinava? Era exatamente a cor- pacote, com vistas à melhor utilização dos recursos 
retagem. Não significava a aquisição de incentivo fis- públicos do Brasil e, particularmente, nessas regiões 
cal para aplicá-lo, mas ganhar dinheiro à custa des- mais pobres. 
s~ benefíció. . O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

'i Devemos aproveitar essa medida provisória e Muito obrigado, Senador Jader Barbalho. V. EXª co-
o eliminar esse tipo de atividade. Que se dirija o incen- locou muito bem que a medida trata de forma igual 
tivo fiscal diretamente para o fundo, e o Poder Públi~ os desiguais. Apenas acrescento ao pronunciamento 
co examinará se é conveniente ou não, se o projeto de V. Exª a seguinte informação: 56% da renúncia 
contribuirá para o desenvolvimento da região e se é fiscal da União se destina ao Sul e ao Sudeste do 
gerador de emprego. Brasil. 

t.' Faço, destarte, esse apelo ao Deputado Rober- Peço ao nobre Senador Elcio Alvares que as-
to 'Brant no sentido de acabar com o art. 9º para a suma a Presidência, pois tenho de receber o Exmº 
Suaam e examinar a questão sobre o Nordeste 'a fim Sr. Vice-Presidente da República na sede CNI. 
dEi· 'que os recursos sejam carreados diretamente Concedo a palavra ao Deputado Osório Adriano. 
para a administração do Poder ·Público sem a inter- O SR. OSÓRIO ADRIANO - Sr. Presidente, na 
veníência dos ditos detentores de incentivos, que fa- realidade, gostaria de alguns esclârecimentos·do no-
iém corretagem que, às vezes, ultrapassam 30%. bre Relator desta medida provisória, Deputado Ro-
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berto Brant. Inicialmente, quando se falou nesta me­
dida, houve aquela limitação de 20% da renda bruta 
para os descontos. Retirou-se os descontos de uma 
maneira geral. Posteriormente, o Governo voltou 
atrás na área da saúde, da pensão alimentícia e de­
pendentes. Então, apresentei uma emenda tirando 
também â limitação dos 20% na área da educação, 
cujo desconto ficaria limitado a R$1.700,00 por de­
pendente, Persiste a limitação à educação dentro 
dos 20%1 

O S~. RELATOR (Roberto Brant) - Sim, os 
descontos relativos à educação estão limitados a 
20%. 

O SR. (Não Identifiéado) - A pergunta é a se~ 
guintê: há uma limitação de 20% da renda bruta do 
contribuinte para os descontos; retirou-se dessa limi­
tação três itens. 

O SR. RELATOR (Roberto Brant) - Sim, os 
itens da saúde, dependentes e pensão alimentícia. 

Q SR. (Não Identificado) - E como ficaram os 
descgntos relativos à educação? 

O $R. RELATOR (Roberto Brant}- Há o limite 
de 2Qo/~! qu~ não pode ser ultrapassado. 

O $R~ (Não Identificado) - Exatamente. Então, 
Sr. F?r~~i~ente, quero dizer o seguinte: no sábado, 
tive ~F'ºrt!,Jr!iç:lade de ouvir o Ministro Malan no plená­
rio d~ê{míigo; segundo as palavras do Ministro, ele 
dizia ~y@ º maior' investimento que se pOde fazer 
num pª{§ ~ exatamente na educação. A educação 
não @ ym i'1vestimento de resposta imediata. Logica­
ment~, §~ gyeremos educar nossos jovens para es­
tarem capacitados daqui a 20 anos para <> mercado 
de tr:abafhÇ>, temos que investir agora. No entanto, 
Sr. Presidente, embora tenha dito isso, o Ministro li­
mitou os descontos da área da educação. Naquele 
dia, perguntei particularmente ao Secretário Pedro 
Parente, e ele me disse que incluiu a área da educa­
ção, porque os pais de maior poder aquisitivo inves­
tem mais na educação de seus filhos do que os da 
classe média ou do que aqueles sem recursos. Ora, 
mas isso !está limitado a um gasto de R$1.700,OO. 
Então, não procede essa resposta do Dr. Pedro Pa­
-rente, porque existe um teto para gastos com a edu­
cação por dependente. De modo que esse é o escla-
recimento ,que eu queria. ' 

IA Imin'ha emenda está aí para ser analisada, e 
eu pediria -a atenção do nosso Relator para a impor­
tância de1a. Não se pode, absolutamente, retirar do 
descc)lilto ,de:> ,imposto de renda os gastos que o brasi­
leiro ql!lé é lJ:lai, de uma maneira geral, tem com os fi­
lhos, exatamente tentando educar seus filhos para o 
futuro. 

Então, a minha emenda será analisada por V. 
EXª, e peço a sua atenção no sentido de que seja 
aproveitada, porque julgo-a da maior justiça. 

Muito obrigado. _ 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Com a 

palavra o Deputado Mendonça Filho. , 
O SR. MENDONÇA 'FILHO .- Sr. Presidente, 

cumprimento pela escolha do Deputado Roberto 
Brant para relatar á matéria, porque sabemos nós, 
que compomos a Câmara dos Deputados, que se 
trata de alguém da melhor categoria e que, com cer­
teza, realizará um trabalho à altura do" nosso P~uta-
mento. -. 

Alguns pontos já foram mencionados por ou­
tros oradores em ocasiões diversas e repetidos aqui, 
inclusive, pelo nobre Senador Jader Barbalho: Um 
deles é sobre a lógica da proposta do Governo com 
relação, especificamente, aos cortes nos incentivos 
fiscais. 

Evidentemente, tenho de concordar com a p07 
sição de que não se"pode aceitar um corte linear nos 
incentivos fis~is, tratando de forma igual os desi-

- guais: Ao mesmo tempo, declaro aos membros des­
ta comissão especial, encarregada de anàlisar a me­
dida provisória, que, de certa maneira, o Governo 
Federal, o Poder Executivo, se mostra de forma con­
traditória. -

Por exemplo, numa das medidas determina a 
retirada da isenção de IPI para a indústria a sucroal­
cooleira. A decisão que instituiu essa isenção fisail, 
objetivou estabelecer igualdade de competitividade 
entre as empresas situadas no eixo do Centro-Sul e 
as empresas situadas na Região Nordeste. Essa foi 
uma das alternativas criadas pelo Poder Executivo 
justamente para buscar o fortalecimento desse seg­
mento importante da economia do Nordeste e, parti-
cularmente, do meu Estado, Pernambuco. , 

A partir da medida provisória, temos um.a volta 
radical, o que demonstra claramente que o Executi­
vo, pelo menos à primeira vista, não sabe o que quer 
em termos de política de desenvolvimento regional: 
Penso que é necessário e fundamental termos o que 
é básico para o desenvolvimento econômico, que 
seriam regras estáveis, que não podem' estar sendo 
modificadas por qualquer circunstância. ;-:\, 

Entendo, naturalmente, nobre Presidente, Se-' 
nador Elcio Alvares, e Deputado Roberto Brarit,.que 
há necessidade de adotarmos determinadas -provi~ 
dências e fazermos ajustes profundos .• '. ,\~\L' 

Preciso realçar, neste instante, a coragem;d() 
Presidente da República, Fernando Henrique Catdo:,-
50, no sentido de tomar a iniciativa de'enviar essas 
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medidas ao Poder Legislativo. Acredito que se, por- tribuintes que retrate a nossa realidade. Empresá-
ventura, Sua Excelência postergasse essa decisão, rios, ·pessoas abastadas, que têm rendas anuais ex-
comprometeria todo o desejo da sociedade brasileira tremamente elevadas" pagam muito pouco Imposto 
em' busca da estabilidade, ou seja, da permanência de Renda. Conheço pessoas que· possuem, por 
de uma moeda' estável. Entendo que o Presidente exemplo, automóveis importados no valor de US$70 
agiu como um eficiente, como um competente Chefe mil e pagam um Imposto de Renda ridículo em com-
de Estado e de Governo, percebendo que estava em paraçãoao que pagam os demais assalariados. 
risco a estabilidade. Portanto, 'manifesto, nesse instante, o meu in-

No entanto, o Poder Executivo tem a liberdade ,conformismo. Não é nenhuma posição política fácil, 
de propor ao Legislativo idéi~s de.&juste fiscal; este demagógica, com relação a esse ponto específico, 
último, por sua vez, tem também a atribuição de defi- nobre Presidente, nobre Relator. Acho que o Con-
nir prioridades; de modificar direções que vão ao en- gresso Nacional, a partir dos cérebros pensantes 
controdo' mesmo objetivo proposto pelo Presidente aqui dentro dessa Casa, das pessoas que têm capa-
da Répública. cidade de criação de alternativas, pode apresentar" 

Lembraria, nesta oportunidade, uma das duas ao Poder Executivo uma outra medida que gere um 
emendas que apresentei para discussão nesta co- adicional de receita muito superior ao que estásen-
missão especial e no Congresso Nacional dizem res- do esperado pelo Poder Executivo em relação, espe-
peito especificamente à questão do Imposto de Ren- cificamente, ao adicional de Imposto de Renda de 
da de pessoa física. Como se sabe, foi criada a par- pessoa física. 
tir da medida provisória que estamos discutindo nes- Citaria um exemplo .prático,efetivo, em termos 
te momento um adicional de 10% sobre a contribui- de geração de adicional de receita para o Poder 
ção, de Imposto ·de ,Renda de todas aS pessoas físi- Executivo: as privatizações. Recentemente, as priva-
cas no nosso País. Creio que, mais uma vez, deu-se tizações têm recebido grande impulso' e é. evidente . 
um tratamento igual a faixas desiguais, porque,' inde- que se pode acelerar ainda mais esse' processo, por 
pendentemente da faixa de, renda, dar-se-á o mes-isso mesmo, sugeri a privatização da BR-Distribuidora. 
mo adicional de 10%, dentro da lógica apresentada Alegam-se dificuldades burocráticas, que, en-
na medida provisória. tendo, podem ser superadas à medida que haja von-

Creio que, no mundo, o nosso País seja aquele tade política. E, ao lado disso, seiqueo Governo Fe-
em que se paga um menor patamar de Imposto de deral tenta também, quando aumenta o Imposto de 
Renda. Paralelamente a esse fato, temos hoje uma Renda d~s pessoas físicas, inibir o consumo, con-
carga ~ributária, segundo informações extra-oficiais, trair a massa salarial e fazer com que se diminua o 
da ordem de 31 % do PIB, o que significa uma carga ritmo de crescimento da nossa economia, para que 
tributária alta, altíssima talvez em relação ao pata- haja um equilíbrio nas chamadas contas externas. 
mar de desenvolvimento econômico alcançado, con- É lógico que esse é um ponto, a ser considera-
siderando-se que estamos vivendo num país em de- do. Mas, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, sabe-
senvolvimento; mos que o Govemo Federal já utilizou um instrumental 

É evidente que quando o patamar de carga tri- extremamente poderoso com relação à contração do 
butária é alto ou altíssimo, da ordem de 31% do PIB, consumo: o aumento vertiginoso das taxas de juros. 
significa gue o poder público, que o Governo, de Além dele, outros mecanismos, como, por exemplo, a 
uma forma geral, está se apropriando de parcela diminuição das prestações de consórcios, podem ser 
considerável:dos recursos produzidos na nossa so- utiliz.ados em substituição ao adicional de Imposto 
ciedade. E, ao mesmo tempo, 'posso afirmar, sem de Renda, instituído nessa medida provisória. 
medo de errar, que o Governo, 'como agente de in- Certamente, Sr. Presidente, para finalizar, tere-
vestimento, agente gerador de progresso não é tão mos oportunidade de discutir melhor a matéria ama-
eficaz, tão eficiente e tão produtivo quanto a iniciati- nhã e noutras sessões. E, com certeza, a vinda do' 
va.privada. ' . Secretário da Receita Federal, Everardo Maciel, a 

"IL'r Considero' mais simpático - talvez seja utopia essa comissão especial poderá fazer com que o de-
na'visão de alguns -.0 alargamento da base de con- bate caminhe na direção esperada pela sociedade 
tribuiçao, porque, no Brasil, só quem paga Imposto brasileira. 
detAenda são os assalariados do setor privado, O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Não ha-
aqueles de menor renda, e também os servidores vendo quem queira discutir a matéria, devolvo a pa-
púbJicos. Não há um espectro muito grande de con- lavra ao Senador Lúcio Alcântara. . 

" 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, dual e municipal, não se·tem notícia de um aumento 
serei breve. Não integro essa comissão, mas vim de salários. . 
aqui para também solicitar ao ilustre Relator, que E esse aumento do Imposto de Renda, inciden-
está, não obstante o seu largo conhecimento da ma- te justamente sobre a remuneração de trabalhadores 
téria, certamente em grande dificuldade, porque o que permeiam a classe média, repercutiu de forma 
remédio é amargo, a dose é forte, mas estamos na muito cruel. Por isso, emendas foram apresentadas 
contingência de desmanchar tudo. não só por nós da Oposição mas também por Parla-

Cada um tem uma razão, e razão ponderável, mentares do Governo, numa prova evidente de que 
razão justificável. Uns são contrários ao aumento do temos que encontrar, no âmbito desta comissão do 
Imposto de Renda em 10% para pessoa física, outros Congresso Nacional, uma solução através da qual 
contrários à redução dos incentivos regionais, etc. busquemos outras fontes de recursos para suprir 

• Fiz algumas emendas aqui, para não deixar de essa deficiência do Governo no seu ajuste fiscal. 
fazer coro com o Congresso, sobre os incentivos na Por outro lado, a redução proposta pelo Gover-
parte da ciência e tecnologia. Então, pediria que V. no Federal em relação ao Programa de Alimentação 
EXª examine, porque estamos realmente numa situa- do Trabalhador, ao vale transporte, ao' Fundo de 
ção difícil. Amparo à Criança e ao A8õlescente, à cultura, aos 

Tenho até evitado fazer pronunciamentos so- projetos de desenvolvimento tecnológico, industrial e 
bre essa matéria, porque não se pode atender a to- agrícola e à produção de obras audiovisuais, tudo 
dos os pleitos, que são justos, são ponderáveis. No isso, a meu ver, redundaria numa redução inexpres-
caso do 'Nordeste, por exemplo, a' redução dos in- siva, ou seja, num aumento de receita 'para o Gover-
centivos é dramática. E eu sou um dos que mais têm no que não redundaria em nada, em benefício ne-
condenado a falta de política de desenvolvimento re- nhum, a não ser em prejuízo incomensurável para 
gional por parte do Governo. É' tão difícil essa situa- os trabalhadores. 
ção que o .grande Estado do Espírito Santo e parte Segundo cálculos feitos pelo próprio Governõ~ 
de Minas Gerais, por exemplo, queriam já participar isso não_ redundaria em mais de meio bilhão de 
daqueles incentivos regionais da área da Sudene, reais, ou seja, R$500 milhões. Entretanto, para as 
alegando justamente a pauperização dessas xegiõ- pessoas envolvidas e beneficiadas com o Programa 
es. Isso só nos leva a lembrar que ~uma-êspécie de de Alimentação do Trabalhador e vale transporte, 
briga do roto e do esfarrapadoãfrás de uma quantia isso seria um prejuízo incomensurável. 
que é ridícula já para o Nordeste, e imagine se es- De outro lado, Sr. Presidente, a quebra dos in-
tendendo para outras regiões.' centiVos fiscais concedidos às regiões mais pobres, 

Então, para aumentar o nível de preocupação 
de V. Exª, pedi atenção para essas emendas que di­
zem respeito ao ince'ntivo tecnológico a que as em­
presas têm direito em relação ao Imposto de Renda. 
Muito obrigado. " . 

O SR. PRESiDENTE (Elcio Alvares) -' Alguém 
mais deseja discutir a matéria? - . 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Com a 
palavra o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONio CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, não gostaria de discutir a matéria, ape-

, nas sigo na mesma linha do Senador Lúcio Alcântà­
ra para manifestar preocupação idêntica com rela­
ção a essas mudanças que estão sendo propostas 
peio Executivo e que repercutiram enormemente no 
seio da classe média, sem nenhum desejo de a ela 
ser agradável. Na realidade, há três anos, pelo me­
nos com relação ao servidor público federal, esta-

que foi também referida aqui pelo Senador Lúcio Al­
cântara, é motivo de grande preocupação, uma vez 
que neste momento, a Região Nordeste, por exem­
plo, está sofrendo o impacto das secas. É uma re­
gião bastante pobre. Não é preciso dizer que os índi­
ces de pobreza são os maiores de todo o Brasil. E 
corno poderíamos justificar uma redução de 50% 
dos incentivos que mal chegam àquela região? Os 
projetos ficam engavetados na Sudene, a qual se 
tornou, hoje, quase que um órgão decorativo, sem 
nenhuma possibilidade de mudança nas estruturas 
econômicas e sociais da região. Com esta redução, 
a situação vai piorar e o empobrecimento vai aumen­
tar em todos os segmentos sociais daquela regiã? 

Então, visando contribuir com esta comissão 
para a correção dessas distorções no âmbito da' pro­
posta governamental, apresentamos três emendas, 
que levo à consideração do Sr. Relator.. '.' 

Tenho certeza que,' pela sua sensibilidàde, 
pelo compromisso de visão que tem com o Brasil e 
com as regiões mais pobres, V. Exª as levaráàm 
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consideração e encontrará com o Governo uma so­
lução compatível com as necessidades do povo bra­
sileiro e as necessidades do Governo Federal. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Com a 

palavra o Deputado Ronaldo Cézar Coelho. 
O SR. RONALDO CEZAR COELHO - Sr. Pre­

sidente, gostaria de informar à comissão que o Sr. 
Secretário da Receita Federal aceitou o convite des­
ta comissão e que aqui estará, amanhã, às 9 horas 
em ponto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - A 
Presidência agradece a informação e devolve a pa­
lavra ao Relator, Deputado Roberto Brant. 

O SR. RELATOR (Roberto Brant) - Sr. Presi­
dente; Srs. Congressistas, apenas para concluir, to­
mei em alta consideração, como é do meu dever, to­
das as manifestações trazidas ao plenário da comis­
são. 

Percebo, claramente, que a maioria das decla­
ràções inicia-se com a ressalva de que o ajuste fis­
cal é necessário e que uma. grande dose de sacrifí­
cios será requerida da sociedade brasileira, se ela 
estima a preservação do poder de compra da classe 
trabalhadora brasileira. 

A crise nos países emergentes está longe de 
ter o seu desfecho, pelo contrário, dá sinal de agra­
var-se . nas últimas horas. A economia brasileira, 
como todas as economias emergentes, será o alvo 
das etapas seguintes dessa crise, em qualquer cir­
cunstância em que se encontrassem as nossas con­
tas, seja as do setor externo ou as do setor público. 

Mas temos uma fragilidade especial, porque, 
no cronograma da. política econômica brasileira, tí­
nhamos um horizonte de dois ou três anos para ir 
corrigindo gradualmente, de modo progressivo, tanto 
as contas do setor público quanto as contas do setor 
externo. E temos colhido grandes melhorias nesse 
dois setores. Acontece, porém, que a emergência da 
crise internacional nos obrigou a mudar o ritmo das 
ações, alterar o passo. 

O Governo mostrou-se corajoso o suficiente, 
manejou os instrumentos que estavam à sua dispo­
sição. Mas chega um momento em que a sociedade 
é obrigada a se manifestar sobre a extensão do sa­
crifício que ela está disposta a suportar em benefício . 
da estabilidade. 

(',. Para mim, que sou um homem de 55 anos e 
que nunca convivi com uma economia estável -
qu<a;n~o tomei consciência de mim mesmo, a inflação 
era. uma paisagem permanente na nossa vida, inibin­
do ~ crescimento do País e, o que é pior ainda, apro-

fundando as injustiças sociais que marcam a história 
recente do País -, considero a estabilidade como um 
bem ~upremo, pelo qual devemos lutar de qualquer 
maneira. 

Fico tranqüilo, porque percebi que, a par de 
uma argumentação sobre tópicos do ajuste, há uma 
consciência quase unânime de solidariedade com 
esse esforço, que não é do Governo, é um esforço 
que tem que ser necessariamente da sociedade. 

Digo essas palavras porque o exame das di­
versas emendas tem que partir de uma perspectiva 
global. Se me detivesse a cada dispositivo da longa 
medida provisória apresentada pelo Governo, certa­
mente isolado do resto, eu teria uma posição. Mas 
não posso perder de vista a noção do conjunto. • 

De qualquer maneira, estão representados 
aqui os Deputados e Senadores mais expressivos 
desta Casa. Não posso ir para o meu gabinete, reco­
lher meu exame de todas essas sugestões, sem le­
var em conta as manifestações aqui ouvidas. Vou 
levá-Ias também ao Governo, porque acho que te­
mos que fazer um trabalho coletivo: Oposição, parti­
dos que formam a base governista e Poder Executivo. 

. Penso que essa é uma questão que transcen­
de a muitas conveniências e int~resses de curto pra­
zo, de sorte que convido a todos, como é natural, 
para que construamos uma obra coletiva, porque é 
isso que a sociedade, certamente, espera de nós. 

O SR PRESIDENTE (E leio Alvares) - Eu gos­
taria, ao término desta reunião, de assinalar a exigüi­
dade do prazo e registrar que vai depender do talen­
to, da inteligência e da inegável capacidade de tra­
balho do Deputado Roberto Brant, a oportunidade de 
já na próxima quinta-feira examinarmos seu Relató­
rio. Seria muito importante para esta comissão que 
fizesse com que essa medida provisória fosse a Ple­
nário com o parecer examinado pelos seus integran­
tes, porque todos estão imbuídos, conforme assina­
lou muito bem o Relator, da importância principal­
mente dessa Medida Provisória nº 1.602. 

Neste momento quero assinalar ... Pois não. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, gostaria que ficasse melhor definido esse. c~­
'lendário que estamos elaborando, insistindo" na 
questão levantada pelO Senador EsperidiãoAmin. 

Já definimos que amanhã vamos ouvir o Dr. 
Everardo Maciel. O Presidente Fernando Bezerra 
havia sugerido que se fizesse uma reunião na quin­
ta-feira, às 17 horas, para tomarmos conhecimento 
do Relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Ficou: 
para quinta-feira, às nove horas. 
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O SR. RELATOR (Roberto Brant) - Não para no seu Relator, o Deputado Roberto Brant, pela sua 
tomar conhecimento do Relatório. O Sr. Senador tradição, já nesta Casa, de trabalho, de dedicação, e 
sabe muito bem que a produção desse Relatório não por tratar-se essa de matéria de inegável complexi-
é um trabalho intelectual e nem solitário do Relator, dade. 
é uma obra de construção política. V. EXª, mais do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente; 
que qualquer outro Parlamentar aqui, tem muito quero só pedir permissão a V. Exª para fazer uma 
apreço pela discussão e pelo debate político. De pergunta objetiva ao nosso Relator, sei que S. Exª 
modo que a pressa aqui não depende exclusivamen- tem condições de responder. 
te de mim: vai depender do conjunto de forças políti- V. Exª, Sr. Relator, adota o princípio da anuali-
caso Minhas últimas palavras foram estas: todos têm dade como um dogma, não admite, em nenhuma hi-
que participar desse esforço de construção. Não vai pótese, e nem conhece as exceções em que esse 
ser uma quinta-feira, uma sexta-feira, um sábado ou princípio tenha sido atingido, reconhecido e poste-
um domingo que vai nos mandar interromper o diálo- riormente legitimado? 
go e o debate sobre a matéria. Essa é uma matéria O SR. RELATOR (Roberto Brant) - (Fora do 
que coloca em jogo o destino do País. Portanto, o microfone) ... vai votar a medida provisória até o dia 
tempo será o tempo político, o necessário para que 16 de dezembro, data em que expiram os efeitos da 
as Lideranças da Casa, todos os partidos, inclusive medida provisória. Esse tempo não pode ser ultra-
os de Oposição, po€sam se entender sobre as ques- passado. 

tões aqui colocadas. Todos nós desejamos uma definição final so-
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Conce- bre toda a medida o mais rapidamente possível, e o 

do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. ideal seria a sua aprovação na semana que vem. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Concordo Mas apenas tenho como meu principal dever para 

plenamente com o Relator, em relação a que o tem- com os meus colegas do Parlamento o dever da sin-
po é o tempo político. Mas há um tempo regimental ceridade. De sorte que, no que depender de mim, 
ao qual temos que nos cingir. deverá ser votada nos prazos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - V. Exª já Quero chamar atenção para um fato que consi-
percebeu, se não apreciarmos até segunda-feira, dero dos mais importantes, neste momento, que é o 
que é o último dia, a matéria vai a Plenário e o Rela- envolvimento de todas as Lideranças. Há questões 
tório será feito em Plenário. aqui que não são triviais. A questão do adicional do 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quero sa- Imposto de Renda, por exemplo, tende a se conver-
ber se esta comissão vai estabelecer um calendário ter ljIum assunto de natureza política e não técnica. 
independentemente de se tentar chegar a um acor- Então, seri~ fácil dar um parecer e levá-Ia à votação. 
do. Se formos considerar o tempo político, fica claro Mas o problema dos incentivos, por exemplo, na for-
que a comissão não vai votar o Relatório. ma comd foi tratado na medida provisória, merece 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - V. EXª uma 10f'}Qa meditação, muito mais do que isso, um 
me permite, Senador José Eduardo Dut~a, apesar de longo 9iálogo político. Porque aqui há incentivos 
eu estar exercendo a Presidência, estava falando muito diferentes que estão tendo uma mesma redu-
sobre isso exatamente no momento em que V. Exª ção: u~s mais urgentes, outros menos urgentes, uns 
me interrompeu. Tive o prazer de ouvi-lo. Disse eu têm ufn efeito mais penoso sobre a sociedade, ou-
que vamos depender da inegável capacidade de tra- tros r'nenos. Dessa forma, é uma assunto que vai 
balho do Deputado Roberto Brant. Confio no traba- exigir a discussão; o Relator não pode se fechar 
lho de S. EXª. Mas, evidentemente, se por qualquer numa sala com dois ou três Líderes e decidir sobre a 
motivo,. S. EXª não puder fechar seu Relatório na questão. Não é _ o recomendável. Há. muitos interes-
data que estamos tentando aqui estipular, que é ses en~olvidos, sem falar no interesse geral do P,aís. 
quinta-feira, às 17 horas - penso até que essa data Entretanto, no que depender de horas de tra~~!ho 
é boa, porque tem um prazo maior ... Logicamente S. . para a elaboração do relatório, evidentemente que 
EXª está envolvendo um grupo de assessores muito tenho o dever de cumprir o prazo regimental. " 
grande, porque essa medida tem 320 emendas. ,. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -;'Quero lembrar 

Quero dizer que vamos dar seguimento natu- que a origem do Parlamento está na .instituição.;,çfos 
ral, com todo empenho" ao nosso trabalho. No mo- tributos, que sãoiier:n últil1)a,instân"ci~; .os re,sp~>nsá-
mento em que e.stou praticamente encerrando a·reu- veis pela criação dó Parlamento na Inglaterra,·jl:! .. sta,-
nião, quero frisar e reiterar que esta comissão confia mente para dar um cunho democrático à instltIJ.lção 

.. 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05455 

do imposto, quer dizer, no taxtation without pre- Senhores Parlamentares Élcio Alvares, Hugo Napo-
sentation. Temos a obrigação de realmente decidir leão, Esperidião Amin, Sérgio Machado, Gerson Ca-
isso, o que ocorrerá pelo voto. Esgotada a capacida- mata, Levy Dias, Mussa Demes, José Carlos Aleluia, 
de de entendimento político, sem descaracterizar as Gonzaga Mota, Roberto Campos, Roberto Brant, re-
medidas, vamos ter que decidir no voto, porque não lator, Arlindo Chináglia, Mendonça Filho, Osório 
há como se aceitar a instituição de impostos novos Adriano, Coriolando Sales, Germano Rigoto, Luiz. 
ou majoração de imposto sem a deliberação do Par- Carlos Hauly e o Dr. Everardo Maciel, Secretário da 
lamento. Receita Federal. Deixam de comparecer, por motivo 

O SR. PRESIDENTE (E leio Alvares) - Antes justificado, os demais membros da Comissão. O Se-
das considerações finais da Presidência, volto a ou- nhor Presidente, Senador Fernando Bezerra, declara 
vir o nobre Senador José Eduardo Dutra. abertos os trabalhos dispensando a leitura da Ata da 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Reunião anterior que é dada como aprovada, e em 
dente, quero saber, em termos de calendário da Co- seguida concede a palavra ao Dr. Everardo Maciel, 
missão, o que está marcado. Amanhã, Everardo Ma- que passa a analisar a Medida Provisória 1602, sen-
ciel e,quinta-feira, às 17 horas, reunião inde- do aparteado por vários Parlamentares. Nada mais 
pendentemente de haver Relatório ou não? havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Exato. Sergio da Fonseca Braga, Secretário da Comissão, 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Muito obri- a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 

gado. pelo Senhor Presidente e irá à publicação juntamen-
O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Eu gos- te com o apanhamento taquigráfico que faz parte in-

taria agora de, conforme tive oportunidade de enfati- tegrante da presente Ata. 
zar, relevar mais uma vez a nossa confiança e de to- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
dos os membros da comissão no trabalho do Depu- Havendo número' Iegimental, declaro aberta a reu-
tado Roberto Brant. Em virtude da manifestação do nião. 
Senador Gerson Camata, quanto mais cedo definir- Quero cumprimentar o nosso convidado, Dr. 
mos o pensamento da comissão, melhor será, por- Everardo Maciel, Secretário da Receita Federal, que 
que isso terá reflexos inclusive sobre os trabalhos aqui veio a convite dos Srs. Membros desta Co-
dos portos - e foi citado aqui o de Vitória, no meu missão para esclarecer pontos da Medida Provisó-
Estado. ria nl! 1.602. 

Quero frisar que amanhã, às 9 horas - já está 
confirmado, inclusive num telefonema com o Depu­
tado Ronaldo Coelho -, contaremos com a presença 
do Secretário da Receita Federal, Dr. Everardo Ma­
ciel, razão pela qual, antes de encerrar os trabalhos, 
convoco uma reunião para amanhã, às 9 horas, nes­
te mesmo local, com o objetivo específico de ouvir o 
Secretário da Receita Federal Everardo Maciel. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h40min.) 

31 Reunião, realizada em 26 de novembro de 
1997. 

. ', As dez horas e trinta minutos do dia vinte e 
seis' de novembro do ano de mil' novecentos e no­
venta e sete, 'na sala nl! 2, da Ala Senador Nilo Coe­
Ihó; anexo 11 do Senado Federal, reúne-se a Comis­
são Mista destinada a examinar e emitir parecer so­
bre 's.' Medida Provisória nl! 1.602, adotada em 14 de 
novembro de 1997 e publicada no' dia 17 do mesmo 
mêS:e- ano, que "altera a LegislaÇão-Tributária Fede­
ral'et:dá outras providências·, sob ti Presidência do 
Seh:hór Senador' Fernando Bezerra, presentes os 

Dr. Everardo Maciel tem-se colocado perma­
nentemente à disposição do Congresso Nacional, 
tendo-se postado ao lado do Ministro Pedro Malan 
em longo debate, primeiro com a Câmara dos Depu­
tados e, no sábado passado, ao lado do Ministro da 
Fazenda, por sete horas e meia, no Congresso Na­
cional, debatendo de maneira geral as medidas edi­
tadas pelo Governo com o sentido de promover o 
ajuste fiscal. 

Dr. Everardo Maciel fará uma rápida explana­
ção sobre as linhas gerais da Medida Provisória em 
tela e, em seguida, pela ordem de inscrição, os Srs. 
Deputados e Senadores poderão dirigir perguntas a 
S.S!! . . ' 

Tenho o prazer de dar a palavra ao Dt. Everar-
do Maciel. 

O SR. EVERARDO MACIEL - Sr. Presidente, 
Senador Fernando Bezerra, srªs e Srs. Parlamenta­
res aqui presentes, com prazer, aceitei o convite 
desta Comissão para expor a proposta -da Medida 
Provisória nl! 1.602 e, eventualmente, prestar, como 
espero que aconteça, esclarecimentos a respeito de 
seu conteúdo. 
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Desejo, de plano, salientar que a natureza da sário, que é a reforma da tributação sobre o consu~ 
minha presença nesta Comissão é esclarecer tecni- mo. Quanto a esta nós estamos ainda dando os pas-
camente o que integra a Medida Provisória nº 1.602. sos iniciais; não fizemos ainda uma modificação sig" 
Portanto, se me permitem, não farei comentários so- nificativa. Portanto, temos uma longa estrada a per-
bre eventuais alternativas que se possam apresentar correr nessa área. 
a essas medidas, porque isso envolveria necessaria- Entretanto, malgrado essas mudanças que fo-
mente um caráter negociai, que não se opera por ram realizadas, como disse, na área da tributação,' 
essa via nem por meu intermédio, dado que não sou da renda e do patrimônio, temos que dirigir uma 
exatamente o negociador credenciado para tratar atenção especial para enfrentar aquilo que é chama-
dessas questões. Portanto, gostaria de salientar, do de brechas fiscais. Inúmeras delas foram tratadas 
como disse de início, que a natureza da minha pre- aqui: é o caso, por exemplo, da tributação sobre he-
sença aqui é exatamente 'prestàr' esclarecimentos ranças e doações; é o caso da tributação sobre o 
técnicos quanto ao conte.údo da Medida Provisória. ágio; é o caso dos fundos de investimento mobiliário; 
nº 1.602. é o caso, por exemplo, da substituição tributária via 

Gostaria, também, de registrar o quadro espe- cobrança de PIS e Cofins na importação de cigarros;, 
cialíssimo que estamos vivendo: há uma grave crise é o caso da incidência do IOF sobre as empresas de 
financeira internacional, de proporções mundiais, cri- factoring. Todas essas são medidas que têm por 
se esta que remanesce. Não preciso assinalar o que objetivo enfrentar o que estamos chamando de bre-
ontem aconteceu outra vez no sudeste asiático. Por- chas fiscais. 
tanto, não é uma questão trivial; não é uma questão No terceiro plano, há algo a que freqüentemen-
localizada e também não é uma questão de peque- te não é dada a importância devida, que são mudan-
nas proporções; é uma crise grave; é uma crise sé- ças que se relacionam com a reforma 'da administra-
ria, e não podemos nos afastar da importância que ção tributária. Eu diria que confiro a esse ponto im-
têm as medidas eleitas pelo Brasil, pelo seu pacote portância equivalente à reforma tributária propria-
fiscal, no sentido de permitir que consigamos convi- mente dita, à reforma tributária substantiva. Quando 
ver, da maneira mais razoável possível, com um pro- falo da reforma da administração tributária, entre ou-
blema, como disse, de proporções mundiais. tros aspectos, estou salientando a reforma em ter-

Esperar que isso possa ser compreendido mos de processo e de procedimentos. Algumas mu-
como algo passageiro, como algo que não pode ter danças já foram operadas pela via de legislação an-
uma permanência maior, a meu ver, é uma leitura teriormente aprovada pelo Congresso Nacional, en-
equivocada dos fatos. Então, insisto que devemos tre as quais destaco a criação do instituto da fiscali. 

, \ compreender, que devemos examinar as questões zação especiaL 
que aqui estão sendo postas e que integram o que Entretanto, nessa medida provisória, existem 
foi chamado de pacote fiscal do Governo rio conte,x- algumas outras medidas de igual importância. Cita-
to de uma crise de proporções mundiais na área fi- rei algumas delas que, ou passaram despercebi-
nanceira. das, ou a elas não se atribuiu a necessária impor-

Essa Medida Provisória tem três linhasbási- tância que julgo terem. É o caso, por exemplo,·do 
caso A primeira delas diz respeito a medidas volta~ arrolamento administrativo de bens, que, como 
das para aumento da arrecadação. Outras medidas, medida preparatória, inclusive, da medida cautelar 
que eu incluiria em uma segunda classe, dizem'res- fiscal, é medida que julgo da maior importância para 
peito à preocupação que temos, em matéria de polí- evitar que um contribuinte" contra o qual haja ,sido 
tica tributária, de cobrir brechas" fiscais. Vimosi' no' realizado um lançamento, possa se desfazer do seu 
curso desses últimos dois anos, procedendo'a.algu-' patrimônio e, desse modo, não cumprir a sua obr.i,ga-
mas modificações que creio de grande importância ção fiscal. .. ,'" , nio' \ 
em. matéria dereformulação do sistema tributário.. . '!. Isso não implica, como 'alguns pensararri'à pri-
Entendo que as modificações operadas no plano.da meira vista, gerar indisponibilidade. de bens,. não'ié 
legislação da tributação sobre a renda e sobre o pa~ isso; significa tão-somente fazer-se:l:lm arrolartleilto 
trimônio ei além disso, ·sobre as pequenas ,.e micro";) e ,estabelecer-se a exigência de que, no casq~de 
empresas são modificações de tal. sorte que (posso: alienação, no caso de bens arrolados'sob o'po~t(i)rde 
imaginar que 'elas representam. verdadeiramente 'a vista administrativo, faça com que' o.'Contribuint~, o 
reforma tributária desses setores. Não alcança,ainda sujeito passivo, obrigatoriamente; comunique aod~is~ 
algo igualmente importante, algo igualmente,neces" co, sob. pena de, não tendo feito es.sa~comunicat:ã.o, 

--
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â-aut'ôndade'fiscalpossarequerer uma medidacau- CÔnhéGimento desse fatos, a Receita não tem ele-
falar: fiScâl, , obserVado o devido processo legal, ÓU mentos' irídiciários de renda que possam il'}formar to-
~~J~;Pêr8i1te o Poder'Judiciário. ' " dos os seus processos fiscais .. todos os seus -proce~ 
;', ';:'\~i'ÀI~~' disso, criamos novas hipóteses para que dimentos' fiscais. 
sé[(possafazer a requisição de uma cautelar fiscal. Feitas essas considerações de caráter geral, 
AI~m ',desSà que mencionei, na hipótese'de um co ri- gostaria'd.e me colocar à disposição de V. EXªs, pois 
tnbúinte; "çóm crédito constituído definitivamente, já passei neste Congresso Nacional, na semana 
qü~ tenha esse crédito em valor superior a 30% do passada, não consecutivamente obviamente, 15 ho~ 
seú' patrimônio conhecido; ou ainda, em uma outra ras em processo de discussão sobre esta mesma 
hiP6t~se, ,quando o contribuinte tem a sua inscrição matéria., Por essa razão, gostaria de me poupar de 
deCl~i'Bda inapta, ou seja, ele é reconhecido como fazer mais observaçoes de caráter geral, de caráter 
t,uj'r'Q'misso contumaz, como um omisso não loealiza- introdutório, para oferecer aos Srs. Parlamentares 
do.ou'éomo uma empresa inexiste'nte de fato. Essas que' integram esta Comissão, na medida do que co-
São tíipóteses que não existiam na legislação anté-nhecer, do que so~ber, informações e subsídios que 
rior;, ,são novas hipóteses que permitirão fazer a re- permitam esclareçer o conteúdo da Medida Provisó-
qUisiçáó,de umá medida cautelar fiscal. ' " ria n° ,1.602. 
, :·:/É'. também de, igual importância a criação da Muito obrigado. 

qualifiçação de processos. Temos que fazer uma se- , O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
paraçao,dos processos que estão submetidos a jul-, Obrigado, Dr. Everardo Maciel. , 
gámen,t,o .na primeira e segunda instâncias adminis- . Pela ordem de inscrição, concedo a: palavra ao 
trât,v~s"a fim de que possam ter um tratamento dife- Vice-Presidente desta Comissão, Deputado José 
renciado' em matér,ia de prioridade para julgamento Carlos Aleluia. 
e."für:'!çià da hipótese de verificação de indícios de O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presi-
érime'contraa ordem tributária ou no caso de pro- dente, Srs. Deputados,Srs. Senadores, Sr. Secretá-
ce~o'dé'elevado ,valor. Essa qualificação de proces- rio Everardo Maciel, entendo muito bem a preliminar 
80 ~ssem~lha-se em tudo ao caso de julgamento na que V. Sª apresentou referente à impossibilidade de 
áreá'p~~8I:do :chamado réu preso, que tem um trata- avançar nas questões que vierem a ser negociadas, 
m'ento'da~renciado do réu que está em, liberdade., mas é evidente que, numa audiência como esta, não 
t?a"rnés'm,~formà;estamos trazendo essa figura e in- poderia deixar de registrar, pelo menos rapidamente, 
corporando~a à legislação tri,butária e, no casQ, à le- a' posição do meu partido; que é favorável a modifi': ' 
~iSI~9~~'t.ril?utá'ria,no processo administrativo fiscal. ca,çõesespedficamente em dois pontos.' ' 
• i, ,,', A,f3:T.u,danças relacionadas também à apresen- O primeiro deles é com relação ao imposto de 
t"ção~\de"'pr~vasnoprocesso administrativo fiscal renda das pessoas físicas. V. Sª,conhece bem a 
cóni,;~~ueirl·óutras medidas que representamo apri- nossa posição, portilnto, não vou me alongar nessa 
~o~fr!~htOf:O' âp'erteiçoamento do processo admi- questão. O outro ponto é com referênçia ~os inc8nti-
~i,~t~ti~()Ji~~V a fim de se evitar que aconteça o vos fiscais. Entendemos 'que os incentivos não de-
qu~:,oC~rrehoje com freqüência,ou seja, que é um vem ser permanentes; não tem sentido que eles se-
pioCeS~9",sê' arraste indefinidamente no julgamento jam eternos, portanto, um dia eles têm que terminar, 
ria :,á~'à:;~dministrativa, porque as possibilidades re- têm:, que' ser extintos. Mas, para que venha'm a ser 
CUr$ài,~':'são,imerisas, são extraordinárias e, sendo' extintos, é preciso haver uma preparação, é preciso ' 
asSim;:um prOCesso pode se arrastar indefinidamen- haver.úma fórmula de transição, para que .não haja 
tEdàielido':com que 'o contribuinte use.de, recursos úmá descontinuidade da vida daquelas regiõ~s que 
prót~l~tÓriós;em relação ao seu julgamento, corri os recebem. 
àpo'Qj,ê~ .. regras regimentais. ' " Sr. Secretário, objetivamente, gostaria de fazer 
" <: ,'-Por fim, uma pequena medida que, gostaria de perguntas com relação à questão da cultura e dos 
salient~lr;,t~mbém igualmente importante, é a obriga- oulros ,incentivos como vale-transporte, vale-refei-
toiiedade que estabelece que os cartórios de imó- ção, etc. Era importante que V. S~ exp,licasse muito 
vais,.' no "caso çje transaçÕes relacionadas com pes- bem o que é o repique e por. que o Governo, dá in-
soasjurfdicas, devem fazer a comunicação à Recei- centivo fiscal para que alguém cumpra uma obriga-
ta:F=éderal. Isso hoje ocorre apenas em' relação à ção. As empresas são obrigadas a fornecer .o'vale-, 
"êssoa, físic~, estamos estendendo essa regra à transporte, e quem é obrigado a fazer alguma coisa 
pes~oa jurídica, porque verificamos que, não tendo não precisa de incentivo fiscal para fazê~lo ,I • 
i • ~~' ~- ~ I. . . . . 
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Minha proposta, Sr. Secretário, é a de que con- Com esses dados, saliento que, se admitirmos 
centremos, se for matematicamente possível - não o aumento de 10% na alíquota máxima, por via indi-
conheço os números -, todo o corte nesta área, ti- reta, a alíquota efetiva seria de 27,5% e a alrquota 
rando o incentivo para que alguém cumpra o dever. mínima, 16,5%. Portanto, ainda aasim, inferior à 
Ou seja, retiram-se 100% do vale-transporte. Com imensa maioria dos países do mundo, em termos de 
isso, evidentemente, poder-se-ia dar um fôlego para carga tributária da pessoa física. 
mantermos áreas mais nobres, como a cultura, a 
ciência e a tecnologia, de que o Brasil precisa muito. 
Gostaria que V. S!! pudesse explicar sobre isso. 

Essa é a pergunta que faço preliminarmente. 
Depois, se houver uma oportunidade, gostaria de fa-
zeroutra. ' 

O SR; PRESIDENTE '(Fernando Bez6rra) -
Concedo a palavra ao Sr. Evera,rdo Maciel.' 

O SR. EVERARDO MACIEL - Agradeço as 
observações do Deputado José Carlos Aleluia. 

Compreendo perfeitamente as posições assu­
midas pelo seu partido, com respeito tanto ao impos­
to de renda de pessoa física quanto a incentivos fis­
cais. A eleição dessas formas' de financiamento do 
déficit público representou a alternativa que se en­
tendeu como a mais razoável para tanto.' Registro, 
en passarit, alguns fatos importantes tanto com re- ' 
lação a uma e à outra questão. , . 

Quanto ao imposto de renda de pessoa Hsica -
farei apenas um mero registro dissertativo sobre o 
assunto -, temos, entre as alíquota~ máximas, uma 
das mais baixas que existem no mundo. Tomando 
por base todos os países que são integrantes do 
Centro Interamericano de Administração Tributária, 
ou seja, todos os países do continente americano 
mais vários países que integram a União Européia, 
pude constatar o seguinte: na situação anterior à 
medida provisória, tínhamos duas alíquotas no Bra­
sil, uma de 15% e' uma de 25%. Apenas um país, 
entre todos os 30 que examinei, tinha alíquota máxi­
ma inferior à do Brasil: a Bolívia; com alíquota máxi­
ma de 13%. Em todos os outros países, temosãlí­
quota superior ou igual. Dois países apresentam alr­
quota de 25%, portanto,' igual à do Brasil: Equador e 
Costa Rica. Os demais países, ou seja, os 2~ outros' 
países'têm alíquotas máxima maior ou igual li 30%. 
A grande maioria deles com 30%. Para exemplificar: 
o Peru tem 30%; Argentina, 33%; Chile, 45%; Co­
lômbia, 35%; Suriname, 40%; Venezuela, 34%; Anti­
lhas Holandesas" 44%; Barbados, 40%; com 30%, EI 
Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, Nicarágua, 
Panamá, República Dominicana; com 35%, Méxici>:e 
Trinidad Tobago. Se formos aos países mais desen­
volvidos, a situação fica mais complicada: Espa",ha, 
56%; f:stados Unidos, 39,6%; França, 54%; Holan-
da, 60%; Itália, 51%; Portugal, 40%. ' 

Alguém indagou: por que não fazer com que ti­
vesse aumentado a carga tributária da pessoa jurídi­
ca? 'Respondo: a carga tributária 'máxima sobre a 
renda da pessoa jurídica, hoje, é de 33o/~, incluindo 
os 25% do imposto de renda e os 8% da contribui-

, ção social sobre o lucro ,líquido, que perfazem 33%. 
A imensa maioria do mundo também tem a alíquota 
ao redor disto: 33%, 34%, 35%. Citarei dois exem­
plos típicos: a Argentina tem exatamente a mesma 
alrquota brasileira, 33%; os Estados Unidos têm uma 
alíquota de 34°/~. O que acontece se aumentarmos a 
alíquota, por ~xemplo, para um patamar superior a 
34%? Eu iria começar a desestimular investimentos 
estrange~os no Brasil.'Por quê? Todos esses países 
praticam tributação em bases mundiais. Ou seja, as 
subsidiárias de empresas no exterior são tributadas 
no país de origem,'pOrém admitem; a título de crédi­
to fis<:al,o imposto pag'o no outro país. Se li nossa 
alíquota passa'a superar um patamar de 34%, inves­
tidores americanos' no Brasil passariam a acumular 
créditos que: não seriam compensáveis, por exem­
plo, nos Estados Unidos -, aliás, como era antiga­
mente, quando tínhamos alíquotas superiores a 40% 
ou, somando com a contribuição social, chegando 
até a 53%., Eles não conseguiam compensar nos Es­
tados Unidos, acumulando créditos. Desta forma, 
havia um' 'desestímulo à inversão Astrangeira no 
País, e não conseguia, portanto, atender desta forma. 

Qu~nto a incentivos fiscais, vou falar de manei­
ra geral e depois vou ferir especificamente o assunto 
abordado pelo Deputado José Carlos Aleluia. 

O SR. MUSSA DEMES - Sr. Presidente, eu 
não gostaria de interromper' o Sr. Everardo Maciel" 
mas tenho de participar de uma reunião da Comis-
são de Constituição e Justiça. " . 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - La­
~ento que haja algo da conveniência de V, ExA: mas 
a palavra está com o Sr. Everardo Maciel. . 

O SR. MUSSA DEMES - Sr. Presidente, estou 
somerite pedindo permissão para retirar-me. '.., 
, 'O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Pois não: Desculpe-me, entendi que V. ExA '':!stava 
pedinc~o um aparte. 'Posteriormente, V. ExB poderia 
falar.' " . '... ' . ':." 

O SR., MUSSA DEMES - Eu teria algo 8 dizer 
sobre isso, mas prefiro me retirar. " 
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, O SR.' PRESIDENTE (Fernando Bezerra) .:... Se . Feitas essas considerações, Sr. Presidente, 
V. Ex!! quiser aguardar o fim da exposição do Sr. peço-lhe pennissão para retirar-me, pois tenho de 
Everardo Maciel, pela cessão,da ordem de inscrição votárquanto à admissibilidade do projeto de reforma 
de alguns dos companheiros que compreenderão a da Previdência Social, que foi encaminhado à Câma-
necessidade de sua retirada, V. Ex!! poderá dirigir a ra dos Deputados e que hoje está sendo votado pela 
palavra ao Sr;' Everardo Maciel. F,oi esse o sentido Comissão de Constituição e Justiça: 
que quis dar. t=u gostaria de poder discutir mais essa matéria 

O SR. EVERARDO'MACIEL - Sr. PresidentEl, com oOr. Everardo Maciel, seus assessores, San-
se m'e permite a observação, eu poderia talvez inter- dro, Paulo Baltazar, grupo que conheço e respeito 
!omper, ar~sposta que estou. dando ao Deputado muito, pois sei que são excelentes, profissionais e 
JC?.s~ Carlos Aleluia, escutar o Deputado'Mussa De- que também são do tempo em que trabalhei naquela 
'!Ies e falar, portanto, em seguiqa, em resposta aos' Casa, mas aguardarei op?rtunidade para isso.. ' 
doJs. ~ugiro iss.o à Mesa. ' 'Muito'obrigado a V. ExB, Sr. Presidente, e a to-

O, SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra), - dos os meus companheiros. 
Pela ordemj,a palavra seria do Senador Gerson Ca- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
mata. Se S . .Ex!! cede ... (Pausa.) Retorno a palavra ao Sr. Everardo Maciel. ' 

: "Com a palavra o Deputado Mussa Demes. . O SR. EVERARDO MACIEL - Há duas obser-
O SR. MUSSA DEME.S _ Muito obrigado, Sr. vações que merecem uma explicação porque a pon-

Presidente. deração do Deputado Mussa Demes me ajuda a fa­

Sr: :Everardo Maciel, ouvi atentamente sua ex~ 
posição e até côncordo com que as alíquotas' do Im-' 
posto de Renda da pessoa física estão· realmente 
baixas. Estão baixas por duas razões: essas alíquo­
tas eram ,progressivas ~té o advento da Lei n2 7.713; 
de 1988. Naquela- ocasião, elas variavam de 3%, a 
50%. Naquela oportunidade, por proposta da Recei­
ià 'Federal, aprovamos alíquotas de apenas 1 Oro' ,e , 
25%. Todavia - é bom lembrar isso -, naquela épo­
ca; excluíram-se do processo todas as deduções ce­
dulares e abatimentos da 'renda ~ruta que ás pes­
soas físicas também tinham., Portanto,' não foi para 
reduzir e, tampouco, para aumentar, mas para poder 
simplificar o trabalho. Algum tempo depois, no correr 
dos anos, a Receita'Federalvoltou a introduzir tanto 
deduções como abatimentos, por exemplo, na Previ­
dência Social, como pagamento,de médicos, dentis­
tas, e -despesas com educação.' 'Isso acabou resul­
tando numa redução do imposto, 'é verdade, com re~ 
lação às pessoas físicas:, \. . 

t ' . ," "\ . . 

_ , ' Concordamos e imaginamos quel, po~\Í.sso,Õ 
Governo hoje esteja pretendendo criar 'ésse;'adicio­
nal neste momento' de dificuldade. 'Mas.'{ambém é 
'op~rtuno lembrar' que os ~alárlos'rião' estãq sendo' 
reajustados há, quase' 4 anos e, riortanto,a' ihflação 
que se gerou neste períOdo, -que não é tão' elevada. 
,mas é_ significatiVa, realmente reduz o poder aquisitivo 
,especialmente' da classe média é do servidor público. 

" , ' ... , . ~. I 

.1' ,)'tPara complementár, a alíquota das pessoas ju-
• lo • _ , , ' , • ' , , 

ríditlis não fica apenas em 33%. Para o segmento fi-
nan,ceiro; como a Cont~i,b~iç~o Soci~1 sobre o Lucro 
é dê

1
' 1'8% e não; 8%, el~iP~s~a a .s~r de 43%:, , .• , 

zer um esclarecimento sobre outro projeto. Vou co­
meçar p~lo Deputado Mussa Demes e, depois, retor­
narei à indagação do Deputado José Carlos Aleluia 
para concluir. 

Apenas quero dizer o seguinte: é verdade' o 
que disse o Deputado Mussa Demes. Em relação às 
instituições financeiras, afora a alíquota de 25%, há 
também uma alíquota da Contribuição Social sobre o 
Lucro de 18%: É preciso compreender a ·natureza 
dessa alíquota diferenciada de 18% que têm as insti­
tuições finanCeiras da Contribuição 'Social sobre o 
Lucro; vis-à-vis ·os 8% das instituições 'não-financei­
raso É'que em ,matéria de ~ributação de contribuiçõ­
es, as instituições financeiras não pagam' a Cofins 
de 2%. As instituições' não:finariceira • pagam a Co­
fins com 2%. Então,:essa diferenciação na tributação 
da,Confins fez com que se elegesse uma alíquota da 
Contribuição Social sobre o Lucro líquido para as 
instituições financeiras'maior que as não-financeiras 
como forma compensatória do pagamento da Cofins. 
Essa forma de tributação diferenciada, ou seja, insti­
tuições financeiras pagam 18% contra 8% das não­
financeiras na Contribuição Social sobre o Lucro. Em 
rélaÇão 'a Cofins, pagam 0% contra 2%. E~sa forma 
não é boa. " ,.' I 

'É exatamente por' isso que estamos apresen­
tando um projeto ,de lei complementar, que dá ,trata­
mento uniforme em ,relação à C0ntribuição Social so-, 
bre ,o' Lucro e a Cofins tanto para as instituições fi­
riáríceiras quanto para as não-financeiras. E isso 
também faz salientar um problema conhecido e clás-" ,-­
sico: todas as vezes que inventamos uma fórmula 
tributária',' qualquer que seja ela - estou falando abs-

. \ ,~ . . 
"" I ", .... .. .. \ 
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tratamente -, em que se pode !er o tratamento de' Incentivo fiscal, como eu dizia; dotitrin'à'riamehi 
uma forma ou de outra, ato contínUo, imediatamente te, é um instrumento que caminha para o 'd$~~so. 
seJaz planejamento triblitário para se eleger a forma porque ele permite o planejamento trib~~ário:, :818' 
de se pagar menos, óu seja, termina privilegiando os conspira contra a simplicidade dos impostos. 'Ehtré.: 
mais espertos, aquelas pessoas que conhecem mais tanto, ele existe. Não vou; neste momento, fazer.um: 

. legislação tributária e deixam de pagar; Ora,legisla~ juízo de valor para ele porque a QbsérvaÇãp"'que 
ção tributária não. pode ser uma premiação para faço aqui é de caráter· meramente doutrinán9,.Pcir:: 
quem a conhece. A legislação tributária tem de ser tahto, não estou falando em termos da legislação. 
calcada na Justiça e deve ser, tanto quanto possível, nem da realidade brasileira." ': ..... :;':/' 
simples. A complexidade só ajuda à, sonegação. A Posso dizer que os incentivos'fiscais são~;.du'~~' 
legislação deve ser neutra. Uso de legisláção tributá- categorias básicas. Há os incentivos fiscai.s ',qu~j~~ 
ria para fins extrafiscais, a não' ser em· casós' espe- o -propósito, por exemplo, de financiar um. erTlpr~n~ 
cialíssimos, é um desastre porque nem se consegue dimento privado, cujo financiamento é compartidQ 
a extrafiscalidade e termina se perdendo a arrecada- entre o Estado e a iniciativa. privada. EXempl~~êlé#h 
ção. Quer dizer,às vezes tem~se de compreender co disso são os incentivos fiscais tipo Sudene: Quét 
que há uma realidade que está as~entada no uso dizer, há um empreendimento privado em que'paÍ1~' 
extrafiscal do imposto e não dá para desorganizar ou é financiada por renúncia fiscal e parte po'r ,recurSos 
desestruturar aquilo imediatamente. É compreensf- próprios da . iniciativa privada. Esse é um 1Ípó '~e jrl~: 
vel. Essa é a lógica do processo de mu~ança~e centivo fiscal. '. . ··.~:;.':;"i,: 
qualquer coisa na vida. Entretanto, do ponto de vista , ' O outro tipo é o ir .centivo fiscal .. com' ~e,·.sv" ia" d. e. " 

abstrato, é inconveniente.' . -,. . finalidade. Imagin~mos, só para exemplificar; .;um.a 
Eu registnirfa, até, algo que, às vezes, 'pode empresa Que fabrica sapatos. Ela fabrica: s~p~tÓs, ê. 

surpreender V. Ex"s: nos fóruns internacionáis·.até para apuração dos' seus lu<?~os, ~.eve ê~.~Sid~~f;,t~ 
mesmo o conceito de progressividade pela viatribú- das as despesas e custos' envolvidos na fabncação 
tária hoje é considerado exótico. Ninguém,' aeqlier,· . dó' produto. 'Entretanto, posso ádmitir, pÓr·~libàrallda~ 
considera isso. Evidentemente não posso tratar des- delegai, com 'base na lei, que seja dedlizidó'~'pâ~ 
sa matéria na legislação brasileira porque a Consti- 'apuração do lucro tributário os recursos'qíl~f;O~"r 
tuição estabelece que o Imposto de Renda deve ser destinados a um asilo de idosos. É claro qiJ~' ~l,dêsti~ 
progressivo, na forma da lei. Portanto, não podemos n~ção de recursos para um asilo de 'idosoS~.não'·é 
imaginar algo diferente. Entretanto, do ponto de vista algo inerente ao processo produtivo de'qUêm' ~stá 
doutrinário, é algo que está superado, o que quer di- fabricando calçados. Portanto, esse desvio' d~·.finaIF 
zer que o mundo caminha para' impostos simples. dade é outra forma de iticentivo fiscal, -qu'e é jconce-
Houve uma briga extraordinária neste, País a favor bido na'legislação do mundo inteiro. , "I : ;'" ",' 

do imposto único. Eu sempre me posicionei contra- 'Vou mostrar o que acont~céu no ànisil.' Aqui 
riamente a isso. O Deputado Osório Adriano, que conseguimos fazer o seguinte: admitimoS:':odesvio' 
tantas conversou comigo sobre esse assunto,é tes- de finalidade e temos inúmeras situações; como de--, 
temunha disso. Eu dizia a S. Ex" que encaro isso monstramos aqui. Há os casos, por exemplo, 'do 
não como solução, mas como sintoma; mais como Programa de Alimentação do Trabaihador,:~d,o vii,lê-' 
registro de um problema do que uma solução. O que transporte, dos incentivos à cultura, dos in'ce.l)tivos 
as pessoas estão pedindo, verdadeiramente, é sim- audiovisuais, etc. O que se permitiu com-issó? -,Peri-
plificação. Estão pedindo: "Simplifiquem!" Então, a mitiu-seque se fizesse uma 'dedução em relaçijo 'éo 
~olução pode ser até iÍ'lconveniente, ,mas o problema lucro tributável. Mas conseguimos, no Brasil, "sofisti;' 
existe. ': car um pouco: depois de permitirmos a: dedução do, 

Não deixo de reconhecer a existência do pro- lucro tributável, permitimos que, além disso, o que 
blema' e tenho ,feito um .esfQrço tão grande· quanto fóideduzido fosse descontado do imposto de~ido"ou' 

,"seí fazer nos lugares que tenho ocupado, no sehtido seja, que repicássemos a despesa. Então, em .certa.' 
de buscar a simplicidade da legislação tributária, eli- circunstâncias, teremos o seguinte: vamos·supor:;. só: 

"minando,' portanto, tudo aquilo que .serve' e aproveita para exemplificar, que exista' uma despesa· 'de 
. qúàsé exclusivamente à sonegação .• É. o caso; por R$10,OO, que será deduzida çfo lucro tributávéL' 
'exemplo, 'de que íamos falar,' ou' seja, a'respeito,de Quando isso for feito, supondo que haja u.maalfqüo~· 
incentivo fiscais;, voltando à indagação formulada: ta de 25% mais os 8% da Contribuição Social.~óQre 
'pelo Deputado José Carlos Aleluia;· . . t·· , o Lucro; ou seja, 33%, será deduzido 3,3;· M~s;,:de~' 

..' " ''', :,;./~ :,:~ 
' .... , .., 

."" ., 
•• 'I . ~ ·:;:':·II~ 
J. " ('" 
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pois, permite-seque esses mesmos R$10,OO sejam ' Era o que eu teria a dizer ao Deputado José 
deduzidos do imposto a pagar, de modo que será Carlos Aleluia. Não sei se o satisfiz. 
deduzido R$13,30 de fato e não apenas R$10,OO. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Dr. 
Isto é, além de não ter sido pago imposto sobre o Everardo, muito obrigado, Antes de passar a pala-
valor, ainda houve um ganho de dinheiro. Virou um vra, gostaria de fazer algum comentário, pois tam-
negócio o incentivo fiscal. bém apresentei algumas emendas nesse sentido. 

O caso particular mencionado pelo Deputado Quero dizer que tenho a mais absoluta convicção da 
José Carlos Aleluia é verdade. O caso do vale-trans- necessidade de um ajuste fiscal. Considero que as 
porte passa a ser um pouco mais exótico, porque di- medidas editadas pelo Governo, de uma maneira 
zemos que se permite a dedução das despesas efe- geral, vêm dentro de uma necessidade e de um con-
tuadas com vale-transporte, G> que 'está correto, pois texto internacional que nos obrigaram a isso. Entre-
é um incentivo fiscal do tipo desvio de finalidade, tanto, não posso compreender que não tenha sido 
mas trata-se de um incentivo fiscal obrigatório e, por levado em consideração o fato de essas medidas 
isso mesmo, é também razoável que seja feita a de- trazerem em seu bojo, com certeza, uma redução do .. 
dução. É um argumento adicional que sustenta a, ritmo do crescimento econômico. As projeções de to-
tese da dedução. Mas depois, malgrado ser obriga- dos os economistas do País nos levam à redução do 
tório, permite-se que seja deduzido do imposto a pa- crescimento do PIS para o próximo ano e, certamen-
gar. Isso, a rigor, não é incentivo de coisa alguma, te, uma redução dr~stica da economia no princípio 
mas redução de alíquota. Se tivesse que se fazer do próximo ano. \ 
isso, que fosse por outra via, sem estabelecer uma Minha preocupação é a de que o parque indus-
forma tão complicada para fazer uma redução de alí- trial brasileiro passe pol" uma reestruturação para ser 
quota em .r~lação à pessoa jurídica. competitivo, tão rapidamente quanto po~síveí, dentro 

O que mais acontece em relação a isso? Pas- de uma economia globalizada. Apresentei algumas 
sa, em relação ao Programa de Alimentação do Tra- emendas em três direções. Primeiro, no que diz res-
balhador, que também tem repique, a existir uma peito à redução dos incentivos aos desníveis regio-
competição. Portanto, é uma coisa que precisa de . nais. Ou seja, os incentivos que procuram reduzir 
uma reestruturação óbvia no meu modo de enten- essa diferençaeritre as regiões mais pobres e as 
der. Então, quando essas questões foram tratadas mais ricas. Segundo, direciona~se a que não se faça 
aqui, o foram dessa forma. qualquer corte nos incentivos, à pesquisa e ao de­

Quero salientar que não existe nesta Medida 
Provisória nenhuma norma que implique a elimina­
ção da aedutabilidade dessas despesas. O que é 
tratado aqui é tão-somente o repique do incentivo 
. fiscal. Se fóssemos homenagear a doutrina mais 
pura, deveria ser igual a zero, ou seja, os incentivos 
deveriam ser, utilizados tão-somente como despesa 
dedutível. Contudo, compreendo que nada se con­
segue fazer num instante, daí por que a proposição 
foi:no'sentido de que se fizesse isso gradualmente. 
Elà corresponde, ao fim e ao cabo, uma forma de re­
dução de alíquota, nem mais nem menos. Para falar 
sobr.e os incentivos setoriais que envolvem a cultura, 
o aUdiovisual,'8,tecnologia,'-0 programa de alimenta­
ção do trabalhador, não fazemos juízo algum de va­
lor, 'sbbr.e essesJprogramas. Não é razoável entender 
qÚ'e'.0·GovernÓ, por intermédio dessa medida provi­
sória,.:tenha algum juízo de valor sobre esse aspec­
to. C},.propósito, foi, de um lado, produzir receitas fis­
caisli.'de outro; produzir receitas fiscais, inclusive' o 
de,"óferecer um mínimo .de. consistência para fazer 
umií,esforço dei' conferir maior racionalidade àquilo 
que.existe na ,Ie'gislação atual. . _. . 

senvolvimento tecnológico, uma v,ez que a necessi­
dade de competitividade do produto brasileiro nos 
leva a um investimento cada vez maior nessa área. 

\ . 

Conforme notícia da F:olha de. S.Paulo, publi­
cada no dia 19, de que a edição de um elenco de 
medidas pelo Japão - ao contrário do que fez o Go­
verno brasileiro - eleva a contribuição e os incenti­
vos às pesquisas e ao desenvolvimento tecnológico, 
mostra que tivemos uma atitude inversa. 

Minha grande preocupação é que considero 
um equívoco, contido na medida, a revogação de um 
artigó' da Lei nº 94/94, que isel1ta do IPI os equipa­
mentOs, máquinas, aparelhos e instrumentos que 
passariam a ser tributadoS em uma alíquota de 5%. 
Isso é uma medida que vem conter a re~struturação 
que o parque industrial brasileiro faz no sentido de 
se tornar competitivo. Sei que V. Sª não se dispõe a 
fazer - e reconheço as razões - qualquer comentá­

,rio relativo às emendas apresentadas por Deputados 
'ou Senadores nesta área. -Evidentemente, gostaria 
,d,e-obter seu comentário sobre asr~zões que ~ize­
ram C0m que o Governo editasse uma medida ,nesse 
sentido. Mais uma vez, dig0,que cqmpreendo a ne-
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cessidÍ!:lde de um ajuste fiscal. O momento interna- 50% de todos os incentivos. E·a existência de qual-
cional é grave e as medidas visam à defesa da moe- quer exceção à regra - como todos os políticos sa-
da e da' economia brasileiras. Contudo, é necessária bem - é uma das questões mais poderosas que 
a compreensão de que a falta 'de competitividade do existem. Um simples precedente põe a perder qual-
produto brasileiro significará a perda de emprego em quer solução mais genérica, mais sistêmica. 
nossa economia e, portanto, o agravamento da Senador, quando se fala que um país como o 
questão social. Gostaria de ouvir de V. Sª um co- Japão - permita-me insistir no que mencionava -
mentário sobre o que acabo de dizer. está a conceder incentivos ao desenvolvimento tec-

O SR. EVERARDO MACIEL - Agradeço as nológico, isso é a permissão para que essas despe-
palavras de V. Exª, Senador Fernando Bezerra. sas sejam dedutíveis. Não são repiques. Nós não al-
Digo-lhe, primeiramente, que, de fato, ninguém de teramos a dedutibilidade das despesas. Mas há um 
bom senso elege uma redução do ritmo de cresci- dado importante que devo citar, apesar de se tratar 
mento como opção. Não se constitui uma alternativa de uma média. Essa é muito perigosa, pois, vejamos 
de governo. Quem estabelece essa resultante são o seguinte: comi dois frangos e uma outra pessoa 
as circunstâncias; isso é produto delas e não uma não comeu sequer um, ao se levar para a média, dir-
eleição de política governamental. Não se faz a op- se-ia que cada um com~u o seu,. Po~aÍ1~o, com to-
ção por uma via de menor crescimento ou, eventual- dos os defeitos inerentes' à esse tipo de medida es-
mente, recessiva. Isso é ditado por fatos circunstan- tatística, gostaria de mencionar um dado que acredi-
ciais. to interessante. Em 1996, o imposto devido pelas 

Temos um quadro - como bem disse V. Sª, empresas que operam no regime de lucro real é de 
apenas enfatizo suas palavras - cuja gravidade não 8,6 bilhões. Tomei todas as deduções para incenti-
conseguimos aferir com precisão. Ela é tamanha, vos na área cultural, alimentação do trabalhador, 
em virtude de um processo de globaiização que está vale-transporte, audiovisual, POTI, POTA e Fundo 
a demandar uma nova Bretton Woods*, em que pds- da Criança e Adolescente. Constatamos que, toman-
samos reconsiderar as formas de tributação do capi- do o percentual dessa dedução sobre o total do im-
tal em todo o mundo e as formas de administrar e posto devido, os incentivos na área cultural são de 
gerir, mundialmente, os seus fluxos, quer dizer, a 0,48%; a alimentação do trabalhador, 1,27%; vale 
criação de seguros que façam com que a economia transporte, 0,91 %; áudio visual, 0,47%; POTI e 
de países sujeitem-se a ataques especulativos. Até POTA, 0,08%; Fundo de Criança e Adolescente, 
a própria expressão é aterrorizante: "ataque especu- 0,06%. Somando-se tudo, 3,28%. Portanto, na mé-
lat.ivo". É preciso que se proteja um país contra isso. dia, inferior ao limite superior de 4%. Então, alguém 

diria logo: se está inferior à média, como alguém es­
tará propondo apenas colocar 4%? Porque média é 
média. O que estamos dizendo é que alguns estão 
acima. Estamos afetando, pontualmente, algumas si­
tuações e levando-as para a média. 

Senador, convivemos hoje com algo que consi­
dero até um eufemismo inadequado e que chama­
mos de paraíso fiscal. Temos países no mundo que 
sabotam o sistema tributário de outros, como se fos­
sem zonas de exclusão tributária: Isso é algo que 
deve ser compreendido por todos de forma diferente. 
É preciso que os países se reúnam e adotem provi­
dências que previnam a existência de fraudes institu­
cionais: países que fraudam países. Outra questão é 
a de se prevenir contra esses piratas modernos: os 
especuladores. Esses criaram formas extremamente 
sofisticadas de ataque ao equilíbrio cambial e'mone­
tário em todo o mundo. ,É preciso que se providencie 
algo dessa·natureza. Dada a dimensão e importân­
cia dessa' crise, essa' atitude é quase inevitável. A 
segunda' economia de todo o mundo está sendo ata­
cada e está com problemas. E isso é algo que',hão 
se pode ser deixado de levar em conta. 

, , " ',A redução ,de .inc~ntivos ~~s desníveis regio~' 
nais partiu'do pressuposto,- desculpem repetir enfa­
donhamente....., de'GlUe"a' regra'foi.~a,:de redução de 

Quanto à isenção de IPI, trata-se 'de uma ques­
tão fática. Compreendo a razão de ser disso, mas há 
um elemento fático que não podemos deixar de re­
gistrar aqui. É que o produto correspondente ao can­
celamento dessa isenção do IPI integra o orçamen­
to, a proposta orçamentária' de 1998; no valor de 
R$530 milhões. Então, tratar de formâ isencional; di­
ria que.qualquer 'que fosse a circunstância, ela não 
faria· muito sentido. Há algo que produz o mesmo 
efeito e é tecnicamente mais )adequado, que é a alí­
quota zero. Por razões cómplexas,,'vinculadas' 'ao 
aproveitamento ou não de créditos,-que é uma 'mera 
questão técnica, e não vem ao caso fazer uma ex­
ploração técnica sobre'o assunto aqui: Mas, de'qual­
quer forma, faticamente, ela, integra o Orçamento de 
1998. Ou seja,'se alguém imaginasse,pensar.em re-
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ver isso, seja pela via do restabelecimento da isen- 'visão de que o Governo - e aí não é o caso de V. ExO, 
ção, seja pela via da concessão de alíquota zero, mas o caso da parte política do Governo - aceitaria 
que produz o mesmo efeito, significa dizer que fica negociá-Ia ou até uma retirada. Trata-se do art. 31. 
um dever de casa, encontrar R$ 530 milhões para Olho esse artigo sob um enfoque que pode ser pre-
dar suporte ao Orçamento. Então, apenas faço um conceituoso, mas mais à frente vou colocá-lo. O art. 
registro. Portanto, é um elementopyrament~ fático 31 acaba com as trading no Brasil. Acabando com 
que apenas esclareço da natureza do porquê se en- as trading, ele vai mexer numa outra necessidade 
contra nesta medida provisória. do Governo de exportar mais. Tanto acaba com as 

O SR. PRESIDENTE (Ferl1ª-ndo. Bezerra) - tradings, que dá uma pancada no 31 e vai no 73 e 
Vou fazer só um comentário e passar a palavra. revoga o decreto-lei. Quer dizer, não foi uma distra-

Com relação aos incentivos, penso que é tratar ção. Foi certo, foi preparado, para acabar com as 
igual os desiguais. Portanto, considero um erro. tradings. No meu entender, os ganhos do art. 31 

Quanto à questão do IPI, não creio que a expli- não são substanciais para o Governo, porque, quan-
cação tenha sido convincente. Se for alíquota zero, do ele remete os automóveis, retira das tradings o 
ótimo. Mas trata-se de uma questão-fundamental pagamento do IPI, ele pode ter um pequeno ganho 
para o desenvolvimento econômico do País. O par- quando passa para o lucro da montadora. Mas esse 
que industrial brasileiro precisa se modernizar como pequeno acréscimo de IPI ele vai ter que rachar com 
forma de ser competitivo e, portanto, manter e gerar os Estados e com os Municípios. E, na transação fi-
empregos. nanceira das tradings com as montadoras e com as 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador empresas revendedoras de automóveis, ele perde o 
José Ignácio Ferreira. PIS, perde o Cofins e perde o CPMF. São três tribu-

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA _ (Inaudí- tos que ele não racha e que são mais da área social. 
vel. Fora do microfone.) Não vejo onde está o tamanho ganho do Governo ali. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ Entendo que ajudaríamos o Governo se encon-
Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata. trássemos uma outra forma, por exemplo, de au-

O SR. GERSON CAMATA _ (Inaudíve/.) ... foi mentar a capacidade de exportação do Brasil com 
uma imposiçã9. Mas agradeço a gentileza do Sena- as tradings e não tendo que rachar pequena mar-
dor José IgnáCio Ferreira gem de ganho que, suponho eu, ele obtém com os 

Dr. Everardo, entendemos e compreendemos Estados e Municípios. O que eu esperava era uma 
que os Governos não fazem o que querem, mas o contribuição de V. Ex!! para que o Governo caminhe 
que podem. E, às vezes, não conseguem fazer nem na direção do noticiário da televisão de hoje de ma-
o que podem. É claro que, se o Presidente da Repú-. nhã. 
blica pudesse mandar para cá uma mensagem redu- O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Posso 
zindo as alíquotas do Imposto' de Renda, criando complementar? É néssa mesma linha. O Senador 
mais. uns 500 mil empregos, aumentando o salário Camata se refere ao art. 31 e se reporta ao art. 73, 
de todos, seria uma beleza. S. Ex!! ficaria felicíssimo, inciso I, alínea c, em que se revoga o Decreto-Lei n!! 
como todos nós. Mas há momentos em que os Go- 1.248, concernente às tradings. É verdade que, na 
vemos devem assumir uma responsabilidade, e eles Exposição de Motivos, no item 45, c, se fala o se-
não Jazem nem· aquilo que desejariam fazer. Até guinte: no art. 73 do projeto propõe-se a revogação 
contra sua vontade, toma medidas .drásticas, duras, do Decreto-Lei n!! 1.248, de 29 de novembro de 
difíceis. E é cl~rQ ,que tal"'(1bém o Legislativo. . 1972; que trata de matéria relacionada às exportaçõ~ 

, ,Falei isso, aqui ont~m:.a.nossa missão, dentro es por meio de empresa comercial exportadora, que 
dess.a medida: provisória;- o Governo pensa em au- é objetO'de reformulação no projeto anexo~ Não sei. 
mentar seus ganhos em torno ,de 1.,2bilhão·-, 'penso se compreendo que projeto anexo é o projeto que.a' 
que ;temos que· garantir· esse ganho. Se conseguir- mensagem encaminha ou se· é um projeto que vem 
'mQsffórmulas alternativas' que tiram mais de quem anexo a ele. Na verdade, não veio nenhum projeto 
pode.:dar mais e, menos de.quem pode dar menos, é especificamente tratando da. revogação do Decreto-
uma''!laneira de-ajudarmos o Governo.' .. " Lei.n~.1.248. . , . • 

" ;Surgiram aqwi, ontem, 'várias .idéias,·várias pro, Esse era um outro escl~lrecimehto' que éú 90S- -. 
posições, e, certamente,,(:)·Relator\.'depois,'vai·levá~. taria de pedir, porque, no art. 32, há.uma.referência 
las, em conta- elas·estão',entr.e aquelas 317 emen- às tradings. Evidentemente,'o que'me parece é que 
das 'apresentaçjas .. Hoje, ouvi um 'comentár.io na tele- o projeto ·regulou'a: matéria das tradi'ngs 'e deixou de' 
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fora aquilo que não interessava e que consta do De- cálculo do IPI do carro produzido no Brasil é a mes-
creto-Lei nº 1.248. Então, eu gostaria de pedir esse ma do carro importado. Tão-somente isso. Ou seja, 
esclarecimento adicional, que é muito importante, para que se possa ter uma idéia, Senador - não sei 
complementando as referências feitas pelo eminente se essa informação é do conhecimento dos Srs. -, é 
Senador Gerson Camata. alguma coisa da ordem de um terço da base de cál-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - culo do IPI. O carro que é importado por R$5 mil é . 
Com a palavra o Dr. Everardo Maciel. . vendido por exemplo ... 

O SR. EVERARDO MACIEL - Respondendo (intervenção fora do microfone) 
as .perguntas dos eminentes Senadores Gerson Ca­
mata e José Ignácio, quero, primeiramente, deixá-los 
tranqüilos dizendo que as tradings vão continuar 
existindo' e tudo isso está visto no art. 32, subse­
qüente ao 31. Mas esclareceria depois porque é que 
ele existe. Ninguém, em sã consciência, iria propor a 
extinção de tradings. Então, na verdade se dá uma 
nova redação a isto. Está contido no art. 32. Depois 
mencionaria, com precisão, para tranqüilizar total­
mente os S~nad')res quanto a isso. 

A natureza do art. 31. Vou simplesmente pres­
tar uma informação que talvez não seja do conheci­
mento dos Srs. Senadores, mas que devo dizer. 
Algo que tem acontecido no Brasil, não de forma vo­
luntária: temos estimulado as importações vis-à-vis 
a produção nacional. Vou dar um exemplo disso, 
algo de dificflima solução, inclusive. Por exemplo: 
um produtor nacional, quando fabrica algo, e essa 
mercadoria sai de seu estabelecimento, há incidên­
cia de PIS e Cofins. Apenas para citar essas contri­
buições que, seguidas vezes, já mencionei, que são 
contribuições que, na verdade, muito pouco contri­
buem para a qualidade, para a qualificação do siste­
ma tributário nacional. Entretanto, quando há uma 
importação, não há incidência nem de PIS nem de 
Cofins. Portanto, a rig'.>r, estou dando um privilégio à 
importação do mesmo produto, contra o produto de 
procedência nacional. , 

Agora, vamos ver o qúe é que acontecia em re· 
lação ao art. 31. Estamos falando de Importação de 
automóveis, então, o que se diz é o seguinte: quan· 
do uma montadora no Brasil produz um automóvel, 
ela vende para a rev~;ldedora a incidência do IPI so­
bre o valor da mercadoria ja produção e do atacado. 
Portanto, uma base de cálculo inteira. Quando há na 
importação feita dessa forma, só há sobre a importa­
ção; e quando só há sobre a importação, a' empresa, 
a montadora - que no caso recebe o automóvel da 
trading - comporta-se como se revendedora fosse. 
Portanto, a base dá cáiwio d9 IPI da importaçãô,é 
muito menor do que a bb.~· de cálculo do IPI do car­
ro nacional. O que eSE'" rt.· 31 . pretende conférir?' 
Não "stá querenc' ~p~ue ~onceder privilégio fi p~o-

.." ~ I • I" •..• . I 

nacional; dizen\. , o seguinte: a base de 

... ou seja, a base imponível do carro importado 
é menor do que a do carro nacional. Então, o que . 
estamos dizendo é o seguinte: que as duas têm a 
mesma base de cálculo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É como se fosse 
um subfaturamento? 

O SR. EVERARDO MACIEL - Não seria sub­
faturamento, não, porque seria urha base de cálculo . 

I . 
diferente. . 

O SR (Não identificado) - É um benefício fiscal 
para o carro importado. O efeito prático é o mesmo. 

O SR. EVERARDO MACIEL - Só estou que­
rendo não confundir os conceitos, mas poderia dizer 
que traria o mesmo tipo de efeito. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador, o preço . 
para fins de tributação - que o senhor está dizendo' . 
- é um terço do preço para fins de tributação do pro­
duto nacional? 

O SR. (Não Identificado) - Senador, é o benetr­
cio fiscal para a Besta contra a Kombi. 

O SR. EVERARDO MACIEL - A base de cál­
culo é diferente. Então, o que estamos dizendo, Se­
nadores, - e é isso que quero que compreendam -é 
que ninguém está estabelecendo nenhuma restrição 
nem às tradings e nem às importações, Estamos . 
querendo dizer o seguinte: que o tratamento tributá­
rio seja igual; e é isso que pretende esse artigo. 
Nem mais nem menos. Ou seja .... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Va­
mos ordenar um pouco. 

O SR. EVERARDO MACIEL - Ou seja, ao fa~ 
zer Isso, como estamos dizendo, queremos estabe­
lecer um tratamento igualitário, quer dizer, que não 
se faça um estrmulo à importação: É natural que a 
pessoa que está operando vai escólher a o~o 'que 

. for melhor pàra ela. E nesse caso eu quis fugir da 
idéia' de subfatunm1ento ou qualquer coisa desse 
tipo, porque essà seria uma situação de evasão fis~ 
cal. Esse é um caso de elisão fisCáI; a lei patroêiha- .' 
va isso. Fato que para nós não tinha a menór'i-ele­
vânci~l, nem sequer' era ,conhecido, dado o· graU' de . 
insulaniento. 'd~ econôl!lI~ b~asil~!r~. ~o 'níc?~e~t<?1 ' .. 
em qu~ houy~ ymaab~~ura b~st~r:Jt.e. gra~~~ .. ~~o.niel; . 
çam a acontecer problemas"dessa natureza, como o 
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outro que mencionei, que não está resolvido, e te­
mos uma situação exatamente desconfortável em re-
laçãoa isso. ' 

Quanto à. questão da trading, Senadores, 
quando V. Ex!!. mel')cionou o art. 1248, se não me 
equivoco - infelizmente não estou com o Decreto-Lei 
aqui á mão - no art. 1 º ele define a empresa comer­
ciai exportadora; no art. 2º, define as regras para re­
gistro de tradings. Essas regras já está. fora de uso 
há mais de çlez anos; elas não mais se utilizam. En­
tão, imaginem o seguinte: em legislação esparsa, foi 
estabelecido o seguinte: na legislação de dezembro 
de 1996, foi dito que, quando uma operação de ex­
portação é feita por uma comercial exportadora, ela 
tem o mesmo tratamento como se a exportação fos­
se feita diretamente pelo estabelecimento, para fins 
de crédito presumido do IPI, ressarcindo PIS e CO­
FINS incidentes em operações anteriores. A única 
mudança -:- posso lhe assegurar aqui -, uma altera­
ção de absolutamente nada, no art. 32 é que as tra­

. dings continuam existindo como são. Conversei isso 
com o dirigente das operações de trading; eles 
compreenderam. Quer dizer, só há duas mudanças 
aqui. A primeira mudança é a seguinte: em relação à 
obrigação, quando uma trading· recebe um produto, 
se ela não exporta ou revende para o mercado inter­
no, evidentemente que ela tem que pagar impostos 
que estavam suspensos na presunção de que se­
riam exportados. E hoje existem duas regras: em re­
lação ao PIS, ela deve pagar isso se não exportar 
em 180 dias; em relação ao IPI, em 365 dias. Estou 
falando de seis meses. Então, qual foi a mudança in­
troduzida aqui? Dizemos o seguinte: o prazo é único; 
ela tem seis meses para exportar e, se ela não ex­
porta ou vende para o mercado interno nesse perío­
do, ela paga o imposto. Então, apenas uniformizou o 
prazo. E repare que seis meses é um prazo relativa­
mente alto, quer dizer, se a.lguém recebe um produto 
para exportar e nãó exporta em seis meses, encare­
ceu de tal modo a exportação, que essa exportação 
vai começar a ficar inviável. 

,~ : Segundo,' a Outra r~gra que se: estabeleceu foi 
dii~~do o seg,u.inte: 'a, respo·nsabilid,a,de e'm relação 
ao IPI, que já e'r~ 'e,m relàção ao PIS, a respo!1sabili" 
dad~ 'pelo recdlhimento do imposto - 'que está sus­
pen$o, porque: qu'ando o produto é enviádo· para 
umâ 'trading p,ara fins de exportação, há uma sus-,) .' - . 

pensão do IPI -, se ele não exportar ou vender para 
'o ri)~rGado interno, a responsabilidade pelo cumpri­
merii6'da obrigaç~o tributária é da comercial expor­
tadora:', É isso' que' está di!c? 'aqüi.' Então, posso lhe 
assegurar, Sen~dor, com absoluta tranqüilidade, ,que 

, ~ T ... '" ••••• 

não existe - permita-me só concluir meu raciocínio, 
Senador - nenhuma norma aqui que impliqué exce­
ção de tradings. As duas únicas modificações que 
existem são em relação à uniformização desses pra­
zos e à fixação da responsabilidade tributária, quanto ao 
recolhimento de impostos, caso não se cumpra o objeti­
vo de realização da exportação no prazo fixado. 

E quanto ao art, 31, eu diria que tão-somente 
pretende - essa é a nossa intenção - estabelecer 
um tratamento isonômico entre a produção nacional 
e a produção importada. Não sei se isso era do co­
nhecimento de V. Ex!!s .... 

ri SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Para co­
locar a· questão do §2º, que, inobstante o fato de que 
isso virou uma espécie de rotina em muitas oportuni­
dades, é um dispositivo flagrantemente inconstitucio­
nal. Esse §2º diz o seguinte: "o Poder Executivo po­
derá estender a equiparação de que trata este artigo 
a outros estabelecimentos que operem com produ­
tos referidos neste artigo ou com outros produtos." 
Essa é uma questão ... Veja só, Dr. Everardo: nós, 
que aprendemos a.a.dmirá-Io e proclamamos sempre 
isso inclusive pela ltianeza, pela prestimosidade com 
que V. Ex!! recebe os pleitos dos Parlamentares, o 
que não· é usual ou pelo menos não é uma unanimi­
dade - há muitas queixas no meio dos Parlamenta­
res; pessoalmente quero proclamar esse fato - e em 
segundo lugar estamos no mesmo barco, sobretudo 
nós do Governo, e tenho consciência de que, se nós 
temos o dever de proclamar isso, todos têm o dever 
de se comportar nessa mesma linha. Então, a nossa 
posição é de compreensão absoluta, para necessi­
dade do pacote, defesa da moeda e todas as qúes­
tões que orientaram, inspiraram o pacote, Agora, a 
base do cálculo para a segunda incidência do IPI, V. Sª 
mesmo disse, vai ser a diferença entre a base de cál­
culo anterior e o preço de venda, Não vai ser grande 
coisa. E V. Sª sabe que esse dispositivo acaba afe­
tando algo muito importante para o Estado do Espíri­
to Santo, que é o sistema de incentivos financeiros­
não são incentivos fiscais - que temos lá no Espírito 
Santo; Mas essa é uma outra questão que deman­
daria até um exame político que V, Sª se'exime,de 
fazer. " '. ' " ,,'" " , 

O SR. GERSON CAMATA'~ Quero' fazer 'ape­
nas um comentário. Acho'que não' atingé'esses dois 
terços a mais, porque seria urTÍa tributáção em cima 
do lucro a mais 'que-a reve'nd'edorã1eVe-:-Ela não vai 
colocar um automóvel três vE:!zes mais càrô:quando 
ela pretende vender carros· 'nb Brasil.' Não' àcreaito> 
Segundo, a pequena marg~rh sÉ!' 'o"Gó\ierho' tiver, 

, porque o mercádo também não é tão elá~tico, váf"se 
...\ • _ L "". 

il 
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aumentando o preço e ele vai absorvendo tudo, e Sr. Secretário Everardo Maciel,' queria dizer 
depois rachando esse resto de IPI que ele vai ter a que leve daqui a consciência de que eles estão erra-
mais com os Estados e Municípios, ele vai perder dos. Não obstante o teor das emendas, não obstan-
PIS, Cofins e CPMF da transação da montadora te a defesa de interesses específicos, regionais, se-
com as tradings. Acho que o ganho do Governo, se toriais, há consciência neste Congresso da grâvid~-
tiver, não é tão expressivo. Agora, no meu entender, de da crise e da importância das medidas de corre-
não tiro da cabeça que toda legislação que vem para ção que o País está fazendo, que o Governo está 
cá tem sempre um negócio querendo acabar com o propondo ao Congresso em nome da sociedade bra-
Espírito Santo. Veio a Lei Kandir que era para expor- sileira e na ~ua proteção . 

. tar, tinha um artigo proibindo importar por Vitória. A questão internacional hoje é sairmos de um 
Tudo tem. Vieram tentando tirar da gaveta o d.emô- ambiente de embriaguez coletiva, de alta liquidez, de 
nio e soltaram em cima dessa medida. Com todo irresponsabilidade mesmo, para um' ambiente de 
respeito, talvez escapou, V. Ex!! não viu, mas foi desconfianças coletivas. A questão hoje é qüe des-
uma cacetada na cabeça do sistema portuário do corifiam de qual será a postura do Congresso em re-
Espírito Santo. lação ao ajuste que está sendo examinado., Tenho 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O toda confiança de que não vamos faltar ao País. 
Relator vai levar em COnta as ponderações dos Srs. Queria fazer um comentário porque o senhor. 
Senadores. 'falou no (?), lembrar, fazendo justiça ao Pr~sidente 

O SR. (Não Identificado) - (fora do microfone) Femand~ Henrique Cardoso, qu.e desde a' sua pos-
. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra)' - se vem se referindo, em todos os fóruns intemacio-

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Depu- nais, a necessidade de uma nova ordenação, inclusi: 
tado Ronaldo César Coelho. ve, na reunião do grupo dos países ricos e na aber-

O SR. RONALDO CÉSAR COELHO - Sr. Pre- tura da sessão da ONU, no ano passado, o Presi-
sidente, primeiro cumprimento esta Comissão por ter dente se referiu a essa questão como que anteven-
feito esse convite -e prontamente aceito ao Dr. Eve- do a crise que estamos vivendo hoje. 
rardo Maciel - e pela sua exposição até aqui, que é Queria fazer uma pergunta sobre a questão -
realmente muito importante. Comentava com o Se- • já que o Sr. respondeu a todas as perguntas - sobre 
nador Sérgio Machado causou-me grande surpresa aqueles que apostam na recessão. Acho que aque-
- não o conhecia, conheci o senhor há pouco mais les que apostam na recessão, o Vice-Presidente 
de 12 horas - o fato de V. S!! ter respondido grande Marco Maciel influenciou o Presidente Fernando 
parte das minhas questões. Só resta uma questão Henrique Cardoso numa expressão de que aqueles 
específica. Mas, antes, queria fazer um comentário que são otimistas podem até errar. Mas, aqueles 
que considero relevante. que são pessimistas, já começam derrotados. AqUê~ 

Uma news lelter importante no mercado inter- lesque estão apostando em crescimento zero, não 
nacional que ficou disponível esta manhã, na Inter- estão julgando o efeito do aumento das exportações 
net, se refere a grande preocupação, a percepção em decorrência da diminuição do mercado interno e 
internacional que o Congresso brasileiro vai ter·uma do aumento do setor de construção civil. Quem 
atitude coreana ou uma atitude tailandesa. Não são apostar em crescimento zero e fizer desemprego, vai 
pessoas desinformadas, são pessoas que já estuda- pagar caro em termos de perda de fatia de mercado. 

, ram as 500, 600 emendas apresentadas, as 8 medi- Portanto, não acredito em crescimento zero e 
das, provisórias ora em exame. Essa news, lelter muito menos em recessão no mercado brasileiro. A 
concluía. <;lue. elas conseguem demolir o conjunto de pergunta que lhe faço é quanto ao tratamento" fiscal 

... ,medi9a~propostas pelo Govemo e não fazem pro- que queria que o senhor esclarecesse sobre a ques-
postas alternath/as; qu'e,,'r;lO seu conjunto, na sua tão de heranças e doações, poisofiquei um·pouco 
soma, na'sorna'.de int~r~sses particulares, regionais, confuso quanto a\novo tratamento, que é a questão 
empresari~is de nossas elites, dizia a publicação, ela de que você vai n~ base ou só lá na,venda. Qual foi 
consegue anular o ajust!'l fi,scal. a intenção realmenté, por trás da: iniciativa?' ", . 

'A pércepção internacional hoje é qual vaLser a O SR. PRESIDE",TE (Femando Bezerra) ,- An-
resposta doÇongress9i' de solidariedade ao País tes de conceder a palavra ao Secretário Everardo 
nessegrayfs.sjmo problema, nessa gravíssima crise Maciel, queria informaro.que temos ainda a. 'Qradores 
e se existe, essa, con~ciência dessa crise no, Con- inscritos e que, portanto;· é muito importante'.ql:le-pu-
gre,sso Nacional. déssemos ser mais objetivos, embora ·todos·,tenham 
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tentado fazer assim, para que todos possam falar e Reporto-me ao ponto que foi mencionado es-
a reunião possa terminar num prazo em que não es- pecificamente com o que" diz respeito a tributação. de 
teja muito vazia. heranças e doações. Essa é uma' questão que cor-

Concedo a palavra ao Sr. Everardo Maciel. respondia a uma brecha fiscal em nossa legislação. 
O SR. (Não Identificado) - Por que não fazer- O que acontecia? Vamos imaginar numa situação de 

mos grupos de três? herança, se procedia a partilha de bens, essa parti­
lha de bens se dava a valores de mercado, e o her-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - deiro incorporava esse bem a preços de mercado. 
Ainda são 10h40min. Pelo menos, vamos responder Ora, acontece que esse preço de mercado, que foi 
só essa, depois podemos mudar para dois. Faremos um elemento que tão-somente informava a realiza-
a alteraçãc. ção da partilha, pode, virtualmente, ter uma diferen~ 

O SR. EVERARDO MACIEL - Antes de res- ça no valor que se' encontrava na declaração do fale-
ponder a indagação formulada pelo Deputado Ronal- cido. 
do César Coelho, queria dar um acréscimo a uma in­
.formação que foi feita pelo Senador Gerson Camata, 
para esclarecer o seguinte: esse tratamento equitati­
vo que se pretende oferecer a importação de produ­
tos estrangeiros vis-à-vis à produção nacional, não 
significa elidir a incidência de PIS e Cofins nas saí­
das das tradings para as montadoras. Portanto, isso 
continua absolutamente idêntico. 

Estou longe, posso até me equivocar, mas pre­
tendo não fazê-lo nunca, de apresentar uma proposi­
ção que implique em perda de arrecadação. Essa, 
definitivamente, não é a minha vocação. Isso está 
absolutam~nte previsto, continua exatamente igual 
c'Omo estava antes. Não há nenhum tipo de trata­
mento, o que se quer aqui é se recolher uma tributa­
ção de IPI que não existia. 

Não esquecer que, ainda que sem nenhuma 
preocupação adicional de estabelecer qualquer tipo 
de discriminação em relação a exportação, o que 
nãó cabe é ter algum tipo que privilegie o inverso. 
Quer dizer, fazer um tratamento puramente isonô­
mico. 

Quero participar, perfilar da tese apresentada 
pelo Deputado Ronaldo César Coelho quanto ao fato 
de que é preciso que tenhamos uma compreensão 
clara de que estamos sendo objeto de observação 
no mundo inteiro, quanto à participação que tem a 
sociedade brasileira, representada por este Con­
gresso Nacional, na construção de soluções que, 
efetivamente, mostrem uma resposta do País à 
questão da vulnerabilidade a ataques especulativos. 

Também quero participar da sua expectativa 
otimista, como convém, de que o Congresso Nacio­
nal saberá responder de forma adequada a essa de­
manda, que é uma demanda não do Governo Fede­
ral, não do Poder Executivo, mas uma demanda do 
País, no sentido de assegurar a estabilidade de sua 
moeda frente a uma circunstância adversa no mun­
do inteiro. 

O que essa legislação brasileira de heranças e 
doações estabeleceu? Ela está tratando a lei através 
de .uma questão antiquíssima. Há quantos anos 
ouço falar da necessidade de estabelecer um trata­
mento justo em relação'a heranças e deações. O 
herdeiro ou o beneficiário de uma doação por anteci­
pação da legítima, ao receber o bem, ele poderá 
fazê-lo exatamente em conformidade com o valor 
que estiver estabelecido na declaração do doador ou 
do falecido. 

Nessa hipótese, ele não tem que pagar nada 
de imposto. Ele só pagará imposto, eventualmente, 
numa alienação, incidindo o imposto sobre a diferen­
ça entre o valor de venda e o custo de aquisição que 
é o valor exatamente que constava da declaração, 
com a incidência de grande capital. Caso contrário, 
por opção dele, ele deseje fazer a incorporação a 
preço de mercado, então, ele pagará imposto - isso 
corresponde a uma opção dele, por uma razão que 
não vem ao caso, por um motivo eletivo, ele elegeu 
aquela situação para ele - sobre a diferença entre o 
valor da declaração e o valor que ele incorporou na 
sua declaração, pagando uma alíquota de 15% a tí­
tulo de ganho de capital. Portanto, ele elege a data 
em que quer pagar o imposto, se quer pagar o im­
posto no ato da incorporação ou se quer pagar o im­
posto no momento da alienação. 

De uma forma ou de outra, porque temos, por­
tanto, presumo, pela primeira vez, um tratamento ab­
solutamente justo, absolutamente equilibrado, em re­
lação a heranças e doações. 

O SR. (Não identificado) - O Sr. está fechando 
uma usina de evasão fiscal na questão de doações. 

O SR.. EVERARDO MACIEL - Sem entretanto 
estabelecer a obrigação de que a pessoa tenha que 
pagar imposto sem ter liquidez. Ou seja, ele não é 
obrigado a vender o patrimônio para pagar o impos­
to. Ele pagará o imposto no dia em que ele proceder 
a alienação, se assim o quiser. Caso tenha alguma 
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disponibilidade de recurso, pode fazê-lo no ato da in- O SR. PRESIDENTE (José Carlos Aleluia)- An-
corporação. Quer dizer, portanto, com absoluto equi- tes de conceder a palavra ao Dr. Everardo, pediria 
líbrio e justiça. que fossem feitas as perguntas do Deputado Men-

Queria fazer uma observação - e reservei para donça. 
o final - para fazer menção à percepção internaCio- O SR. MENDONÇA FILHO- - Agradeço Sr. 
nal como mencionei e também ao fato de que nós Presidente, José Carlos Aleluia, faria um comentário 
estamos - isso é absolutamente natural em qualquer inicial e, posteriormente, faria algumas colocações 
ato humano - diante de um conflito de razões. Quer ao nobre Secretário da Receita, meu conterrâneo, 
dizer, assiste razão a todos os parlamentares que se Everardo Maciel. 
preocupam com proposições, com normas que es- Em primeiro lugar, gostaria de registrar que há, 
tão contidas nessa medida provisória. Como, igual- efetivamente, nessa discussão, duas unanimidades, 
mente, assiste razão ao Governo ao apresentar diria duas grandes concordâncias. Uma concordân-
essa medida provisória. cia relativa a necessidade do ajuste, a necessidade 

O que proclamo e que exorto aqui é que tudo das providências que foram adotadas por parte do 
isso seja presidido exatamente pelo instituto da ra- Governo, discutindo-se tão-somente o formato des-
zão na compreensão da gravidade da crise que al- sas medidas. 
cança o mundo inteiro. A segunda, evidentemente, - e aí faço na qua-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - lidade de pernambucano -, da competência da ex-
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Depu- posição do Secretário Everardo Maciel, que defende 
tado Osório Adriano. de forma muito correta a posição do Governo nesta 

O SR. OSÓRIO ADRIANO - O Dr. Everardo, Comissão Especial. 
em suas palavras iniciais, fez algumas menções a Num dos pontos colocados ainda há pouco 
respeito de medidas futuras na cobrança do Imposto pelo Secretário Everardo Maciel, gostaria de acres-
de Renda. Tive o prazer de presidir a PEC do impos- centar algo relativamente ao Imposto de Renda da 
to único, de onde sobrou o substitutivo do ilustre De- pessoa física. Peço desculpas, inclusive, pela limita-
putado Luís Roberto Ponte, onde cria-se uma série ção da argumentação, tendo em vista que não sou, 
de facilidades. Inclusive, se busca combater a sone- como se sabe, um especialista na matéria. Entendo 
gação, através da cobrança direta dos impostos, de pouco sobre o assunto, mas ouso neste instante le-
tal forma que, no final do ano, o dinheiro que sobras- var alguma contribuição ao debate. Acho que é parte 
se no bolso seria do contribuinte, pois ele já tinha da responsabilidade do Congresso discutir as pro-
cumprido com sua parte com o Estado. postas do Executivo e tentar, naturalmente, melho-

Dr. Everardo, por que não lembrar um pouqui- rar, aperfeiçoar, incrementar. 
nho desse substitutivo que traz uma série de vanta- O Secretário argumentou, ainda há pouco, re-
gens, inclusive um combate muito firme à sonegação lativamente à questão das alíquotas do Imposto de 
já que a cobrança direta do imposto facilita ambas Renda de pessoa física, que são baixas comparati-
as partes - através do combustível, energia,' cigar- vamente ao que se pratica nos demais países do 
ros; automóveis. Essa seria a primeira pergunta. mundo, seja país em desenvolvimento, como é o 

'. A segunda, o Dr: Everardo estava lá no sábado caso do Brasil, ou países desenvolvidos. Esse é um 
quando o Ministro Pedro Malan disse que o maior in- fato concreto, real, muito embora deva, neste instan-
vestimento que se pode fazer no povo brasileiro é te, contra-argumentar que, no Brasil, há uma preva-
através da educação. Todavia, os gastos com edu- lência muito forte porque é uma distorção, se anali-
cação ficaram dentro da limitação dos 20%, . até sarmos dentro do contexto internacional, do imposto 
apresentei uma proposta para que a educação saia ou da taxação indireta relativamente à taxação direta 
também. Estou plenamente de acordo com que os sobre as pessoas. 
gastos com a educação se pagam, mas ficou esque- No nosso País, a carga tributária - a meu ver -
cida a educação dentro de uma limitação, embora os até certo ponto expressiva. Fala-se aí extra-oficial-
1.700 por dependente. mente, não sei, o Secretário p0ge ratificar ou retifi-

São rápidas as minhas perguntas. Perguntaria car, de uma carga da ordem'de 31% do PIS, o que 
ao nosso Secretário, Dr. Everardo, se não seria me- seria uma carga tributária extremamente expressiva, 
Ihor pagar pela geração do emprego do que pagar não comparando-se o Brasil com países desenvolvi-
ao trabalhador pelQ desemprego, com graves proble- dos, mas comparando-se o Brasil com países em 
mas sociais? Isso com referência a incentivos. desenvolvimento. 
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À medida em que o Governo se apropria de um O SR. PRESIDENTE (José Carlos Aleluia) -
volume de recursos considerável da própria socieda- Deputado Mendonça, V. Ex!! tem um minuto para 
de, significa dizer, evidentemente, que sobram me- concluir. 
nos recursos para a iniciativa privada que, no meu O SR. MENDONÇA FILHO - E também a 
modo de ver, é muito mais eficiente, é muito mais questão que eu até do ponto de vista ideológico, cor-
competente, é muito mais produtiva e contribui, des- roborando com uma tese que é parte do programa 
sa forma, para o processo de desenvolvimento eco- partidário do PFL, partido ao qual estou filiado, a 
nômieo e social. questão da aceleração do processo de privatização 

Ao lado dessa argumentação com relação ao especificamente - citei a privatização da BR Distri-
Imposto de Rendada pessoa física, pode-se tam- buidora. 
bém levar à consideração o fato concreto de que, Para finalizar, gostaria de colocar uma indaga-
por exemplo, para a classe média do Brasil, ape- ção relativa à questão do IPI para o segmento su-
sar da alíquota de Imposto de Renda ser menor do croalcooleiro, já que nessa medida provisória se 
que em alguns países em desenvolvimento e mes- acabou com a tese que inclusive foi adotada pelo 
mo países desenvolvidos, a qualidade do serviço Governo para dar competitividade ao Centro-Sul re-
prestado a essa mesma classe média, fica muito a lativamente ao Nordeste. Qual é a visão da Receita 
desejar, como é comprovação e constatação de to- com relação a essa matéria? 
dos nós. Por fim, na visão do Secretário da Receita Fe-

Na área da educação, precisamente, a classe deral, a questão da reforma tributária que está em 
média tem que recorrer às escolas privadas e na discussão no Congresso Nacional - não é segredo 
área de saúde, também a qualidade é inferior, tendo a para ninguém - não teve, até aqui, o empenho do 
obrigação, naturalmente, de pagar plano~ de saúde. Governo, no sentido da sua aprovação. Houve uma 

Essa seria uma avaliação geral que faria com proposta inicial que foi modificada em uma nova pro-
relação ao Imposto de Renda de pessoa física, já posta apresentada pelo Secretário Executivo do Mi-
que tive oportunidade de apresentar emenda colo- nistério da Fazenda, Pedro Parente. 
cando duas alternativas: reduzir o adicional de Im- Qual a expectativa do Governo Federal com re-
posto de Renda e até mesmo substituir esse adicio- lação à reforma tributária? Votá-Ia em 1998, deixá-Ia 
nal por uma outra fonte de receita. para 1999, enfim, qual será o caminho que iremos 

Peço a benevolência do meu nobre colega seguir. 
parlamentar, José Carlos Aleluia, pois estou con- O SR. PRESIDENTE (José Carlos Aleluia) -
cluindo o meu raciocínio. Dentro dessa lógica, o Com a palavra o Secretário Everardo Maciel, para 
Governo sempre fica a perguntar quais seriam as responder às duas perguntas. 
fontes alternativas que supririam essa necessida- O SR. EVERARDO MACIEL - Agradeço as in-
de de receita adicional. O Presidente Fernando tervenções dos meus caros amigos de tão longa 
Henrique Cardoso, mais uma vez, foi um homem data, Osório Adriano e Mendonça Filho, para fazer 
que teve coragem de tomar medidas duras, anti pá- um comentário sobre cada uma delas. 
ticas, impopulares, no momento'correto. Considero Em primeiro lugar, gostaria de me reportar aos 
que as medidas são necessárias mas, realmente, pontos que foram suscitados na intervenção do De-
coloco a necessidade de que elas sejam discuti- putado Osório Adriano. Vou fugir um pouco do esco-
das exaustivamente dentro 00 Congresso Nacio- po dessa minha intervenção e de igual modo irei fa-
nal. zer quando for abordar a questão levantada pelo De-

Alegou-se a questão do Fundo' de Pensão, al- putado Mendonça Filho, para falar da proposição de 
guns parlamentares ligados ao PFL. Evidentemen- Luís Roberto Ponte. Ambas - e respondo as duas 
te, os Fundos de Pensão de Estatal, se se diminui questões - dizem respeito à reforma tributária e vou 
a contribuição, esses recursos não são apropria- reuni-Ias em uma respostaúnica',-
dos de forma direta pelo Tesouro Nacional. Mas, Reforma tributária é uma palavra que abriga 
de certo modo, quando o Governo calcula o tama- várias acepções. Existem três bases clássicas de tri-
nho do déficit público, ele inclui também o desem- butos que são renda, patrimônio e consumo, quer di-
penho das estatais. Se as estatais economizàm di- zer, quando se fala em reforma tributária no Brasil 
nheiro, contribuem para a melhoria do desempenho estamos falando da reforma tributária do consumo, 
do chamado déficit público de uma forma como um porque a reforma tributária da renda já ocorreu. O 
todo. que foi feito em matéria de reformulação da legisla-
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ção do Imposto de Renda brasileiro e poderia citar a onde a questão federativa não existe, que foi na 
eliminação da correção monetária, o estabelecimen- França, e depois quando se estendeu a estados fe-
to de um tratamento isonômico entre residentes e derativos, em todos eles, ela é do Governo Federal, 
não residentes, a criação da tributação em bases porque existem questões que são insolúveis com a 
mundiais, a criação do instituto de preço de transfe- titularidade estadual, por exemplo, no caso da tribu-
rência na legislação tributária brasileira, a fixação de tação interestadual é origem ou destino? Estudei 
um tratamento relativamente isonômico entre capital isso há mais de 25 anos e não há solução. Qualquer 
próprio e capital de terceiros, a isenção dos dividen- solução que se dê é defeituosa e arbitrária. Quanto à 
dos distribuídos pelas pessoas jurídicas, tudo isso tributação, os Senadores Gerson Camata e José Ig-
compõe um tipo de reforma da tributação da renda nácio salientaram que quando foi aprovada a Lei 
que hoje é apontada como referência legislativa no Kandir causou-se algum tipo de dano ao Espírito 
mundo. Santo e tantos outros parlamentares e governadores 

No Imposto de Renda da Pessoa Física, as têm se queixado sobre isso. Existe um problema in-
simplificações operadas, particularmente com a cria- solúvel: Exportação é questão de interesse nacional, 
ção do desconto simplificado, também faz da legisla- entretanto implica desoneração de um tributo esta-
ção tributária brasileira algo que posso dizer que não dual, o que é um conflito insolúvel. Então, essa titu-
faz vergonha se comparada com outras legislações laridade está equivocada e para se fazer isso temos 
de outros países do mundo. que verdadeiramente discutir o pacto federativo, que 

Agora, a reforma tributária do consumo não é 
uma coisa simples, porque quando se fala em refor­
ma tributária do consumo, partindo da evidência de 
que o ICMS é - e disse inúmeras vezes ao Deputa­
do Osório Adriano - um Imposto absolutamente ob­
soleto, de difícil cobrança e que conseguimos defor­
má-lo de tal sorte que ele hoje é moribundo e irrecu­
perável. Temos o IPI que é uma coisa extremamente 
extravagante; administro o imposto e por diversas 
vezes tenho dificuldade de explicar por que um de­
terminado produto tem uma alíquota e outro tem ou­
tra. São coisas tão extravagantes que os Srs. não 
podem nem imaginar. Cito uma delas, falando já um 
pouco sobre o assuntoaçúcar, quando olhamos a tri­
butação de alimentos no Brasil verificamos que tem 
alíquota zero, com exceção de um produto, que tem 
alíquota de 60%, que é o caviar, porque alguém, em 
algum dia, entendeu que tratava-se de comida de 
rico e como tal deveria ter a alíquota de 60%. 

o patê de foie-gras tem alíquota zero, como 
também o salmão defumado, mas caviar tem 60% e 
também bolo que tenha na sua composição mais de 
50% de caviar, quer dizer, sujeita-se o produto a um 
exame bromatológico e depois aplica-se a alíquota 
de IPI para mostrar o grau de complicação. Tenho 
extravagâncias na alíquota do IPI que passaria um 
longo tempo. Existem legislações como PIS e Cofins 
de impostos em cascata completamente ultrapassa­
dos e recompor isso é uma coisa séria. 

Onde está o grande problema? O ICMS é um 
imposto de titularidade estadual e não é possível tri­
butação de valor agregado com titularidade estadual. 
A tributação do valor agregado no mundo inteiro 
nasceu primeiro em um estado unitário,. portanto 

é uma questão política. Por envolver uma questão 
política significa que temos que rever a própria dis­
criminação de encargos públicos entre os entes fe­
derativos. 

Então, a reforma tributária exige que seja muito 
mais uma reforma tributária, ela tem que ser uma re­
forma fiscal por abrigar os aspectos não tributários 
da fiscalidade. Mas, por envolver uma reforma do 
poder, do pacto federativo, ela se transforma em 
algo mais complexo ainda, que é uma questão lite­
ralmente política. 

Como se faz a partilha do poder dentro da Fe­
deração brasileira? Uma federação de origem de­
scendente, portanto espúria, quer dizer, não teve no 
seu nascedouro uma construção contratual ascen­
dente e, por este motivo, é defeituosa e desconfiada. 

A cada proposição que se apresenta no Brasil 
questionamos o que os Estados e Municípios ganha­
riam, porque existe uma natural e histórica descon­
fiança entre os entes federativos, que são ficções ju­
rídicas. Todo esse trabalho de engenharia política 
não é simples, não é fácil. Esse trabalho é rigorosa­
mente complicado. 

O Deputado Mendonça Filho faz a seguinte 
pergunta: para quando? Não sei lhe responder. Nes­
se ponto, ingressamos num campo onde se encerra 
a minha habilidade, a minha qualificação profissio­
nal. Entramos no ramo da política, onde seguramen­
te V. Exªs têm um domínio, uma experiência e um 
conhecimento muito maiores do que os meus. Nesse 
campo, sou aprendiz e ouço o que V. Exªs dizem. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, o Se­
nador Gilberto Miranda. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, visória, porque ele faz com que as empresas de 
srªs e Srs. Deputados e Senadores, Dr. Everardo componentes, ao transferirem seus componentes, 
Maciel, como todos os senhores sabem, o Estado transfiram também seus impostos. 
mais atingido por essa medida é o Amazonas, por- Eram essas indagações que eu gostaria de fa-
que vive em torno da Zona Franca de Manaus; 98% zer ao Sr. Secretário. 
de sua arrecadação são provenientes da Zona Fran- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Va-
ca de Manaus. A partir do momento em que resolve mos continuar a seqüência de dois oradores, para, 
mudar as formas de incentivo para as novas empre- em seguida, ouvirmos o Sr. Secretário. 
sas que ali poderiam instalar-se, o Governo cria um Passo a palavra ao Senador por Sergipe, Anto-
oligopólio para as empresas existentes. Com isso, nio Carlos Valadares. 
ninguém instalará no Amazonas uma empresa nova, O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
que terá metade dos incentivG>s daquela já existente. . Presidente, José Carlos Aleluia, Sr. Relator, Roberto 

O Governo Federal, nos últimos três anos, não Brant, Sr. Secretário, Everardo Maciel, inicialmente 
investiu um real ou um dólar sequer em infra-estrutu- eu pediria licença à Mesa para fazer uma cobrança 
ra no Estado do Amazonas, que hoje vive às escu- ao nobre Secretário. O Senado Federal aprovou dois 
ras de oito a doze horas por dia. Na cidade de Ma- requerimentos sobre CMPF. A um deles, V. Ex! res-
naus, não há energia. As indústrias param, tudo pondeu. Como ele veio incompleto, fizemos um ou-
pára, porque não há energia, porque não foi feito in- tro, o de nº 627, que se refere à arrecadação total da 
vestimento pelo Governo Federal em termos de re- CPMF no Brasil e quanto cada Estado arrecadou de 
posição energética. Essa é a situação do Estado do CPMF. Queremos saber qual o benefício que a 
Amazonas. CPMF poderia estar prestando, por exemplo, aos 

Alguns Parlamentares dizem que haverá cres- Estados do Nordeste, se houve uma distribuição de 
cimento. Talvez isso ocorra nos Estados mais de- renda em relação ao que foi cobrado dos Estados 
senvolvidos, mas, no Estado do Amazonas, com mais ricos 'e em relação ao que foi recebido pelos 
certeza, não haverá crescimento algum. Estados mais pobres. V. Exª ainda não respondeu, 

Eu gostaria de fazer a seguinte pergunta ao Sr. mas, se depender de mim, V. EXª não pagará multa. 
Secretário: qual o aumento da arrecadação com as Tenho certeza de que V. Exª vai responder. 
medidas propostas nessa MP sobre os incentivos da Sobre Imposto de Renda e carga tributária, o 
Zona Franca de Manaus. Qual a base de cálculo jornal O Globo recentemente publicou matéria enfo-
usada para aferir essas medidas? cando estudo do IPEA, onde foram mencionadas si-

O Governo, no encaminhamento das oito medi- glas como CSLL, IPR, IPBI, CPMF, Cofins, PIS, PA-
das, disse que estas gerariam recursos da ordem de SEP, IPI, IR, ICMS. Siglas que apavoram muita gen-
R$20 bilhões. Obviamente,. ao editá-Ias, o Governo te e que representam, nada mais nada menos, junto 
deve ter feito os cálculos de cada medida. Quanto com outros, 60 tributos que são cobrados no Brasil. 
cada uma contribuirá para aquilo que precisamos, Esse estudo foi coordenado pelo economista Ricar-
para a estabilidade? do Vassano, que prova ser muito maior e mais forte 

Sr. Secretário, eu gostaria de lembrar que não a carga tributária no Brasil do que nos países com 
se pode considerar a arrecadação de empresas futu- renda similar na América Latina, que fica entre 13% 
ras, que poderão vir a instalar-se. Eu gostaria tam- e 22% do PIS, segundo ele. Prova também que a ta-
bém de lembrar ao Sr. Relator que a base de um xação no Brasil está mais próxima à de países com 
país industrializado são as empresas de componen- renda elevada, como a Inglaterra, com 36,7%, o Ca-
tes e que, ao mesmo tempo em que o art. 35 man- nadá, com 36,5%, a Austrália, com 32,9% do PIS. 
tém os incentivos das empresas de bens finais exis- Segundo o economista José Guilherme de AI-
tentes, o art. 52 anula os incentivos das empresas meida Reis, da Confederação Nacional da Indústria, 
de componentes. Se anulamos os incentivos, as em- temos uma carga tributáriaelevada,e.uma renda per 
presas de componentes já instaladas irão fechar as capita baixa - isso é público e notório -, e o coeren-
suas portas. Conseqüentemente, iremos importar te seria cobrar uma carga mais baixa, como fazem o 
mais diretamente pelas indústrias, e o País vai im- Chile, a Argentina e o Peru. Ele afirma que a carga 
portar, como tem feito, 68% de produtos prontos, tributária no Brasil é a mesma dos americanos, só 
manufaturados. que a renda per capita deles é US$26.980 mil. E a 

É muito importante que o Sr. Relator preste nossa é R$3.640,OO. Ou é maior, Secretário? É 
atenção ao que estabelece o art. 52 da medida pro- maior um pouco. 
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Segundo o estudo do IPEA, a carga máxima média que não recebe aumento de salário há três 
suportável dos países em relação ao PIB é de anos, uma classe média que se proletarizou, não 
36,9%. Isso significa que a tributação atual no Brasil está vivendo mais nos conjuntos de classe média, 
exige um esforço da população em tomo de 80,6% mal nos conjuntos habitacionais da COHAB, como 
do limite máximo suportável. À primeira vista, confor- explicar a essa classe média essa incidência maior 
me esse estudo, o Imposto de Renda no Brasil é no Imposto de Renda? 
menor, muito menor do que em outros países. Em Era o que gostaria de perguntar a V. Exª, com 
1996, representou o Imposto de Renda 55,4% do base nos estudos que apresentei. 
PIB; na Dinamarca, 27,6%; nos Estados Unidos, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezérra) _ 
16,9% do PIB. Com a palavra o Secretário Everardo Maciel. 

Um estudo feito pela Consultoria Arthur Ander- O SR. EVERARDO MACIEL - Antes de res-
sen Ltda. mostrou que, entre 14 países, o Brasil é o 
que tem a menor alíquota nominal. Veja quanto elo­
gio, Sr. Secretário. 

O que há por trás disso, Sr. Secretário? É o 
cálculo do Imposto de Renda. Quando se faz o cál­
culo do Imposto de Renda, no Brasil, há menos de­
duções que nos outros países. No final, o Brasil co­
bra mais Imposto de Renda do que a França, os Es­
tados Unidos e a Argentina. 

A Arthur Andersen dá o seguinte exemplo: um 
brasileiro que ganhe US$3.300 mil por mês, classe 
média - não sei se a classe média chega a tanto. 
Computando as despesas com instrução, despesas 
médicas e com previdência, quando ele fosse con­
sultar o "leão", constataria que teria de pagar 
US$4.230 . mil. Essa mesma pessoa, nos Estados 
Unidos, nas mesmas condições, pagaria apenas 
US$3.375 mil. Ou seja, no Brasil, um país emergen­
te, com padrão econômico totalmente diferente e in­
ferior ao dos Estados Unidos, a classe média paga 
mais Imposto de Renda do que naquela grande na­
çã<? americana. 

Segundo o analista Leonardo Braund, contrata­
do por essa consultoria, os mais ricos pagam menos 
no Brasil. E elucida: uma pessoa com renda anual 
de US$200 mil, com dois filhos, computando as des­
pesas com instrução, previdência,. despesas médi­
cas etc., pagaria, no Brasil, US$44,930 mil, enquan­
to nos Estados Unidos, US$60 mil. 

Estou citando essas pessoas porque não sou 
especialista no assunto. Quando V. Exª for contest­
ar, Sr. Secretário, sabe que não estará contestando 
o Senador Antonio Carlos Valadares, mas essas 
consultores e estudos realizados pelolPEA. ' 

Pergunto a V, EXª: se a classe média está sen­
do penalizada, conforme esses dados, conforme es­
sas informação técnicas, com a taxação atual refe­
rente ao Imposto de Renda, como V. Exª poderia ex­
plicar, para atenuar nossas preocupações, como jus­
tificar - agora fala o Senador, perante a população 
de Sergipe, Estado que represento - a uma classe 

ponder diretamente. às questões suscitadas pelos 
Senadores Gilberto Miranda e Antonio Carlos Vala-
dares, como não fiz referência específica às questõ­
es tratadas pelo Deputado Mendonça Filho e Depu­
tado Osório Adriano, fala em questão de geração de 
emprego, compreendo e participo de su~ preocupa­
ção. Foi exatamente por ~$sa razão que np Brasil se 
instituiu o Simples. O Simples é uma tributação que 
alcança quase dois terços das pessoas jurídicas do 
Brasil; esses dois terços têm, na sua base de cálcu­
lo, na contribuição patronal, o faturamento. Portanto, 
significa dizer que para essas pessoas jurídicas é in­
diferente a contratação de mais empregados sob o 
ponto de vista de aumento de sua contribuição previ­
denciária. Considero talvez um caso particular de 
uma rara conciliação entre política tributária e gera­
ção de empregos. Esse modelo brasileiro, construí­
do a partir de um trabalho conjunto do Congresso 
Nacional e o Poder Executivo, é hoje uma lei que 
tem inspirado outros países a modificar sua legisla­
ção. Cito o exemplo da Argentina, que copia literal­
mente a legislação brasileira. Quando digo literal­
mente é quase com os mesmos limites, a forma ab­
solutamente idêntica. Essa é exatamente uma ma­
neira de conseguir contornar esse conflito virtual que 
existe entre a questão de geração de empregos e a 
questão de política tributária. Não que eu entenda 
que política tributária deva ser vocacionada para ob­
jetivos extrafiscais, mas, de igual forma, posso en­
tender, outra vez homenageando o princípio da neu­
tralidade, que ela não possa servir ou desservir aos 
objetivos de política pública. Isso também é neutrali­
dade. 

Um outro aspecto mencionado pelo Deputado 
Mendonça Filho, por quem tenho .uma admiração 
quase familiar, foi o seguinte: se houvesse uma re­
dução da contribuição patronal para os fundos de 
pensão de estatais, qual a repercussão que teria 
isso em matéria de déficit público? É claro que as 
estatais integram o déficit consolidado. O déficit con­
solidado é constituído por Estados, Municípios, Esta-
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tais, Previdência Social, como todos sabem. Eu digo bro. Por uma razão simples: porque não pode a lei 
que ela não socorre como substituição a uma medi- ferir uma relação contratual estabelecida entre o be-
da que tenha efeito sob o déficit fiscal do Tesouro. neficiário do incentivo fiscal e o Estado. Mas essa si-
Se alguém dissesse que iria substituir por Imposto tu ação ser:npre, em algum momento, existirá. 
de Renda, felizmente para as estatais, a Receita não Novamente, apenas para argufIlentar, vamos 
tem ainda o poder de confiscar a renda delas e con- admitir que não houvesse nenhuma mudança. Esta-
verter em receita pública. Por isso mesmo não have- ria então alguém - possivelmente já estaríamos bem 
ria substituição. mais velhos, então não seríamos nós, mas outras 

. Lamento o Deputado Mendonça Filho não es- pessoas -, no ano 2.013, dizendo: "Mas a interrup-
tar presente para eu chamar a atenção para uma ob- ção dos incentivos fiscais na Zona Franca de Ma-
servação. Ao tempo que ele fazia a menção, com naus vai gerar um oligopólio, porque os novos que lá 
toda a ponderação possível, ele também demandava forem se implantar não terão os benefícios!" A inter-
uma aceleração do processo de privatização. Regis- rupção inevitavelmente favoreceria este argumen~o. 
tro que quanto mais êxito tiver o processo de privati- Quero dizer, por fim, que compreendo os argu-
zação ,menos a medida teria sucesso. Então, são mentos de V. EXª. Mencionei aqui que existe um 
duas medidas virtualmente contraditórias. Prefiro conflito de razões, em relação ao qual tem V. Exª a 
apostar na aceleração do processo de privatização, preocupação - e, permita-me dizer - e a obrigação 
que; por sua vez, tem uma destinação quanto ao de defender os interesses do seu Estado, em qual-
produto de sua arrecadação. quer circunstância, inclusive nesta. E eu compreen-

Quanto às observações feitas pelo Senador do as suas razões. 
Gilberto Miranda, V. EXª deve ter observado, Sena­
dor, que muitas das medidas apresentadas que inte­
gram o pacote fiscal, quanto à sua repercussão fis­
cal, tem algo meio óbvio para nós, mas envolve jar­
gão de tecnocrata, NO, não disponível..É muito difí­
cil, como disse V. Exª, e estou inteiramente de acor­
do, fazer uma previsão de qual será o impacto arre­
cadatório de um processo de mudança de incentivos 
fiscais onde quer que seja. Seja na Amazônia, seja 
no Norte, seja no Nordeste, enfim, onde existir, porque 
isso envolve, obviamente, uma opção de investimento, 
envolve uma disposição de investir que não é quanti­
ficável. Quando falamos isso, estamos dizendo que 
certamente se ela existe é diferente de zero, portan­
to, aproveita o conjunto de medidas formuladas. 

Quanto à base de cálculo, é levantado um pon­
to para o qual, de fato, não tenho resposta. Não sei 
dizer, porque seria incapaz de, eu ou outra pessoa, 
prever qual será a vontade de o investidor fazer esse 
investimento. Diria que, havendo a vontade de fazer, 
ela ocorrendo, é diferente de zero e é exatamente 
50% em relação à situação que seria se ocorresse 
hoje. 

Quanto à questão do oligopólio, a que V. Exª 
se referiu e o Senador mencionou também, registra­
rei novamente o fato dizendo que se há uma inter­
rupção, suponhamos, de que ninguém mais fará in­
vestimentos, e se ninguém mais fará investimentos -, 
remanescem aqueles que fizeram investimentos an­
teriormente, já amparados pela legislação, porque 
ela prevê que não serão afetados os projetos já 
aprovados ou protocolizados até o dia 14 de novem-

Contrapõe-se a essa razão uma outra, que é 
exatamente aquela que permeia tudo o que foi pro­
posto aqui a título de pacote fiscal do Governo'Fede­
ralo 

o que os Congressistas têm neste momento? 
À luz de sua experiência e da compreensão da reali­
dade internacional, das razões do Governo Federal, 
que devem ser, tanto quanto· possível, hal111oniza­
das, conciliadas com as razões específicas de cada 
um, eles têm de encontrar uma solução que permita 
servir aos dois objetivos. E este é exatamente o pa­
pei político de V. EXªs. 

O SR. GILBERTQ MIRANDA - V. Sª não abor-
dou o art. 52. Ele realmente não garante, com rela­
ção às empresas de componentes, os mesmos in­
centivos existentes. 

O SR. EVERARDO MACIEL- Não. Nós esta-
mos tão-somente fixando a responsabilidade tributá­
ria. Isso não aconteceria, por exemplo, se a importa­
ção fosse feita diretamente pela empresa, ela pró­
pria produtora. Consta aqui tão-somente uma ques­
tão muito específica com respeito à intermediação 
na aqu!sição de insumos e bens ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA ....,·Mas V. Sª con-
corda que, a partir do momento em que o produtor fi­
nal pàssa a importar diretamente, ele acaba com o 
·de componentes, que existe porqu~.não há os mes­
mos direitos? 

O SR. EVERARDO MACIEL - Desde que ele 
próprio esteja fazendo, não está alcançado por essa 
medida. 
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O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas o de com- econômica, fora V. SI!, nenhum membro dos Ministé-
ponentes está. rios do Planejamento ou da Fazenda soube respon-

O SR.- EVERARDO MACIEL - Eu digo que der. Diziam que iam ver, que estavam pensando, 
desde que ele próprio, ela, empresa, ele, beneficia- que não sabiam. Tanto é que eu ia pedir ao Relator 
rio, estejam importando os seus componentes, não que, quando fizesse o seu relatório final, dissesse 
estarão alcançados por essa medida. com quanto, efetivamente, os artigos da MP que 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Estão, Secre- abarcam a Zona Franca contribuiriam para a arreca-
tário. A empresa de componentes importa, segundo dação de R$20 bilhões. 
o art. 52, e ao transferir os componentes, dentro da O SR. EVERARDO MACIEL - O que V. Exl! 
Zona Franca, para o produtor do bem final, carrega aponta se aplica a todos os outros casos de incenti-
junto o imposto de importação. vos regionais, exceto o de dedução, que é previsível. 

O SR. EVERARDO MACIEL - O que estou Sei que V. Ex!! conhece bem o assunto, mas 
mencionando - talvez eu não tenha sido suficiente- vou mostrar duas situações distintas. Quando uma 
mente claro ou expressivo na minha resposta - é empresa faz uma dedução para aplicação no Finor, 
que, se ela própria, empresa, que produz o produto por exemplo, ela pode aplicar em si mesma, mas 
final, faz a importação, ela não está alcançada. pode estar aplicando em projeto de terceiro. Quando 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Concordo com dizemos que tal situação produz uma arrecadação 
V. SI!. A de componentes é alcançada. de 550 milhões, ela é óbvia. Mas quando falamos na 

O SR. EVERARDO MACIEL - É isso que es- redução da isenção total para uma isenção parcial 
tou dizendo: se ela própria, empresa produtora do de 50%, em projetos na área da Sudene, da Sudam 
produto final, importa o seu componente, ela não ou da Zona Franca de Manaus, é claro que qualquer 
está alcançada. tipo de receita presume a existência de investimento. 

Permita-me explicar somente um ponto. Há Se ele não existe, ... 
tecnicalidades aqui que, se V. Ex!! me permite, pode- O SR. GILBERTO MIRANDA - Não há receita. 
ríamos esclarecer. É no que irei me aprofundar mui- O SR. EVERARDO MACIEL - Base de cálculo 
to e me socorrer dos meus assessores, que podem zero, arrecadação zero, qualquer que seja a alíquota. 
prestar informação específica a V. Ex!!. O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado. 

O fato concreto é que isso é muito difícil de ser O SR. EVERARDO MACIEL - Quanto às ob-
controlado pelo Fisco: uma importar e transferir para servações feitas pelo Senador Antonio Carlos Vala-
outra. O objetivo foi eliminar uma brecha fiscal. dares, eu gostaria de chamar a atenção para alguns 

Entretanto, se V. Ex!! me permitir - e aceitar - pontos. 
após a reunião poderei lhe oferecer os argumentos V. Ex!! perguntava, Senador, qual é a arrecada-
mais detidamente. ção da CPMF. Eu não tenho - obviamente, não es-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com relaçã~ à tava preparado para responder de plano -, por Esta-
pergunta inicial, V. SI! deixa bem claro que, realmen- do, qual é a arrecadação. Vou explicar um problema 
te - e foi a melhor resposta que- tivemos até agora -, técnico que temos. A arrecadação total realizada até 
quando se tomaram as medidas e se colocaram os 31 de outubro foi de 5,6 bilhões. Essa é a arrecada-
artigos na medida provisória, visava-se arrecadar ção realizada desde fevereiro, quando começou o 
para contribuir para acabar o déficit ou para criar recolhimento da CPMF, até o mês de outubro, inclu-
mais R$20 bilhões de receita. sive outubro. 

V. SI! deixa bem claro que, se não se instala- A Receita Federal não é estruturada por Esta-
rem empresas novas, não se vai contribuir em abso- dos, mas por regiões fiscais. Dá para fazer apuração 
lutamente nada para o déficit. por Estado? Dá. É uma apuração especial, porque 

O SR. EVERARDO MACIEL - Com absoluta tenho que pegar contribuinte por contribuinte, sua 10-
certeza. Também, deixe-me dizer, generalizando o calização, e, ainda assim, ela produz alguns tipos de 
argumento de V. Ex!!, evidentemente algo que é in- deformações. As informações que temos por região 
desejável, que é imprevisível e não é realista, é ape- fiscal é instantânea. Por Estado, a informação de-
nas para levar ao paroxismo o argumento. Sé hou- manda apuração especial. 
ver uma recessão absoluta no Brasil, é claro que O Estado de V. Ex!!, por exemplo, está na mes-
também vão cair todas as receitas. ma região fiscal em que está a Bahia. Bahia e Sergi-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sem dúvida al- pe, para nós, da Receita Federal, constituem a quin-
guma. Mas, com isso, fica claro. Ninguém da equipe ta região fiscal. A nossa arrecadação é discriminada 
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por região. Assim como a quarta região fiscal inclui 
os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba e Rio 
Grande do Norte: O que eu digo não exclui a possi­
bilidade, pela via da apuração especial, de se fazer 
apuração por Estado, se é do propósito de V. Ex!!. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Secretário, nos fstados se indaga qual é a arreca­
dação própria do Estado, o que é natural. Queremos 
saber como, no Ministério da Saúde, está sendo 
aplicada a CPMF, e a arrecadação proveniente de 
cada Unidade Federada. No Estado de Sergipe, por 
exemplo, devem ser consultadas todas as agências 
bancárias. 

O SR. EVERARDO MACIEL - Não. A informa­
çãoque temos, nesse caso, é por contribuinte. Há­
posso dizer a V. 'Ex!! - um dispêndio para fazer uma 
apuração especial no nosso sistema de processa­
mento de dados, mas não é algo impossível, obvia­
mente; é algo possível. 

O que eu queria dizer a V. Ex!! é que a apura­
ção por região é instantânea. Para responder sobre 
os 5,6 bilhões discriminados por região fiscal não 
preciso mais do que dar um telefonema para V. Ex!! 
hoje mesmo. Entretanto, para dizer qual é a apura­
ção por Estado, não. Isto envolve uma apuração es­
pecial. Mas não há dificuldade alguma. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Secretário, o requerimento foi feito no dia 4 de se­
tembro de 1997, e, pela Constituição e pelo Regi­
mento Interno do Senado, segundo a Secretaria da 
Mesa me informou, o prazo fixado já se expirou. 

O SR. EVERARDO MACIEL - Eu diria a V. 
Ex!! que não há nenhuma dificuldade em fazer isso; 
é uma questão meramente técnica. Tenho que solici­
tar uma apuração especial, mas é uma questão ab­
solutamente técnica. Compreenda V. Ex!!,' e pode fi­
car tranqüilo, que V. Ex!! terá essa informação discri­
minada por Estado. 

O, SR. ANTONIO CARLOS VALADARES -
Não tenho a menor dúvida. 

O SR. EVERARDO MACIEL - Quanto às ob­
servações feitas por diferentes pesquisadores a pro­
pósito dos impostos, primeiro eu gostaria de dizer a 
V. Ex!! que há uma ficção nessa história dos 57 tribu­
tos. O Brasil é um país nominalista. De repente, al­
guém cunha uma frase, e ela vira uma teoria inexo­
rável, de preferência se for fácil. Alguém diz assim: 
"para cada real arrecadado, há um real sonegado". 
Essa é uma frase fácil de se dizer. Se alguém dis­
sesse assim: "para cada real arrecadado, existe R$ 
0,45 sonegado", ninguém decoraria essa frase, por-

que ela é compl'~adíssima. Então, é preferível arre­
dondar para um real e, assim, seguir em frente. 

Alguém, um dia, disse que temos 57 tributos. 
Não temos 57 tributos; temos taxas e impostos. De 
impostos, temos 15, que é um número relativamente 
pequeno. O número de taxas, no modelo teórico, de­
veria ser tão grande quanto possível. Porque o que é 
uma taxa? É o que estou pagando por uma contra­
prestação de um serviço. 

Vou dar um exemplo simplório, apenas para 
ilustrar o meu raciocínio. Não é razoável que eu vá 
acabar com a taxa de expedição de passaporte, por­
que se eu a tirar, o passaporte passará a ser finan­
ciado pelos impostos, e, ao sê-lo, estou fazendo com 
que quem não tira passe a pagar por quem tira pas­
saporte. Então, a taxa é a especialização do tributo, 
ou seja, é pela contraprestação de um serviço. 

Se fosse possível - e o que estou dizendo aqui 
é absolutamente utópico e inviável em qualquer lu­
gar do mundo - dividir a tributação para saber quem 
utiliza agora uma determinada via ou não, para 
quem não a utilizar'não pagar aquele imposto, seria 
maravilhoso. 

Entretanto, é claro que isso não é possível. Por 
isso é que estradas são financiadas por impostos, e 
não por taxas. 

Então, quanto maior o número de taxas,me-
Ihor. 

Portanto, ninguém paga 57 tributos no País. 
Um indivíduo que pague 57 tributos no Brasil deve 
ser levado ao Guiness, porque é um recordista, um 
especialista em pagar tributos, um obsessivo por tri­
butos, merece tratamento especializado, ou seja, 
não é uma pessoa normal definitivamente, porque se 
inclui em todas as hipóteses de taxas. 

Na verdade, nós pagamos alguns desses tribu­
tos, outros sequer vemos. A CPMF, eu não vejo, 
como V. Ex!! e qualquer outra pessoa não vêem, por­
que ela já vem descontada na fonte, assim como o 
IOF e outros tributos. Então, também há um pouco 
de ficção em torno disso. 

Os pesquisadores que V. Ex!! mencionou -
pelo menos dois deles, José Guilherme Reis e o 
meu colega Ricardo Vassano - são pessoas da 
maior respeitabilidade profissional. Porém, sempre 
saberei apresentar um exemplo em que vou mostrar 
que o que se paga no Brasil é mais do que o que se 
paga em algum outro lugar do mundo ou vice-versa. 

Quando alguém tem uma tributação sobre a 
renda da pessoa física, a dedução é individual, .pes­
soaI. Quer dizer, o número de dependentes - sem­
pre tenho o receio de usar esse núméro, porque fica 
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estranha a maneira de falar, mas está tecnicamente 
correto - por contribuinte de imposto de renda no 
Brasil é de 1 ,03. Que ninguém imagine que estou 
decepando pessoas para pegar o 0,3 dependente; 
estou tomando apenas uma média. 

O SR. (Não identificado) - (inaudível). 
O SR. EVERARDO MACIEL - Eu seguramen­

te não quero me habilitar nessa tarefa ainda não. 
Então, para dizer o seguinte: ... 

O SR. (Não identificado) - ... um casal com dois 
filhos . 

O SR. EVERARDO MACIEL ~ Não. Isso que 
estou mencionando está acima da média brasileirà. 

O SR. (Não identificado) - A do Senhor é um 
vírgula ... ? 

O SR. EVERARDO MACIEL - 1,03 é a média 
de dependentes por contribuinte. É claro que, quan­
do falamos em 1,03, esse número deve ser entendi­
do como número matemático, e não, como mencio­
nei agora, como uma divisão de dependentes. 

Voltando ao que dizia, é sempre possível se 
apresentar um exemplo. 

Vou apresentar um que fulmina sem muita dis­
cussão. 

Existe o desconto simplificado, que é de 20% e 
alcança todos os assalariados ou todos os contri­
buintes - independentemente de serem assalariados 
ou não - que se encontrem na alíquota de 15%. En­
tão, vamos tomar a alíquota brasileira máxima ante­
rior à medida provisória - 25%. Vamos tomar agora 
o çjesconto de 20%. A alíquota efetiva aplicável é de 
20%, descontados, portanto, os"20%""sobre os 25%, 
ou seja, 5 pontos percentuais. 

A legislação brasileira, sem discrepar dalegis­
lação do mundo inteiro; minimamente em relação à 
pessoa jurídica,co_nsider~ parª(sQ fiscal países que 

--trioutam com- alíquota máxima abaixo de 20%. Ou 
~eja, estamos no limite do paraíso fiscal. E aqui não 
estou falando de qualquer que seja a dedução, por­
que o desconto simplificado tem a capacidade de 
absorver todas as deduções, ele se substitui a todas 
as deduções. 

Vamos imaginar agora.uma outra situação, Se­
nador. Vou usar um exemplo simples, apenas para 
poder falar com clareza do que estou pensando. 
Imaginemos só o· seguinte: que eu tenha um país 
onde quero obter uma determinada arrecadação, e, 
com isso, a renda que quero tributar. Então, digo 
que a renda tributável é 100, quero produzir uma ar­
recadação de 25.· Naturalmente, colocando uma alí­
quota única nesse exemplo simplista que estou utili­
zando, eu teria um alíquota de 25. Portanto, aplican-

do a alíquota de 25 sobre 100 tributáveis, vou produ­
zir a arrecadação desejável de 25. Outro exemplo: 
vamos descontar, qualquer que seja a dedução, 
para a educação. Se quero deduzir para educação, . 
supondo que isso equivalesse a um, vou precisar 
agora de um ponto percentual no aumento da tribu­
tação geral para substituir essa dedução. Em outras 
palavras, estou dizendo que quem não faz uso da 
dedução paga por quem está fazendo uso da dedu- . 
ção. Ou sejá, não há almoço de graça. Se há dedu­
ção de um lado, alguém paga por essa dedução de 
outro lado. Estamos dizendo que quem não faz uso, 

. por exemplo, do limite de educação, como mencio­
nei, está pagando por quem faz uso desse limite. E o 
que em certa medida é mais grave: esse limite al­
cança, sobretudo, aqueles que têm maior renda pes­
soal disponível. Portanto, estou fazendo um método 
exatamente inverso. 

Acho que aqui não seria o local de mencionar, 
mas, em certa ocasião, lendo um texto chamaqo Crí­
tica ao Programa do Gothan*, de Karl Marx*, eu lem". 
brava de uma frase que mencionava quando' falava· 
da gratuidade do ensino universitário. Essa gratuida­
de do ensino universitário significa que o ensino das 
elites é financiado com o imposto geral dos pobres. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, eu fiz uma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE'(Ferriando Bezerra) - Se­
nador Valadares, queria fazer um apelo a V. EXª 
porque há vários Parlamentares' inscritos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu 
fiz uma pergunta que não foi respondida, pelo me­
nos na forma que eu a coloquei. Perguntei, como 
Senador da República, o que eu· poderia responder, 
face a esse aumento - porque houve realmente u'm 
aumento de 10% no Imposto-de Renda - à classe 
média do meu Estado. V. Sª apenas discordou dos 
dados que me foram oferecidos por vários consulto­
res e que foram publicados em jornal de grande cir- . 
culação no País, jornal O Globo. Eu fiz uma pergun­
ta e gostaria que V. Sª, com essa sua paciência nor­
destina, me convencesse como devo explicar aos 
sergipanos esse aumento repentino de 10% no Im­
posto de Renda. E já que se aumentou o Imposto de 
Renda, por que reduzir 50% do Finor, do Nordeste 
brasileiro? 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Já 
que temos vários inscritos,· vamos pedir aos Srs. 
Parlamentares que sintetizem ao má~imo· ás suas 
perguntas. Vamos fazer perguntas em bloco de qua­
tro Parlamentares, e, em seguida, medi~nte a anota­
ção do Sr. Secretário, S. Sª responder~ a todas as 

I 

\ 



Março de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 28 05477 

perguntas. Nessa ordem, concedo a palavra ao Se­
nador Esperidião Amin; em seguida, aos Deputados 
Paes Landim, Gonzaga Mota e Padre Roque. 

,O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tenho quatro 
quesitos sobre os quais eu pediria uma explicação, 
não necessariamente pormenorizada, mas pelo me­
nos sintética, a respeito dos quatro pontos. Primeiro, 
é o art. 7Q• Acho que ele é muito claro no seu enun­
ciado, e eu gostaria de saber o porquê disso, ou 
seja, o porquê da prescrição desse prazo de cinco 
anos de permanência dos lucros nas empresas, com 
redução ou isenção de imposto. O que justifica esse 
artigo? 

A segunda pergunta é sobre o art. 9°, que sen­
do uma faculdade, ele revalida uma faculdade, na 
minha opinião. 

Sobre a questão do lucro inflacionário. Isto só 
pode ser um resíduo, se é que acreditamos na nos­
sa economia. Apenas como comentário, considero 
um grave problema convivermos com multas que 
ainda têm a cara da inflação. Elas não são multas de 

"-
país que acredita ter moeda estável, álé(!1 de deses-
timularem a arrecadação. O Governo está-tentando 
corrigir essa situação, já deu' um passo nes"Sâ dire­
ção, mas as multas que temos ainda não são as de 
países que respeitam a sua moeda - são muito ele­
vadas. Mas este é Um comentário a latere. 

Mas o que quero é uma explicação sobre o art. 
9Q

, que é uma revalidação da faculdade de se auto­
aplicar - já que é uma faculdade, a pessoa usa se 
quiser - a modalidade de pagamento de alíquota de 
10% sobre o lucro inflacionário :- que é residual, ou 
deveria ser. Se estamos fazendo esse esforço todo 
para preservar a estabilidade da moeda, seria uma 
contra-senso não acreditar nisso. 

Terceiro assunto. Sei que esta pergunta já foi 
feita, pelo menos indiretamente, mas acho profun­
damente entristecedor o recurso ab, corte de despe­
sas na área de ciência, tecnologia, e pesquisa, em 
conseqüência. Isto é muito triste para o País, porque 
nem os pós-liberais acreditam que pode a pesquisa 
andar sem alguma forma de incentivo do Estado. 

São dois os cortes de despesa: um, que não é 
objeto-da nossa reunião, está no Decreto nQ 2.370, 
que versa sobre bolsa de estudo. Um país que tem 
as carências que o nosso tem e que ainda opta por, 
com todas as seleções que já fez - o nosso País 
tem ,feito seleções que acredito são eficazes, ou çle­
veriam'ser; se não são eficazes, deveria ser mudado 
o método de seleção -, atribuir-se u,m parâmetro de 
redução, como estabelece o decret

7
ó; toma uma ati­

tude entristecedora. 

E, no caso específico da medida provisória, te­
mos dispositivos que contingenciam a capacitação 
tecnológica e, por conseqüência .. a própria competiti­
vidade das empresas. Esses dispositivos, s6 para 
mencionar, estão nos arts. 2Q

, 6Q
, 36, 54 e 71. 

Gostaria de fazer um rápido comentário sobre 
o custo-benefício, sobre J que isso vai representar 
em benefício para determinado custo. O pior dos 
custos é a interrupção de esforços de natureza cien­
tífica, tecnológica, e, po~ extensão, a pesquisa. O 
art. 2Q afeta as empresas industriais e agropecuárias 
que executam programas de desenvolvimento tecno­
lógico-industrial ou de desenvolvirnento tecnológico 
agropecuário já aprovados, estabelecidos pela Lei nQ 

8.661, de 1993. 
Finalmente, vejo com muita preocupação que é 

impossível fazer-se uma avaliação menos emocio­
nai, e menos política, por conseqüência, das questõ­
es de renúncia fiscal de receita, porque hão existe 
uma avaliação efetiva de custo-benefício, na redu­
ção de desigualdades não apenas inter-regional, 
mas intra-regionalmente, dos incentivos fiscais. 

Sou ainda autor de um projeto de lei comple­
mentar que estabelece alguns critérios de avaliação 
de custo-benefício, que o IPEA tem como desenvol­
ver, para se saber qual é o efetivo ganho social, 
além de econômico, de cada impulso concedido por 
uma renúncia de receita. 

Por isso, a discussão sobre esse tema sempre 
há de ser emocional e política. Gostaria de um po-
mentário de V. Sª sobre este assunto. ' _.. ~ -'..... "'. 

O SR.,·PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Dando seqüência, com a palavra o Deputado Paes 
Landim. 

O SR. PAES LANDIM - Meu caro professor, 
toda a sua exposição é sempre feita bem dentro da 
didática cartesiana. Eu já havia feito, no sábado, 
uma pergunta ao Ministro Malan, de caráter macro, 
em que mostrei a minha preocupação: que a perda 
de isenções pelas entidades educacionais, provoca­
da pela medida, poderia prejudicar o ensino como 
um todo. 

V. Sª sabe que o Estado brasileiro, no ensino 
básico fundamental, não conseguiu cumprir a sua 
obrigação constitucional de oferecer, escola universal 
e gratuita a todos, e o ensino particular vem preen­
chendo o papel de atender i~ensas demandas da 
sociedade brasileira, sobretudo do ponto de vista da 
qualidade. 

Embora eu tenha conversado com o eminente 
professor após a minha indagação ao Ministro Malan 
e entendido a direção do racipcínio.da medida provi-

.', 
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sória, no seu art. 12 - não vou discutir aqui o proble- . Creio eu, Sr. Secretário, que é indiscutrvel a 
ma da constitucionalidade ou não, não vem ao caso necessidade do pacote de medidas. Tínhamos que 
- preocupou-me exatamente, entre as exigências fazer alguma coisa. Não sei, em detalhe, se o ·mérito 
para que possam ser consideradas isentas, a medi- de todas as medidas que estão no pacote é válido. 
da que diz que sejam prestados os serviços sem Reconheço também a gravidade da crise, que inclu-
qualquer remuneração. sive aumentou de anteontem para hoje, com o pro-

Ora, vejam que a gratuidade do ensino, o pro- blema do Japão, aumentou substancialmente, au-
fessor deixa bem claro, é somente das escolas públi- mentou bastante. Se houver realmente uma eleva-
cas oficiais. E, ao mesmo tempo, a medida dá a én- ção da taxa de juros no mercado internacional, prin-
tender que o ensino privado é complementar. (Aliás, cipalmente nos Estados Unidos, creio que dificilmen-
faço um parêntese, não sei se alguém já fez esta te nós escaparemos de ir ao FMI. Esta é a minha 
pergunta, porque eu me retirei para a Comissão de percepção. . 
Justiça, para onde devo voltar imediatamente, pois Creio, Sr. Secretário, que o pacote foi funda-
estamos discutindo a admissibilidade da emenda mental, no primeiro momento, e, no segundo mo-
constitucional da Previdência oriunda do Senado.) mento, haveria a busca de uma realidade cambial 

O texto diz "que sejam complementares às ati- através da elevação da banda. Pen·so eu que os 
vidades do Estado". As atividades não são comple- economistas, que os técnicos do Governo fizeram a 
mentares, até porque a própria Constituição diz que avaliação da necessidade de se fazer o ajuste fiscal, 
coexistem o ensino público e o ensino particular Ii- de tentar fazer o equilíbrio interno e, posteriormente, 
vre, atividade que supre o papel do Estado, cuja de- de fazer a elevação da banda superior, o que daria 
ficiência, em nosso País, hoje, é muito grave. flexibilidade ao Governo para contornar a crise, que 

O Ministro Paulo Renato talvez seja um dos ficou mais grave a partir de anteontem, como eu dis-
maiores Ministros da nossa História, ele está que- se, com o problema do Japão. 
rendo mudar o rumo da educação brasileira, mas, eu O. custo social foi altíssimo, reconhecemos 
tenho dito isto a S. EXª, ele não vai conseguir mudar aqui, foi dito por todos, com a elevação dos juros. 
o rumo nesta década somente com o setor público. Nós passamos de 22% de juros para 46%. Creio 
S. EXª tem que saber, de antemão, que o setor parti- que juro é preço, e preço é flexível quando se trata 
cular, seja laico, confessional ou religioso, tem real- de aumentar; para abaixar é difícil. Pode até cair um 
mente prestado, na sua maioria, relevantes serviços preço administrado, mas é meio complicado. A ele-
à formação da cidadania brasileira. vação dos impostos e das tarifas tem um componen-

Nesse sentido, preocupa-me que essa medida te de realimentação inflacionária. 
possà desestimular esse setor. Já há o controle das Então, fiz estas observações para mostrar real-
mensalidade escolares, V. Sª sabe, por medida pro- mente, Sr. Presidente, Sr. Secretário, Sr. Relator, a 
visÓria. Aliás, eu sou o Relator, e ela já está na 50ª gravidade do momento que estamos vivendo. 
reedição. Não se consegue definir, limitar, pelo me- Agora, objetivamente, na área de V. Sª - o que 
nos, a processualística do exame das medidas provi- falei estava mais nas áreas do Ministro Pedro Malan 
sórias, e elas vão se repetindo. e do Ministro Antonio Kandir -, há quatro anos tive 

Eu queria exatamente ver ser era possível uma oportunidade de ser o Relator da matéria que criava 
conversa do eminente professor com o Relator, Dr. a URV, na Câmara dos Deputados. Trabalhei quatro 
Roberto Brant. Acho que ficou pouco esclarecido o meses, quatro meses e meio com o então Ministro 
problema de ser "sem remuneração". Ficou confuso da Fazenda, 'Dr. Fernando Henrique Cardoso, com o 
no texto e, sobretudo, para os agentes da educação Professor Edmar Bacha, fizemos uma boa articula-
particular em nosso País. ção, saiu o relatório da URV e, conseqüentemente, o. 

Eram as considerações que eu faria aqui, sin- Plano Real. , . 
teticamente, para o professor Everardo Maciel. Naquela ocasião - V. Sª citou e eu apenas 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - pedi a idéia, o tamanho -, o então Secretário da Re-
Com a palavra o Deputado Gonzaga Mota. ceita Federal, Professor Osíris, em uma das reuniõ-

O SR. GONZAGA MOTA - Muito obrigado. Sr. es, falou o mesmo que V. Sª. Não 'era real a'moeda, 
Presidente, Sr. Relator, Srs. Secretários, Srs. Parla- era cruzeiro. Falou que, para cada unidade monetá-

. mentares, farei duas perguntas ao nobre Secretário ria arrecadada, havia uma unidade sonegada~ Isto 
'~erardo Maciel. Antes,' porém, gostaria de fazer foi dito para o Relator da URV, exatamente-há qua-
uma rápida reflexão sobre o momento. h tro anos. ,- ~ . 
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A primeira pergunta que faço é se há essa rela- Quanto ao art. 15, a mesma coisa. Só que aí, 
ção ou não. Creio que com o esforço de V. S@, me- evidentemente, é em outro ambiente, mas, da mes-
Ihorou muito, pois V. S@ desenvolveu um trabalho efi- ma forma que esta 1.602, determina a perda de 
caz. Creio que foi bastante reduzida a sonegação. isenção à instituição que cobrar qualquer valor pela 
Mas qual é o montante ainda? Não sei se V. S@ pode prestação de serviço. " , 

dizer que é de 0,45 para um, ou de um para um. Lutamos nessa área há muitos anos e acha-
Que percentual V. S@ poderia citar, parà nos dar uma mos pedagogicamente excelente fazer algum-tipo de 
idéia? cobrança por um benefício. Isso, agora, fica inviabili-

• E a segundo pergunta, Sr. Presidente, é: qual é zado. Vamos voltar ao assistencialismo barato que 
o volume da dívida com o Tesouro? V. Sª tem esse queríamos eliminar, como educadores que somos de 
dado? Qual é o volume dessa dívida? Essa dívida uma população e de uma Nação. Ora, isso está sen-
poderia ser cobrada com uma certa velocidade? do morto neste instante! 

Muito obrigado, Sr. Presidente. O § 1º desse artigo faz, a meu ver, uma barba-
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - ridade: ele simplesmente tira a isenção fiscal de enti-

Muito obrigado, Deputado, pela compreensão quan- dades filantrópicas, mantendo apenas a isenção so-
to ao tempo. bre o Imposto de Renda de pessoa jurídica à contri-

Concedo a palavra ao Deputado Padre Roque. buição social sobre o lucro líquido. Quer dizer; temos 
O SR. PADRE ROQUE - Sr. Presidente, Sr. um problema de lucro. 

Secretário. srªs e Srs. Parlamentares, eu gostaria de De repente, uma entidade como essa tem um 
começar fazendo uma observação um pouco jocosa. fundo bancário aplicado no famoso overnight de on-
Quando peguei essa medida pela primeira vez, Sr. tem, hoje conta-ouro. Não sei se rende ainda, mas 
Secretário, fiquei espantado pela engenhos idade espero que sim. De qualquer forma, por causa dessa 
dos técnicos que conseguiram, com elementos tão "continha" que a entidade tem no banco, ela vai per-
díspares e diversos, fazer uma única medida provi- der a sua imunidade e a sua isenção, segundo o pa-
sória. Só temo pela sua funcionalidade; de repente, rágrafo primeiro. E não estou falando, meu caro Se-
esta Casa vai ser inabitável. cretário, a partir de mim, porque sou um beócio nes-

De qualquer forma, tenho algumas perguntas se assunto, mas tenho informantes bem qualifica-
bem pontuais, que reputo importantes. Nos artigos dos. ' 
12 e 15 da MP nº 1.602 há uma clara redefinição de Finalmente, todo o art. 12 dessa MP tenta con-
isenção e imunidade. Não será ela base, também, tra o art. 150, VI, "c", da Constituição, porque, na 
para outros impostos futuros, federais, estaduais e verdade, aqui temos um problema que atinge as en-
municipais? E V. Sª acha que a partir dessa nova tidades educacionais de ponta a ponta: as boas, as 
definição conceitual as entidades efetivamente filan- filantrópicas, as "pilantrópicas", as inúteis, as creti-
trópicas poderão sobreviver? nas e as safadas. Todas elas estão incluídas dentro 

A segunda questão é: como essa nova concei- deste art. 12 . 
tuação de imunidade se coaduna com o art. 146 da Não poderei fazer uma análise completa por-
Constituição, que diz que apenaS' .lei ,complementar que é comprido o questionamento que tenho a res-
pode definir os critérios de imunidade e isenção, peito do art. 12 como um todo. 
sendo que MP não é lei complementar? Agora, para não abusar do Presidente e dos 

Tenho, agora, "!11asérie de outras questões companheiros que estão querendo fazer perguntas, 
pontuais a serem feitas. No art. 12, V. Ex@s "matam tenho uma última questão, que se refere ao crédito 
numa cajadada" desde orfanatos e asilos, até fundo educativo. Também isto foi incluído na MP. 
de pensão sem fins lucrativos, inviabilizando-os a to- Os responsáveis do MEC, portanto não gente 
dós, apenas com a p.~jJressão "sem remuneração". minha, mas do Governo - nem da Oposição, nem do 
Isso, na verdade, todos sabemos que não existe. O PT -, disseram ontem que pelo panorama atual, de-
Executivo, na ânsia de cassar a imunidade de algu- pois da MP, o crédito educativo simplesmente está 
mas instituições reconhecidamente lucrativas, as morto. 
quais não quero citar, atingiu todas indistintamente. É bom ouvir V. EXªs sobre isso. 
Como.é que V. Sª prevê, Sr. Secretário, o funciona- V. Exª fez uma "cara" meio "azeda" e achei óti-
mento posterior dos asilos, orfanatos e outras enti- mo, porque é sinal de que não concorda com essa 
dades efetivamente beneméritas" que agora vão colocação, mas ela foi uma informação que obtive 
morrer simplesmente?' dentro do MEC. 
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O crédito educativo atinge, hoje, 119 mil e 500 va ao art. 72• Na verdade, a situação que existe hoje, 
alunos carentes, tendo 210 mil pretendentes que Senador, é estranha, porque em relação ao incenti-
não podem entrar; 800 mil já se formaram em i 21 vo, ele próprio não poderia sair nunca; em relação à 
anos. Nós vamos matar tudo isso numa cajadada? dedução, ele poderia sair quando quisesse. Então, o 

Na verdade, essa não é uma pergunta minha, que nós dissemos aqui foi o seguinte: em relação a 
mas de gente do próprio MEC. Portanto, queria incentivos fiscais regionais, particularmente na Ama-
aproveitar hoje a oportunidade e inclusive gostaria zônia e no Nordeste, eles 'devem residir na região 
de receber uma negação peremptória e não perfunc- por cinco anos, que é o prazo prescricional. Ou seja, 
tória dessa afirmação oriunda do MEC. ' é uma medida que aproveita para dar eficácia ao in-

Agradeço ao Sr. Secretário e ao Sr. Presidente. centivo dizendo: "Fique na região e não disponibilize 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - o lucro e volte para o local de onde veio". Então, foi 

Passo a palavra ao Sr. Secretário para que possa, essa intenção. 
com a sua capacidade de síntese, responder as Quanto ao lucro inflacionário, é muito pertinen-
quatro perguntas. Tínhamos o objetivo de que a reu- te a observação de v,. EXª, porque dá a impressão 
nião se encerrasse, até em função da agenda do de que estamos trabalhando com inflação. Acontece 
Secretário, às 12h, mas vamos prorrogá-Ia por mais o seguinte: lucro inflacionário é um tipo de tributação 
20 minutos. Acredito que nesse tempo, ser formos que existia quando havia um desequilíbrio - estou só 
objetivos, todos poderão ser atendidos nas suas res- socializando a informação - quandO existia uma dife-
postas. rença entre a correção do ativo e a correção do pa-

O SR. EVERARDO MACIEL - Tentarei ser o trimônio líquido. Acontece que essas empresas são 
mais objetivo possível em relação a muitas questões todas situações anteriores a 1995, quando era defe-
que aqui foram suscitadas. rido em 20 anos o pagamento. 

Ao Senador Valadares - a quem lamento não Então, já em- legislação do ano passado, 
ter tido a felicidade de responder adequadamente a dissemos o seguinte: quem quiser antecipar es-
pergunta - quero dizer o seguinte: tem-se que dizer ses 20 anos pode pagar com alíquota reduzida de 
à classe média que existe uma questão nacional, 10%. E, na verdade, produziu-se uma arrecadação, 
que existe um problema nacional que deve. ser en- no mês de dezembro do' ano passado, a grosso 
frentado através de um pacote fiscal e que, portanto, modo, de R$1 bilhão, via antecipação de imposto 
a elevação de 10% na tributação do Imposto de que seria pago no futuro, mediante essa alíquota re-
Renda das pessoas físicas atinge, verdadeiramente, duzida de 10%. 
aqueles que estão sendo tributados por esse impos- Achamos por bem reabrir esse prazo. É prová-
to. Portanto, está fora desse alcance a imensa e a vel que remanesça pouca coisa que possa ser feita 
enorme maioria de contribuintes. em relação a isso. Entretanto, em relação a conc~s-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Sr. sionárias, cuja alíquota já estava reduzida para 7%; 
Secretário, gostaria de comunicar que as inscrições dizer que poderiam pagar com 1 0% era inócuo.IEn-
para questionamentos estão encerradas. tão, dissemos 3,5%,0 que vai alcançar um grande 

O SR. EVERARDO MACIEL - Como já disse, número de empresas concessionárias de telecoh,u-
o alcance é de 10%, indispensável para a constru- nicações e energia, que poderão fazer a antecipação 
ção desse recurso fiscal. do pagamento que seria feito em 20 anos, com uma 

O SR. (Não identificado) - Quantos brasileiros alíquota reduzida. Ou seja, reduz-se a alíquota em 
serão atingidos? nome de uma melhor performance atual. 

O SR EVERARDO MACIEL - Três milhões e A respeito de corte de despesas em Ciência e 
setecentos e digo a V. Exª, portanto, que essa popu- Tecnologia, de fato, por disciplina e até por incapacida-
lação é fantasticamente maior do que 3 milhões e de, não sei falar adequadamente sobre as bolsas de es-
700 mil pessoas. tudo. Não é matéria que esteja exatamente incluída no 

Usando uma frase clássica de Edmund Burke: universo das questões que estou sU,scitando aqui. 
"Deus não concedeu aos mortais o privilégio de co- Quanto à questão de contingenciamento, pre-
brar impostos e agradar simultaneamente". Portanto, sumo que estava falando especificamente de·POTI e 
é sempre uma tarefa muito difícil comunicar aumento POTA, tentei mencionar duas informações e vou re-
de imposto. peti-Ias de maneira bem objetiva. 

O Senador Esperidião Amin fez um conjunto de Havia um repique desse incentivo. Não altera-
quatro perguntas e vou começar pela pergunta relati- mos a dedutibilid~de, estamos falando do repique, 

"-
\ 
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que, dissemos, estava limitado a 4%. Pude mostrar O Deputado Paes Landin fez algumas indaga-
aqui que, de fato, o que aconteceu na prática em re- ções sobre a questão de instituições educacionais e 
lação a essas despesas é que esses limites nunca requisitos. 
foram utilizados. Devo dizer que a redação originária era "remu-

Com relação a PDTI e PDTA, para que se pos- neração" ou "ressarcimento" . Concluímos que "res-
sa ter idéia, Senador, utilizou-se 0,08%. Portanto, sarcimento" não era o caso, porque ela pode ser 
significa dizer que o limite de 4% não implica nenhu- ressarcida do que gastou. O que ela não pode, é au-
ma redução significativa em relação a alguém. ferir lucro, porque isso desnaturara a sua condição 

Quanto à questão de renúncia fiscal, V. Exª de instituição filantrópica, que alcança as instituições 
tem toda razão. Acho que isso é um velho e conheci- educacionais . 

. do tabu brasileiro, também questiono há muito tem- Ao contrário, o que se fez aqui foi tratar de uma 
po a eficácia da renúncia fisqal. questão que gostaria de salientar: o tratamento que 

Alguém sempre faz a indagação: "Mas alcan- a legislação brasileira dispensou às instituições filan-
çando a renúncia fiscal R$17 bilhões, como é que se trópicas, ou até educacionais quando estas, simulta-
fez uma proposição tão modesta de sua eliminação neamente, alcançavam esse mesmo objetivo, foi o 
_ que ainda assim, diga-se de passagem, produz de outorga de filantropia, inclusive com a entrega da· 
uma reação monumental?". Porque nem sempre respectiva carteira. Esta empresa, ou melhor, esta 
conseguimos eliminar essas renúncias fisc~.is. sociedade é uma sociedade filantrópica, porque lhe 

outorguei essa condição. Isso foi um equívoco como 
Há dois tipos de renúncias que não podemos será um equívoco, em outras circunstâncias, se al-

alterar. Por exemplo, aquelas que estão assentadas gumas instituições forem "condenádas" - "conden~-
numa relação contratual por prazo certo - não pode das", repito _ à condição de filantropia. Por exemplo, 
a lei alterar o que está estabelecido nessa relação no Brasil, as instituições de ensino de terceiro grau, 
contratual. Portanto, ela é inalcançávElI por qualquer em virtude de uma resolução do Conselho Federal 
medida que apresentemos. Por outro lado, há alguns de Educação, foram "condenadas" a serem institui-
tipos de renúncia fiscal que, na verdade, são medi- ções sem fins lucrativos. Isso é uma mentira, isso é 
das de caráter meramente compensatório falso. 

Temos essa tributação estranha de PIS/Cofins, 
no Brasil, sobre faturamento, e num dado momento 
se estabeleceu á. possibilidade de ressarcimento da 
incidência de PIS/Cofins nas operações que antece­
dem a uma operação de exportação. Disse-se mais 
ainda: que isso deveria ser compensado através de 
um crédito presumido de IPI. ( 

Então, esse_crédito presumido do IPI, que é 
apurado tecnicamente como renúncia, na verdàde é 
uma medida compensatória, por uma incidência iní­
qua do PIS/Cofins nas operações que antecedem 
uma exportação. Portanto, tecnicamente não é reco­
mendável que se proceda a sua eliminação. 

Assim, existem restrições: umas de caráter téc-
. nico, como acabei de citar, e outras de caráter legal, 
cuja alteração a vontade do Legislador não vai con­
seguir alcançar. Contudo, é indispensável, e tem V. 
EXª razão, que se proceda ao que estava previsto 
numa DCT, na Constituição de 88: que se fizesse 
uma revisão de todos os incentivos fiscais de toda a 
renúnCia fiscal do País. Mas lhe digo, Senador, que 
essa é uma tarefa extremamente difícil, porque con­
tra ela se contrapõem algumas .razões legítimas e 
outras.de caráter estritamente político e não legíti­
mas, o.que torna difícil enfrentar isso. 

Essa legislação está dando a essas instituições 
condição de auferir lucros sem estabelecer solução 
de continuidade em relação à situação anterior. 
Quando se dá esse tratamento com relação à pas­
sagem de um caSá para outro, ocorre o mesmo que 
nessa legislação, quando se concedem essas doa­
ções, ou seja, quando se procede à tributação de um 
patrimônio incorporado por ocasião da alienação. 
Por isso é que se procura, portanto, tratar essa 
questão dessa forma. 

Outra questão suscitada aqui - estou cruzando 
a solicitação do Deputado Paes Landim com a ob­
servação feita pelo Deputado Padre Roque :- diz res­
peito à exigência de lei complementar, para tratar 
desses requisitos que estão aqui estabelecidos, para 
que seja reconhecida. Aqui saliento outro ponto: a 
condição de filantropia não deve ser outorgada e ne­
nhuma instituição deve sér condenada à filantropia. 
A condição de filantropia deve ser reconhecida, pelo 
que a instituição faz. Essa é uma diferença conceitual. 

O Deputado Padre Roque mencionou que isso 
deveria estar em lei complementar. Não é o que a 
Constituição ensina. A Constituição, no seu art. 150, 
inciso VI, letra "c"; diz, que não pode ser instituído 
imposto sobre patrimônio,. renda ou serviços dos 
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partidos políticos, inclusive suas fundações, das enti- Faltou uma resposta ao Deputado Gonzaga 
dades sindicais dos trabal"adores, das instituições Mota . 
de educação e de assistência social, sem fins lucrati­
vos, atendidos os requisitos da lei, da lei ordinária -
isso é o que está escrito na Constituição - e não da 
lei complementar. 

O que estava anteriormente no Código Tributá­
rio Nacional como requisito para fruição da isenção 
da imUhidade era algo que não foi absorvido nesta 
Constituição, porque a recepção do Código Tributá­
rio Nacional, enquanto lei complementar, é uma re­
cepção qualificada. Essa recepção se dá, enquanto 
normas gerais de Direito Tributário, e não de condi­
ções acessórias, para fruição de uma isenção ou de 
uma imunidade... Mais razão ainda existe para o 
meu argumento pelo fato de a Constituição di2;er 
"requisitos da lei". Ela não qualificou; é da lei ordinária. 

Quando a Constituição quer falar em lei com­
plementar diz, literalmente: lei complementar. Aqui, o 
que leio é lei ordinária e não lei complementar. 

O SR. (Não identificado) - Só há uma pequena 
correção, Sr. Secretário. 

'o SR. (Não identificado) - Por favor. 
O SR. (Não identificado) - O Ministro Celso de 

Mello aéeitou essa parcela num voto, que teve apro­
vação unânime, em 19/1/96. Aqui exatamente se 
aceita uma lei fiscal que, neste momento, é recep­
cionada pelo texto constitucional e por isso é consi­
derada como lei complementar. Mas, isso ocorre em 
casos muito específicos. Teria de falar bastante so­
bre iisSQ. Não sei muito sobre o tema, mas esse é 
um assUhlo ainda controverso. 

O SR. (Não identi:'icado) - Com todo o respeito 
a V. Ex", é uma controvérsia ... Essa é uma dúvida 
que não tenho. Para mim, é uma coisa absolutamen­
te pacífica, absolutamente trivial, a recepção, pela 
Constituição, de uma norma na condição de lei com­
plementar também é coisa trivial. Há que se com­
preender de que forma se procede à recepção. No 
caso particular do Código Tributário Nacional, maté­
ria com qué milito há muitos anos, posso dizer a V. 
Ex", com absoluta segurança, que é esse é o tipo de 
recepção qualificada. É. Enquanto a Constituição fe­
deral falou da exigência da lei complementar, em re­
lação às normas gerais de Direito Tributário, no art. 
146: "tábe à lei complementar estabelecer normas 
gerais em matéria de legislação tributária". São req­
uisitos para a fruição de benefício fiscal, na condição 
de imunidade e isenção e, mais fortemente, quando 
a Constituição, para não deixar. nenhuma dúvida, 
para pacificar, diz que os· requisitos são da lei ordi-
nária. 

Deputado Gonzaga Mota, desculpe-me'por dar 
uma resposta que dei outras vezes: se eu soubesse­
qual era a quantidade do impostos sonegados no 
Brasil, não havia. Este é um assunto que se esgota 
pelo seu próprio conhecimento. Que se sonega no 
Brasil, é claro que se sonega, isso é uma realidade. 
Daí fazer-se uma quantificação adequada de quanto 
é uma ta~efa muito difícil. Essa é uma. frase' de fácil 
veiculação, e fica muito interessante dizer-se isso; 
pode alguém, sem nenhuma dificuldade, memorizá­
la. Não sei se -meU antecessor tem informações, que 
não tenho, para dizer isso. O que quero dizer é que 
tenho feito um esforço brutal para acabar com a so~ 
negação. 

Quanto ao volume de dívida, a questão de dívi­
c;la ativa da Uniãó não é matéria da Receita Federal; 
é matéria da Procuradoria da Faz~nda .Nacional. 
Portanto, não me sinto à vontade para tecer conside­
rações sobre matéria não afeta à minha Secretaria 
em particular. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Deputado Padre Roque, V. Ex" tem um minuto para 
fazer sua última interVenção. 

O SR. P~DRE ROQUE - Duas questões não 
foram abordadas: uma sobre o Crédito Educativo e ou­
tra quanto às filantrópicas, isto é, orfanatos e asilos 

O SR. EVERARDO MACIEL - Desculpe-me 
V. Ex", mas são tantas as anotações aqui, que termi­
nei saltando algumas delas. 

Quanto ao Crédito Educativo, V. Exª pediU que 
eu não desse uma resposta perfunctória sobre o as­
sunto. Lamento não poder fazê-lo de forma percu­
ciente. Esta é uma matéria não afeta a minha área, é 
afeta ao Ministério da Educação. Seguramente, por 
mais que V. Ex" se detenha nesta Medida Provisória 
1.602, não vai encontrar a mais remota referência a 
Crédito Educativo. Isso é matéria de outra medida 
provisória, sobre a qual não estou sequer habilitado 
a falar, porque não a conheço . 

Quanto à questão de filantropia, o que se esta­
beleceu aqui foi uma tentativa de dar um disciplina- . 
mento adequado. V. Ex" pergunta se ela, por exem­
plo- se pude compreender bem -, auferisse algum 
tipo de vantagem em aplicação financeira se seria 
desconsiderada sua condição para fins de imunida­
de ou isenção, digo a V. Ex" que não. Não é o que 
está escrito aqui. O que está escrito aqui é que não 
se aplica a fruição do benefício vincu./ado a imunida­
de ou isenção sobre aplicações financeiras. Ou seja, 
se ela tem aplicação financeira, ela não goza de 
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imunidade. A razão disso é porque o benefício da aperfeiçoamento de uma medida provisória, mas é 
imunidade ou isenção tem que estar vinculado ao fundamental que dê, neste momento, o respaldo que 
seu objeto, ao que ela faz, e aplicação financeira, o Executivo precisa para fazer frente a essa instabili-
obviamente, não se inclui entre os objetos de uma dade. 
instituição filantrópica que goza de imunidade ou O pacote de ajuste fiscal deve ter o resultado 
isenção. Daí por que, acolhendo matéria que está de que o 'Governo precisa, os R$20 bilhões. E , 
sendo apreciada pelo Supremo Tribunal Federal em quero lembrar aos colegas que aqui estão que 
relação aos fundos de pensão, trouxemos essa re- quando se criticou muito o Proer - e se critica ain-
gra para a'Medida Provisória 1.602. da o Proer, e vão continuar criticando, não tenho 

O SR. (Não identificado) - Sr. Presidente, peço dúvida disso, apesar de os jornais hoje dizerem 
a palavra pela ordem. que o Japão vai ter que comprometer U$125 bilhõ-
, Já que o nosso ilustre Secretário não tem con- espara salvar os seus bancos -, isso é resultado 
dições de responder o volume da dívida ativa -res- de uma crise sistêmica, isso é resultado de uma 
peito a posição de S. Ex' -, eu pediria à Presidência crise que exigiu do Japão investimentos para sal-
que encaminhasse um ofício ao Procurador da Fa- var o sistema financeiro. 
zenda, pedindo esse volume, para nos orientar na Injus~iças se cometem em determinados mo-
discussão dos trabalhos. mentos, Sr. Presidente, contra medidas que são 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - tomadas, mas elas são tomadas devido a uma rea-
Determino à secretaria que prepare o ofício. lidade internacional, como esse pacote fiscal está 

O SR. (Não identificado) - Obrigado, Sr. Presi- sendo tomado devido a essa realidade intemacio-
dente. nal. Isso não significa que não tenhamos ajustes a 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - fazer. 
Com a palavra o Deputado Germano Rigotto. Vejo na imprensa, hoje, uma nota dizendo que 

O SR. GERMANO RIGOTTO - Sr. Presidente, os técnicos da Secretaria da Receita Federal temem 
Sr. Secretário Everardo Maciel, Srs. Senadores e que em termos de arrecadação a medida que tributa 
Srs. Deputados, eu gostaria de dizer claramente, desde capital até implementos e máquinas agrícolas 
para que não fique dúvida, que a posição do Deputa- tenha até efeitos negativos. Isso está no jornal, não 
do Germano Rigotto é de apoio ao Governo Federal, sei se é verdadeiro. Se por um lado o fim dessa 
é de dar sustentação ao Governo Federal nesta isenção permitirá que passe a ser cobrado o IPI, por 
Casa, é de apoiar o Plano Real, porque acredita no outro, o início da taxação poderá inibir as vendas' 
Plano de Estabilização Econômica, é de entender dos fabricantes de máquinas, reduzindo seu lucro e, 
que a dificuldade que vivenciamos neste momento e portanto, a arrecadação do Imposto de Renda à pes-
que exigiu medidas duras do Governo Federal é soa jurídica, da contribuição social sobre o lucro e da 
uma realidade determinada pela estabilidade dos contribuição sobre o financiamento da seguridade .' 
mercados no mundo, pela crise na Ásia e pela crise social. 
qu~ atinge, a segunda maior economia do mundo, Continuando: ·Uma boa pista de que isso de-
que é a japonesa. O Governo teve que tomar medi- verá ocorrer é que as vendas e as importações de 
das; algumas da quais, duras. máquinas aumentaram a partir do início da isenção" 

Nós, nesta Comissão, temos que analisar uma - e isso é verdadeiro. "Portanto, se o benefício fiscal 
medida provisória que atinge setores, sim, da nossa teve peso nas decisões de investimento: séufim 
economia, setores da sociedade. E se analisarmos o também deverá ter reflexos em novas aquisições. O .' 
efeito da medida provisória e o seu conteúdo, vere- Secretário Everardo Maciel se mostrou insensível 
mos que mexem em vários pontos, em várias ques- aos argumentos de que o fim da isenção poderia ini-
,tõesj muitas delas abordadas aqui. E é natural que bir·os investimentos e os ganhos de competitividade 
esta Comissão, e quero dizer isso muito claramente do parque produtivo nacional. Diz o Secretário' Eve- , 

.' 
aos amigos da imprensa que estão cobrindo este en- rardo ,Maciel: "Sempre há uma razão para se dar 
contro, durante a discussão, durante o debate, en- isenção a algum produto", argumentou ele, mas nes~ 
contre f,ormas até de aperfeiçoamento da medida se caso nem se discute, o IPI já estava integrando a 
provisória, conseguindo o mesmo resultado que o base de receita para o ano que vem.'" 
Governo precisa para fazer frente a essa instabilida- Uma correção, Secretário: fui Relator do projé-
de internacional que tem reflexo nó Brasil.' É natural to que determinou o incentivo a bens de capital e .. 
que o Congresso Nacional apresente sugestões de máquinas eimplementos agrícolas, e esse incentivo 

.. 

~--- ----'----------------------------------- --------
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vai até o final de 1998. A partir de 1999 é que o Or- provisória como está e isso significar a diminuição 
çamento poderá conter, se não for renovado o incen- da taxas de juro em um curto espaço de tempo, eu 
tivo, recursos originários do fim do incentivo. Então, voto favoravelmente à aprovação da medida provisó-
quero fazer esta correção,' dizendo ao Secretário ria, porque é fundamental diminuirmos ás taxas de 
Everardo Maciel: não tenho dúvida de que o fim do juro em um curto espaço de tempo, já que é isso que 
incentivo para máquinas e implementos agrícolas vai apena mais a sociedade brasileira. 
atingir o produtor, vai atingir a produção nacional, vai Então, se estou levantando esta questão, faço-
diminuir a produtividade, porque vai significar o au- o para debate, para discussão e para posterior deli-
m'ento do preço do produto para o agricultor, para o beração em uma negociação que envolva o Governo 
produtor, e vai atingir o setor com desemprego, um e o Congresso Nacional. Era isso, Sr. Presidente. 
setor que está combalido. Também não tenho dúvi- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
da, Secretário Everardo Maciel, de que bens de ca- Muito obrigado, Sr. Deputado. 
pital são a indústria de fazer indústria. Dentro de um Com a palavra o Deputado Arlindo Chinaglia. 
processo de modernização do nosso parque indus- O SR. ARLINDO CHINAGLIA - Sr. Presiden-
trial, é fundamental que tenhamos, para concluir, Sr. te, Sr. Relator, nosso convidado, Everardo Maciel, 
Presidente, a possibilidade desse processo de avan- lamentavelmente _ e ontem tentei mudar o horário 
ço tecnológico. da reunião, mas fui atropelado nesse aspecto -, não 

Então, a pergunta que faço a V. Sª:o Governo pude assistir a sua intervenção inicial. Mas também 
pretende manter a derrubada desses incentivos? O fui autor da proposta de convidá-lo, em decorrência 
Governo entende que isso significa aumento de arre- de algumas preocupações que temos. 

cadação? Não poderia deixar de fazer um c.omentário a 
Se apóio que o Governo consiga os R$20 bi- partir de algumas intervenções, porque o que me 

Ihões de que precisa, entre corte de despesas e preocupa é que a discussão dessa medida provisó-
aumento de receita, quero colocar em discussão ria resulte novamente em um novo pacto de elites, 
questões como essa, acho que essa é a responsa~ até porque não necessariamente está se pensando 
bilidade que temos. Poderemos construir, aqui na no País como um todo e, de forma genérica, o cha~ 
Comissão, o entendimento de que se pode mudar mado pacote fiscal - e entregamos ao Ministro Ma-
um desses artigos, um desses dispositivos, uma lan um estudo da assessoria da Câmara dos Depu-
dessas iniciativas por outra que dê o mesmo resu.l- tados -, tudo que se arrecadar não vai causar im-
tado. Acredito, Secretário, Everardo Maciel, que pacto no déficit fiscal, porque será destinado para o 
com certeza o fim do IPI sobre máquinas, implemen- pagamento de juros. E queremos dar essa dimensão 
tos agrícolas e bens de capital é um tiro que vai sair no debate, porque senão podemos nos esquecer de 
pela culatra. que esse pacote do Governo, contrariando em certa 

O SR. (Não identificado) - Ou seja! V. Ex!! pro- medida uma política vigente, documentada há três 
, põe que volte a renúncia fiscal. . meses com o envio da mensagem do Orçamento da 

'. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - União para o Congresso Nacional, mudou-a drasti-
Deputado Germano Rigotto, conclua, por favor.' camente. 

, O SR. GERMANO RIGOTTO - Proponho que Daí, abreviando ao máximo o meu tempo, que-
se discuta se realmente essa medida traz aumento ,ro fazer as seguintes perguntas, no que diz respeito 
de receita para o Governo. Agora, deixo claro: não ao pacote fiscal: veja, a renúncia fiscal de 1997, em 
apresentei emenda porque neste momento estou torno de 19, é prevista para 1998, antes do pacote, 
preocupado com a geração de emprego, estou preo- como sendo de 17 bilhões. Acredito que o Governo 
cupado com o aumento de produtividade no setor tenha um projeto ao fazer essas renúncias fiscais, 
agrícola. E quero dizer, Sr.. Presidente, Sr: Relator, ainda que V. Sª tenha-me deixado em dúvida ao fa-
Sr. Secretário, que alguns falam em geração de em- lar de uma certa impotência até, com referência às 
prego e não se preocupam com a' geração de em- , questões contratuais, que vou acrescentar em uma 
prego, e não se preocupam com medidas que signifi- das perguntas. 
quem a possibilidade de gerar emprego! Mas veja, ao fazer uma política de incentivo ou 

:' Então, não apresentei emenda à medida' provi- de renúncia fiscal, pedi, ontem, ao Presidente da Co-
sória para demonstrar que acho que o fundamental missão que solicitasse de V. Sª uma série histórica 
neste momento é levarmos à diminuição das taxas de 3 a 4 anos no que diz respeito a quanto é que ge~ 
de juro. Se o Governo tiver que, aprovar a medida rou de empregos essa renúncia a incentivos fiscais. 
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Falamos isso ontem e não em decorrência das últi- mento ondeell, que tento ser um homem de esquer-
mas intervenções. No que contribuiu, por exemplo, da, me sinto na eXtrema direita, porque sou deputa-
para setores industriais de ponta, quer dizer, o que do pelo Estado de São Paulo, onde 'se diz que a re-
acrescentamos à tecnologia e à ciência no País? núncia fiscal e os incentivos atendem ao baronato, à 
Quer dizer, houve aumento de renda per capita re- burguesia industrial da Região Sudeste. Como de 
gional? Porque tem um conteúdo regional forte nes- fato, por exemplo, um cidadão em São Paulo rece-
sa política, quer dizer, onde se aplicam os incentivos be, per capita, dinheiro do SUS três vezes mais do 
houve aumento? que -da Região Nordeste, também é fato que a Re-

Bom, com referência a essa formulação que gião No'rdeste. é extremamente pobre, mas veja, te-
V. Sª fez - vou aguardar a reunião terminar aqui ao m~s que fazer debate em bases concretas, do total 
lado... arrecadado na região de incentivos e benefícios fis-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ..:. Há cais. A Região Norte, proporcionalmente, é 221 %, e 
um orador com a palavra. Pois não, Deputado, pode a Região Nordeste, 35,54%, ou seja, erTtre o que é 
retomar a palavra. arrecadado de tributos federais e o que é recebido, 

existe uma vantagem grande, mas isso não se resol-
O SR; ARLINDO CHINAGLIA - Com referên- ve somente com esta discussão. 

cia àquilo que V. Sª fez, que contratos impõem isen- Apresento para a base govemista e para V. Srª, 
ções fiscais, pois bem, vários Estados têm feito a por seu cargo e sua força no Governo, que 52% dos 
chamada guerra fiscal concedendo incentivos fiscais impostos arrecadados no País são indiretos, isto é, 
na forma de renúncia de receita por vários anos, eaí são os que nós pagamos como consumidores. O Im-
gerando, inclusive, uma sobrecarga em_ setores pú- posto de Renda retido na fonte de pessoa física, em 
blicos, como moradia, segurança, transporte etc. 1996, correspondeu a R$18 bilhões, enquanto o im-
Ora, o que o Governo tem feito para impedir a guer- posto direto para pessoa jurídica a apenas R$10,8 
ra fiscal? Porque o Governo já vai no seu terceiro bilhões. O imposto direto, portanto, está concentrado 
ano de mandato. Também no que diz respeito à im- nos salários, e temos de considerar a alta informali-
potência aparente do Governo com referência a não dade da, mão-de-obra: 57%. 
saber sequer quanto é que tem de sonegação fiscal. 
Veja, um dos eixos do pacote é beneficiar o setor ex­
portador, o quê não é novidade, quer dizer, o setor 
exportador vem sendo beneficiado ao- .longo deste 
Governo. Quando isenta do Imposto de Renda sem 
prazo determinado o ,setor exportador, no que diz 
respeito a operações de leasing, para colocação de 
ações e títulos do exterior, entre outras~ lisso leva a 
uma reflexão, quer dizer, com essa crise; que não é 
só brasileira, não digo que e_Ia é internacional,' ela é 
brasileira, mas não é só brasileira, outros países es­
tão se jogando para a exportação, porém o problema 
não está aí, está no câmbio sobrevalorizado. Pois 
bem, quero observar e cobrar de V. Sª, é a terceira 
pergunta, por que é que no quadro elaborado pela 
Receita Federal não constam as isenções para o se­
tor exportador? Porque veja, essa renúncia é basica­
mente no PIS/PASEP e Cofins, sobre insumos utili­
zados na produção de bens exportados. Quero per­
guntar qual é o montante dessa renúncia fiscal. Para 
que não se repita a resposta ao Deputado Gozanga 
Mota, quero informá-lo que a assessoria do Deputa­
do Paulo Bernardo, do PT, obteve informações, e 
quero saber se V. Sª confirma ou não, que esse 
montante está em torno',de 4 bilhões e meio de 
reais. Finalmente, pedindo a tolerância da Presidên­
cia, tenho ouvido a base governista fazer um argu-

Como Secretário da Receita, V. srª acredita 
que isso é justo? V. srª acredita que isso constrói 
Lima nação? Não sabemos o montante sonegado e 
fraudado. Há muitas CND's falsas. Informo que, 
quando tentamos trazer v.srª ou algum ministro, a 
base governista arrepia e não deixa, porque tem 
maioria. 

Finalmente, pergunto: com essa distribuição 
da carga tributária, agravada por esse pacote fis-

cal... f 
,Encerro, homenageando a "ala esquerda" da 

base governista, que é o PTB, na aparência. O Se­
nador Esperidião Amin disse aqui que nem o mais 
homicida neoliberal acredita que o mercado resolve 
tudo. Quer dizer, o discurso durante todo o tempo 
estava voltado para a extinção do Estado. Isso está 
indicando, na verdade, que mais uma vez um Estado 
forte obrigará a população a pagar o custo que ago­
ra deveria caber às elites. Queria saber a análise de 
V. Srªquanto a isso .. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - So­
I,icito a V. EXª, Deputado Arlindo Chinaglia, que for­
neça, posteriormente, cópias dos dados que têm em 
mãos ao Relator. 

O SR. ARLINDO CHINAGLIA - Sem dúvida; 
será um prazer. 

.... 
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O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Sendo o déficit do setor público global, algo 
V. EXª me permite uma observação? . . como 4,7% do PiB, o déficit cambial algo como 3,4% 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra)· - do PIB, chega-se à conclusão de que tudo que fize-
Concedo a palavra a V. EXª. mos nos últimos anos foi substituir o financiamento 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O meu intuito é inflacionário pelo financiamento externo, e isso impli-
auxiliar o Deputado Arlindo Chinaglia. ca debilidade. Corrigir essa situação é oportuno, ur-

Como esse estudo foi bem preparado- com- gente, e - diria - até mesmo seródio. 
parou a arrecadação e a renúncia fiscal em cada Minhas divergências são do tipo metodológico. 
uma das regiões e apresentou a arrecadação 'fede- O pacote é até certo ponto autofágico e inelui uma 
ral, os benefícios tributários e a porcentagem de be- certa dose' de ·sadomasoquismo. É autofágico, por-
nefícios em relação à arrecadação, ,encaminhá-Io-ei que as medidas propostàs no terreno fiscal são ela-
pessoalmente ao Dr. Everardp Maoi~I, para que pos~ ramente recessivas: desaquecerão a economia e, 
sa responder bem à pergunta. com isso, tenderão a reduzir, por efeito de vazamen-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ;... to, 'a receita fiscal esperada. Não a anulam, mas re-
Deputado Manoel Castro, V. EXª tem a palavra. duzem-na. Por outro lado, é sadomasoquista, por-

O SR. MANOEL CASTRO - Acrescento 'que que não houve a exploração de alternativas 'mais 
os estudos da Sudene e do Banco do Nordeste não suaves que poderiam resultar no mesmo efeito. O 
estão voltados apenas para os incentivos do ponto efeito visado é obviamente duplo: de um lado, me-
de vista do imposto de renda, mas para o seu con- Ihoràr a situação fiscal pelo decréscimo do déficit e 
junto, a fim de mostrar que essa relação São Paulo- do endividamento e, de outro, melhorar a posição 
Nordeste-Amazônia fica apenas com 14% de todos cambial. Os dois efeitos são correlacionados, mas 
os incentivos fiscais e financp.iros concedidos no não são equivalentes. 
Brasil. Aceito o debate, na hora em que quiserem, Em uma análise sumária do pacote, parece-me 
com todo o pessoal do PT, sobre o assunto. ele que s,e compõe de quatro grandes blocos: o blo-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - co de aumento de receita, o bloco de corte de gas-
Pois não, Deputado Manoel Castro. Não tenho dúvi- tos, o bloco relacionado com melhoria de desempe-
da de que V. EXª bem representará a base do Go- nho de estatáis e redução de seus gastos e, final-
verno. mente, o bloco relacionado ao corte de despesas es-

O SR. (Não Identificado) - Sr. Presidente, gos- taduais e municipais. São os vários componentes do 
taria de dar informação. déficit público. Parece, segundo cálculos prelimina-

O SR. PRESIDENTE (Fernando, Bezerra) '..:... res, que as medidas de aumento de receita repre-
Pois não. v , sentariam 33% do pacote, as medidas de corte de 

O SR. (Não Identificado) - A Bancada do PT, gastos, 26,5%, as medidas relacionadas com as es-
no que diz respeito a incentivos particularmente no tatais, 28,5%, e as' medidas relacionadas a E:stados 
Norte e Nordeste, está fazendo o debate. Não é, :por- e Municípios, '11,5%. 
tanto, um debate entre o 'PT e a base do Govemo. .:' No bloco da receita avultam dois ajustes gran-

Queremos trazer fatos e informações, porque, des: o ajuste do imposto de renda da pessoa Usi-
na nossa opinião, aqui pode estar sendo gestado ca, que se espera possa render algo como R$1,2 
não uma briga de regiões, mas um pacto entre as bilhão; e o.aumento da tributação do IPI sobre au-
elites, porque quem pega os tributos e os incentivos tomóveis, produtos alcoólicos e bebidas, que gera-
do Nordeste é o capital, e não o trabalho.' ria algo como 'R$800 ,milhões. Espera-se do corte 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) ~ de incentivos fiscais algo como R$600 milhões. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Roberto Isso totalizaria cerca de R$2,ti bilhões, ou seja, es-
Campos. • sas três medidas 'representariam um pouco mais de 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, 1 ~% do ajuste total. 
tendo há muito tempo advogado medidas de austeri- Os outros itens relacionados com as receitas 
dade fiscal, estaria longe de mim qualquer idéia de tem a ver com o aumento de preço de combustfveis, 
questionar a necessidade de um elenco de providên- e até hoje não sei bem como o aumento de preço de 
cias destinadas a diminuir a vulnerabilidade externa combustíveis redundará em receita para o Governo 
do Brasil, que provém, precisamente, da percepção Federal, já que ele não tem mais o poder de tributar 
interné:ldonal de que o Brasil não fez ainda um esfor- . combustíveis, exceto por via do imposto de importa-
ço sério de ajuste. ção. Terá rie haver, portanto, 'uma química legal e 
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burocrática para conferir essa receita ao Tesouro. O 
mesmo sucede com a taxa de aeroporto,etc. 

Meu ponto é que há alternativas a esse esforço 
fiscal talvez de maior eficiência. Essas altemativas 
são ou novas privatizações ou a aceleração de pri­
vatizações, que, ao mesmo tempo, gerariam um au­
mento de receita e aliviariam a posição cambial, tra- ' 
zendo capital estrangeiro voluntário e' ensejando 
oportunidades de conversão de capital especulativo 
flutuante nas bolsas em capital permanente. Várias 
sugestões foram feitas, notadamente pelo PFL. Um 
dos candidatos à substituição de medidas fiscais por 
privatizações seria a BR Distribuidora. . 

A lei que desregulamentou o monopólio proibiu, 
infelizmente, a meu ver, a privatização da Petrobrás, 
porém não proibiu a privatização de suas subsidiá­
rias. A BR é uma subsidiária integral. O valor patri­
monial da BR, curiosamente, aproxima-se bastante 
do que se espera como receita adicional do imposto 
de renda. Algo em torno R$1,1 milhão contra R$1,2 
bilhão é o que se espera do aumento do Imposto de 
Renda da Pessoa Física. Mas esse é o valor 'patri­
monial; o valor de mercado e provavelmente maior, 
sendo concebível, nesse terreno que é bastante 
sexy financeira e politicamente, um ágio assaz delei­
toso. Isso 'faria com que a simples privatização des­
sa empresa gerasse recursos maiores que aqueles 
esperados do imposto de renda; talvez fosse equiva­
lente ao aumento do imposto de renda mais o corte 
de incentivos fiscais. 

Essa não é a única empresa que poderia ser 
privatizada. Foi relegada para o fim do processo 
de privatização das telecomunicações a Embra­
tel. Admitindo-se que as "teles" exigem uma certa 
engenharia empresarial para agrupamento em 
grandes blocos antes da sua priv~tização, conten­
ta-se em privatizar a Embratel tal como está, não 
havendo, P9rtanto, objeções jurídicas ounecessi~ 
dade de engenharia financeira maior para anteci­
par essa privatização, coisa aconselhável, até por­
que, se for deferida para o fim do processo no ano 
que vem, é possível que seu valor decresça consi­
deravelmente. 

Outra empresa cuja privatização seria feita em 
1998, mas pode ser antecipada, é a hidrelétrica de 
Fumas. A Embratel poderia valer, segundo algumas 
estimativas, R$5bilhões ou' duas vezes o aumento 
de receita planejada no pacote, com a vantagem de 
parte' dessa receita vir diretamente em moeda es­
trangeira, pela participação de capitais estrangeiros 
no processo. 

Sabe-se que um d,os objetivos do pacote. é me­
lhorar a posição de bal~nço ~e pagamentos; 'mas, 
essa melhoriá atraves do pacote só virá indiretamen­
te. Ela virá da desaceleraç,ão da atividade econômi­
ca" que gerará excedentes exportáveis e diminuirá a 
demanda de importações. Já no processo de privati­
zação, o efeito é direto e imediato, sem as circunvo­
luções que ocorreriam no caso de melhoria, de ba­
lança de 'pagamentos por via do ajuste' fiscal con­
templado no pacote. 

Furnas é uma empresa que poderia\ geral 
algo como R$7 bilhões ou R$8 bilhões, e existe 
certa'mente demanda nacional e internacional para 
isso. A razão por que sua privatização foi adiada é 
o perfeccionismo, ótimo inimigo do bom. Na idéia 
de, ter-se uma solução ótima de desverticalização, 
oBNDES está insistindo em separar 'a transmis­
são da ger;ação de ene'rQià, o que tecnicamente é 
uma fórmula aconselhável. Entretanto, dada 8' pre­
mêncià cambial e fiscal que o Brasil sente, pode­
ríamos talvez postergar esses perfeccionisnios' e 
privatizar a empresa integralmente, taI;como está, 
por venda em bolsas; deixando-se a cargo da AMEL 
a regulamentação do setor, de tal forma que ou­
tros geradores - terceiros geradores - tivessem 
acesso à transmissão sem obstáculos maiores. 
Aliás, a separação entre geração e transmissão 
dará origem a três tipos de problemas: primeiro, 
problemas jurídicos inerentes -à cisão; segundo, 
problemas econômicos derivados da falta de expe­
riênciano Brasil na tarifação da transmissão isola­
da, visto que o nosso sistema 'é verticalizado;. ter­
ceiro, enorme resistêncià corporativa da própria em­
presa, ou seja, os funcionários preferem ficar sob o 
controle do Governo Federal no segmento de trans­
missão, ao invés de se exporem ao rigor da iniciativa 
privada no setor 'de geração. / I •• . -

,E~se pacote de privatizações, como,substituti­
voou _ p~rçial ~ubstituto, do pacote de receitas _ seria, 
a meu ver; aconselhável. Os outros elementos do 
pacote, que têm a ver com o corte de caixa, podiam 
ser preservados intêgralmente. . . .. 

. Quanto àquelas parcelas que -pressupõem me-
lhoramento no comportamento das estatais ou dos 
Estados e Municípios, s6 nos resta·rezar piamente 
ao Criador, para que não se trate de simples pensa­
mento desiderativo, de simples vão desejo, mas de 
algo efetivamente implementável. 

Há vários comentários que eu poderia fazer so­
bre itens específicos do pacote, mas dado o avança­
do da hora'e Olfato de que existem outros oradores 
inscritos, abster-me-ei de postular essas inquirições, 

.. 

. . 
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/ porque o problema que me preocupa centralmente é de que a intervenção do Deputado ~oberto Campos, 
este: criar uma alternativa qua não seja sadomaso- por quem tenho respeito no antagonismo, mudou a 
quista ao indispensável ajuste fiscal e cambial do qualidade do debate e mostra o caráter de classe 
Brasil. daquilo que se discute nesta Casa .. 

E minha pergunta concreta ao ilustre Secretá- Não discutirei mais com o Deputado Germano 
rio da Receita, por quem tenho amizade e admira- Rigotto, porque não discutirei com o Governo. Isso é 
ção, é a seguinte: por que o Governo tem dado um pouco; vou para algo mais concreto. Pensando a 
tratamento de esnobismo às sugestões que vieram do partir da. fundamentação, quero primeiro manifestar 
PFL, para que se examine seriamente a alternativa de o apoio, para não dizer que o··PT não faz propostas. 
novas privatizações ou privatizações àceleradas,' que, Penso que esse pacote tem coisas concretas. Não 
ao contrário do que se pensa, trariam resultados mais digo que essa seja uma posição fechada do Partido, 

. rápidos? Não nos esqueçamos de que o incremento mas o combate à renúncia fiscal simbolicamente é 
de receita esperado do ajuste tributário será gradúal, importante. 
ao longo do tempo, ao longo de doze meses, en- É verdade; temos de considerar que grande 
quanto que um pacote de privatizações redundaria parte dos chamados incentivos pouco operou para o 
em receita imediata dez ou doze dias após a operá- desenvolvimento de tecnologia, para o estabeleci-
ção de privatiz.ação, e o simples anúncio de um ca- mento de emprego ou para a distribuição de renda 
lendário de privatização, com o sentido de.urgêncianeste País. . . 
dramática, teria um efeito calmante nos mercados in- • 

É importante a ressalva: talvez o Dep' utado ternacionais muito superior ao do· complexo pacote, 
no qual existem quinquilharias locais, de análise ex- Nelson Marchezan deseje inscrever-se para debater. 
tremamente difícil pela finança intemacional. Se S. EXª quiser substituir Germano Rigotto, que o 

Muito obrigado. ,faça noRio Grande; aqui não. 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - O O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
último orador inscrito é o Deputado Milton Temer.:,;, Deputado Milton Temer, V. EXª tem a palavra. 

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, eu ~i- . O SR. MILTON TEMER - Sr. Secretário, que-
nha a impressão de que o Sr. Relator tinha interesse ro dizer que tenho por V. srª respeito. em relação à 
em ouvir as propostas de emendas substantivas. " posição assumida quanto à questão da isenção, 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Pe- principalmente no combate às "pilantrópicas". V. srª 
diremos ao Sr. Relator. . ' sempre trabalhou com essas categorias "pilantró-

O SR. MILTON TEMER - Com toda homena- picas-filantrópicas". Entidades filantrópicas que 
gem, dou importância à participação de S. EXª neste não têm lucro não tem o que temer, porque não 
debate. . / . , serão taxadas; quem tem o que temer são as filan-

Sr. Presiden~á, é evidente que quero, em prin'- trópicas lucrativas, que importam equipamentos 
cfpio, fazer uma saúdação ao Secretário da Receita para usar em coisas paralelas, em empresas pró-
pelas citações feitas, evidentemente fora do contex- prias. Nesse ponto, não há combate; temos de ter 
to. Hoje, o que está no contexto é o'que me interes- clareza nis~o. 
sa, mas essa é a competência de quem sabe traba- Quero ir a outra questão, que para mim é fun-
Ihar com a linguagem, e o brilho tem de serrespeita- damentaLBurques disse, sim, que imposto inco-
do, mesmo no antagonismo. .' moda. Incomoda quem paga. Resta saber, nesse 

Também ia fazer uma contestação- à forma caso - começo a divergir de V. Ex!! e do Professor 
apologética como o meu amigo e, no caso; diverg'en~ 'Roberto Campos -, quem está pagando. Essa é a 
te político, Deputado Germano Rigotto, fez a defesa pergunta que temos que trazer embutida neste pa-

. do retorno da renúncia fiscal na proteção do PlanÓ cote. Objetivamente, os únic~s, até então, clafa~ 
Real sobre o qual a Oposição faz questão de.dizer mente identificados como tributáveis neste País 
que não tem nenh!Jma.responsabilidade, porque, em são aqlieles que têm contracheque. Como eles se 
nenhum momentÓ, preconizou discussão de estabili- libertam disso e qual o "çontrapC'l"Ito" que se dolo-
dade monetária calcada em supervalorização,do .ca?~·· , 
câmbio e em taxa de juros estratosféricos. Isso é ,O Partido. dos Trabalhadores não se recusa à 
prob!ema da atual administração e dos economistas, proposição; -. não tem.' nenhuma solidariedade com 
fora e dentro deste Congresso,que, ,durante dois esse Governo, mas não tem nenhuma solidariedade 
anos, apoiaram este milagre. Mas tenho a impressão com as classes dominantes deste País. 
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Quando se contrapõem as questões da retira- O SR. MILTON TEMER - Quero fazer pergun-
'da da taxação do Imposto de Renda da Pessoa Fí- tas concretas. No lugar das privatizações, quero ir 
'sica e da privatização da BR, surge a diferença para a área da Receita, quero retirar sim a taxação 
para nós, porque a chamada política de privatiza- da faixa de 10% e 15%. Gostaria de perguntar por 
ção conforme dita pelo Professor Roberto Campos que não foi reabilitada a idéia - se é o caso de se ta-
fará mais mal para o Brasil. Essa privatização, que xar pessoa física - de se recuperar a faixa de 35% 
é um processo direto e imediato e que pautou uma para quem ganha, digamos, mais do que o teto hoje 
categoria final - lembro que os bens não são infini- estabelecido, fixando uma isenção abaixo, uma faixa 
tôs -, em primeiro lugar, não trará os recursos que menor para aqueles que ganham até mil reais, uma 
se diz. O Ministro Kandir está sendo convocado pela proposta antiga do PT e que foi rejeitada no Imposto 
Cc missão de Fiscalização e Control~R~a explicar de Renda? 
qual a lógica existente entre fazer privatizaçãopara- Quero fazer as seguintes propostas a respeito 
atrair capital estrangeiro e oferecer, no cãso da Ban- da tributação concreta: por que não se estabelece a 
da "B" - em categoria colocada em reJi~tas que supressão da isenção do Imposto de Renda retido 
apóiam oGoverno -, até 100% de financiamento, na fonte sobre a remessa de lucros e dividendos 
com 'juros de mão beijada: 8% por ano, mais a TA. para o exterior concedidos ... 

Onde está a vantagem para o Brasil de usar di- O SR .. (Não Identificado) - V. EXª me permite 
nheiro público? Uma parte vem do FAT. Aliás, nin- um aparte, Deputado? 
guém sabe onde está a: caixa do Benespar e a do O SR. MILTON TEMER - Não, estou falando 
BNDES, porque depende da radiografia que se faz com o Secretário. Deixe-me fazer a pergunta. 
no dia. Não se sabe onde é o FAT, de onde é o di-
nheiro buscado lá fora, ou seja, nesses termos, não OSR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Va-
vemos onde há atração. mos deixar o Deputado concluir. 

Por outro lado, vamos admitir que houvesse O SR. (Não Identificado) - É para agradecer a 
esse dinheiro. Então, o Brasil tem uma poupança V. EXª pelo apoio a minha emenda, recriando 35% 
que ninguém conhece. Se o BNDES pode finan- para o Imposto de Renda. 
ciar a privatização, não há por que privatizar; te- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
mos poupança interna para manter empresas pú- Deputado Milton Temer continua com a palavra. 
blicas lucrativas. E mais do que isso - quero ir lon- O SR. MILTON TEMER - Certamente V. Exª 
ge nessa questão -, objetivamente, a privatização não apoiará a emenda do PT, que recompõe a de 
não tem nada a ver com a resolução do problema 5% para os despossuídos de baixos salários, porque 
do déficit público, mas a questão dos negócios de esses V. EXª não tem preocupação em representar. 
capital, que grande parte desta Casa representa Mas o PT cuida disso. 
politicamente. 

Como nós representamos outra parte, quere­
mos contrapor. Condenamos a privatização; não é 
essa a solução absolutamenté.; até porque a privati­
zação das empresas brasileiras não acabará com o 
desenvolvimento da possível crise financeira interna­
cional. Não queremos outro Proer, embora o Proer 
do Japão não tenha nada a ver com o daqui. Há a 
declaração pública de que o Governo não salvará 
uma empresa quebrada, ele está cuidando sim é de 
correntistas. O Deputado Germano Rigotto quer en-

o trar no debate, mas não vou abrir para S. Exª, por­
que não vou compará-lo a Roberto Campos. Vamos 
fundamentalmente para a discussão. 

O SR~ o GERMANO RIGOTTO - Sr. Presidente, 
o fui citado três vezes. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Deputado Germano Rigotto, vamos deixar o Deputa­
do concluir. 

/ 

Então, fundamentalmente, por que não se su­
prime a isenção do Imposto de Renda retido na 
fonte sobre a remessa de lucros e dividendos para 
o exterior, concedido pela Lei nº 9.249, de 1995, 
na medida em que esses dividendos deixam de 
ser taxados aqui, mas são taxados nos países 
para onde são expo'rtados. Pergunto mais a V. Exª: 
por que não pensam~a hipótese do aumento de 
alíquota ~o Imposto de ~nda das operações de 
renda\ ya'riável, ou seja, Qperações da Bolsa? 
Ouvimos do Ministro Malan~r:ta ion~~rvenção que 
fez para o País, que, independentemente da crise 
atual, quem aplicou na Bolsa de Valores desde o 
dia 1º de janeiro ainda mantém umà altà'ta~a de 
lucro, em função dos investimentos ali feitos;"por 
que, então, não se aumenta esse imposto, hoje de 
1 0%, nesse lucro e nessas operações para algo 
em torno de 20% ou aceitamos ,uma. n~gociação-",. 
mais baixa? ., , . ; .' , 

_____ ·ili,,/ ____________________________________________________________________ _ 

"o 
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Vamos mais: as instituições financeiras estão 
isentas do pagamento da Cofins; por conta disso, no 

/ Fundo Social de Emergência se discutiu a aplicação 
dos 30% da contribuição social. Depois, na discus­
são do FEF, que se eterniza, reduziu-se essa contri­
buição para 18%, por que não recuperar aquilo que 
justificou a taxação da contribuição social sobre o ·Iu~ 
cro líquido dessas instituições na ordem do que tinha 
sido feito inicialmente no Fundo Social de Emergên­
cia com 30%, ou seja, o capital financeiro? 

Estou dizendo isso, porque não vi, da parte do 
professor Roberto Campos, nenhuma referência ao 
capital financeiro. S. Ex!! aceita discussão sobre pes~ 
soa física, IPI, que ataca o capital produtivo, mas o 
capital financeiro aqui ninguém toca. Por isso, o PT 
está colocando essas propostas. 

Os rendimentos auferidos no mercado financei­
ro por residentes ou domiciliados no exterior: por 
que eles não podem passar a sua tributação atual de 
10% para 20%? 

O SR. PRESIDENTE_(Fernando Bezerra) -
Para finaiizar, Sr. Deputado. 

-O SR. MILTON. TEMER - É a última proposta. 
Estou falando de proposta subst~ntiva. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Es­
tou entendendo, por isso estou sendo tolerante. 

O SR. MILTON TEMER - Não estou fazendo 
discurso de apologia nem de negação da ordem. 

Quero propor o seguinte: hoje existe uma taxa~ 
ção de 10% sobre parcela do lucro real que ultrapas­
sar 240 mil; por que não recuperamos uma parcela 
de .15% de progressividade para o lucro real ~uperior 
a R$780 mil? 

Então, nesses termos, Sr. Secretário, queria 
deixar explícito a V. Exª o seguinte: estamos de 
acordo com a questão do combate à renúncia, 
principalmente na questão das filantrópicas. En­
tendemos que não é necessário taxar a pessoa fí­
sica; queremos, sim, proteger o capital produtivo e 
colocar nas costas de quem está se locupletando 
com esse estado de coisas, independentemente 
da crise. Haja vista os R$13 bilhões depositados 
pelo Banco Central, no dia da crise, nesse sistema 
financeiro, para evitar problemas. Gostaríamos de 
saber por que, objetivamente, a questão de se re­
tomar burg, para dizer que quem paga não gosta 
de fazê-lo, não se dirigiu, também, aos bravos ban-
queiros deste País. ,. " 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - An­
tes de passar a palavra ao Sr. Secretário, concedo a 

palavra, por um minuto, ao Deputado Germano Ri­
gotto. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Sr. Presiden~ 
'\ te, pela ordem. Eu ficaria para o próximo bloco? 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) 
Quando V.Ex.ª chegou, as inscrições já estavam en­
cerradas. Após o Deputado Germano Rigotto, con­
cederemos, por três minutos, a palavra a V. Ex!!. 

O SR. GERMANO RIGOTTO - O Deputado 
Milton Temer é um amigo e uma pessoa que respeI­
to. Agora, não interessa a ele discutir o Proer. Ele di­
zia que era diferente o Proer japonês do brasileiro, 
porque aq~ele é de sete a oito vezes maior do que o 
nosso e corresponde a muito mais do percentual do 
P"IB, comprometido para estabilizara siste~a finan­
ceiro. 

1 

O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, ques­
tão de ordem. Penso que isso vai atrapalhar o deba­
te que vamos fazer hoje. 

O SR. GERMANO RIGOTTO - Por favC?r, dei­
xe-me concluir. Quero debater, mas V. ExII disse 
algo que não representa a verdade. O Proer japonês 
não socorre o banco; é a mesma coisa do brasileiro. 
No Yamaichi Securitties, que faliu, está havendo" 
uma proteção aos seus aplicadores; o mesmo que 
ocorreu no Brasil. Se não tivéssemos o Proer bra~i­
leiro, Deputado Milton Temer, o que teríamos, hoje, 
com essa crise internacional? Para concluir, quero, 
sim, debater com o Deputado Milton Temer essas 
questões, e ele não tem razão. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) 
Concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos Hauly 
por três minutos. 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y - Em primeiro 
lugar, Sr. Presidente, Sr. Secretário, Srês e Srs .. 
Deputados, vejo o esforço para sair da crise. Fica 
evidenciado, hoje, com esta audiência pública, os 
inimigos do Plano Real, que não têm responsabili­
dade alguma com o plano. O Plano Real resultqu 
no real, que é a moeda dos pobres. Então, quem é 
contra o Plano Real é contra os pobres e não pode 
falar em nome dos pobres, ou seja, dos trabalha-

. dores. Essa é a primeira evidência que tiro desta 
audiência pública. Em segundo lugar, a forma 
mais eficiente de tributação conhecida no mundo é 
a direta - o imposto de renda. Tributar consumo, 
máquina ou equipamentos, é tributar o preço do pro­
duto e, conseqüentemente, diminuir o poder aquisiti­
vo do trabalhador. 
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O SR. MILTON TEMER - Sr. Presidente, uma o Governo está abrindo mão de algo que, na verda-
questão de ordem. O Deputado Germano Rigotto foi de, nao constitui um estímulo ,extraordinário para o 
citado, mas por que o Deputado Luiz Carlos Hauly investimento estrangeiro, porque, nesse caso, as 
está ,intervindo agora? O que está acontecendo não empresas são taxadas, entretanto, quem recebe a 
é regimental. receita são os governo~ onde as empresas têm sua 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - sede. 
Concedi a palavra ao Deputado, Luiz Carlos Hauly O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
com a finalidade de fazer uma pergunta no período Concedo, a palavra ao Sr. Secretário Everardo Ma-
de três minutos~ Se V.Exª quiser, darei um minuto a ciel, para as respostas, de maneira sintética, porque 
V;,EXª; Eu disseque,' se alguém quisesse falar por o tempo nã6;permite que sejam completas, podendo 

, três rríinutos,fariaessa concessão. ser completadas posteriormente, e para as conside-
O SR. LUIZ CARLOS HAUL V. ,. O ilustre De~ rações finais. 

putado Milton Temer gosta dê ter o monopólio da pa- O SR. EVERARDO MACIEL - Espero que 
lavra e acha que é o dono da verdade. consiga ser breve, dada a exigüidade de tempo. Co-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - meço a responder as perguntas do Deputado Ger-
Deputado Luiz Carlos Hauly, esqueça o peputado mano Rigotto. 
Milton Temer e faça a sua pergunta, por favor. Deputado Germano Rigotto, na verdade, essa 

O SR. LUIZ CARLOS HAUL Y -" Não possoes- questão já havia sido formulada anteriormente e já 
quecer, com essa interferência na minha fala. Presidi havia feito algumas considerações sobre ela. Como 
uma sessão; na semana passada: durante sete ho- disponho de pouco tempo, queria poupar-me de re-
ras, e ele falou por quinze minutos. Tive tolerância e petir os mesmos argumentos, apenas salientando 
paciência. Agora, vejo a intolerância dele quanto ao que é correto o que V. Ex!! disse, quando a isen-
uso da minha palavra, no direito democrático de três ção alcançava até o final de 1998, assim como é 
minutos. aue democrata é esse? aue debate ou diá- igualmente correto o fato de que' ela está contida 
logo pode haver? Tem medo das minhas idéias? entre as receitas que integram a proposta orça-
Não vou falar mais nada! EncerrQ por aqui! mentária de 1998. É essa a razão da revogação da 

• isenção, sob pena de não ser necessário revogá-Ia, 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) 'porque ela se encerraria no exercício subseqüente. 

Concedo a palavra ao Sr. Secretário, mas, antes, 
ouvirei o Senadoi"'EduardoSuplicy. ", Muitas observações foram feitas aqui. Gostaria 

O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente,' de dizer, co~ clareza, que não responderei a elas 
por duas razões: uma, porque estão fora do escopo 

embora não seja membro da Comissão, gostaria de da minha interVenção, do ponto de vista de ser ma-
fazer uma pergunta apenas. téria não-tributária; segundo, como fiz observação, 

O ·SR. PRESIDENTE,(Fernando Bezerra) - no início desta reunião, fui convidado, na verdade, 
Pois não. para vir aqui e me dispus a oferecer, as informaçõe;; 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Acredito que o de, que disponho, no limite da minha competência, 
Sr. Secretário Everardo Maciel tenha lido um artigo para dar explicações a propósito da medida provisó-
interessante publicado no domingo passado, deau- ria. Disse, no início da minha intervenção, que não 
toria de um de seus principais antecessores, Osires iria abordar sugestões de alternativas à medida pro-
de Azevedo Lopes Filho, em q!Je fez uma pondera- visória, até porque isso seria um instrumento dene-
ção, estranhando que o Governo·tenha aberto'mão ' góciação para o qual não estou:ihvestido de érec!~n-
da taxação de rendi,mentos de ,empresas que, ao ·re, ciais' ·para negociar. Portanto, um juízo de valor so~ 
meterem lucros ao exterior,acabam; por seu turno,. breisso implica dizer que não seria pela pessoa cer-
sendo·taxadas nos países de origem, digamos, onde' tajnem pela via adequada.' ' , . 
essas empresas têm sua sede: ,Ele chamou a,aten" O Deputado Arlindo Chinaglia fez um conjunto 
ção para o fato de que há acordos de bitributação, de' ,observações sobre questões relacionadas a in-
e que, no caso, o Governo brasileiro estaria abrin- centivo fiscal. É verdade que existe .umaumento do 
do mão de tributar essas empr.esas. Com o proce- volume de renúncia fiscal de 1998 contra 1997. Isso 
dimento adotado, quem acaba recebendo é 'o,go~ é. absolutamente verdade. Entretanto,. sua· relação 
verno de países .como os' Estados Unidos 'ou' se~ quanto ao PIB é igual - ela é de '1,8% ~o PIS.' Por~, ' 

.des ·das empresas .. auai' a' justificativa·para. isso,' tanto, -deve-se compreender dentro desse co.ntextp. 
, se esse ~.specto foi devidarne~te considerado ese . Segl!ndo, V. Exª abordou 'alguns pontos relaciona-

-. 
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dos com arrecadação e renúncia. O local onde se 
procede a arrecadação, particularmente do Imposto 
de Renda, não explica. como aconteceu a renda. É 
uma ilusão imaginar isso. Vou dar um exemplo: por 

, razão de conveniência operacional, estabelecemos 
que a arrecadação de tributos de instituição financei­
ra deveria ser feito na matriz. Ao ser feita na matriz, 
parte significativa das instituições financeiras estão lo­
calizadas no Estado de São Paulo, e portanto, aparece 
uma arrecadação muito grande de renda que não foi 
auferida em São Paulo. Da mesma forma que aparece 
renda de instituições financeiras em Brasília, do Banco 
do Brasil e da Caixa Econômica Federal. Claro que o 
Imposto de Renda do Banco do Brasil não foi auferido 
em Brasília, mas sim no Brasil. Então,., existem algu­
mas deformações que são insanáveis. Fizemos' isso 
,para viabilizar a implantação da primeira das duas de­
legacias não-territoriais da Receita Federal - que é o 
que nunca fizemos -, que é a criação, a partir de 12 de 
janeiro deste ano, da Delegacia Especial. de Institui­
ções FinanceiraS' e da Delegacia Es~ecial) de As­
suntos Internaciohais. As Delegacias da Receita Fe­
deral sempre foram construídas em bases territo­
riais. Estamos trocando e fazendo conviver com as 
delegacias de bases te~ritoriais as delegacias de ca­
ráter funcional, que são as delegacias setoriais. Isso 
só seria se se fizesse a mudança na sistemática de 
arrecadação. Portanto, aqueles coeficientes apre­
sentados são ilusórios, porque envolvem esse pro­
blema estatístico e esconde outros pontos. 
.' . 

Outro aspecto também a' mencionar é a ques­
tão de desoneração do setor de exportação. Quando 
esfamos falando do referido setor, Deputado, estamos 

> nos referindo à desoneração dos tributos que incidem 
· sobre o consumo, e não sobre a renda; Desonerarren-
· da para exportação viola a primeira regra clássica da 
OMCem relação ao dumping. Por isso nenhum país 

,do mundo faz isso. Qual foi a base doutrinária que ex-
· plicou a, des~>neração das exportações? Foi a de ·que, 
na verdade, o imposto pago pelo consumidor.está.na 

. 'expeétativa de ,auferir uma contraprestação de serviço 
(do ,Estado. onde residem. Então, não é'razoável que 
·.exportemos impostos para os Estados Unidos, por­

'. que o contribuinte americano,.ao recolher os impos-
· tos, não esperará uma contrapartida,l em termósde 
: prestação Ide serviços; do gover.no brasileiro. Isso, 

que era uma base meramente doutrinária"conver­
teu-,se depois ,em uma prática internaçional, e, hoje, 

· quem ,onera, 'exportação perde çompetitividade, , ,ain-
, da que tenha essa fundamentação legal. . ... ",: j':. 
, "~i',Quanto à questão.de'CNDs,.falsas, é,verdade 
~.que.existem. muitas.c~rtidões"negativas falsas·, Por 

isso mesmo, a partir de 12 de janeiro, estamos aca­
bando com um erro cqnceitual, porque certidão ne­
gativa é um erro conceitual: estou informando.que, 
naquele momento, a pessoa não tem débitos com 
a Receita Federal e digo que aquilo vale por seis 
meses. Então, o que 'estou oferecendo,. verdadei­
ramente, é o que chamamos de prova diabólica. 

I 

Não posso provar que não há débito, mas posso 
constatar que há debito. Assim, estamos fazendo 
a certidão negativa em tempo real. Estaremos in­
formando, permanentemente, pela Internet, a si­
tuação das empresas que estejam inscritas na ca­
tegoria de ativas regulares, para se distinguir das 
demais categorias,suspensas, canceladas, inaptas 
ou ativas não-regulares. Portanto, aquilo que era 
uma informação de caráter discreto passa a ser de 
caráter contínuo, reve.lando a situação, portanto, da 
empresa, sem informar;con~udo, se possui débito 
fiscal, porque, inclusive, ela pode s'e encontrar em si­
tuação de débito' com a exigibilidade suspensa, o 
que não seria o caso. 

Quanto à questão .de sonegação, isso é fato 
concreto-sonegar é esconder, ocultar, apagar, não 
deixar ver; quem sonega não permite que veja. Quer 
dizer, a obrigação de quem vê a sonegação é aca­
bar com ela. Os procedimentos feitos pela via indire­
ta para que se faça a estimativa de sonegação são 
de grande precariedade técnica. Portanto, rejeito li­
minarmente esse tipo de' avaliação, que' considero 
insubsistente. . 

O Deputado 'Roberto Campos fez várias obser­
vações com relação' à privatização. Endosso inteira­
mente o entendimento de V. EXª quanto à necessi­
dade de aceleração' do projeto de privatização, ainda 

· que não' entenda que isso pôssa ser apresentado 
'como alternativa ~ proP9si9~0~' Acho. que as duas 

. não éólide'm; é possível fazê-Ias. Não vou tecer 
:'máio'res comentários' sobre ó assunto, porque emíol­
· vá uma quéstãó qu'~ ~ão 'aféta: especificamente a 'mi­

. nha área de trabalho e, por via de conseqüência,' se­
; ria impertinente 'fazer u'm comentário mais aprop'ria-
'do sobre'o'àssunto: " " , ." ,:,' .,':.' ',I,' 

. ",~ -"4" ~': .. ," \.~~\~l~! . 
:::,' 'O'eminente' Deputa(!jo Milton Temer fez várias 
· observações sobre questões. relacionadas. à tr,ibl!lta­

.. ção. ,Há,'alguns pontos'que' pareCem, ter. soluções 
'_simples" mas; verdadeiramente, ,eu gostaria de fazer 
, uma ponderação. Vou até cometer o 'equívoco de fa-

zer um comentário. sobre a.alternativa.'Quanto à alí-' 
· quota de 35%,' g0sta~ia de ,dizer que' ela:já' existiu Ej 

. não:fa~· m!Jito tempo;,'ela existia 'há,' apenas, dois 
. anos. Na época; havia ,seis milbões e,' .t~ez.entos, mil 

"declarantes. Des~es seis.milhõe~,e trezentos mil'qe-
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clarantes,doze mil eram alcançados pela alíquota ,ção, a base de cálculo aumentou. Como aumentou a 
de 35%. Dos R$10 bilhões de arrecadação do Im- base de cálculo, os 30% passaram a corresponder a 
posto de Renda da Pessoa Física; o produto decor- 53% . 

. rente da aplicação da alíquota de 35% erà de R$65 O SR. (Não Identificado) - Sr. Secretário, 
,milhões~ o que significa dizer que nessa condição isso é uma questão de opção. Está havéndo um au-
ele, compulsoriamente.- e há como fazer isso -, mento de 10% para a pessoa física. Por que não 
passa a entrar pela pessoa jurídica. Quando ele pas- houve aumento para o sistema financeiro? 
,saa entrar pela pessoa jurídica, se a alíquota estiver , 'O SR.' EVERARDO MACIEL - Por que não 
menor~ é mais' razoável para eles, sob esse ponto de houve aumento para todos? Porque esses 18% para 
vista, ficar como pessoa jurídica.·O fato é que nin- as instituições financeiras têm um efeito compensa-

, guém sonega pela 'metade; sonega integralmente. A tório em relação à isenção do Cofins pará quem está 
'aplicação da alíquota de 35% mostroli-se,à éP9C8 - sendo tributado com alíquota de 8%. Assim, 8% da 
,eu não tenho. "1onopólio da verdade .sobre algo em instituição não financeira, mais os 2% do Cofins dão 
; que há muito empirismo -, não apenas improdutiva, uma forma de equivalência com 18% da Contribui-
mas, mais 'que isso, contrapróducente. Essa foi a , ção ???social sobre o lucro das instituições financei-

'nossa experiência sobre o assunto. ' ras, mais zero de Cofins. Isso é algo com o que não 
" . Continuandode'ntro da mesma linha, falarei a estamos satisfeitos. Por não estarmos satisfeitos, 

: respeito de iSEmçãô de luêros é dividendos. estamos encaminhando um projeto de lei comple-

,.NobrésParlamenta~es, os'dividendos distribuí- mentar ... 
'dos no Brasil são 'isentos para os residentes e para O SR. (Não Identificado) - (Fora do Microfone) 
os não residÉmlês. A nossa presunção éa de que O SR. EVERARDO MACIEL - Projeto de lei, 
4:lle riãoé mais dedutível' na 'pessoa jurídica; Não ' 'que está vindo agora. 

, "," sendo dedutível, ele é isento, ou seja, faço uma coi~ O SR. (Não Identificado) - Por que não uma " 
"" $a ououtrà, sob 'pena de doutrinariamente, ressalto, medida provisória para vigorar em 1998? 

'estar fazendó bitributação. Por ,isso é que ele éisen~ . O SR. EVERARDO MACIÊL'- Porque é maté-
, to. Os dividendos,' tanto para os residentes quanto ria de lei complementar. Se fosse matéria de medida 
para os não residentes" na legislação brasileira, são provisória, não tenha a menor dúvida de que já tería-
isentos delmpósto de' Renda. ,E a' pessoa física mos resolvido isso. Nós só elegemos a via da lei 

.' paga.(Estoufal~uido.depressa devidoao pouco tem- complementar porque se trata de matéria de lei 'com-
" . p~WJ,e tenho.) plementar: fixação de base de cálculo de contribui-

V. ' EXª falou sobre a questão das instituições fi- ções sociais. Daí por que estamos fazendo essa al-
nanceiras e a alíquota de 30% da Contribuição So- teração. A lei Complementar nº 70 excluiu as insti-
cialsobre o lucro. Vou dizer uma coisa trivial, que V. tuições financeiras da incidência do Cofins e eu te-
E~ sabe bem: o imposto é produto de uma alrquota nho de alterar essa lei complementar e estabelecer 
sobre uma base decálculoó Havia uma alíquota de uma equivalência. 

'30%aplicáveí àslnstitúições'financeiras porque elas OSR, (Não Identificado) - Para o capital,a 
'não pagavam Cofins e, ao nãopagare"m Cofins, ti- proteção; para a pessoa física, a maioria simples. 
, nham urna alíquota maior do que aS empresas não O SR EVERARDO MACIEL - Não; a proteção, 
" financeiras. O que aconteceu?' Depois disso fizemos quem a oferece a um ou a outro não é o Govemo; é 

, uma alteração na base de cálculo. Tínhamos, algo .. a Constituição. É a,lei. ' 
:que'talvéz seja difícil eu explicar de maneira detalha- O SR. (Não Identificado)- O Senador Eduardo 
da: a Contribuição Social sobre o 'Lúéro era dedutível . Suplicy lembra-me que, se V. Sª enviar urgentemen-

>'parafinsde ,apüração do Imposto de: Renda e dedu- : te essa lei complementar, não será,a Oposição qUA 

. tível de si mesma. -Era' exatamente da maneira como ' . obstruirá a apreciação dela, mas· seguramente a 
.' • estou ,dizendo. Aí, n6s acabamos com isso.' Ao aca- Maioria, irá fazê-lo. " 

" :;~barmos com issó,aumentamos a ,base de cálculo da ... ' . O· SR. EVERARDO MACIEL - Perfilho a tese 
•. Contribuição ,Social sobre· o Lucro. Por exemplo, a de V. EXª. 
; manutenção'dessa aiíquota de 30%... . " O SR. (Não Identificado)...: Pretendo' ficar aqui 

, • I O SR. (Não·identificado)-- (Fora do Microfone) àtédepois do Natal para' votar isso: Que'ró 'ver' sé a 
, ,. I O SR: EVERARDO ,MACIEL - Não, o imposto Maioria ficará. .,', " " . , " , 

"é a alíqüotaiYezes 'a bàSe,de-cálculo. A· base'de .. - "O SR. EVERARDO'MACIEL - Posso dizer a 
'cálculo anterior era 'de 30%. Com essa· modifica- ,V. EXª que não tenho a menor -dúvida' de/que esse 

1',­
'. ' 
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será o comportamento não apenas eia Oposição, O SR. PRESIDENTE, (Fernando Bezerra) -
mas também de todo o Congresso Nacional. Concedo a palavra ao Sr. Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O SR. EVERARDO MACIEL - Desejo mencio-
Concedo a palavra ao Sr. Secretário para concluir. _ nar que não tive oportunidad~ de ler artigos no final 

O SR. EVERARDO MACIEL - O Senador da semana. Mas, em atenção' a esta Casa e ao Con-
Eduardo Suplicy fez uma observação - estou tentan- gresso Nacional, durante a semana passada aqui 
do abreviar a todas as observações - sobre a ques- permaneci durante quinze horas à disposição de V. 
tão de tributação em remessa para o exterior; Em EXªs. No doniingo viajei para participar de um con-
acordo de bitributação são fixadas as regras. No gresso de sindicalistas em Pernambuco'e não pude, 
acordo de bitributação significa qué não valem as re- seguramente, ter a chance de verificar quais são ob-

.gras gerais; valem as regras específicas daquele servações feitas. Esclareço, todavia, que tributação, 
acordo de bitributação. Por exemplo, se se celebra aproveitamento de crédito de um país para outro in-

, um acordo de bitributação com a Itália, ali serão es- depende de acordo de bitributação. Basta que o país 
tabelecidas as regras que prevalecerão no caso de tribute em base mundiais, como é o caso brasildiro e 
remessa tanto ItálialBrasil, , quanto Brasil/Itália. Isso o de outros países. ' 
foge às regras gerais. Respondendo ao Deputado Arlindo Chinaglia, 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Secretário, acredito que essa é uma tarefa praticamente impos-
pelo que entendi da observação do Dr. Osires de sível de ser feita, porque é uma avaliação que envol-
Azevedo Filho a respeito dos acordos de bitributa- veria uma auditoria empresa por ~mpresa. Portanto, 
ção, se o Brasil taxa uma empresa nos seus rendi- um trabalho tecnicamente, quase ,impossível. Não 
mentos, isso será considerado pela receita federal ,sei em que medida ele poderia, ser útil quanto à 
dos Estados Unidos e, portanto, 'aquilo que foi ~qui apropriação âdequadapor Estaq6. , 
cobrado não será cobrado naquêla empresa. Se o Quanto à avaliação de incentivos fiscais, pen-
Brasil abrir mão disso, a receita federal americana so ser algo que todos devemos à sociedade brasi-
ou outra localidade qualquer passa a cobrar aquilo leira. Particularmente, teyb uma posição muito 
que' poderia ter ficado para os cofres do Tesouro clara a esse respeito, que aliás, é conhecida por 
brasileiro. Foi isso o que entendi. Por isso ele formu- todos. ',' 

lou a crítica ao Governo. Ou seja, por ter aberto mão O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ 
dessa prerrogativa, da legislação que antes manti- Concedo a palavra ao Sr I Relator, Roberto Brant. 
nha essa tributação. Gostaria de ent~nder a ra~ão I 
pela qual isso foi feito. O SR. RELATOR (Roberto Brant) - Srs. Depu-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Àn- tados; Sr. Presidente, eVidentemente,havia uma sé­
rie de questões para levantar perante o Sr. Secretá-

- tes de retomar a palavra ao Sr. Secretário; a cOl1ce-, rio da Receita Federal nesta Comissão. Mas pratica-
do ao Deputado Arlindo Chinaglia. " ' " mente'todas"as minhas questões foram abordadas 

O SR. ARLINDO CHINAGLlA .: Sr. SecretáriQ, . -, -aqúLlsso:(jemostra o alto grau de participação que o 
evidentemente que o temp<;>me impede de aprof~,r1-., ,Parlamento se impôs na discussão e votação dessa 
dar no assunto. Mas agradeço 'a V. S!! pela informa- medida provisória. I 

ção quanto às distorções que surgem apenas com 'Assim, sinto-me suficientemente esclarecido. 
relação àqueles dados estatísticos. ' . Agradeço a V. S!! pelas observações e me congratu~, 

A pergunta conseqüent~ a esse re~pelto,é ~~. ' . ",10 por p'ertençer a uma Casa que se irte~essa tanto 
há condições de separar aqUilo qu~ é arrecadaç~o .. ", .. por únia coisà tão importante. I 
da matriz., mas que não diz respeito ao ES,t~ o~,;·,. ,',' "- >Muito obrigado. 
ao Distrito Federal. Acredito que com issO possa- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - An-
mos, de fato, fazer o debate com base emnúme!?s? tes de encerrar li reunião, quero comunicar que as 

V. S!! já havia explicado, e reiterou quenao tl- Emendas n!!s 210 e 228 foram retiradas., " 
nha todos os.,eleJ1JentQ.s~J~~~à,tespOrid~r;,·,ma~~,el:r: ,',' '" ,~' 'àuérb,'égradecer, em'meu nome, em ~ome do 
gostaria de saber da possl~llIdade daquilo que tem . Presidente e dos "lembros da Comissão, ao Secre­
sido a chamada ,política de'ince"tivosAisq~is ~ou' de. " Íário'Everardo Màdiêl':p~ia SUa presençá. .' ' 
renúncia fisca,I .. H,á ~~~ulT)~ e~!u~~ de .~valla~ao, p~r, I, '.,' Declaro encerrada·a,Í'e~n.i,~Q: i" " ':1 ,. 
parte do Goveri1o para que possamos. conclUir quais" f,"" • i " ." :' v ,. J ."' ";''-1" ",.. ' 

. são as conseqüências do pacote na geração de em- "" . , .." ',' ,. 
pregos? (Levanta-sé a,Í'eiJ"iãbà/N 3h25min.) 

"., ~. 
,/ 
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ATOS DO DIRETOR-~ERAL 

t, ATO DO DIRETOR-GERAL , 
N° 556, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO ,FEDERAL, no .... ~ ' .. 

uso da atribuição que lhe foi com,erida pelo artigo 4°, § tO, da Resoluylo nO 63, 

de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n° 004.199/98-7, 

R ES O L V E ' exonerar; na forma do disposto no artigo 

35, combinado com o inciso n do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, OSVALDO 

ALVES DE ANDRADE, matrícula n° 5362, do cargo, em comissão, de 

Assessor Técnico da Liderança do ,PTB. 

'l! 

. , 

Senado Federal, em 

r " , ' '-', • Diretor -Geral-' . . . '! 

, l. -...... ~ "... ~~ • ; ... \ _ . 

.. ~, :/::" i:' ; ÁtO,'DO' DlRETOR"GERAL " 

. _,' .. : ~','':'''.'''' ,:·,'.N° 557, DE:l998 · 
• t , • ' ;. • ~ ~ , i ;.. . • .-: '.. ~ ... ~ 

, I .. , • ~. ..' . .:. . , . .. ~.,. I' t , ", \ " i" ~ 

arço de 1998 

, 1 

... ' . I r- ~ • to ; 

.... ;~'J.; . . ~ .• 
r ~ • I ~ " • . .. , • 

... t .I' t- . f •• ~ -" \ ~ 

• ~;; I" " ~~ t .," 'J < • \ r 

:- , , I • I j. • 4. 1 ,.. ~ 

, ' I' ' ,:", "p p~tÓR-GERAL' 00 SENADO FEDERAL," 
...' '. I I 11.. '.' - ~ " j , 1'-' ' 

,~o~.,~ ~~b~Ç~9 ,q~e" ~e' f~i conferida· pelo artigo 4°;§, ,'1~, da.;.' I , , 

, '., . • ~ .... ~ _ ._ t ' •• ~ .... .1 ~ (' ~ • fI'... .. f , .' o,: .. ' I .. \ '", I , ! ': 

Resolução nO 63, de 1~97, e tendio em vjsta ,o que consta doProc. ,no"" .... ' ...... 
I , 

.. 004.199/98-7" .. ; >. 
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", . 
R E S O L 'v E nomear, na forma do disposto no 

inciso n do art.' 9° da Lei nO 8.112, de 1990, EDSON LUIZ 

BRICKHOLZ VIEIRA para exercer ~ c~go, em comissão, de Assessor 

"'Técnico, do Qua&o de Pessoal do Senado "Federal, com lotação e 
• .' ..... ;. ". . '" ·'i 

exercício no Gabinete da Liderànça do·PTB .. ~,' .' 
.~ ..... , ' .• . : +:: ~ .. \..j 

~., .i.J._ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
',' 

Direto~-Geral ,',"" , 

\ 

. : '".~! ~ '~ , . ~ : ,;. 

ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 558, DE 1998 

Março de 1998 

, ",' O .I?IR~TC;>R~~RAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições, ' em' conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, , . . . 
I "" 

RESOLVE ,:,l 

Nomear ROBERTO MASSARU SANBUICHI para o cargo de 

Técnico legislativo - Nível 11, Área :de' Instalações,' Equipamentos, Ocupaçãq e 

, .\mbientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade 'de Eletrônica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 
~... .' .l T .... r fi I. li- • 

nO. 349, de 1998, publicado no Diárió Oficial da'União,'SeÇâo I, de 27 de fevereiro 
, -.. # '- .... 

de 1998. 

, 
" . 

f' .., , . 

f I • " 

• • ~ JI , ,," ~ .. 

'. ',. 
" 1 ~ 

• I'" ... ~ ~ , • 
.I ~ ,.. .. ~ ~ .. 

998 

. " 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 559, DE 1998 

Sábado 28 05497 

o DIRETOR-GERAl DO'SENADOFEDERAL, no uso da suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal n°. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear AUDRIM MARQUES DE SOUZA para o cargo de 

Técnico Legislativo - Nrvel li, Área de Instalações, Equipamentos, Ocupação e 

Ambientação de Espaço Frsico e Serviços Gerais, Especialidade de Eletrônica e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. 

Senado Federal, em 27 de março 1998, 

... ~t8s~ 
Diretor-Geral do Senado Federal 

\ 
I 

I 
I 

- I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 560; DE 1998 

, -
. .', ~',. \ . ". 

1'; "o ,I Op'I~E;rqR~E;RÁL'DOSENADO FEDERAL, .~o uso de~suas 
atribuições, em cOnformidade com a delegação de competência que. lhe foi 
outorgada peloAto ~oPresidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

R,ESàLVE 

Nome,ar ,D~M,~"!,~~~nj,s.. BICA~>HO FELIX DE ALMEIDA para o 
cargo de Técnico Legislativo,~, NrveL-II",--.Área "de InStalações, Equipamentos, 



" . . ' .' 
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Ocupação e AmbientaçãO de Espaço Física e Serviços Gerais, Especialidade de 

Eletrônica e Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do 

Diretor-Geral nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial'da União, Seção I, de 27 
, de fevereiro de 1998. 

,em 27 de 

ACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral do Senado Fede 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 561"DE 1998 

, . , 

1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente dO'~enado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear SIDNEY MOURA LIMA para o cargo de Técnico 

Legislativo - Nível 11, Área de Instalações, Equipamentos, Ocúpação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de EletrOnica ,e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário' Oficial da' União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998. , 

GACIEL DA SILVAMA 
Diretor-;Geral do Senado Federal 

1998. 

, ' . . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 562, DE 1998 

Sábado 28 05499 ---- . .,..,... 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO. 181, de 1997, 

RESOLVE 

Nomear JOSI~S MAIA DAS NEVES para o cargo de Técnico 

Legislativo - Nível '11, Área de Instalações, Equipamentos, O.cupação e 

Ambientação de Espaço Físico e Serviços Gerais, Especialidade de EletrôniCa e 

Telecomunicações, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em 

virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato do Diretor-Geral 

nO. 349, de 1998, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 27 de fevereiro 

de 1998 . 

.. . "~ 

, . 
, 

•• J, 

.' j·1 

'. 

t ' ~llJÇ 
, GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
·N°563, DE 1998 

998. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições finais, da Resolução dto Senado Federal n° 09, de 1997; 
RES0LVE: 

Dispensar, a pedido, a servidora MARIA GORETTI BESSA CASTILHO, 
matrícula nO 016, ocupante do cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do 
Quadro de Pessoal do Centro de Infonnática e Processamento de Dados do 

I' 

I 

'. 
.' 

. , . 

, 
• 4 . 
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Senado .Federal - PRODASEN, da.-Função C{)missionada de Chefe do Setor de 
BenefiCios e Instrução Processual - SBP, Símbolo FC-06, da Divisão de 
Administração e Finanças. 

Senado Federal, em 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 564, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997; 
RESOLVE: 

\ 

Dispensar, a pedido, o servidor SÉRGIO MARCOS DE SOUZA, 
matricula n° 053, ocupante do cargo de Analista de JnformáticaI,.eglslativa, do 

. Quadro de Pessoal do Centro de Informá~ca e Processamento' de Dados do' 
Senado Federal - PRODASEN, da Furição Comissionada de Chefe do Serviço 
de Produção - SPD,. Símbolo FC.;Q7, da Divisão de Suporte Técnico e 
Operações, com efeitos financeiros a partir de 02 de março de 1998 . 

• f j •• "" .. 
Senado Federal, em 27 de março de 1998. 

. . () -l--P +O ... 
, Ic:fc~EL DA SILVA MAI~ 

. Dirétor-Géral 

. " 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
,N° 565, DE 1998 

Sábado 28 05501 ' 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das , ' 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997; 
RESOLVE: 

Designar a servidora KARLA LEITE DE CASTRO, matrícula n° 437, 
ocupante do cargo de Técnico de Infonnática Legislativa, do Quadro de Pessoal 
do Centro de Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN. para exercer .a Função Comissionada de Chefe do Setor de 
Beneficios e Instrução Processual - SBP, Símbolo FC-06, da Divisão de 
Administração e Finanças. 

Senado Federal, em 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 566, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no USO" das Suas 

competências regulamentares e, de acordo com o' disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997; 
RESOLVE: 

Designar. o, servidor CYRO DA COSTA BASTOS, matrícula nO 029, 
ocupante do cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do Quadro de Pessoal 
do Centro de Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, para exercer á Função Comissionada de Chefe do Serviço de 
Produção - SPD, Símbolo FC-07, da Divisão de Suporte Técnico e Operações, 
com efeitos financeiros a partir de 02 de março de 1998. 

Senado Federal, e de março de 1998. " 

4-QW 
, ~GACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

· , , 

, '. 

" " 

,', 
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Antonio Carlos Magalhães -PFL - BA 
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Geraldo Melo - PSDB - RN 
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Júnia Marise - Bloco - MG 

r Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

2° Secretário 
Carlos Patrocinio'" PFL - TO 
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Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

3° Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4 ° Secretário 

Lucidio Portella - PPB - PI 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

1. Elcio Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo MáIdaner 
2. RamezTebet 
3. . Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna . 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) , 

PMDB 

PSDB 

. PPB (Ex-PPR '+ Ex~PP) 
1. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias 

1. Emília Fernandes 

1. OsmarDirui 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

·PTB 

PP 

PDT 

Membro Nato 
RomeuTUmà· 
(Corregedor) 

Suplentes "-

I. José Agripino 
2. Carlos PatrOcínio 

" 
3. Vilson K1einübing 
4. José Bianco 

. , 
1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. FIaviano Meio' 
4. Coútlnhó Jorge 

1. Jefferson Péres 
2 .. José Ignácio Fefrêlra' 

L . LucídioPortellà 

1. Arlindo Porto (afástado por' 
exercer cargo de Ministro de EsUÍdo) 

1. Antônio Carlos Vala~ 
\ 

1. Lauro Campos ' 

1. Sebastião Rocha 

(Atualizado em 20-1-98) 



I 9ECRET ARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE C'OMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
R3mais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
. - . INQUÉRITO -. 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais': 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramál: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTAHELENAPINTOF. PARENTE (Ramal: 3501) 

Secretários: . 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
. . Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

, . Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 
,I 
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• . Chefe: FRANCISCO GUILHERME TI-rnESRIBEIRO . 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 
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: 1 i t '. • 

• .po ~ ...". .... 
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CAS . -.RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
•. - VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ -VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramâl: 4609) 
.' , 

'- ~ 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE'FILHO (Ramal: 3496) ~ 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

, 
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IITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 
(AR'f072 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS- CAE 
PRESIDENTE: SENAD()R JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITl!LARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

,-- " - PFL 

I 

I 

FAANC~lINO PEREIRA 
VII.:SÔNKLEINÜBING 
GIL13ER'tO MIRANDA 
Bél!lÕ PARGA 
FREitAS NETO 
JOÂO,RQCHA 
JONAS PINHEIRO 
WAL()ECK ORNE LAS 

GILVAM'BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZlEBET 
JOSE FOGAÇA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUlilNHO JORGE 
JEFF'ERSON PERES 
JOSÉ:SERRA 
OS""MÂRfDIAS 

: 
EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO 'CAMPOS - PT 
AOEMIR ~NDRADE - PSB 
JOSE !EDUARDO DUTRA - PT 

ESP,ERIDIÃO AMIN 
LEV'f,()IAS 

JOS~ iEDUARDO 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 
MT-2271n2 
BA-2211112 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB"t14511245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077n8 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

1-ROMERO JUCÁ 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-Pf:DRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7.;GERSON CAMATA 

PSDB 

1-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-8ÉRG10 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 
-PSB 

DF-2341/42 2-~EBAsTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21C1/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2391/92 4- ABDIAS NASCrMENTO - PDT 

. PPB 

SC-4200/06 1-EPITACI0 CAFETEIRA 
MS-11 ~8/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 

PR-4059/60 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 . 
MA-2311/12 . 
BA-3173n4 
PE-3197/98 . 
MT -4064/65 . 

PA-3041,143 
RR-1101/1201 

. G0-209.1/92 
PR-2401/02' 
RS-3230/31 

' SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

. MA-1402I11 
TO-2071n7 

M~- 2131/37 

REnNíôES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 RS (ir) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSrA· 1 

SECRETÁRIO: DIRCEU VIEiRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3] ]-3255 

TElJEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 
:(") Horário de àcordocom 8 Ala publlcadano D..<l.·dr U.9.97. no- 18655/6 . 

lIorárlo regltnftllal: 3"9 rei".. às 10:00 ..... 
'.';c 

, Atualizada em: 28/01/98 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

TiTULARES 

I 
ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS. BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1' 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR' 

. MARLU.CE 'PINTO 
OTONIEL MACHADO' .. 

PRESIDENTE:SEf\lADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TlTULARE;S E.29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PIFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO 
SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES 
MA-3069/72 4-VAGO 
BA-2211/17 5-JOSÉ AGRIPINO 
DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL 
RO-2231/37 7-ROMEU TUMA 
PI-2131/37 8-JOÃO ROCHA 
MT-4064/65 9-VAGO 

PMDB 

MT-2291/97 1..JOSÉ FOGAÇA 
AP-2151/57 2-JOSÉSAAD 
RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON 
SC-2141/47 4..JOSÉ SARNEY 

. GO-2091/92 5-RENAN CALHEIROS 
AC-1478t1378 "6~VAGO 

RR-1101/4062 7-VAGO 
GO-2031/32 8-VAGO 

/ 

AL-3245/47 
~A .. 2311/15 
ES-3130/3S 
MT-4064165 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 
GO-3149/50 
RS- 3230/31 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

l PSDB 

LÚCIO ALCÃNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT . 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 
PR-2124125 2-BENI VERAS 
MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011116 5-JEFFERSON PERES 

. BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS, . 
RJ-2171/77- 1-EMILlA FERNANDES- PDT 
AC-2181/87· 2-LAURO CAMPOS - PT .. 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃ0 AMIN 

PTB 

RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando noPPB. em 2.10.97. 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF~2341/47 
RJ·1121/4229 
PE-2~61/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNIÕES: QUARTA8-;FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN.ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

FAX: 311-3652 
(*) Horário de a.onlo.om a Ata pobUrada no DSF de 12.9.97, Pl:"- 1116S516 

Horário reglmentaJ: 4~ rma. ... 14:00 .... 

Atualizada em: 03/03/98 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: 'SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL , 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 i-ELCIO ALVARES 
ROMEROJUCA RR-21ii/17 2-EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO RO-223i/37 3.JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-208i/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELlNO PEREIRA MG-24ii/17 5-FREITAS NETO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3i73174 6-BELLO PARGA 
ROMEU TUMA SP-205i/52 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
JADER BARBALHO PA-305i/53 1··VAGO 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-240i/07 3-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-222i/27 4-CASILDO MALDANER 

, ~ , 

ES-3i30/32 
MA-23ii/i6 
RN-236i/67 

' DF-i046/ii46 
PI-2i3i/37 
MA-3069172 
AM-ii66/3i04 

PB-4345/46 
MT-229i/97 
SC-2i4i/47 

PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZERRA , RN-246i/2467 
RENAN CALHEIROS AL-226i/2267 6-GILVAM BORGES AP-2i5i/52 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-206i/67 1--SERGIO MACHADO CE-2284l87 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2i21/24 2.JOSÉ SERRA SP-2351/52 
lÚCIO ALCÂNTARA CE-230i/07 3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-20i1/i7 
BENIVERAS CE-3242143 4-OSMAR DIAS PR-2i24/25 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04, i-ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2241/47 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87 

0-

PPB 
ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 i-LEVY DIAS MS-ii28/1228 
EPITACIO CAFETEIRA " MA-4073174 2- LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 

PTB 
REGiNA ASSUMPÇAO MG-2321/27 i-ODACIR SOARES RO-3218/3219 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 

, , 
'; ~ j 

Atualizada em: 03/03/98 

I 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL -I 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING ·SC·2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA OF-1046/1146 
ÉLCIO AlVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 ". 
JOÃO ROCHA TO-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6-JONAS PINFtEIRO MT-2271172 
ROMEUTUMA SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB I-~ 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2-JOSÉSAAD GO-3149/50 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 -
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 5-RENAN CALHEIROS AL-2261 12267 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-0TONIEL MACHADO GO-2031/32 
VAGO 7-VAGO 

I PSDB I 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES AM-2061/62 , 

COUTINHO JORGE . PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNTARA CE-2301/02 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 

·BENIVERAS CE-3242/43 5-JOSÉ SERRA SP-2351/52 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
. LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 

MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242/44 
ABDlAS NASCIMENTO - POT RJ-4229/30 4-VAGO 

~~~~ __________ ~~~~~_P~P~B~~~~~~ ______ ~~ ____ ~I 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIOIÃO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

I PTB 
OD~CIR SOARES RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2321/22 

(1) Destiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311,-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
("') Horário d. acordo com a Ala publicada no OliF d. 12.9.97. Pl:'. 1865516 

lIorário .... gtmental: 5 .. r.i ..... às 14:00 ID. 

Atualizada em: 04102/98 
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5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

c= PFL 

I 

I 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
LEONEL PAIVA 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALD. ,NER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
PI-4478n9 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING 
DF-1046/1146 6· JOSÉ BIANCO 

PMDB 

AP-3429/31 i-MARLUCE PINTO 
PB-3133/41 2-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3-MAURO MIRANDA 
SC-2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA-3051/53 . 5-0TONIEL MACHADO 

PSDB 

RJ-2431 136 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
PE-2451 157 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171n7 i-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331 137 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
TO-2073/74 i-LEVY DIAS 

PTB 
. MG-232i/232i i-ODACIR SOARES 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461 167 
GO-2Q91/92 
ES-320.3/04 
GO-2031 132 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1i28/i228 

RO-3218/19 . 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ( ... ) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311~3367 • , I 

FAX: 311-3546 
( ... ) HonUio de sconlo com s Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 1865516 

Horário regimental: 5"8 friralJ às 10:00 hs. 

" . 

, 
• j 

~ , ~ . 
Atualizada em: 03/03/98 ,', ;·'f". 
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'6)"c'oMISSÃO"DE SERViÇOS DE INFRA-ES'TRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 

NABOR JÚNIOR ' 
, MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO 
MARLUCE PINTO 

JOS IGN CIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉSERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 

AC-1478/1378 
GO-2091/92 
AL-2261/2270 
ES-3203/ 3204 
GO-2031/32 
RR-1101/4062 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093(95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6-VAGO 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM I ' 
ODACIR SOARES 

.. . ' 

PPB 
M5-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-REGINA ASSUMPÇÃO 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277· 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 I 

AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 ;' 

AP-2351/52 " ! 

I 

PE-2451/2~57 
PA-3050/4393' r 

PR-2121~2127 
MS-2381/2387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

~ SC-1123/1223 
MA-4073n4 

MG-2321/22 . 

(1) Falta indicação da Ii,derança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa: 

REUNIÓES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (te) SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA'SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 31l-328() 
(te) Hon\rio de acordo com a Ata publkada no DSFde 12.9.97. pgs. 18655/6 

Hon\rio regimental: 3"5 feiras és 14:00 hs. 

Atualizada em: 11/03/98 

'-



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/n1 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

RO-3218/3219 " 

SUPLENTES 

1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (**) 

1 IG FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

. OS, ingressando no PPS, em 2.10.97. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 • 
BA-2211117 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171/77 

AS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) . SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

''''L'';>··AlL'!l SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 . . 
J:aei~ftlieOrdo eom a Ata pohUeada no DSF de tZ.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 28/01/98 



7.1) COMISSÃO DE FISCÁLIZAÇAO E CONTROlE - CFC 
(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALlZAÇAO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATRO~INADORA ;' 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL ' 

TITULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDÉNTE: SENADORBENI VÉRAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/561-VILSON KLEINÜBING 
AM-31 04/05 2- WALO'ECK ORNELAS 

PMDB 
JoÃO FRANÇA (~*) 

PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE -

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) . 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
MA~073n4 ERNANDES AMORIM 

(**) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

. SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

REUNIÕES: SALA N°06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL: DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA . '~ . '. 
.' ~. 

(*) Atualizada em: 1~/01/98 ' 
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COMISSÃO MISTÂ DE ,PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
. ' RSÇA~ÇÃO 

:. • ;.... . .f 1 ~.: ~ •. ~ • !. t " ~ ~ 

PRÉSIDENTE: Senador NEYSUASSUNA(PMDBlPB)' :,', ." 
111 VICE-PÁESIDENTE:-Deputado ARNALDO MADEIRA (PSDB~SP) . 
211 VICE-PRESIDErtlTE:-Senador JEFt:ERSON PÉRES (PSI:>B/AM) 
311 VICE-PRESIDENTE: Deputado JOAO FASSARELLA (BLOCO -

PTIPDTIPC do BlMG) , . , . 

ARLINDO CHINAGLlA 
CHICO VIGILANTE 
FERNANDO RIBAS CARLI 
GIOVANNI QUEIROZ 
JOÃO COSER 
JOÃO FASSARELLA 
PAULO BERNARDO 
PAULO ROCHA 
SERAFIM VENZON 
SÉRGIO MIRANDA 

SP 
DF 
PR 
PA 
ES 
MG 
PR 
P.B 
se 
MG 

5706 
5827 
5948 
5534 
5514 
5283 
5379 
5483 
5711 
5482 

. EURIPEDES MIRANDA 
INÁCIO ARRUDA· 
MARIA LAURA 
RENAN KURTZ 

. , : . 

RO 5252-·' 
CE 5528· 
DF 5475 
RS 5810 

'." ... 
f • 



TITULARES 

CLEON NCIO FONSECA SE 
FB.IPE MENDES PI 
JOSÉ JANENE PR 
wls BARBOSA RR 
MÁRCIO REiNALDO MOREIRA MG 
OSVALDO REIS TO 
ROBERTO BALESTRA GO 
FER,NA~mO RIBAS CARLI PR 

NARDES .RS, 

5824 
5640 
5608 
5340 
5819 
5135 
5262 , 

. 5948·, 
5530 

PEDRO CANEDO GO 5611 

SUPLENTES 

SENADORES 

TITULARES 

CARLOS PATROCINIO 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ BIANCO, 
JULIO CAMPOS 
ROMERO JUCA -

FLAVIANO MELO 
JÁDER BARBALHO 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 

AC 
PB 
RR 
PB 
GO 

SUPLENTES 

ROMEU·TUMA 
. JOSÉ ALVES, 

Atualizado em 0'4/03198 

5745 
5825 

·' 

.' 

.-/ 
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. '. . " CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃOPÀRtAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
. '. Re ;esenta lo Brasileira 

I 

Presidente de honra: Senador José Samey 
r 

PRESIDENTE: SENADOR lÚDIO COEUiO 
VlCE.PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER ' 

. " SECRETARI().GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIQ.GERAl'ADJUNTQ: DEPUTAOOGERMANO RlGOlTO 

(1~ l1TULAREs E 16 SUPLeNTE$) 

TITULARES ' 

JOSE FOGAÇA , 
CASILOO MALOANER-

SUPLENTES 
SENADORES 

PMOB 
1 - PEDRO SIMON 
·2 - ROBERTO REQUIAO 

I. , PFL 
VILSON KLElNUBING 
WÂLOECK ORNELAS 

WDIOCOB.HO 

lEVYDlAS 

1-JOEL DE HOUANDA 
2 - JÚUO CAMPOS 

. PSOB " 
, 1 • JOSe IGNAClOFERREIRA 
ppa 

. 1 • ESPERIDÍÂO AMtN . 

I 

~~~~~~ ________ ~P~IB ____________________ _ 

JOSE EDUARDO 
. . . " BlOCO DE OPOSIÇÃO ~PSBrPOT,PPS) . 

BENEDITA DA SILVA UA FERNANDES 

TmJLARES 

PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS AlELUIA 

. EDISON ANORINO 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO . 
CElSO BUSSOMANO I . 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

'. 11'; 

PFLIPTB . 

", VAlOOMIRO MEGER 
" BENITO GAMA . 

PMOB 

PSOB 

CONFUClO MOURA 
ROBSONTUMA 

NElSON MARCHEZAN " 
, ReNATO JONHSSON '-

PP8 
JUUO REOECHER" 

I . ... .. . PTIPOTIPC do B 
MIGUEl ROSSETTO; :'. ~ . " . . 'f'. WIZ MAINARDI 

''f''. . .... <r I,. t ... 

EN0ER
1 

EÇO: RA DOS DePUTADOS· ANEXO" • SAlATI.Z ... 
BRAS L.IA. DF. 70180-800' 
FONE: (55) (OS1) 3187~ _ 3187186 318-8232 .318-7<433 
FAX: (55) (081) 3182154' .::.! : . .'f • 

SECRETÁRIA: LOURDes MELO NUNES DE .CARVAUiO -- • . 
' .. ' '. .. .. "" ',t": ~ ... tIWI • 

....... 

,- . 

I -
/ ... 

.',0 '\ !~ ~.:.~ /; ~ 

........... : ~"~'-----'-'"-~~-'--'-----~----'-----'._-~~'----'------~----'----'--'------



CONSELHO COMPOSTO' 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998-CN 

Conselho destinado a proceder à apreciação dos 
trabalhos alusivos à comemoração do centenário de 

morte do poeta Cruz e Sousa. 
(Resolução nO 1, de 1998 - CN) 

Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Esperidião Amin 

Senador Abdias Nascimento 
Deputado Paulo Gouveia 
Deputado Miro Teixeira 

Membro nato: 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

........ ~ . . . ~ 
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" ~ Subsecretaria de 'Edições Técnicas do Senado Federal 

Ihlll •. 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

REViSTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

R$ 40,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta nº 5,5.560.204-4. 

I Nome: 

I Órgão: 

I Unidade: 
, 
I Endereço: 

I CEP: 
, 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: . UF: Pais: 

'~IT<_e_lm_o_ne_s_'p_a_~_c_o_nm_w __ : ______________ ~ ______________________ ~ ____ 
;, -

I, , 
, , 

1 I, 
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• I 
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I i , 
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I · 1 

I , , 

··Outras 'il'lforinaÇões ~IOS fones: 311-357Si357Si3579. Fax: 3114258. E-MaU: ssetec@adma~s.sena~~.gov.br :', 
"~'''.'''-''''''.'':-~._-''.:'.,'~~. ~_';'T_ .. "-'.~-'_'. . .4r"',f."f!'~"".'.""""'~'~ .~ . • • .... 01 
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'<~. Subsecretaria de Ecjições Técnicas do Senado Federal 
~. Via N-2. ÜnidàgeidaApoio III.Pr-açá dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. 

Revista de Informação Legisl.ativa 
Nº 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semira Adler Vaisencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição .. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importAncia da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
institutos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal·no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da política 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlni - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Dallari Bucci - Políticas públicas e direito 
administrativo. ' 
Guilherme Silva Barbosa Fregapani - Formas 
altemativas de solução de conflitos e a Lei dos Juizados 
Especiais Civeis. 
Mardllo Toscano Franca Filho - A Alemanha e o Estado, 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlo$ David S. Aarão Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Fioratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os .organismos intema­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhiménto 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
democracia 111. 
Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social­
democracia: um estudo de direito político. ., 
Alvaro Melo Filho - Resoluçãó sobre passe: irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omissão de socorro. 
Paulo José leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão-O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A ·flexibiliz~ção· 'da legalidade 
nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. 
Nurla Belloso Martln - Comunidades Europeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Convenção sobre 
Diversidade Biológica é Projeto de Lei do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. 
Vitor Rolf Laubé - A Previdência no âmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RfL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta n2 920.001-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de' 1997: Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Pr~r'!cha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesr:no, juntamente com o original do recibo de depósito. 

, ÓESTINATARlo" 

Nome:~~ 

Órgão:' ...... - ... , .. :~ -', 

Unidade: 

Endereço: i 
CEP: .~ '. . ....... - Cidade:- . UF: Pais: 

Fones: ..... - - .. - " ...... " ... Fax: 
/ 

O~tr;a~ .I~~orma~,õ~~ ~.47I~s .. f~~~S: 3.1~ ~5.7,5~~5.76!35.79. Fa)(: 311 ;-4258. E-MaU: ;S,s~tec@!ldr:na~~,senjldo.gov.br 
. :~~~_!iii! . .A.~iiii;I~iii!._iiii .. ;;;;;;;i, .;i.i!i.ii;:.;i;:.,iiii.iiii,iiiii'~'='l"i;;;.iiiii. iiii. iiii, iiii. ;;; .. iiii. iiii. iiii. :.. iiii. ;;.. i;;;. iii, .~iiii_';.;;;i;. iiiii. iii. iiii. ;;. iiii. .iiii.iiii.iiii,iiii.iiii,iiii.iiii, iiii. iiii, iiii. iiii. iiiiiiiiiiiiii. iiiiiii,. ,;;;.;;;;', .;;;;.iiii.;;;;.~_~.~.iiii. ;,;. .iiii, .iiii.iiii.iiii,iiii.iiii.iiii,iiii. iiii. iiii"iiii.iiii,,;iiii,,~, iiii. ;1;1, 
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"'IIÍlf Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
\ 

\ 
\ 

" Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente' e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. ' . 

-A Vida'do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís 
, Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 

José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 CR$ 5,00). Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introduzidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs nO 1 a 6. 

COnstituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (R$15,00). Constituição 
de 1988. atualizada' em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
corresPondêncic:. dos artigos comparados e índice. 

Dados Bíográficos dos Presidentes do Senado 
Federal CR$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declaraçõésde Direito. 'e 
Garantias (R$ 10,00) - .José Vicente dOI Slntos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam- os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários palses, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da CrIAnça e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90. Je acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções . 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resc'luções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitora. 1'10 Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ ~'" O) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Port,. (orgs.' Compilação da legislação 
~Ieitoral bra! ::I, de", e a época colonial a nossos 
jias. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de vansformação , 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. 

Licitações, Concessões e Permissões na 
Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8.883/94; 8.987/95, dispOSitivos da Constituição 
Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. . 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais, atos internacionais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Legislação Complementar (R$ 4,00). Dispõe 
sobre o 'regime jurídico dos servidores públiCOS civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História, (R$ 8.00). 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
perlodo de 1822 a 1862. Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documentos representativos dos trabalhos 
legislativos da época. 

Coleçlo Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teot6nlo Vilela (RS 10,00). Biografia do Senador 
da República TeotOnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo 'de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, !iter~ra citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e . 
espanhol) . 

- Volume 9 (R$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. •. 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nosPalses 
do Mercosul", de Adriana Noemi ~ucci: ..' ' 

I 
I 

I 
I 
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Subsecret.aria de Edições Técnicas do Senado Federal 
\ 

Via N~2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 
Fones: (061) 311-35751357613579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@adrna.ss.sena~o.gov.br 

Publicações 
Agenda 21 (R$10,00). R el,ató ri O da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no, Rio de Janeiro em setembro de 1992. , 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missQes no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Co.leção Grandes Vultos' que ,Hon,raram o Senado 

:-:Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades pública$, discursos e projetos, literatura 
citada. 

" . 
~ . ~ -' . . . 

Coleção Estudo~ da .lr1tegia'ção (em português e espanhoh 

'~'V~IU~~:9 (R$: 3;00)~' :'0' Átrtbuto da SobeÍ'~~i~;', de Hdber Arbuet Vign~H, ,',',' 
. . ••. ,. ,.'., I A ! " , 

- Volume ~O(R$ 3,00). liA Arbitragem nos Países do Mercosul"" de Adriana Noemi 
-Pucci. - " 

, . 
. , , 

-. . 
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